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O trabalho que se apresenta resulta da constatação da escassez de estudos sobre os docentes 
do ensino superior, insuficiência que se estende ao exame dos que se constituem como 
docentes na formação inicial de professores, particularmente no que diz respeito ao seu 
processo de desenvolvimento profissional. 
Associa-se a esta insuficiência a convicção da pertinência e premência em compreender estes 
processos de desenvolvimento profissional, conhecimento que permitirá agilizar e facilitar 
esses processos, requisito para melhorar o professor, a instituição e as aprendizagens dos 
alunos. 
Partindo de uma interrogação mais genérica sobre quem são, o que fazem, o que pensam e 
como se desenvolvem profissionalmente os professores do ensino superior, particularmente 
aqueles que actuam no espaço da formação inicial de professores, tivemos como principal 
objectivo contribuir para a compreensão do processo do desenvolvimento profissional destes 
actores, dando especial atenção à componente docente da sua actividade.  
Procurámos ainda analisar as concepções de profissionalismo subjacentes em diferentes fases 
do desenvolvimento, nomeadamente perceber quais os valores profissionais e concepções que 
norteiam o exercício profissional docente, caracterizar a profissionalidade subjacente a 
diferentes fases do desenvolvimento, procurando perceber em que áreas do exercício 
profissional docente se centram os interesses e qual o foco das preocupações. 
Foi também nosso intuito contribuir para um maior entendimento dos mecanismos de 
promoção do desenvolvimento profissional, identificando factores potencialmente inibidores 
ou facilitadores desse desenvolvimento e procurando vislumbrar o contributo que a formação 
em particular poderá dar a esse processo. 
Optando por um trabalho inscrito no paradigma qualitativo ou interpretativo, recorrendo à 
conjugação de diferentes técnicas de recolha e análise de dados (entrevista a docentes afectos 
a diferentes áreas disciplinares e em diferentes fases da carreira e respectiva análise de 
conteúdo; análise documental; construção de um questionário aplicado à população das 
Escolas Superiores de Educação da região de Lisboa e Vale do Tejo e respectiva análise 
estatística) reunimos um conjunto de evidências que apontam para a existência de distintos 
perfis de orientação pedagógica, susceptíveis de mudar ao longo das trajectórias profissionais, 
mediante a interferência de factores inibidores e potenciadores, endógenos ou externos ao 












The studie presents here is a result of a shortage of studies on the teachers in higher education 
with particular regard to the lack of information about those who are teachers in teachers' 
initial training, particularly with regard to their professional development process. 
 
Associate this lack of the urgency and relevance to fully understand their processes of 
professional development is the conviction that this knowledge will help streamline processes 
to improve the teacher, the institution and pupils' learning. 
Beginning with a more generic question about who they are, what they do, what they think 
and how teachers of higher education develop professionally, particularly those working in 
the area of initial teacher training, the study had as its main objective to contribute to the 
understanding of the process of professional development of those actors, giving special 
attention to the teaching component of their professional activity. 
We also analyze the underlying conceptions of professionalism in the various stages of 
development, in particular to understand which professional values and concepts guide the 
professional teaching practice and characterize the professionalism behind the different 
phases of development, seeking to understand in what areas of professional teaching practice 
are the focus of interests and the focus of concerns. 
It was also our intention to contribute to a greater understanding about the mechanisms to 
promote professional development, identifying potentially inhibitors or facilitators of this 
process and to get a glimpse of the contribution that training in particular can give.  
By choosing a work included on interpretative or qualitative paradigm and using the 
combination of different techniques of data collection and data analysis (interview of teachers 
assigned to different disciplinary areas and at different stages of their career, content analysis; 
documentary analysis; construction of a questionnaire applied to population of the colleges of 
education in the region of Lisbon and the Tagus Valley and their respective statistical 
analysis) we have put together evidence pointing to the existence of different pedagogical 
guidance profiles, which may change along the time by the interference of inhibitors and 
enhancers factors, endogenous or external to the person, including the pedagogical training 
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A investigação sobre os professores, incidindo sobre diversos ângulos da profissão, dos 
profissionais, da sua formação e da sua carreira é bastante prolixa. Com efeito, o professor 
tem demonstrado ser um objecto de estudo apaixonante, quer por actuar numa dimensão que 
como refere NÓVOA (1992) é “fortemente impregnada de valores e ideias e muito exigente 
do ponto de vista do empenhamento e da relação humana”, quer pelo anseio de “desocultar 
uma profissão que todos conhecem do exterior, mas cuja interioridade só muito dificilmente 
se vem abrindo a olhares a ela alheios” (Estrela, 1997).  
Não obstante os vários trabalhos já desenvolvidos a propósito das concepções sobre profissão, 
profissionalismo, profissionalidade docente e desenvolvimento profissional, consideramos 
que a especificidade do território ser professor no contexto do ensino superior introduz 
necessariamente variáveis a ter em consideração, não deixando de ser surpreendente a pouca 
atenção que os actores deste sector de ensino têm recebido. 
Com efeito, o exercício da actividade docente no contexto do ensino superior, e em particular 
o fenómeno do desenvolvimento profissional, se negligenciado até há pouco, vem seduzindo 
cada vez mais a comunidade científica na procura da sua compreensão. 
O trabalho que agora apresentamos resulta, por um lado, do reconhecimento da insuficiência 
do conhecimento sobre o desenvolvimento profissional daqueles que actuam ao nível do 
ensino superior e, por outro, da relevância de aceder à sua compreensão, assaz argumentada 
na literatura enquanto requisito para melhorar o professor, a escola e, naturalmente, as 
aprendizagens dos alunos (Elton, 1987; Gibbs, 1995; Beaty, 1998; Imbernon, 1999b; 
Brancato, 2003; Ramsden, 2003; Feixas, 2002, 2004; Smith, 2003; Milliken, 2004; Zabalza, 
2002, 2004, Trigwell et al., 2008). 
Simultaneamente, o presente trabalho traduz a confluência de necessidades e motivações 
pessoais provenientes de um percurso académico na área das Ciências da Educação e de uma 
trajectória profissional enquanto docente, em ambos os casos no ãmbito da formação de 
professores. 
Se o interesse por questões relacionadas com os docentes do ensino superior se havia já 
manifestado aquando da nossa participação no projecto EVALUE
i
, bem como na realização 
de uma dissertação de mestrado onde foram abordadas questões relacionadas com os actores 
envolvidos nos processos de avaliação deste nível de ensino, o nosso percurso profissional 
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permitiu-nos viver experiências em diferentes contextos da formação de professores 
(formação inicial, formação contínua e pós-graduada), pretexto para aspirar a conhecer 
melhor o grupo profissional que aí actua, tão singular ao ensinar a ensinar, ensinando. Como 
tão bem sustenta Loughran (2006): 
 “ Ensinar e aprender sobre o ensino requer uma atenção cuidadosa. Pois “a profissão 
de formador de professores é única, diferindo por exemplo dos médicos que ensinam 
medicina. Durante o seu ensino, os médicos não servem como modelos da prática da 
profissão, isto é não tratam os estudantes. Os formadores de professores, pelo contrário, 
quer intencionalmente ou não, ensinam os seus estudantes assim como ensinam sobre o 
ensino” (p.111). 
Com efeito, o contexto de trabalho em que nos ancoramos e actuamos, os processos de 
socialização profissional que aí se desenrolam, as funções exercidas no seio da organização, 
as relações profissionais e pessoais que se geram, conduziu-nos inevitavelmente a um cenário 
de permanente inquietação e interrogação. Referimo-nos, por exemplo, à confrontação com 
situações indiciadoras de uma certa ambiguidade identitária ou secundarização da identidade 
profissional como professor face a uma identidade associada à formação disciplinar de base, 
mesmo quando a actividade docente é exercida em exclusividade.  
Às questões da identidade profissional outras inquietudes se foram associando, 
nomeadamente a presunção da prevalência da primazia do saber disciplinar face ao saber 
pedagógico visível quer na “naturalização” da profissão docente vinculada ao ensino superior, 
quer no entendimento generalizado do ensino como uma actividade artesanal, a que se associa 
a crença de que para ensinar basta dominar o conteúdo. 
Da sucessão de interrogações que nos foram assaltando, inferimos uma inevitável 
desvalorização do saber pedagógico, enquanto saber profissional próprio que delimita a 
profissionalidade docente, evidenciada na inexistência de referências explícitas à formação 
pedagógica nos requisitos de acesso à profissão e uma certa desvalorização da função docente 
face a outras vertentes do exercício profissional, patente inclusive nos preceituários de 
progressão na carreira. Citamos a este propósito Tardif (2000): 
“Acreditamos que já é tempo de os professores universitários da educação começarem 
também a realizar pesquisas e reflexões críticas sobre suas próprias práticas de ensino. 
Na universidade, temos com muita frequência a ilusão de que não temos práticas de 
ensino, que nós mesmos não somos profissionais do ensino ou que nossas práticas de 
ensino não constituem objetos legítimos para a pesquisa. Esse erro faz que evitemos os 
questionamentos sobre os fundamentos de nossas práticas pedagógicas, em particular 
nossos postulados implícitos sobre a natureza dos saberes relativos ao ensino. Não 
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problematizada, nossa própria relação com os saberes adquire, com o passar do tempo, 
a opacidade de um véu que turva nossa visão e restringe nossas capacidades de reação. 
Enfim, essa ilusão faz que exista um abismo enorme entre nossas “teorias professadas” 
e nossas “teorias praticadas”: elaboramos teorias do ensino e da aprendizagem que só 
são boas para os outros, para nossos alunos e para os professores. Então, se elas só são 
boas para os outros e não para nós mesmos, talvez isso seja a prova de que essas teorias 
não valem nada do ponto de vista da ação profissional, a começar pela nossa.” (p.21). 
 
Se a vontade de compreender quem são e como se desenvolvem os docentes do ensino 
superior era já manifesta em nós, os desafios que entretanto tomaram forma pela adesão 
massiva dos países europeus ao denominado Processo de Bolonha, exacerbaram ainda mais 
esse desejo. 
O referido processo, que lançou as instituições de ensino superior numa profunda 
restruturação, desafia os docentes em particular a mudar as suas práticas tradicionais, 
apontando para a adoptação de um novo paradigma de ensino-aprendizagem. Assim, impôs-
se-nos compreender melhor os mecanismos de mudança e de desenvolvimento dos 
professores, conscientes de que os docentes são actores em contextos cada vez mais incertos, 
sujeitos a inúmeras pressões políticas e sociais, sendo indiscutível a inevitabilidade e a 
relevância de apoiar estes actores pois, em última instância, são eles os principais agentes de 
mudança (Imbernón, 2000; Cunha, 2005). 
Apresentado o percurso que nos trouxe até aqui e entendendo que a profissionalidade se 
desenvolve e (re)constrói aliada a um ideal de serviço e a um código ético e deontológico 
estruturador,  alicerçada numa identidade profissional  e num saber profissional que lhe é 
próprio, revestindo-se ainda o exercício profissional docente no contexto do ensino superior 
de algumas peculiaridades, pareceu-nos desafiante procurar compreender melhor o processo 
de desenvolvimento profissional  desses  actores. 
Assim, partindo de uma interrogação mais genérica sobre quem são, o que fazem, o que 
pensam e como se desenvolvem profissionalmente os professores do ensino superior, 
particularmente aqueles que actuam no espaço da formação inicial de professores, dando 
especial atenção à vertente docente da sua actividade, outras questões foram surgindo, 
nomeadamente o que é ser professor no contexto do ensino superior? Mais especificamente, o 
que é ser professor na formação inicial de professores neste contexto? Como define o docente 
deste nível de ensino o seu papel profissional? Como conjugam a vertente lectiva 
(componente cientifico-pedagógica) com a vertente investigativa (investigação científica) na 
construção do conceito de profissional do ensino no ensino superior? Como perspectivam o 
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seu desenvolvimento profissional? Que concepções estão presentes em diferentes momentos 
do desenvolvimento profissional? E por fim, quais os factores de promoção ou inibição do 
desenvolvimento profissional e que papel tem a formação nesse desenvolvimento? 
Traçando como objectivo primordial contribuir para a compreensão do processo do 
desenvolvimento profissional dos professores no ensino superior que actuam na formação de 
professores, parece-nos essencial analisar as concepções de profissionalismo subjacentes em 
diferentes fases do desenvolvimento, nomeadamente perceber quais os valores profissionais e 
concepções que norteiam o seu exercício profissional. 
Pretendemos também caracterizar a concepção de profissionalidade subjacente em diferentes 
fases do desenvolvimento profissional, procurando perceber em que áreas do exercício 
profissional se centram os seus interesses e qual o foco das suas preocupações. 
É também nosso intuito contribuir para um maior entendimento dos mecanismos de promoção 
do desenvolvimento profissional, identificando factores potencialmente inibidores ou 
facilitadores desse desenvolvimento, procurando vislumbrar o contributo que a formação em 
particular poderá dar a esse processo. 
Optando por um trabalho inscrito no paradigma qualitativo (Bogdan & Biklen, 1994) ou 
interpretativo (Erickson, 1986, 1989), estruturamos o relato do processo seguido em duas 
grandes partes.  
Numa primeira parte procuramos situar teoricamente o estudo, examinando os conceitos 
abrangidos e discutindo os contributos da investigação para a compreensão do fenómeno em 
estudo, ponto de partida para o desenho da investigação a desenvolver. A complexidade e 
multi-significação dos conceitos que se conjugam para dar sentido ao nosso entendimento de 
desenvolvimento profissional dificultam-nos o exercício de uma análise estruturada e 
arrumada em capítulos estanques. O desembaraçar deste novelo obriga-nos a recorrer a 
diferentes ângulos de apreciação de um mesmo factor, correndo-se o risco de por vezes nos 
aproximarmos da redundância. 
Na segunda parte damos conta da investigação conduzida, nomeadamente identificando as 
opções metodológicas e processuais assumidas, os resultados apurados e as interpretações que 
fomos extraindo. 




O primeiro capítulo que intitulamos Ser docente hoje, questões problematizantes da docência 
no ensino superior, debruça-se sobre alguns dos fenómenos que afectam o exercício docente 
no contexto do ensino superior, nomeadamente a problemática da ‘naturalização’ do ensino, o 
que nos remete necessariamente para a dissecação de conceitos como profissionalismo e 
profissionalidade e para uma discussão se não urgente, pelo menos desafiante, da 
profissionalização da actividade docente neste nível de ensino. 
Não sendo novo, o problema da profissionalização do ensino que durante décadas tem 
alimentado acaloradas discussões, pouco alvoroço tem criado quando se trata de abordar a 
actividade docente desenvolvida no contexto académico. Contrariando esta tendência, 
aventuramo-nos no debate de problemáticas como a harmonização das diversas vertentes do 
exercício profissional e a construção identitária, o entendimento da autonomia consagrada 
enquanto princípio fundamental da universidade, a ausência de formação específica para o 
ensino e a particularidade de ser professor de futuros professores. 
Se as questões que referimos no parágrafo anterior não são recentes, as mudanças 
civilizacionais e a tão proclamada globalização, parecem agudizar alguns dos problemas 
assinalados trazendo outros novos, introduzindo fortes mutações na universidade, na 
formação e, consequentemente, no papel profissional do docente do ensino superior. Ilustra 
claramente esta agitação na academia o denominado Processo de Bolonha, que entre outros 
aspectos, prescreve a mudança de paradigma de ensino face ao tradicionalmente vigente. 
Dos pontos assinalados ao longo do capítulo vai-se esboçando a inevitabilidade de abordar a 
problemática da necessidade de um conhecimento profissional para o ensino, sendo 
incontornável a discussão em torno dos saberes profissionais inerentes à actividade docente e 
da pertinência de se falar de uma pedagogia específica para o ensino superior. 
Se no primeiro capítulo procuramos versar sobre profissionalização, profissionalismo e 
profissionalidade dos académicos, no segundo capítulo, enquadrada que está a natureza e 
problemáticas inerentes à actividade docente neste contexto em particular, direccionamos a 
nossa atenção para a problemática do desenvolvimento profissional.  
Iniciamos o segundo capítulo procurando clarificar o quadro conceptual em que nos situamos 
quando usamos a expressão desenvolvimento profissional. A multiplicidade de definições e 
abordagens encontradas na literatura não facilitam a tarefa, revelando um conceito 
polissémico, de onde resultam diferentes usos e interpretações.  
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A revisão de literatura por nós empreendida veio-nos confirmar a complexidade de um 
conceito, o que nos levou a reconhecer e assumir a sua natureza multidimensional. Este 
reconhecimento conduziu-nos num primeiro ponto a um exercício de constante depuração e 
aproximação ao conceito adoptado, procurando espelhar as suas principais facetas, bem como 
as interconexões que se estabelecem entre elas. 
Estando delimitado o conceito de desenvolvimento profissional que adoptamos ao longo deste 
trabalho, prosseguimos a nossa revisão de literatura procurando discutir alguns contributos 
que a investigação sobre o tema tem produzido e que nos conduzem a uma maior 
compreensão destes processos.  
Sendo bastante profícua a literatura sobre a ‘vida profissional dos professores’ de outros 
níveis de ensino que não o ensino superior recuperamos alguns dos principais contributos que 
a investigação produziu, forte legado enquanto ponto de partida para a compreensão do 
fenómeno no contexto particular do ensino superior. 
Apesar da ainda insipiente investigação dirigida especificamente ao estudo do 
desenvolvimento profissional dos académicos, abordamos não só um conjunto de modelos 
teóricos difundidos, como também procuramos sistematizar os resultados de uma série de 
investigações que têm sido conduzidas sobre a temática. 
No terceiro capítulo, a nossa atenção recai sobre os factores condicionantes do processo de 
desenvolvimento profissional, fazendo ressaltar uma vez mais a complexidade de um 
processo que apesar de individual ocorre num quadro dinâmico de interacções entre o sujeito 
e o meio, envolvendo inúmeras variáveis indissociáveis e interdependentes. 
No panorama que descrevemos, facilmente se depreende o quão incompleto se revelará 
qualquer exercício que tenha a pretensão de listar todos as variáveis passiveis de interferir, 
potenciando ou inibindo, o processo de desenvolvimento profissional. Assim, conscientes do 
modesto contributo que um trabalho de natureza académica poderá dar para a compreensão do 
fenómeno em análise, procuramos ao longo do capítulo explorar algumas dimensões que nos 
parecem fundamentais. 
Por fim, o último capítulo dedicado às práticas indutoras de desenvolvimento profissional, se 
bem que facilmente se argumente tratar-se de um factor condicionante e, por esse motivo, 
passível de ser integrado no capítulo anterior, merece-nos uma atenção particular, uma vez 
que um dos objectivos do trabalho é procurar perceber qual o papel que os docentes atribuem 
à formação na promoção do desenvolvimento profissional. 
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Uma via para a compreensão do que entendemos como práticas indutoras de desenvolvimento 
profissional (Hawley & Valli, 1999) passa por conhecer o que está a ser desencadeado pelas 
instituições e organismos direccionados para o desenvolvimento profissional dos académicos, 
por forma a compreender quais os mecanismos despoletados para garantir, apoiar e facilitar os 
processos de transição e mudança do professor, das culturas organizacionais, assim como 
aceder à avaliação dos seus efeitos.  
Procurámos também, através de um exercício de revisão de literatura sobre formação e 
modalidades promotoras de aprendizagem e desenvolvimento profissional, encontrar um 
conjunto de princípios orientadores susceptíveis de favorecer e revitalizar os processos de 
aprendizagem e desenvolvimento profissional, assente na premissa que qualquer intervenção 
deverá sempre atender às necessidades do indivíduo e circunstâncias que o envolvem.  
A segunda parte do trabalho descreve as diferentes fases do estudo empírico que 
desenvolvemos, norteado pelos objectivos já enunciados. 
Como referimos o estudo desenvolvido insere-se no paradigma qualitativo (Bogdan & Biklen, 
1994) ou interpretativo (Erickson, 1986, 1989), com recurso a múltiplos métodos procurando 
assegurar uma compreensão em profundidade do fenómeno em estudo. 
Abrangendo o corpo docente de três Escolas Superiores de Educação da região de Lisboa e 
Vale do Tejo, inseridas no subsistema de ensino superior politécnico público afectas à 
formação inicial de professores, resulta num trabalho circunscrito contextual e 
temporalmente, sujeito às limitações inerentes a um trabalho de natureza académica. 
Contemplando duas grandes fases, sequenciais e complementares, o estudo inicia-se com a 
análise de diversos documentos considerados necessários para a clarificação do 
enquadramento político/normativo da actividade profissional dos docentes do ensino superior 
a nível europeu e nacional. Segue-se a realização de um conjunto de entrevistas semi-
directivas em profundidade e respectiva análise de conteúdo, abrangendo um grupo de 
docentes envolvido na formação de professores, em diferentes fases da carreira e com 
formação em diversas áreas disciplinares.  
Dos elementos recolhidos na primeira fase, resulta um referencial orientador para o 
desenvolvimento do projecto, referencial esse que integra quatro vectores de análise, a saber: 
níveis de implicação e compromisso pessoal, tendo como principal intuito conhecer os 
factores de atracção que levam os docentes a enveredar por uma trajectória no ensino 
superior; profissionalismo e profissionalidade docente, onde, através das preocupações e 
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conceitos inerentes à actividade profissional, pretendemos esboçar diferentes perfis de 
orientação pedagógica; paradigmas de formação, vector que visa essencialmente explorar 
crenças ou teorias implícitas dos docentes relativamente à formação de professores e, o último 
vector factores condicionantes, que inclui factores susceptiveis de condicionar a mudança do 
professor e, em particular, o papel que a formação pode desempenhar. 
Após a elaboração do referencial partimos para a segunda fase do estudo. Esta segunda fase 
visa a recolha extensiva de dados com recurso à utilização do questionário, metodologia 
apropriada à exploração quantitativa. Assim, damos conta do processo de construção e 
testagem do questionário, bem como da sua aplicação a toda a população docente circunscrita 
à região geográfica de Lisboa e Vale do Tejo vinculada à formação inicial de professores do 
subsistema politécnico público.  
O questionário construído inclui um conjunto de perguntas de resposta fechada e também 
algumas perguntas de resposta aberta, que permitem complementar ou esclarecer as opções 
tomadas nas perguntas de resposta fechada. Os dados recolhidos através das perguntas 
fechadas do questionário foram sujeitos a processos de tratamento estatístico considerados 
adequados para os objectivos e hipóteses delineadas, bem como para o número de 
respondentes conseguido, com recurso ao programa SPSS (Statistical Package for the Social 
Sciences). As perguntas abertas foram sujeitas a um processo de análise de conteúdo. 
Optamos por, nesta segunda fase do trabalho, ir discutindo os dados à medida que cada etapa 
é completada, por um lado, para facilidade de apresentação dos dados e, por outro, para que 
atestem e fundamente as decisões tomadas nas etapas subsequentes. 
A discussão e interpretação dos resultados que acompanha cada uma das fases do trabalho é 
sujeita a um processo de articulação e síntese dos contributos que emergem de cada uma, que 
cruzando-se com o quadro teórico exposto se consubstancia nas conclusões deste trabalho.  
Embora remetendo para uma leitura mais apurada da parte final deste trabalho, adiantamos já 
a possibilidade de distinção de grupos em função dos perfis de orientação pedagógica nos 
docentes afectos à formação de professores envolvidos no estudo, pautados, entre outros 
aspectos, por diferenças nas preocupações que manifestam e no peso relativo de umas face a 
outras, destacando-se a influência da variável formação pedagógica nas diferenças detectadas, 
sustentando a ideia que a formação poderá ser um dos veículos para a promoção do 
desenvolvimento profissional docente. 
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Cientes do modesto contributo que podemos oferecer para a compreensão de um fenómeno 
tão complexo, mas que cremos de inegável relevância e actualidade, fruto das limitações 
próprias de um trabalho de natureza académica, bem como das reservas face à pequena 
dimensão do grupo de sujeitos envolvido, esperamos que os indícios levantados sirvam de 






















































































































































SER DOCENTE HOJE: QUESTÕES PROBLEMATIZANTES DA DOCÊNCIA NO ENSINO SUPERIOR 
 
 
A problematização da docência no ensino superior resulta numa tarefa intrincada pelo pouco 
usual que é assistir-se à discussão sobre o exercício profissional de um grupo que goza de um 
status quo e elevada notoriedade social e ao qual se outorga a responsabilidade pela produção 
e transmissão do saber, no seu expoente máximo de desenvolvimento e inovação, às gerações 
vindouras.  
Com efeito, como sustenta Cunha (2010) “a Universidade, espaço fundamental da crítica 
social, tem dificuldade em olhar criticamente para si mesma” (p.72), para os seus modelos de 
funcionamento, pelo que se torna inusitado o questionamento sobre os cânones que presidem 
à entrada e permanência daqueles que actuam no seu seio, cujos processos estabelecidos são 
incontroversos e perpetuados no tempo. 
Ressalta em primeiro plano a perdurada “naturalização” da docência, da qual se depreende ou 
uma desvalorização da componente docente face a outras funções que caracterizam a actuação 
profissional ao nível do ensino superior – referimo-nos em particular à investigação – ou uma 
convicção generalizada de que basta saber para saber ensinar (paradigma artesanal) 
dependente, em larga medida, das capacidades e propensão particulares de cada um. 
Não podemos deixar de assinalar como paradoxal que num cenário em que se gera novo 
conhecimento sobre educação, em que este saber é objecto de ensino e em que se forma 
professores, não se reconheça ou não se valorize esse saber quando se reporta ao exercício 
docente no seu próprio seio (Cunha, 2010; Elton, 2009; Leite & Ramos, 2010; Tardif, 2000). 
A falta de tradição da exigência de formação pedagógica quer enquanto requisito de acesso, 
quer enquanto condição para progressão na carreira, espelha esta depreciação de um conjunto 
de saberes profissionais específicos da profissão docente, o que nos leva a revisitar no 
primeiro ponto deste capítulo a problemática da profissionalização do ensino. 
Num segundo plano, torna-se premente a problematização da actividade do docente no ensino 
superior numa época em que se assiste a um conjunto de fenómenos sociais, políticos e 
económicos a uma escala macro, que alteram o rumo civilizacional e provocam mutações 
sociais com evidentes repercussões nas finalidades e funções atribuídas aos sistemas 
educativos e à Universidade
ii
 em particular, tendo necessariamente impacto na forma como o 
docente vive a sua actividade profissional. 
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A volubilidade dos sistemas educativos desempenha um papel desestabilizador para o 
professor de qualquer nível de ensino, com evidentes reflexos na forma como se vê a si e à 
profissão. Neste sentido, entendemos que qualquer discussão sobre o desenvolvimento 
profissional deve partir da revisão do significado do que é ser profissional nos actuais 
contextos, contribuindo para a (re)definição do profissionalismo e profissionalidade docente 
(Marcelo, 2009). Torna-se, assim, incontornável o debate em torno do profissionalismo 
docente, decorrente da convivência de visões contraditórias sobre a própria natureza do 
trabalho dos professores, inerente aos contextos de ensino em permanente mudança (Flores & 
Viana, 2007) a que o ensino superior já não está isento. 
1. DA ‘NATURALIZAÇÃO’ DO ENSINO À PROFISSIONALIZAÇÃO DOCENTE 
Ao reflectir sobre o desenvolvimento profissional dos professores, tema central no nosso 
estudo, não nos podemos alhear da discussão em torno da problemática da profissionalização 
do ensino. A própria designação desenvolvimento profissional permite antecipar a existência 
de um processo (desenvolvimento) e o objecto sobre o qual incide esse processo (o 
profissional) (Kremer-Haynon cit. Curado, 2000), num sentido de uma cada vez maior 
mestria no desempenho do seu papel profissional (Burke, 1987; Cruz, 2006; Day, 2001; 
Fullan, 1990; Feixas, 2002, 2004; Marcelo, 2009; Robertson, 1999; Sikes, 1999; Smith, 2003; 
Villegas-Reimers, 2003).  
Durante décadas temos assistido à dissecação do conceito de profissão aplicado à actividade 
de ensino, desde abordagens provenientes do campo da Sociologia, a visões fornecidas por 
diferentes investigadores das Ciências da Educação. Assim, procurando perceber o que 
caracteriza o profissionalismo e a profissionalidade docente, tentaremos rever alguns dos 
pontos que mais se salientam na procura de uma resposta a uma interrogação que se coloca: 
ensinar é, afinal, uma profissão? Se relativamente a outros níveis de ensino, a discussão em 
torno desta problemática tem sido apaixonada e profícua, não se encontram muitas vozes a 
debater esta questão quando nos referimos ao exercício no seio do ensino superior. 
Não sendo nossa intenção alimentar esta discussão, que correria o risco de se tornar estéril no 
contexto do trabalho que se pretende desenvolver, procuraremos apenas justificar a 
necessidade de (re)pensar o profissionalismo daqueles que actuam no espaço do ensino 
superior nas diversas componentes que integram seu exercício profissional. 
Abraçando a ideia de que o desígnio do desenvolvimento profissional (conceito que 
analisaremos no capitulo sequente) é o de possibilitar a realização do papel profissional no 
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sentido de uma melhoria da profissionalidade docente (Cruz, 2006; Day 2001; Feixas, 2002, 
2004; Fullan, 1990; Leite & Ramos, 2010; Marcelo, 2009; Robertson, 1999; Smith, 2003) 
parece-nos incontornável debruçarmo-nos no presente capítulo sobre estes conceitos e suas 
implicações. 
Importa agora esclarecer qual o nosso entendimento sobre os conceitos de profissionalismo, 
de profissionalidade e de profissionalização, expressões presentes na literatura com múltiplas 
acepções.  
Abarcamos a ideia de profissionalismo, em particular profissionalismo docente, como 
resposta à interrogação de ‘o que significa ser professor’ (Flores & Viana, 2007), com 
evidentes reflexos na construção da identidade profissional (Flores, Day & Viana, 2007). 
Como salienta Estrela o profissionalismo corresponde “ao ideal de serviço que, articulando 
aos aspectos éticos e deontológicos da profissão, permite orientar a profissionalidade e 
distinguir os comportamentos profissionais daqueles que não são” (Estrela, 2001). 
Poderemos entender que o profissionalismo encerra em si a imagem de ideal de serviço, 
imagem de natureza cambiante, dependente da missão atribuída à educação em um 
determinado contexto histórico-social (Sacristan, 1995), bem como das transformações que os 
papéis e a profissionalidade docente vão sofrendo ao longo dos tempos (Estrela, 2001, 
2010b). Assume-se que o profissionalismo docente está em permanente (re)elaboração, 
devendo ser analisado em função do momento histórico concreto e da realidade social que 
pretende legitimar.  
A concepção de profissionalidade remete-nos para uma vertente de natureza teórico-prática, 
pressupondo a existência de um corpus de conhecimentos próprio em função do qual a acção 
docente se desenrola e é questionada (Contreras, 2001; Leite & Ramos, 2010; Roldão, 2009), 
conhecimento esse que não deve cingir-se ao domínio dos conteúdos disciplinares. 
Remetemos, então, para a função determinante dos saberes constitutivos da profissão docente 
na definição da profissionalidade de quem a exerce (Estrela, 2001, 2010b; Leite & Ramos, 
2010; Roldão, 1998, 2000, 2009). Como salientam Leite e Ramos (2010)  
“queremos realçar a natureza teórico-prática da profissionalidade, sendo ao mesmo 
tempo, um espaço de acção e um processo de reelaboração (Ramos, 2008), assume um 
carácter mediador entre o corpo de conhecimentos do campo disciplinar e os saberes 
pedagógico-didácticos que são assumidamente propositivos e não normativos. Isto é, que 




A profissionalidade corresponde à afirmação do que é específico na acção docente, isto é, o 
conjunto de comportamentos, conhecimentos, destrezas, atitudes e valores que constituem a 
especificidade de ser professor (Sacristan, 1995). Como salienta o autor, compreender a 
profissionalidade docente implica atender ao facto da actividade docente ser determinada 
pelas condições psicológicas e culturais dos professores, bem como atender aos contextos em 
que se situa. Assim, o ensino é entendido como uma prática social, não só porque se 
concretiza na interacção entre professor e aluno, mas também porque estes actores reflectem a 
cultura e os contextos sociais a que pertencem.  
Por fim, reportamo-nos ao processo de profissionalização a dois níveis: o do indivíduo e o da 
profissão. Assim, entendemos por processo de profissionalização “quer o processo histórico 
de transformação da ocupação em profissão, quer o processo individual de acesso à 
profissão e socialização profissional” (Estrela, 2001).  
Para Mukamurera e Uwamariya (2005) podemos encontrar duas linhas de argumentação ou 
lógicas da profissionalização: podemos encontrar uma linha que reencaminha para a ideia de 
profissionalidade, ao fazer apelo à racionalização dos saberes e à construção das competências 
necessárias para o exercício de uma dada profissão e uma segunda lógica em que 
profissionalização exprime a defesa dos interesses, dos valores e do estatuto de uma profissão 
no seio da sociedade. Será na essencialemente na primeira lógica que assentaremos a reflexão 
que se segue. 
1.1. A Profissionalização do Professor em Debate 
Atendendo especificamente ao exercício docente, Shulman (2004e) problematiza a ideia da 
educação como actividade profissional. 
Partindo de uma perspectiva sociológica de profissão, Shulman (2004e) destaca uma série de 
atributos que considera característicos de um trabalho profissional: a ideia de missão ou 
serviço, o conhecimento específico de base, o exercício de julgamento ou tomada de decisão 
em situações incertas e a ideia de comunidade profissional. 
1. Em primeiro lugar, aponta para a noção de missão ou serviço aos outros (calling) implícita 
no conceito de profissão, à qual subjaz uma noção de moral e ética profissional. Neste 
sentido, é imprescindível o desenvolvimento de uma compreensão moral que oriente a prática 
e lhe dê finalidade (Altet, 2001; Contreras, 2003; Elliott, 1989; Estrela, 2010a; Perrenoud, 
1994; Shulman, 2004e, Tardif, 2000). Como salienta Shulman (2004e) a noção de 
profissionalismo envolve propósitos sociais e responsabilidades tecnicamente e moralmente 
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fundadas. Para o autor o exercício profissional consiste numa prática, prática essa que se 
organiza a partir de um conhecimento complexo e de competências colocadas ao serviço dos 
outros.  
Este compromisso educativo constitui um traço da profissionalidade docente (Estrela, 2001; 
Contreras, 2001; Cruz, 2006).  
“Dada a natureza essencialmente ética da acção educativa, o ideal de serviço não poderá 
deixar de ser um ideal ético-axiológico, integrador das dimensões científicas, técnicas e 
relacionais o que, nesta perspectiva, implica um duplo ângulo de abordagem do 
profissionalismo docente: o do exercício ético da profissão, o da função de professor 
como educador moral” (Estrela, 2001). 
 
2. Em segundo lugar, Shulman (2004e) sublinha a sustentabilidade do exercício profissional 
assente num corpus de conhecimento próprio, conhecimento esse que é continuamente 
(re)criado através da apresentação de teorias e de investigação científica e que se constitui 
como conhecimento base de uma profissão, funcionando como fonte de legitimação 
profissional (Estrela, 1986, n.d.; Altet, 2001; Paquay et al., 2001b; Crowe, 2008; Mukamurera 
& Uwamariya, 2005, Roldão, 1998, 2009, Tardif, 2000) e base para o desenvolvimento 
profissional (Borko & Putnman, 1995; Burke, 1987). Para Bourdoncle (1991) este constitui o 
único atributo transversalmente presente nas diversas abordagens referentes ao estatuto 
profissional das várias profissões.  
Para Mukamurera e Uwamariya (2005) a ideia de profissionalização tem que ser entendida 
como um processo através do qual os actores constroem e desenvolvem as competências e os 
saberes essenciais para a prática de uma dada actividade. A profissionalização enquanto 
processo individual de acesso à profissão corresponde para Altet (2001) a um processo de 
racionalização de saberes para a acção (da e para a prática), alicerce para um exercício 
responsável e autónomo em situações complexas e variadas. 
Para Shulman (2004e) os profissionais mudam a sua prática não só como consequência da 
experiência ou de pressões dos contextos sociopolíticos, devendo a mudança ser suportada 
por processos de crescimento do conhecimento, o que sustenta a ideia de que o conhecimento 
deverá ser sempre assumido como provisório, remetendo-nos para a necessidade de o 
professor se envolver em processos de aprendizagem profissional contínua, pois como 
salienta Zeichner (1993) “o processo de aprender a ensinar prolonga-se durante toda a 
carreira do professor” (p.17). 
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Com efeito, a especialização do saber, constitui um sinal distintivo de um campo de actuação 
profissional. O domínio dos conhecimentos (especializados) bem como a capacidade para a 
sua permanente actualização, que nos remete para a ideia de aprendizagem contínua, são 
traços determinantes da profissionalidade docente (Contreras, 2003; Cruz, 2006; Leite & 
Ramos, 2010; Rodrigues, 2006; Tardif, 2000). 
3. Em terceiro lugar Shulman (2004e) considera atributo de uma profissão o exercício de 
julgamento em situações incertas e complexas, de forma autónoma, que Cruz refere como a 
“capacidade de juízo prático em condições de inevitável incerteza” (Cruz, 2006, p.9), e que 
não possibilitam uma aplicação directa dos conhecimentos e modelos conhecidos. Esta ideia é 
compartilhada na literatura (cita-se a título de exemplo Altet; 2001; Ball & Cohen; 1999; 
Estrela,1886; Le Boterf, 1997; Nóvoa, 1995b; Paquay et al., 2001b; Perrenoud, 1994; Roldão, 
1998, 2009; Sacristan, 1995, Tardif, 2000).  
Também para Perrenoud (1994) a profissionalização corresponde ao acesso à capacidade de 
resolver os problemas complexos e variados pelos seus próprios meios, dentro do quadro de 
objectivos gerais apontados para a função, num contexto de autonomia e responsabilidade, 
acrescentando a ideia de um enquadramento da actividade em uma dimensão ética.  
Estamos assim perante dois traços distintos mas complementares: o juízo e a autonomia. Para 
Shulman (2004e), o processo de julgamento humano abarca elementos técnicos e morais, 
negociação entre o geral e o específico, entre o ideal e o concretizável. Como salienta, as 
teorias fornecem protótipos, mas a realidade não se compadece com essa estruturação, 
reforçando esta linha de argumentação com a noção aristotélica de que a “teoria é sobre a 
essência, a prática é sobre o acidente” (Shulman, 2004e, p.534). 
Para Nóvoa (1995b) é essencial colocar a ênfase na compreensão holística das situações como 
base da prática que se quer profissional reconhecendo a auto-reflexão como processo de 
superação de respostas a julgamentos estereotipados. 
Neste sentido Shulman (2004e) salienta que:  
“a responsabilidade do desenvolvimento profissional não é simplesmente aplicar o que ele 
ou ela aprenderam à prática mas transformar, adaptar, em sintetizar e inventar em ordem 
a mover-se do conhecimento teórico baseado na investigação da academia para o 
conhecimento clínico prático necessário para empregar no trabalho profissional” (p.534).  
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Mais ainda, defende que “um profissional é capaz não só de praticar e compreender o seu 
trabalho mas também comunicar as razões das suas decisões profissionais e acções aos 
outros” (Shulman, 2004c, p.211). 
Uma das problemáticas que a profissão docente enfrenta, prende-se com a tensão entre 
autonomia profissional para o exercício do julgamento e a obrigação social inerente ao acto de 
ensino. Como sublinha Shulman (2004a) “se o professor eficaz e responsável tem que ser 
simultaneamente livre e condicionado, como definimos a mistura conveniente dessas duas 
tipicamente incompatíveis virtudes?” (p.133).  
Torna-se premente que as políticas educativas deixem espaço para a autonomia profissional, 
possibilitando o exercício do referido julgamento profissional. A perda de autonomia, através 
da excessiva regulação externa é um problema que a profissão docente enfrenta e que pode 
conduzir a um fenómeno de desprofissionalização (Nóvoa, 1995, Sacristan, 1995; Shulman, 
2004c; Tickle, 1989) ou indiciar um estatuto de semi-profissão (Contreras, 2003; Estrela, 
1986).  
Assumindo claramente uma outra visão de autonomia Contreras (2001, 2003) opõe-se ao que 
denomina de retórica do profissionalismo que considera esconder vários interesses e 
ambiguidades. Para o autor a concepção de autonomia na classe docente não pode ser usada 
como um mecanismo de autodefesa corporativa, por forma a garantir, por um lado, o 
afastamento da ingerência de estranhos, ao sustentar o seu estatuto e legitimidade profissional 
assente no uso exclusivo de um conhecimento profissional e, por outro, procurando obter 
melhores condições laborais para quem integra a profissão.  
Esta tentativa de autonomização face ao Estado, decorrente das características sociológicas da 
profissão, que são definidas essencialmente como estratégia corporativista em diversas 
ocupações, não é possível no ensino, dada a natureza da educação, que se trata de assunto 
público de legítimo interesse social (Contreras, 2001). Assim, “a autonomia como não 
intromissão resulta ser, por um lado, uma descrição equivocada da função que desempenha o 
ensino, já que este se situa no terreno da transmissão de valores e saberes sancionados 
socialmente” (Contreras, 2001, p.46). Continua ainda referindo que “a instituição educativa 
representa um espaço sobre o qual se projectam de forma contraditória e conflituosa, 
distintas pretensões e aspirações, tanto culturais, como económicas e sociais” (idem, p.46). 
A concepção de autonomia é assumida enquanto participação na tomada de decisões a todos 
os níveis (do macro ao micro), devendo ser entendida como uma qualidade educativa (e não 
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profissional) do trabalho docente (Contreras, 2001). Como salienta, a autonomia reflecte-se 
nos juízos profissionais, na sua fundamentação, argumentação e defesa pública o que implica 
uma participação nos diversos contextos que afectam o seu exercício profissional  
Contreras (2001) perspectiva assim uma concepção dinâmica do que entende ser a autonomia 
do professor, traço da sua profissionalidade, e que integra diferentes elementos: a 
independência de juízo (resolver por si situações dilemáticas e assumir os seus actos); a 
constituição da identidade no contexto das relações, o que implica o reconhecimento da 
necessidade de independência moral, mas que não se traduz em isolamento; a manutenção de 
uma certa distância crítica, uma certa tensão crítica; a consciência da nossa parcialidade na 
compreensão dos outros, o que implica juntar à distância crítica o contraponto de alguma 
sensibilidade moral para atender a aspectos que não compreendemos; a qualidade da relação 
com os outros e também uma compreensão de quem somos. Aponta o autoconhecimento 
como factor fundamental do desenvolvimento da autonomia. Compreender a nossa própria 
posição e disposição pessoal, bem como as nossas convicções e desejos que afectam o modo 
como podemos compreender os outros e a forma como nos relacionamos. Compreendermo-
nos a nós próprios e às nossas circunstâncias é também um processo de discussão e contraste 
com outros. 
4. O quarto predicado defendido por Shulman como atributo da profissão prende-se com a 
existência de uma comunidade profissional responsável, que tem como principais atribuições 
a monitorização do desempenho dos indivíduos e a criação e a difusão do conhecimento. Para 
Shulman (2004e) as profissões são inerentemente públicas e comunitárias, pelo que ser um 
profissional implica ser um membro de uma comunidade profissional. Esta posição é também 
partilhada por outros autores como Estrela (1986), Fullan e Hargreaves (2000), Crowe (2008), 
Cruz (2006) e Roldão (2009), entre outros. 
Crowe (2008) considera que a “profissão desenvolve e mantém consenso sobre um conjunto 
de valores que modelam as actividades base/centrais, incluindo quem entra na profissão, 
como são formados, como praticam, como são regulados e como se defendem” (p. 989). 
Neste sentido, discute a ideia de profissionalização em torno de um conjunto de pilares 
fundamentais, alguns muito próximos das propostas de Shulman, levantando, no entanto, 
outros problemas que considera que a profissionalização do ensino encerra. 
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As questões associadas à legitimidade do ensino como profissão são perspectivas por Crowe 
(2008) a partir de diferentes vias: a perspectiva social, a perspectiva económica e a 
perspectiva política. 
De um ponto de vista social (correspondente à segunda lógica de profissionalização enunciada 
por Mukamurera e Uwamariya, 2005) obter um estatuto profissional significa entender a 
profissão como algo diferente de uma ocupação (Crowe, 2008). Os que estão envolvidos 
numa profissão caracterizam-se por funcionarem como uma comunidade onde os seus 
membros partilham uma educação e treino específico semelhante que os habilita para a 
realização de um determinado tipo de trabalho, detendo poder sobre esse espaço, o que lhes 
confere reconhecimento social (Crowe, 2008; Estrela, 1986; Nóvoa, 1995b; Shulman, 2004e; 
Tardif, 2000). Esta ideia de comunidade argumentada por Shulman (2004e) é apresentada nas 
obras de Bourdieu através do conceito de social field. 
Mas a legitimação pode também ser obtida por via da associação de profissionalização ao 
poder económico e aos benefícios de determinada actividade (perspectiva económica), 
entendendo-se que as “profissões são constructos económicos que medem custos e 
benefícios” (Crowe, 2008, p.990).  
Finalmente, para o autor, a legitimidade profissional decorre ainda daquilo que denomina de 
legitimação política e que corresponde grosso modo a um processo de reconhecimento pelos 
outros da especificidade e complexidade do conhecimento inerente à realização da actividade, 
especificidade também reivindicada de forma consensual na literatura. Neste sentido, embora 
a complexidade do conhecimento de base seja fonte de legitimação é imprescindível o 
reconhecimento desta especificidade por quem é externo à profissão.  
Para além das questões associadas às vias de legitimação da profissão docente, Crowe (2008) 
discute a questão da obtenção de credenciais que certifiquem a habilitação profissional 
(formação profissional), indispensáveis para o reconhecimento e legitimidade e que impedem 
que o ensino seja “uma porta aberta”, como também sustentam Darling-Hamond (2006) e 
Tardif (2000). O estatuto profissional torna-se mais consistente quando a preparação para o 
seu exercício é rigorosa e marcada por padrões de qualidade desenvolvidos no seio da própria 
profissão (controlo da qualidade). No mesmo sentido Nóvoa (1987) sublinhava a importância 
da institucionalização da formação de professores como uma conquista no sentido da 
profissionalização docente. A certificação manifesta um processo simultaneamente de 
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reconhecimento social (do saber específico da profissão) e de decisão política, através de uma 
habilitação certificada de forma normativa pela tutela. 
Esta lógica da profissionalização associada a modelos de formação revela a necessidade de 
compreender o que se espera da profissão, sendo notória a relação entre modelos de formação 
adoptados em determinados contextos históricos, e a concepção de profissional que lhe está 
associada. Esta variação reveladora da função social do ensino e dos profissionais que nele 
actuam decorre das atribuições e das expectativas outorgadas à escola num determinado 
espaço e tempo.  
Referimos perspectivas que demonstram a variabilidade nas concepções de professor e de 
ensino associadas à adopção de diferentes vias de profissionalização.  
Referimos a título de exemplo as concepções que encontramos em Paquay e Wagner (2001), 
Altet (2001), Contreras (2001) e Sachs (2009). 
 Paquay e Wagner (2001) identificam o professor como o mestre instruído que detém um 
conjunto de saberes; o professor como técnico detentor de um reportório de saberes-fazer 
técnicos; o professor prático artesão que desenvolve a partir da prática esquemas de acção 
contextualizados; o professor como prático reflexivo, que constrói um saber através da análise 
sistemática da experiência; o professor como um actor social, envolvido em projectos 
colectivos e atento às diemsnãoes sociais e antropológicas dos contextos em que actua, e o 
professor como uma pessoa em desenvolvimento pessoal e profissional. 
Para Altet (2001) o professor surge na literatura concebido como um mestre, como um 
técnico, como um engenheiro, cuja acção se apoia na investigação científica produzida pelos 
teóricos cabendo ao professor a aplicação da teoria na sua prática e como um profissional, 
entendido como prático reflexivo capaz de analisar as suas próprias práticas, cabendo à 
formação enquadrar-se na dialéctica prática-teoria, desenvolvendo no professor, entre outras, 
competências ao nível da problematização e análise das práticas e de metacognição.  
Já Contreras (2001) destaca três perspectivas: o professor como técnico (racionalidade 
técnica), o professor reflexivo e o professor como intelectual crítico.  
Na sistematização de Sachs (2009) identifica-se o professor artesão; o professor como 
técnico, o professor reflexivo e o professor profissional autónomo, associando a cada uma 
destas visões um tipo de profissionalismo (subserviente, controlado, colaborativo e activista, 
respectivamente) e diferentes finalidades para a formação (remodelação, re-instrumentação, 
revitalização e re-imaginação).  
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Apesar de assumirem diferentes formas na literatura, como assinalámos nos exemplos 
apresentados, podemos hoje assumir como património comum estas diferentes formas de 
conceber o professor: o professor artesão, o professor técnico e o professor profissional 
reflexivo. Estas diferentes acepções denotam posições que vão de um extremo em que a 
actividade docente é um ofício dependente da habilidade e das características inatas de cada 
um, ao polo oposto em que se reconhece na pessoa do professor o detentor e construtor de um 
conhecimento específico para o exercício da sua actividade profissional. 
Em síntese, parece que a formação ou preparação específica para o exercício profissional, que 
pressupõe o reconhecimento de um saber particular, o exercício autónomo e responsável, a 
pertença a uma comunidade, bem como a partilha de um código ético que sustente um 
compromisso profissional, são elementos chave na determinação do profissionalismo e 
profissionalidade docente. Como sustenta Estrela (1986) “todos estes elementos, conjugando-
se são determinantes para o reconhecimento social do carácter profissional da função 
docente e para a formação de um conceito mais pragmático de profissionalismo docente” 
(p.302). 
Se a profissionalização dos professores em geral tem gerado a discussão que temos vindo a 
dar conta, coloca-se-nos, mais em particular, a mesma questão agora relativamente à 
profissionalização do docente do ensino superior. Para a Unesco 
 “a docência no ensino superior é uma profissão: é uma forma de serviço público que 
requere do pessoal do ensino superior conhecimento de perito e competências 
especializadas adquiridas e mantidas ao longo da carreira através de rigoroso estudo e 
investigação; exigindo também um sentido de responsabilidade institucional e pessoal 
pelo bem-estar dos estudantes e da comunidade, e o compromisso com elevados padrões 
na ‘scholarship’ e investigação” (UNESC0, 1997).  
Apesar do reconhecimento pela Unesco da profissão docente no contexto específico do ensino 
superior, a verificação dos princípios que discutidos como atributos do título de profissão 
poderá não ser tão linear… 
1.2. A Especificidade da Actuação Profissional no Espaço da Educação Superior  
Ser professor no ensino superior reveste-se de um conjunto de singularidades inerentes não só 




Alguns dos traços mais distintivos e, simultaneamente, mais problemáticos do exercício 
docente no ensino superior são a necessidade de responder a solicitações de natureza distinta 
(ensino, investigação, gestão…) para o exercício das quais dispõe de diferentes níveis de 
preparação; a concepção de autonomia profissional adoptada e a ausência de preparação 
específica para o ensino.  
1.2.1. A Harmonização de Papéis Múltiplos e os Processos Identitários 
Começamos por assinalar a natureza multifacetada do exercício profissional dos académicos, 
os quais se vêem confrontados com a necessidade de responder a três grandes papéis 
profissionais: no âmbito do ensino, da investigação e ao nível da gestão das instituições (seja 
na participação em órgãos de gestão, seja no desempenho de cargos de coordenação). No 
exercício de todos estes papéis espera-se destes profissionais elevados padrões de qualidade, 
responsabilidade e autonomia, como preconizam documentos emanados de organismos 
internacionais (por exemplo a Recomendação da Unesco, 1997; a Magna Charta 
Universitatum, 1988; a Declaração de Sorbonne, 1988) ou normativos nacionais como por 
exemplo os Estatutos da Carreira Docente do sector universitário (Decreto-Lei n.º 205/2009, 
de 31 de Agosto) e do sector politécnico (Decreto-Lei n.º 207/2009 de 31 de Agosto) e o 
Regime Jurídico das Instituições de Ensino Superior (RJIES, Lei n.º 62/2007, de 10 de 
Setembro). 
A estas funções mais tradicionais acrescem hoje novas atribuições, decorrentes dos processos 
de transformação experienciados no ensino superior associados à nova concepção de 
universidade de serviço (Bourdoncle & Lessard, 2002), designadamente: o incremento da 
vertente de negócio (nomeadamente procura de financiamentos, estabelecimento de parcerias 
e protocolos) e das relações inter-institucionais (de âmbito nacional e transfronteiriço) que 
ampliam e complexificam cada vez mais o exercício profissional neste contexto (Zabalza, 
2004). 
As dimensões do profissionalismo e da profissionalidade do académico, parecem ser 
fortemente marcadas por uma identidade profissional tripartida entre o eu professor, o eu 
investigador e o eu gestor/decisor; não sendo fácil a sua harmonização. A atenção aos 
processos identitários revela-se crucial pois, como salienta Marcelo (2009) “é através da 
nossa identidade que nos percebemos, nos vemos e queremos que nos vejam” (p.11). 
O conceito de identidade profissional reveste-se de uma grande complexidade, conduzindo a 
múltiplas acepções e gerando correntes de pensamento distintas. Entendida como uma das 
39 
 
esferas da identidade do adulto a identidade profissional ou identidade ocupacional (Dubar, 
1995) tem sido alvo de diversos estudos. 
Procurando clarificar a que é que nos reportamos quando nos referimos a identidade 
profissional, utilizamos a sistematização apresentada por Rodgers e Scott (2008). Com base 
na revisão das concepções de identidade que se encontram contemporaneamente na literatura, 
estes autores assinalam quatro assunções básicas comuns:  
Em primeiro lugar a convicção de que a identidade depende e se forma em múltiplos 
contextos: social, cultural, político e histórico. Podemos encontrar esta ideia na argumentação 
de Carrolo (1997), o qual considera que a ontogénese do indivíduo é essencialmente um 
processo de interacção comunicativa, afirmando que a construção da identidade do eu 
acompanha a estruturação do mundo. Assim, entende-se o fenómeno da construção identitária 
como a individuação resultante da socialização (Carrolo, 1997; Huber & Clandinin, 2005; 
Kelchtermans, 2009, Marcelo, 2009; Zeichner & Gore, 1990).  
No mesmo sentido, Kelchtermans (2009) reconhece que o processo através do qual os 
professores dão sentido a si próprios e à sua profissão nunca se realiza num vazio, sendo 
inegáveis as interpenetrações do(s) contexto(s) e das dimensões espacial (cultura/organização) 
e temporal (biografia própria e das instituições). Assim, “o desenvolvimento da identidade 
ocorre no terreno do intersubjectivo e caracteriza-se como sendo um processo evolutivo, de 
interpretação de si mesmo enquanto indivíduo enquadrado em determinado contexto.” 
(Marcelo, 2009, p.11). 
É consensual a ideia de que a identidade profissional (depende tanto da pessoa como do 
contexto e que é múltipla) não resulta da adopção de características profissionais prescritas 
(conhecimentos e atitudes) (Beijaard et al., 2005b). Assim, os professores distinguem-se entre 
si em função da importância que dão a essas características, desenvolvendo uma resposta 
própria ao contexto. 
Em segundo lugar Rodgers e Scott (2008) referem como entendimento geral o princípio de 
que a identidade se forma na relação e em relação com os outros e envolve emoções, ideia 
também apontada por Beijaard et al. (2005b), por Marcelo (2009) e por Nias (1989). 
Sustentando as suas afirmações no trabalho de Gee (2001) Rodgers e Scott (2008) sublinham 
a importância das relações, relações essas que atravessam todas as perspectivas da identidade, 
isto é, entende-se que para ter uma identidade temos que ser reconhecidos pelos outros como 
um tipo particular de pessoa. A identidade não é um atributo fixo de uma pessoa, mas antes de 
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mais um fenómeno relacional, que evolui individual e colectivamente (Beijaard et al., 2005b). 
Logo, atender aos efeitos que as relações que estabelecemos (com os colegas, com os alunos, 
com as escolas, com os mentores, com a comunidade, entre outros) provocam em nós, 
nomeadamente em termos emocionais, é imprescindível, sendo apontado por diversos autores 
como um dos aspectos críticos na formação da identidade (Britzman, 1993; Hargreaves, 2001; 
Day, 2007).  
É igualmente comum às diferentes abordagens, a noção de que a identidade está em mudança, 
é instável e múltipla, uma vez que, como vimos, é moldada por relações e forças externas do 
contexto tornando-se “necessariamente múltipla, em processo e passível de ser desafiada” 
(Rodgers & Scott, 2008). Neste sentido, Gee (cit. Rodgers & Scott, 2008) advoga que o tipo 
de pessoa que é reconhecido por uns num determinado contexto espacio-temporal, pode 
mudar de contexto para contexto, sendo ambígua e instável ou, como afirma Carrolo (1997) 
admite-se a existência de uma identidade para si e de uma identidade para outrem. Também 
Beijaard et al. (2005b) ao sustentarem que a identidade não é um atributo fixo, apontam para 
o desenvolvimento da identidade num campo subjectivo, como um processo em marcha, 
como um processo de interpretação de si próprio enquanto um certo tipo de pessoa e o 
reconhecimento como tal num dado contexto, em resposta à interrogação ‘quem sou eu neste 
momento?’. 
O último predicado transversal às concepções de identidade contemporâneas reside no facto 
desta envolver a construção e reconstrução do(s) significado(s) através da história de vida, 
que é pessoal e decorre ao longo de uma trajectória temporal (como também salientam 
Beijaard et al.,2005b; Cohen-Scali, 2003; Huber & Clandinin, 2005; Kroger, 2004). A 
formação da identidade é preconizada como algo em curso (e por isso inacabado) que envolve 
interpretações e reinterpretações das experiências que o sujeito vai vivendo (Rodgers & Scott, 
2008) (ideia de construção narrativa do self, que os autores atribuem a Spences, 1984), e que 
envolve quer a dimensão profissional, quer a dimensão pessoal (Huber & Clandinin, 2005).  
A natureza dinâmica e biográfica da identidade (defendida também por Beijaard et al., 2005b; 
Carrolo,1997; Kelchtermans; 2009; Marcelo, 2009) conduz-nos a uma perspectiva 
construtivista da identidade, e ao seu entendimento como um produto de sucessivas 
socializações, como tínhamos anotado nos pressupostos anteriores. Parece, assim, ser 
essencial atender ao carácter estruturante da identidade (Carrolo, 1997). Neste sentido, a 
estratégia identitária individual não pode ser dissociada dos mecanismos de mobilidade social 
e, por conseguinte, dos referidos processos de socialização, “compreendendo a dupla 
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articulação entre trajectórias individuais condicionadas e sistemas estruturados (identidade 
virtual e identidade real) e, no interior do sujeito entre trajectória vivida e trajectória futura” 
(idem). Deste modo preconiza-se a coexistência de uma identidade para si ou desejada 
(produto de um processo biográfico) e a identidade para outrem ou atribuída (decorrente de 
um processo relacional). 
Discutir a identidade dos professores do ensino superior, o que a configura e a sua relação 
com a sua profissionalidade parece-nos incontornável. Apesar desta convicção, a 
particularidade desta temática no contexto do ensino superior (contexto que aparenta agudizar 
algumas das problemáticas profundamente revisitas na literatura a propósito da profissão 
docente em geral, nomeadamente revelando fenómenos associados a uma identidade 
profissional mais difusa, nos professores em geral encontrando-se uma identidade mais una) 
não parece merecer grande atenção por parte dos investigadores. 
As questões inerentes à construção de uma identidade profissional são complexificadas pelas 
características do contexto do ensino superior. Referimo-nos, entre outras, à ausência de 
preparação pedagógica como requisito para o exercício profissional e a desvalorização da 
componente de ensino face à da investigação, com o consequente desinvestimento (dos 
indivíduos e das instituições) em termos de preparação/formação nesse domínio. 
A ausência de preparação para o exercício da função docente leva a que o ensino superior seja 
apontado como um espaço onde os seus actores possuem escassa identidade profissional 
(Brancato, 2003; Cruz Tomé, 2003; Nuñez, 2001b; Zabalza, 2004, 2007). Como refere 
Zabalza (2007) “não fomos realmente preparados para sê-lo” (p.69), podendo ajudar a 
compreender um fenómeno apontado frequentemente na literatura como inerente à construção 
da identidade profissional do docente no ensino superior: a tendência para que o professor se 
identifique mais com os interesses da sua área disciplinar e menos com a prática de ensino 
(Brancato, 2003; Cruz Tomé, 2003; Davidson, 2004; Edgerton, 2004; Newman, 2001; Nuñes, 
2001b; Perrenoud, 1998; William, 2008; Zabalza, 2004, 2007).  
Como expressa Zabalza (2004)  
“a docência universitária resulta notavelmente contraditória relativamente aos seus 
parâmetros de identidade sócio-profissional. É frequente que os professores 
universitários se identifiquem como tal ‘sou professor universitário’ na medida que é 
signo de alto estatuto social. Mas esse reconhecimento (pelo menos no que se refere aos 
seus componentes docentes) resulta bastante marginal na hora de valorar os elementos a 
partir dos quais se constrói e desenvolve a dita identidade” (p.107). 
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Procurando não descurar uma visão holística da natureza do trabalho profissional dos 
académicos, conscientes que distinguir o que é pura docência de outros ângulos da actividade 
profissional (investigação, gestão, entre outras) não é fácil (Zabalza, 2004), tentaremos 
prosseguir a nossa reflexão analisando as problemáticas inerentes à complexidade que resulta 
da intersecção das diversas vertentes da actividade profissional: 
i. Um dos problemas decorre do protagonismo que a componente de investigação (na área 
disciplinar) tem face às restantes, quer no que diz respeito à sobrevalorização desta 
componente para efeitos de progressão na carreira (Alarcão & Tavares, 2001; Brancato, 2003; 
Cid-Sabucedo et al., 2009; Clegg, 2003; Cunha, 2010; De Ketele, 2003; Escudero, 1999; 
Feixas, 2002, 2004; Fernández, 2010; Flores, 2007; Gibbs, 2004; Katz & Coleman, 2002; 
Kreber, 2002; Mérida, 2006; Nuñez, 2001a; Pinto, 2006; Pozo & Monereo, 2003b; Zabalza 
2004; entre outros), quer pelo próprio reconhecimento e prestígio social que lhe está 
associado (Elton, 2009; Garcia López, 2006; Nuñez, 2001; Pozo & Monereo, 2003b; 
Ramsden, 2004).  
A dificuldade não passa só pela ausência de sensibilidade política para este tema, 
reconhecendo-se que também não está simplificada a tarefa de determinação de indicadores 
da qualidade docente consensuais e objectivos (Escudero, 1999). 
Ser professor faz parte do que significa ser um académico. No entanto ‘ser professor’ é uma 
parte que compete ou coexiste com outras identidades, a maior parte das vezes mais próximas 
da figura do investigador (Knight, 2002). Isto deve-se ao facto da ideia de sucesso, estar, na 
actual cultura do ensino superior, associada à produtividade científica, avaliada pela 
quantidade de artigos publicados (Archer, 2008). Como revela o estudo de Archer (2008) 
parece existir um conflito entre as pressões das instituições no sentido dessa produtividade e a 
noção de profissionalismo interiorizada pelos docentes, a partir da qual vão construindo a sua 
identidade profissional. Contudo, como salienta este processo de construção identitária “não é 
suave, directa, linear, mas pode envolver conflito e instâncias de inautenticidade, 
marginalização e exclusão” (Archer, 2008, p.387). 
Para autores como Escudero (1999) e Gibbs (2004) é premente criar mecanismos de 
revalorização da componente de ensino, nomeadamente mecanismos para recompensar a 
excelência no ensino, e também para valorizar a implicação dos docentes na construção de 
conhecimento profissional no âmbito do ensino (Kreber, 2002). Também Ramsden (2003) 
assinala que esta revalorização não significa associar a falta de reconhecimento a um ensino 
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de fraca qualidade, mas antes a necessidade de criar mecanismos de apoio ao 
desenvolvimento do ensino. 
ii. Outro factor decorre da necessidade de gerir o tempo e o investimento pessoal reservado a 
cada tipo de solicitação, o que poderá gerar dilemas complexos, nomeadamente quando há 
requisitos para responder em termos de progressão na carreira.  
Refira-se a este propósito ao paradoxo da produtividade (Leich & Day cit. Day, 2006), isto é, 
a necessidade de responder a problemas imediatos (actividades de manutenção) que acabam 
por consumir a maior parte do tempo e energia do professor, sobrando pouco tempo para 
investir em actividades de desenvolvimento, especialmente ao nível da docência (Brancato, 
2003; Day, 2006; Escudero, 1999; Loughram, 2009; Lunenberg & Willemse, 2006). Isto 
implica tendencialmente o envolvimento em actividades de formação e desenvolvimento 
direccionadas especificamente para a área de conhecimento a que estão afectos (Escudero, 
1999, Zabalza, 2007; Elton, 2009).  
O desequilíbrio do investimento pessoal (e também institucional) no desenvolvimento 
profissional entre as duas grandes dimensões da actividade dos académicos – ensino e 
investigação - traduz-se numa tensão institucional ainda por resolver (Clegg, 2003; Pozo & 
Monereo, 2003b; Zabalza, 2004). “A actividade docente frente à actividade de investigação 
resulta insignificante para a obtenção de subvenções, promoção académica, recompensa 
salarial e até na auto-estima e reconhecimento social (...) o que resulta no debate se é preciso 
formar professores ou é preferível preparar investigadores” (Lucarelli cit. por Pozo & 
Monereo, 2003b). 
iii. Um terceiro factor prende-se também com problemática da articulação entre o que o 
professor ensina, como ensina e a investigação que faz, permanecendo ainda hoje por resolver 
o desafio que se coloca ao ensino superior da indissociabilidade entre o que se ensina e o que 
se investiga (Cunha, 2005; Elton, 2009; Navarro, 2007; Nuñez, 2001b; Robertson & Bond, 
2005; Woods, 1995). Como refere Cunha (2005) parece que se admite a existência de espaços 
académicos que só ensinam e outros que ensinam e pesquisam, contraditório face ao que se 
preconiza actualmente como modelo de ensino superior. 
iv. Por fim, é de salientar que, não só se recomenda cada vez mais a interligação entre 
investigação e ensino nas diferentes áreas, como também o desenvolvimento de perspectivas 
interdisciplinares. Esta tarefa nem sempre é potenciada pelas estruturas e culturas 
organizacionais típicas como as convencionais estruturas departamentais por área científica, 
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reconhecendo-se que a cultura institucional tradicional tende a valorizar e a promover 
preferencialmente espaços disciplinares de trabalho (Cunha, 2005; Elton, 2009; Escudero, 
1999; Hadar & Brody, 2010; Zabalza, 2004, 2007). 
Apesar de a investigação (entenda-se investigação na área disciplinar específica) continuar a 
ser central na actividade da maioria dos docentes ao nível do ensino superior, são vários os 
autores que apontam para uma cada vez maior preocupação com a componente de ensino e, 
como tal, com a preparação pedagógica dos docentes (Cid-Sabucedo et al., 2009; De Ketele, 
2003; Elton, 2009; Esteves, 2010; Estrela, 2010a; Fernandes, 2010; Flores, 2007; Garcia 
López, 2006; Leite, 2010b; Leite & Ramos, 2010; Navarro, 2007; Trindade, 2010; Zabalza, 
2004). 
Seja por imposições externas ao ensino superior decorrentes de uma maior pressão e 
exigência por parte dos clientes, seja por influência dos sistemas políticos (veja-se o Processo 
de Bolonha na Europa), seja por uma maior preocupação da própria comunidade académica e 
científica, a pedagogia do ensino superior ganha protagonismo, denotando-se cada vez mais a 
existência de movimentos de pressão visando a recondução da componente de ensino a uma 
posição de maior relevo (Zabalza, 2004).  
1.2.2. A Reinterpretação do Significado de Autonomia: Entre a Independência e o 
Isolamento 
A autonomia, como característica angular da educação superior, pode ser observada a partir 
de dois prismas: um mais macro, atendendo ao estatuto das próprias instituições, outro mais 
micro, ao nível da autonomia do próprio docente no desempenho das suas actividades de 
ensino e de investigação. 
A autonomia institucional 
A concepção de autonomia celebrada como princípio fundamental na Magna Charta 
Universitatum (1988) e expressamente declarada nos principais documentos orientadores da 
criação do Espaço Europeu de Ensino Superior, está patente também na regulamentação 
nacional por exemplo na Lei da Autonomia das Universidades (Decreto-Lei nº 252/97, de 26 
de Setembro), na Lei de Bases do Sistema Educativo ( Lei nº46/86, Lei nº 115/97, de 19 de 
Setembro e Lei nº 49 /2005, de 30 de Agosto) e no Regime Jurídico das Instituições de Ensino 
Superior (Lei n.º 62/2007, de 10 de Setembro). 
Apesar do reconhecimento da autonomia como princípio fundamental do funcionamento das 
instituições do ensino superior, esta autonomia pode estar comprometida ou tem que ser 
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assumida como relativa, consequência de um acentuar da dependência política e económica 
das instituições, decorrente quer dos sistemas de financiamento públicos, quer das demandas 
suscitadas pelos mercados laborais (Elton, 2009; Nuñez, 2001b, Santos, 2010; Zabalza, 2004). 
Assiste-se a uma perda gradual de autonomia no ensino superior, patente na intromissão do 
sector político em diversas áreas, como por exemplo na regulação do funcionamento das 
instituições, no estabelecimento de parâmetros comuns nos planos de estudos ou nos sistemas 
de contratação (Zabalza, 2004).  
Autonomia do docente 
A autonomia docente, apanágio do exercício profissional, é também consagrada em diversos 
documentos internacionais, entre eles na Magna Charta Universitatum que passamos a citar: 
“A liberdade na investigação e no ensino é um princípio fundamental da vida académica, 
devendo, governos e instituições, dentro das suas competências, assegurar o respeito por este 
requisito fundamental” (MCU, 1988). 
Esta autonomia, que se refere a uma liberdade moral e intelectual para investigar e ensinar, 
tem por vezes tido como resultado um entendimento generalizado de que autonomia 
profissional é sinónimo de isolamento profissional (Brancato, 2003; Cunha, 2005, 2010; 
Elton, 2009; Fernandes, 2010; Zabalza, 2004). Deste (des)entendimento resultam 
consequências a dois níveis: 
i. Fenómenos de resistência à mudança (bem documentados na literatura sobre os 
professores de outros níveis de ensino) e que para Zabalza (2004) se traduzem naquilo que 
denomina de reservas ou fenómeno de resistência cultural.  
A actividade de investigação acaba por ser mais susceptível a ingerência externa 
(provavelmente decorrente dos mecanismos de financiamento, standards e métricas e 
avaliação, bem como de uma maior tradição de trabalho em equipa) do que a actividade 
docente.  
“Nem as pressões das políticas universitárias dos governos, nem as pressões internas das 
gerências universitárias, nem as pressões doutrinais dos pedagogos conseguiram 
transcender ao ‘mundo privado’ em que se encerra a acção docente (…). O 
‘individualismo’, a atomização curricular’, a defesa da ‘liberdade de cátedra’, a 
opacidade das actuações docentes, etc. criaram um caldo de cultivo favorável ao 




Se, por um lado, não se pode descurar os efeitos negativos desta resistência que, associada à 
ausência de tradição de trabalho colaborativo no âmbito do ensino, se manifesta na 
manutenção de “modalidades empobrecidas de actuação docente e sistemas pouco aceitáveis 
de relação com os alunos” (Zabalza, 2004, p.34), resultando na esclerotização da actividade 
profissional (Knight et al., 2006), por outro, há que aceitar que este fenómeno de resistência 
acarreta consigo efeitos positivos ao permitir a preservação de práticas inovadoras e criativas 
pré-existentes face aos movimentos homogeneizadores das novas políticas e pressões sociais 
(Zabalza, 2004), práticas essas que parecem por vezes inexistentes nos discursos e vagas 
transformadoras (De Ketele, 2003; Esteves, 2010). 
ii. Ausência de trabalho colaborativo sistemático no âmbito da função de ensino 
 Os fenómenos de resistência à mudança, aliados a uma disparidade de incentivos para o 
envolvimento em trabalho de equipa no que diz respeito à investigação disciplinar 
comparativamente à vertente de ensino, leva a que seja possível encontrar mais facilmente 
equipas de trabalho em torno de projectos de investigação e inovação científica do que 
vocacionados para o apoio e desenvolvimento da actividade docente. 
Com efeito, a tradição de construir redes e equipas de investigação nacionais e/ou 
internacionais é apanágio das instituições de ensino superior enquanto entidades produtoras 
do conhecimento. Um claro sinal do reconhecimento deste trabalho é a valorização dada pelas 
agências nacionais e internacionais de avaliação externa, nomeadamente na definição dos seus 
standards de qualidade.  
Já no que se refere à dinâmica de colaboração entre colegas sobre as práticas de ensino não 
parece ser um exercício valorizado nem pelos docentes, nem pelas organizações (Cunha 2005; 
Edgerton, 2004; Elton, 2009; Escudero, 1999; Nuñez, 2001b; Zabalza, 2004, 2007), 
encontrando-se referência a algumas iniciativas pontuais abordadas como casos, como as 
iniciativas nacionais relatadas nos escritos por exemplo de Flores (2007) e Leite e Ramos 
(2010).  
A importância desta prática de trabalho colaborativo (e que ultrapasse as barreiras das áreas 
disciplinares- Cunha, 2005; Elton, 2009; Gibbs, 2004; Zabalza, 2007) recorrentemente 
exortada na literatura enquanto processo de aprendizagem preferencial dos professores era-
nos já apontada por Zeichner (1993) como a chave para o desenvolvimento docente. 
Recorrendo às suas palavras, diremos que “a definição de aprendizagem e desenvolvimento 
docente como uma actividade a ser seguida somente pelos professores individualmente, limita 
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em larga medida o potencial para o desenvolvimento docente” (Zeichner, 1993, p.58). 
Voltaremos a esta temática no capítulo em que nos debruçamos sobre as práticas 
potenciadoras de desenvolvimento profissional. 
Em síntese, não sendo a falta de autonomia uma questão marcadamente sentida no ensino 
superior até agora, os novos desafios e pressões externas a que está sujeito, poderão indiciar 
alterações neste terreno. O equilíbrio entre a definição do papel profissional do professor a 
partir das estruturas intra-profissionais
iii
 (comunidades epistémicas que detém o poder de 
especialistas) (Kogan, 2005) e a delimitação da profissão a partir de entidades externas está 
comprometido (Kogan, 2005; William, 2008). As métricas associadas aos processos de 
acreditação e avaliação, quer de cursos, quer de instituições, quer da própria investigação 
ilustram nitidamente a incursão de outras esferas no mundo académico. Face ao exposto 
parece-nos que o ensino superior e os seus docentes se encontrarão mais vulneráveis, 
enfrentando uma nova condição.  
Ao mesmo tempo a autonomia científica e pedagógica que marca a actuação do docente no 
ensino superior estabelece como incumbência profissional a decisão sobre o que se ensina e 
ainda a escolha das formas como esses conteúdos são abordados (Pinto, 2006), o que nos 
remete para a questão seguinte. 
1.2.3. A Ausência de Formação Específica para o Exercício Profissional Docente 
A particularidade do exercício profissional docente no ensino superior é também 
genericamente marcada pela ausência da exigência de uma preparação específica formal para 
o ensino enquanto requisito de acesso e progressão, como temos vindo a assinalar. Assim, a 
legitimidade e capacidade para argumentar e fazer parte das decisões quando não se detém um 
conjunto de saberes que permitam ao docente invocar o estatuto de perito, ficam seriamente 
comprometidas. 
Reflectindo sobre as questões de legitimação da profissão docente a partir do reconhecimento 
social de um conhecimento que lhe é próprio e que se adquire através de preparação/formação 
específica, deparamo-nos com uma situação paradoxal no seio do ensino superior: a condição 
de entrada na profissão abrange apenas os saberes científicos do campo disciplinar ignorando 
o conhecimento pedagógico para o exercício da função docente.  
Para muitos é urgente repensar a formação dos docentes do ensino superior (Cruz Tomé, 
2003; Cunha, 2010; Elton, 2009; Imbernón, 1999a, 2000; Leite & Ramos, 2010; Masetto, 
2003; Nuñez, 2001b; Ramsden, 2003, 2004; Villegas-Reimers, 2003; Zabalza, 2004). Temos 
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que “caminhar para uma abordagem profissional do ensino no ensino superior” (Ramsden, 
2003, p.8), o que para Cruz Tomé (2003) significa caminhar no sentido da profissionalização 
dos docentes do ensino superior. 
Por exemplo Zabalza (2004) refere-se a uma “notável indiferença relativamente à formação 
para a docência” (p.25).  
Destacamos também as contundentes afirmações de Leite e Ramos (2010): 
 “A universidade é reconhecida como um lugar, por excelência de formalização de 
saberes profissionais, inclusive é lugar de formação profissional de docentes dos ensinos 
básico e secundário. No entanto, esta instituição de formação aceita, no seu interior, a 
condição não profissional da docência universitária ao exigir, para o seu exercício, 
apenas saberes do campo disciplinar” acrescentando ainda que “admitindo que ‘as 
profissões distinguem-se dos ofícios pelo facto que são professadas, isto é, aprendidas a 
partir de declarações públicas e não por simples aprendizagem imitativa’ (Bourdoncle, 
1991:78) esta situação revela uma contradição que permeia a universidade e que induz a 
remeter a docência universitária à condição de ofício e não de profissão” (p.33).  
Com a mesma voz crítica podemos citar Cunha (2010) que se interroga sobre a forma como a 
profissão é encarada no ensino superior:  
“Contrariando a lógica de legitimação dos títulos profissionais, dos quais a universidade 
é guardiã, são eles ‘práticos’ portadores de saberes provenientes do senso comum, 
desprovidos de teoria e reflexão sistemática. Exercem, como diz Arroyo, ‘uma profissão 
sem ofício e um ofício sem profissão’” (p.70). 
Como tivemos oportunidade de salientar a entrada na carreira docente no espaço do ensino 
superior, aliada à falta de formação específica para o ensino pode até mesmo significar a o 
acesso a um patamar de fim de carreira, desde que o candidato reúna os requisitos de grau 
académico necessários, centrados na habilitação científica de uma dada área disciplinar.  
“É paradoxal essa situação. Temos jovens recém-integrantes da carreira universitária, 
quase no topo da sua progressividade. Entretanto eles não realizaram estudos próprios ao 
campo da docência e, em geral, não possuem prática profissional na sua área específica. 
(…) Sem desconsiderar a importância da formação investigativa na trajectória destes 
jovens doutores, denomina-los professores e pensar que possam estar em condições de 
compreender propostas curriculares que incluam processos de ensinar e aprender com 
bases consistentes, é uma quimera” (Cunha, 2010, p.68). 
Parece, portanto, que tem subsistido uma ampla convicção partilhada pela comunidade 
académica, que o acto de ensinar (pelo menos no ensino superior) se aprende fazendo 
(paradigma artesanal). Esta convicção tem merecido forte contestação por parte de inúmeras 
figuras do campo da Educação (Cruz Tomé, 2003; Elton, 2009; Fernandes, 2010; Flores, 
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2007; Imbernóm, 2000; Kugel, 1993; Leite & Ramos, 2010, Masetto, 2003; Perrenoud, 1998; 
Ramsden, 2003; Zabalza, 2004, 2007; entre outros). 
Para além da ausência de mecanismos de preparação para a entrada na profissão, sublinhamos 
ainda a inexistência de dispositivos sistemáticos de apoio ao desenvolvimento profissional na 
vertente do ensino (Cunha, 2010; Cruz Tomé, 2003; Imbernóm, 2000; Zabalza, 2004).  
 “Mais grave ainda, na dimensão do ensino é que os saberes próprios da profissão lhes 
são alheios. Não tiveram uma formação inicial para a docência – exigência básica da 
constituição de todas as profissões – não encontram consistentes programas 
institucionalizados de educação continuada que lhes proporcionem os conhecimentos 
teóricos e práticos da profissão e não são estimulados a ultrapassarem as práticas que 
culturalmente – por reprodução cultural – aprenderam com os seus professores” (Cunha, 
2010, p.68). 
Quanto a nós, as consequências da falta de preparação, que condiciona também a construção 
de uma identidade profissional enquanto professor, obstaculiza grandemente a criação de uma 
comunidade profissional (não no sentido corporativista) preocupada com a vertente docente, 
podendo reduzir o debate das questões éticas às problemáticas associadas à actividade 
investigativa e à área disciplinar em que esta se desenvolve.  
Referimo-nos ao incontornável atributo moral da profissão docente do qual decorre a 
necessária reflexão sobre a dimensão ética, reflexão a que o ensino superior não se pode 
eximir. Contudo, esta é uma das vertentes que pouca atenção tem recebido na esfera da 
educação superior (Cruz Tomé, 2003; Estrela, 2010a; Zabalza, 2004). Como sustenta Estrela 
(2010a) a “ética e pedagogia têm constituído dimensões pouco conhecidas do pensamento e 
das práticas dos professores do ensino superior, mormente em Portugal” (p.11) salientando, 
no entanto, a relevância destas duas dimensões que considera “fundamentais e estritamente 
articuladas em qualquer acto de ensino, o que ganha especial pertinência face às mudanças 
do ensino superior introduzidas pela Declaração de Bolonha (1999)” (idem). 
Apesar da pouca atenção que a dimensão ética tem recebido, a autora sublinha a importância 
desta vertente na afirmação do profissionalismo: 
 “não só os princípios éticos fundamentam e orientam a acção moral, como têm 
implicações no relacionamento com a sociedade, na definição do profissionalismo 
docente, na configuração identitária dos professores e também dos estudantes, enquanto 





1.3. A Especificidade do Espaço de Intervenção na Área da Formação de 
Professores  
No contexto do ensino superior deparamo-nos com um grupo singular de docentes: docentes 
cuja missão profissional é a de preparar profissionalmente os professores de outros níveis de 
ensino. Por facilidade poderemos designa-los de formadores de professoresiv ainda que tal 
designação mereça discussão mais alargada do que a que agora nos interessa.  
Utilizamos a expressão formador de professores para nos referirmos a todos aqueles que 
exercem profissionalmente essa actividade na formação inicial de professores, de forma 
sistemática e como ocupação principal, ao nível do ensino superior, independentemente das 
componentes de formação
v
 a que estão afectos.  
Às particularidades anteriormente enunciadas relativamente aos docentes que actuam no 
espaço do ensino superior, acumulam-se outras especificidades para quem se situa na área da 
Formação de Professores. 
Em primeiro lugar não podemos deixar de referir as duas grandes vias de acesso ao ensino 
superior para se tornar professor de professores: ou foi um bom professor em escolas de 
outros níveis de ensino (valorização da experiência no campo), ou é um perito numa 
determinada área disciplinar (valorização do saber disciplinar), não havendo nem num caso 
nem no outro mecanismos de formação profissional formal para o ensino neste sector e pouco 
ou nenhum apoio e acompanhamento sistematizado por parte dos colegas mais experientes 
(Lanier & Litle,1986; Lunenberg & Willemse, 2006). Diversos estudos revelam ser esta uma 
realidade partilhada por quase todos os países europeus e também nos EUA (Lunenberg & 
Willemse, 2006). 
A literatura existente sobre o desenvolvimento profissional daqueles que actuam na formação 
de professores é extremamente escassa. Não deixa de ser curioso que se saiba tão pouco sobre 
o desenvolvimento profissional deste grupo uma vez que estes passam a maior parte do seu 
tempo envolvidos no desenvolvimento profissional de professores de outros níveis de ensino 
(Clegg, 2003; Grossman, 2006; Lanier & Little, 1986; Smith, 2003; Villegas-Reimers, 2003) 
quer seja na formação inicial, quer seja na formação contínua ao fornecerem “ferramentas 
para a reflexão e aprendizagem contínua” (Smith, 2003, p.202).  
A perplexidade estende-se à desvalorização dada à componente da formação pedagógica 
como condição para o exercício profissional na formação de professores ao nível do ensino 
superior (Leite & Ramos, 2010; Lunenberg & Willemse, 2006; Masetto, 2003).  
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Salientando este paradoxo Leite e Ramos (2010) sustentam que se “admite que a docência 
possa ser exercida sem a existência de um conhecimento pedagógico-didáctico que a própria 
instituição universitária reconhece como necessário para o exercício da docência nos outros 
níveis de ensino” (p.33). No mesmo sentido Tardif (2000) refere que: 
 “na universidade, temos com muita frequência a ilusão de que não temos práticas de 
ensino, que nós mesmos não somos profissionais do ensino ou que nossas práticas de 
ensino não constituem objectos legítimos para a pesquisa. Esse erro faz que evitemos os 
questionamentos sobre os fundamentos de nossas práticas pedagógicas, em particular 
nossos postulados implícitos sobre a natureza dos saberes relativos ao ensino. Não 
problematizada, nossa própria relação com os saberes adquire, com o passar do tempo, a 
opacidade de um véu que turva nossa visão e restringe nossas capacidades de reacção. 
Enfim, essa ilusão faz que exista um abismo enorme entre nossas “teorias professadas” e 
nossas “teorias praticadas”: elaboramos teorias do ensino e da aprendizagem que só são 
boas para os outros, para nossos alunos e para os professores” (p.20). 
Retomando a ideia de bom profissional de Pozo e Monereo (2003b) como aquele que toma 
decisões fundamentadas e ajustadas às condições e características particulares dos contextos 
em que exerce a sua actividade não podemos deixar de nos interrogar sobre o que se passa no 
caso particular dos docentes que intervêm na formação inicial de professores e que é, neste 
sentido, bastante original.  
Assim, encontramos um conjunto de docentes preparados desde a sua formação inicial para o 
exercício de uma das vertentes da sua actividade profissional – a produção de saber da sua 
área disciplinar, e que vão desenvolvendo essa dimensão para progressão na carreira, através 
da obtenção de graus académicos e da elaboração de materiais de divulgação científica, entre 
outros.  
Para o exercício da outra grande dimensão da sua actividade profissional - a docência, 
encontramos professores sem nenhuma preparação formal ou com formação orientada para o 
ensino mas obtida no quadro de outros níveis de escolaridade. Mesmo os mecanismos 
previstos na legislação portuguesa pouco valorizam esta dimensão. Deparamo-nos, então, 
como defendem Smith (2003) e Lunenberg e Willemse (2006), com processos de 
desenvolvimento profissional dependentes da iniciativa individual do professor, sendo 
praticamente inexistentes os mecanismos institucionais sistemáticos de apoio ao 
desenvolvimento profissional no âmbito da docência.  
Assim, ser professor no contexto do ensino superior, e na Formação de Professores em 
particular, conduz-nos a uma situação complexa, para não dizer confusa. Com efeito, 
encontramos docentes, no âmbito da formação inicial, que ocupam espaços profissionais de 
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ensino, mas cuja originalidade nos percursos de entrada, quer pela formação recebida, quer 
pela identidade profissional assumida, pouco se identificam com o que são.  
A maior parte das pessoas que trabalham na formação de professores não recebeu nem irá 
receber formação formal para o exercício das funções docentes (Korthagen, 2000; Lanier & 
Little, 1986; Smith, 2003), vão-se formando tardia e progressivamente (Perrenoud, 1998). 
Mesmo aqueles que, na sua formação, foram preparados para o ensino em outros níveis de 
escolaridade têm pouco ou nenhum treino, nomeadamente, para trabalhar com adultos. Para 
muitos formadores de professores, a passagem da escola para a universidade acarreta 
mudanças e exigências imprevisíveis na medida em que a transição para uma carreira 
diferente ocorre, na maior parte dos casos, sem grande assistência, orientação e apoio 
(Loughran, 2009; Lunenberg & Willems, 2006). 
Neste sentido Loughran (2009) alerta para o perigo dos formadores de professores, mesmo os 
que foram professores noutros níveis de ensino, tal como acontece com os alunos futuros 
professores, poderem reproduzir na sua prática pedagógica aquilo que eles próprios 
experimentaram na sua formação. 
Apesar de muitos formadores de professores terem sido eles próprios professores nas escolas, 
as destrezas, o conhecimento e as competências que caracterizam um professor de “sucesso” 
podem ter-se perdido, ou podem “ser voluntariamente ignoradas” na transição para o 
contexto do ensino superior (Loughran, 2009). Também pode dar-se o caso de que estes 
professores procurem proporcionar aos seus formandos a sua própria prática e experiências de 
sucesso, podendo resultar numa simples apresentação de uma “gama de actividades de 
ensino” pouco desafiantes para o aluno, resultante de uma visão “artesanal” da formação e 
traduzindo-se no reforço de modelos não profissionais (Loughran, 2009) que não se 
coadunem com as actuais expectativas de promoção do envolvimento activo do aluno na sua 
aprendizagem (Tillema, 2005). 
Considerando inegável o efeito da modelação formador-formando, Loughran (2009) defende 
que a formação de professores tem que corresponder a “pratica aquilo que apregoas”, 
requerendo um compromisso de envolvimento dos docentes e dos formandos e de partilha de 
perspectivas sobre todos os aspectos da pedagogia. Continua argumentando que a formação 
deve ser um lugar de reflexão e de investigação (não de imitação e de reprodução) que 
conduza a uma tomada de consciência da existência de aspectos visíveis e invisíveis na 
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experiência pedagógica que podem influenciar a compreensão que o aluno tem da prática 
(Loughran, 2007, 2009). 
Na literatura, um pouco por todo o lado, encontramos defensores da necessidade de uma 
pedagogia da formação de professores, corrente que advoga a inevitabilidade de se aceitar a 
exigência dos professores ensinarem de maneira proporcional às expectativas que têm dos 
seus alunos.  
Actuar na formação de professores implica uma compreensão do ensino que ultrapassa ser um 
bom professor em sala de aula (Loughran, 2006). “Na verdade, não são só os professores que 
precisam de saber investigar para enfrentar com êxito os problemas da sua prática 
profissional – são também os formadores de professores que, com mais humildade do que têm 
feito até aqui, precisam de saber avaliar a qualidade do seu trabalho e estudar os problemas 
com que se deparam os seus formandos” (Ponte, 2005, p.1479). 
Como efeito, o formador de professores tem que ser capaz não só de executar mas também de 
teorizar e avaliar a prática (Loughran, 2006), o que pressupõe alguma confrontação formal da 
actividade que desenvolve. No ensino superior e, particularmente na formação de professores, 
esta ideia é fundamental porque aqui para muitos docentes o ensino e a aprendizagem são 
simultaneamente conteúdo e método (Beaty, 1998). 
Parece assim ser essencial investir no desenvolvimento profissional dos professores do ensino 
superior, entre os quais se situam os que actuam na formação de professores. Será esta uma 
das principais vias para melhorar a profissão; manter o interesse na profissão, crescendo 
pessoal e profissionalmente e progredindo na carreira (Lunenberg & Willemse, 2006; Smith, 
2003; Villegas-Reimers, 2003). Com efeito, uma profissão tem controlo e reconhecimento 
social de especialista quando detém o domínio do conhecimento de uma área específica 
(Smith, 2003). Os que formam professores são (ou deverão ser) especialistas na formação de 
professores, pelo que não deixa de ser contraditório exigir-se aos professores de outros níveis 
de ensinos que tenham formação ao nível de mestrado
vi
 (integrando componente científica, 
pedagógica e prática) e que se aceite que os docentes nesse mesmo mestrado não tenham 
formação profissional senão na dimensão científica da sua especialidade de ensino disciplinar. 
Reconhecemos a importância de dar atenção ao processo de ensinar a ensinar, nomeadamente 
quando se verifica a dificuldade em produzir efeitos nas perspectivas e práticas de ensino e de 
aprendizagem dos futuros professores (Gibbs, 2006; Loughran, 2009). Contudo, não deixa de 
ser paradoxal o facto de os professores do ensino superior, nomeadamente os que se ocupam 
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na formação de professores, terem pouco tempo ou pouca energia e até pouco conhecimento 
para reflectirem sobre a sua prática (Lunenberg & Willemse, 2006) de modo a poderem 
analisar a natureza problemática do ensino. No ensino superior considerar o ensino nesta 
perspectiva, constitui a base da teorização da prática (Grossman & McDonald, 2008; 
Imbernóm, 2000; Loughran, 2009). 
Apesar de diversos autores apontarem para a necessidade dos programas de formação de 
professores reflectirem abordagens coerentes e holísticas
vii
, na prática parece haver uma 
tendência para que os programas de formação de professores sejam organizados tendo em 
conta perspectivas curriculares comuns, repartindo a formação em áreas - disciplinas base, as 
disciplinas de metodologia e as práticas em contextos reais de trabalho – sendo por vezes 
difícil conseguir o trabalho de articulação necessário entre estas, pela pouca tradição de 
trabalho colaborativo e transdisciplinar entre os professores como tínhamos visto (Loughran, 
2009; Perrenoud, 1998).  
Tradicionalmente há uma grande distinção entre áreas curriculares constituintes dos planos 
dos cursos de formação inicial de professores, muitas vezes distintas não só pela natureza do 
ensino, mas também pelo estatuto dos professores que trabalha em cada uma delas (Loughran, 
2009). Parece haver uma tendência para reconhecer um grande rigor académico aos 
professores das disciplinas de base e as disciplinas de metodologia tendem a ser vistas como 
“práticas” sendo remetidas muitas vezes para professores requisitados que trabalham nas 
escolas (Loughran, 2009), recorrentemente sem inserção profissional nas instituições de 
ensino superior, nomeadamente na sua cultura científica. 
Dá-se uma tal divisão do trabalho entre teóricos e práticos, sendo os primeiros encarregues da 
formação geral, pouco articulada com a realidade prática, pouco compatível com uma 
abordagem transversal do ensino (Perrenoud, 1998).  
Com efeito, não deixa de ser estranho, tratando-se de uma formação profissionalizante, que 
alguns destes formadores – os teóricos - nunca mais tenham estado numa sala de aula desde 
que deixaram a escola na condição de alunos ou, tendo sido professores noutros níveis de 
ensino, não (re)visitem assiduamente os contextos dos futuros professores que ajudam a 
formar. Extraordinariamente, muitas vezes uns e outros, aqueles que foram professores 
noutros contextos e aqueles que nunca o foram, mantém-se afastados daqueles que serão os 
futuros contextos profissionais dos seus alunos. 
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Perrenoud defende assim a necessidade de uns e outros funcionarem como mediadores entre o 
terreno e a teoria, contribuindo para a construção de competências dos futuros professores. 
Como salienta, “esta lógica de ensino terá consequências sobre a identidade, o modo de 
intervenção e competências dos formadores, e também sobre a sua cooperação e a natureza 
da divisão do trabalho entre si, no interior das unidades e entre elas” (Perrenoud, 1998). 
Sem procurar enveredar pela problemática em si da formação de professores, reconhecemos 
que esta ideia da compartimentação das áreas disciplinares na formação de professores está 
longe de estar resolvida, como teremos aliás oportunidade de reflectir a propósito dos efeitos 
do Processo de Bolonha na formação de professores no nosso país, o que por conseguinte 
poderá não ser o contexto mais favorável para (re)pensar os docentes formadores de 
professores como um corpo unificado em torno de uma identidade e preocupações comuns. 
Em suma, a problemática que levantamos neste ponto não é de fácil resolução. Sendo a 
procura da formação permanente, como nos relembra Elton (2009), um traço da cultura 
profissional dos docentes do ensino superior, embora mais na área científica disciplinar a que 
se encontram vinculados, poderemos inferir que se trata aqui de dar valor e destaque à 
componente docente, até aqui seriamente descurada. Implica adoptar uma “ideia de 
profissionalismo, isto é, a consideração da docência universitária como uma actividade 
profissional complexa que requer uma formação específica” (Zabalza, 2004, p.145). 
Se no caso da formação de professores de outros níveis de ensino a institucionalização da 
formação foi entendida como uma conquista no sentido da profissionalização da actividade 
docente (Nóvoa, 1987), no caso do ensino superior o tema divide e gera controvérsia. 
Embora se assista a movimentações em diversos países, na criação de organismos 
vocacionados para a formação dos professores do ensino superior (como veremos no capítulo 
IV) e respectiva certificação (Baume & Baume, n.d.; Beaty, 1998; Gibbs, 2004), uma via 
defensável para diversos autores (Crowe, 2008; Cruz Tomé, 2003; Elton, 2009; Gibbs, 2004; 
Imbernón, 2000; Zabalza, 2004), outros há que alertam para os perigos desta visão de 
profissionalismo remetida ou acantonada em processos de certificação (Davidson, 2004). 
Pese embora partilhemos a ideia de que um exercício profissional autónomo, responsável e 
consciente, assente em saberes específicos que mobilizados nas diversas situações que o 
professor vive, se traduzam em competências profissionais, reconhecemos também ser ainda 
prematuro, devido à escassez de investigação na área, defender qualquer processo de 
profissionalização, ou até de formação. Voltaremos a esta discussão no último capítulo. 
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2. A METAMORFOSE DO EXERCÍCIO PROFISSIONAL NUM CONTEXTO EM TRANSFORMAÇÃO 
2.1. A Função da Universidade nas Sociedades Actuais 
Vivemos presentemente um incontornável processo de mudança civilizacional. Deparamo-nos 
com um ritmo vertiginoso de descoberta, de inovação, de divulgação, de movimentação de 
pessoas e bens. O tempo ganha outra expressão, parecendo que o que é novo hoje, amanhã 
será já desinteressante e ultrapassado.  
O contexto de globalização cultural em que nos encontramos supõe o estabelecimento de 
interconexões entre países ou partes do mundo, possibilitando o acesso a novas formas de 
viver, de pensar e de fazer, com o consequente estabelecimento de laços de interdependência 
económicos, sociais e políticos, visíveis em áreas como a defesa, a cultura e a ciência, a 
educação, a tecnologia e as comunicações, os hábitos de vida e as formas de expressão 
(Sacristán, 2002). 
São indubitáveis os efeitos decorrentes da facilidade de acesso à informação, das 
potencialidades criadas pelos avanços tecnológicos e científicos, das repercussões 
económicas, políticas e sociais da globalização em todos os sectores da sociedade, não 
podendo o ensino superior manter-se absorto e imperturbado. 
O ensino superior experimenta, neste início de século, uma profunda pressão política e social 
para que se empenhe na sua própria transformação, dando assim resposta a um conjunto de 
desafios que lhe são colocados pelas sociedades contemporâneas. Assiste-se a um movimento 
de europeização ou até de mundialização do ensino superior, como nos referem Bourdoncle e 
Lessard (2002), movimento que tem como dimensões centrais o alargamento da 
profissionalização, da empregabilidade e da mobilidade. Para Morgado (2001) esses desafios 
decorrem essencialmente de quatro fontes de pressão: das mudanças civilizacionais, das novas 
exigências de formação e educação, da massificação do ensino superior e do alargamento das 
lógicas de formação permanente a todas as áreas. Observemos cada um destes fenómenos 
com maior detalhe: 
i. As mudanças civilizacionais que caracterizam a era da pós-modernidade (Hargreaves, 1998) 
decorrentes de alterações económicas, políticas e sociais a que se vem assistindo, 
configuradas na crescente globalização dos mercados e na aceleração da descoberta e difusão 
do conhecimento (Altbach, 2003; Escudero, 1999; Imbernóm, 2000; Milliken, 2004; 
Ramsden, 2004; Santos, 2010; Zabalza, 2004), traduzem-se na alteração da relação 
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conhecimento-sociedade-universidade (Leite & Ramos, 2010; Lessard, 2006; Light & Cox, 
2001), onde a esfera pública, privada e académica cada vez mais trabalham em conjunto 
(Etzkowitz, 2001, OCDE, 2011). 
A conceptualização de ensino superior de Bourdieu (1988) de uma sociedade composta por 
numerosos campos estruturados em espaços sociais distintos cujo funcionamento é 
relativamente autónomo face a outros campos, não se compadece com as exigências actuais. 
Não é possível assumir hoje o campo do ensino superior como um desses campos, 
caracterizado por uma estrutura especializada constituída pelas instituições de ensino superior, 
sistema de valores e modos de funcionamento próprios e cujas funções são relativamente 
autónomas de outros campos como do campo da política e do campo económico.  
Na concepção de Bourdieu o capital envolvido na actividade do ensino superior seria o capital 
académico, marcadamente intelectual e cultural, e não económico ou político. No entanto, 
como salienta McSherry (2006) o ensino superior vive uma “segunda revolução académica”, 
decorrente da emergência de uma “ economia global centrada no conhecimento”. Com efeito, 
parece haver um novo contrato social a ser negociado entre a Universidade e a sociedade, 
assente na ideia que a transferência do conhecimento da academia para o “sector produtivo” 
deve ser conseguida de formas directas em vez de indirectas, resultando numa capitalização 
do conhecimento (Etzkowitz, 2001; Etzkowitz & Leydesdorff, 2001) ou na “mercadorização 
da formação” (Esteves, 2010, p.46). 
Etzkowitz (2001) aponta para uma mudança na relação entre o mundo académico e o 
conhecimento considerando que “o avanço do conhecimento era anteriormente a principal 
preocupação da universidade, a capitalização do saber a preocupação da indústria” 
(Etzkowitz, 2001, p.141), situação que se está a alterar provocando a aproximação dos 
modelos de funcionamento das universidades a modelos corporativistas, onde o valor do 
conhecimento está directamente ligado à sua utilidade económica, conduzindo, neste sentido, 
a novas estruturas de relação entre universidade-governo-industria (modelo de tripla hélice) 
(Etzkowitz, 2001; Etzkowitz & Leydesdorff, 2001; Sutz, 2001). 
O argumento de que os mercados exercem pressão sobre o ensino superior, pelas exigências 
sociais, políticas ou económicas já referidas, pode conduzir ao que Jamieson e Naidoo (2006) 
denominam por “erosão do capital académico” (p.878) e à valorização do capital económico 
com consequências na estrutura organizativa, nos sistemas de valores e nos modelos de 
funcionamento das instituições. Para estes autores trata-se de um processo de transformação 
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do processo educacional para que este passe a ter um valor económico. Assim, de acordo com 
os autores, espera-se que “a educação seja reconceptualizada como uma transacção 
comercial, o docente como o produtor e o estudante como consumidor” (Jamieson & Naidoo, 
p.878). 
A presença cada vez mais visível dos poderes económicos na universidade provoca uma 
reorientação das instituições para uma abordagem mais pragmática, quer ao nível da formação 
(oferta destinada para responder ao mercado de trabalho) (Santos, 2010; Zabalza, 2004), quer 
ao nível da investigação (investigar nos assuntos mais e rentáveis e fáceis de colocar no 
mercado) (Zabalza, 2004). 
A pressão dos governos tem-se expandido, revelando um incremento dos sistemas de gestão 
top dow (Elton, 2009). A própria legislação é disso sinal, modificando gradualmente o 
espectro de atribuições e expectativas sobre o ensino superior, lançando novos reptos sociais a 
que este deverá dar resposta e determinando as condições em que se supõe que deva funcionar 
(Zabalza, 2004). 
Como vimos anteriormente as mudanças preconizadas têm também impacto nas concepções 
de liberdade e de autonomia tradicionalmente atribuída ao ensino superior (OCDE, 2011). Os 
processos de convergência internacional de que daremos conta mais adiante, que passam pela 
acreditação e homologação dos diplomas, representam uma renúncia a práticas tradicionais 
em favor de sistemas de aproximação a parâmetros comuns (Nóvoa, 2010; Zabalza, 2004). 
Outro impacto que a globalização está a ter na transformação dos sistemas de ensino superior, 
especialmente na Europa (Mérida, 2006) e na América Latina (Cunha, 2010), prende-se com 
um conjunto de condicionalismos ou aspectos críticos de natureza ideológica e económica. 
Aponta-se, nomeadamente para o predomínio de uma ideologia de cariz neoliberal, que se 
traduz, por um lado, no favorecimento da iniciativa privada, por outro, no desinvestimento no 
sistema público (Mérida, 2006; Santos, 2010). As instituições vêm-se assim obrigadas a 
alterar as suas dinâmicas institucionais, procurando sobreviver através quer de processos de 
fusão (aumentando a dimensão e a competitividade), quer do alargamento das parcerias e 
convénios com o sector empresarial e com o mercado de trabalho (Zabalza, 2004). 
ii. A segunda pressão provém das novas exigências de educação e formação para aquisição de 
competências necessárias ao enquadramento na referida sociedade de informação, resultando 
numa revisão das finalidades da formação, bem como numa reconfiguração do papel do 
aluno. Como salientam Leite e Ramos (2010) “a universidade encontra-se em transformação, 
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reconhecendo que a lógica tradicional não consegue possibilitar as relações necessárias 
para um ensino centrado na aprendizagem e no desenvolvimento da autonomia e de 
competências de intervenção dos estudantes” (p.29).  
O entendimento do papel do ensino superior assume sentidos muito distintos do 
tradicionalmente associado a este nível. O repto que é colocado ao ensino superior é o de 
munir o aluno de habilidades exigidas pela sociedade de conhecimento, por um lado, e, por 
outro, dotá-lo de capacidades profissionais para se integrar no mercado de trabalho (Cunha, 
2010; Salvat, 2007; Zabalza, 2004). Valoriza-se uma formação potenciadora do 
desenvolvimento de competências profissionais e transversais e, por conseguinte, polivalente 
e flexível, capaz de fomentar aptidões para a resolução de problemas e de adaptação às 
diversas situações (Zabalza, 2004). Acresce ainda uma orientação para uma formação global 
do aluno, promotora do desenvolvimento nas mais diversas dimensões que capacite o aluno 
para assumir um compromisso social e ético enquanto cidadão.  
A denominada globalização cultural representa igualmente um novo desafio para as 
instituições, ao estabelecer um marco interdisciplinar mais amplo para compreender as 
realidades. Neste sentido, torna-se necessário conceber currículos flexíveis, superar uma 
concepção reducionista das diferentes matérias e afastar a excessiva atomização do saber 
(Elton, 2009; Fernandes, 2010; Mérida, 2006; Zabalza, 2004), obrigando como salienta 
Fernandes (2010) a “…romper com um habitus profissional, sustentado no princípio da 
individualização e do conservadorismo numa lógica disciplinar…” (p. 101). 
Assiste-se a uma inegável transição no ensino superior, afectando os paradigmas de ensino-
aprendizagem perfilhados e, consequentemente o papel do aluno, o papel do professor, da 
formação inicial e da formação ao longo da vida.  
Mais ainda, o ritmo de mudança do conhecimento, ao pôr em causa as estabelecidas 
topologias do saber (Alarcão & Tavares, 2001), bem como a competitividade decorrente das 
exigências dos mercados de trabalho, impedem o ensino superior de se acantonar nas 
tradicionais concepções de carreira (Cunha, 2010; Zabalza, 2004), dificultando a definição de 
perfis profissionais e estabelecendo pressão sobre as instituições de ensino superior para que 
sejam capazes de antecipar e dar resposta a essas necessidades (Mérida, 2006). 
iii. A massificação do ensino superior, e consequente introdução de novos públicos neste 
nível de ensino, desconstruiu a ideia de ensino superior para uma elite
viii
 intelectual e 
socioeconomicamente privilegiada.  
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Ao mesmo tempo, esta massificação levantou alguns quesitos: trata-se de saber se a 
globalização não poderá dar origem ao efeito contrário, agudizando as desigualdades e 
assimetrias, sendo apontada como premente a reposição de verdadeiros mecanismos de 
igualdade de oportunidades (Mérida, 2006; Rasmussen et al., 2009).  
Como consequência desta massificação, há dificuldade em pensar num perfil único de 
estudante do ensino superior (Alarcão & Gil, 2004; Esteves, 2010; Fernandes, 2010; 
Ramsden, 2004; Salvat, 2007; Zabalza, 2004). É possível encontrar alunos com percursos 
extremamente diversificados, desde os que terminam a escolaridade normal e se dedicam 
inteiramente ao estudo a par com adultos que conciliam o trabalho com a formação. Acresce a 
isto a proliferação do “aluno internacional” (Gibbs, 2006). Esta diversidade implica uma 
capacidade para dar resposta a diferentes necessidades a todos os níveis (cognitivos, 
emocionais, entre outros) o que acarreta novos desafios para os docentes (Cunha, 2010; Elton, 
2009; Fernandes, 2010; Zabalza, 2004). 
A massificação lançou novos reptos ao ensino superior sem “o necessário investimento 
pedagógico que essa situação exigia” (Cunha, 2010, p.66), sendo claro que a resposta a 
novos públicos não pode permitir a manutenção dos tradicionais modos de funcionamento, os 
quais Cunha (2010) aponta como sendo excludentes por natureza. 
iv. A quarta fonte de pressão apontada por Morgado (2001) diz respeito ao alargamento de 
uma lógica de formação ao longo da vida a todas as áreas de conhecimento e sectores 
profissionais como resposta ao mundo do trabalho, cada vez mais competitivo, exigente e em 
constante evolução/transformação (Imbernón, 2000; Mérida, 2006; Webster-Wright, 2009; 
Zabalza, 2004). Um exemplo ilustrativo desta configuração da formação está patente no texto 
da Magna Charta Universitatum:  
“a tarefa das universidades de disseminar o conhecimento junto das novas gerações 
implica que, no mundo de hoje, estas devem igualmente servir a sociedade como um todo; 
e que o futuro da sociedade, em termos culturais, sociais e económico, requer 
particularmente um investimento na educação contínua” (MCU, 1988).  
A extensão da lógica da formação ao longo da vida aos mais diversos sectores, lançou a 
necessidade do ensino superior rever os seus graus e diplomas, nomeadamente a sua duração 
e os planos de estudos, para ir ao encontro das necessidades quer da formação inicial, quer da 
adaptação dos profissionais em exercício a novas funções, quer ainda para aquisição ou 
desenvolvimento de competências profissionais, por via do alargamento dos saberes ou por 
via de uma maior especialização na sua área de actuação. 
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Em síntese, o ensino superior parece ver-se confrontado com a necessidade de rever a sua 
missão, sofrendo pressões dos mais diversos sectores, com interesses marcadamente distintos 
e, por vezes, conflituosos.  
Tomando como referência tripla categorização das concepções de Universidade proposta por 
Bourdoncle e Lessard (2002) encontramos a Universidade Liberal (remonta ao período 
medieval), em que o saber é valorizado por si só, e em que se assume como sua função a 
formação generalista de intelectuais, não acolhendo formações de cariz profissionalizante.  
Os autores referem ainda a Universidade de Investigação, constituída por comunidades de 
investigadores na procura da verdade, entende que o verdadeiro ensino é conseguido através 
da relação ensino-investigação (e não através da discussão de ideias inertes). Assume o seu 
papel na formação de cariz profissional, perspectivando a necessidade de uma atitude 
científica na formação profissional, indispensável para a construção e domínio dos 
conhecimentos considerados eficazes. 
Por fim, é referida a Universidade de Serviço (do progresso social ou do saber útil), onde a 
missão passa a ser não só a criação e difusão do saber, mas a sua aplicação para o progresso 
social. Trata-se essencialmente de passar de uma concepção de universidade assente 
fundamentalmente em duas funções – ensinar e investigar – para um modelo de três funções, 
onde a universidade passa a ser um produtor directo de bens e serviços (Etzkowitz, 2001, 
Etzkowitz & Leydesdorff, 2001; Sutz, 2001) passando a receber atenção relativamente aos 
inputs que dão à economia e ao desenvolvimento social (Etzkowitz, 2001). 
Desta actual tripla missão da Universidade resulta, quanto a nós, uma visão mais alargada e, 
simultaneamente, mais unificadora das diversas estruturas ou subsistemas de ensino superior. 
A investigação já não é apanágio só de algumas e a formação profissional só de outras, pelo 
que se é absolutamente incontornável para situar historicamente a evolução da sua missão 
falar de Universidades.  
Os desafios que se impõem ao ensino superior (nas suas diversas estruturas) conduzem ao que 
Bourdoncle e Lessard (2002) definem como um diálogo e um conflito simultâneos entre as 
três concepções acima referenciadas. Entre vozes que se insurgem contra o que consideram 
ser a descaracterização do papel da Universidade e vozes que apelam para uma renovação do 
lugar e funções da academia na sociedade actual, certo é que a mudança é inevitável.  
Decorrente dos fenómenos de globalização e das inerentes pressões sociais e económicas, 
assistimos a mudanças nas políticas do sector, sendo ilustrativo o Processo de Bolonha e a 
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criação de um espaço de convergência europeu, espaço esse instituído para esbater as 
barreiras transfronteiriças que ainda pudessem permanecer, facilitando a mobilidade de 
professores, investigadores, alunos e profissionais. 
Denota-se nesta iniciativa, como dissemos, uma certa homogeneização das políticas 
educativas, decorrente do ajustamento às referidas exigências económicas e sociais, assim 
como a disseminação de discursos comuns em torno da qualidade e da acreditação (Alarcão & 
Gil, 2004; Escudero, 1999; Mérida, 2006; Nóvoa, 2010) com a consequente uniformização de 
ciclos de estudo e a criação de organismos de acreditação e avaliação, aspectos que 
passaremos a analisar com mais detalhe no ponto que se segue. 
2.2. A Criação do Espaço Europeu de Ensino Superior 
A ideia da criação de um Espaço Europeu de Ensino Superior (EEES) desponta num contexto 
de integração europeia em que se conjugam três grandes linhas de força: um projecto cultural 
visando a construção de uma identidade europeia; um projecto económico, que pretende o 
reforço da competitividade europeia face ao resto do mundo; e um projecto político 
(Robertson, 2009) ou geopolítico, visando o estabelecimento de mecanismos de governação e 
poder supranacionais (Dale, 2009). Para Castells (cit. Dale, 2009) a integração europeia 
resulta de uma reacção ao processo de globalização e torna-se, simultaneamente, a sua mais 
avançada expressão ao estabelecer um sistema de relação não hierárquica entre os seus 
membros 
A transformação que se espera, e se exige, às instituições de ensino superior, está patente no 
compromisso assumido inicialmente por 29 países europeus - a Declaração de Bolonha 
(1999), a qual colhe dividendos da Magna Charta Universitatum (1988) e da Declaração de 
Sorbonne (1998). 
Na Declaração de Bolonha está patente o desejo da criação do Espaço Europeu de Ensino 
Superior até 2010, espaço que deverá ser, como passamos a citar: 
“coerente, compatível, competitivo e atractivo para estudantes europeus e de países 
terceiros, Espaço que promova a coesão Europeia através do conhecimento, da 
mobilidade e da empregabilidade dos diplomados, forma de assegurar um melhor 
desempenho afirmativo da Europa no Mundo" (Declaração de Bolonha, 1999).  
Como aponta Estrela (2010a) “as directivas para as universidades europeias expressas nesta 
declaração surgem como uma das respostas políticas para a construção de uma sociedade 
europeia do conhecimento, altamente competitiva, num mundo globalizado e 
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tecnologicamente avançado” (p.11) sendo o culminar de “pressões de organismos 
internacionais para uma mudança das funções éticas da universidade enquanto bem público 
e factor de progresso e justiça social” (idem, p.17).  
Após a celebração do pacto configurado na Declaração de Bolonha, os países subscritores 
despoletaram um conjunto de iniciativas visando a implementação das medidas assumidas. 
Retractam o esforço de cooperação as seis reuniões posteriores à assinatura do acordo, com 
lugar em diferentes cidades europeias, envolvendo os responsáveis pelas definição da política 
de ensino superior dos diferentes países aderentes. Essas reuniões, realizadas com o intuito de 
avaliar os progressos alcançados e definir prioridades para o biénio seguinte, representam a 
história da criação do Espaço Europeu de Ensino Superior (EEES) reflectindo, desta forma, o 
cenário de mudança que marcou a vida das instituições de ensino superior ao longo da 
primeira década deste século. 
A criação do EEES teve como finalidade última ajustar o ensino superior às exigências da 
sociedade dita do conhecimento, respondendo à necessidade de aproximar e homologar os 
processos formativos com o fim de facilitar a livre circulação e a competitividade no mercado 
europeu (Declaração de Lisboa, 2000). Como consequências mais visíveis, traduzidas na 
criação de diplomas próprios em cada país, podemos referir: 
 A (re)configuração dos graus académicos existentes e a redefinição dos diplomas 
conferentes de grau em termos de denominação - licenciatura, mestrado e doutoramento, 
duração e princípios orientadores de que os descritores de Dublin (2000) dão conta, com 
efeitos imediatos na estrutura dos planos de estudo. 
 O reconhecimento e a valorização de competências e de actividades desenvolvidas 
paralelamente à formação contemplada no plano de estudos per si, permitindo detalhar o 
curriculum e perfil formativo do estudante através da introdução da figura do suplemento 
ao diploma. 
 A facilitação da mobilidade entre países e instituições e a possibilidade da criação de 
percursos alternativos de formação, através do reconhecimento de competências 
adquiridas quer em contextos de formação superior, quer através da experiência 
profissional através da criação do Sistema Europeu de Transferência e Acumulação de 
Créditos (ECTS - European Credits Transference System).  
 A implementação plena do conceito de avaliação da qualidade e acreditação, com a 
criação de agências independentes criadas para o efeito, cimentando assim uma cultura de 
avaliação da qualidade que se vinha já a afirmar nas últimas décadas.  
Apesar das inegáveis vantagens (políticas, económicas e sociais) percebidas pelos 
responsáveis pela implementação do EEES na convergência nas formas de pensar e de 
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estruturar a formação no ensino superior, é necessário também reconhecer que as instituições 
não são meramente desafiadas a encontrar novas formas de actuação, acabando por, como 
salienta Mérida (2006) ser reféns de um conjunto de imposições com reflexos, nomeadamente 
na forma de encarar o papel da formação, a forma de entender o processo de ensino-
aprendizagem, o papel do aluno e do professor. Mais ainda, a “Europa funciona como um 
regulador ideal que tende a influenciar, se não a organizar as políticas nacionais. É óbvio 
que a homogeneização vai ocorrer” (Nóvoa, 2010, p.271). 
Observando outros efeitos do Processo Bolonha, podemos sublinhar consequências inerentes 
à forma de pensar o exercício profissional dos docentes. Advoga-se o reconhecimento e a 
valorização da dimensão pedagógica no ensino superior, bem como se preconiza uma 
mudança nos paradigmas de ensino-aprendizagem (Alarcão & Tavares, 2001; Alarcão & Gil, 
2004; Cunha, 2010; Elton, 2009; Escudero, 1999; Esteves, 2010; Estrela, 2010a; Flores, 2007; 
Fernandes, 2010; Leite, 2010b; Leite & Ramos, 2010; Masetto, 2003; Roldão, 2005; Zabalza, 
2003, 2004). Como defende Leite (2010b) “este reconhecimento da dimensão pedagógica no 
ensino superior, se em alguns países já vinha a ser reclamado, em Portugal ganhou maior 
visibilidade com o chamado discurso de Bolonha” (p.7).  
A valorização da dimensão docente no âmbito do exercício profissional docente, decorre entre 
outros aspectos, também de um acentuar da “preocupação social e institucional” (Alarcão & 
Tavares, 2001, p.2) relativamente à qualidade das instituições, particularmente a preocupação 
com a qualidade do ensino (Cid-Sabucedo et al., 2009), numa lógica de garantia de qualidade, 
resultando numa maior visibilidade do que se passa no espaço da cátedra, domínio 
tradicionalmente avesso a olhares externos. A preocupação com a qualidade do ensino é 
sustentada por diversos factores:  
 Por um acentuar das preocupações com a qualidade da aprendizagem por parte do público 
em geral e dos empregadores, em particular, sublinhada na literatura (por exemplo, 
Almeida, 2000; Alarcão & Tavares, 2001). 
 Contribuem também para esta inquietação os grandes níveis de insucesso, antes visíveis 
em outros níveis de ensino, agora também presentes no ensino superior, a que se associam 
as características plurais dos estudantes que acedem ao ensino superior, problemáticas 
decorrentes do fenómeno de massificação do ensino superior (Estrela, 2010a; Flores, 
2007). 
 Um terceiro factor decorre da avaliação dos docentes pelos alunos, integrada muitas vezes 
em processos de avaliação de cursos que tiveram como consequência, como destaca 
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Estrela (2010a), tornarem visível a insatisfação dos alunos relativamente à formação 
pedagógica de muitos dos seus docentes.  
 A desqualificação da componente de ensino face à componente de investigação e a falta de 
incentivos, nomeadamente em termos de progressão na carreira são um quarto factor 
apontado por Alarcão e Tavares (2001), ideia sustentada por diversos autores (Brancato, 
2003; Clegg, 2003; Cunha, 2010; Escudero, 1999; Fernandez, 2010; Gibbs, 2004; Mérida, 
2006; Nuñez, 2001; Pozo & Monereo, 2003b; Zabalza 2004, entre outros).  
Decorrente desta revalorização da vertente docente, torna-se premente equacionar o binómio 
avaliação docente e progressão na carreira, o que implica pensar em incentivos e estratégias 
para o seu reconhecimento (Alarcão & Tavares, 2001; Gibbs, 2004). Esta preocupação está 
explicitamente declarada na Magna Charta Universitatum onde é assinalado como princípio 
inequívoco a inseparabilidade da investigação e do ensino e apontada a necessidade desse 
reconhecimento ser visível nos processos de recrutamento e progressão: “o recrutamento dos 
professores, e regulação do seu estatuto, tem que obedecer ao princípio de que a investigação 
é inseparável do ensino” (MCU, 1998). 
2.2.1. Expressões da Implementação do Processo de Bolonha em Portugal 
O movimento europeu originado pela Declaração de Bolonha (1999), com importantes 
repercussões a nível social, cultural e económico, impôs às instituições de ensino superior 
portuguesas uma mudança não só organizativa, mas também uma mudança de paradigma 
relativamente à sua missão e às suas formas de actuação. Trata-se, como refere Nóvoa (2010), 
de uma “compulsory option”. 
Em Portugal
ix
, o Processo de Bolonha surge, por um lado, como uma oportunidade de 
mudança para as instituições de ensino superior, marcadas pela manutenção de padrões de 
funcionamento mais tradicionais, quer ao nível da organização da oferta formativa, quer ao 
nível dos referenciais de ensino-aprendizagem comummente adoptados (Simão et al., 2003). 
Por outro lado, assiste-se a uma relativa perda de identidade nacional, decorrente dos 
processos de homogeneização inerentes ao Processo de Bolonha (Nóvoa, 2010). 
As implicações da reforma do ensino superior português possibilitada pela adesão ao Processo 
de Bolonha incidem genericamente em quatro grandes vectores da vida das instituições: 
i. De um ponto de vista mais sistémico, uma redefinição do seu papel e da sua relação com o 
conhecimento e com a sociedade, como tínhamos assinalado no início deste capítulo. Assim, 
numa perspectiva macro analítica, as instituições de ensino superior vêm-se questionadas e 
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confrontadas pela sociedade em geral, pelo mercado de trabalho e tecido empresarial e pelas 
associações profissionais, a encontrar formas mais eficazes de criar, gerir e difundir o 
conhecimento.  
ii. A reorganização dos graus de ensino e consequentes implicações na redefinição dos perfis 
de saída das formações graduadas tendo por referência os descritores de Dublin é outra das 
consequências. Em Portugal, a existência de quatro graus académicos (Bacharel, Licenciado, 
Mestre e Doutor)
 
e a sua reconversão em três ciclos de estudos (licenciatura, Mestrado e 
Doutoramento) teve como consequências imediatas a eliminação do grau de bacharel e a 
alteração da tradicional duração dos cursos para ciclos de estudos tendencialmente mais 
curtos.  
iii. Outra consequência indubitável prende-se com a pressão para aumentar a qualificação dos 
docentes afectos ao ensino superior, particularmente parece-nos, com especial impacto no 
ensino politécnico. O Regime Jurídico das Instituições de Ensino Superior (RJIES – Lei nº 
62/2007 de 10 de Setembro)
 
espelha claramente esta exigência, visível nos rácios de 
doutorados exigidos para funcionamento dos cursos, bem como em outras medidas 
implementadas para incrementar as qualificações. Referir-nos-emos, a título de exemplo, a 
dois mecanismos de natureza distinta mas que reflectem esta preocupação: a criação da figura 
de especialista (DL nº206/2009), medida teve na sua génese, a intenção de valorizar o 
contributo daqueles que detém um currículo profissional relevante, assim como reconhecer os 
saberes e competências adquiridas no exercício da profissão e o lançamento de sistemas de 
apoio para promoção da qualificação académica dos docentes das instituições do subsistema 
politécnico (por exemplo o programa PROTEC).  
iv. Na senda das orientações emanadas do Processo de Bolonha foi criada a Agência de 
Avaliação e Acreditação para a Garantia da Qualidade do Ensino Superior (Decreto-Lei n.º 
369/2007, de 5 de Novembro). A sua missão consiste em garantir a qualidade do ensino 
superior em Portugal, através da avaliação e acreditação quer das instituições de ensino 
superior, quer dos seus ciclos de estudos, com repercussões, como vimos, nos limites à 
autonomia institucional 
Analisando muito em particular o impacto do Processo de Bolonha na Formação de 
Professores, contexto específico em que nos situamos, percebemos que, entre outros aspectos, 
Bolonha procurou estandardizar a formação de professores na Europa (Beijaard et al., 2005b).  
67 
 
Limitar-nos-emos a explorar os aspectos que se nos afiguram mais relevantes no que concerne 
à formação de professores atribuída às instituições de natureza politécnica, uma vez que é 
neste contexto que se situa o nosso trabalho.  
Assim, poderemos referir como aspectos centrais decorrentes dos normativos legais a divisão 
da formação profissional dos educadores e professores do primeiro e segundo ciclo do ensino 
básico em dois ciclos distintos (Decreto-Lei nº 43/2007): o primeiro ciclo de formação, 
conducente ao grau de licenciado com a duração de três anos, e um segundo ciclo de 
formação, conducente ao grau de mestre, com uma duração variável (entre 2 a 4 semestres). O 
primeiro ciclo de formação correspondente a uma licenciatura em Educação Básica, visa 
conferir uma formação de cariz genérico para todos aqueles que desejem prosseguir os seus 
estudos no âmbito do ensino e constitui-se como via preferencial de acesso aos segundos 
ciclos de formação, onde poderão obter a qualificação para a docência, o que resulta na 
ampliação do requisito mínimo de formação, passando do grau de licenciado para o grau de 
mestre. 
A obtenção da qualificação para a docência sofre profundas alterações não só pela 
estruturação da formação em dois ciclos de estudos, como pela exigência do grau de mestre 
para obter a habilitação profissional e ainda pelas diferentes possibilidades consagradas pelo 
Decreto-Lei nº 43/2007 de obter qualificação para o exercício em um ou mais níveis de 
ensino. Se até então cada licenciatura permitia apenas a qualificação para o exercício num 
determinado nível de ensino, com Bolonha passa a ser possível optar por obter a qualificação 
para um ou dois níveis de ensino. 
A aplicação do ECTS conduziu, no caso da formação de professores a um situação pouco 
habitual no ensino superior (cremos até que se trata de um caso único) com a publicação de 
normativos legais balizando a estrutura dos planos de estudos, identificando não só as áreas 
de composição dos cursos (apelidadas de componentes de formação) bem como a distribuição 
de ECTS por cada uma dessas componentes, com muito pouca margem de liberdade para as 
instituições conceberem os seus planos de estudos.  
Analisando as componentes de formação referidas, Esteves (2009), apesar de reconhecer a 
relevância da proposta para a resolução de problemas identificados da formação de 
professores, alerta para algumas lacunas (por exemplo, independência que reconhece por 
vezes como excessiva entre a componente da formação para a docência e a componente das 
didácticas específicas). No entanto, o mais saliente para nós prende-se com a ideia de que a 
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concepção de profissional que se quer veicular através destes documentos reguladores 
dependerá sempre da orientação e das estratégias implementadas pelas instituições e pelos 
professores. Com efeito, 
“observar as componentes de formação dos professores que num dado momento histórico 
são consideradas necessárias para a construção e o desenvolvimento das competências, 
aquilo que se nos afigura como mais elucidativo da profissionalidade que efectivamente 
se perspectiva e estimula é o modelo conceptual e a estratégia que se adopta, não em 
abstracto mas no campo das práticas de formação postas em marcha” (Esteves, 2009, 
p.47). 
2.2.2. Desafios ao Exercício Docente no Contexto do E.E.E.S. 
É incontornável o reconhecimento das implicações do denominado Processo de Bolonha, 
processo esse que impõe mudanças significativas ao ensino superior que trespassam a vida 
das instituições nas mais diversas dimensões. Abstendo-nos de enunciar os evidentes esforços 
de reajustamento organizacional associados à plena implementação das orientações de 
Bolonha, deter-nos-emos com maior detalhe nas implicações deste processo para o exercício 
profissional dos docentes do ensino superior. 
Para os docentes em particular, podemos destacar a título de exemplo o reforço de uma 
cultura da internacionalização (Zabalza, 2004) visível quer no incentivo à mobilidade, quer 
nas métricas associadas a processos de avaliação e acreditação ao nível da produção 
científica.  
Mais especificamente, e com maior relevância neste trabalho, evidenciamos as mudanças 
preconizadas na orientação do ensino-aprendizagem inerentes à criação do EEES, as quais nos 
parecem colocar alguns desafios à maioria dos docentes e que, no dizer de Garcia López 
(2006) permitiram colocar em “primeiro plano a dimensão docente no ensino universitário” 
(p.547), sendo a qualidade da docência hoje apontada como uma prioridade estratégica para as 
instituições de ensino superior já não na Europa mas em todo o mundo (Cid-Sabucedo, et al., 
2009). 
A concretização do Processo de Bolonha configura-se assim num espaço de transição e 
desafio ao exercício profissional daqueles que actuam no espaço do ensino superior. Por um 
lado, preconiza-se um cenário de actuação profissional onde a dimensão pedagógica assume 
um lugar de destaque, com a adopção generalizada do paradigma, indicação que surge pela 
primeira vez expressa no Comunicado de Londres, (2007) sendo posteriormente reforçada no 
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Comunicado de Leuven and Louvain-la-Neuve (2009). Por outro lado, o reforço da pressão 
social determina a necessidade de prestação de contas e de garantia de qualidade do ensino 
(entre outros aspectos), impelindo a actividade docente para um escrutínio público mais 
acentuado do que até aqui. Estaremos, então, perante uma nova profissionalidade, onde a 
vertente docente ganha maior protagonismo, reconfigurada a propósito de uma nova forma de 
conceber o ensino e a aprendizagem e, uma profissionalidade mais pública, mais aberta ao 
juízo externo. 
A mudança de paradigma 
Assiste-se em Portugal, tal como no resto da Europa, a um discurso em prol da “mudança de 
paradigma educacional” (Flores, 2007, p.10), intenção transversal a diferentes níveis de 
ensino e aos seus professores (Boucher & Desgagné, 2001; Raymond, 2001a; Tillema, 2005), 
em que se preconiza, entre outros aspectos, o abandono do ensino magistral como estratégia 
de ensino preferencial (Esteves, 2010; Flores, 2007; Simão et al., 2003) e a aceitação do aluno 
gestor do seu processo de aprendizagem.  
Bolonha propõe uma mudança de paradigma de universidade e de ensino, resultando em 
profundas alterações ao nível das políticas, da ética e da pedagogia na vida universitária 
(Estrela, 2010a). O ensino superior, e aqueles que nele actuam, vêem-se impelidos a 
abandonar as tradicionais formas de encarar a relação professor-saber-aluno, (como revela o 
estudo de Cid-Sabucedo et al. (2009) as actuais práticas docentes podem maioritariamente ser 
enquadradas no modelo de ensino tradicional centrado no professor), sendo chamados a 
adoptar novos paradigmas de formação portadores de novas concepções de ensino-
aprendizagem e de alternativas às concepções de professor e de aluno dominantes.  
 
Uma das consequências imediatas preconizadas pela criação do EEES prende-se com a recusa 
em manter como paradigma dominante o paradigma pedagógico da instrução, como se lhe 
refere Trindade (2010) e o abandono da crença “de que basta ensinar bem para que alguém 
possa aprender” (p.84). 
A inevitabilidade desta mudança fortemente vincada nos documentos nacionais e 
internacionais é também atestada de forma consensual na literatura (Alarcão & Gil, 2004; 
Cruz Tomé, 2003; Cunha, 2010; Esteves, 2010; Estrela, 2010a; Flores, 2007; Leite & Ramos, 
2010; Mérida, 2006; Mora & Gómes, 2007; Salvat, 2007; Simão et al., 2003; Trindade, 2010; 
Zabalza, 2004, entre outros). “A recusa do paradigma da instrução (Trindade, 2003) é, hoje, 
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enquanto objecto discursivo, objecto do mais amplo consenso no campo da educação” 
(Trindade, 2010, p.82). 
Esta clivagem nos modos de fazer tradicionais, apoiados no ensino magistral, em que o 
professor assumia o protagonismo no processo de fazer aprender, dá lugar a uma nova 
expectativa face ao papel a desempenhar pelo professor e pelos alunos.  
A mudança que se espera que seja operada no seio da educação superior não poderá ser 
confundida com a total rejeição da aula tradicional, devendo antes esta passar a ser assumida 
como um dos dispositivos pedagógicos, entre muitos outros, e não como o único ou principal 
(Biggs, 2006; Esteves, 2010; Flores, 2007; Gibbs, 2006; Mérida, 2006; Salvat, 2007; Simão et 
al., 2003; Trindade, 2010; Zabalza, 2007). Reconhece-se a necessidade de assumir muitas e 
diferentes formas de ensinar e ajudar a aprender e de privilegiar metodologias activas em 
detrimento de metodologias expositivas para atender à diversidade e pluralidade dos alunos 
(Fernandes; 2010; Zabalza, 2004). 
Mais do que uma mudança radical no papel consignado ao professor, poderemos falar de uma 
generalização e alargamento de uma nova perspectiva de entender o processo de ensino-
aprendizagem e, consequentemente, do papel do professor e do aluno, a toda a comunidade 
académica. Recorrendo às palavras de Esteves (2010)  
“recusamos a dicotomização passado/presente quando este serve para se assumir que 
todo o ensino superior tradicional foi centrado no professor e na sua acção, e que só 
agora se estão a descobrir e a começar a praticar formas de superação do ensino 
magistral, centrando os processos formativos nos estudantes e na aprendizagem” (p.52). 
Para diversos autores o paradigma que sucede ao paradigma instrucional, no qual o professor 
é o actor principal, detentor do saber que lhe confere autoridade, é o paradigma da 
aprendizagem, cabendo aqui ao professor o papel de agente facilitador, sendo 
consequentemente atribuído ao aluno um maior protagonismo na construção dos seus próprios 
saberes (Alarcão & Gil, 2004; Brancato, 2003; Cruz Tomé, 2003; Cunha, 2005, 2010; 
Esteves, 2010; Estrela, 2010a; Fear et al., 2003; Fernandes, 2010; Flores, 2007; Garcia López, 
2006; Leite & Ramos, 2010; Mérida, 2006; Mora & Gómes, 2007; Milliken, 2004; Navarro, 
2007; Salvat, 2007; Simão et al., 2003; Zabalza, 2004). 
Assim, atribui-se ao professor que actua no espaço do ensino superior o papel de criador de 
oportunidades de aprendizagem que, de forma estratégica, contribuam para que os estudantes 
adquiram e desenvolvam um conjunto de skills necessários para funcionar com sucesso no 
mundo do trabalho (Brancato, 2003). 
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Confrontando o paradigma instrucional com o paradigma da aprendizagem Fear et al. (2003), 
citando Barr e Tagg (1995) a quem atribuem a designação do novo paradigma, assinalam as 
seguintes mudanças: 
 Ao nível da missão e dos propósitos institucionais, que passam do instruir para a 
promoção da aprendizagem; 
 
 nas teorias da aprendizagem, que do aluno visto predominantemente como um 
receptor passivo se passa a privilegiar uma perspectiva de aluno construtor activo do 
seu conhecimento; 
 
 na natureza dos papéis de professores e alunos, que da visão dos professores como 
detentores do saber, se reenquadram todos os envolvidos no processo de ensino 
aprendizagem como aprendentes. Como destaca Zabalza (2004) de um perfil ideal de 
professor entendido essencialmente como o detentor de um alto nível de 
conhecimento, capaz de o transmitir aos alunos (estrutura condutivista estímulo-
resposta) vai assumindo um maior destaque o papel do professor enquanto facilitador 
da aprendizagem (perspectiva construtivista). 
 
Podemos ainda assinalar o reforço da indissociabilidade entre ensino e investigação, no 
sentido em que a própria actividade de investigação se torna um meio de ensino (Cunha, 
2005). 
Reflectindo sobre o impacto deste paradigma, que representa uma mudança progressiva a que 
se tem assistido no ensino superior Fear et al. (2003) consideram que uma questão a que se 
tem de atender é que não se trata da “implementação” de um paradigma assente em fórmulas 
únicas de fazer aprender, mas que se trata antes de mais da criação de uma cultura de 
aprendizagem (comunidades de aprendizagem) incorporando todos os membros dessa 
comunidade na descoberta de novos modos de potenciar a aprendizagem. A esta busca 
constante e experimentação denominam cultura do protótipo: questionamento, exploração e 
testagem de novas alternativas, inovação. 
Para Trindade a resposta aos reptos lançados por Bolonha não passa pela adopção do 
paradigma da aprendizagem o qual, segundo o autor, padece de algumas fragilidades, ao não 
valorizar na mesma medida os três componentes do triângulo pedagógico de Houssaye (cit. 
Trindade, 2010). Como salienta “tem-se em conta, assim, as particularidades dos 
aprendentes, mas não se valoriza, de forma explícita e como uma questão crucial, as 
particularidades epistemológicas e conceptuais da informação e dos objectos de estudo, o 
que constitui a referência do trabalho de aprendizagem dos alunos” (Trindade, 2010, p.85).  
O mesmo autor indica ainda que:  
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“enquanto na pedagogia da instrução há que reconhecer a insensatez de uma perspectiva 
que tende a valorizar a auto-suficiência da informação como uma crença que importa 
problematizar, no caso da pedagogia da aprendizagem a insensatez tem mais a ver com 
uma crença de sentido diferente, aquela através da qual se acredita que é possível não só 
estimular aprendizagens a partir, sobretudo, dos saberes dos alunos, como se estes fossem 
simultaneamente, uma condição, mais do que necessária, suficiente, para que tais 
aprendizagens pudessem ocorrer. No primeiro caso atribui-se então, primazia pedagógica 
à informação a divulgar, enquanto que o factor que se valoriza no segundo caso, é o 
aluno e as suas competências de processamento informativo” (idem, p.86). 
Em alternativa ao paradigma da aprendizagem Trindade (2010) propõe o paradigma 
pedagógico da comunicação, o qual considera pôr em evidência e equilíbrio a relação entre o 
saber, o aluno e o professor.  
Trindade (2010) advoga que a comunicação (interacções pedagógicas ou os processos 
comunicacionais) deverá ser a operação a atender por alternativa ao acto de instruir 
(paradigma da instrução) e à aprendizagem (paradigma da aprendizagem). Para o autor, esta 
perspectiva permite atender ao acto pedagógico inserido numa rede de interacções entre 
alunos e professores, enquadrado pelas posições e relações que cada um destes actores tem 
com o saber e que lhes confere distintos papéis. 
Esta proposta de Trindade contempla alguns traços do modelo de ensino preconizado por 
Altet (2001) em que são assinaladas quatro dimensões em interacção recíproca: os alunos, o 
professor, o saber e a comunicação.  
Para Trindade (2010) o paradigma da comunicação visa valorizar simultaneamente o papel do 
aluno, do saber e do professor, realçando o valor da comunicação e outorgando ao docente o 
papel de interlocutor qualificado.  
“Neste terceiro paradigma nem os professores, nem os alunos podem ser remetidos para o 
lugar do morto, o que significa que mais do que uma relação privilegiada a identificar 
entre dois pólos, se identificam, agora, relações de natureza mais plural, contingente e 
aleatória entre esses três vértices do triângulo proposto por Houssaye (1986). Relações 
estas que permitem identificar a comunicação, e não a aprendizagem, como a operação 
alternativa ao acto de instruir (…)” (Trindade, 2010, p.88). 
Para Altet (2001) o ensino deve ser entendido como um processo interpessoal e intencional, 
assente na comunicação como meio de promoção da aprendizagem. Atribui, assim, ao 
professor o papel de gestor das condições de aprendizagem, abrangendo um campo de 
práticas diacrónica (função didáctica de estruturação e gestão dos conteúdos) e sincrónica 
(função pedagógica de regulação interactiva em sala de aula). 
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Em síntese podemos assinalar um conjunto de reflexos decorrentes da mudança de paradigma 
que temos vindo a assinalar: 
i. A revisão dos papéis do professor e do aluno - Para Mérida (2006) esta viragem de 
paradigma implica uma perda do tradicional protagonismo por parte do professor, uma vez 
que se preconiza a aprendizagem centrada no aluno. A concepção de professor especialista na 
matéria é substituída pela de professor facilitador, capaz, como refere a autora, de demonstrar 
competência pedagógica e capacidade de estimular a aprendizagem dos alunos. A autoridade 
do professor deixa de se firmar no seu nível de erudição assentando antes na capacidade de 
tornar esse saber aprendível pelos alunos (Cunha, 2010; Zabalza, 2004). 
Opondo-se a esta visão da perda de protagonismo do professor decorrente de um paradigma 
centrado na aprendizagem como alternativa ao paradigma pedagógico da instrução, mudança 
decorrente do “novo mandato pedagógico que o projecto de reorganização do ensino 
superior, a que a declaração de Bolonha conferiu forma” (Trindade, 2010, p.81), como 
vimos, Trindade aponta como via alternativa a adopção do paradigma pedagógico da 
comunicação. 
Como resposta a este requisito de uma formação centrada na aprendizagem, a concepção do 
papel do aluno implica o seu comprometimento e responsabilidade na definição do seu 
processo de formação, competindo-lhe estabelecer as suas trajectórias, as suas metas e as 
opções que se lhe afigurem mais adequadas (Salvat, 2007). Neste sentido, perspectiva-se 
também uma maior capacidade de aprendizagem autónoma por parte do aluno (Esteves, 
2010), conduzindo a uma partilha da responsabilidade entre docentes e alunos na tarefa de 
formar e aprender (Alarcão & Gil, 2004; Fernandes; 2010; Mora & Gómes, 2007). 
Se a mudança de paradigma se afirma como uma exigência e uma necessidade para todos os 
docentes do ensino superior de uma forma geral, não podemos deixar de assinalar as óbvias 
repercussões para aqueles que têm como responsabilidade contribuir para a formação de 
outros professores. Com efeito, as expectativas face ao que se espera do professor em geral 
neste paradigma que se estabelece transversalmente em todos os níveis de ensino obrigam a 
que particularmente os docentes que actuam na formação de professores assumam uma dupla 
responsabilidade: por um lado, fazer reflectir nas suas práticas esta nova forma de pensar e 
agir profissionalmente e, simultaneamente, formando professores capazes de promover um 




 ii. A acentuação da lógica de trabalho interdisciplinar: outra transformação decorrente 
deste cenário, prende-se com a revisão das finalidades inscritas nos processos de formação, 
vincando-se a necessidade de que estes venham a gerar mudanças substanciais nos estudantes, 
dotando-os quer de habilidades exigidas pela sociedade de conhecimento, quer de capacidades 
profissionais para se integrarem no mercado de trabalho, traduzindo-se na perda da lógica da 
disciplinar para passar à lógica do perfil profissional (Mérida, 2006; Salvat, 2007) e, neste 
sentido, a uma lógica de interdisciplinaridade pouco habitual no ensino superior (Cunha, 
2010). 
iii. O reforço do trabalho colaborativo: ao mesmo tempo, perspectiva-se que o ensino 
superior centrado na aprendizagem e numa lógica de reforço das relações interdisciplinares 
favoreça a criação de comunidades de aprendizagem, na linha configurada Shulman (2004d) e 
Marcelo (1998) entre outros, para qualquer instituição de ensino. Neste sentido, encoraja-se o 
trabalho colaborativo entre estudantes e professores (Fernandes, 2010; Mora & Gómes, 2007; 
Salvat, 2007) contrariando o predomínio da cultura do individualismo face aos interesses do 
serviço (Zabalza, 2004). 
iv. O estímulo à diferenciação pedagógica e ao apoio individualizado: em articulação com 
os pontos focados anteriormente, os diferentes perfis e trajectórias dos alunos conduzem ao 
reforço e ao alargamento a todas as áreas de saber de novos processos de acompanhamento 
mais individualizado do aluno, através de sistemas tutoriais, ultrapassando os habituais 
espaços lectivos (Gibbs, 2006; Mora & Gómes, 2007; Zabalza, 2007). 
v. Os desafios à avaliação das aprendizagens: saliente-se ainda as repercussões da adopção 
dos novos paradigmas formativos no domínio da avaliação. Assim, pressupõe-se um maior 
destaque da avaliação contínua, com intuito de possibilitar a avaliação global do aluno ao 
nível das competências (saberes, capacidades e atitudes) e da utilização da avaliação 
essencialmente com fins formativos (Esteves, 2010; Fernandes; 2010; Mérida, 2006; Mora & 
Gómes, 2007), recorrendo à avaliação como sensor do processo e não como medidor de 
resultados (Mora & Gómes, 2007). Contudo, a avaliação continua a ser apontada como uma 
área onde os docentes sentem dificuldades (Alarcão & Gil, 2004; Ramsden, 2003; Zabalza, 
2007). Como afirma Zabalza (2007) (a avaliação) “trata-se de uma competência profissional 





3. A NECESSIDADE DE UM CONHECIMENTO PROFISSIONAL SOBRE O ENSINO 
3.1. Os Saberes Profissionais do Professor 
Depreende-se da discussão que temos vindo a desenvolver a inevitabilidade de proceder a 
uma revisão das concepções de profissionalismo e profissionalidade docente associadas ao 
exercício profissional no contexto do ensino superior. Daqui resulta uma acentuada convicção 
da necessidade de todos os professores do ensino superior deterem um conhecimento 
profissional sobre o ensino (Alarcão & Tavares, 2001; Ambrósio, 2001; Cunha, 2010; Elton, 
2009; Escudero, 1999; Esteves, 2010; Estrela, 2010a; Fernandes, 2010; Imbernón, 2000; Leite 
& Ramos, 2010; Masetto, 2003; Roldão, 2005; Tardif, 2000; Zabalza, 2004, 2007). Assim, 
não se trata de implementar uma nova cultura de formação permanente, traço distintivo da 
cultura dos académicos no âmbito da sua área disciplinar (Escudero, 1999), mas antes alargá-
la a outra vertente da sua actuação: o ensino. 
Na linha de pensamento que temos vindo a expor nos pontos anteriores, torna-se 
incontornável abordar a questão dos saberes profissionais no sentido em que é condição para 
que se aceite o estatuto de exercício profissional. Como salienta Estrela (n.d.) “em qualquer 
profissão ´e a detenção de um saber específico que suscita o seu reconhecimento social e 
legitima o monopólio do seu exercício pelos profissionais", sendo o domínio desses saberes e 
o exercício constante de actualização dos mesmos um traço da sua profissionalidade. 
A pertinência do tema dos saberes profissionais, facilmente demonstrável pela proliferação de 
trabalhos sobre o mesmo, prende-se também com a relação entre as categorizações de saber e 
as concepções de profissionalidade docente, bem como com os paradigmas de formação 
adoptados. Como destaca Estrela (n.d.)  
“queremos apenas salientar que a representação dos saberes profissionais não é inócua 
nas suas consequências, fazendo parte do mundo das representações dos docentes sobre a 
sua profissão, liga-se simultaneamente à legitimação de estatutos e papéis, à delimitação 
da sua profissionalidade e à construção da Identidade profissional”.  
Outra ideia que temos vindo a sustentar é a da natureza multidimensional do profissionalismo 
e profissionalidade docente no espaço de actuação do ensino superior, e que por conseguinte 
nos remete para uma maior complexidade na aproximação aos saberes que balizam a sua 
profissionalidade. Esta multidimensionalidade é perceptível no reconhecimento das diferentes 
vertentes da profissão em que o académico é chamado a actuar (investigação, ensino, gestão, 
extensão, entre outras); no envolvimento de dimensões pessoais (nomeadamente cognitivas, 
emocionais, biológicas) e de dimensões contextuais (espácio-temporais, relacionais, 
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organizacionais) que se interpenetram e ainda de uma dimensão ética que as atravessa; bem 
como na multiplicidade das fontes geradoras de saber e na própria natureza plural dos saberes 
que mobiliza. 
Parece-nos que o debate em torno da natureza e fontes do conhecimento profissional do 
professor terá o mérito de, não só nos permitir desvendar o que é particular da acção do saber 
agir profissional do professor, como deve também sustentar as abordagens potenciadoras de 
aprendizagem profissional inerentes ao desenvolvimento profissional (Borko & Putnam, 
1995; Buttler, 2005; Cruz, 2006; Day, 2001; Feixas, 2002, 2004; Fernandes, 2010; Marcelo, 
2009; Robertson, 1999; Sachs, 2009; Smith, 2003; Sykes, 1999), tema que retomaremos no 
último capítulo. Neste sentido, autores como Escudero (1999) e Marcelo (2009) consideram 
fundamental responder a questões como: sobre o que devem versar os processos promotores 
de desenvolvimento profissional? Quais os conhecimentos relevantes para a docência? Como 
se adquirem?  
Sendo o conceito de saber polissémico, surge na literatura referindo-se a conhecimento, 
pensamento, teorias, crenças, concepções, perspectivas, entre outros (Estrela, n.d.). Como 
demonstra um estudo da mesma autora, a expressão saberes profissionais também assume 
diferentes significados entre os próprios profissionais. 
Importa, então, clarificar ser nosso entendimento que saber é aquilo que é construído pelo 
sujeito e que resulta da interacção entre informação (exterior ao sujeito) e conhecimento 
(integrado no sujeito) (Legroux cit. Altet, 2001). São os saberes de natureza diversa que 
mobilizados em contexto, em resposta às situações, e associados a atitudes e motivações, 
sustentam as competências profissionais (Esteves, 2009, 2010; Le Boterf, 1997; Paquay et al., 
2001b). 
As questões que agora levantamos têm merecido a atenção de investigadores, particularmente 
no que se refere aos saberes necessários para o exercício docente em outros níveis de ensino 
que não o superior. Contudo, não podemos deixar de reconhecer o contributo desses estudos, 
no sentido em que nos servem de “apoios para referenciar saberes profissionais para o 
exercício docente universitário” (Leite & Ramos, 2010, p.34). 
Dada a multiplicidade de tipologias presentes na literatura, associadas a diferentes 
perspectivas de profissionalização (Estrela, n.d.), optámos por assinalar algumas das 
propostas mais emblemáticas nesta área, reconhecendo como assinala Perrenoud et al. 
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(2008b) que se trata de matéria onde não existe consenso, onde proliferam teorias e tipologias 
distintas, estando ainda por resolver a conceptualização dos diversos saberes em jogo. 
Perscrutando a literatura encontramos diferentes designações para aquilo que nos parecem ser 
saberes da mesma natureza, pelo que procuraremos assinalar alguns pontos comuns entre as 
diferentes abordagens e salientar as peculiaridades que as distinguem.  
Podemos encontrar sistemas de categorização mais genéricos, transversais ao exercício 
profissional em diversas áreas, que apontam essencialmente para quatro tipos de 
conhecimento: declarativo ou proposicional (saber que); funcional (actuações fundamentadas 
na compreensão; procedimental (baseado em destrezas, carecendo de fundamentos 
declarativos de nível superior); conhecimento condicional (inclui o conhecimento 
procedimental e conhecimento declarativo de ordem superior), conhecimento funcional 
(resultante da combinação dos anteriores, torna-se flexível e de grande alcance) (Gibbs, 
2006). 
A tipologia proposta por Lee Shulman (2004c) é uma das que maior protagonismo tem tido na 
literatura. Procurando encontrar o “paradigma perdido” (Shulman, 2004c, p.198) o autor visa 
ressaltar a distinção entre o conhecimento e a pedagogia, esta última a chave da competência 
docente. 
Reflectindo sobre os saberes inerentes à actividade docente dos professores em geral, 
Shulman (2004c) sustenta que o professor no desempenho da sua actividade docente utiliza e 
articula os diferentes tipos de conhecimento, provenientes de diversas fontes. Refere-se ao 
conhecimento proposicional (baseado na investigação e disseminado através da formação 
formal), ao conhecimento de casos (informações sobre situações de sucesso e que decorre do 
contacto com a prática e, portanto, muito ligado à experiência individual) e, por último 
assinala o conhecimento estratégico (desenvolvido em situações dilemáticas em que tem que 
tomar decisões e justificá-las). 
O primeiro consistirá no quadro de princípios teóricos, máximas práticas e de normas 
reguladoras da sua actuação, decorrentes quer do seu próprio sistema de valores, quer dos 
normativos que enquadram a sua actividade profissional. O segundo tipo de conhecimento vai 
sendo construindo pelo professor a partir da sua prática, através da análise que faz de casos e 
de eventos específicos bem documentados, protótipos que permitem ilustrar as máximas ou 
princípios que regem a sua prática, e de acontecimentos passados. Por fim, o conhecimento 
estratégico diz respeito ao conhecimento necessário para a resolução de problemas novos, que 
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exigem soluções complexas e inovadoras e que podem até fazer emergir princípios 
contraditórios complexificando o juízo profissional e a tomada de decisão. 
Na sua proposta, Shulman (2004c) conceptualiza classes distintas, embora inter-relacionadas, 
de saberes, nomeadamente: 
 os saberes relativos aos conteúdos disciplinares, designadamente, o reportório de 
saberes (a quantidade de informação, níveis de organização e de relação entre esses 
saberes) de que o professor dispõe. Este tipo de saberes têm que ser objecto de uma 
transformação didáctica que os torne em saberes para ensinar.  
 Os saberes pedagógicos do conteúdo, conhecimentos pedagógicos específicos sobre a 
aprendizagem dos alunos e inerentes ao ensino de conteúdos disciplinares específicos, isto 
é, os conhecimentos necessários para tornar o conhecimento de que dispõe ensinável. 
 Os saberes relativos ao curriculum, abrangendo as competências necessárias para a 
organização curricular desde a concepção dos programas, implicando a selecção e 
articulação quer horizontal, quer vertical dos conteúdos; a selecção de recursos, entre 
outros. 
Para além destes saberes directamente relacionados como o conteúdo, o autor faz ainda 
referência a outros tipos de saberes que considera fundamentais: 
 os saberes pedagógicos gerais para o ensino, que se reportam aos conhecimentos 
genéricos de organização e de gestão de sala de aula; 
 os saberes relativos ao conhecimento dos alunos e das suas características, 
nomeadamente no que diz respeito aos seus mecanismos de desenvolvimento e 
aprendizagem; 
 os saberes relativos aos contextos institucionais, nomeadamente de organização, de 
gestão e de financiamento; 
 os saberes relativos às finalidades, aos valores e à filosofia da educação, numa 
perspectiva histórica e social, entre outras.  
A proposta de Tardif et al. (1991) tem também merecido bastante destaque na discussão em 
torno dos saberes profissionais do professor. São propostas quatro categorias: os saberes 
disciplinares e os saberes curriculares, estas duas contempladas na proposta de Shulman e que 
se prendem com o tipo de conhecimento docente. As restantes categorias propostas 
enquadram duas fontes desse conhecimento profissional: os saberes da formação profissional, 
saberes esses que são veiculados pelas instituições de formação e que têm a sua origem em 
doutrinas pedagógicas largamente difundidas e nos resultados da investigação científica 
(episteme); os saberes da experiência, reportando-se a saberes construídos pelo próprio a 
partir das suas experiências (phronesis) e o saber-agir estratégico que se constrói através de 
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um processo de transformação e integração dos saberes de natureza teórica e saberes de 
natureza prática (praxis). 
A episteme é entendida como o conhecimento tradicional, cientificamente validado que é 
frequentemente considerado objectivo e intemporal, a phronesis, correspondente à sabedoria 
prática que deriva do entendimento de situações e casos específicos (Korthagen et al., 2001) e 
que como também sustentam Mitchell e Mitchell (2005) muitas vezes se torna conhecimento 
tácito que é necessário tornar explícito. Assim, entende-se que a actividade profissional 
deverá corresponder à praxis entendida enquanto “acção bem informada pela teoria, e teoria 
contrastada e gerada em e desde o compromisso da melhoria” (Escudero, 1999, p.148).  
A categorização dos saberes avançada por Gauthier et al. (1998) contempla seis tipos de 
saberes necessários ao ensino, relacionando-os com as suas fontes. Referem, assim, os 
saberes disciplinares (produzidos pelos investigadores nas diversas disciplinas científicas) e 
os saberes curriculares patentes na tipologia de Shulman, indicando ainda os saberes das 
Ciências da Educação (que permitem atender às várias facetas da educação e da actividade 
docente). A prática surge como fonte do que denominam saberes experienciais produzindo 
pressupostos e argumentos que não são verificados por métodos científicos mas que se 
transformam em saberes da acção pedagógica a partir do momento em que são discutidos 
com outros e testados na prática. 
Encontramos ainda na literatura outros contributos para a compreensão dos saberes 
profissionais dos professores, que ampliam as tipologias supracitadas referindo, por exemplo, 
os saberes da tradição pedagógica, que reflectem a evidência de que o professor transporta 
consigo saberes construídos antes mesmo da sua formação ou da entrada na profissão, bem 
como uma imagem da própria profissão (Gauthier et al, 1998; Kagan, 1992; Kelchtermans, 
2009, Zeichner & Gore; 1990). 
Outros autores realçam igualmente a necessidade de associar a estas perspectivas a noção de 
que o ensino compreende uma esfera emocional (ex. Day, 2007; Day & Sachs, 2004; Feiman-
Nemser, 2008; Fullan & Hargreaves, 2000; Hargreaves, 1995, 2001) implicando por isso a 
necessidade do professor deter um conhecimento sobre si (Day, 2007; Day & Sachs, 2004) 
construído através da reflexão sobre os seus valores, propósitos, emoções e relações.  
Especificamente, sobre o que contribui para o conhecimento didáctico do conteúdo, surgem 
diversas propostas na literatura. Um exemplo recente é proposto por Morine-Dershimer e 
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Kent (cit. Marcelo, 2009, p.18) que, partindo do Modelo de Grossman, procura incorporar 
novos contributos da investigação, como revela a figura que se segue: 
















(adap. Marcelo, 2009, p.18) 
O conhecimento didáctico do conteúdo corresponde “à espécie de conhecimento do conteúdo 
mais genuinamente docente no sentido em que incorpora uma destreza profissional, a 
transformação do conhecimento académico em conteúdo ensinável, que pode caracterizar a 
tarefa profissional do professor” (Cruz, 2006, p.11). 
Um dos principais problemas da educação enquanto profissão reside no pouco 
reconhecimento desse saber especializado ou como referem Tardif et al. (1991) numa 
desvalorização do saber docente que reduz o professor muitas vezes ao estatuto de artesão. 
Cruz (2006) destaca assim, quatro aspectos essenciais desse conhecimento didáctico do 
conteúdo, a saber: a compreensão da matéria; pensar nos conteúdos do ponto de vista do 
aluno; a representação do conteúdo; e a organização dos alunos para favorecer a 
aprendizagem. 
Como salienta o autor, isto implica uma diversidade de conhecimentos (nomeadamente sobre 
a aprendizagem dos alunos, dos recursos, das estratégias e métodos de ensino-aprendizagem) 




























Da perspectiva assinalada por Cruz (2006) ressaltam três implicações básicas para a 
determinação de critérios de profissionalidade: em primeiro lugar, a convicção de que o 
conhecimento do conteúdo não é o suficiente. É necessário o conhecimento didáctico do 
conteúdo para que se possa ensinar. Em segundo lugar, o reconhecimento da existência de 
uma multiplicidade de metodologias, cabendo ao professor saber como proceder à selecção 
das mais adequadas em função dos contextos, das características e das necessidades dos 
alunos. Por fim, a presunção de que o domínio do conhecimento didáctico que facilita o 
ensino e a sua flexibilidade se desenvolve com a experiência, na prática, embora a prática por 
si só não garanta o seu desenvolvimento. 
Numa concepção construtivista do conhecimento é ainda necessário incluir não só o conjunto 
de saberes codificados e sistemáticos mas também, ao mesmo tempo, marcos interpretativos 
de que os sujeitos dispõem para lhe conferir significados, atribuições, percepções e relações. 
Referimo-nos ao carácter autobiográfico na construção dos saberes (Escudero, 1999; Russel, 
2007). 
3.2. O Lugar da Prática na Construção do Saber Profissional do Professor 
A prática destaca-se pela dupla função que acarreta: como palco de aplicação dos saberes (e 
de actuação das competências) profissionais e, simultaneamente, como campo de ampliação e 
desenvolvimento de novos saberes.  
Relativamente à primeira função da prática enquanto palco de aplicação dos saberes, uma 
perspectiva que nos parece interessante é a de Altet (2001) na qual nos remete para a ideia de 
saberes necessários para a preparação da acção e saberes necessários durante a acção. Na sua 
abordagem encontramos correspondência entre os saberes pedagógicos do conteúdo de 
Shulman e que para Altet, como vimos, se situam no campo da prática em torno de dois eixos: 
a ‘didáctica’, que se prende com a estruturação e gestão dos conteúdos, sendo por isso de 
natureza diacrónica; e os saberes inerentes ao que designa por ‘função pedagógica de gestão 
dos acontecimentos em sala de aula’, estes de natureza sincrónica. 
Relativamente à função da prática enquanto campo de ampliação dos saberes (e que nos 
interessa explorar um pouco mais) encontramos as propostas que revimos de Shulman 
(2004c) e Tardif et al. (2001) bem como a de Cochran-Smith e Lytle (1999) na qual se refere 
ao saber emergente do exercício profissional como o saber da prática. 
Apesar do inegável contributo da prática enquanto fonte de construção e ampliação dos 
saberes profissionais não podemos negar o enorme desafio da sustentação teórica desses 
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saberes. Um dos principais problemas apontados na literatura reside na ligação da teoria à 
prática, mote para os rumores que questionam a consistência do saber profissional, e que para 
Tardif et al. (1991) tem na sua origem, entre outros factores, o afastamento dos professores 
(os práticos) dos processos de construção de saber (os teóricos), remetendo o professor à 
condição de técnico. 
Para Shulman (2004e) a desconexão entre teoria e prática alicerça-se em dois factores de 
natureza distinta: por um lado, a teoria ganha poder pela simplificação que oferece de 
situações complexas, desvalorizando os desvios (que surgem como ruído), circunstância 
inerente a processos de investigação conduzidos em situações controladas e que, portanto, 
raramente encontram correspondência com as situações reais. Por outro lado, as teorias são 
muitas vezes resultado de abordagens disciplinares, colidindo com a realidade 
intrínsecamente transdisciplinar dos fenómenos educativos.   
Contrariando o argumento de Dewey de que o conhecimento académico é essencial apenas 
como base de sustentação para a prática e não funcionalmente necessário para a prática, 
Shulman (2004e) assume que o conhecimento teórico só adquire o estatuto de conhecimento 
profissional quando aplicado. Nesta linha de pensamento, argumenta que as profissões são, 
em última análise, sobre a prática, sendo a validação desse conhecimento o valor que tem na 
prática. Defende assim, que os professores precisam de aprender na e da prática (linha 
sustentada também por Ball & Cohen,1999; Darling-Hamond; 2006; Darling-Hamond et al., 
2009; Elbaz, 1983; Fullan & Hargreaves, 2000; Hirst & Hord, 2008; Knight et al., 2006; 
Russel, 2007, entre outros). Como salienta Darling-Hamond (2006) as ciências cognitivas 
demonstraram já que as pessoas aprendem mais eficazmente quando as ideias são reforçadas e 
conectadas quer na teoria, quer na prática. 
Para Crowe (2008) a problemática do conhecimento não se situa na articulação entre teoria e 
prática. Defende antes que, apesar da constatação do enorme conhecimento que se vem 
acumulando em torno de diferentes aspectos do ensino, conhecimento esse sustentado em 
investigação científica com elevados padrões de qualidade, o obstáculo que se coloca à 
profissionalização do ensino não se prende com a ausência de conhecimento científico, mas 
reside no que considera ser a resistência à sua aplicação. 
 Visando contemplar essencialmente esta problemática da relação teoria-prática Cochran-
Smith e Lytle (1999) propõem uma tipologia em que procuram situar o conhecimento 
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profissional nessa dialéctica. A tipologia proposta incorpora três tipos de saber: os saberes 
para a prática, os saberes na prática e os saberes da prática. 
Os saberes para a prática, reportam-se aos conhecimentos formais fornecidos pelas teorias e 
pela investigação que são adquiridos na formação inicial e que são codificados para ser 
aplicados com vista a melhorar o ensino. Funcionam essencialmente como organizadores da 
prática (conhecimentos, teorias educativas, estratégias instrucionais, entre outros). 
Os saberes incorporados na prática aludem a saberes enraizados na prática, produzidos para e 
na prática. São subjectivos e pessoais, apoiam-se na experiência, na investigação e integram a 
dimensão reflexiva sobre a acção. Trata-se, portanto, de um conhecimento resultante da 
análise sistemática da prática (Loughran, 2005, 2006, 2007), da indagação e narrativa dessa 
prática (Mukamorera & Uwamariya, 2005) e da sua posterior teorização (Loughran, 2005, 
2006, 2007; Trigwell & Shale, 2004; Kreber, 1999, 2002). 
Um pressuposto decorrente da perspectiva acima enunciada resulta da convicção de que o 
ensino é uma actividade envolta em incerteza, espontânea, contextualizada e construída como 
resposta às particularidades do dia-a-dia das escolas e das salas de aula. O conhecimento 
também emerge da acção, das decisões e juízos que os professores tomam. É um tipo de 
conhecimento que se adquire através da experiência e da deliberação, sendo que os 
professores aprendem quando têm oportunidade de reflectir sobre o que fazem (Elbaz, 1983; 
Darling-Hamond, 2006; Loughran, 2005, 2006; Knight et al., 2006; Marcelo, 2009; Ramsden, 
2003). 
Os saberes da prática remetem para os saberes construídos colectivamente através da análise 
crítica e sistemática do ensino feita por todos os actores. Trata-se de um conhecimento 
baseado nas experiências próprias e nas dos outros, a partir de práticas colaborativas no seio 
das instituições. Inscreve-se nesta concepção o denominado movimento do professor 
investigador, onde se faz a apologia de que não fará sentido a distinção entre conhecimento 
formal e prático, mas antes assumir que o conhecimento é construído de forma colectiva no 
interior de comunidades locais (Beaty, 1998; Day, 2007; Cruz, 2006; Darling-Hamond, 2006; 
Darling-Hamond et al., 2009; Feixas, 2002, 2004; Fullan & Hargreaves, 2000; Korthagen, 
2009; Leite & Ramos, 2010; Marcelo, 2009; Sacristan, 1998; Shön, 1983, 1992; Zeichner, 
1993; entre outros). Para Leite e Ramos (2010) trata-se de atender aos saberes em 
interdependência, sendo que a reflexão na e sobre a acção necessita de se apoiar em 
referenciais que permitam fundamentar e reconfigurar essa acção. 
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A relevância de atender aos saberes em interdependência parece-nos fundamental para 
conceber a ideia de competência ou competências profissionais. Essa interdependência esteve 
na origem de um estudo desenvolvido por Trigweel et al. (2005) em que os autores 
procuraram relacionar a orientação pedagógica encontrada nos professores e o nível de 
mestria dos conteúdos da sua área científica, concluindo que os docentes que têm uma 
orientação mais direccionada para os alunos e para a os processos de aprendizagem são 
também os que revelam um maior nível de apropriação e compreensão dos conhecimentos, 
apresentando uma visão mais integrada e global das diferentes perspectivas e dos conceitos do 
seu campo científico. 
Não podendo conceber os tipos de saberes profissionais isoladamente, mas antes 
perspectivando um sistema de saberes profissionais, esquemas de acção e atitudes 
diversificados mobilizados no exercício das funções docentes, estamos, então, perante a ideia 
de competências profissionais (Le Boterf, 1997; Paquay et al., 2001b).  
Verifica-se uma multiplicidade de definições e utilizações do termo competência na literatura, 
quer numa perspectiva cronológica, quer pela sua utilização em diversos campos científicos 
(Esteves, 2009; Mulder, 2007). Assim, uma vez mais, torna-se imprescindível clarificar o 
marco conceptual em que nos situamos. 
A ideia de competência, mais do que um somatório de saberes isolados (micro competências 
de tradição behaviorista) (Esteves, 2009) remete-nos para a perspectiva da mobilização desses 
saberes em contextos incertos, implicando o julgamento profissional apontado por diversos 
autores como característico da actividade profissional docente. 
A noção de competências profissionais a que nos reportamos implica atender a mais do que 
aos recursos cognitivos do sujeito (Esteves, 2009) abrangendo um conjunto diversificado de 
saberes profissionais, de esquemas de acção e de atitudes mobilizadas em acção, sendo de 
ordem cognitiva, afectiva, conotativa e prática (Paquay et al., 2001b).  
Reproduzindo a síntese de Esteves (2009) entendemos ainda que: 
“- A competência está subsumida numa acção contextualizada – não é uma disposição do 
sujeito anterior à acção (o que distingue de capacidade e saber-fazer genérico 
- entre os recursos que o sujeito mobiliza poderão estar disposições inatas 
- a mobilização de recursos pelo sujeito é feita segundo redes operatórias e não por 
simples adição numa lógica de sequência linear 
- a competência não se confunde com performance” (p.44). 
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A concepção de competência(s) por nós adoptada tem implicações quer na forma como 
entendemos a profissionalidade docente, quer na forma como perspectivamos a formação 
enquanto mecanismo potenciador do seu desenvolvimento. Assim, ao entender que o 
propósito das práticas indutoras de desenvolvimento profissional será o de contribuir para o 
desenvolvimento dessas competências profissionais (situadas num continuum da formação 
inicial à formação contínua) teremos que atender aos elementos inatos do sujeito 
(características nucleares) e reconhecer o conhecimento profissional que transpõe a barreira 
entre conhecimento teórico e conhecimento prático (Esteves, 2009), assumindo que o 
exercício das competências profissionais é ele próprio fonte geradora de conhecimento 
profissional. 
Como salienta Le Boterf (1997) o profissional competente é aquele que sabe actuar e gerir a 
complexidade e variabilidade das situações o que requer saber agir com pertinência, saber 
mobilizar num dado contexto, saber combinar saberes múltiplos e heterogéneos, saber 
transpor, saber aprender e aprender a aprender e, por fim, saber empenhar-se. 
Em síntese, deparamo-nos com abordagens que visam propor tipologias agregadoras dos 
diversos tipos de conhecimento necessários ao professor para atender à complexidade do 
fenómeno do ensino e da profissão docente. Neste sentido, destacamos aqui alguns 
pressupostos que nos parecem sobressair: 
 O saber docente é plural (multidimensional) isto é, os saberes são de natureza diversa 
e integram saberes, saber-fazer e saber-ser que determinam as competências docentes; 
e que são, por conseguinte, de natureza complexa. 
 Os saberes estão em interdependência sendo mobilizados de forma integrada para dar 
resposta às situações, pelo que 
 os saberes relativos ao conteúdo, só adquirem validade no exercício docente quando 
são transformados em conteúdos ensináveis, requerendo para isso um conhecimento 
profissional específico;  
 
 Os saberes são múltiplos e emergem a partir de diferentes fontes mais ou menos, 
formais, marcados pela experiência pessoal, antes mesmo até da preparação para a 
entrada na profissão.  
 
 A prática (e o trabalho de reflexão a partir desta) é uma fonte fundamental, mas não a 
única, de construção de saberes profissionais e, nessa medida, uma fonte de 
aprendizagem, de aperfeiçoamento e de desenvolvimento, pelo que 
 os saberes ganham sentido nos e em relação com os contextos e, quando mobilizados 
para atender às diversas situações, são parte integrante das competências profissionais. 
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Como nos recorda Estrela (n.d.) o reconhecimento das características do “saber profissional” 
acima sumariadas permite-nos aceitar a existência de diferentes vias de profissionalização e, 
acrescentamos nós, de promoção do desenvolvimento profissional, evitando os antagonismos 
entre a racionalidade prática e a racionalidade técnica. Como salienta “encontramos também 
no discurso dos docentes traços do professor técnico, do professor investigador, assim como 
traços – os mais abundantes – de um professor que seria simultaneamente reflexivo, técnico, 
investigador e artista” (Estrela, n.d.).  
3.3. A Pedagogia do e no Ensino Superior 
Zabalza (2007) afirma que “o ensino mesmo que o entendamos restritamente como a gestão 
do programa de uma disciplina, é uma realidade complexa que transcende o que sucede em 
sala de aula” (p.63). Interroga-se, a este propósito, sobre o que significa ensinar, agir como 
profissional do ensino e que competências estão subjacentes a este processo, tornando-se 
incontornável a necessidade e actualidade do debate sobre competência universitária 
(Masetto, 2003; Zabalza, 2004, 2007).  
A convicção de que existe um corpus de saber próprio inerente ao exercício profissional 
docente, suportada pelas teorias que temos vindo a observar, leva-nos a sustentar a ideia que 
tem vindo a ser proclamada de que “a docência universitária reclama requisitos que vão para 
além dos relativos aos campos disciplinares a que cada docente se encontra vinculado” 
(Leite & Ramos, 2010, p.35). 
Assim, a relevância da pedagogia do e no ensino superior ganha novo impulso, contrapondo-
se à crença vigente da inutilidade da pedagogia como se lhe refere Estrela (2010a). Saber o 
que constitui a base da profissionalidade académica vem sendo o alvo de alguns trabalhos, no 
sentido de superar a ideia pré-concebida de que para ensinar basta conhecer o conteúdo da 
área curricular a que o docente se encontra vinculado (Estrela, 2010a; Fernandes, 2010; 
Imbernón, 2000; Leite, 2007; Leite & Ramos, 2010; Masetto, 2003), ter bom senso, seguir a 
intuição, ter experiência e ter cultura (Gauthier et al., 1998; Haberman, 1989; Imbernón, 
2000; Masetto, 2003; Ramsden, 2003; Zabalza, 2004; 2007).  
As mudanças que se operam no ensino superior têm abalado esta crença enraizada. Como 
salienta Estrela (2010a) “afirmação que as altas taxas de insucesso escolar associadas à 
massificação do ensino superior vieram pôr em causa, tal como a avaliação dos cursos veio 
por em evidência a insatisfação dos alunos face à formação pedagógica de muitos dos seus 
docentes” (p.12).  
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Quer se fale de pedagogia do ensino superior (Alarcão & Gil, 2004; 2007; Cunha, 2010; 
Esteves, 2010; Estrela, 2010a, Fernandes, 2010; Flores, 2007; Navarro, 2007; Zabalza, 2004) 
ou de conhecimento pedagógico-didáctico (Leite & Ramos, 2010), a pertinência de um 
conhecimento específico para um exercício profissional coerente e fundamentado parece ser 
inegável.  
Estrela (2010a) utiliza a expressão pedagogia do ensino superior para se referir à ideia de 
prática de ensino fundamentada e intencional, revestindo-se de um “carácter ético-moral que 
transcende a sua imediaticidade” (p.13). Como salienta, o acto pedagógico é um “acto 
intencional essencialmente comunicativo, relacionado com um projecto social de formação 
ligado a uma determinada mundividência, criando uma relação mediada pelo saber e 
regulada pelo poder e autoridade que esse saber gera” (idem, p.13).  
Como referem Leite e Ramos (2010)  
“apontamos para a pertinência de um entendimento do conhecimento pedagógico 
didáctico enquanto possibilitador de uma leitura do saber-fazer presente e decorrente da 
acção docente, que corresponde tanto a um conhecimento que o norteia, como o que se 
produz na acção, enquanto campo que trata do fenómeno educativo” (p.35).  
Neste entendimento “o conhecimento pedagógico-didáctico vem assumindo o papel de 
mediador no processo de (re)construção e (re)significação do conhecimento profissional 
docente universitário, nomeadamente sendo propositivo e referente, e não apenas prescritivo 
e normativo” (Leite &Ramos, p.35). 
Como temos vindo a destacar o ensino superior encontra-se numa fase de viragem, 
apontando-se para a necessidade de alterar os seus modos de funcionamento, nomeadamente 
através da adopção de um outro paradigma de ensino-aprendizagem que não o tradicional. 
Assim, reveste-se de uma enorme actualidade e pertinência (re)pensar as questões da 
profissionalidade docente e do saber profissional que lhe está associado (Cruz Tomé, 2003; 
Davidson, 2004; Esteves, 2010; Imbernón, 2000; Tardif, 2000).  
 “Durante séculos a sua profissionalidade não passou pelo desenvolvimento de 
competências pedagógicas. Por isso, agora quando se fala em processos inovadores, em 
centrar os processos educativos e formativos nos estudantes e na sua aprendizagem, isso 
é motivo de perplexidade, quando não de rejeição activa” (Esteves, 2010, p.59). 
Nas palavras de Leite e Ramos (2010)  
“a crítica ao paradigma dominante, principalmente pelo reconhecimento da não 
neutralidade científica e dos limites das barreiras construídas pela especialização 
científica, têm contribuído quer para um movimento de atenção ao ensino e à 
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aprendizagem desenvolvidos na instituição universitária, quer para o reconhecimento de 
uma profissionalidade docente específica para o exercício da docência neste nível de 
ensino” (p.30). 
Parece ter chegado o momento de abandonar a desgastada dicotomia investigação versus 
docência, legitimando as várias funções do docente do ensino superior como trabalho criativo 
e interventivo (Alarcão & Tavares, 2001; Elton, 2009). A pressão político-social e económica, 
acompanhada do fenómeno de massificação com que o ensino superior tem que lidar, tem 
impacto no conceito de profissionalismo académico: a profissão académica tendencialmente 
associada à investigação e publicação passa também a ter que corresponder a uma exigência 
de elevados padrões de ensino para todos (Chauvin & Eleser, 1998; Jamieson & Naidoo, 
2006). 
Debruçando-se sobre os processos de aproximação ao conhecimento sobre a docência no 
ensino superior Zabalza (2007) identifica três vias, a saber: o primeiro modelo, a aproximação 
empírica e artesanal, integra-se no paradigma artesanal e permite ao docente adquirir um 
conhecimento superficial, assistemático e vago, baseado mais em intuições ou crenças 
pessoais do que em princípios teóricos consistentes. 
A segunda via de aproximação profissional refere-se a uma abordagem sistemática e 
fundamentada na teoria e na investigação. Requer uma preparação específica e o uso de 
recursos metodológicos apropriados para analisar e interpretar os dados. “É um conhecimento 
que torna possível iniciativas de melhoria” (Zabalza, 2007, p.69) e que, por conseguinte, é 
aplicável a processos visando o desenvolvimento profissional. 
A terceira via, a aproximação técnica especializada, própria de especialistas e investigadores 
sobre o ensino, serve de dispositivo para identificar e descrever de uma forma sofisticada e 
através de processos e meios bem controlados os diversos factores e condições implicados nos 
processos de ensino-aprendizagem. 
A prevalência no ensino superior de uma abordagem da aprendizagem profissional associada 
ao paradigma artesanal como demonstra Pill (2005), aliada como vimos à inexistência de 
requisitos de acesso à profissão no que diz respeito à componente de ensino, provoca aquilo 
que Zabalza (2007) e Cunha (2010) consideram ser uma sobrevalorização da prática. Como 
tem sido notoriamente assinalado, a acumulação de experiência per si pode ser limitadora, 
confinando a actuação do professor à repetição dos modelos observados e a uma prática 
rotineira (Beaty, 1998; Cruz, 2006; Day, 2001, 2007; Feixas, 2002, 2004; Hargreaves, 1999; 
Imbernón, 2000; Korthagen, 2009; Leite & Ramos, 2010; Marcelo, 1994; Sacristan, 1998; 
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Shön, 1983, 1992; Zabalza, 2007; Zeichner, 1993; entre outros) não permitindo também 
aceder aos princípios teóricos que fundamentam essas práticas (Zabalza, 2007).  
Apesar do reconhecimento da prática enquanto potencialmente geradora de saberes 
profissionais, para que esse conhecimento seja gerado obriga a um trabalho de análise e 
reflexão consciente sobre essa prática. Neste sentido, advoga-se, por uma lado e recorrendo às 
palavras de Leite e Ramos (2010) que  
“a construção da profissionalidade docente universitária implica recorrer às 
possibilidades que decorrem do desenvolvimento profissional, enquanto processo que 
contribui para uma compreensão da complexidade e especificidade da função docente” 
(p.31)  
o que pressupõe que  
“a criação de condições que favoreçam o desenvolvimento profissional docente 
universitário implica superar os pontos de apoio que, por tradição suportavam esta 
docência, pontos estes que se limitavam ao domínio do conteúdo e à experiência da 
investigação alicerçada na crença de que ensinar se aprende na prática” (idem, p.31). 
Para muitos é já indiscutível a necessidade de todos os professores do ensino superior deterem 
um conhecimento profissional sobre o ensino (Alarcão & Tavares, 2001; Cruz Tomé, 2003; 
Cunha, 2010; Davidson, 2004; De Ketele, 2003; Elton, 2009; Escudero, 1999; Esteves, 2010; 
Estrela, 2010a; Fernandes, 2010; Imbernón, 2000; Leite & Ramos, 2010; Masetto, 2003; 
Roldão, 2005; Tardif, 2000; Zabalza, 2004, 2007), ultrapassando a visão de uma formação 
centrada apenas no domínio dos conteúdos científicos próprios da disciplina da sua 
especialidade e afastando-se, no domínio do ensino, de uma prática alicerçada no senso 
comum. “Esse é o nosso trabalho e levá-lo a cabo em boas condições exige saber sobre ele, 
sobre a sua teoria e a sua prática com uma certa profundidade” (Zabalza, 2007, p.70). 
Aliada à vantagem que nos parece ser evidente da posse de um saber específico para um 
exercício fundamentado da função docente, falar de pedagogia do ensino superior resulta 
também como factor agregador de um grupo profissional tradicionalmente mais próximo da 
área científica da sua especialidade. Como refere Zabalza (2004) “daí que a pedagogia 
universitária tem um importante papel no âmbito da formação, como estimuladora para a 
criação desse espaço profissional comum entre os docentes das diversas especialidades” 
(p.154). 
A pedagogia do ensino superior, campo pouco explorado, revela-se essencial e determinante 
nos processos de construção de uma identidade profissional, na determinação da 
profissionalidade e com evidente impacto no desenvolvimento profissional destes actores.  
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Por todos os argumentos que fomos apresentando parece-nos que a chave do desenvolvimento 
profissional docente e do desenvolvimento da profissão (no ensino superior) residirá no 
aprofundamento do campo da pedagogia universitária, campo esse que  
“ainda representa uma potencialidade a ser descortinada, tanto na sua dimensão 
epistemológica e pedagógica como na arena política que envolve tensões entre culturas e 
interesses. Na perspectiva epistemológica investir na temática conceptual que alia ensino 
e investigação, ampliando a reflexão sobre a naturalização com que esse discurso vem 
sustentando a qualidade da educação superior (…) A dimensão política poderá ser mais 
complexa, pois envolve a revisão de culturas, visões e interesses corporativos que se 
foram consolidando por tradição” (Cunha, 2010, p.72). 
§ 
Encerrando este capítulo, em que procurámos problematizar o exercício profissional docente 
no seio do ensino superior, exercício fundamental para que se possa reconhecer a 
especificidade do seu espaço de actuação e dos fenómenos que o constrangem, assim como a 
particularidade de um exercício que se quer profissional mas cuja “naturalização” se perpétua 
na história do ensino superior. 
O capítulo que agora se encerra parece-nos evidenciar a necessidade de reconhecimento de 
um saber profissional específico de base para os docentes do ensino superior, apontando 
simultaneamente para a premência de ampliar o conhecimento sobre os mecanismos de 
desenvolvimento profissional deste grupo de actores, dois aspectos fundamentais para superar 
o ilogismo desta desatenção à vertente docente da sua actividade profissional. 
A relevância do desenvolvimento profissional no ensino superior foi bem argumentada por 
diversos autores (Elton, 1987; Gibbs, 1995; Beaty, 1998; Imbernón, 1999b; Brancato, 2003; 
Ramsden, 2003; Feixas, 2002, 2004; Smith, 2003; Milliken, 2004; Zabalza, 2002, 2004, 
Trigwell et al., 2008). Contudo, apesar deste reconhecimento, o entendimento sobre a forma 
como se processa e o que caracteriza este desenvolvimento é ainda muito parco. Será esta a 








                                                 
i EVALUE- Evaluation et Auto-evaluation des Universités Européennes (1996-1998). Projecto internacional que envolveu 
oito países, ao abrigo do programa comunitário TSER. 
ii Recorremos indiferentemente aos termos Universidade, academia ou ensino superior como um todo sem nos reportarmos à 
existência dos subsistemas do ensino superior universitário e público. 
iii O autor refere-se a uma “ecologia da prática”, isto é a definição do profissionalismo e profissionalidade docente a partir do 
colégio de pares e a “economia da performance”, isto é, a imposição de parâmetros de profissionalidade por entidades 
externas à profissão.  
iv Veja-se por exemplo Larnier e Little (1986) ou Perrenoud (1998). É assinalada a diversidade de professores/formadores a 
quem é atribuído o título de formador de professor, com diferentes funções e intervindo em níveis distintos. Refere, assim, a 
distinção entre um conjunto de categorias (não exclusivas): docentes que actuam na formação inicial e na formação contínua; 
professores provenientes de outros níveis de ensino e docentes sem essa experiência; entre formadores das instituições 
formadoras e os formadores do terreno; entre os que investigam e os que transmitem saberes profissionais (da acção e da 
experiencia; entre os especialistas (das diversas disciplinas) e os que se dedicam aos problemas profissionais; formadores a 
tempo inteiro e formadores ocasionais. 
Temos por isso conciência que em alguns dos estudos citados ao longo da trabalho, a designação de ‘formador de 
professores’é, por vezes, atribuída apenas a um subgrupo dos docentes que actuam na formação de professores. 
v
 Designação introduzida pelos normativos decorrentes da implementação do Processo de Bolonha na Formação de 
Prfofessores. 
vi O Processo de Bolonha conduziu à divisão da formação em dois ciclos de formação distintos (Decreto-Lei nº 43/2007): 1º 
Ciclo de formação, conducente ao grau de Licenciado com a duração de três anos, e um segundo ciclo de formação, 
conducente ao grau de mestre, com uma duração variável (entre 2 a 4 semestres). O 1º ciclo de formação correspondente a 
uma Licenciatura em Educação Básica, visando conferir uma formação de cariz genérico para todos aqueles que desejem 
prosseguir os seus estudos no âmbito do ensino via de acesso aos 2ºs ciclos de formação, onde poderão obter a qualificação 
para a docência. Decorre da aplicação deste normativo a ampliação do requisito mínimo de formação, passando do grau de 
licenciado para o grau de mestre (Decreto-Lei nº 43/2007). 
vii Entende-se que a formação de professores é por natureza incompleta – ponto de partida no processo de aprendizagem sobre 
o ensino que se desenvolve ao longo da carreira. 
viii Um exemplo desta demarcação dos mecanismos de acesso tradicionais de acesso ao ensino superior foram os movimentos 
criados em torno do reconhecimento de competências adquiridas ao longo da vida em contextos não escolares, culminando 
com a aprovação das “Provas de Acesso ao Ensino Superior para maiores de 23 anos” (Decreto-Lei nº 64/2006 de 21 de 
Março). 
ix A Lei de Bases do Sistema Educativo Português publicada em 1986 e revista em 2005 (DL nº49/2005 de 30 de Agosto) 
consagra a organização do ensino superior português num sistema binário, englobando o subsistema de ensino universitário e 
o subsistema de ensino politécnico (de natureza pública ou privada). A divisão em dois subsistemas prende-se com a 
necessidade de dar resposta a diferentes missões. Assim, “o ensino universitário, orientado por uma constante perspectiva de 
promoção de investigação e de criação do saber, visa assegurar uma sólida preparação científica e cultural e proporcionar 
uma formação técnica que habilite para o exercício de actividades profissionais e culturais e fomente o desenvolvimento das 
capacidades de concepção, de inovação e de análise crítica” (DGES, site oficial, 2008). Já o ensino politécnico estará 
“orientado por uma constante perspectiva de investigação aplicada e de desenvolvimento, dirigido à compreensão e solução 
de problemas concretos, visa proporcionar uma sólida formação cultural e técnica de nível superior, desenvolver a 
capacidade de inovação e de análise crítica e ministrar conhecimentos científicos de índole teórica e prática e as suas 






























































 DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL DOCENTE 
 
 
Como ficou patente no capítulo anterior, o ensino superior e os seus profissionais encontram-
se a braços com um conjunto de desafios que se impõem a todos os níveis. É frequentemente 
exortada na literatura a relevância de aceder a uma maior compreensão dos processos de 
desenvolvimento profissional dos docentes do ensino superior, principalmente num período 
histórico em que a missão e modos de funcionamento das instituições estão em rápida e 
profunda transformação. 
Urge então, por um lado, clarificar o quadro conceptual em que nos situamos quando usamos 
a expressão desenvolvimento profissional e, por outro, discutir alguns contributos que a 
investigação tem produzido e que nos conduzem a uma maior compreensão destes processos. 
1. EM TORNO DO(S) CONCEITO(S) DE DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL 
No âmbito deste trabalho em que pretendemos explorar a natureza e os mecanismos de 
desenvolvimento profissional do professor, temos em primeiro lugar que nos deter na reflexão 
sobre o significado e implicações do uso da expressão ‘desenvolvimento profissional’, 
conceito polissémico que nos reenvia para uma diversidade de expressões e significados 
distintos (Brodeur et al., 2005; Gómez, 1999; Imbernón, 1999b; Mukamurera & Uwmariya, 
2005). 
A aparente clareza da enunciação ‘desenvolvimento profissional’ está, à partida, 
comprometida pela análise de cada um dos termos envolvidos. Em primeiro lugar o termo 
desenvolvimento confunde-se ou compartilha ideias com outras expressões como mudança, 
aprendizagem, continuidade, transformação, aperfeiçoamento, entre outras. Por seu turno, a 
ideia de profissional remete-nos implicitamente para os conceitos de profissão, de 
profissionalismo, profissionalidade e identidade profissional.  
A complexidade da aproximação ao conceito de ‘desenvolvimento profissional’ é evidenciada 
quando, para cada um dos termos acima enunciados, nos deparamos com linhas de 
investigação próprias e abundante literatura relacionada.  
Procuraremos nos pontos que se seguem, clarificar o complexo conceito de desenvolvimento 
profissional em que nos situamos, através de aproximações sucessivas aos que nos parecem 
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ser os mais marcantes princípios e pressupostos subjacentes à sua utilização, no contexto 
deste trabalho 
i. O Conceito de Desenvolvimento Profissional versus Actividades de Promoção do 
Desenvolvimento Profissional  
Na literatura é frequente encontrar alguma ambiguidade na referência à expressão processo de 
desenvolvimento profissional aplicada a modelos que visam explicitar as transformações que 
se operam nas diversas dimensões de actuação do docente e aos factores que operam ou 
contribuem para essas mudanças e a utilização da mesma expressão para indicar modalidades 
de intervenção ou de formação potenciadoras da melhoria das competências docentes. 
Estrela e Estrela (2006) fazem claramente a distinção entre os dois mecanismos: o processo de 
desenvolvimento do indivíduo e os mecanismos de promoção desse desenvolvimento, 
considerando que não se poderá confundir ou justapor o conceito de formação contínua ao de 
desenvolvimento profissional - tese da equivalência (Cruz Tomé, 1999), podendo o segundo 
abarcar o primeiro, mas não se esgotando nele, como também defende Flores (2007). Neste 
sentido, o desenvolvimento profissional refere-se a 
 “processos de mudança da pessoa em relação com o trabalho, operadas ao longo da 
carreira e que decorrem de uma pluralidade de factores, entre os quais se contam os que 
se referem ao desenvolvimento da pessoa do professor, numa perspectiva de life span, às 
actividades organizadas de formação contínua e às actividades individuais de auto-
promoção” (Estrela & Estrela, 2006, p.75). 
Autores como Fullan (1990), Gómez (1999) e Marcelo (1999) revelam a preocupação acima 
enunciada ao distinguir desenvolvimento profissional do que denominam staff development. 
Este último é entendido como “qualquer tentativa sistemática de alterar a prática, crenças ou 
conhecimentos profissionais” (Griffin, cit. Marcelo, 1999, p.37). Outros autores utilizam em 
alternativa a expressão desenvolvimento profissional contínuo (por exemplo, Elton, 2009; 
Sachs, 2009; Webster-Wright, 2009) ou referem-se a modelos de desenvolvimento 
profissional (Guskey, 2000) enquanto conjunto de oportunidades de aprendizagem adequadas 
às diversas necessidades dos professores (Sachs, 2009). 
A correspondência entre desenvolvimento profissional e actividades de promoção é uma das 
três acepções que se podem encontrar na literatura enquanto processo de aprendizagem do 
docente, reportando-se às fontes e qualidade das oportunidades de aprendizagem dos 
professores (Armour–Thomas cit. Morais & Medeiros, 2007; Gómez, 1999). As outras duas 
concepções de desenvolvimento profissional correspondem uma ao produto resultante dos 
 95 
processos de aprendizagem, isto é, o desenvolvimento profissional é assumido como o 
processo de mudança no conhecimento profissional dos docentes; e outra à concepção de 
transformação, abrangendo as mutações que se operam nos docentes, numa perspectiva 
sistémica (contextos) e holística (diferentes dimensões do sujeito). Será nesta última 
perspectiva que nos situamos. 
O conceito de desenvolvimento profissional que aqui se procura desvendar, permite, à luz do 
que defendem diversos autores, ir para além da ideia de formação permanente, formação 
contínua, formação em serviço, desenvolvimento ao longo da vida, cursos de reciclagem ou 
capacitação (Bolan & McMahon, 2004; Brodeur et al., 2005; Day, 2001; Eraut, 1994; Estrela 
& Estrela, 2006; Fullan, 1990; Feixas, 2002, 2004; Imbernón, 1999b; Marcelo, 2009; Morais 
& Medeiros, 2007), implicando a aprendizagem permanente, simultaneamente enquanto 
processo e produto (Deaudelin et al., 2005). 
Em síntese, consideramos que todos os processos e experiências que provocam mudanças na 
profissionalidade docente, em todas as fases da sua vida fazem parte do processo de 
desenvolvimento profissional - tese da inclusão (Cruz Tomé, 1999) onde se integra a 
formação como um factor potencialmente promotor desse desenvolvimento.  
ii. O Desenvolvimento Profissional versus Desenvolvimento da Carreira (Career 
Development) 
A ideia de desenvolvimento profissional é também frequentemente confundida com a ideia de 
percurso de carreira. Contudo, apesar de por vezes ser possível encontrar trajectórias 
coincidentes, ou podermos perspectivar influências entre os dois processos, estes distinguem-
se. 
Huberman (1992), por exemplo, distingue claramente a noção de carreira – percurso que o 
indivíduo percorre num tipo de organização, e de desenvolvimento profissional que entende 
como o percurso que o profissional faz no desempenho da sua actividade profissional e na sua 
vida pessoal. No entanto, o autor perspectiva trajectórias mais ou menos coincidentes e uma 
interacção entre estes três eixos – carreira, exercício profissional, dimensão pessoal - que 
denomina Ciclo de Vida do Professor.  
Kats e Coleman (2002) definem ‘estádio de carreira’ como um período de tempo de vida de 
uma pessoa que se caracteriza por um conjunto de actividades e tarefas distintivas de estádios 
anteriores, envolvendo valores, preocupações e necessidades. Para os autores, com base nos 
contributos de Hellriegel et al. (1992), os estádios da carreira podem ser analisados a partir de 
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duas perspectivas: numa perspectiva a carreira pode ser observada a partir do movimento de 
um indivíduo dentro de uma organização específica (movimentos que não são 





, consoante as responsabilidades assumidas). Uma outra abordagem visa o estudo 
do movimento individual através de estádios da carreira ao longo da vida, associado sempre a 
mudanças pessoais (estádio da vida, factores biológicos, familiares, entre outros). 
Assumiremos, no contexto deste trabalho, que o desenvolvimento profissional apesar de não 
poder ser dissociado do percurso de carreira do indivíduo, não se confunde com este, sendo a 
carreira uma das vertentes que influem no processo de crescimento pessoal e profissional.  
iii. Desenvolvimento Profissional versus Universalidade e Linearidade do Processo 
A ideia de sequência cronológica linear no processo de desenvolvimento profissional 
semelhante aos processos de desenvolvimento psicológicos é rejeitada por diversos autores 
(por exemplo, Burke, 1987; Cruz, 2006; Day; 2007; Dall’Alba & Sandberg, 2006; Feixas, 
2002, 2004; Fessler cit. Day, 2007; Gómez, 1999; Gonçalves; 1992, 2000, 2009; Huberman, 
1992, 1995; Kugel, 1993; Leithwood, 1990; Marcelo, 1987, 1999; Morais & Medeiros, 2007; 
Oja, 1989; Sikes, 1992; Robertson, 1999).  
Para os autores supracitados, apesar das regularidades encontradas e de algum sincronismo 
entre as etapas de desenvolvimento do adulto, fases da carreira e desenvolvimento 
profissional, não significa que este seja um processo universal, em que todos atravessam a 
totalidade dos estádios e em que a totalidade atinge a plenitude. Assim, o desenvolvimento 
profissional é perspectivado como um processo dependente das trajectórias pessoais e 
profissionais de cada um, não sendo vivido por todos os professores nem da mesma forma, 
nem com a mesma intensidade, nem necessariamente até ao mesmo nível de 
desenvolvimento. 
Contrariamente ao desenvolvimento psicológico, em que se prevê uma ordem invariante, uma 
sequência hierárquica de estádios, progressiva e universal; o desenvolvimento profissional 
não tem necessariamente que corresponder à transição de um estádio para outro (Morais e 
Medeiros, 2007). Assim, o processo de desenvolvimento profissional reporta-se não a um 
processo cumulativo, mas antes a um sistema integrativo e transformativo. Trata-se, por 
conseguinte, de um processo de transformação que ocorre quando o indivíduo passa de um 
sistema de estruturação do mundo para um outro, variando de sujeito para sujeito (idem). 
Também Feixas (2004) argumenta no mesmo sentido, defendendo que 
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 “o desenvolvimento profissional dos docentes é diferente de qualquer desenvolvimento 
biológico em que as etapas se sucedem numa ordem natural determinada. Os professores 
não seguem uma ordem – podem passar de uma etapa a outra quando as preocupações da 
etapa em que estão diminuem, as concepções mudaram ou as dinâmicas educativas 
melhoraram porque foram amplamente tratadas” (p.33). 
Aos aspectos focados acrescente-se ainda o papel que desempenha a componente emocional e 
que torna tão singular cada percurso (Day, 2007; Fullan & Hargreaves, 2000; Oja, 1989; Scott 
& Sutton, 2009). Os processos de desenvolvimento pessoal, através de processos emocionais 
que jogam com a motivação, reflectem-se no investimento e dedicação na procura das 
mudanças ou dos recursos necessários ao seu desenvolvimento profissional. 
iv. O Desenvolvimento Profissional e a Mudança 
Invariavelmente na literatura o conceito de desenvolvimento surge associado ao conceito de 
mudança, quando não são entendidos como sinónimos. Efectivamente, desenvolvimento 
refere-se ao fenómeno de mudança ao longo do tempo, implicando a mudança de formas 
simples para formas mais complexas (Burden, 1990), acarretando mudanças de primeira 
ordem (superficiais) e mudanças mais complexas, de segunda ordem (culturais e sistémicas) 
(Fullan & Miles, 1992). 
Quanto a nós, o conceito de desenvolvimento profissional adoptado, embora não se 
confundindo com o conceito de mudança, implica perspectivar a mudança nas estruturas 
mentais dos sujeitos (nas crenças, nas concepções, nas teorias e nas preocupações entre 
outros), nos conhecimentos e nas práticas. Como refere Marcelo (2009):  
“desenvolvimento profissional e processos de mudança são variáveis intrinsecamente 
unidas. O desenvolvimento profissional procura promover a mudança junto dos 
professores, para que estes possam crescer enquanto profissionais – e também como 
pessoas” (p.15). 
Assumimos, no entanto, que mudança pode não significar necessariamente progresso ou 
desenvolvimento. Uma mudança pode ser de natureza adaptativa a circunstâncias, não 
significando necessariamente transformação no sentido de uma melhoria (Cruz Tomé, 1999; 
Zabalza, 2004). Neste sentido, a mudança pode estar associada a uma necessidade de 
sobrevivência (dos indivíduos ou de instituições) podendo até revelar retrocessos ou 




Apoiando-se nos trabalhos de Bastos (1998), Morais e Medeiros definem mudança como “o 
conjunto de alterações que se verificam num dado sistema e podem ocorrer no sentido 
progressivo e ou regressivo” (Morais & Medeiros, 2007, p.24).  
Já o desenvolvimento profissional pode ser definido como uma evolução progressiva no 
desempenho da profissão (apesar de poder ser marcado por mudanças que implicam avanços 
ou estagnações), afectada por factores maturacionais e por forças decorrentes da interacção 
entre o indivíduo e o meio (Burden, 1990). Como defende Cruz (2006) referindo-se 
concretamente ao desenvolvimento profissional do docente, trata-se de uma  
“evolução progressiva no desempenho da função docente para modos e situações de 
maior profissionalidade que se caracterizam pelo aprofundamento do juízo crítico e sua 
aplicação na análise global dos processos implicados nas situações de ensino para actuar 
de forma inteligente” (p.20).  
Em síntese, entendemos que o desenvolvimento profissional ocorre num processo em que se 
cruza a dinâmica da mudança individual e colectiva, conquanto o desenvolvimento seja 
marcado pela mudança que se espera que ocorra numa direcção específica (Morais & 
Medeiros, 2007). 
v. O Desenvolvimento Profissional e a Aprendizagem ao Longo da Vida 
A relação entre desenvolvimento profissional e os processos de aprendizagem, aprendizagem 
que acontece ao longo da vida, integra-se numa perspectiva de desenvolvimento e 
aprendizagem do adulto (de acordo com os trabalhos amplamente difundidos de 
Bronfembrenner, Erickson, Kolberg, Piaget e seus discípulos). Enquadrada na linha das 
teorias de life-span, assume-se que o desenvolvimento é contínuo, revestindo-se de 
características como a multidimensionalidade (dimensões pessoais, biológicas, entre outras), a 
multidirecionalidade (ganhos e perdas, avanços e recuos), a plasticidade (níveis de adaptação 
individuais), sendo também valorizadas as interacções com os contextos. 
Entendemos que o desenvolvimento se dá no sentido de crescimento e evolução das 
competências profissionais, mas, mais do que uma perspectiva de défice ou lacuna de 
conhecimento (Webster-Wright, 2009), fundamentalmente reporta-se à ideia de fornecer 
ferramentas para a aprendizagem profissional ao longo de toda a carreira (Day, 2001; Darling-
Hamond et al., 2009; Desimone, 2009; Hirsh & Hord, 2008; Knight et al., 2006; Korthagen & 
Verkwyl, 2007; Sykes,1999; Webster-Wright, 2009), abrangendo as diversas dimensões do 
indivíduo (ao nível pedagógico, cognitivo, teórico, conhecimento e compreensão de si, entre 
outros) (Fullan, 1990; Imbernón, 1999b), implicando a participação activa do sujeito no seu 
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próprio processo de aprendizagem e desenvolvimento, sendo matizado pelos contextos. Para 
Goodwin (2005) estamos perante aquilo que denomina por crescimento compreensivo do 
professor
xii
, inscrevendo-se nas teorias neopiagetianas do desenvolvimento do adulto 
(Adaptative Transformation, Stadinger & Kessler, 2009). 
Em suma, a ideia de aprendizagem e desenvolvimento continuado é genericamente sublinhada 
pelos autores estudados, quer se situem no estudo dos professores do ensino não superior (por 
exemplo, Brodeur et al., 2005; Cruz, 2006; Day, 2001; Deaudelin et al., 2005; Desimone, 
2009; Fullan, 1990; Gómez, 1999; Morais & Medeiros, 2007; Marcelo, 2009; Sachs, 2009, 
Shulman, 2004e, 2004b; Sikes, 1999; Villegas-Reimers, 2003; Webster-Wright, 2009), quer 
quando direccionados para a compreensão do fenómeno no contexto específico do ensino 
superior (Escudero, 1999; Feixas, 2002, 2004; Imbernón, 1999a; Knight et al., 2006; 
Mukamurera &Uwamariya, 2005, Robertson, 1999; Smith 2003, entre outros), enquanto 
mecanismos indissociáveis do fenómeno de desenvolvimento profissional. 
vi. O Desenvolvimento Profissional e a (Re)configuração Profissional Individual e 
Colectiva 
Decorre, então, do ponto anterior, estarmos perante um conceito que envolve duas 
componentes: o processo (de desenvolvimento) e o objecto para que tende esse processo (o 
profissional) (Curado, 2000; Gómez, 1999). 
Com efeito, o conceito de desenvolvimento profissional assumido remete para a ideia de uma 
melhoria nas formas de actuação dos profissionais, contribuindo para uma melhoria do ser, 
saber e agir profissional (Davidson, 2004; Gómez, 1999; Imbernón, 1999b; Leite & Ramos, 
2010; Marcelo, 2009; Mitchell & Mitchell, 2005). 
Por exemplo Cruz (2006) apresenta uma definição de desenvolvimento profissional enquanto:  
“uma evolução que se constrói a partir do crescimento do docente enquanto pessoa, em 
todos os níveis, a partir da integração de estruturas básicas de conhecimento prático, que 
se adquirem com a experiência na cosmovisão do ensino e do exercício profissional e a 
partir de ajudas ao crescimento profissional e aperfeiçoamento que se oferece aos 
professores na forma de actividades formativas. Desenvolvimento do adulto, acumulação 
de experiência e formação parecem estar, portanto, na base do que opera o 
desenvolvimento profissional docente” (p.20). 
No que se refere aos trabalhos desenvolvidos especificamente sobre o desenvolvimento 
profissional dos professores que actuam no espaço do ensino superior, encontramos 
definições como a de Robertson (1999) em que desenvolvimento se explica como a adição de 
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algo de novo a um sistema pré-existente. Nesta perspectiva, à medida que essa novidade é 
integrada, provoca uma transformação, uma mudança no sistema que se traduz num nível 
qualitativamente superior de funcionalidade do mesmo.  
Para além da extensão (aquisição de novos conhecimentos e competências) e crescimento 
(maiores níveis de especialização) apontados anteriormente, o desenvolvimento profissional 
interconecta-se com a reconstrução da própria profissão. Assim, Gómez (1999) define 
desenvolvimento profissional como o 
 “processo que protagonizam os docentes (a nível individual e colectivo) para, ao mesmo 
tempo que tratam de melhorar as suas condições laborais, melhorar a sua actuação 
docente (no contexto de sala de aula e na escola), orientada por um modelo de escola, um 
modelo de desenvolvimento humano e um modelo de sociedade” (p.181). 
No mesmo sentido Sachs (2009) considera que o desenvolvimento profissional pode apontar 
para a renovação (mudança nas concepções e nas práticas) ou ainda para a re-imaginação 
(criatividade). Assim, considera que através da re-instrumentação, da remodelação, da 
revitalização ou da re-imaginação, o desenvolvimento profissional permite apoiar “uma 
profissão docente forte e autónoma”. 
Consideramos que o desenvolvimento profissional implica “tornar-se o melhor profissional 
que se pode ser ” (Smith, 2003, p.203). A esta conotação com ideia de melhoria, a autora 
acrescenta a perspectiva de um percurso variável e, por conseguinte singular, sem um fim 
para esse processo de desenvolvimento, mantendo-se enquanto o indivíduo continua a exercer 
a profissão. Neste sentido, o desenvolvimento profissional começa quando a pessoa inicia o 
seu exercício profissional, ao construir e assumir uma identidade profissional. A autora, 
apesar de não negar a influência das experiências anteriores, sublinha a necessidade de 
construção de um quadro de referências que contribua para a apropriação de um novo 
conceito de profissionalismo e profissionalidade, isto, é, a elaboração de um esquema 
orientador da forma de pensar e agir como profissional. 
Na mesma linha Archer (2008) considera que a identidade dos académicos tem que ser 
entendida como um projecto pessoal em permanente (re)construção, envolvendo não só a 
vertente profissional, mas também a pessoal, configurada a partir de um conjunto nuclear de 
valores intelectuais e éticos e de compromissos com a profissão. 
Em síntese, a identidade, característica múltipla e estruturante do indivíduo, da qual a 
identidade profissional faz parte; e que configura a visão que tem de si e do mundo e a 
imagem que os outros têm de si, que se constrói e reconstrói na relação com os outros em 
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processos de interacção com os contextos espacio-temporais em o indivíduo que se situa; não 
pode ser dissociada dos processos de desenvolvimento pessoal e profissional, nem das 
iniciativas que procuram a sua promoção.  
A investigação mais recente sustentada a convicção de que a existência de uma identidade 
profissional contribui para a percepção de auto-eficácia, para a motivação, para o 
compromisso e para a satisfação no trabalho do professor (Archer, 2008; Beijaard et al., 
2005b; Lopes, 2001), revelando-se assim, um factor importante para que este se converta num 
bom professor. Aliada aos fenómenos da crise de identidade frequentemente reportados na 
literatura, leva-nos a considerar ser este um fenómeno a atender quando se fala de 
desenvolvimento profissional (Cruz Tomé, 2003; Feiman-Nemser, 2008; Hammerness et al., 
2005; Korthagen & Verkwyl, 2007; Marcelo, 2009). 
No contexto do ensino superior, compreender os processos identitários e os condicionalismos 
inerentes à especificidade deste espaço de actuação, são imprescindíveis para uma percepção 
mais global do desenvolvimento profissional daquele que, entre outras coisas, é uma 
especialista, um investigador e também um professor. 
vii. O Desenvolvimento Profissional do Professor e o Desenvolvimento das 
Organizações 
A complementaridade entre a dimensão individual e a dimensão organizacional é outro dos 
princípios subjacente a diversas abordagens ao conceito de desenvolvimento profissional. 
Para diversos autores não se pode pensar em desenvolvimento profissional do indivíduo sem 
pensar que este se dá no seio das instituições e é mediado por estas. Já Shulman (2004d) 
defendia que a “escola eficiente tem que ser educativa para os seus professores” (p.505). 
Desta forma entende-se que “o sentido do desenvolvimento profissional dos professores 
depende das suas vidas pessoais e profissionais e das políticas e contextos escolares nos 
quais realizam a sua actividade docente” (Day, 2001, p.15), isto é, a direcção que o 
desenvolvimento profissional de cada indivíduo assume é sempre resultado por um lado, das 
suas biografias pessoais e, por outro, de influências (directas e indirectas) que os contextos 
onde exerce a sua actividade profissional exercem sobre ele (Burden, 1990; Burke, 1987; 
Dall’Alba & Sandberg, 2006; Day, 2001; Desimone, 2009; Gómez, 1999; Feixas, 2002, 2004; 
Huberman et al.; 1997; Imbernón, 1999b; Knight et al., 2006; Kugel, 1993; Oja, 1989; 
Robertson, 1999; entre outros).  
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Para outros, esta influência é bidireccional, não sendo possível entender o desenvolvimento 
organizacional sem perceber como evoluem e contribuem para essa transformação 
institucional, aqueles que nela trabalham e que são construtores dessa mudança. 
Assim, o efeito recíproco da influência do desenvolvimento profissional do indivíduo no 
desenvolvimento das instituições não pode ser negligenciado, devendo o primeiro ser 
assumido como uma forma de desenvolvimento do segundo (Beaty, 1998; Burke, 1987; 
Cafarrella & Zin, 1999; Chauvin & Eleser, 1998; Clegg, 2008; Cruz, 2006; Day, 2001; 
Elmore et al.,1999; Elton, 1987; Escudero, 1999; Feixas, 2002, 2004; Fullan, 1990; Gómez, 
1999; Hawley & Valli,1999; Hargreaves, 1998; Huberman, 1992; Imbernón, 1999b; Kugel, 
1993; Marcelo, 2009; Morais & Medeiros, 2007; Mukamurera & Uwamariya, 2005; Núñez, 
2001; Oja, 1989; Robertson, 1999; Villar-Angulo, 1990; Villegas-Reimers, 2003; Zabalza, 
2004).  
A ideia expressa remete-nos, então, para o desenvolvimento dos docentes como um factor 
promotor de mudança também nas organizações. Citemos por exemplo Marcelo (2009) que 
refere que: 
 “o desenvolvimento profissional docente está directamente relacionado com os processos 
de reforma da escola, na medida em que este é entendido como um processo que tende a 
reconstruir a cultura escolar e no qual se implicam os professores enquanto 
profissionais” (p.11). 
Marcelo (2009) considera que pensar o desenvolvimento profissional do indivíduo só faz 
sentido se se atender simultaneamente às necessidades do indivíduo e às necessidades 
institucionais. Salienta assim que: 
 “o desenvolvimento profissional dos professores vai para além de uma etapa meramente 
informativa; implica adaptação à mudança com o fim de modificar as actividades de 
ensino-aprendizagem, alterar as atitudes dos professores e melhorar os resultados 
escolares dos alunos. O desenvolvimento profissional dos professores preocupa-se com as 
necessidades individuais, profissionais e organizativas” (Marcelo, 2009, p.4). 
Centrada no contexto particular do ensino superior Feixas (2004) sublinha esta dinâmica entre 
a trajectória individual, fruto da história de vida de cada indivíduo, numa perspectiva 
ecológica de interacção com o meio. Neste sentido, a autora define o processo de 
desenvolvimento profissional como: 
“o processo gradual mediante o qual a profissão se desenvolve através da acumulação de 
descobertas e aprendizagens individuais e colectivas, fruto da reconstrução da 
experiência. Esta amálgama de aprendizagens obtém-se através de uma série de 
 103 
interacções com o contexto. O conhecimento e o desenvolvimento do professor 
dependerão do tipo e da variedade dessas interacções. As múltiplas interacções que se 
podem dar, a variedade de respostas e suas possíveis combinações desembocam em 
histórias de vida pessoais distintas e únicas” (Feixas, 2004, p.33). 
viii. O Desenvolvimento Profissional e as Preocupações 
Aliado ao conceito de desenvolvimento profissional é recorrente a associação à noção de 
preocupação. Entende-se aqui por preocupação “a representação constituída por sentimentos, 
inquietações, pensamentos e considerações por uma questão particular ou uma tarefa” (Hall 
& Hord, cit. Marcelo,1999, p.61).  
Na literatura sobre desenvolvimento profissional o acesso às representações dos sujeitos pela 
desocultação das preocupações expressas pelos indivíduos permitem configurar momentos 
diferentes em termos das suas trajectórias profissionais, nas quais se entrecruzam os seus 
percursos pessoais. 
O tipo de preocupações manifestado pelo indivíduo surge, no âmbito deste trabalho, como um 
indicador ou um elemento indiciador do tipo de orientação pedagógica e, por conseguinte, do 
estádio de desenvolvimento profissional docente em que os sujeitos se encontram, isto é, 
partimos do pressuposto que as transformações resultantes dos processos de desenvolvimento 
profissional são evidênciadas por mudanças no foco das preocupações declaradas pelos 
sujeitos. Contudo, como salientam Hall & Hord
xiii
 (cit. Marcelo, 1999) um mesmo professor 
pode apresentar preocupações correspondentes a mais do que uma etapa sendo, no entanto, a 
predominância de uma face às restantes o que nos dará indicações de onde se encontra o 
sujeito em termos de desenvolvimento profissional.  
Os trabalhos de Fuller, iniciados na década de 50 do século passado, precursores dos estudos 
sobre as preocupações dos professores, sustentam as ideias acima enunciadas. Procurando 
perceber, por um lado, o tipo das preocupações manifestadas pelos professores, Fuller 
(1969)
xiv
 intentou estabelecer uma relação entre o foco das preocupações e o esquema de 
desenvolvimento próprio do indivíduo, constatando que se verificam diferenças nas 
preocupações entre os professores principiantes e os professores com maior nível de 
maturidade profissional. 
Os resultados dos seus estudos demonstram que, subjacentemente às preocupações 
manifestadas pelos professores ao longo das suas trajectórias, ocorrem processos de mudança 
inerentes a mecanismos de aprendizagem e desenvolvimento do indivíduo.  
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Parece-nos ser possível afirmar como evidente, com base na prolixa literatura publicada sobre 
o tema, o facto de ao longo da vida pessoal e profissional dos indivíduos se ir alterando o foco 
das suas preocupações, num estreito processo de procura de equilíbrio e ajustamento entre a 
vida pessoal e a vida profissional. Partindo deste princípio, poderemos também assumir que a 
orientação das preocupações do professor vai condicionar o seu investimento na procura de 
soluções/respostas para a compreensão dos objectos e fenómenos alvo dessas preocupações, 
levando ao (re)direccionando o processo de desenvolvimento profissional. Neste sentido, 
Marcelo (1999) sustenta que os professores que se implicam em processos de mudança, 
desejavelmente conducentes a um maior nível de desenvolvimento profissional, têm 
necessidades e exigências específicas, subsequentes de uma leitura própria das situações, e 
que são reflectidas nas preocupações manifestadas. 
Reflexo da noção de que as mudanças no foco e tipo de preocupações são indissociáveis dos 
processos de desenvolvimento profissional, nomeadamente do desenvolvimento do professor 
do ensino superior, é a integração das preocupações como dimensão nos estudos sobre esta 
temática.  
Poderemos citar a título de exemplo os trabalhos de Nias (1989) que se debruça sobre a 
evolução das preocupações dos docentes (ensino não superior) denotando muitos pontos em 
comum com os diversos modelos de desenvolvimento profissional e de desenvolvimento da 
carreira que analisaremos no ponto seguinte. Aponta para quatro fases de desenvolvimento 
em função das preocupações profissionais dos docentes: 
1- A preocupação em sobreviver (iniciação) o controlo da classe e o domínio da matéria 
oferecem as maiores dificuldades aos professores neste período. 
2- A busca de si próprio (identificação) – a preocupação com a sobrevivência diminui a 
partir do 2º ano, predominando a preocupação com o cumprimento total das obrigações 
que o fazem sentir-se verdadeiramente como professor. 
3- A preocupação com as tarefas (consolidação – aqueles professores que consolidaram o 
seu processo de identificação profissional, começam a ter como preocupação prioritária 
melhorar a execução das tarefas na aula. 
4- A preocupação com o impacto – a partir dos sete a nove anos de experiência, os 
professores declaram sentir uma preocupação em implicar-se na educação para lá do 
trabalho que se limita à aula. 
Só entre os professores experientes ou peritos aparece a que deve ser a preocupação 
profissional prioritária: o impacto da acção educativa (Cruz, 2006). Como salienta o autor, 
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uma das maiores recompensas do trabalho docente prende-se com a constatação do contributo 
dado para a formação de uma pessoa. 
 
Em síntese, apresentamos um conjunto de corolários decorrentes do exercício feito 
anteriormente e que nos remete para diferentes, conquanto complementares, aproximações ao 
conceito de desenvolvimento profissional e que permitem delinear o quadro em que nos 
situamos: 
i. O desenvolvimento profissional do professor integra os procedimentos e abordagens que 
visam contribuir para que esse desenvolvimento aconteça- tese da inclusão - mas não se 
esgota na compreensão da actuação desses mecanismos na evolução do professor e do 
colectivo profissional. 
ii. O professor é um adulto em permanente aprendizagem, capaz de modificar as suas formas 
de pensar e de agir, ao longo de toda a sua vida (teorias life-span, perspectivas 
construtivistas da aprendizagem). 
iii. Para que ocorra desenvolvimento é necessário haver mudança. Para que a mudança se dê 
tem que haver lugar à aprendizagem, o que só é possível com implicação do sujeito nos 
seus próprios processos de desenvolvimento profissional, quer seja através da reflexão 
sobre a sua experiência, quer através de outros processos que potenciem a construção de 
aprendizagens significativas, sendo o professor agente activo da sua aprendizagem (teorias 
construtivistas da aprendizagem). 
iv.  A mudança inerente aos processos de desenvolvimento pode incidir em diversas 
dimensões da profissionalidade docente, ao nível do pensamento (foco das preocupações 
do professor, nas suas concepções, nas crenças), do conhecimento (saberes e 
competências) e do seu modo de agir. 
v. As trajectórias de desenvolvimento profissional dependem da biografia do professor nas 
suas mais diversas dimensões, bem como dos contextos onde se insere, sendo o seu 
percurso afectado pelos contextos e, simultaneamente, influenciando-os. Nesta linha, o 
desenvolvimento profissional do professor está inter-relacionado com o desenvolvimento 
das instituições e da própria profissão. Neste sentido, o desenvolvimento profissional 
depende de um conjunto de factores (pessoais e contextuais) que o condicionam e 
regulam, numa complexa rede sinergética entre sujeito e contexto(s).  
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vi. Decorrendo do pressuposto anterior, entende-se que o desenvolvimento profissional é 
vivido na primeira pessoa, marcado por contingências inerentes à sua história de vida, 
onde as trajectórias pessoais e profissionais se entrelaçam, fazendo com que cada percurso 
seja único. No entanto, consideramos ser possível reconhecer algumas regularidades nos 
percursos de desenvolvimento. Rompemos ainda com a ideia da linearidade na ordem 
cronológica das diferentes etapas, considerando que ora poderá haver momentos de 
estagnação e desinvestimento, ora momentos de avanço. Aceita-se ainda a possibilidade 
de existir uma grande variabilidade no tempo de permanência em cada uma dessas etapas. 
vii. Assumimos também uma visão holística do desenvolvimento profissional do professor, 
aliada a uma perspectiva construtivista, em que se assume que os profissionais são 
“pessoas activas, autores e actores no processo de construção do seu próprio 
desenvolvimento profissional” (Morais & Medeiros, 2007, p.15), processo que incide 
sobre as diversas dimensões do indivíduo (por exemplo, dimensões cognitivas, éticas, 
emocionais) e que determina mudanças na identidade profissional e na profissionalidade 
do professor ao longo da sua vida. 
Por fim, mas não menos importante, talvez mesmo o fim último que fundamenta a 
necessidade de compreensão do processo de desenvolvimento profissional dos professores, e 
a procura dos mecanismos mais adequados para a promoção desse desenvolvimento, é a 
convicção de que melhorar o profissional docente significa melhorar o processo de ensino-
aprendizagem e as aprendizagens dos alunos (Bissonnette & Richard, 2010; Brodeur et al., 
2005; Darling-Hamond et al., 2009; Elmore et al.,1999; Escudero, 1999; Feiman-Nemser, 
2008; Hirsh & Hord, 2008; Marcelo, 2009; Morais & Medeiros, 2007; Navarro, 2007; Sachs, 
2009; Sikes, 1999; Trigweel & Shale, 2004; Villar-Angulo, 1990; Villegas-Reimers, 2003). 
Como salienta Villar-Angulo (1990) “melhorar os professores serve para melhorar as 
aprendizagens”.  
Parece pois, não haver maior consenso do que o que aceita que o sucesso das reformas e a 
melhoria do ensino-aprendizagem reside e depende do desenvolvimento profissional dos 
professores (Elmore et al., 1999). 
Consideramos, então, que o desenvolvimento profissional se refere a um processo dinâmico 
de crescimento e de evolução dos elementos determinantes da profissionalidade do professor 
(identidade, concepções, saberes profissionais), dependente da biografia individual, da 
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interacção com os contextos em que se movimenta e da sua implicação em diferentes 
oportunidades de aprendizagem, ao longo de toda a carreira. 
No ponto que se segue tentaremos dar conta dos contributos de alguns autores que procuraram 
sistematizar e apresentar propostas coerentes, na forma de modelos explicativos dos processos 
de desenvolvimento profissional dos professores em geral e dos professores do ensino 
superior em particular. 
2. DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL DOS PROFESSORES DO ENSINO SUPERIOR 
2.1. Especificidades do Desenvolvimento Profissional no Ensino Superior 
Não obstante os vários trabalhos já desenvolvidos no sector das concepções sobre profissão, 
profissionalismo docente e desenvolvimento profissional, consideramos que as 
especificidades dos territórios ser professor no contexto do ensino superior e ser professor na 
formação inicial de professores introduzem necessariamente variáveis a ter em consideração, 
que passaremos a ponderar em função das questões abordadas anteriormente.  
Referimo-nos a características recorrentes quando falamos do desenvolvimento profissional 
de professores de outros níveis de ensino como a tendência para a justaposição entre o 
percurso da carreira e as trajectórias de desenvolvimento profissional, e a aquisição da 
habilitação para a docência através de formação especializada, tendências que não são 
necessariamente transversais ao exercício profissional no ensino superior. Vejamos: 
i. A Justaposição entre carreira e desenvolvimento profissional 
A ideia de estádios coincidentes entre a carreira e os ciclos de vida pessoais como acontece 
para os professores dos restantes níveis de ensino, patente por exemplo nas propostas de Sikes 
e Huberman que veremos mais adiante, não se pode esperar encontrar no ensino superior 
como padrão dominante.  
Esta primeira constatação traduz um conjunto de diferenças muito significativas que marcam 
claramente a distinção dos professores que actuam no ensino superior face aos restantes, para 
além da inegável distinção entre os contextos profissionais e sócio- políticos em que se 
inserem. Com efeito, os professores que acedem ao ensino superior, chegam por diversas vias 
que podem implicar: 
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- Mudança de carreira, muitas vezes de carreiras sem qualquer ligação ao ensino mas 
relacionadas, por exemplo, com o exercício profissional de uma actividade onde são 
considerados especialistas. 
- A entrada directa para níveis de topo na carreira, em função das habilitações académicas e 
do curriculum académico (Cunha, 2010). 
- O acesso à profissão de pessoas com idade extremamente variável, com as inerentes 
implicações decorrentes das etapas dos ciclos de vida biológicos, familiares, entre outros, em 
que se encontram. 
ii. A preparação para o exercício profissional através da formação inicial. 
Conquanto nos restantes níveis de ensino as etapas de desenvolvimento profissional tendem a 
coincidir com etapas da carreira e as fases da vida e existe uma formação específica para o 
exercício da função docente, no caso dos professores que exercem a sua actividade no ensino 
superior a entrada na profissão poderá significar, por exemplo, mudança de carreira, em 
diferentes momentos do ciclo de vida pessoal e sem qualquer formação específica para a 
docência. 
Se entendermos que na fase da formação profissional, para além da expectável aquisição de 
saberes necessários ao desempenho profissional, se iniciam os processos de socialização 
profissional (Dubar, 1995; Marcelo, 1998; Zeichner & Gore, 1990) e a construção de uma 
identidade profissional, encontramos logo aqui uma clara distinção entre os professores dos 
níveis de ensino que antecedem o ensino superior e este último. 
Às peculiaridades que assinalámos relativamente ao exercício profissional no contexto do 
ensino superior, acrescem as singularidades inerentes ao actuar na formação de professores, 
caso único em que se ensina e, simultaneamente, se contribui para aprender a ensinar, como 
discutimos no capítulo antecedente.  
Se aqui podemos mais facilmente encontrar uma parte do grupo com preparação específica 
para o ensino, essa formação está direccionada para o exercício em outros níveis de 
escolaridade. 
De assinalar também que os docentes com (mais ou menos) experiência em níveis de ensino 
anterior, interrompem uma carreira para dar início a outra, com todas as implicações que daí 
advém de adaptação às novas realidades e exigências e de (re)configuração da sua identidade 
profissional e da sua profissionalidade. 
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A estes professores com experiência em outros níveis de ensino juntam-se os colegas que da 
escola apenas têm as memórias decorrentes de nela terem passado enquanto alunos…  
Deter-nos-emos em primeiro lugar na revisão dos estudos que versam sobre o 
desenvolvimento dos professores de níveis de ensino não superior, considerando haver aqui já 
um considerável legado que nos poderá servir de ponto de partida para a abordagem do 
desenvolvimento profissional dos académicos, área pouco explorada, como tivemos 
oportunidade de realçar.  
2.2. Modelos de Desenvolvimento Profissional  
2.2.1. Modelos de Desenvolvimento Profissional do Professor  
A expressão modelos de desenvolvimento profissional padece, à semelhança dos conceitos 
que temos vindo a abordar, da mesma falta de uniformização na forma como é aplicada na 
literatura. Assim, não só o conceito em si de desenvolvimento profissional é polissémico, 
como também a utilização da expressão modelos de desenvolvimento profissional assume 
múltiplos significados. 
Na revisão de Feiman-Nemser e Floden (1986) os autores encontram três abordagens distintas 
recorrendo à denominação modelos de desenvolvimento profissional. Surgem assim, 
referências a: 
- Modelos que procuram explicitar o processo de mudança que se opera nas diferentes 
dimensões do professor (motivações, preocupações, entre outras), incorporando diversas 
etapas que os professores vão transpondo ao longo das suas trajectórias profissionais. 
- Modelos baseados nas teorias do desenvolvimento cognitivo (desenvolvimento do conceito 
do eu, desenvolvimento moral e conceptual), em que o desenvolvimento do professor é 
revisto à luz das etapas de desenvolvimento do adulto. 
- Modelos que se referem a estilos ou modalidades de intervenção/formação que visam 
potenciar o desenvolvimento profissional do professor. 
Assumiremos ao longo do trabalho a utilização da expressão modelo de desenvolvimento 
profissional para nos referirmos a um quadro conceptual geral baseado na investigação (Cruz, 
2006) que visa explicitar a evolução que ocorre nas diversas dimensões do professor. Em 
alternativa ao termo modelo usaremos o termo modalidades ou práticas indutoras para nos 
referirmos aos processos desencadeados com intuito de promover o desenvolvimento 
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profissional, isto é, aos “esquemas pragmáticos que orientam os processos de 
aperfeiçoamento” (Villar-Angulo, 1990), tema que retomaremos no último capítulo. 
Uma das primeiras características com que nos deparamos ao observar as diversas propostas 
que surgem na literatura sobre desenvolvimento profissional dos professores é a da conexão e 
aparente sincronismo entre este processo e a trajectória da carreira, como tínhamos já deixado 
antever a propósito da aproximação ao conceito de desenvolvimento profissional. 
Apesar de desenvolvimento da carreira não ser sinónimo de desenvolvimento profissional, 
alguns dos estudos mais marcantes no âmbito do desenvolvimento profissional de professores, 
parecem fazer a justaposição dos dois itinerários, assinalando momentos mais ou menos 
coincidentes ou típicos, caracterizados por períodos críticos e de confusão e por períodos de 
maior serenidade e confiança. Como refere Sikes (1992) o desenvolvimento é marcado por 
“diferentes experiências, atitudes, preocupações, expectativas, satisfações frustrações, 
preocupações, etc. parecem estar relacionadas com diferentes fases da vida dos professores e 
da carreira” (p.28). 
Passando em revista alguns trabalhos desenvolvidos sobre a problemática do desenvolvimento 
profissional, encontramos uma profusão de propostas que apresentamos no quadro síntese que 
se segue.  
Este quadro visa apenas demonstrar tendências evidenciadas pela investigação, sendo desde 
logo uma comparação ferida pela ausência de uma utilização clara de um conceito de 
desenvolvimento profissional comum, muitas vezes mais próximo do conceito de carreira. 
Assim, apesar desta limitação, o exercício parece-nos permitir destacar elementos e 
momentos-chave que marcam as trajectórias profissionais dos professores que, por 
conseguinte, entendemos apontarem para momentos marcantes (potencialmente 
destabilizadores ou de ruptura) e que, possivelmente interferem no processo de 
desenvolvimento profissional, nem que seja travando-o. 
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Quadro 1: Síntese dos Modelos de Desenvolvimento do Professor/Etapas da Carreira 
 











1970 3 - Período Inicial (1-5 anos) 
- Construção da Segurança (6-15 anos) 










- Adaptação e Tacteamento (socialização) (1-3 anos 
- Estabilização (4-6 anos) 
- Experimentação e diversificação ou 
Questionamento (7-25 anos) 
- Serenidade e distanciamento (25-35 anos) 




1972 4 - Sobrevivência (1-2 anos) 
- Consolidação (3º ano) 
- Renovação (4º ano) 






1990 5 - Preparatório (formação) 
- Ajustamento ou adaptação (compromisso ou 
abandono da profissão) 
- Indução – socialização (primeiros dois anos) 
- Estádios de exercício profissional 3 a 5 anos de 
experiência; 6 a 10 anos de experiência; mais de 11 
anos 

















 1990 5 - Início da carreira 
- Estabilização 
- Novos desafios e preocupações 
- Procura Plataforma Profissional 


























5 - Início (adaptação/descoberta) (1-4 anos) 
- Estabilidade (5-7) 
- Divergênciaxv (8-14 anos) 
- Serenidade (15-22 anos) 





1985 5 - Entrada na carreira (21 aos 28 anos) 
- Transição (28-33 anos) 
- Estabilidade/segurança (33- 40 anos) 
- 40-50/55 anos – Grande envolvimento 
em actividades não docentes no seio da 
organização 





1995 8 - Formação Inicial 
- Iniciação  
- Aquisição de competência 
- Entusiasta e em desenvolvimento 
- Frustração profissionalxvii 
- Estabilidade profissional 










1987 8 - Formação (preservice) 
- Iniciação (induction) 
- Aprendizagem (competency Building) 
- Expansão (enthusiastic and growing) 
- Frustração (career frustration) 
- Recuperação (career stability) 
- Desconexão (career wind-down) 









2000 5 - Noviços 
- Iniciandos 
- Iniciados 
- Profissionais completos 





1989 7 - Etapa de práticas (pré-profissional) 
- Primeiro ano de serviço 
- Crescimento (aprendizagens básicas) 
- Consolidação profissionalxviii 
- Questionamento (reorientação) 
- Recuperação profissionalxix 










2000 5 - Professor Principiante (pré-profissional) 
- Professor Aprendiz 
- Professor Especialista 
- Professor Distinto 
- Professor Jubilado 
Nota: Neste quadro adaptado a partir da revisão feita por Zabalza (2007), integramos ainda contributos de diversos autores 
(Bolam, 1990; Fessler, 1995; Gonçalves, 1992; Huberman, 1992; Liethwood, 1992; Sikes,1992xx; Steffy et al., 2000).  
Como se percebe pela análise do quadro anterior as etapas patentes nas propostas dos autores 
são muito variáveis quer no que diz respeito ao número de etapas consideradas (de três a 
oito), quer no que diz respeito à duração ou permanência em cada uma, quer mesmo no que 
diz respeito à determinação do momento em que se inicia o desenvolvimento profissional 
(ainda no período de formação ou apenas no início do exercício profissional efectivo). 
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A variabilidade da duração das etapas não se regista apenas na análise comparativa entre os 
modelos. Com efeito, diversos autores (Fessler, 1995; Gonçalves; 1992, 2000; Huberman, 
1992; Leithwood, 1990; Sikes, 1992) defendem que a intensidade com que é vivida cada 
etapa e o tempo de permanência em cada uma é variável dependendo de um conjunto de 
factores (pessoais e contextuais) que podem antecipar ou retardar a transição de um nível para 
o outro. Esta perspectiva permite entender o processo de desenvolvimento profissional do 
professor de um modo não determinista mas antes de construção pessoal, pela leitura e 
integração que cada indivíduo faz dos acontecimentos. 
Cinco das propostas analisadas têm a particularidade de consideram as etapas de formação 
anteriores à entrada na carreira como momentos marcantes (modelos de Bolam; Burke & Alli; 
Vonk; Fessler; Formosinho e de Steffy et al.) de onde podemos presumir que se parte do 
pressuposto que o desenvolvimento profissional e/ou a identidade profissional e a 
profissionalidade do professor se começa a construir nesta fase pré-profissional ao nível da 
formação inicial, ideia sustentada por outros autores (entre eles, Feiman-Nemser, 2008; 
Marcelo, 1998; Smith, 2003).  
A formação é, então, “ desenvolvimento profissional, na medida em que se pretenda que os 
professores adquiram conhecimentos, destrezas e atitudes adequadas ao desenvolvimento de 
um ensino de qualidade” (Marcelo, 1998), podendo ainda ser entendida como cenário de 
construção ou consolidação de teorias implícitas, de concepções e de crenças sobre a 
profissão.  
Um aspecto também comum nos modelos patentes no quadro 1 prende-se com a aparente 
sobreposição ou coincidência entre os trajectos profissionais e a carreira, apesar da maioria 
dos autores defenderem que os processos apesar de desocultarem percursos típicos, não são 
vividos por todos os professores nem da mesma forma, nem necessariamente na mesma 
direcção. Veja-se a título de exemplo as fases divergentes previstas nos modelos de 
Huberman (1992), de Gonçalves (1992, 2000) e de Fessler (1995). A não linearidade das 
trajectórias profissionais é também sublinhada por Leithwood (1990). Para este autor, mesmo 
as fases e questões críticas que assinala no seu modelo podem ser vividas com diferentes 
graus de intensidade pelos indivíduos.  
Paralelamente aos pontos assinalados detectamos algumas particularidades no modelo de 
Steffy et al. (2000). Este modelo propõe seis fases, integrando uma etapa posterior à 
aposentação, onde o professor pode continuar envolvido com a profissão e a dar o seu 
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contributo como perito. Outra originalidade desta proposta, retomando o que espelhava já o 
modelo de Kats, reside na convicção de que todos os professores podem atingir os níveis de 
excelência nos primeiros cinco anos de carreira, dissociando em definitivo o processo de 
desenvolvimento profissional do percurso de carreira. 
Em suma, parece-nos que, apesar dos percursos de carreira serem marcados pelas mesmas 
etapas típicas, o que difere de indivíduo para indivíduo é a forma como cada um se posiciona 
face à profissão nesses momentos críticos e os sentimentos que os acompanham, levando a 
diferentes níveis de implicação pessoal e de investimento no processo de desenvolvimento 
profissional. 
Os trabalhos de Oja (1989) são ilustrativos da influência dos factores acima enunciados. A 
autora procura sintetizar e relacionar os contributos da literatura sobre o desenvolvimento 
profissional dos professores e os estádios de desenvolvimento do adulto
xxi
, contrastando as 
teorias do ciclo etário (teorias que defendem a existência de acontecimentos previsíveis que 
determinam a mudança e, por vezes, o crescimento quer ao nível dos papéis sociais e 
interpessoais, quer a nível intrapessoal)
 
e as teorias dos estádios do desenvolvimento do 
adulto (teorias que apontam para a existência de perspectivas cognitivo-emocionais distintas 
entre estádios). Oja na sua investigação conclui que professores da mesma idade manifestam 
comportamentos e sentimentos distintos nos processos de desenvolvimento profissional, facto 
que interpreta como decorrente dos indivíduos se encontrarem em diferentes estádios de 
desenvolvimento cognitivo. Contudo, considera que ambas as perspectivas têm importantes 
contributos a dar: as primeiras ao descrever as transições e adaptações aos acontecimentos da 
vida (com a detecção de alguns padrões típicos); as segundas ao descreverem as 
transformações que se dão na forma dos adultos construírem e retirarem significado das 
experiências.  
A investigação conduzida por Dall’Alba e Sandberg (2006) vem reforçar a ideia de que os 
modelos de desenvolvimento por estádios fixos não permitem desvendar a complexidade dos 
processos de desenvolvimento profissional, advogando que o que precisamos de compreender 
é a forma como se constroem as diferentes “professional ways-of-being” (Dall’Alba & 
Sandberg, 2006, p.401), ao longo do tempo e nos contextos particulares em que os sujeitos se 
movem. 
A etapa inicial (entrada na carreira) parece ser entendida por todos como um período crítico, 
de sobrevivência e de adaptação à profissão, dando-se com frequência o designado fenómeno 
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do choque com a realidade
xxii
 (Veenman, 1984). Vários estudos sobre o início da carreira 
referem-se ao processo de socialização em que o professor principiante se vê envolto, como 
um processo extremamente exigente, incidindo quer na (re)construção da sua identidade 
profissional (Carrolo, 1997; Kelchtermans, 2009; Marcelo, 1991; 2009, entre outros), quer na 
construção de um quadro de referências orientador da acção (Marcelo, 1991; Tickle, 1989; 
Zeichner & Gore, 1990), sendo por isso um intenso período de aprendizagem (Tickle, 1989). 
Habermas (cit. Carrolo, 1997), por exemplo, considera que o processo de socialização é um 
processo iniciático de entrada numa profissão, implicando a conversão de uma identidade 
anterior a uma nova identidade visada, implicando um duplo subprocesso biográfico e 
relacional, em que o indivíduo se debate num confronto desigual e complexo entre os seus 
desejos e o que é esperado pelos outros. 
Assumindo os trabalhos de Sikes e Huberman como dos mais marcantes no âmbito do estudo 
sobre o desenvolvimento do professor, deter-nos-emos numa análise mais aprofundada das 
suas propostas. Analisaremos também com maior detalhe o modelo de Leithwood, modelo 
integrador dos processos de desenvolvimento psicológico, desenvolvimento da carreira e 
desenvolvimento profissional. Observaremos também brevemente o modelo de Steffy et al. 
(2000) pelas singularidades que apresenta face às restantes propostas apresentadas. 
Modelo de Sikes (apresentado em1985) 
Tendo por base o modelo de desenvolvimento do adulto de Levinson (estádios de vida), Sikes 
centrou a sua investigação em professores do ensino secundário. No modelo que propõe 
estabelece cinco etapas em que procura integrar o momento do ciclo de vida pessoal e a etapa 
da carreira correspondente: 
1- Entrada na carreira (21 aos 28 anos), normalmente coincidente com a conclusão da 
formação inicial, corresponde também a uma entrada/transição para a vida adulta, pouco 
sujeita ainda a pressões decorrentes de compromissos familiares
xxiii
.  
A proximidade e a identificação face aos alunos são sentidas pelos jovens professores, 
cujas principais preocupações são as de assegurar uma boa gestão e controlo das turmas e 
de encontrar os melhores processos para transmitir os conhecimentos. 
2- Fase da transição – neste período (mais ou menos entre os 28 e os 33 anos) habitualmente 
a vida familiar e pessoal dos professores sofre alterações de fundo, com a constituição do 
seu próprio núcleo familiar e o nascimento de filhos, aspectos que consomem muitas 
energias e introduzem novos focos de preocupação. Estas novas responsabilidades 
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poderão justificar uma maior atenção à progressão na carreira, normalmente associada a 
diversos benefícios, nomeadamente de ordem financeira, atribuição de horários, entre 
outros. Para a autora esta fase está também associada a um maior distanciamento face aos 
alunos e a um foco de preocupações mais centrado nas suas competências pedagógicas do 
que nos conhecimentos inerentes ao domínio dos conteúdos. 
3- Fase de maturidade (33- 40 anos) – Fase seguinte em que quer a nível familiar, quer a 
nível profissional, é aceite como um colega experiente. Começa aqui denotar-se um 
interesse crescente ao nível da participação nos processos de gestão organizacional.  
4- 40-50/55 anos – Fase de grande relevância no exercício de funções não docentes no 
âmbito da organização escolar, o que acaba por implicar uma diminuição significativa da 
componente docente. Os professores tendencialmente assumem uma postura paternalista 
face aos alunos e parece existir pouco investimento no desenvolvimento das suas 
competências docentes ou pouca apetência para a experimentação e inovação. 
5- A última etapa da carreira coincide com a aproximação da reforma. Habitualmente já 
estão superadas todas as preocupações inerentes à progressão, denotando-se uma 
redireccionamento da sua preocupação para o aluno e para a garantia de uma 
aprendizagem efectiva. 
Modelo de Huberman 
Huberman (1992, 1995), embora distinguindo claramente a noção de carreira (entendida como 
o percurso que o indivíduo percorre num tipo de organização) e o percurso que o professor faz 
no desempenho da sua actividade profissional e a sua vida pessoal, perspectiva trajectórias 
mais ou menos coincidentes e uma interacção entre estes três eixos que denomina ‘Ciclo de 
Vida do Professor’. Estudos replicados por Gonçalves (1992, 2000) tendo por base o modelo 
de Huberman, reforçam a ideia de que o tempo de permanência em cada etapa é 
extremamente variável dependendo de um conjunto de factores que podem antecipar ou 
retardar a transição de um nível para o outro. 
O modelo de Huberman (1992, 1995), à semelhança da proposta de Sikes (1992), pressupõe 
um processo de desenvolvimento profissional imerso num contexto organizacional com o 
qual interactua. Assume também que o trajecto é vivido na primeira pessoa, isto é, dependente 
da sua biografia. Com efeito, apesar de o modelo apontar para traços comuns nos percursos de 
vida dos professores, estas trajectórias não são universais, sendo fortemente marcadas pelos 
contextos organizacionais, sociais e histórico-políticos em que o professor se movimenta. 
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O autor propõe um conjunto de etapas características das trajectórias profissionais dos 
professores, integrando tal como Sikes (1992), cinco grandes etapas:  
1- Fase de adaptação e tacteamento – início da carreira (primeiro ao terceiro ano) – 
corresponde a uma fase de imersão, onde se misturam sentimentos de entusiasmo e de 
descoberta, podendo ocorrer um fenómeno apelidado de “choque com a realidade” 
(Veenmam, 1984) – confronto com a complexidade do exercício profissional, múltiplas 
tarefas e solicitações, etc. e em que as preocupação são fundamentalmente direccionadas 
para a sua adaptação e sobrevivência a um mundo onde sempre teve o papel de aluno e 
onde passa a assumir o papel de professor (processo de socialização e integração num 
grupo profissional).  
2- Fase de estabilização (quarto ao sexto ano) – tradicionalmente associada a uma etapa mais 
estável da carreira, em que o sentimento de pertença e de identificação com a profissão 
está definido e o professor é já detentor de uma “reportório pedagógico” consolidado que 
lhe dá segurança.  
3- Experimentação ou diversificação e reenquadramento (entre os 7 e os 25 anos de carreira)- 
Durante este período, o mais longo no modelo, o professor é confrontado com a rotina e 
com a necessidade de manter o entusiasmo face à profissão, podendo passar pelo 
questionamento sobre a própria permanência e sentido da carreira ou pela adopção de uma 
postura mais activa de experimentação e de procura de novos desafios e de soluções 
alternativas. 
4-  Serenidade e distanciamento afectivo (25 aos 35 anos de actividade) - caracteriza-se 
essencialmente pela estabilidade e segurança do professor, diminuindo a sua ambição e 
preocupações associadas à progressão na carreira. Normalmente esta etapa está também 
associada a uma postura mais conservadora, com alguma resistência face à mudança e 
desconfiança face à inovação, às políticas educativas, entre outros aspectos. 
5- Etapa do desinvestimento (35 aos 40 anos de actividade) – Coincidente com a preparação 
para a aposentação, surge o confronto com as consequências inevitáveis associadas à 
idade. É possível encontrar três padrões de reacção nesta fase: uma atitude de perspectiva 
positiva, uma postura defensiva ou desencantado ou amargura. 
Modelo de Leithwood 
Como referimos anteriormente, o modelo proposto por Leithwood (1990) pretende integrar 
três ângulos do desenvolvimento distintos: o psicológico, o da carreira e o profissional. 
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Partindo dos trabalhos dos seus predecessores – Sikes (1992) e Huberman (1992), estabelece 
cinco etapas, sublinhando sempre o papel determinante de factores pessoais como a 
personalidade e as motivações (dimensão pessoal ou potencial humano da personalidade dos 
professores); a idade e a maturidade e experiência, num processo de construção pessoal. 
Refere as seguintes etapas: 
1- Início da carreira – primeiros anos, sobrevivência 
2- Estabilização – aquisição de compromissos e maior responsabilidade  
3- Novos desafios e preocupações – diversificação e procura de mais responsabilidades 
4- Procura de uma plataforma profissional – reavaliação, tomada de consciência da 
própria maturidade ou envelhecimento e estancamento 
5- Preparação para a jubilação- distanciamento e serenidade 
O Modelo de Steffy et al. 
O modelo apresentado por Steffy, Wolfe, Pash e Enz (2000) inclui seis fases, introduzindo 
uma etapa anterior (pré-profissional) e uma etapa posterior à saída da carreira. 
Em comum com os modelos anteriores assinala-se a ideia de progressão e sequência das 
fases, com variações individuais dependentes de factores de ordem pessoal e contextual, 
sendo de salientar a importância que atribui aos processos de reflexão e tomada de decisão 
(opções pessoais) como condicionantes primordiais no desenvolvimento ou na estagnação do 
professor. 
No modelo em discussão o desenvolvimento profissional dos professores começa no último 
período de formação com a realização do estágio final integrado nos cursos de formação 
inicial, antes mesmo da entrada na carreira. Denominam este período como a fase do 
“professor principiante”.  
A segunda etapa, em que o professor é apelidado de “professor aprendiz”, estende-se 
aproximadamente ao terceiro ano de actividade profissional, já como titular de uma turma, 
fase em que considera os jovens professores como idealistas mas que quando confrontados 
com todas as problemáticas associadas à profissão (carga de trabalho, relação com os pais, 




Para os professores que permanecem na profissão, a fase seguinte corresponde à de “professor 
especialista” marcada pela segurança e sentimentos de auto-eficácia, e pela preocupação em 
garantir a manutenção de um clima de respeito mútuo favorável à aprendizagem dos alunos.  
A passagem ao quinto estádio de desenvolvimento é, segundo os autores, acessível a muito 
poucos. Como salientam, a maioria dos professores permanece no estádio quatro ao longo de 
toda a sua vida. Nesta quinta etapa estará o “professor distinto”, um professor de mérito 
reconhecido, capaz de intervir na definição das políticas institucionais e que contribui para o 
desenvolvimento e reconhecimento externo das escolas. 
A última etapa contemplada no modelo em análise abrange aqueles docentes que mesmo não 
exercendo já actividade profissional por estarem aposentados - “professor jubilado” – 
continuam a envolver-se na profissão, participando activamente em diversos “fóruns” onde o 
seu contributo é considerado uma mais-valia. 
Procuraremos em seguida abordar as propostas que conhecemos mais especificamente 
direccionadas para aqueles que exercem a sua actividade docente no âmbito do ensino 
superior.  
2.2.1. Modelos de Desenvolvimento Profissional do Professor do Ensino Superior na 
Vertente de Ensino 
O interesse e a preocupação relativamente ao desenvolvimento profissional dos docentes do 
ensino superior em diferentes áreas da sua actividade profissional e que se reflectem em 
diversas iniciativas institucionais, nacionais e internacionais de que temos conhecimento e 
que teremos oportunidade de analisar com maior detalhe no último capítulo, justificam por si 
só a necessidade de conhecer melhor este processo.  
As abordagens que conhecemos e que são aplicadas para tentar compreender o processo de 
desenvolvimento dos professores do ensino superior são, na maioria, tentativas de 
apresentação de modelos teóricos que incidem apenas sobre uma componente do 
desenvolvimento, como por exemplo o desenvolvimento cognitivo, os processos de 
aprendizagem do adulto, o desenvolvimento moral ou outra, ou cingem-se a um período 
específico do desenvolvimento profissional.  
O modelo de Nyquist e Sprague (1998) que se centra unicamente nas características 
cognitivas e emocionais dos docentes do ensino superior no início da carreira, ilustra este tipo 
de trabalhos. Estes autores analisam essencialmente quatro dimensões inerentes ao exercício 
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profissional nomeadamente as preocupações, o tipo de discurso no âmbito da disciplina, as 
relações com os estudantes e a relação ou posicionamento face à autoridade.  
A investigação conduzida por Kalivoda et al. (1994) centra-se na análise dos níveis de 
“vitalidade” ao longo do percurso profissional. Debruça-se sobre dimensões como os níveis 
de stress e frustração, as preocupações, bem como como sobre o estilo docente. Apontam para 
a criação de oportunidades de aprendizagem e desenvolvimento nas instituições que permitam 
“revitalizar” os docentes, diminuindo os níveis de ansiedade e de desencanto. 
Podemos também encontrar estudos como o de Chauvin & Eleser (1998), atento às diferentes 
fases da carreira, no qual demonstram a existência de diferenças nos objectivos e 
consequentemente, nas preocupações e necessidades em diferentes momentos da carreira. 
Alguns dos constructos teóricos que tentam explicitar o processo de desenvolvimento 
profissional dos professores do ensino superior mais especificamente no âmbito das suas 
funções docentes são: o modelo de Kugel (1993), o modelo de Robertson (1999) e decorrente 
dos trabalhos destes a proposta de Feixas (2002). Contudo, estes autores nem sempre têm por 
base um processo de investigação assente em dados empíricos. Por exemplo Kugel (1993) 
baseia-se na sua própria experiência e em entrevistas informais e Robertson (1999) 
fundamenta o seu modelo em revisão de literatura e na sua própria experiência como docente 
e “professional developer”. Já Feixas (2002), partindo dos modelos anteriormente citados, 
propõe um modelo de três estádios, modelo esse que testa através de uma investigação 
conduzida em instituições de ensino superior. 
Observemos com maior detalhe os modelos propostos por estes autores. 
O Modelo de Kugel 
O modelo proposto por Kugel (1993) integra cinco estádios de desenvolvimento dos 
académicos que se inserem em duas grandes fases: 
Fase 1- ênfase no ensino 
Fase 2 - ênfase na aprendizagem.  
A primeira fase em que o docente está sobretudo centrado no ensino, integra as três primeiras 
etapas do processo de desenvolvimento. Assim, segundo este modelo, o professor começa por 
focar a atenção em si próprio e na imagem que os outros têm de si, seguindo-se uma transição 
do enfoque para os conteúdos, nomeadamente o seu domínio e a transmissão do máximo de 
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informação aos alunos e por último uma mudança ou transferência do foco principal para o 
estudante aqui percepcionado ainda como o aluno-receptor.  
A segunda fase integra duas etapas em que o docente perspectiva já o estudante numa vertente 
distinta, concebendo o aluno como agente activo no processo de ensino aprendizagem. Numa 
fase posterior, e a última prevista no modelo de desenvolvimento, o professor passa a 
considerar o aluno como estudante autónomo capaz de traçar o seu próprio percurso de 
aprendizagem. 
O autor explora em cada uma das etapas dimensões como as características do professor, o 
tipo de preocupações, as características do processo de ensino- aprendizagem e o tipo de 
relação com os estudantes. 
Apesar de aparentemente haver uma ordem lógica na passagem de um estádio para outro e de 
cada estádio corresponder à “iluminação” de um aspecto particular da actividade do docente, 
Kugel (1993) foi-se apercebendo que nem todos seguem exactamente a mesma sequência, não 
defendendo por isso a universalidade na aplicação do modelo sequencial.  
Para Kugel (1993) mais do que estabelecer um modelo que enquadre os estádios de 
desenvolvimento do professor e que permita perceber o que acontece em cada um desses 
estádios, é importante compreender o que acontece entre eles, como se processam as 
transições e o que as desencadeia (ou inibe), isto é, como se operam as mudanças e que 
factores estão implicados nesses processos. 
Considera que a passagem de um estádio para outro se prende com uma mudança no foco das 
preocupações do professor, pois as anteriores vão diminuindo porque vão sendo resolvidas, 
implicando menos investimento e menos atenção por parte do professor.  
O Modelo de Robertson 
A proposta de Robertson (1999) parece integrar algumas das posições patentes no modelo de 
Kugel (1993), definindo duas fases em que o docente está primeiramente centrado no ensino, 
passando depois a estar centrado na aprendizagem (fase do egocentrismo e fase aliocentrista). 
Acrescenta uma terceira fase em que o professor integra as duas fases anteriores tendo 
presente o ensino e a aprendizagem como um sistema dinâmico, complexo e subjectivo 
(sistemocentrista).  
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A terceira fase (sistemocentrista), inovação introduzida por este modelo comparativamente à 
proposta de Kugel (1993), bem como a preocupação com os processos de transição entre 
estádios, resulta num modelo de desenvolvimento profissional mais compreensivo. 
O autor considera que o “professor-as-teacher” tem que ser abordado numa perspectiva 
tridimensional, em que a expansão ou desenvolvimento da nova dimensão se faz através do 
acumular de experiência na ou nas dimensões anteriores e que, pela sua correlação ou 
introdução de novas experiências, algo de novo é introduzido no sistema pré-existente. Assim, 
para este autor desenvolvimento define-se como um mecanismo em que algo de novo é 
acrescentado a um sistema já existente e, à medida que essa novidade é integrada, causa uma 
transformação no sistema que se traduz num nível qualitativamente superior de 
funcionalidade do mesmo.  
De acordo com o modelo proposto por Robertson (1999) o desenvolvimento profissional de 
cada indivíduo poderá conceber-se como um processo de ampliação de experiências nas 
dimensões pré-existentes ou na extensão do sistema pela integração de uma nova dimensão 
que passa a ser dominante face às pré-existentes. 
Como referimos, uma das inovações introduzida no modelo de desenvolvimento profissional 
de Robertson, prende-se com a incorporação de períodos de transição (ou aprendizagens 
transformativas) (Robertson cit. Robertson, 1999), aplicando para a sua explicação o Modelo 
de Transição de Bridges (cit. Roberston, 1999). A existência destes períodos de transição é 
suportada pela investigação mais recente de Trigwell et al. (2008). 
Para Robertson os períodos de transição caracterizar-se-iam por três processos: endings, 
neutral zone e beginnings.  
A primeira fase dos períodos de transição do Modelo de Bridges prende-se com uma 
constatação por parte do indivíduo de que algo que constituía uma certeza na sua forma de 
pensar e agir não resulta, pelo que põe em causa o seu sistema de referências. Segue-se um 
período de incertezas e de alguma desorientação e experimentação até uma nova fase em que 







Fig. B Modelo de Desenvolvimento do “professor-as-teacher” 
     Professor/ 
Aluno 
Sistemocentrista      
Transição      
Aliocentrista   Aluno   
Transição      
Egocentrista Professor     
                                                                                           (Adaptado de Roberstson,1999) 
                                                                                                Legenda: 
 
 
Na linha do que é defendido por diversos autores, nomeadamente por Kugel (1993), 
Robertson (1999) admite a não universalidade nos processos de desenvolvimento, 
considerando que nem todos os professores atingem os estádios considerados de uma maior 
qualidade ou mais evoluídos.  
Procurando perceber que factores interferem, inibindo ou potenciando, os processos de 
transição e desenvolvimento, o autor aponta como um dos factores os contextos institucionais 
que promovem ou valorizam mais a componente da investigação (para efeitos salariais, 
progressão ou prémios) em detrimento da componente de ensino, considerando que estes 
contextos são desfavoráveis à passagem de um estádio egocêntrico a outro mais focado nos 
alunos ou no sistema de ensino-aprendizagem, apontando até situações extremas em que o 
professor permanece no primeiro nível em toda a carreira (Robertson, 1999). 
O Modelo de Feixas 
Mais recentemente Feixas (2002), partindo essencialmente dos modelos de Kugel (1993) e 
Robertson (1999) e apoiada nos resultados da realização de entrevistas e na aplicação de um 
questionário em duas instituições de ensino superior em Espanha, propõe três fases para o 
desenvolvimento dos académicos, fases essas em que são visíveis as mudanças na orientação 
pedagógica do professor:  
a) Centrado em si mesmo 
b) Centrado no professor e no ensino  
c) Centrado no estudante e na sua aprendizagem. 
 Foco 
 Potencial 
 Transicional  
 Integrado 
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Para cada uma das fases enunciadas procurou estudar um conjunto de dimensões: A dimensão 
pessoal/docente, a dimensão processo de ensino-aprendizagem/docência e a dimensão 
relações. Cada uma das dimensões integra ainda um conjunto de categorias a apresentadas no 
quadro que se segue: 
Quadro 2: Dimensões do Modelo de Feixas 
DIMENSÕES CATEGORIAS 
Pessoal/Docente  Traços de personalidade 
 Preocupações 
 Capacidade de Empatia 
Processo/Docência  Conteúdos 
 Dinâmica:  
o Planificação 
o Reportório de estratégias e 
recursos instrutivos  
o Avaliação 
 Concepções sobre a docência: 
o Concepções sobre o ensino 
o Concepções sobre 
aprendizagem 
 Discurso docente 
Relações  Relações com os alunos 
 Relações com os colegas 
 Relação com a instituição 
                                                                                              (adap. Feixas, 2002) 
A dimensão pessoal contemplada pela proposta de Feixas (2002) é definida por três 
categorias: os traços de personalidade, as preocupações manifestadas pelos indivíduos e a 
capacidade de empatia. 
A dimensão processo, que se refere ao exercício docente, abrange quatro categorias, a saber: 
os conteúdos de ensino, a dinâmica inerente ao ensino dos conteúdos (a planificação, as 
estratégias e recursos utilizados e os processos de avaliação adoptados), as concepções sobre a 
docência, nomeadamente as concepções sobre o que é o ensino e o que é a aprendizagem; e 
por fim, uma categoria relativa ao tipo de discurso docente. 
A terceira dimensão diz respeito às relações, relações essas estabelecidas com os alunos, com 
os pares e com as estruturas da instituição. 
Vejamos como caracteriza os diferentes estádios patentes no seu modelo: 
Estádio 1 - Centrado em si mesmo - De acordo com o modelo proposto por Feixas (2002) o 
primeiro estádio de desenvolvimento é uma etapa obrigatória para todos os docentes que 
iniciam a sua actividade profissional no ensino superior. Contudo, a autora defende que o 
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tempo de permanência neste estádio dependerá de um conjunto de factores condicionantes, 
dando especial destaque ao facto do professor ter ou não anteriormente um percurso 
profissional ligado ao ensino em outros níveis de formação. 
Neste primeiro estádio o professor está preocupado em garantir um grande domínio dos 
conteúdos, tem algumas inseguranças a este nível, pelo que prepara as aulas de forma 
pormenorizada e rígida, perspectivando a sua função como a de um transmissor de um 
conjunto de conhecimentos pré-definidos. Neste sentido, procura o apoio e sugestões práticas 
de colegas mais experientes. 
Apesar de não envolver os alunos nas decisões no que diz respeito ao processo de ensino-
aprendizagem, é vulnerável às suas apreciações, tendo necessidade de dar uma boa imagem de 
si próprio e de ser aceite pelos alunos. 
Estádio 2 – Centrado no professor e no ensino – A passagem do estádio anterior para este 
segundo nível implica que o professor se sente já seguro no domínio dos conteúdos, 
assumindo-se como um especialista na sua área de saber, definindo quais os conhecimentos 
fundamentais a transmitir aos alunos.  
Apesar de continuar a centrar as decisões sobre o processo de ensino-aprendizagem em si e de 
perspectivar o ensino de uma forma essencialmente transmissiva, revela agora preocupações 
relacionadas com a motivação dos estudantes, adoptando estratégias e metodologias que 
considera eficazes por forma a garantir a aquisição dos conhecimentos por parte destes. 
Ao nível das relações tem uma postura face aos alunos de algum distanciamento, com uma 
clara definição de papéis. Com os colegas, assume-se como um par, colaborando 
essencialmente com os colegas da mesma área. 
Estádio 3 - Centrado no aluno e na sua aprendizagem – O docente nesta etapa do seu 
desenvolvimento profissional, sente-se competente no desempenho das suas funções 
docentes, dando-se uma viragem no foco das suas preocupações, passando o aluno e o seu 
processo de aprendizagem a ser o alvo preferencial da sua reflexão. 
O facto de perspectivar a diversidade de alunos e as suas características individuais (estilos de 
aprendizagem, necessidades e interesses) e o de assumir o papel do professor como um 
facilitador no processo de ensino aprendizagem, levam-no a adoptar metodologias activas, 
implicando os alunos nos processos de tomada de decisão. Mais preocupado com a qualidade 
e riqueza das aprendizagens de cada um dos alunos do que com a quantidade de 
conhecimentos transmitidos diversifica e experimenta novas estratégias. 
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Ao nível das relações com os alunos preocupa-se particularmente em estar disponível para um 
acompanhamento mais individualizado, mantendo uma relação de “compromisso 
profissional”, embora empática, mas em que o seu dever é o de potenciar a aprendizagem do 
“aluno-cliente”. Com os colegas tem uma relação colegial e de partilha. 
Fundamental na compreensão do funcionamento deste modelo é o facto de a autora assumir 
que, apesar de se tratar de um modelo compreensivo e explicativo de estádios considerados 
menos evoluídos e de estádios mais evoluídos onde se podem situar os docentes em diferentes 
momentos do seu percurso profissional, a sequência prevista nem sempre é vivida por todos 
os professores da mesma forma e nem todos, por muitos anos de experiência profissional que 
tenham, chegam a atingir o nível de excelência subjacente ao último estádio de 
desenvolvimento (Feixas, 2002, 2004), como também sustentam Kugel (1993), Beaty (1998) 
e Robertson (1999). 
Com efeito, para além de procurar compreender o que se passa em cada estádio, à semelhança 
de outros modelos que analisámos anteriormente, nomeadamente o de Robertson (1999), 
Feixas (2002) considera essencial perceber como se dá a transição de um estádio para outro, 
dedicando parte do seu estudo a tentar compreender que factores podem inibir ou promover as 
mudanças que determinam a passagem a um novo tipo de orientação pedagógica ou de perfil 
docente. Mais ainda, adverte para os riscos de aplicação de um modelo que integra ou visa 
compreender apenas uma das grandes áreas de actividade do docente ao nível do ensino 
superior – o ensino – alertando para os efeitos da constante interferência de solicitações e de 
diferentes níveis de valorização e de reconhecimento de funções ao nível da investigação e de 
gestão, associados também à progressão na carreira. 
Apesar de a autora entender que desenvolvimento profissional não é sinónimo de carreira, 
reconhece a interferência de diversos factores neste processo como, por exemplo, as 
demandas para progressão na carreira estabelecidas pelos normativos legais que enquadram a 
actividade docente e a decorrente sobrevalorização da investigação face à vertente de ensino, 
bem como um maior reconhecimento e prestígio por parte do mundo académico dos níveis de 
produção científica do indivíduo.  
Os factores acima assinalados, assim como outros condicionantes de índole pessoal e de cariz 
contextual, mote para a discussão no próximo capítulo, têm necessariamente que ter 
consequências nos níveis de implicação do docente face aos diferentes ângulos da sua 
actividade profissional, assim como nos níveis de motivação e de investimento e nos sistemas 
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de relação que o sujeito estabelece entre essas diferentes vertentes, apesar de infelizmente 
muitas vezes não se encontrar essa relação (são na maioria das vezes actividades estanques, 
confinadas a tempos e espaços próprios de actuação).  
Da observação dos modelos apresentadas emerge com grande clareza o reconhecimento da 
existência de pelo menos dois grandes tipos de perfis de orientação docente no ensino 
superior, devidamente suportados por inúmeras investigações (Trigwel et al., 2006; Trigwell 
et al., 2008). Referimo-nos a uma abordagem tendencialmente focada no conteúdo e a uma 
abordagem focada especialmente na aprendizagem. Como tivemos oportunidade de ver, os 
modelos apresentados identificam estes perfis e outros intermédios, estabelecendo uma linha 
de desenvolvimento em que se pressupõe a transição gradual de uma abordagem focada no 
conteúdo para abordagens mais centradas no aluno e na sua aprendizagem. 
As evidências produzidas pela investigação de Trigwell et al. (2008) na qual se aborda a 
problemática da consonância/dissonância entre as estratégias e as concepções de ensino-
aprendizagem dos docentes do ensino superior são também extremamente interessantes. 
Dando seguimento a estudos como os de Prosser et al. (2003), os autores analisaram 91 
professores de áreas disciplinares distintas, procurando verificar os níveis de 
consonância/divergência entre as estratégias de ensino usadas (mais características de um 
perfil centrado no conteúdo ou de um perfil focado na aprendizagem) e as concepções sobre o 
ensino-aprendizagem. Os resultados revelam a presença de quatro perfis distintos, dois 
consonantes e dois dissonantes. Nos perfis consonantes existe consistência entre as estratégias 
e as concepções, uns focados no conteúdo, outros na aprendizagem. Os perfis dissonantes 
encontrados são de dois tipos: 
 Dissonante em que as estratégias são ora centradas no conteúdo, ora na aprendizagem, 
mas as concepções são focadas no aluno. Verificou-se que estes docentes estão 
envolvidos em processos promotores de desenvolvimento profissional (formação 
pedagógica, envolvendo reflexão), encontrando-se em fase de transição. 
 Dissonante em que tanto revelam estratégias de um tipo ou outro como concepções 
distintas. Para os autores estes docentes não estão nem motivados nem reconhecem 
qualquer necessidade de desenvolverem o seu ensino ou são incapazes de reflectir 
sobre a sua prática. 
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Muito relevante no contexto do presente trabalho, foi a identificação de cerca de 50% de 
perfis dissonantes (associados principalmente a docentes menos experientes e das ciências 
duras) no grupo de docentes abrangido pelo estudo. 
Os resultados deste estudo de Trigwell et al. (2008) são ainda de particular importância, ao 
permitirem sustentar a ideia de que o desenvolvimento profissional pode e deve ser 
promovido para ajudar os professores a mudar a sua orientação pedagógica. Por outro lado, 
estes resultados permitem antecipar a existência de cenários onde os professores apresentam 
simultaneamente características de mais do que um dos estádios previstos nos modelos 
teóricos de desenvolvimento de que demos conta, como se comprova também nos trabalhos 
de Feixas (2002).  
Não podemos deixar de referir os trabalhos de Trigweel et al. (1994) que se centram na 
análise de docentes do ensino superior no início da carreira, visando identificar as orientações 
do professor para o ensino no seu primeiro ano de exercício profissional. Apresentam uma 
categorização em cinco grandes tipos de orientação: 
1- Centrada no professor - o docente assume-se como um transmissor de conhecimentos ao 
aluno da sua área científica. 
2- Centrada no professor com participação, ainda que pobre do aluno. 
3- Aumento do protagonismo do aluno e da preocupação com a compreensão dos conteúdos 
por parte deste, embora o processo de ensino-aprendizagem seja ainda bastante 
centralizado no professor a quem compete definir os conhecimentos a adquirir e fornece 
os recursos/materiais de apoio ao estudo. 
4- O processo de ensino-aprendizagem está centrado no estudante, sendo o professor um 
facilitador das aprendizagens, que pretende compreensivas. 
5- O processo de ensino-aprendizagem está centrado nos mecanismos de aprendizagem do 
aluno e nos processos que este utiliza para compreender, analisar e integrar os 
conhecimentos. 
Como podemos constatar Trigweell et al. (1994) e Trigwell et al. (2008) identificaram no seu 
estudo os diferentes tipos de orientação pedagógica tal como os modelos de desenvolvimento 
profissional de Kugel, de Robertson e de Feixas, associados a estádios de maior ou menor 
desenvolvimento. Contudo, o que é notável no trabalho de Trigwell et al. (1994) é o facto de 
encontrarem todos os tipos de orientação pedagógica em docentes no início da carreira. 
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Seria bastante interessante perceber e estudar outras características do grupo abrangido pelos 
trabalhos citados, permitindo assim, compreender que outras variáveis (que não as associadas 
à carreira e ao tempo de permanência no ensino superior) poderão explicar estes resultados e, 
dessa forma, contribuir para um maior esclarecimento sobre os factores condicionantes e 
processos de regulação do desenvolvimento profissional. Por exemplo, as investigações de 
Prosser et al. (2003) e Trigweel et al. (2006) estabelecem uma relação entre orientação 
pedagógica e área disciplinar do docente. Estes estudos revelam que as abordagens 
consonantes focadas no conteúdo se evidenciam principalmente em docentes das ciências 
duras, (onde se encontram também mais perfis totalmente dissonantes comparativamente às 
outras áreas científicas, 2003), enquanto os docentes de outras áreas revelam orientações mais 
focadas nos alunos e na aprendizagem. Muito curiosos também são os resultados do estudo de 
Trigweel et al. (2006) que revelam também a possibilidade dos docentes mudarem a sua 
orientação em função dos contextos em que se inserem. 
Estudos de Trigweel et al. (2005) procuraram relacionar a orientação pedagógica encontrada 
nos professores e o nível de mestria dos conteúdos da sua área científica, concluindo que os 
docentes que têm uma orientação mais virada para os alunos e para a os processos de 
aprendizagem são também os que revelam um maior nível de apropriação e compreensão dos 
conhecimentos, apresentando uma visão mais integrada e global das diferentes perspectivas e 
conceitos do seu campo científico, como também já evidenciavam os trabalhos de Martin et 
al. (2000), o que sustenta a ideia que para dar lugar a novas preocupações as anteriores têm 
que ser resolvidas ou mitigadas. 
Nos trabalhos de Prosser et al. (2008), onde se procurou perceber a relação entre a 
investigação, a abordagem ao conteúdo e o tipo de ensino dos professores, os autores 
conseguem evidenciar uma inter-relação entre estes componentes, sublinhando que esta 
relação depende da abordagem que cada docente assume face ao papel da investigação e do 
ensino. Assim, associam a uma abordagem mais complexa e holística dos conteúdos uma 
orientação de ensino mais focada na aprendizagem do aluno, sugerindo que não é a 
quantidade de investigação que potencia esta abordagem, mas antes a forma de integrar a 
actividade de investigação na sua actividade (sholarship). Neste sentido Trigwel & Shale 
(2004) referem-se à “ressonância pedagógica”, isto é, assinalam como fundamental 
perspectivar os proveitos da actividade indagadora do docente não só através das publicações 
científicas que daí advém, mas atendendo aos efeitos ou reflexos que essa actividade tem nas 
aprendizagens dos alunos. 
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Em síntese, das conclusões destes estudos podemos inferir que a mudança no foco das 
preocupações do professor de centrado em si e no domínio dos conteúdos para uma maior 
preocupação com o aluno e com a sua aprendizagem, decorre da incorporação de soluções que 
obviam as preocupações do primeiro tipo deixando margem para um redireccionamento das 
mesmas. Como sustentam ainda os autores dos modelos de desenvolvimento profissional 
discutidos ao longo deste ponto, parece incontornável a necessidade de se atender às diversas 
componentes profissionais como um todo interconectado. 
Foi também claramente evidenciada pelos modelos teóricos apresentados a ideia de que a 
orientação para o aluno corresponde ao estádio de desenvolvimento mais elevado. Este 
entendimento é reforçado por estudos como os de Trigwell et al. (1999) em que se estabelece 
uma relação directa entre a orientação de ensino do professor e a qualidade das aprendizagens 
dos alunos, destacando-se a orientação para o aluno e para a sua aprendizagem como a 
orientação mais favorável. Anima também esta perspectiva os resultados dos trabalhos de 
Prosser et al. (2003) ao revelarem que os professores centrados nos conteúdos são associados 
pelos alunos a fracas oportunidades de aprendizagem e a um menor nível de qualidade das 
aprendizagens. 
A importância do envolvimento em processos promotores do desenvolvimento profissional é 
acalentada por diversos estudos. Por exemplo, a investigação de Trigwell et al. (2008) 
demonstra que a formação (formação intensiva e de longa duração) pode permitir ao professor 
mudar as suas concepções e as suas práticas para uma orientação mais centrada no aluno e na 
sua aprendizagem. 
Nos próximos capítulos procuraremos discutir alguns aspectos que nos parecem decorrentes 
da discussão gerada ao longo deste capítulo em que nos situamos e que levantam novas 
questões: 
 a necessidade de perceber o que potencia ou dificulta o desenvolvimento profissional, 
 a premência de (re)pensar os modos de promover o desenvolvimento profissional, 
enquanto estratégia de promoção pessoal e profissional individual, mas também de 
evolução colectiva (da profissão, da instituição) e de melhoria da qualidade das 





                                                 
x Vertical - mudança para cima ou para baixo nos níveis da organização (relacionado com aumentos e promoções). Contudo, 
nem todos chegam ao topo. As organizações variam no número de oportunidades de subida e definem critérios e sistemas de 
avaliação. 
xi Horizontal – movimentos laterais – mudança de funções ou áreas, implicando diferentes áreas de saber, skills, expertise 
(por exemplo mudar de um departamento para outro). Referem ainda aquilo a que chamam movimentos de inclusão ou 
integração - quando o indivíduo começa a ganhar confiança, desenvolve maior compreensão sobre a organização, ganha 
maior responsabilidade e é consultado em matérias importantes com mais frequência. 
xii “Comprehensive Teacher Growth” no original. 
xiii Apontam 6 etapas e inclui uma etapa zero – tomada de consciência. 1 – Informação, 2- pessoal, 3- gestão, 4- 
consequência, 5- colaboração, 6 – reenfoque.  
xiv Fuller apresenta uma categorização do foco preocupações tripartida e sequencial para os professores:1.Centrado nos 
conteúdos; 2.Centrado nas tarefas; 3. Centrado na aprendizagem. 
xv O autor aponta para dois polos opostos de divergência: divergência positiva quando o professor reforça o seu 
empenhamento e entusiasmo; divergência negativa quando o professor é assombrado por sentimentos de descrença e 
desilusão, entrando em processos rotineiros. 
xvi Também na última fase proposta por Gonçalves (1992) os professores podem adoptar duas posturas distintas: Renovação 
do interesse e entusiasmo ou desencanto, desinvestimento e saturação. 
xvii Tende a surgir quer nos primeiros anos da carreira, quer já a meio da carreira por falta de apoio ou desilusão, falta de 
reconhecimento, circunstâncias pessoais adversas. Segundo Day (2007) que é nesta fase que a paixão pode desaparecer. 
xviii Parece que só aqui, para o autor, começa a fase profissional.  
xix Considera a 2ª fase profissional. 
xx Originalmente apresentado em 1985.  
xxi Baseia-se nos Estádios de Loevingers (1980), Levinson (1978); Gould (1978) e Sheety (1976), pag.121. 
xxii Choque com a realidade - introduziu o conceito Veenman, S. (1984) Perceived Problems of Beginning teachers. Review of 
educational Research,vol 54, nº2 p143-178. 
xxiii Os indicadores estatísticos demonstram que a idade para constituir família cada vez é mais tardia, pelo que 
tendencialmente quem segue um percurso tradicional ao nível da escolaridade, fazendo com que se verifique esta ideia de que 
a entrada na carreira ainda é vivida sem as perturbações inerentes à necessidade de apoiar os filhos, por exemplo. Contudo, 
no caso da formação de professores, seria interessante verificar o que acontece com as novas vagas de professores formadas a 
partir dos processos de “Maiores de 23 anos” e perceber como é vivida por estes a entrada na profissão.  
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CAPÍTULO III 
 FACTORES CONDICIONANTES DO PROCESSO DE DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL 
 
  
A relevância da compreensão dos fenómenos que interferem nos processos de 
desenvolvimento profissional foi claramente sublinhada no capítulo anterior, sustentada pela 
noção da não linearidade dos processos de desenvolvimento profissional, numa perspectiva de 
(re)construção individual das trajectórias pessoais e profissionais, como argumentam diversos 
autores. Como salienta Feixas (2004)  
“efectivamente, as pessoas não seguem as mesmas trajectórias nem os mesmos modelos 
profissionais, mas cada profissão deve estabelecer que tipo de desenvolvimento será mais 
adequado para conseguir rendimento, eficácia e eficiência profissional em cada 
indivíduo” (p. 32). 
Fazendo uma revisão crítica dos diferentes modelos de desenvolvimento profissional, 
considera-se que um dos grandes progressos na compreensão destes mecanismos foi o 
acolhimento da não universalidade das trajectórias seguidas nos processos de 
desenvolvimento (Mérida, 2006). Então, é de toda a pertinência procurar desvendar por que 
motivo atingem uns docentes o nível de perito e outros não, bem como descortinar o que 
impulsiona ou bloqueia esse desenvolvimento. 
Torna-se assim, fundamental para o entendimento do processo de desenvolvimento 
profissional dos docentes do ensino superior a compreensão de que este processo depende da 
dimensão pessoal do professor (quer das suas características, quer da leitura que faz das 
situações), bem como da interacção bidirecional com os contextos em que se move (Burden, 
1990; Sparks & Looks-Horley, 1990). Então, “se se quer facilitar o desenvolvimento 
profissional temos que perceber o processo mediante o qual os professores crescem 
profissionalmente, bem como as condições que ajudam e promovem esse crescimento” 
(Marcelo, 2009, p.16). 
Numa primeira observação mais alargada ou tentativa de categorização de factores 
condicionantes do desenvolvimento profissional dos indivíduos, podemos estabelecer dois 
grandes níveis: por um lado, os factores inerentes à dimensão pessoal/ individual e, por outro, 
os factores resultantes da imersão dos indivíduos nos contextos onde actuam, 
consubstanciando-se numa dimensão sistémica e ecológica. Referimo-nos consequentemente 
a factores endógenos e a processos de atribuição causal (locus de control) dominantes em 




A conceptualização de desenvolvimento profissional em que nos situamos inscreve-se numa 
abordagem dialéctica, em que as dimensões assinaladas (interna e externa) abarcam um 
conjunto de factores que influenciam os processos de tomada de decisão e acção do professor, 
incidindo em todas as vertentes da sua vida pessoal e profissional, tendo por isso que ser 
assumidos como interdependentes e indissociáveis. Recorrendo às palavras de Estrela “em 
síntese, factores endógenos e exógenos ao indivíduo podem articular-se de formas diferentes 
abrindo caminhos individuais de mudança pessoal e de construção da profissão” (Estrela, 
n.d.)”. 
O primeiro nível remete-nos para a complexidade da vida interior de cada sujeito, no qual se 
inscrevem as suas características pessoais bem como os processos individuais particulares de 
leitura e de resposta às situações. Estamos em presença de um conjunto de factores pessoais 
multidimensionais (cognitivos, psicológicos, biológicos, entre outros) aos quais acresce, por 
exemplo, o esquema de prioridades que cada um estabelece na articulação entre a vida privada 
e familiar e a vida profissional. 
O segundo nível remete-nos para as condições inerentes aos espaços profissionais e sociais 
onde o sujeito se move, não obstante depender da interpretação que o sujeito faz desses 
condicionantes (positivos /negativos) e dos mecanismos que usa para interpretar e reagir aos 
mesmos. Uma evidência dessa relação e desse idiossincrasismo, patente nos resultados de 
diversos estudos, é a avaliação de um mesmo factor como inibidor e prejudicial por uns e 
como promotor de desenvolvimento por outros. 
Reconhecemos que a maneira de ser professor se vai transformando ao longo da vida 
profissional, configurando um processo evolutivo em que é possível identificar momentos 
específicos, marcados pela diferença de atitude, de sentimentos e de distintos níveis de 
empenhamento no exercício profissional, resultantes do modo como o indivíduo percepciona 
as relações com os seus pares e com os alunos, a sua prática e o sistema educativo em geral 
(Gonçalves,1990, 2009), como aliás se reflecte nos modelos de desenvolvimento profissional 
discutidos no capítulo antecedente. Com efeito, é notória a influência de factores de índole 
pessoal e contextual logo a partir dos processos de socialização profissional dos professores 
principiantes (Cohen-Scali, 2003; Flores, 2004; Harland & Staniforth, 2006; Marcelo, 1991). 
São vários os autores que se têm debruçado especificamente sobre a problemática dos factores 
que condicionam os ritmos e direcções que as trajectórias dos indivíduos assumem. Um 
trabalho representativo é o de Fessler e Christensen (1992). Os autores apresentam os dois 
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grandes níveis que vínhamos referindo: Factores Pessoais e Factores Contextuais e a sua 
relação com o ciclo de carreira representados na figura que se segue. 













                                                                                     (Fessler & Christensen, 1992) 
Para os autores o percurso de cada indivíduo é marcado essencialmente por factores de 
natureza distinta: factores pessoais e factores contextuais. A forma como estes factores 
actuam durante a vida profissional do sujeito vai determinar a forma como cada um 
desenvolve e vive cada fase do seu ciclo profissional, ciclo esse que compreende seis fases 
tipo: formação inicial, iniciação, aquisição de competências, estabilidade, declínio e saída da 
carreira. 
Nos factores pessoais os autores incluem as etapas da vida em que o sujeito se encontra e os 
traços característicos do indivíduo, a família, os episódios críticos positivos e, por outro lado, 
as crises, e ainda as actividades que desenvolva de cariz não profissional (hobbies, desporto, 
voluntariado…). Nos factores contextuais referem aspectos inerentes às organizações (por 
exemplo o estilo de gestão, as lideranças), aos sistemas que regulam as actividades 
profissionais (organizações profissionais, sindicatos e normativos) e às pressões sociais 












































A proposta de Cruz (2006) proporciona uma abordagem que nos afigura complementar para a 
compreensão dos factores que interferem no desenvolvimento profissional. Na sua proposta 
engloba três dimensões integradas e em interacção ao longo duma linha temporal (Fig.D): a 
dimensão individual, a dimensão colectiva e a dimensão universal ou geracional.  
A dimensão individual remete-nos para o carácter único de cada indivíduo. Já a dimensão 
colectiva alude aos contextos em que o professor se insere e à partilha de experiências com 
outros docentes que se movimentam nos mesmos espaços e, por fim, a dimensão universal ou 
geracional, a dimensão mais abrangente que permite justificar a verificação de traços comuns, 
que fazem com que cada professor se assemelhe em alguns aspectos com todos os professores 
da sua geração. 
A este propósito Cruz (2006) defende que os ciclos individuais são marcados por mudanças 
na personalidade, na conduta e nas atitudes, mudanças essas que não decorrem apenas de 
acontecimentos extraordinários mas como parte inevitável do percurso ordinário da carreira, 
da idade, da história pessoal, da experiência, do 
contexto organizativo, entre outros. Para este autor 
a implicação mútua entre o particular (histórias de 
vida) e o colectivo (contextos socio-políticos) é 
poderosa e dá lugar a diferentes matizes nos 
percursos seguidos pelos docentes.  
A ideia de que o desenvolvimento profissional 
denota regularidades partilhadas por um grupo 
profissional (traços salientes dos ciclos de desenvolvimento do adulto, da carreira, entre 
outros) e que, simultaneamente, integra especificidades decorrentes das biografias de cada um 
dos seus membros, permite-nos ter uma visão mais compreensiva destes processos. Por um 
lado, permite-nos aceitar que existem variáveis que condicionam o desenvolvimento 
profissional e sobre as quais não podemos intervir mas antes trabalhar a partir delas e, por 
outro, compreender onde e como podemos actuar por forma a potenciar esse 
desenvolvimento. Veja-se por exemplo os resultados do projecto Talis
xxiv
 (2009) e análises 
posteriores realizadas sobre o mesmo
xxv
 que corroboram estes princípios. 
A particularidade do exercício profissional docente no ensino superior face a outros níveis de 
ensino é caracterizada, não só pelas evidentes variáveis contextuais, mas também como vimos 










referimos, enquanto em outros níveis de ensino podemos encontrar tendencialmente 
coincidências nas trajectórias dos professores no que diz respeito aos ciclos de vida 
(biológicos, sociais, entre outros) e as fases da carreira em que se situam, já no caso do ensino 
superior será comum encontrar pessoas na mesma categoria profissional e a mesma fase da 
carreira com idades muito distintas, com ou sem experiência de ensino anterior, a constituir 
família ou já com filhos na universidade.  
Sobre o caso concreto dos docentes do ensino superior e o sobre o seu desenvolvimento 
profissional, podemos encontrar na literatura diversas reflexões e trabalhos sobre os factores 
que condicionam esses processos. Nesses estudos encontramos, com maior ou menor peso e 
de forma mais ou menos analítica, a referência a factores que se prendem com a esfera 
individual (características pessoais e biográficas) e com a esfera circundante (factores 
contextuais de cariz político, organizativo e social) (Cafarella & Zinn, 1999; Chauvin & 
Eleser, 1998; Cruz, 2006; Dunkin & Barnes, 1986; Escudero, 1999; Feixas, 2002, 2004; 
Imbernón, 1999b; 2000; Knight et al., 2006; Kugel, 1993; Loughran, 2005; Marcelo, 2009; 
Mérida, 2006; Morais & Medeiros, 2007; Núñez, 2001; Robertson, 1999; Zabalza, 2004). 
Compreender que factores contribuem para um maior ou menor desenvolvimento 
profissional, perceber o que desencadeia ou condiciona a mudança de orientação pedagógica 
do professor para níveis considerados mais evoluídos, torna-se determinante para a definição 
de políticas de promoção desse desenvolvimento. 
Vejamos agora com maior detalhe alguns dos factores que interferem no processo de 
desenvolvimento profissional dos docentes, reconhecendo que qualquer categorização destes 
factores se revela sempre incompleta, por um lado, e um mero exercício depurativo de 
factores que acreditamos não funcionarem isoladamente, mas antes numa espiral de inter-
relações, intrincada e complexa, integrada em dinâmicas mais alargadas de regulação dos 
sistemas institucionais e educativos.  
1. A PESSOA: TRAÇOS E CARACTERÍSTICAS PESSOAIS 
Procurando abordar os condicionantes de tipo pessoal que podem afectar a forma como o 
professor pensa e age profissionalmente, apresentamos algumas categorias, sem ter a 
pretensão de esgotar nem espartilhar toda a riqueza e complexidade dos processos internos do 
indivíduo, por um lado, e conscientes da interdependência entre essas categorias, por outro. 
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As categorias que apresentamos permitem-nos sistematizar alguns dos aspectos que têm sido 
amplamente estudados, a maioria das vezes reportando-se aos professores do ensino não 
superior. 
Referimo-nos aos atributos inerentes aos ciclos de vida biológicos, implicando a deterioração 
física e outras mudanças inseparáveis do avançar da idade; as condições de saúde e a variáveis 
como o género, entre outras. 
Um claro exemplo da interpenetração dos factores pessoais e contextuais denota-se na relação 
entre factores como a idade e maturidade e as expectativas criadas pelos contextos sociais que 
são interiorizadas pelos sujeitos e actuam por si só como se fossem factores psicológicos 
(Huberman, 1989). A este propósito Cruz menciona a Teoria do Papel da Idade (Gove, Ortega 
& Style cit. Cruz, 2006) na qual se reconhece o fenómeno da interiorização de uma série de 
atribuições ou papéis característicos de determinadas faixas etárias pelos indivíduos. 
Na literatura é também evidenciada a influência de outros aspectos da vida psicológica do 
indivíduo, como por exemplo os níveis de auto-estima e a percepção de auto-eficácia, bem 
como de outros traços intrínsecos à personalidade, aos processos cognitivos, aos estilos de 
aprendizagem, aos processos de desenvolvimento moral
xxvi
 e sistemas de valores, aos sistemas 
de crenças e atitudes, entre outros. 
Autores como Korthagen e Verkwyl (2007) e Korthagen (2009) salientam a importância das 
características pessoais (atenção/preocupação, sensibilidade, humor, confiança, coragem, 
flexibilidade, abertura, entre outras), características que denominam de qualidades nucleares, 
considerando que muito pouco se tem estudado esta problemática. Tal desinvestimento não 
deixa de ser um paradoxo uma vez que, segundo Korthagem (2009), as referidas qualidades 
nucleares são as características mais enunciadas nos estudos como atributos fundamentais do 
professor.  
No mesmo sentido Goméz (1999) refere-se aos “requisitos internos do próprio professor” 
(p.183) assinalando vertentes como o nível de compromisso do professor, a vontade e 
interesse em melhorar, a disponibilidade, a criatividade, a confiança em si e nos outros, a 
capacidade de aprender e de questionar criticamente a prática, a abertura, entre outras.  
A conduta do professor depende, entre outros aspectos, dos seus pensamentos e crenças 
(Borko & Putnam, 1995; Clark, 1988; Erickson,1987; Marcelo, 1987; 2009; Navarro, 2007; 
Nias, 1989; Russell & Kane, 2005) sendo ainda apontada na literatura a dimensão emocional, 
como essencial para a compreensão do professor e da sua actuação (Day, 2007; Estrela, 
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2010b; Fullan & Hargreaves, 2000; Imbernón, 2000; Mora & Gómes, 2007; Neumann, 2006; 
Oja, 1989; Scott & Sutton, 2009).  
A (re)orientação que cada indivíduo dá à sua trajectória profissional, resulta, entre outros 
factores, também dos sentimentos que nutre pela profissão (Day, 2007; Hargreaves, 1995, 
2000; Oja, 1989, Scott & Sutton, 2009). Esta dimensão emocional é vista como especialmente 
relevante quando os professores têm que mudar as suas práticas como demonstra por exemplo 
o estudo de Scott e Sutton (2009). Essa dimensão emocional condiciona a estruturação de 
mecanismos de resiliência e de capacidade de adaptação (Burke, 1987; Peterman, 2005), de 
acordo com a forma como cada situação é experienciada e sentida pelos sujeitos.  
Ao nível dos estudos sobre o ensino superior diversos autores chamam a atenção para a 
influência dos traços pessoais (Beaty, 1998; Cafarella & Zinn, 1999; Feixas, 2002, 2004; 
Kugel 1993; Mora & Gómes, 2007; Navarro, 2007; Robertson, 1999). Por exemplo, Cafarella 
e Zinn (1999) salientam o efeito dos eventos da vida privada, dos valores culturais e 
religiosos, da saúde, bem como das características pessoais e intelectuais, nomeadamente as 
motivações internas e as percepções do eu (por exemplo, a auto-eficácia e as motivações) nas 
formas de actuação dos docentes. Mora e Gómes (2007) apontam factores como a consciência 
de si mesmo, a motivação, o compromisso, a iniciativa e o optimismo que consideram 
competências emocionais, e a empatia e outras habilidades sociais (por exemplo, de gestão de 
conflitos, de trabalho em equipa, de comunicação) como fundamentais. 
Apesar de assumirmos a importância destes aspectos na determinação da forma de pensar e 
actuar do professor, não nos detemos na análise da influência destas condições amplamente 
estudadas no campo da Psicologia. Apenas aceitamos e assumimos a evidência da influência 
destes factores de forma transversal nos processos de desenvolvimento pessoal e profissional. 
Limitar-nos-emos a destacar algumas questões associadas em primeiro lugar aos processos de 
aprendizagem do adulto, nomeadamente os traços distintivos do seu desenvolvimento e 
aprendizagem, bem como o papel que a motivação, as concepções e as crenças, desempenham 
nos processos de desenvolvimento profissional, aspectos a que daremos atenção na parte 
empírica deste trabalho, e que nos parecem espelhar muitos dos traços e emoções vividos pela 






2. MODOS DE APRENDIZAGEM DO ADULTO 
2.1. O Adulto Aprendente: Características do Desenvolvimento e Aprendizagem do 
Adulto 
Decorrente da condição de ‘adulto aprendente’ dos académicos, a literatura sugere de forma 
consensual dever atender-se às especificidades do desenvolvimento (cognitivo, emocional…) 
e aos mecanismos de aprendizagem nesta fase da vida. Recorrendo aos contributos da 
Psicologia na compreensão da especificidade dos processos de aprendizagem do adulto 
destacamos a concepção desenvolvimentista construtivista (teorias piagetianas e 
neopiagetianas) e de aprendizagem ao longo da vida (teorias life-span) com destaque para os 
trabalhos de ampalmente conhecidos de Bronfenbrenner, Erickson e Loevinger.  
Das teorias acima citadas sumariamos um conjunto de princípios relativamente à 
aprendizagem do adulto: 
 É possível aprender ao longo de toda a vida. 
 São identificáveis diversos estilos de aprendizagemxxvii, podendo o adulto manifestar 
distintos estilos ao longo da sua trajectória.  
 A aprendizagem é marcada pelas experiências pessoais e pelos contextos em que os 
indivíduos se movimentam. 
 O adulto é um aprendente activo, sendo a aprendizagem orientada pelo indivíduo, filtrada 
pelo seu quadro de referência, o que implica pensar criticamente (reflexão critica). 
 A aprendizagem revela-se mais eficaz quando é realizada em grupo e quando se dirige à 
resolução de problemas ou de questões pertinentes para o adulto. 
Entende-se o professor como profissional adulto que necessita e tem a possibilidade de 
aprender e modificar as suas estruturas de pensamento e a sua acção ao longo de toda a vida 
(Sprintall, 1980; Sprintall & Ties-Sprintall, 1983). Daqui se depreende a necessidade de 
encontrar modalidades de aprendizagem e práticas promotoras de desenvolvimento 
profissional adequadas à etapa adulta. 
De salientar ainda as abordagens neopiagetianas do desenvolvimento cognitivo 
(transformação adaptativa) (Standinger & Kessler, 2009) em que se advoga a existência de 
duas formas-tipo de gestão das oportunidades de mudança e de leitura dos constrangimentos, 
de acordo com a biografias e os contextos em que se inserem: a perspectiva de ajustamento 
(tendência para a estabilidade e para o conformismo) e a perspectiva de abertura à experiência 
e inovação (tendência para a vitalidade e para o crescimento). Para os autores a própria 
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personalidade associada aos tipos de posicionamento descritos é passível de mudar 
continuamente ao longo da vida. 
Tal como Standinger e Kessler (2009), Hoare (2009) perspectiva um meta-modelo de 
desenvolvimento do adulto incorporador das visões de Bronfembremer e de Erickson, 
entendendo, assim, que o desenvolvimento do adulto tem que ser perspectivado como 
bidireccional (avanços numas facetas, declínios em outras) e que implica transformações, que 
entende como mudanças qualitativas quer ao nível do funcionamento humano, quer nas 
formas de perceber o mundo e a sua história de vida, moldadas por condicionantes 
biográficos, contextuais, genéticos, entre outros. 
Como referimos os processos de aprendizagem acarretam processos de mudança. No entanto, 
apesar de os conceitos de mudança e de desenvolvimento aparecem frequentemente como 
sinónimos na literatura da psicologia, o desenvolvimento é marcado por uma direcção 
específica (Morais & Medeiros, 2007). 
Morais e Medeiros (2007) defendem que as mudanças inerentes à aprendizagem deverão ser 
precedidas pela alteração do equilíbrio cognitivo e psicológico que suporta os 
comportamentos e atitudes existentes – quando esse equilíbrio é alterado o sujeito procura 
resolver os dilemas que lhe são colocados. 
Por outro lado, também é necessário atender ao facto de que o nosso quadro de referências 
(conhecimentos, teorias implícitas, crenças…) filtra as nossas aprendizagens, pelo que estas 
têm que ser validadas (Fear et al., 2003; Fullan, 1992) só assim conduzindo à mudança. Como 
salienta Mezirow:  
“resistimos a aprender qualquer coisa que não sirva confortavelmente nas nossas 
estruturas de significação, mas temos uma necessidade urgente de compreender o 
significado das nossas experiências, por isso, dadas as limitações das nossas estruturas 
de significação, procuramos pontos de vista mais funcionais. Um quadro de referência 
mais funcional é mais inclusivo, diferenciador, permeável, crítico, reflexivo e integrador 
da experiência” (Mezirow cit. Fear et al., 2003, p.155).  
Os autores designam este processo por aprendizagem transformativa. 
O professor é, então, um construtivista que processa informação, toma decisões, gera 
conhecimento prático, possui crenças e rotinas que influenciam a sua actividade profissional 
O processo de mudança implica uma dimensão pessoal da mudança, isto porque os processos 
de mudança devem afectar a teoria implícita ou subjectiva do professor (Marcelo, 1999). Para 
Feixas (2004) a mudança, inerente aos processos de aprendizagem e desenvolvimento 
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profissional, é o que determina a conquista de nível de competência superior e a adopção de 
outra concepção docente. A autora considera que se trata de um processo cíclico contínuo. 
O modelo de Bridges, discutido a propósito do modelo de desenvolvimento de Robertson 
(1999), revela que a primeira fase dos períodos de transição entre etapas resulta de uma 
constatação por parte do indivíduo de que algo que constituía uma certeza na sua forma de 
pensar e agir não resulta, pelo que o seu sistema de referências é posto em causa. Segue-se um 
período de incertezas e de alguma desorientação e experimentação até uma nova fase em que 
as novas perspectivas são integradas no sistema de referências. Os trabalhos de Trigwell et al. 
(2008) suportam esta teoria, revelando que se tem que ter consciência que ao longo do 
processo de desenvolvimento dos docentes do ensino superior estes manifestam fases de 
dissonância entre estratégias e concepções, antes de se situarem numa orientação pedagógica 
focada no aluno e na sua aprendizagem. 
Atendendo à especificidade dos processos de aprendizagem e de mudança do adulto Knowles 
(1985) defende a andragogia por oposição à pedagogia, quando nos reportamos a processos de 
formação do adulto. Da sua fundamentação para a adopção da andragogia destacamos os 
seguintes corolários: 
 Os adultos são autónomos e auto-orientados e necessitam que lhes seja dada liberdade 
para se auto-dirigirem. 
 Adquire uma base de experiências de vida e de conhecimentos, no desempenho de 
diferentes papéis, pelo que o conhecimento se acumula e se distingue qualitativamente. 
Precisam de relacionar as novas aprendizagens com os conhecimentos adquiridos 
anteriormente. 
 São norteados por objectivos e tendem a ter uma perspectiva de aprendizagem direcionada 
para a resolução de problemas, centrada nas suas necessidades. 
 São orientados para a relevância e precisam de ver uma razão para aprenderem sobre 
determinado assunto. 
 A motivação interna é a mais potente, não podendo contudo ser ignoradas motivações 
extrínsecas. 
2.2. O Papel da Motivação  
O fenómeno da motivação, amplamente estudado no âmbito da Psicologia, é aqui destacado 
uma vez que é destacado por diversos autores como a força motriz para a implicação e 
dedicação do professor nos seus processos de aprendizagem e mudança (Boucher & 
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Desgagné, 2001; Burke, 1987; Cafarella & Zinn,1999; Cruz, 2006; Day, 2007; Feixas, 2002, 
2004; Flores et al., 2009; Gómez, 1999; Hayden, 2007; Knight et al., 2006; Knowles, 1985; 
Korthagen &Verkwyl, 2007; Leithwood, 1990; Mora & Gómes, 2007; Navarro, 2007; 
Ramsden, 2003; Scheerens, 2010; Trigwell et al., 2008; Villegas-Reimers, 2003).  
Como salientam Mora e Gómes (2007) a motivação corresponde às “tendências emocionais 
que guiam ou facilitam a consecução dos nossos objectivos” (p.47).  
Navarro (2007), por exemplo, advoga a necessidade de atender à componente motivacional, 
considerando essencial encontrar mecanismos que levem os docentes a envolver-se em 
processos de reflexão sobre a prática. 
Quando falamos em motivação do professor e de como esta pode (des)orientar os processos 
de decisão e de acção do professor, podemos identificar quatro tipos de motivação segundo 
Biggs (2006): a motivação extrínseca, a motivação social, a motivação para o êxito e a 
motivação intrínseca. 
A Motivação Extrínseca decorre da importância ou valorização dada aos resultados e a sua 
relação com os benefícios ou prejuízos que o indivíduo acredita daí poderem advir. A acção é 
guiada pela intenção de vir a beneficiar de alguma coisa, ou de evitar algo considerado 
desfavorável. Estamos uma vez mais perante um factor que é simultaneamente pessoal (a 
leitura que o indivíduo faz das situações em função dos seus atributos particulares) e 
contextual (sistemas de reconhecimento/recompensas estabelecidos).  
Este tipo de motivação poderá levar o professor, no caso particular do ensino superior, a optar 
por direccionar os seus esforços para outros aspectos da sua actividade profissional que não o 
ensino, privilegiando a actividade investigativa pelo impacto que tem na carreira. Neste 
sentido, a motivação extrínseca é considerada por alguns como desfavorável ao 
desenvolvimento profissional (Feixas, 2002, 2004; Imbernón, 1999b; Ramsden, 2003), 
mormente se estiver demasiado associado a sistemas de controlo (Knignt, 2002). 
Para outros autores a motivação extrínseca (dependente de valorização e incentivos externos) 
joga um papel fundamental ao potenciar o envolvimento dos sujeitos em práticas indutoras de 
desenvolvimento profissional (Escudero, 1999; Feiman-Nemser & Floden, 1986; Hayden, 
2007; Knight et al., 2006; Kreber, 2002; Zabalza, 2004), especialmente esta se centrar na 
criação de condições favoráveis à aprendizagem e ao desenvolvimento (Knight, 2002), 
podendo aqui funcionar como um percursor da motivação intrínseca. Nesta linha de 
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pensamento Hayden (2007) defende que, dada a natureza da aprendizagem do adulto se 
deverá atender a uma combinação de mecanismos de motivação extrínseca (fornecendo 
objectivos e recompensas) e de motivação intrínseca (interesse em aprender para melhorar). 
A Motivação Social prende-se com o reconhecimento e feedback proporcionado por outros 
actores. Quanto a nós poder-se-á considerar a motivação social como um subtipo da 
motivação extrínseca, em que em vez de estar associada a recompensas materiais se associa à 
componente emocional, através do prestígio e reconhecimento pelos outros. Para Feixas 
(2002, 2004) este é um bom percursor da motivação intrínseca defendendo que quando a 
motivação social passa a intrínseca há espaço para o desenvolvimento profissional.  
A investigação de Knight et al. (2006) revela um tipo específico de motivação social – a 
motivação interpessoal - que surge como o segundo tipo de motivação mais preponderante 
segundo os sujeitos envolvidos no estudo. Este tipo de motivação refere-se ao papel crucial 
desempenhado por colegas e amigos (a rede social) na adesão a actividades de 
desenvolvimento.  
A importância do feedback quer dos colegas, quer dos responsáveis institucionais é também 
fortemente sublinhada por Scheerens (2010) no que diz respeito ao envolvimento em 
processos de desenvolvimento profissional dos professores de outros níveis de ensino como 
demosntram os resultados do Projecto Talis. 
No tipo de Motivação para o Êxito o estímulo é a competição com outros professores (por 
exemplo a competição por uma promoção) sendo a auto-avaliação da sua capacidade o que 
está em causa. Este tipo de motivação pode não implicar desenvolvimento, dependendo do 
tipo de competição e dos níveis de stress e ansiedade causados por esta, das relações 
estabelecidas e de como essa competição é percepcionada: um desafio ou um perigo. Pode 
gerar maior produtividade (mais tarefas, mais produtos) mas pode não significar melhoria de 
qualidade (Biggs, 2006) ou, por outro lado, poderá significar um esforço de aperfeiçoamento 
ou de satisfação de um determinado critério de excelência (Mora & Gómes, 2007). 
Na presença de Motivação Intrínseca os docentes aprendem e melhoram porque estão 
interessados e empenhados na tarefa ou actividade para poder ajudar os alunos. Preocupam-se 
com os processos de aprendizagem dos alunos e em potenciar a sua formação e o 
desenvolvimento de competências profissionais. É consensualmente aceite na literatura que a 
motivação intrínseca é basilar para o envolvimento do professor nos processos de 
desenvolvimento profissional. No estudo de Knight et al. (2006) as motivações intrínsecas são 
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apontadas como o principal tipo de razão que leva os académicos a abraçar actividades de 
desenvolvimento profissional, sejam elas de cariz formal ou não formal. 
A motivação intrínseca tem também reflexos ao nível do profissionalismo docente como 
vimos anteriormente, na adopção de uma visão de serviço aos outros (Altet, 2001; Cruz, 
2006; Estrela, 2010a; Feiman-Nemser & Floden, 1986; Gómez, 1999; Shulman, 2004e). Para 
Cruz (2006) estamos perante “o compromisso educativo que se concretiza na preocupação 
com o aluno. O compromisso supera os objectivos da aprendizagem da própria matéria e 
situa-se na órbita do sentido que a experiência escolar tem para o desenvolvimento do aluno, 
para o seu futuro, para a vida mais além da escola” (p.10). 
Para Feixas (2004) há “desenvolvimento quando há uma motivação intrínseca para aprender, 
quando o indivíduo se questiona sobre a maneira de fazer as coisas” (p.37). A autora refere 
que apesar da relevância das motivações extrínsecas, a aprendizagem decorre essencialmente 
das motivações de natureza intrínseca “o desenvolvimento é sempre fruto de uma vontade 
pessoal de aprender e querer melhorar” (idem) e como reforça Day (2001) “os professores 
não podem ser formados (passivamente). Eles formam-se activamente ” (p.17). 
Na investigação conduzida por Trigweel et al. (2008), de que demos conta anteriormente, os 
autores encontram evidências que comprovam a relação entre os perfis totalmente dissonantes 
com a falta de motivação intrínseca para se envolverem em processos de desenvolvimento 
profissional conducentes à melhoria do seu ensino. 
A falta de motivação parece ser um dos “obstáculos pessoais” que mais influenciam os 
processos de desenvolvimento profissional dos professores do ensino superior, ao inibir o 
envolvimento do indivíduo em processos de melhoraria da componente docente (Nuñez, 
2001). 
Podemos citar, a título de exemplo um estudo recente que incide sobre a problemática da 
motivação - o trabalho de Flores, Simão, Rajala e Tornberg (2009) – para o envolvimento dos 
professores em actividade de formação contínua e desenvolvimento profissional. 
Na investigação conduzida pelos autores supracitados distinguem-se quatro tipos de 
motivação que estariam na base do envolvimento dos docentes em actividades de formação 
contínua e de desenvolvimento profissional: de índole política relacionadas com a 
implementação de políticas educativas nacionais e/ou locais; de natureza pedagógica, 
associadas à expansão de perspectivas ligadas a uma maior eficácia no ensino; de cariz 
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prático, inerentes à resolução de questões ou exigências relacionadas com o próprio ensino e 
de natureza emancipatória, associadas ao seu próprio desenvolvimento. 
Como motivações externas, foram assinaladas motivações associadas às expectativas da 
sociedade, às necessidades do sistema educativo e às expectativas relativamente às funções 
dos professores. Quanto às motivações internas ou intrínsecas destacaram-se as motivações 
ligadas ao desenvolvimento pessoal e profissional dos professores, ao apoio para a mudança 
das práticas e ao sentimento de valorização da profissão docente. 
Apesar de se conhecerem inúmeros estudos sobre as motivações dos professores em geral e, 
em uma outra linha de investigação mais particular sobre as fontes de satisfação ou mal-estar 
docente, pouco se sabe sobre o que se passa com os professores do ensino superior a este 
nível. O que leva os professores a entrar e permanecer na profissão? O que os motiva a 
(des)investir no seu desenvolvimento profissional, nomeadamente na componente de ensino? 
Na procura de resposta a estas questões deparamo-nos com posições distintas que sustentam 
diferentes modalidades de promoção do desenvolvimento profissional, assunto que teremos 
oportunidade de discutir no próximo capítulo. 
2.3. A Influência das Concepções, Crenças e Teorias Implícitas 
No ponto deste trabalho destinado ao exame do conceito de desenvolvimento profissional 
(capítulo II), associámos este processo aos mecanismos desencadeadores de aprendizagem 
que conduzem a rupturas nas formas de pensar e de agir dos docentes. 
Afigura-se-nos agora essencial ponderar sobre a relação entre desenvolvimento e a mudança 
nas estruturas mentais. Referimo-nos ao papel que jogam as teorias implícitas, as concepções 
e as crenças nos processos de desenvolvimento profissional. 
Uma vez mais deparamo-nos com um conjunto de conceitos que na literatura ora são 
reportados a entidades e significados distintos, ora são utilizados como sinónimos. Como 
salientam Marcelo (1998) e Navarro (2007) o trabalho de Pajares (1992) revela a notória 
dispersão semântica presente na literatura: crença, atitude, valores, juízos, axiomas, opiniões, 
ideologia, percepções, concepções, sistema conceptual, preconcepções, disposições, teorias 
implícitas, teorias pessoais, processos mentais internos, regras da prática, princípios práticos, 
entre outros. Esta dispersão traduz-se na falta de utilização de um padrão conceptual nos 
trabalhos desenvolvidos, impossibilitando a comparação de resultados (Marcelo, 1998). 
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Apesar desta dificuldade terminológica, tentar perceber quais os factores que podem 
condicionar o desenvolvimento profissional torna-se premente para que se possa intervir 
nesse sentido, criando situações que permitam abalar as estruturas mais profundas e, 
simultaneamente, entender as limitações ou obstáculos que essas estruturas enraizadas 
representam nos processos de mudança. 
Navarro (2007) apoiando-se na revisão de literatura conclui que, apesar da polissemia do 
termo, é possível encontrar algumas regularidades quando se utiliza o termo crenças. Deste 
trabalho salientamos quatro ideias:  
A diferença entre conhecimento e crença, sendo que a crença implica juízo e componente 
afectiva. Marcelo (1998), apoiado em Pajares (1992), faz a distinção entre conhecimento (a 
teoria) e crença, à qual atribui uma conotação afectiva e avaliativa. As crenças têm funções 
afectivas e valorativas, actuando como filtro de informação que influencia a forma como se 
usa, guarda e se recupera o conhecimento. O mesmo autor, em artigo publicado em 2009, 
socorre-se da definição de Richardson definindo crenças como:  
“conjunto de proposições, premissas que as pessoas têm sobre aquilo que consideram 
verdadeiro. As crenças ao contrário do conhecimento proposicional não necessitam da 
condição de verdade refutável e cumprem duas funções no processo de aprender a 
ensinar: as crenças influenciam a forma como os professores aprendem e influenciam os 
processos de mudança que os professores possam encetar” (p.15). 
Uma segunda ideia prende-se com a influência das crenças dos profissionais de educação nas 
percepções e juízos que determinam a sua conduta na aula, ideia sustentada por diversos 
autores (Borko & Putnam, 1995; Clark, 1988; Erickson,1987; Marcelo, 1987, 2009; Navarro, 
2007; Nias, 1989; Russell & Kane, 2005, entre outros).  
Um terceiro aspecto apontado por Navarro (2007) é a necessidade de conhecer a estrutura de 
crenças para melhorar tanto a qualidade da oferta formativa, como compreender ou situar as 
práticas implementadas pelos sujeitos, uma vez que os processos de desenvolvimento 
profissional acarretam mudança nas concepções e nas crenças dos professores (Fear et al., 
2003; Feiman-Nemser, 2008; Feixas, 2002, 2004; Imbernón, 1999a; Marcelo, 1998, 2009; 
Navarro, 2007; Russell & Kane, 2005; Trigwell et al., 2008; Villegas-Reimers, 2003). Neste 
sentido Fullan (1992) e Marcelo (1998) consideram que a investigação sustenta a ideia de que 
os processos de mudança devem atender necessariamente à denomina dimensão pessoal da 
mudança ou seja, a atenção ao impacto que a proposta de inovação tem ou pode ter sobre as 
crenças e os valores dos professores. 
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Provocar mudanças nas práticas docentes dos professores do ensino superior só será possível 
se se perspectivar nesse processo a reflexão sobre as crenças entendidas como “os 
pensamentos, concepções e teorias que impulsionam a acção didáctica dos professores” 
(Navarro, 2007, p.33) ou “tendências ou disposições dos professores que os levam a ensinar 
de um determinado modo” (idem, p.33).  
Por fim, definir um sistema de crenças implica compreender que este sistema é, por sua vez, 
composto por crenças relacionadas entre si e com outras estruturas cognitivas e afectivas da 
pessoa (Marcelo, 1998). Neste sentido Navarro (2007) considera que o professor possui 
diversos tipos de crenças, nomeadamente sobre: a aprendizagem; a função docente; as causas 
do desempenho do professor e dos alunos (atribuições, locus de control, motivação); as 
percepções do eu e sentimentos de auto-estima (autoconceito); as crenças sobre áreas 
disciplinares concretas, incluindo as crenças de auto-eficácia que define como o grau em que 
os professores confiam na sua capacidade pessoal para ajudar os alunos a aprender e que 
considera terem supremacia sobre tudo o resto. 
Crenças e Identidade 
A influência das crenças, neste caso na construção dos processos identitários elemento 
essencial da profissionalidade docente, é sustentada também pelos trabalhos de Bruner 
(1990). Os processos identitários incorporam uma componente do self na qual se inserem as 
crenças e valores dos sujeitos, aspectos que como afirma são mais impermeáveis à mudança.  
Os trabalhos de Zeichner e Gore (1990) sobre socialização dos professores revelam 
igualmente que as ideias, conhecimentos e crenças fortemente enraizados influenciam a forma 
como estes assimilam e interpretam nova informação. Estes autores advogam que os 
processos de socialização e, por conseguinte, de construção da identidade, não se confinam à 
entrada na profissão. Assumindo que este é um processo gradual, os autores rejeitam as 
perspectivas que assumem o jovem professor como uma tábua rasa. Neste sentido, apontam 
para três momentos de socialização: prévia à formação inicial, assumindo aquilo que se 
constrói durante o percurso anterior à entrada na formação, nomeadamente enquanto aluno. 
Para Dubar (1995) este processo começa ainda em criança. Zeichner e Gore (1990) assinalam 
o período da formação inicial como um segundo momento de socialização e o terceiro 
momento coincidente com a entrada na profissão. 
Nos seus trabalhos Zeichner e Gore (1990) defendem que o professor na fase de entrada na 
carreira (fase identificada nos modelos de desenvolvimento do professor como a fase da 
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socialização) assimila crenças, valores e atitudes partilhados pela comunidade profissional em 
que actuam e que caracterizam a cultura docente. Neste sentido, apontam para três 
perspectivas de socialização possíveis, a saber:  
A perspectiva funcionalista, em que as atitudes e acções dos professores principiantes se 
acomodam à cultura pré-existente, garantindo a manutenção da cultura vigente. 
A perspectiva interaccionista, que aborda a relação de interacção dos sujeitos com as 
instituições. Aqui há espaço para uma interpretação pessoal dos modos de funcionamento 
existentes, não negando a influência do meio mas permitindo diferentes matizes na actuação 
dos professores. 
E por fim a perspectiva crítica, em que a socialização pode acontecer pelo questionamento e 
desafio da cultura pré-existente. 
Na linha que temos vindo a expor da emergência da identidade enquanto produto de 
mecanismos de socialização, socorremo-nos da ideia avançada por Habermas (1987) que 
descreve o processo de socialização como o processo através do qual se vai desenhando a 
identidade, consistindo no ajustamento do candidato a uma profissão. Para o autor, trata-se 
daquilo que designa por um confronto desigual e complexo, onde se debatem os desejos 
pessoais do sujeito e o necessário reconhecimento pelos outros. É nesta contenda que se dá a 
socialização profissional. Trata-se de um processo iniciático ou de conversão de uma 
identidade anterior a uma nova identidade visada, implicando um duplo subprocesso 
biográfico e relacional.  
Assim, os professores vão estruturando ao longo da sua trajectória profissional um quadro 
interpretativo pessoal. Esse referencial corresponderia a “um conjunto de cognições, de 
representações mentais que funcionam como uma lente através da qual olham para a sua 
profissão, dando-lhe um sentido e agindo nela” (Ketchermans, 2009, p.72).  
Reportando-se a um trabalho anterior seu Ketchermans (2009) propõe dois grandes domínios 
de sustentação ao pensamento e à acção do professor: o primeiro domínio que designa por 
teoria educacional subjectiva (know-how profissional) correspondente ao sistema ou teoria 
pessoal do conhecimento e de crenças, que funcionaria como suporte para a tomada de 
decisões e sua legitimação e, o segundo domínio, o quadro interpretativo pessoal, 





As crenças e as concepções na prática profissional 
O papel das teorias implícitas na acção do professor tem sido claramente salientado na 
literatura como temos vindo a sublinhar. Marcelo (1999) por exemplo destaca o papel que as 
ideias partilhadas pela comunidade docente sobre os estudantes, as teorias implícitas dos 
académicos sobre aprendizagem e o papel a desenrolar pelos professores, as orientações 
prevalecentes face a determinadas destrezas e não outras, a valoração e atitudes face aos 
alunos menos dotados ou mais problemáticos, têm nas práticas do professor. Como o autor 
refere as crenças traduzem-se numa espécie de pensamento colectivo ou ideologia sobre a 
docência. Para Navarro (2007) esta iseia equivale à noção de crenças colectivas que para 
Lopes (2001) estão associadas a identidades colectivas, que de uma maneira ou outra acabam 
por espelhar, por um lado, e afectar, por outro, o tipo de práticas que se desenvolvem na 
instituição e que são, por seu turno, mais resistentes à mudança como sustenta Zabalza 
(2004). 
Para Navarro (2007) as crenças pedagógicas dos professores do ensino superior, entendidas 
enquanto “juízos pessoais que permitem ao professor articular o seu pensamento sobre a 
prática docente, de um modo mais ou menos consciente, para dota-lo de sentido” (p.18), 
podem ajudar a perceber as diferentes formas de actuação dos professores. 
Se esta temática já mereceu um trabalho exaustivo por parte dos investigadores relativamente 
aos professores em geral, poucos estudos se centraram sobre este tema no contexto particular 
do ensino superior, apesar de parecer evidente a relação entre as práticas de ensino e as 
crenças explícitas ou implícitas dos professores (Navarro, 2007, Russell & Kane, 2005); a 
intencionalidade e as estratégias adoptadas, associadas a um tipo de orientação pedagógica 
(Martin et al., 2000) e entre as concepções e as orientações pedagógicas reveladas (Trigwell 
et al., 2004, Trigweel et al., 2008; Trigwell & Prosser, 1996). 
Muito interessantes são também os estudos de Kremer-Hayon e Tillema (1999) e Tillema 
(2005) particularmente orientados para o estudo do impacto das crenças e das concepções na 
actuação profissional dos formadores de professores. Se o primeiro estudo revela que a visão 
que os professores têm sobre o que deve ser o ensino conduz a diferentes abordagens e 
orientações relativamente a como se aprende a ensinar, o segundo estudo demonstra que as 
concepções prevalecentes estão directamente relacionadas com os processos formativos e de 
desenvolvimento profissional em que se envolvem.  
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Relativamente às concepções sobre o ensino e, consequentemente, sobre a aprendizagem dos 
alunos, por exemplo, Ramsdem (2003) aponta para três grandes perspectivas, a saber: o 
ensino entendido como transmissão ou comunicação; o ensino como organização da 
actividade do estudante e, por último, o ensino entendido como tornar possível a 
aprendizagem, concepções presentes nos resultados do estudo de Feixas (2010) e que para a 
autora se reflectem no estilo de ensino de cada docente. 
Zabalza (2007), reportando-se aos trabalhos de Shavelson e Stern (1983), assinala ainda o 
papel das crenças no processo de tomada de decisão, salientando que são as crenças que 
servem de base à actuação do professor quando este não dispõe de informação relevante, 
entendendo ‘informação relevante’ como um conjunto de saberes profissionais validados.  
Não sendo objectivo principal deste trabalho aprofundar a temática das crenças em si, não 
podemos deixar de sublinhar como evidente que a relação entre desenvolvimento profissional 
e a mudança na orientação pedagógica do professor implica necessariamente mudanças nos 
sistemas de crenças dos professores.  
Crenças e Aprendizagem 
Assim, pelo que acima foi dito, o estudo sobre os processos de mudança e de 
desenvolvimento dos professores tem de atender ao papel que as crenças e teorias implícitas 
desempenham. A investigação sobre as crenças tem-se revelado extremamente útil ao 
proporcionar um conjunto de justificações para o facto de muitas acções de formação não 
terem um impacto real e duradouro na mudança das práticas dos professores 
(Marcelo1991,1998, 2009; Russell & Kane, 2005). 
Os trabalhos de Kagan (1992) por exemplo indicam que os indivíduos quando chegam à 
formação inicial possuem já um conjunto de crenças pessoais sobre o ensino, sobre o que 
entendem ser um bom professor e projectam imagens de si próprios enquanto professores, 
alicerçadas na sua experiência pessoal enquanto alunos. Para este autor, a maioria das vezes 
os programas de formação não conseguem alterar estas crenças. 
Numa perspectiva inversa, alguma da resistência à formação pode dever-se ao facto de a 
formação colidir com as crenças enraizadas (Åkerlind, 2007; Navarro, 2007). A investigação 
conduzida por Åkerlind (2007) com professores do ensino superior conclui que a relevância 
atribuída a iniciativas de desenvolvimento profissional ou a orientação assumida na procura 
de mecanismos de desenvolvimento profissional depende das concepções que têm sobre o seu 
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papel profissional, da sua orientação pedagógica e dos objectivos que esperam alcançar 
através da formação. 
Atendendo a esta problemática da difícil penetração e mudança dos sistemas de crenças dos 
professores Marcelo (2009) discute aquele que considera ser o modelo implícito da maioria 
dos programas de promoção de desenvolvimento profissional: 







 (adap. Marcelo, 2009, p.16) 
 
No entanto, para Guskey (2000) os processos não funcionam desta forma. Os professores 
mudam as suas crenças não como consequência da sua mera participação em actividades de 
desenvolvimento profissional, mas sim através da articulação com as práticas que estas 
iniciativas proporcionem e que permitam a comprovação na prática da utilidade e 
exequibilidade dessas novas propostas. Como salientam, só após a verificação de resultados 
se começam a mudar crenças. 
Então, entendendo o papel das crenças como potencialmente inibidor do desenvolvimento 
profissional, sustenatm que os esquemas promotores de desenvolvimento deverão funcionar 
num outro quadro, como demonstra a figura seguinte. 








(Guskey, 2000, p.139) 
Clarke e Hollinsworth (2002) criticam os modelos anteriores por serem lineares e não 
representarem a complexidade dos processos de aprendizagem dos professores. Para estes 
autores a mudança ocorre através da mediação dos processos de aplicação e reflexão em 

























das práticas de ensino, as consequências na aprendizagem dos alunos e o domínio externo. 
Defendem que o desenvolvimento profissional poderá ser conseguido tanto através da 
reflexão dos docentes, como pela aplicação de novos procedimentos. 




(adap. Clarke & Hollingsworth, 2002) 
 
De tudo o que foi referido nos pontos anteriores ressalta a necessidade atender quer ao 
pensamento, quer às acções dos docentes, na intervenção direccionada para o 
desenvolvimento profissional. Entende-se assim que 
“as estratégias de desenvolvimento dos docentes consistem em abordar tanto o 
pensamento do professor como a sua conduta. Os professores têm sempre algum tipo de 
teoria do ensino, mas pode estar só implícita, ficando em consequência por examinar” 
(Biggs, 2006, p.280).  
 
2.4. O Contributo da Experiência e das Aprendizagens Significativas 
Para compreender os processos de desenvolvimento profissional e, consequentemente, de 
aprendizagem, não podemos ignorar o papel das histórias de vida onde se cruza o percurso 
formativo e o percurso profissional, com as suas crises e incidentes críticos, e a significação 
que é dada pelos indivíduos a cada um desses acontecimentos, bem como a forma como estes 
vão contribuindo para a formação dos seus quadros de referência.  
De igual forma, não podemos excluir o papel formativo que a experiência pode ter e a 
capacidade de aprender a partir da experiência como um traço da profissionalidade docente 
(Eraut, 1995; Shulman, 2004e). Para Cruz (2006) a experiência revela-se mesmo a dimensão 







































O paradigma artesanal, assim designado por Zeichner (1983), reflecte o papel desempenhado 
pela experiência na aquisição de saberes profissionais, através quer da observação de 
modelos, quer pelo ensaio ou experimentação de práticas. Contudo, como sustenta Cruz 
(2006) a imediaticidade inerente a estas concepções de raiz empirista e inatista não se verifica. 
Como sustenta, a informação obtida a partir da experiência (na forma de conhecimento bruto) 
é necessariamente mediada, entre outros aspectos, pelo pensamento do sujeito, pela 
linguagem e pela intencionalidade. Assim, para que esse conhecimento se torne conhecimento 
profissional válido necessita de ser reelaborado. 
A este propósito Feixas (2004) salienta o impacto da experiência educativa e profissional, por 
exemplo dos modelos ou contra-modelos decorrentes do contacto com professores que os 
marcaram positiva ou negativamente ou das experiências que podem resultar em ter sido 
docente noutras instituições que, como refere “permeabiliza e impregna de sensibilidade 
didáctica a experiência docente nas universidades” (p.35).  
O papel da experiência (individual ou colectiva) (Aubret & Gilbert, 2003), demonstrado 
claramente em inúmeros trabalhos incidindo sobre a distinção entre professor principiante e 
professor perito em outros níveis de ensino parece também verificar-se no caso do ensino 
superior. Por exemplo, os trabalhos de Feixas (2002, 2004) revelam que o docente com mais 
experiência mostra mais maturidade e dispõe de mais recursos que um professor principiante. 
No seu estudo 54,5% consideram a experiência (a prática diária, a que associam a maturidade 
pessoal e profissional) a principal fonte de aprendizagem.  
Contudo, o facto de o indivíduo poder aprender através da experiência, não significa que toda 
a experiência seja promotora de aprendizagem e de mudança. Por isso nos referimos a 
experiências e aprendizagens significativas. Tal como salienta Shulman (2004d) “existe uma 
grande diferença entre aprender pela experiência ou simplesmente ter experiência” (p.506). 
Assim, entendemos que a experiência por si só não significa aprendizagem nem 
desenvolvimento, pois como advogam diversos autores, a experiência tem que proporcionar 
aprendizagens significativas (Ball & Cohen, 1999; Beaty, 1998; Cruz, 2006; Feixas 2002, 
2004; Leite & Ramos, 2010; Marcelo, 1991, 1994; Shulman, 1997; Zabalza, 2007, entre 
outros), implicando reflexão para que o professor não se limite a aplicar práticas rotineiras ao 
longo de toda a carreira. Neste sentido, Cruz (2006) considera que na experiência reside “a 
fonte original dos conteúdos do conhecimento pedagógico” (p.93) dos professores, sendo a 
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reflexão o processo que permite reelaborar esses conteúdos e aceder a níveis superiores do 
conhecimento. 
Para Sprinthall e Thies-Sprinthall (1990) a aprendizagem não acontece através da experiência 
per si, mas da capacidade em daí extrair significado. Neste sentido Eraut (1995) refere-se ao 
processo de teorização enquanto processo de pensamento profissional, através de processos 
reflexivos e deliberativos, implicando a construção de uma teoria privada e, simultaneamente, 
o uso de uma teoria pública, reinterpretada e reconstruída pelo sujeito. 
Para Dewey (1993) a experiência pode revelar-se educativa ou deseducativa. Como salienta 
não há garantias que um ser humano, professor ou não, aprenda apenas pela acumulação de 
experiência, podendo um atingir num ano o que para outro pode demorar dez, ou que pode 
mesmo nunca chegar a acontecer. 
A mesma opinião é defendida por Shulman (2004d). Dois argumentos que arroga para 
justificar a, por vezes aparente, incapacidade de aprender através da própria prática devem-se 
quer ao isolamento profissional típico do docente (que como salienta se vive até no meio 
académico), quer à falta de sistematização na documentação, análise e reflexão sobre essa 
prática, traduzindo-se muitas vezes naquilo que denomina ‘amnésia pedagógica crónica’ e que 
leva os professores a reviver continuamente os mesmos erros. 
Em síntese, uma pessoa adulta pode passar por uma situação potencialmente de 
aprendizagem, nomeadamente a experiência, sem aprender (Beaty, 1998; Cruz, 2006; Day, 
2007; Hargreaves, 1999; Korthagen, 2009; Leite & Ramos, 2010; Marcelo, 1994; Sacristan, 
1998; Shön, 1983, 1992; Shulman, 2004d; Zeichner, 1993...), sendo necessário, para que essa 
aprendizagem se dê, passar da experiência à reflexão sobre essa experiência, o que envolve, 
entre outros aspectos, predisposição (motivação) para se envolver nesses processos reflexivos 
(como vimos no ponto anterior). Para Calderhead (1988b) trata-se de um processo de meta-
cognição, isto é, um processo consciente de auto-regulação da actividade cognitiva do 
professor, que envolve diversos tipos de conhecimento e a partir do qual se constrói 
conhecimento prático. 
Parece ser evidente que o desenvolvimento profissional não ocorre devido ao acumular de 
anos de experiência. Referindo-se especificamente ao professor do ensino superior Beaty 
(1998) sustenta que este pode somar anos de experiência e continuar a leccionar como no 
primeiro ano. Considera que o desenvolvimento profissional implica mais esforço, tendo o 
professor que se assumir como um aprendente.  
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2.5. O Professor Aprendente 
A aprendizagem do professor exortada na literatura como um caso particular de aprendizagem 
do adulto encerra um carácter isomórfico ao ser simultaneamente condicionada pelos factores 
que discutimos ao longo deste capítulo e, ao mesmo tempo, encerrando em si mesma a 
condição de factor decisivo para a mudança e desenvolvimento profissional. 
A perspectiva que atribuí ao professor em geral o atributo, o direito e o dever de ser professor 
aprendente, na linha já preconizada por Fullan (1990) e Shulman (2004d) para os docentes em 
geral, estende-se ao exercício docente no ensino superior. Trigwell e Shale (2004) propõem 
um modelo representado na figura H que visa dar conta desta relação entre a actividade de 
indagação dos docentes do ensino superior sobre a prática, o conhecimento e a aprendizagem 
dos alunos. 











Tornado Público para Escrutínio pelos Pares 
(adap.Trigwell & Shale, 2004, p.530) 
Neste modelo defende-se que o professor do ensino superior tem que se assumir como um 
aprendente, envolvendo-se em processos de aperfeiçoamento contínuos, assinale-se, não só na 
sua área de formação de base, mas em todas as áreas da sua intervenção profissional (Alarcão 
& Tavares, 2001; Kreber, 1999, 2002; Kreber & Cranton, 1999; 2000; Trigwell & Shale, 
2004). Neste sentido, parece-nos que o desenvolvimento profissional e os necessários 
mecanismos de aprendizagem profissional contínua que lhe estão associados, deverá ser 
perspectivado como um dever, não porque é imposto por entidades externas, mas no 
pressuposto que faz parte integrante do que significa ser professor (Brodeur et al., 2005; 
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No mesmo sentido Woods (1995) defende que o profissionalismo docente implica 
desenvolvimento da autoconsciência, melhoria das competências técnicas e implicação em 
processos de inovação, contrapondo-se à racionalidade técnica, em que o professor é um 
consumidor de saberes prescritos, propugnando por uma perspectiva de profissional reflexivo 
inovador e criativo. 
Bransford et al. (2005) referem-se à ideia de professor como perito adaptativo, distinguindo 
entre perito rotineiro (aprende um conjunto de habilidades que aplica cada vez com mais 
eficiência ao longo da vida) e perito adaptativo (capazes de modificar competências, ideias 
base, crenças, entre outros), ideia partilhada por Hammerness et al. (2005).  
A preocupação com o desenvolvimento académico é, apesar de ser uma aquisição recente, um 
dos elementos imprescindíveis do papel profissional do professor, num cenário de long-life 
learning, que permita ao sujeito operar em contextos mutáveis (Escudero, 1999; Harland & 
Staniforth, 2003; Zabalza, 2004). Isto implica que professor tem que ser perspectivado com 
um aprendente profissional (Eraut, 1994, 1995; Fullan, 1990; Knight et al., 2006; Sykes, 
1999; Villegas-Reimers, 2003; Webster-Wright, 2009).  
3. CONDICIONANTES CONTEXTUAIS 
Como temos vindo a apontar os processos de desenvolvimento profissional do professor do 
ensino superior são vividos na primeira pessoa, marcados pela sua vida pessoal e pelos 
contextos onde se insere, dependentes da leitura que faz das situações, e das decisões que 
toma. Simultaneamente, acolhemos a ideia de que o desenvolvimento profissional ocorre num 
contexto de interacções sociais (pessoais e profissionais), interconectado com os processos de 
funcionamento e de desenvolvimento das organizações, imbuído num panorama político mais 
vasto. 
Com efeito, apesar de procurarmos encontrar regularidades que nos ajudem a compreender e 
potenciar esses processos de desenvolvimento, e partindo do pressuposto de que são 
processos onde é possível intervir, teremos que nos deter na análise, por um lado, da 
dimensão organizacional e da sua regulação, por outro, dos factores que podem contribuir 
para um ritmo mais ou menos acelerado, para o avanço ou estagnação nesses processos de 
desenvolvimento individual e colectivo. 
Recorrendo ao conceito de regulação desenvolvido no seio da Sociologia da Educação 
(utilizado na análise de fenómenos sociais regulados, não regulamentados, nem anárquicos) 
perspectivamos o desenvolvimento profissional e o desenvolvimento organizacional como 
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interdependentes. Estamos, então, perante a ideia de múltiplos sistemas de regulação em 
interacção (multi-regulação) e que permitem estudar os “processos de orientação das 
condutas dos actores” (Delvaux, 2001, p.4), numa perspectiva de regulação autónoma ou 
endógena, enquadrada numa perspectiva construtivista. Delvaux salienta a  
«dupla ligação entre o conceito de regulação e o construtivismo: o primeiro atende ao 
facto que os dispositivos de regulação devem ser considerados como construídos por 
certos actores; o segundo está ligado ao postulado segundo o qual mesmos os sistemas 
mais solidamente regulados por dispositivos deixam um espaço à actuação dos actores” 
(Mangez, cit. Delvaux, 2001, p.5). 
Na adopção deste conceito, importa a análise dos dispositivos de regulação e dos diversos 
elementos que os integram, bem como os processos de apropriação por parte dos actores. 
Trata-se de um processo interno de acomodamento entre esses elementos e de ajustamento 
reciproco (entre actores e estruturas), implicando mecanismos de retroalimentação que visam 
orientar o sistema numa determinada direcção (Delvaux, 2001). Neste sentido o autor define 
regulação como o “funcionamento integrado de elementos estruturantes das condutas e a 
coordenação das acções” (Delvaux, 2001, p.10). 
Esta definição de regulação implica atender, por um lado, ao grau de autonomia dos actores e, 
por outro, à complexidade dos factores de ordem social e pessoal envolvidos, isto é, atender à 
autonomia relativa dos actores num cenário de actuação específico, no processo de 
apropriação desses elementos reguladores.  
No ensino superior, no quadro da autonomia institucional e autonomia docente, a aplicação 
desta concepção de regulação, implica rejeitarmos a possibilidade de adopção de mecanismos 
top down na implementação de políticas e na criação de sistemas de desenvolvimento 
organizacional (no qual ocorrem múltiplos processos de desenvolvimento profissional), mas 
assumimos a necessidade de serem estabelecidos, negociados, partilhados e enquadrados 
aspectos como: a direcção desejável para o desenvolvimento (da instituição e do profissional) 
entendendo-se que a direcção desejada, não depende sempre e só de critérios interiores, mas 
também de critérios exteriores ao sujeito (Blair & Blange cit. Marcelo, 1998); a criação de 
condições favoráveis à adopção de políticas de desenvolvimento (por todas as estruturas e 
actores), bem como a eliminação ou minimização de condições obstrutivas. 
Assim, o conceito de regulação aqui utilizado para entender a adopção de políticas no ensino 
superior e nas instituições (particularmente políticas de desenvolvimento) permite atender a 
“fenómenos diferenciados, mas interdependentes: os modos como são produzidas e aplicadas 
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regras que orientam a acção dos actores; o modo como esses mesmos actores se apropriam 
delas e as transformam” (Barroso, 2006, p.12). 
Atender à complexidade dos factores sociais e pessoais (normas legais, normas sociais, 
representações sociais, elementos físico ou técnicos, factores biológicos, psicológicos, entre 
outros), implica acolher as contradições e tensões entre esses elementos (coexistência de 
múltiplas lógicas). Como sustenta Escudero (1999): 
 “qualquer fenómeno de mudança e inovação pertence à categoria de assuntos sociais e 
políticos resistentes à racionalidade, aos processos de gestão técnica, pois sempre e 
irremediavelmente estão saturados de racionalidades encontradas, de pugnas entre 
instituições e sujeitos por fazer prevalecer umas ou outras concepções culturais e 
ideológicas, assim como por complexos jogos de interesses, influências e poder, também 
sujeitos beneficiados e prejudicados” (p.137). 
Em síntese, o indivíduo insere-se no contexto, sofrendo e exercendo influências sobre o 
mesmo. Esta afirmação de carácter genérico é consensualmente aceite na literatura. Na 
perspectiva de regulação por nós enunciada, o sistema de influências é multidireccional, isto 
é, reconhece-se a intersecção de múltiplos sistemas (dos mais macro aos mais micro), de 
influências de fora para dentro, de dentro para fora, das estruturas de topo para baixo, dos 
indivíduos sobre as hierárquicas, horizontalmente entre estruturas, entre pares, entre outras. 
Para Bronfenbrenner (1993) deveremos incorporar um conceito de contexto mais imediato, 
que integra as actividades e os papéis experienciados pelos sujeitos, e o conceito de contextos 
menos imediatos, isto é ambientes que sem implicarem a participação activa dos sujeitos os 
afectam. 
Conhecer a forma como os contextos potenciam o desenvolvimento profissional dos docentes 
e, em que medida o desenvolvimento profissional dos professores contribui para o 
desenvolvimento organizacional, é uma problemática que merece o interesse dos 
investigadores e que passamos a discutir. Procuraremos perceber alguns aspectos subjacentes 
aos contextos institucionais, marcados por uma singularidade de cultura e clima relacional, 
bem como alguns aspectos do contexto político da profissão, não perdendo de vista a 
necessária complexidade das intersecções entre os próprios contextos entre si. 
3.1. Factores Inerentes aos Contextos Institucionais de Trabalho 
Como temos vindo a sublinhar as instituições de ensino superior reúnem um conjunto de 
características que lhes conferem quer uma situação diferenciada face a outros níveis do 
sistema educativo, quer uma idiossincrasia que as torna ímpares quando comparadas entre si. 
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Reconhecendo a presença de elementos identitários que as singularizam, é também relevante 
para a análise que empreendemos, compreender os traços que são partilhados e que 
representam a cultura típica ou dominante no sector do ensino superior. 
3.1.1. A Cultura Institucional 
Zabalza (2004) faz referência a uma bidimensionalidade dos referentes constitutivos das 
instituições. Uma primeira dimensão, correspondente a uma componente formal decorrente da 
aplicação dos normativos legais e, nesse sentido de natureza prescritiva dos mesmos, traduz-
se na estruturação da organização (organigrama) através do estabelecimento de um conjunto 
de órgãos e estruturas e respectiva atribuição de competências. Esta componente é transversal 
às diversas instituições. 
Uma segunda dimensão corresponde a uma componente dinâmica que se prende com o clima 
e cultura característicos de cada instituição, associados a uma dinâmica interna e de relação 
com o exterior, decorrente dos sistemas de relações (explícitos e implícitos) e de poder 
desenvolvidos e que delimitam o carácter particular de cada instituição. 
A par daquilo que poderemos genericamente designar como a cultura do ensino superior 
coexistem subculturas associadas à identidade própria de cada instituição e que lhe conferem 
singularidade. A estrutura funciona apenas como suporte formal, sendo insuficiente para 
explicar porque é que com estruturas tão similares as universidades são tão distintas. Isto 
justifica-se através da diversidade de dinâmicas relacionais e funcionais (Zabalza, 2004).  
O conceito de cultura é aqui assumido como um conceito inclusivo que se refere a muitas 
dimensões das organizações e que inclui aspectos como normas, valores, crenças e 
preconceitos, as formas de relação e de gestão de situações de conflito, os enfoques sobre os 
conteúdos e metodologias das tarefas, as modalidades de distribuição de poder, entre outros, 
aspectos que são partilhados pelos membros dessa cultura (Feiman-Nemser & Floden, 1986; 
Hargreaves, 1997; Zabalza, 2004).  
“É dizer, todos aqueles componentes racionais e irracionais, visíveis e invisíveis, 
colectivos ou individuais que caracterizam as organizações enquadradas num tempo e 
num espaço determinado (dimensão social e histórica) e enquanto organizações 
específicas e distintas (o ethos organizativo)” (Zabalza, 2004, p.79). 
A este propósito o autor supracitado faz referência a uma tridimensionalidade da cultura 
institucional: a cultura organizativa em si, caracterizada por concepções e símbolos e um 
modo de actuação particular; os jogos relacionais e a gestão de conflitos e um conjunto de 
ideias, recursos e práticas consolidadas.  
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Para Zabalza (2004) a cultura e identidade institucional estão especialmente relacionadas com 
o tipo de práticas formativas desenvolvidas no seu seio. Reportando-se aos trabalhos de 
Erickson (1987) o autor considera que numa instituição se verifica a partilha de ideias sobre 
os estudantes, de teorias implícitas dos académicos sobre a aprendizagem e o papel dos 
professores nesse processo, de orientações de valorização de determinadas destrezas face a 
outras, do posicionamento face às capacidades intelectuais e atitudes dos alunos, que resultam 
em uma “espécie de pensamento colectivo ou ideologia sobra a docência” (Zabalza, 2004, 
p.84). Este pensamento influencia os modos de actuação desenvolvidos na instituição, ideia 
acolhida igualmente por Hargreaves (1997) e Navarro (2007), como vimos anteriormente a 
propósito das crenças. 
Estando em discussão os elementos potenciadores ou inibidores do desenvolvimento 
profissional, processo que assumimos como articulado com o desenvolvimento 
organizacional, importa sublinhar a importância dos elementos culturais e identitários 
compartilhados. Com efeito, na literatura sobre o fenómeno das crenças, assinala-se a 
dificuldade em provocar mudanças em elementos das culturas institucionais estabelecidos e 
entendidos como centrais e determinantes da identidade organizacional (Feiman-Nemser & 
Floden, 1986; Navarro, 2007; Zabalza, 2004). Zabalza (2004) acrescenta ainda que quanto 
maior for o poder do grupo que sustenta determinada componente cultural, mais esta se revela 
impenetrável.  
Como vimos Navarro (2007), apoiando-se nas teorias de Bandura, reporta-se à ideia de 
crenças colectivas dos professores do ensino superior, crenças que marcam uma percepção de 
auto-eficácia ao nível da organização, isto é “a confiança na capacidade conjunta do grupo a 
que pertencem, seja a faculdade, o departamento ou inclusive a própria instituição, pode 
jogar um importante papel na consecução das metas educativas” (p.20). 
É neste entendimento que autores como Escudero (1999) e Hargreaves (1997) defendem que 
qualquer iniciativa com intencionalidade de promover o desenvolvimento e a melhoria do 
ensino terá que atender “à cultura valores e tradições preexistentes e muito mais enraizadas 
na instituição, mundo de significados e atribuições dos professores” (Escudero, 1999, p.135). 
Assim, 
“qualquer proposta de mudança, como expoente de um determinado sistema de valores, 
crenças, propósitos, em suma cultura, fica irremediavelmente exposta a sustentar 
encontros, geralmente conflituosos e problemáticos com as culturas e tradições históricas 
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dos espaços institucionais e profissionais aos quais se dirige e onde aspira a penetrar” 
(idem, p.137). 
Parece poder-se encontrar a presença de elementos sagrados e elementos profanos da cultura 
institucional (Corbett et al. cit. Zabalza, 2004). Os primeiros, dificilmente alteráveis, 
constituem a base racional e irracional da cultura do grupo. Atendendo a que as instituições 
tendem para a homeostasia mais do que para a mudança (mecanismos de auto-defesa e 
sobrevivência), as mudanças são mais facilmente conseguidas quando interferem na dimensão 
profana (e não na dimensão sagrada) uma vez que não se põe em causa a identidade colectiva.  
Ilustra o efeito da cultura partilhada, aqui não só a nível institucional, mas como característica 
comum a muitas instituições de ensino superior, o fraco envolvimento dos docentes em 
práticas colaborativas sistemáticas, no que diz respeito à vertente do ensino. Com efeito, estas 
práticas colaborativas não são identificadas nos estudos desenvolvidos enquanto práticas 
rotineiras, apesar do reconhecimento das potencialidades deste exercício na promoção do 
desenvolvimento profissional (Day, 2007; Feixas, 2004; Imbernón, 1999b; Núñez, 2001; 
Zabalza, 2004). Como assinala Feixas (2004) “na universidade predominou desde sempre 
uma cultura profissional individualista, que tem limitado sempre qualquer tentativa de 
desenvolvimento profissional colectivo, colaborador ou cooperativo” (p.42).  
Assim, como refere Day (2007) as culturas de escola actuam muitas vezes como obstáculos 
potenciais para a participação dos docentes em todas as formas de práticas colaborativas e de 
reflexão, que como discutimos anteriormente são apontadas como fundamentais na promoção 
da aprendizagem e no desenvolvimento do adulto professor. 
Também assinaláveis são as conclusões de Trigwell et al. (2006) de que demos já conta, em 
que confirmam a hipótese dos docentes do ensino superior alterarem as suas orientações 
pedagógicas em função dos contextos em que actuam, isto é, a possibilidade de os professores 
ajustarem as suas práticas em função de culturas em que se valoriza mais os conteúdos ora de 
culturas mais orientadas para a aprendizagem e para o aluno. 
3.1.2. As Condições de Trabalho 
A par da influência da cultura e clima organizacionais, nos quais se inserem para além dos 
aspectos referidos anteriormente, os aspectos relacionais (entre colegas, relação entre órgãos 
de gestão e os docentes, os sistemas de comunicação…), surgem também como factores 
mediadores as condições de trabalho. 
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Com efeito, a literatura sugere que uma maior flexibilidade organizativa e a criação de 
condições de trabalho que dêem resposta às necessidades dos docentes, são atributos 
institucionais com efeito impulsionador no envolvimento dos actores em processos de 
desenvolvimento profissional (Cafarella & Zinn; 1999; Day, 2007; Elton, 2009; Escudero, 
1999; Feixas, 2002, 2004; Gibbs, 2004; Imbernón, 1999b; Knigth, 1998; Nuñes, 2001; 
Ramsden, 2003; Zabalza, 2004). Simultaneamente, o suporte técnico e humano são condições 
essências para que o professor não perca o entusiamo (Boucher & Desgagné, 2001). Como 
destaca Feixas (2004): 
 “o lugar de trabalho pode proporcionar-lhes os recursos apropriados para se 
desenvolver positivamente, ou pode influir contrariamente no sue comportamento e na 
realização das tarefas de forma a que cheguem a estancar-se e inclusivamente a 
retroceder. O retorno e o apoio institucional consideram-se factores–chave para um 
verdadeiro desenvolvimento profissional” (p.32). 
No entanto, providenciar os recursos e incentivos nem sempre é suficiente para conseguir 
produzir efeitos (mudanças) de longa duração nos processos de ensino-aprendizagem ou 
mesmo nos processos organizacionais (Chauvin & Eleser, 1998). 
Algumas das variáveis relativas às condições de trabalho a ter em conta apontadas na 
literatura prendem-se com: 
 Equipamentos e materiais disponíveis (Cafarella & Zinn; 1999, Escudero, 1999; Zabalza, 
2004). 
 Tempo disponível - os horários de trabalho e a própria distribuição do serviço docente e 
respectiva carga lectiva determinam esta componente, aliada à flexibilidade organizativa 
(Cafarella & Zinn; 1999; Imbernón, 1999b; Núñez, 2001). De outro ponto de vista, aceitar 
que para que a mudança em si se operar é necessário tempo (Boucher & Desgagné, 2001). 
 Oportunidades de desenvolvimento contínuo (Biggs, 2006; Cafarella & Zinn; 1999; 
Escudero, 1999; Imbernón, 199b; Núñez, 2001). Apesar da formação permanente ser 
apanágio da cultura do ensino superior, esta está centrada na área disciplinar de trabalho 
de cada docente (Escudero, 1999). Imbernón (1999b) aponta ainda a falta de avaliação e 
seguimento das oportunidades de formação, o predomínio da improvisação e a falta de 
responsáveis que orientem essas iniciativas numa lógica de projecto global. 
 Dimensão das turmas - O excessivo número de alunos que acaba por dificultar processos 
mais centrados no aluno de forma mais individualizada e inibe a prática reflexiva (Biggs, 
2006; Escudero, 1999; Gibbs, 2004; Núñez, 2001). 
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O último ponto acima focado remete-nos para o contexto de sala de aula, enquanto palco 
de actuação do professor e, nesse sentido, contexto onde se vive a prática, fonte de 
aprendizagem profissional, onde se forma uma teia de relações e influências mutuas, com 
reflexos no desenvolvimento profissional docente. 
O contexto de sala de aula 
Podemos referir a influência dos perfis de aluno, nomeadamente do grau de motivação e de 
preparação, bem como os níveis de maturidade manifestados, aludidos em diversos estudos 
como factores mais ou menos desencorajantes para o professor do ensino superior (Feixas, 
2002, 2004; Núñez, 2001).  
Outro factor apontado na literatura prende-se com a importância do clima em sala de aula que 
afecta os processos de ensino-aprendizagem, que como temos vindo a realçar, é palco por 
excelência de aprendizagem dos próprios professores e de desenvolvimento profissional 
(Biggs, 2006; Feixas, 2002, 2004). Como salienta Biggs (2006) “cada professor, cada 
instituição no seu conjunto, cria um clima de aprendizagem mediante as interacções formais 
e informais com os alunos. Este clima tem a ver com a forma que eles e nós temos de sentir as 
coisas e isto, naturalmente tem efeitos positivos ou negativos sobre a aprendizagem” (p.87).  
Para Feiman-Nemser e Floden (1986) o(s) contexto(s) de sala de aula com as suas 
características ambientais distintivas tem por si só o poder de modelar as respostas dos 
professores, cenário para a construção de um conhecimento prático, como discutimos no 
primeiro capítulo, com repercussões nas crenças, teorias e habitus
xxviii
, génese das culturas de 
ensino perfilhadas nas instituições. 
No caso particular do ensino superior citamos a título de exemplo o estudo de Feixas (2002, 
2004), onde quer os factores inerentes aos perfis de alunos, quer os factores associados ao 
clima relacional e de aprendizagem sobressaem como os factores que mais contribuem para a 
mudança nas práticas do professor. 
3.1.3. O Clima Institucional 
A cultura institucional é também fortemente marcada pela dinâmica relacional e pelos 
conflitos de poder. A cultura institucional ultrapassa aqui o conjunto de valores, crenças ou 
práticas partilhadas, incorporando simultaneamente um sistema de “equilíbrio de facções 
mais do que uma unidade sólida” (Zabalza, 2004, p.84). Para o autor, o ensino superior é por 
natureza um “espaço especialmente apto para a divergência de pensamento, de condutas e 
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estilos de vida, circunstâncias intensificadas pelos fenómenos de democratização” (idem, p. 
84). 
Referimo-nos portanto ao clima relacional, que vai muito além do clima experienciado em 
sala de aula, mas que se estende também ao clima que de forma mais abrangente é 
experienciado no seio das instituições, a par da cultura que a representa. Assim, o clima é 
também exortado na literatura como factor com ascendência no envolvimento dos actores e 
das organizações em processos conducentes ao desenvolvimento profissional. Um exemplo 
recente decorrente dos resultados do projecto Talis revela que um dos factores com maior 
impacto no envolvimento dos professores (aqui do ensino básico e secundário) em processos 
de desenvolvimento profissional é a presença de um clima de escola positivo que leva os 
professores a acreditar que a melhoria da educação e da aprendizagem é uma missão 
simultaneamente individual e colectiva, acarretando por isso desenvolvimento dos actores e 
da organização (Scheerens, 2010). 
Deter-nos-emos em dois ângulos de análise: o peso das relações interpessoais, por um lado, e 
das relações de poder que marcam a vidas das instituições, por outro. 
As Relações Interpessoais  
Alguns dos factores apontados como decisivos nas formas de actuação e no desenvolvimento 
profissional dos docentes do ensino superior são aspectos inerentes às relações interpessoais 
(Cafarella & Zinn, 1999; Escudero, 1999; Feixas, 2002, 2004; Robertson, 1999; Zabalza, 
2004). Destacamos como variáveis a atender: o suporte pessoal no trabalho, a relação com as 
chefias, o clima de respeito entre colegas, o trabalho em equipa e os níveis de competição, 
entre outros.  
A estas condições associam-se os fenómenos decorrentes da vida pessoal dos docentes, 
correspondendo ao efeito de condicionalismos decursivos de um contexto menos imediato 
(Bronfenbrenner, 1983) sobre a dimensão profissional. Ao mesmo tempo, é apontado 
especificamente o impacto das relações familiares e das relações de amizade nos processos de 
desenvolvimento profissional. Diversos autores reconhecem o inegável efeito quer dos 
acontecimentos da vida familiar, que requerem maior ou menor implicação por parte dos 
sujeitos (Feixas, 2004), quer dos níveis de apoio e suporte que possam existir para que os 
docentes invistam na sua carreira e no seu desenvolvimento profissional (Caffarella & Zinn, 
1999; Knight et al., 2006). 
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A literatura é abundante no que diz respeito à influência do clima organizacional e das 
relações entre os colegas, nomeadamente no que diz respeito ao estabelecimento de culturas 
de práticas colaborativas, práticas essas reconhecidas em diversos estudos com professores de 
outros níveis de ensino pelo efeito potenciador do desenvolvimento profissional. 
As Relações de Poder 
Como salientámos, é possível identificar alguns traços comuns que marcam a cultura do 
ensino superior (visível na componente formal das instituições) e que surgem como factores 
com poder para limitar ou potenciar processos de desenvolvimento profissional no seu seio. 
Comecemos por apontar dois elementos fundamentais inerentes às relações de poder que se 
estabelecem em diferentes níveis:  
Por um lado, sinalizamos o(s) tipo(s) de relação com o poder externo, destacando em 
particular a questão da autonomia, aqui não a autonomia de cátedra tradicionalmente 
consignada ao docente, mas a autonomia institucional (o que nos remete para o contexto 
político da profissão, tópico que retomaremos mais adiante) e a forma como esta é percebida 
pelos diferentes actores. 
Por outro lado, atentamos aos fenómenos de regulação interna, balizados pelas culturas 
organizativas e associados aos níveis de participação e decisão dentro das instituições 
(componente dinâmica da cultura institucional). Comecemos por atender a estes últimos. 
A regulação interna  
As instituições de ensino superior são organizações atípicas, mormente, pela forma como têm 
adoptado altos níveis de participação dos diferentes grupos de actores nos processos de gestão 
interna (Zabalza, 2004).  
A democracia característica das instituições de ensino superior reflecte-se, por um lado, na 
constituição de diversos órgãos colegiais, com representação de diferentes sectores da vida 
institucional e, por outro, na própria selecção dos representantes, resultante de processos de 
eleição entre pares. Se esta disseminação dos níveis de decisão (estruturas policêntricas) 
facilita a participação dos indivíduos, pode igualmente dificultar a manutenção de uma linha 
de orientação e de políticas comuns. Com efeito, a forte democratização das instituições, que 
se verifica, por exemplo, em processos de tomada de decisão dependentes de órgãos colegiais, 
pode levar a longos processos negociais, capazes, por seu turno, de conduzir ao arrastamento 
de tomadas de decisão e de mudança, uma vez que esta participação inevitavelmente implica a 
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presença de grupos organizados com filiações de diferentes tipos (políticas, sindicais, 
profissionais, interesses, vinculação a pessoas, religiosas…) (Zabalza, 2004). 
Estamos perante uma situação ambivalente, uma vez que a democracia de natureza formal e 
estatutária poderá ser favorável ao desenvolvimento de culturas genuínas de trabalho 
cooperativo ou, em consequência dos sistemas de relações e de comunicação vigentes, 
traduzir-se em esquemas de colegialidade forçada (Fullan, 1990; Hargreaves, 1997xxix; 
Zabalza, 2004). Se na primeira situação é vasto o acordo em torno do seu potencial em termos 
de promoção do desenvolvimento profissional, na segunda condição, o trabalho em equipa 
poderá ficar limitado à resposta a tarefas burocráticas e de natureza administrativa, 
cimentando, assim, a tendência do professor para o isolamento, assente na permanência de um 
poder individual decorrente de um estatuto auferido (primum inter pares), por vezes de difícil 
permeabilidade (Escudero, 1999; Zabalza, 2004). 
Face ao exposto, o papel dos docentes na regulação da estrutura, afigura-se-nos ser ainda mais 
poderoso no contexto particular do ensino superior. “Em algum sentido a docência directa 
prima mais pela anarquia” (Zabalza, 2004, p.75) isto é, “o ensino relegado para a esfera 
privada e discricional” (idem, p.75) em que cada um faz o que melhor lhe parece, pouco 
sendo influenciado pela dinâmica democrática. 
É igualmente assinalada a presença de “corporativismos disfarçados de liberdade de cátedra 
mal entendidas” (Escudero, 1999, p.138), a que Cunha (2005) associa a um outro fenómeno: 
o saber como delimitador de espaços de poder nas universidades, através do qual se definem 
limites e propriedades para os que o dominam. A este propósito Becher (1989) faz referência 
à existência de tribos e territórios no seio das instituições de ensino superior. 
Para romper com esta tendência para o isolamento dos docentes ou a organização em 
territórios impenetráveis, assume especial relevância a dinâmica da instituição e a forma como 
esta se configura. Referimo-nos, nomeadamente aos mecanismos de coordenação, aos 
sistemas de comunicação, às relações hierárquicas e aos estilos de liderança, entre outros 
(Imbernón, 1999b; Ramsden, 2004; Zabalza, 2004), dependendo ainda do grau de 
formalização das hierarquias (Zabalza, 2004). Para este último autor quanto mais estabilizada 
uma instituição ou grupo se encontrar mais se vai fixando a sua estrutura interna.  
O segundo nível de relações de poder que enunciamos prende-se com a(s) conexão(ões) com 




3.2. O Clima Político da Profissão 
A problematização da actividade docente avançada no primeiro capítulo deste trabalho 
indiciava já um conjunto de factores fortemente debilitantes ou encorajadores do 
desenvolvimento profissional. Abstendo-nos de evocar as questões já enunciadas 
anteriormente, procuraremos agora focar a nossa atenção sobre outros ângulos da actividade 
profissional destes actores, por forma a realçar de forma concisa os efeitos que o contexto 
socio-político bem como o enquadramento da carreira surtem nos processos de 
desenvolvimento profissional dos docentes. 
Facilmente reconhecemos as pressões sociais, preconizadas pelas mudanças sociais e pelas 
novas funções atribuídas às instituições de ensino superior, nomeadamente as decorrentes do 
fenómeno de massificação do ensino superior, e de natureza sócio-política, como a imagem e 
o prestígio social da profissão em si. Por exemplo Day (2007), reportando-se a trabalhos com 
professores de outros níveis de ensino que não o superior, salienta os sentimentos de pesar 
que podem ser experienciados pelos professores, associados a mudanças radicais sejam elas 
de cariz social, económico ou legislativo. Estes sentimentos repercutem-se no estatuto 
profissional, na auto-concepção, na auto-estima e na confiança em si mesmos. O autor 
sustenta ainda que parte do debilitamento da identidade profissional do professor pode 
resultar da interferência destes factores.  
Aos factores enunciados associam-se as condições decorrentes das mudanças culturais e 
tecnológicas, onde o ritmo acelerado dos avanços a todos os níveis exerce uma constante 
pressão sobre as instituições e sobre as pessoas, não ficando imunes a estes fenómenos as 
instituições de ensino superior e quem nelas actua. O relatório do Comité Misto 
OIT/UNESCO (2009) sobre a aplicação da Recomendação da UNESCO de 1997 
relativamente ao pessoal docente sublinha esta ideia. Como é referido  
“a crescente massificação e privatização do ensino superior, o uso das tecnologias de 
comunicação e a globalização, têm efeitos sobre a gestão das universidades e sobre 
questões como a autonomia institucional, a liberdade académica, e a importância cada 
vez maior dos processos de tomada de decisão” (CM, 2009). 
Aliam-se ainda aos condicionalismos citados questões de ordem económica, que conduzem as 
instituições de ensino superior a uma luta pela sua subsistência, sendo inviável a dependência 
exclusiva de mecanismos de financiamento estatais. A relação com o mundo empresarial e o 
serviço às comunidades ganham um peso e um destaque redobrado, como vimos 
anteriormente.  
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Como consequência das pressões externas a que as instituições estão sujeitas observamos 
fenómenos como os movimentos de fusão das instituições mais pequenas em prol da 
sobrevivência e uma maior competitividade, bem como a maior aproximação das entidades 
empregadoras, visível quer no estabelecimento de parcerias (por exemplo para estágios e para 
projectos de investigação), quer no planeamento da oferta formativa (Zabalza, 2004). 
O contexto político do ensino superior é, concomitantemente aos fenómenos mencionados, 
fortemente marcado pela revisão de um dos seus principais baluartes: a autonomia, princípio 
consagrado nos mais diversos documentos e normativos legais. O princípio da autonomia, 
aclamado desde os primórdios da universidade, vem sendo objecto de diferentes 
entendimentos por parte dos poderes políticos ao longo dos tempos. Podemos falar de 
movimentos pendulares, de avanços e recuos, no que diz respeito aos limites dessa autonomia 
e aos níveis de ingerência por parte das estruturas estatais, visões perceptíveis nas políticas de 
ensino superior adoptadas ao longo do tempo (Zabalza, 2004). 
A autonomia, na actual conjuntura de que demos conta logo no primeiro capítulo, afasta-se da 
ancestral concepção de capacidade para decidir per si, sendo assinalável o aumento das 
pressões governamentais (Elton, 2009). A autonomia vem-se convertendo num compromisso 
assumido entre a esfera política e as instituições, no sentido da conjugação das resoluções 
externas com a missão e funcionamento institucional. As decisões deixam de ser 
independentes para passarem a ser contingentes (Zabalza, 2004), revelando novas ecologias 
de relação entre conhecimento-poder-autonomia (Kogan, 2005) e dando origem a 
micropolíticas (Escudero, 1999) fruto dos mecanismos de regulação.  
Ilustra também a interferência externa um outro fenómeno, materializado na adopção de 
políticas de formação, nomeadamente no âmbito que aqui nos ocupa, o da formação 
pedagógica. Como refere Escudero (1999a): 
 “também se precipitam nesse concerto interesses, influências e poderes, espaços de 
liberdade ou possíveis restrições à mesma, consagração de autonomias legítimas ou, 
talvez, salvaguardas de; decisões e compromissos políticos para criar estruturas, 
recursos e apoios e respaldos, ou talvez retóricas simbólicas e superficiais, presas a 
lógicas de actuação e agendas não declaradas” (1999a, p.138). 
 
Podemos salientar concretamente a este propósito as políticas de homogeneização deste 
sector, ilustradas pelo Processo de Bolonha e decorrente criação do EEES como tivemos 
oportunidade de discutir. As políticas adoptadas impõem às instituições um só sentido e, no 
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caso dos docentes, resulta numa imposição externa de uma orientação pedagógica e de uma 
concepção de ensino e de aprendizagem.  
Se, por um lado, Bolonha pode ter efeitos positivos na sensibilização para aspectos como a 
pedagogia universitária, por outro, pode reforçar mecanismos de resistência e desconfiança.  
Para Esteves (2010) a mudança de paradigma preconizada pelo Processo de Bolonha poderá 
significar mesmo o retrocesso para práticas mais tradicionais em função das condições 
existentes nas instituições (dá exemplos como a grande dimensão das turmas, as pesadas 
cargas horárias por professor e a carga burocrática) e que podem despoletar sentimentos de 
culpa no docente (Day, 2007). Como refere Esteves (2010): 
 “um dos efeitos que tememos é o regresso a pedagogias tradicionais, de recorte 
essencialmente transmissivo, ao nível do 1º ciclo universitário, em função da necessidade 
de concentrar aí os saberes tidos como fundamentais numa dada área de conhecimento e 
face aos números avultados de alunos por unidade curricular e por professor que se 
verificam em boa parte dos cursos” (p.46). 
Torna-se, então, visível a necessidade da instituição olhar para si própria e verificar quais os 
mecanismos a promover por forma a potenciar não só a sua adaptação a novas circunstâncias 
que lhe são decretadas, mas antes visando o desenvolvimento da organização e, 
simultaneamente, o desenvolvimento profissional de quem nela actua.  
3.2.1. O Enquadramento da Carreira 
Apesar das inegáveis singularidades dos contextos institucionais em que os docentes se 
inserem, todos eles seguem um conjunto de directrizes e normativos que determinam o seu 
enquadramento profissional. Referimo-nos às políticas de ensino superior que se prendem 
com os mecanismos de definição da carreira, das políticas de promoção, das tabelas 
remuneratórias, entre outros, quadro designado como contexto normativo por Mérida (2006).  
O quadro normativo adoptado tem evidentes reflexos no reconhecimento e estatuto social de 
cada uma das vertentes da actividade profissional do docente (Elton, 2009; Feixas, 2002, 
2004; Mérida, 2006; Nuñez, 2001; Pozo & Monereo, 2003b; Zabalza, 2004), sendo notório o 
desequilíbrio entre as diversas componentes, como vimos anteriormente, com claro prejuízo 
para o ensino. O quadro normativo reflecte um contexto político em que se destaca a 
evidência de que o desenvolvimento profissional do académico não é uma prioridade na 
universidade do conhecimento, sendo a componente do ensino e a sua qualidade pouco 
valorizada, em detrimento da produção científica e sua divulgação.  
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Para Shulman (cit. Alarcão & Tavares 2001) é necessário adoptar novas medidas que 
possibilitem à actividade de ensino atingir a mesma credibilidade que a investigação. Aponta, 
nomeadamente para a premência de tornar público o acto de ensino nas suas diversas 
componentes ou fases (visão, programação, realização, resultados e análise); sujeitar esse acto 
global de ensino à crítica e à avaliação da comunidade docente; assumir o carácter académico 
do ensino, promovendo o desenvolvimento do conhecimento sobre o ensino, o que implica 
atender à leccionação de uma disciplina como:  
“fundamentalmente uma investigação, uma experimentação, uma viagem motivada por 
determinados objectivos e marcada pela incerteza. A leccionação de uma disciplina, 
portanto, na sua planificação, realização, análise é tanto um acto de questionamento e de 
invenção como qualquer outra actividade tradicionalmente designada por’ investigação 
ou contribuição para o avanço do conhecimento’ – a planificação de uma disciplina é 
uma espécie de hipótese de trabalho” (Shulman cit. Alarcão & Tavares, 2001, p.5). 
3.2.2. A Função da Avaliação 
O último ponto focado remete-nos para um outro tipo de fenómeno a atentar quando 
reflectimos sobre os processos de desenvolvimento e mudança: a avaliação. Apontados na 
literatura os efeitos dos movimentos associados à avaliação da qualidade (institucional, de 
cursos, de docentes) (Alarcão & Gil, 2004; Alarcão & Tavares, 2001; Zabalza, 2004), estes 
movimentos são para Zabalza (2004) a principal força motriz passível de provocar mudança 
nas instituições. Neste sentido, a formação projectada a partir das necessidades detectadas é 
apontada como o caminho óbvio para promover essa transformação e a melhoria da 
qualidade. 
A avaliação dos docentes em particular desempenha um papel extremamente importante no 
desenvolvimento profissional e organizacional ao permitir desocultar necessidades de 
formação (individuais ou colectivas) (Day, 2007; De Ketele, 2003; Escudero, 1999; Ramsden, 
2003; Simões, 2000; Villar-Angulo,1993), partindo-se do princípio que essa avaliação 
pressupõe quer a participação activa do sujeito, quer uma orientação para a melhoria da 
qualidade do ensino (De Ketele, 2003; Villar-Angulo,1993). 
Assim, reconhecemos que os sistemas de avaliação do professor (por parte dos alunos, por 
pares, por entidades externas reguladoras, entre outras) podem interferir nos processos de 
desenvolvimento profissional. Apesar da legitimidade e objectividade da avaliação pelos 
alunos ser frequentemente questionada, esta poderá ser integrada como um elemento de 
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informação para o professor, desde que não seja integrada em processos de avaliação de 
desempenho institucional (Beijaard et al., 2005b; Biggs, 2006; Knight, 2002).  
Smith (2005) defende que a avaliação como processo de desenvolvimento profissional deve 
conduzir principalmente a processos auto-avaliativos. Relativamente à avaliação pelos alunos 
considera que esta deverá ser usada pelo professor para desenvolvimento profissional e não 
para outros fins. Também para Bigs (2006) associar a avaliação de desempenho às estruturas 
de promoção do desenvolvimento profissional é um erro, considerando que o fundamental é a 
promoção de processos de auto-avaliação. 
3.2.3. Os Sistemas de Reconhecimento  
Como pudemos analisar a propósito dos mecanismos de motivação, a motivação extrínseca, 
particularmente a de orientação social, poderá desempenhar um papel precursor no 
envolvimento dos professores em diversos processos, nomeadamente em processos 
conducentes ao seu desenvolvimento profissional (Biggs, 2006; Escudero, 1999; Feixas, 
2002, 2004; Zabalza, 2004).  
Evidenciámos anteriormente os efeitos decorrentes da discrepância da sobrevalorização da 
componente de investigação face à componente de ensino, reflectida nos níveis de 
investimento dos docentes, amplamente salientados na literatura, sendo apontada também 
como condição inibidora do desenvolvimento profissional docente neste nível de ensino a 
pouca implicação institucional na formação pedagógica destes actores e o escasso valor das 
actividades pedagógicas para selecção e promoção docente (Biggs, 2006; Escudero, 1999; 
Feixas, 2002, 2004; Núñez, 2001, 2001b; Robertson, 1999). Para Ramsden (2003) tem que ser 
feita uma clara distinção entre sistemas de reconhecimento e de apoio, com os quais concorda, 
e sistemas de recompensas e punição, que considera irrelevantes na promoção do verdadeiro 
desenvolvimento profissional. 
Poderemos depreender do que até aqui foi dito, que o maior reconhecimento e incentivo por 
parte dos sistemas e das instituições, nomeadamente equilibrando nos sistemas de promoção a 
componente de ensino e a componente de investigação, poderá estimular o envolvimento dos 
docentes em projectos de desenvolvimento profissional em ambas as vertentes (Chauvin & 
Eleser, 1998, Robertson, 1999). 
 
Em síntese, neste capítulo procurámos, através de uma perspectiva de articulação entre os 
processos de desenvolvimento individual e os processos de regulação e desenvolvimento das 
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instituições, assinalar condicionantes de índole pessoal e contextual que afectam os processos 
de desenvolvimento pessoal. Como nos revela o estudo de Bissonnette e Richard (2010) 
envolvendo mais de 5000 inquéritos aplicados ao longo de 15 anos, a eficácia das 
modalidades visando a promoção do desenvolvimento profissional docente está dependente 
da criação de condições favoráveis simultaneamente no plano pessoal, no plano profissional e 
no plano relacional. 
Pretendemos ainda examinar a forma como os diferentes factores interagem, sublinhando o 
carácter singular e único dos processos de desenvolvimento, decorrente das histórias de vida 
pessoais e profissionais. Assim, destacamos os seguintes corolários: 
i. A forma como cada factor (pessoal ou contextual) influência os processos de 
desenvolvimento profissional depende da leitura individual desse factor, podendo um 
mesmo acontecimento ter efeitos positivos, efeitos nefastos ou não ter qualquer tipo de 
impacto, variando de indivíduo para indivíduo. 
ii. Quando aludimos a factores condicionantes, referimo-nos a variáveis que podem 
contribuir, de forma isolada ou articuladamente, para a mudança quer das atitudes 
(referimo-nos à postura do professor relativamente ao seu próprio trajecto profissional 
– motivação e empenhamento, inércia ou desinvestimento e resistência), quer dos 
quadros conceptuais dos indivíduos, quer das suas práticas, ou, em sentido inverso, 
obstando a que a mudança ocorra. 
iii. Sublinhamos o carácter isomórfico e dinâmico de muitos dos factores condicionantes 
apontados, os quais se apresentam numa dupla valência: enquanto potenciais 
requisitos para a mudança e desenvolvimento profissional e, simultaneamente, objecto 
sobre o qual se espera provocar mudança. 
iv. Aceitamos que conhecer e compreender os factores que contribuem para as mudanças 
na profissionalidade do professor e, inerentemente, para o (re)direccionamento da sua 
orientação pedagógica, são condições necessárias para que se possa intervir de forma 
fundamentada na promoção e estimulo dos processos de desenvolvimento profissional, 
através da implementação de condições favoráveis e da supressão de eventuais 
entraves. 
v. Por fim, admitimos que os processos de desenvolvimento profissional, ainda que 
vividos na primeira pessoa, são influenciados e influenciam o que os rodeia, 
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contribuindo para os processos de regulação e desenvolvimento das próprias 
instituições. 
Tendo perscrutado no capítulo que agora se encerra, sem todavia esgotar toda a variabilidade 
e complexidade dos fenómenos que se entrecruzam no percurso profissional e pessoal dos 
docentes do ensino superior, factores esses que condicionam a direcção e ritmos no trilho que 
cada um vai traçando e percorrendo, procuraremos no próximo capítulo explorar em particular 
as práticas indutoras de desenvolvimento profissional, reconhecendo-as, por um lado, como 
um factor condicionante fundamental, para onde converge a multiplicidade de factores que 
vimos discutindo e procurando, por outro, dar pistas que contribuam para que as pessoas e as 
instituições possam impulsionar o desenvolvimento profissional através de práticas 
formativas, tornando o processo de desenvolvimento profissional menos penoso para uns e 









                                                 
xxiv Projecto TALIS -Teaching and Learning International Survey. OCDE. O projecto TALIS integrou um conjunto de 
inquéritos aplicados em 23 países, versando sobre aspectos relacionados com as condições de trabalho dos professores e 
ambientes de aprendizagem, tendo envolvido professores dos ensino básico e secundário). Este projecto incidiu numa 
primeira abordagem sobre aspectos do desenvolvimento profissional dos professores, crenças, atitudes e práticas, appraisal e 
feedback e liderança escolar. Os primeiros resultados forma publicados em 2009 no relatório TALIS OECD, (2009).Creating 
Effective Teaching and Learning Environments: First results from Talis. 
xxv Veja-se o relatório (2010) Teachers’ Professional Development Europe in international comparison An analysis of 
teachers’ professional development based on the OECD’s Teaching and Learning International Survey (TALIS). 
xxvi Veja-se os estudos de Kolberg (1999). 
xxvii Por exemplo Marcelo (1999) cita os trabalhos de Korthagen (1998) nos quais são identificados professores com uma 
orientação interna e professores com orientação externa (dependentes de iniciativa externa). Citam ainda os trabalhos de 
Huber e Roth (1991) onde são identificadas dois tipos de orientação: orientação para a incerteza (procuram o confronto de 
ideias) e professores orientados para a certeza (evitam a divergência e procuram aprender individualmente). 
xxviii Lopes (2001): Habitus, corresponde a uma interpretação culturalista, isto é, a apropriação da cultura do grupo e sua 
incorporação na personalidade . “São sistemas de disposições duráveis e transponíveis, estruturas estruturadas predispostas 
a funcionar como estruturas estruturantes, quer dizer, como princípios geradores e organizadores de práticas e 
representações” (Dubar, 1995, P.65) 
xxix Hargreaves faz a distinção entre o conteúdo das culturas (atitudes, crenças, valores partilhados, entre outros e as formas 
de cultura, isto é, o tipo de associações entre membros de uma cultura que se podem encontrar (por exemplo, individualismo, 
colaborativo, sectorial, colegialidade imposta). 
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CAPÍTULO IV 
PRÁTICAS INDUTORAS DE DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL 
  
O universo do ensino superior e os seus agentes educativos vivem actualmente períodos de 
grande agitação e mudança, fruto das pressões decorrentes da globalização e da sociedade de 
informação, fenómenos que temos vindo a discutir em capítulos antecedentes. Numa época de 
profundas alterações no ensino superior, de que o Processo de Bolonha é ilustrativo, a 
investigação em torno do desenvolvimento profissional dos docentes, por um lado, e da 
formação como veículo de apoio a esta transformação por outro, é incontornável (Cruz Tomé, 
2003; Cunha, 2010; Esteves, 2010; Fernandes, 2010; Flores, 2007; Kogan, 1993; Leite & 
Ramos, 2010; Zabalza, 2004).  
Para Elton (2009) um dos recentes desenvolvimentos na área do ensino-aprendizagem no 
ensino superior foi “o reconhecimento da importância do desenvolvimento profissional 
contínuo dos académicos no ensino-aprendizagem” (p.247), área também emergente em 
Portugal (Alarcão & Gil, 2004). 
Nos capítulos prévios aflorámos uma concepção de profissionalismo e de profissionalidade 
decorrente do exercício docente no ensino superior, actividade complexa, que requer a 
detenção de saberes próprios e o domínio de um conjunto de competências específicas nas 
diversas dimensões da sua actuação. Sendo por nós particularmente evidenciada a dimensão 
de ensino, e a tendência para a falta de preparação específica para o exercício nesta 
componente profissional, surge-nos como inevitável a necessidade de ponderar sobre o papel 
a desempenhar pela formação “como meio imprescindível para a construção do professor” 
(Rodrigues, 2006, p.21). 
Como tivemos oportunidade de explicitar, o conceito de desenvolvimento profissional por nós 
adoptado, integra a componente formativa (sem se cingir a esta) enquanto processo indutor 
desse desenvolvimento.  
Tendo-nos dedicado no capítulo precedente aos factores individuais e contextuais que 
interferem no processo de desenvolvimento profissional, procuraremos agora perceber o que 
nos diz a literatura de um modo mais particular sobre o papel dos dispositivos de formação 
nestes processos de desenvolvimento dos professores do ensino superior. 
No presente trabalho reportar-nos-emos à ideia de práticas indutoras de desenvolvimento 
profissional (Hawley & Valli, 1999), na qual integramos a formação enquanto oportunidade 
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de desenvolvimento profissional (Knight, 1998) em detrimento de uma concepção atomista de 
formação dirigida ao treino de competências avulso ou como medida institucional para 
implementação de um novo procedimento ou ferramenta. Entendemos então que, no quadro 
enunciado, a formação não poderá ser reduzida a uma visão funcionalista enquanto 
instrumento de implementação das reformas preconizadas mas antes entendida como um 
processo que valoriza o desenvolvimento individual e organizacional (Barroso, 2003). 
Hawley e Valli (1999) fazem a distinção entre training model e development model, este 
último pensado de uma forma coerente e organizada como processo de desenvolvimento 
profissional e, simultaneamente, de desenvolvimento institucional (Brodeur et al., 2005; 
Hawley & Valli, 1999). 
Apesar de darmos especial atenção aos dispositivos de formação enquanto prática indutora de 
desenvolvimento profissional importa sublinhar que, na perspectiva por nós assumida, as 
práticas indutoras de desenvolvimento profissional implicam a convergência de condições 
pessoais e institucionais favoráveis à mudança e à inovação, que se traduzem num processo 
evolutivo contínuo que se espera conducente à maturidade profissional dos indivíduos, e que 
englobam simultânea e complementarmente oportunidades formais e não formais de 
aprendizagem. 
A este propósito uma primeira questão se levanta: o que se preconiza quando se fala de 
melhoria e evolução dos profissionais? Isto é, qual a direcção a imprimir neste processo em 
que se pretende que o docente atinja o máximo grau de excelência e de mestria profissional?  
Uma segunda questão prende-se com a necessidade de descortinar quais são, afinal, as 
modalidades formativas capazes de favorecer o desenvolvimento profissional dos 
professores?  
As duas questões agora levantadas serão os tópicos que dão mote para a discussão nos pontos 
que se seguem. 
1. O DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL NA (RE)CONFIGURAÇÃO PROFISSIONAL DOCENTE: 
PARA ONDE? 
Como temos vindo a discutir, as clivagens entre o papel tradicional do professor e os novos 
papéis a desempenhar para responder aos desafios que ensino superior se vê compelido a 
enfrentar, sustentam por si só a ideia de que o desenvolvimento profissional tem que estar 
associado ao ‘perfil profissional’ entendido como a melhor forma de definir o que se espera 
da profissão e destes profissionais. 
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Precedendo uma incursão sobre os mecanismos susceptíveis de contribuir para o 
desenvolvimento profissional importa reflectir até que ponto a concepção do papel 
profissional do professor se espelha na visão que se assume (imagem individual e colectiva) 
do desenvolvimento profissional enquanto processo de crescimento individual dentro dos 
parâmetros pré-existentes ou enquanto processo evolutivo da própria profissão que se renova 
e reinventa. 
Parece-nos evidente que o que se espera de alguém que atinja os últimos níveis de 
desenvolvimento profissional corresponderá ao que é entendido como o nível máximo de 
excelência e de proficiência na sua profissionalidade. Então, a evolução preconizada em 
termos de desenvolvimento profissional terá que se dar numa direcção considerada como a 
orientação desejável (Dall’Alba & Sandberg, 2006; De Ketele, 2003; Feiman-Nemser, 2008; 
Gómez, 1999; Hammerness et al., 2005; Sachs, 2009; Webster-Wright, 2009). 
É possível encontrar na literatura diversas abordagens em torno do papel profissional do 
professor, configuradoras de distintas formas de entender o seu papel, e com consequências 
no entendimento sobre as intenções e modos de funcionamento dos dispositivos formativos. 
Tendo já perspectivado as diferentes acepções de profissionalização decorrentes das vias de 
formação inicial sintetizadas por Altet (2001) (capítulo 1) pretendemos neste ponto ver de que 
forma os propósitos do desenvolvimento profissional permanecem dependentes da concepção 
adoptada relativamente ao papel profissional do professor
xxx
 num dado contexto.  
Recorrendo ao trabalho de sistematização de Sachs (2009) do qual se dá conta em parte no 
quadro seguinte, somos confrontados com diferentes perspectivas sobre a profissionalidade do 
professor, e consequentemente, das modalidades de formação (quer inicial, quer contínua) que 










Quadro 3: Modelos de Profissionalidade e Modalidades de Formação                           
 VISÃO DE PROFESSOR 
Técnico Artesão Aprendente reflexivo ProfissionalAutónomo 
FINALIDADES DA 
FORMAÇÃO 
Re-instrumentação Remodelação Revitalização Re-imaginação 
TIPO DE 
PROFISSIONALISMO 





Repensar e renovar as 
práticas 
Transformar as práticas 
CONCEPÇÃO DE 
DPC 











Passivo, receptor do 
conhecimento 
Consumidor acrítico Colaboração Envolvimento mútuo e 
construção do 
conhecimento 











disciplinar ou de 
competências 
pedagógicas. 
Novas perspectivas de 
encarar a pedagogia e a 
aprendizagem. 
Produção de novo 
conhecimento. 
                                                                                                                                                             
 (adapt. de Sachs, 2009) 
Como se depreende da leitura do quadro anterior Sachs (2009) reconhece a existência de 
diferentes abordagens formativas, cujas finalidades reflectem o que se espera em termos de 
práticas do professor e, por conseguinte, do tipo de profissionalidade que emerge dessas 
práticas, traduzindo-se em diversos sentidos atribuídos ao desenvolvimento profissional. Esta 
perspectiva é também corroborada pelos resultados dos estudos de Dall’Alba e Sandberg 
(2006).  
Para Sachs (2009) existem essencialmente duas grandes linhas orientadoras da formação: uma 
que visa “ajudar os professores a ensinar” e outra que pretende contribuir para o seu 
desenvolvimento enquanto aprendentes.  
Para a autora a mudança está sempre presente na vida e no trabalho dos professores, sendo a 
capacidade de gerir essa mudança e a ambiguidade que lhe está inerente uma competência 
essencial. Como salienta, actualmente os professores necessitam de ser aprendentes 
autónomos, assim como profissionais competentes. Os processos que visam a promoção do 
desenvolvimento profissional do indivíduo têm que atender a estes dois aspectos, defendendo 
por isso processos que valorizem e estimulem o pensamento crítico e divergente, assentes na 
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análise das práticas, contribuindo desta forma para uma nova profissionalidade docente: o 
professor crítico, inovador e transformador. 
Os dois tipos de perspectivas – re-instrumentação e remodelação - servem objectivos de 
actualização ou reciclagem e, embora a terminologia utilizada pela autora seja a do enfoque 
no desenvolvimento profissional, não lhe atribui o sentido e conotação que lhe temos vindo a 
dar ao longo deste trabalho. Este tipo de perspectivas assume o docente como um receptor de 
informação a veicular através de modalidades de formação, configurando o professor ou como 
técnico ou como artesão. 
As duas outras perspectivas – revitalização e re-imaginação - para Sachs (2009) encerram 
uma visão de professor aprendente e reflexivo, participante activo no seu próprio processo de 
aprendizagem e, quanto a nós, no seu processo de desenvolvimento profissional. 
Uma outra linha de estudo procura perceber qual o papel do indivíduo e não do colectivo na 
definição da direcção que deve seguir o desenvolvimento profissional. Por exemplo, os 
trabalhos de Åkerlind (2007) realçam a importância das concepções de cada um dos docentes 
em particular (relativamente à orientação do seu próprio desenvolvimento profissional e 
orientação de ensino) na procura de actividades de cariz formativo que correspondam às 
necessidades auto-atribuídas. No seu estudo revela, entre outros aspectos, que os docentes do 
ensino superior tendem a procurar actividades que lhes permitem melhorar as áreas que mais 
valorizam e nas quais desejam investir, julgando que será esse a direcção a seguir em termos 
de desenvolvimento profissional. Por exemplo, os professores focados no conteúdo 
consideram que desenvolver-se profissionalmente corresponde a expandir e aprofundar os 
conhecimentos, valorizando especialmente actividades que permitam atingir esses propósitos. 
Um contributo que também nos parece interessante trazer para esta discussão, resulta do 
trabalho de Contreras (2001) onde surge a discussão do conceito de autonomia profissional 
em função das diferentes formas de atender ao papel a desempenhar pelo professor. No 








Quadro 4: Papel Profissional e Concepção de Autonomia Profissional 
 MODELOS DE PROFESSOR 
Perito Técnico 
(racionalidade técnica) 


























Resolução de problemas 
normativos. Os fins e valores 
correspondem a resultados 
bem definidos que se espera 
alcançar. 
O ensino deve guiar-se por 
valores educativos pessoalmente 
assumidos. Definem as 
qualidades morais da relação e 
experiência educativa. 
Ensino dirigido à emancipação 
individual e social guiada por 





Despolitização da prática. 
Aceitação das metas do 
sistema e preocupação com 
eficácia e eficiência da sua 
acção. 
Negociação e equilíbrio entre os 
distintos interesses sociais. 
Mediação entre política e prática. 
Defesa de valores para o bem 
comum (justiça, igualdade,…) 
Participação em movimentos 
sociais para a democratização. 
Competência 
Profissional 
Domínio Técnico dos métodos 
para alcançar os resultados 
previstos. 
Investigação/reflexão sobre a 
prática. Juízo e deliberação 
perante situações incertas e 
dilemáticas. 
 
Auto-reflexão sobre as 
distorções ideológicas e as 
condicionantes institucionais. 
Desenvolvimento da análise e 
crítica social. Participação na 




Reclama Autonomia como 
status ou atributo. Autoridade 
unilateral de perito, sem 
ingerência externa. 
(Autonomia ilusória pela 
dependência de directrizes 
técnicas, insensibilidade para 
os dilemas, incapacidade de 
resposta criativa perante a 
incerteza. 
Autonomia como responsabi-
lidade moral própria tendo em 
conta os diferentes pontos de 
vista. Equilíbrio entre a 
independência do juízo e a 
responsabilidade social. Capa-
cidade para resolver criativa-
mente situações dilemáticas e 
para a realização prática das 
pretensões educativas. 
Autonomia como emancipação: 
libertação profissional e social 
das opressões. Consciência 
crítica. 
 Autonomia como processo 
colectivo (configuração discur-
siva de uma vontade comum, 
dirigida à transformação das 
condições institucionais e 
sociais do ensino. 
(adap. Contreras, 2001, p.146) 
 
Como podemos depreender da leitura do quadro anterior, a concepção de autonomia 
profissional que para Sachs (2009) só é passível de ser encontrada na sua visão de professor 
profissional autónomo, assume, na perspectiva de Contreras (2001, 2003) diversas roupagens 
consoante a visão de professor perfilhada. 
Pretendemos com esta discussão dar conta das múltiplas facetas sobre o que é a obrigação 
moral, o compromisso com a comunidade, as competências profissionais intrínsecas ao papel 
profissional docente (na revisão de Contreras) e, consequentemente, da pluralidade de fins 
defensáveis para a formação profissional inicial e contínua em consequência das perspectivas 
adoptadas (Dall’Alba & Sandberg, 2006; De Ketele, 2003; Feiman-Nemser, 2008; Gómez, 
1999; Hammerness et al., 2005; Sachs, 2009; Villegas-Reimers, 2003; Webster-Wright, 
2009). 
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Este exercício, ao invés de contribuir para uma clarificação do que se entende por papel 
profissional do professor, torna inegável a opacidade das intenções decorrentes de afirmações 
como ‘promover uma maior autonomia docente’ ou promover o desenvolvimento profissional 
no sentido que lhe atribuímos neste trabalho como o de possibilitar a realização do papel 
profissional do professor no sentido de um maior profissionalismo e profissionalidade. 
No ensino superior a discussão em torno do papel profissional dos docentes bem como a 
deliberação dos padrões de actuação desejáveis, torna-se essencial para sustentar políticas de 
formação e linhas de actuação sistematizadas. As especificidades do que significa ser 
professor no ensino superior, e que foram já objecto de discussão no primeiro capítulo deste 
trabalho, traduzem necessariamente novas inquietações sobre qual deve ser o fito das práticas 
indutoras de desenvolvimento profissional, especialmente nos aspectos vocacionadas para a 
promoção da qualidade da actuação docente.  
Reflectindo sobre aquela que parece ser a trajectória seguida pelos docentes do ensino 
superior no decurso da sua vida profissional (de acordo com os modelos teóricos discutidos 
no capítulo II), parece ser consensual que o desenvolvimento profissional implica ultrapassar 
concepções profissionais mais consentâneas com uma visão de professor técnico para 
concepções mais próximas do profissional autónomo, reflexivo, crítico e inovador.  
Um dos olhares volvido para esta questão está presente nos estudos e textos que tendem a 
proliferar tentando definir as características básicas do professor do ensino superior (Pinto, 
2006; Zabalza, 2007), linha de investigação que, relembrando a profusão de estudos sobre o 
‘bom professor’ dedicada ao estudo de professores de outros níveis de ensino, procura 
estabelecer princípios e características de qualidade da actuação docente. 
Parece ser hoje consensualmente aceite na literatura o entendimento do professor como 
alguém que, a par das diferentes vertentes da sua actividade profissional que tem de conciliar, 
deverá ser, no que respeita à sua função docente, capaz de promover as aprendizagens dos 
alunos, envolvendo-os na sua aprendizagem, respeitando as suas características e dotando-os 
de competências transversais que lhes permitam ir regulando os seus próprios processos de 
aprendizagem e desenvolvimento ao longo da vida. Esta ideia é igualmente visível nas 
políticas de ensino superior que enquadram o funcionamento das instituições e a actividade 
docente. Exige-se do docente elevados padrões de qualidade no seu desempenho enquanto 
professor perito na sua área científica e, simultaneamente, que seja capaz de responder aos 
desafios colocados tanto pelo paradigma da aprendizagem como pela heterogeneidade dos 
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alunos com que se depara, reunindo competências, ao nível do currículo, das teorias da 
aprendizagem, das estratégias de ensino, entre outras (Masetto, 2003). 
Perscrutando algumas das propostas sobre os traços distintivos do perfil do docente do ensino 
superior encontramos já alguma variedade de propostas como as de Chickering e Gamson 
(1987), Cruz (1999), Cruz Tomé (2003) e Zabalza (2004, 2007). 
Atendendo aos fenómenos que agitam o contexto do ensino superior, Zabalza (2004) aponta 
como novos parâmetros da profissionalidade docente no âmbito do ensino superior a reflexão 
sobre a própria prática, o trabalho em equipa e a cooperação, a orientação para o mundo do 
emprego, o ensino pensada a partir da aprendizagem (desde a didáctica) e a recuperação da 
dimensão ética da profissão. 
Chickering e Gamson (1987) apontam como traços fundamentais: a promoção do 
envolvimento do aluno no processo de aprendizagem; o encorajamento do trabalho 
colaborativo enquanto metodologia de aprendizagem envolvendo activamente alunos e 
professor; uma gestão eficaz do tempo e o desenvolvimento das competências de planificação 
e de gestão do trabalho nos próprios alunos; responder às diferenças dos alunos, intervindo de 
forma diferenciada; encorajar a problematização e a relação entre aprendizagens, bem como a 
transferibilidade para novas situações e ainda a utilização da avaliação também na vertente 
formativa para orientar e estimular os alunos, levando-os a maximizar as suas aprendizagens. 
Uma proposta configurada com o intuito de orientar os programas de formação inicial e de 
desenvolvimento profissional é-nos apresentada por Cruz Tomé (2003). Considera que o 
modelo traça os aspectos comuns a todos os docentes, devendo depois ser complementado 
com características específicas decorrentes de quatro campos: área de conhecimento, 
características dos alunos, características do professor e características do contexto. Apresenta 
nove características base que passamos a referir: 
O docente deverá ser um especialista do mais alto nível na sua área de conhecimento e no seu 
ensino, articulando investigação e ensino, tendo que estar motivado para a investigação e 
docência da sua disciplina. O professor deve igualmente possuir certos traços de 
personalidade que as tarefas de ensino e investigação exigem (por exemplo, paciência, 
tolerância, disponibilidade, curiosidade, criatividade) e deter certas habilidades pessoais 
básicas ao nível das relações interpessoais, da comunicação, da liderança e de resiliência, 
aspectos que não estão presentes na proposta anterior. A estes traços acresce ainda um 
conjunto de competências docentes específicas ao nível da gestão curricular, da promoção da 
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aprendizagem, da inovação dos processos de ensino-aprendizagem, assim como ao nível da 
motivação e promoção da aprendizagem contínua, entre outras. 
O autor crescenta ainda aspectos que extravasam a gestão curricular e o espaço de sala de aula 
ralaçando também a necessidade do docente auto-avaliar o seu desempenho e de desenvolver 
uma atitude reflexiva e crítica, bem como ajustar os seus comportamentos aos valores e 
virtudes próprios da profissão docente. Salienta também que o académico deve desenvolver e 
actualizar as competências exigidas ao trabalho em equipa e por último refere que este deve 
ser inovador e estar aberto à mudança no seu desempenho profissional (no espaço da área 
disciplinar e no âmbito do ensino). 
Zabalza (2007), fixando-se mais especificamente na componente de ensino, propõe um 
conjunto de categorias de análise da qualidade do exercício docente: o desenho e a 
planificação do ensino com sentido de projecto formativo; a organização das condições e do 
ambiente de trabalho; a selecção de conteúdos interessantes e as formas de apresentação; os 
materiais de apoio ao estudante; a metodologia (ou abordagem didáctica – estilo de 
aproximação aos conteúdos do mais expositivo ao mais problematizador); o grau de controlo 
(maior ou menor dependência do professor; modalidades de interacção entre os alunos; estilo 
de interacção professor-aluno da maior distancia a maior proximidade, nível de participação 
dos estudantes na definição das metodologias; nível de implicação real a que obriga o 
estudante; combinação de estratégias, aproximação extensiva ou em profundidade aos 
conteúdos); a incorporação de novas tecnologias e de recursos diversos. Refere ainda a 
atenção pessoal aos estudantes e os sistemas de apoio (tutorias…) adoptados, as estratégias de 
coordenação com os colegas, os sistemas de avaliação utilizados (avaliação formativa, de 
controlo…) e os mecanismos de revisão do processo. 
No âmbito das abordagens que visam identificar um conjunto de características definidoras de 
uma docência de qualidade no ensino superior podemos também citar a proposta de Cruz 
(1999) uma vez que a mesma resulta de um esforço de convergência a partir da revisão de 
literatura. Na sua proposta encontram-se listadas características em sete áreas: qualidade da 
preparação e planificação do ensino; diversificação das estratégias de ensino-aprendizagem; 
volume e diversidade das actividades docentes; inovação no ensino; nível e qualidade da 
comunicação com os alunos (dentro e fora do espaço de sala de aula); mecanismos de 
avaliação da aprendizagem e mecanismos de hetero e auto-avaliação das práticas. Esta 
proposta que sintetiza as anteriores acrescenta a necessidade de conciliar mecanismos de auto-
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avaliação com avaliação externa, o que implica ser capaz de se sujeitar ao olhar e ao 
escrutíneo do outro. 
A esta listagem referente essencialmente à vertente de ensino per si, a autora refere ainda um 
conjunto de outros aspectos que considera que deverão ser considerados, nomeadamente os 
referentes ao trabalho de investigação e publicação relacionados com a educação, ou a 
pertença ou participação em grupos de trabalho centrados no ensino e na educação, atribuindo 
ao docente um papel no âmbito da investigação educacional. 
Outros traços profissionais que encontramos na literatura prendem-se com o dever de care 
para com os clientes (os alunos), incumbência que reveste o papel profissional dos 
académicos bem como a ideia de que o docente é um profissional que tem que tomar decisões 
independentes (autonomia) e explorar, criar e disseminar novo conhecimento, estando o seu 
trabalho assente em conhecimento teórico e em investigação (saberes profissionais) 
(Davidson, 2004; Harland & Staniforth, 2003). A este propósito Beaty (1998) refere-se a um 
duplo profissionalismo porque implica a posse de um conhecimento baseado na disciplina e 
sobre educação. 
Num outro plano de análise, outras abordagens revelam uma preocupação central distinta das 
anteriores: o intuito passa por definir o que se espera promover e alcançar através das 
iniciativas de desenvolvimento profissional, sendo para isso necessário explorar a natureza e 
as fontes de construção de conhecimento profissional. Mais do que definir os traços do ‘bom 
profissional docente’, o propósito é clarificar se o que se pretende promover é a excelência 
profissional, alcançar o estatuto de professor perito (expertise of teaching) ou implementar a 
‘scholarship of teaching’ (Kreber, 2002). Para a autora nesta distinção de conceitos reside a 
chave para compreender diferentes posturas dos docentes e das instituições face à 
aprendizagem e aos saberes profissionais, com poderosas repercussões na forma de entender a 
promoção do desenvolvimento profissional. 
A distinção entre as três concepções enunciadas é reveladora de diferentes níveis de 
expectativas relativamente ao professor e à sua aprendizagem.  
A primeira concepção enunciada, assente na promoção da excelência do ensino, é para Kreber 
(2002) facilmente identificável, não sendo, de acordo com a literatura e com a sua experiência 
pessoal, trabalho muito árduo perceber o que consensualmente é aceite como configurador de 
um ‘bom professor’ e de um ‘ensino de excelência’. Será fundamentalmente alguém que 
detém um bom conhecimento da sua área disciplinar e que, simultaneamente, compreende e 
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sabe como promover o crescimento do aluno na sua disciplina e até para além dela. “Para 
além disso os docentes excelentes são vistos como aqueles que sabem como motivar os 
alunos, como abordar os conceitos e como ajudar os alunos a ultrapassar dificuldades na sua 
aprendizagem” (Kreber, 2002, P.9).  
Na perspectiva enunciada a excelência do ensino é visível na ‘performance’ do professor, 
avaliada e recompensada enquanto tal (Kreber, 2002). Esta perspectiva está presente nas 
políticas e processos de avaliação da qualidade (Alarcão & Gil, 2004; Alarcão & Tavares, 
2001; Zabalza, 2004). 
Reportando-se ao trabalho de Mentkwoski et al. (2000) Kreber (2002) considera que a 
excelência profissional pode ser atingida através da conjugação de diferentes fontes de 
construção de conhecimento profissional: de investigação formal, de trabalho colaborativo, do 
recurso à literatura e através da prática ou experiência profissional, considerando que, tal 
como temos visto, a maior parte das vezes o conhecimento assenta essencialmente na prática e 
na reflexão pessoal sobre essa prática. 
A segunda concepção – o professor perito – distingue-se da anterior por não se limitar a uma 
abordagem apoiada basicamente numa avaliação intuitiva e subconsciente do que resulta ou 
não resulta, introduzindo no processo reflexivo uma procura de resposta para a resolução de 
problemas em concreto, num processo de auto-regulação da aprendizagem, que vai 
conduzindo o docente à condição de perito. Como salienta “a diferença é que os peritos são 
excelentes professores, mas os excelentes professores não são necessariamente peritos” 
(Kreber, 2002, p.13). Ou seja, os que são peritos vão mais longe ao “procurar continuamente 
novas oportunidades para avançar na sua compreensão dos problemas” (idem, p.13). 
Espera-se que o professor que adopta uma postura de professor aprendente na linha do 
‘professor perito’ não esteja essencialmente centrado na sua experiência docente, mas que 
num processo de auto-regulação das suas aprendizagens, seja capaz de “não só mediar o 
conhecimento teórico sobre educação com o seu conhecimento derivado da experiência 
pessoal de ensino” (Kreber, 2002, p.15). Ao mesmo tempo “desenvolvem melhores formas de 
ajudar o aluno a compreender os conteúdos disciplinares. Quando a proficiência na 
disciplina é efectivamente combinada com o conhecimento sobre como ensinar, o último 
derivando simultaneamente da teoria educacional e da experiência, testemunhamos a 
construção do conhecimento pedagógico do conteúdo” (idem, p.15). 
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A terceira concepção – scholarship of teachingxxxi – que tivemos já oportunidade de aflorar 
anteriormente, traduz uma outra forma de aproximação à aprendizagem e à construção do 
saber profissional docente dos académicos. Esta concepção ultrapassa as anteriores 
abordagens focadas, atribuindo ao professor a responsabilidade de tornar o conhecimento que 
constrói (através de aportes teóricos e da sua reinterpretação à luz da experiência prática) em 
conhecimento público, sujeito à revisão e escrutínio pelos pares, para uso de toda a 
comunidade, seja através dos suportes mais tradicionais (publicações ou comunicações), seja 
através de outros processos como, por exemplo, o recurso a portfolios, a sistemas tutoriais ou 
outros.  
“Scholars of teaching são também professores peritos que se envolvem em reflexão focada 
ou em aprendizagem auto-regulada sobre o ensino, apoiando-se e construindo 
conhecimento declarativo, conhecimento procedural, e conhecimento implícito do ensino-
aprendizagem e da disciplina. No entanto, eles vão mais longe ao tornar o seu 
conhecimento público” (Kreber, 2002, p.18). 
A abordagem conhecida como ‘scholarship of teaching’, apesar da proliferação de 
entendimentos que tem conhecido na literatura, implica simultaneamente aprender sobre o 
ensino e a demonstração desse conhecimento, conhecimento que se constrói através da 
reflexão sobre a prática, alicerçada no conhecimento teórico (Kreber, 1999; Kreber & 
Cranton, 1999; 2000; Trigwell & Shale, 2004). 
Assim, o papel profissional dos académicos passa por desenvolver trabalho de investigação 
original, mas tem que ir para além desta faceta (Alarcão & Tavares, 2001). O docente tem 
também que “afastar-se da sua investigação, procurar conexões, construir pontes entre 
teoria e prática e comunicar eficazmente o saber aos alunos” (Boyer cit. Alarcão & Tavares, 
2001, p. 15).  
Recorrendo à concepção de scholarship reconhece-se um papel profissional multifacetado 
(Alarcão & Tavares, 2001; Elton, 2009; Trigwell & Shale, 2004) integrando quatro vertentes: 
a descoberta inerente ao envolvimento em processos de investigação; a integração, 
correspondente ao “trabalho sistemático e criativo de estabelecimento de relações entre 
conhecimentos, de criação de sinergias interdisciplinares e transdisciplinares” (Alarcão & 
Tavares, 2001, p.16), implicando uma compreensão dos fenómenos em extensão e em 
profundidade; a aplicação – no sentido de potenciar o relacionamento entre a teoria e a prática 
(intervenção na sociedade) e finalmente o ensino - entendido como a “actividade criativa e 
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sistemática para se fazer compreender na sua função de divulgar o conhecimento, criar 
comunidades de aprendizagem, entusiasmar novos aprendentes” (Alarcão & Tavares, 2001, 
p.17). 
A adopção da noção de scholarship of teaching, ao integrar a indagação sobre o ensino em si, 
permite valorizar a componente de ensino e equipara-la às restantes vertentes da actividade 
profissional do docente, sustenta a ideia de melhoria das práticas de ensino e de uma maior 
fundamentação das mesmas, bem como da promoção das aprendizagens dos alunos e da 
possibilidade desta ser avaliada (Trigweel & Shale, 2004). 
Em síntese, a reflexão que conduzimos até aqui permite-nos argumentar que dificilmente 
conseguiremos definir um modelo (único e definitivo) de representação e compreensão das 
práticas indutoras de desenvolvimento profissional docente. Afigura-se-nos ser mais credível 
apontar para a emergência de um referencial, que não se pode ater dos paradigmas de onde 
emerge como sustentáculo às opções tomadas, mas que acarreta antes reconhece-lo e aceitá-lo 
como temporário e mutável.  
Parece-nos que actualmente se espera que o desenvolvimento profissional docente concorra 
para que o professor actue em função do paradigma da aprendizagem, conduta que se deseja 
que vá evoluindo para níveis de cada vez maior excelência e ‘expertise’. Ao mesmo tempo, 
advoga-se o alargamento de uma postura de investigação que supere as barreiras da 
investigação confinada à área disciplinar, estendendo-a à investigação das práticas de ensino, 
através da reflexão contrastada com a teoria, investigação que se acredita propiciadora de 
aprendizagem e de desenvolvimento profissional e que, simultaneamente, ao ser coloca sob o 
escrutínio dos pares, possa contribuir para a inovação e revisão da própria teoria (scholarship 
of teaching). 
Este exercício que encetámos revela que intentar compreender como promover o 
desenvolvimento profissional, significa também balizar o papel que se pretende que o 
professor assuma na construção do seu saber profissional e que, como temos vindo a 
argumentar, ultrapassa o saber da área de especialização científica, implicando uma 
multiplicidade de saberes, entre os quais o saber pedagógico do conteúdo e, no caso de parte 
dos docentes que actuam na formação de professores, saber ensinar a ensinar. 
Quanto a nós, parece-nos que os dispositivos que venham a ser estabelecidos para promover o 
desenvolvimento profissional deverão assentar numa cultura institucional e profissional em 
que seja simultaneamente consentânea a concepção de ensino-aprendizagem (e por 
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conseguinte do papel do professor e do aluno) e o papel do docente e da comunidade na 
construção do conhecimento profissional.  
2. O LUGAR DA FORMAÇÃO PEDAGÓGICA NO ENSINO SUPERIOR: A MUDANÇA CULTURAL 
NECESSÁRIA 
2.1. Imprimir Protagonismo à Formação Pedagógica 
Embora dando especial destaque à formação, importa sublinhar a ideia de que práticas 
indutoras de desenvolvimento profissional, integram uma visão mais global de criação de um 
contexto favorável a esse desenvolvimento, quer seja pela eliminação de possíveis factores 
obstaculizantes, quer pela possibilidade de ajustamento e criação de sistemas de incentivo e 
reconhecimento, entre outros. Como salienta Imbernón (1999b): 
 “considerar o desenvolvimento profissional para lá das práticas de formação e combiná-
lo com factores não só formativos mas também laborais supõe um reconceptualização 
importante já que não se analisa a formação unicamente como o domínio das disciplinas 
nem se centra exclusivamente nas características pessoais dos docentes. Significa 
analisar também a formação como agente revulsivo e de exigência de melhorias sociais e 
laborais, e como promotora do estabelecimento de novos modelos relacionais na prática 
docente” (p.61). 
Retomando a fundamentação da necessidade da formação pedagógica para os académicos 
iniciada no primeiro capítulo, apontamos três linhas de argumentação sugeridas por Zabalza 
(2004). A primeira prende-se com o pressuposto por nós já discutido de que a ideia da 
docência enquanto profissão remete para a necessidade de uma formação específica, que 
permita dotar os profissionais de conhecimentos e capacidades adequados para o exercício da 
sua função, ideia partilhada por diversos autores (por exemplo, Altet, 2001; Bourdoncle,1991; 
Brodeur et al., 2005; Crowe, 2008; Cruz Tomé, 2003; Escudero, 1999; Estrela, 1986, n.d.; 
Imbernón, 2000; Paquay et al., 2001b; Perrenout, 1994; Shulman, 2004e, Villegas-Reimers, 
2003). 
A segunda linha está associada às correntes que evocam a aprendizagem ao longo da vida e o 
desenvolvimento pessoal e profissional como chaves para que os indivíduos sejam capazes de 
adquirir novos saberes e competências facilitadoras da adaptação a contextos instáveis e 
mutáveis e, por conseguinte, sustentáculo de uma melhoria contínua da profissionalidade 
docente (Contreras, 2003; Cruz, 2006; Day, 2001; Escudero, 1999; Imbernón, 2000; Sikes, 
1999; Villegas-Reimers, 2003; Webster-Wright, 2009). 
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Finalmente, o terceiro factor apontado por Zabalza (2004) decorre dos movimentos 
associados à avaliação da qualidade (institucional, de cursos, de docentes) que tivemos 
também oportunidade de aflorar no capítulo antecedente, opinião partilhada por Alarcão e 
Tavares (2001) e Alarcão e Gil (2004). Estes movimentos decorrem das mudanças socio-
económicas e políticas que agitam o contexto do ensino superior, onde a necessidade de 
prestar contas e de dar garantias públicas de qualidade são um imperativo.  
Quanto aos docentes em particular, não podemos deixar de sublinhar a tendência destes 
movimentos em torno da qualidade, nos quais se inscreve a apreciação dos níveis de 
excelência do ensino, níveis revelados essencialmente pela satisfação demonstrada pelos 
actores mais do que pelos resultados efectivamente conseguidos em termos de qualidade das 
aprendizagens. De forma semelhante, parece que esta tendência para apoiar a avaliação da 
qualidade basicamente no valor que lhe é atribuído pelos participantes se estende à análise das 
iniciativas promotoras de desenvolvimento profissional, ficando por apurar o impacto real que 
estas têm nas práticas de ensino e nas aprendizagens dos alunos (Kreber, 2002; Lin et al., 
2010; Zabalza, 2004).  
A estas três linhas de argumentação propostas por Zabalza acrescentamos uma quarta: a 
mudança no perfil profissional do docente do ensino superior, decorrente da mudança de 
paradigma de ensino preconizada pelas políticas do ensino superior e agudizada pelos 
fenómenos da massificação com que este nível de ensino se vê confrontado. Se até aqui o 
perfil profissional estava associado a uma sólida competência científica, ao nível do domínio 
dos conteúdos da sua área disciplinar, a entrada de novos e diversificados públicos para o 
ensino superior, com antecedentes socio-culturais muito diversificados e de diferentes faixas 
etárias desafia o docente a revelar novas competências pedagógicas (Pinto, 2006). 
Como tivemos oportunidade de salientar anteriormente parece-nos devidamente sustentada 
pela literatura a relação entre desenvolvimento profissional e desenvolvimento 
organizacional, comportando-se docente e instituição enquanto entidades sistémicas 
interdependentes e em interacção. A formação projectada a partir das necessidades detectadas 
é, então, apontada como o caminho óbvio para promover a transformação e a melhoria da 
qualidade, simultaneamente dos docentes e das instituições. 
No entendimento por nós declarado do significado de práticas indutoras de desenvolvimento 
profissional, a formação, nomeadamente a formação pedagógica, assume, no contexto do 
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presente trabalho, um papel de extrema relevância. Esta nossa afirmação alicerça-se num 
conjunto de ideias que têm vindo a ser discutidas. 
Sumariando, referimo-nos aos debates em torno da profissionalização da actividade docente 
no ensino superior, a que se associam os apelos para que os docentes redireccionaram a sua 
atenção para uma área sistematicamente ignorada: a pedagogia do ensino superior. Num 
período de mudança do ensino superior, de que o processo de Bolonha é ilustrativo, a 
preocupação com a componente pedagógica na actividade dos docentes do ensino superior 
ganha destaque, bem como o debate em torno da formação como veículo de apoio a esta 
transformação. 
A discussão gerada em torno da mudança que se tem que produzir de forma generalizada nas 
práticas dos docentes do ensino superior, de forma a garantir um mudança de paradigma real e 
profunda (e não apenas conjuntural ou para responder a imperativos de natureza legal e 
organizativa) apontam também para um novo ‘perfil’ de docente neste nível de ensino, 
falamos de mudança. Falamos de desenvolvimento profissional e, necessariamente, de 
formação.  
“Num tempo de redefinição do papel da universidade e do papel do/a professor/a, esta 
insuficiência é ainda mais reconhecida e justificativa da importância do recurso à formação 
pedagógica” (Fernandes, 2010, p.101), sendo exemplificativas deste reconhecimento as 
iniciativas em curso nas instituições de ensino superior, na Europa e em outros países como os 
Estados Unidos da América, Austrália, entre outros. 
Os sistemas de acesso à profissão, bem como os mecanismos de progressão, são um claro 
sinal não só da valorização de um saber especializado numa determinada área mas também de 
uma lógica enraizada de desenvolvimento profissional e de carreira associado a um 
investimento na actualização permanente e na produção de saber na área de especialização 
(De Ketele, 2003; Escudero, 1999; Kreber, 2002; Sparks & Loucks-Horsley, 1990). Como 
caricatura Zabalza (2004) ninguém estranhará se um docente nunca tiver lido um livro sobre 
pedagogia, mas a perplexidade seria grande caso não conhecesse determinada obra da sua 
área científica. 
Evidentemente, não ignoramos a necessidade de formação permanente na área disciplinar de 
especialização, até porque como vimos, os estudos de Trigweel et al. (2005) indicam que os 
professores que revelam um maior nível de apropriação e compreensão dos conhecimentos, 
são também aqueles que têm uma orientação pedagógica mais centrada no aluno. Contudo, 
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partimos do pressuposto que a formação na área científica é uma vertente que os professores 
tendem a procurar voluntariamente ou por ditames da carreira. Incluem-se aqui oportunidades 
de aprendizagem formais e não formais que, por um lado, dão prosseguimento ao estudo 
iniciado na formação inicial e, por outro, respondem a imperativos decorrentes da 
investigação desenvolvida na sua área disciplinar de especialidade. Para este tipo de formação 
as instituições tradicionalmente dispõem de oferta diversificada, estruturada e sistematizada. 
São também habituais os encontros e fóruns de discussão promovidos institucionalmente e 
inter-institucionalmente, nacionais e internacionais, assim como as oportunidades de partilha 
menos formais proporcionadas pelos grupos de trabalho e pelas estruturas departamentais em 
que os docentes se inserem. 
Numa segunda linha de argumentação, sublinhamos a convicção de que o desenvolvimento 
profissional, que se pretende que abranja todas as vertentes de actuação do indivíduo, será 
potenciado por uma formação direccionada para a melhoria do desempenho docente, área para 
a qual a larga maioria dos académicos não foi preparada aquando da sua entrada na profissão 
e, como tivemos já oportunidade de referir, não está sequer sensibilizada, acreditando numa 
aprendizagem intuitiva e artesanal.  
A necessidade de romper com os paradigmas tradicionalmente dominantes no ensino superior 
evocada quer nos discursos políticos, quer na literatura, remetem uma vez mais para o 
professor, a quem se pede que mude a sua forma de entender o ensino e, nesse sentido, que 
assuma novas formas de actuação.  
Como sustenta Fernandes (2010):  
“nesta reforma pedagógica apoiamos uma postura profissional autónoma de procura de 
novos saberes de ordem pedagógico-científica, numa lógica emancipatória e de 
desenvolvimento profissional (Day, 2001), e, simultaneamente a existência de uma 
política institucional que valorize, dinamize e possibilite, a quem o desejar, a partilha de 
experiências e a construção colectiva de saberes” (p.101). 
Suportando a ideia da mais-valia da formação pedagógica Gibbs (2004) refere os estudos 
sobre o impacto dos programas de formação desenvolvidos no Reino Unido. Nestes 
demonstra-se uma melhoria do desempenho dos professores participantes nesses programas, 
os quais evidenciaram mudanças na orientação pedagógica, passando de uma orientação 
centrada em si para uma orientação mais focada no aluno. 
A formação pedagógica afigurar-se-nos como o caminho lógico e necessário para dotar os 
profissionais que ensinam com os saberes necessários para uma actuação consciente e 
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fundamentada, numa lógica de melhoria da profissionalidade docente (Cruz Tomé, 2003; 
Imbernón, 2000; Leite & Ramos, 2010; Masetto, 2003; Zabalza, 2004, 2007), potenciando a 
adopção de uma orientação pedagógica consonante e focada na aprendizagem (Gibbs, 2004; 
Trigwell et al., 2008). 
A formação pedagógica revela-se ainda como veículo de promoção de um colectivo 
profissional unificado em torno de um saber próprio. Esta ideia é expressa por Zabalza nos 
seguintes termos: “Daí que a pedagogia universitária tenha um importante papel no âmbito 
da formação, como estimuladora para a criação desse espaço profissional comum entre os 
docentes das diversas especialidades.” (Zabalza, 2004, p.154). 
Consideramos também que a formação pedagógica pode, dependendo dos modalidades 
incrementadas, potenciar a construção de novo saber sobre a própria pedagogia do ensino 
superior, área a requerer bastante estudo e dedicação (Imbernón, 2000; Alarcão & Tavares 
2001; Zabalza, 2007; Elton, 2009; Leite & Ramos, 2010; Villegas-Reimers, 2003).  
Ao mesmo tempo, convém não esquecer que a “pertinência de fazer da formação 
pedagógico-didáctica um espaço de investigação e intervenção sobre e na profissionalidade 
docente universitária e que impõe que ele seja reconhecido pelas estruturas de poder 
institucional” (Leite & Ramos, 2010, p.41). 
2.2. A Mudança Cultural Necessária 
Antes mesmo de aprofundar a discussão sobre as estruturas e modalidades de formação 
potenciadoras do desenvolvimento profissional e institucional, teremos que atender ao 
carácter cultural e político que marca as estruturas de ensino superior e a emergência de uma 
nova cultura sobre a missão das instituições e sobre o papel dos docentes, sendo importante 
reconhecer a necessidade de pensar que efeitos têm estas mudanças na estrutura de valores, 
conhecimentos, disposições e mesmo ao nível da identidade destes actores (Escudero, 1999, 
Goméz, 1999). 
Cientes de que este tema necessita ainda de bastante aprofundamento, parece-nos necessário 
apontar algumas pistas. Como realça Cunha (2010):  
“a ampliação das reflexões sobre o currículo e as práticas de formação na universidade 
exige um investimento …. Este campo ainda representa uma potencialidade a ser 
descortinada, tanto na sua dimensão epistemológica e pedagógica como na arena política 
que envolve tensões entre culturas e interesses” (p.72). 
Para a autora, a dimensão epistemológica a ser consolidada, passa por reflectir sobre uma 
concepção de docência e de um saber especializado, que no ensino superior, permita a 
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articulação ensino-investigação. Quanto à dimensão política, Escudero (1999) e Cunha (2010) 
antevêem uma maior complexidade, ao implicar “a revisão de culturas, visões e interesses 
corporativos que se foram consolidando por tradição” (Cunha, 2010, p.72). 
Torna-se, então, premente que as instituições reflictam sobre a concepção de ensino e sobre o 
papel da formação, nomeadamente da formação pedagógica, neste momento de transformação 
do ensino superior (Cunha, 2010). Como afirma a autora: 
“entretanto sendo essas as reflexões emergentes a universidade faria um bom 
investimento em aprofundá-las. Seria prudente não se deixar atropelar por novas crises 
que atinjam mais intensamente a sua legitimidade e capacidade de auto-avaliar-se e de 
traçar a sua própria trajectória” (Cunha, 2010, p.72). 
Questionando-se se as instituições de ensino superior reúnem as condições que considera 
elementares para se tornarem organizações aprendentes (adaptabilidade, abertura, dinamismo 
interno, entre outros) Zabalza (2004) salienta que estas têm que assumir um compromisso no 
sentido do seu desenvolvimento e melhoria da qualidade, não podendo ficar limitadas a 
respostas adaptativas a pressões externas. 
A adaptação surge como resposta a uma necessidade de sobrevivência. Por seu turno, a 
introdução de inovação, num projecto de revisão e auto-análise, visando a melhoria, é um 
sinal de aprendizagem e de desenvolvimento institucional (Zabalza, 2004), cabendo às 
instituições antecipar-se (Cunha, 2010), o que sugere o estabelecimento de uma cultura de 
inovação permanente nas escolas (Brodeur et al., 2005). 
Não se pode, no entanto, pensar em mudança e, particularmente, na introdução da formação 
ou qualificação pedagógica de forma descontextualizada e estreita (Escudero,1999; Imbernón, 
1999a, 2000; Villegas-Reimers, 2003; Zabalza, 2004). Importa atender às tradições, culturas e 
regularidades presentes nas instituições, nas estruturas hierárquicas e nas relações de poder 
que “não só ordenam os seus mundos num sentido estrito mas também uns ou outros 
mecanismos e poderes encarregados de perpetuá-los” (Escudero, 1999, p.135). Assim, “a 
dialéctica homesotase-mudança no seio de cada organização dependerá dessa esclerotização 
das estruturas” (Zabalza, 2004, p.71). 
As condições requeridas para que ocorra aprendizagem institucional enunciadas por Zabalza 
(2004) passam pela introdução de esquemas de planificação, que permitam introduzir 
intencionalidade nas acções de desenvolvimento a promover; pela eliminação de obstáculos e 
criação de condições favoráveis à implementação de modalidades potenciadoras de 
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aprendizagens significativas, ideias subscritas por Escudero (1999), Goméz (1999) e Villegas-
Reimers (2003). 
Outras condições proferidas passam por motivar e envolver os actores no processo, o que 
implica o desenvolvimento ou melhoria dos processos de comunicação (Imbernón, 1999a, 
2000; Elton, 2009; Zabalza, 2004). 
Zabalza (2004) aponta ainda a necessidade de pressionar os docentes, criando mecanismos de 
motivação extrínseca, por exemplo, uma vez que, como argumenta, a tendência para a 
homeostase é superior à tendência para a mudança. Os potenciais mecanismos de resistência 
(mentalidades defensivas, defesa do status quo, evitamento de conflitos, resistência à 
mudança…) têm, assim, que ser progressivamente contornados.  
Por vezes, torna-se também necessário entrar em processos de ruptura com a cultura vigente, 
com as práticas e concepções perfilhadas, num processo de desaprendizagem que permita 
encontrar espaço para a mudança e para a inovação (Escudero,1999, Imbernón, 2000, Knight, 
2002), assumindo uma heterodoxia metodológica (Imbernón, 1999a, 2000) passível de 
provocar uma ruptura no habitus (Perrenoud, 1999a).  
Perrenoud (1999a) considera que desenvolver as competências profissionais implica alterar o 
habitus, no sentido atribuído por Bourdieu de habitus enquanto sistema de esquemas que 
orientam a resposta ao real (esquemas que funcionam enquanto “gramática generativa dos 
práticos”), encaminhando-se para a mudança dos esquemas de acção. 
Reconhecemos tratar-se de uma mudança na cultura do ensino superior. Conquanto a 
formação permanente seja um traço da cultura académica mas no âmbito da disciplina 
(Escudero, 1999) muitos professores desconfiam de que seja preciso falar de formação 
pedagógica (Trigwell et al., 2008; Zabalza, 2004), considerando que o ensino é uma tarefa 
que sempre esteve dependente das decisões de cada professor, associando-se a esta tradição o 
já mencionado menosprezo ou falta de reconhecimento da pedagogia do ensino superior (De 
Ketele, 2003; Estrela, 2010; Zabalza, 2004).  
As ideias acima enunciadas são comprovadas em estudos como o conduzido por Marcelo 
(1991) onde se verifica que, tendencialmente, os professores consideram que vão aprendendo 
com a experiência e pouco valorizam iniciativas mais sistematizadas ou formais, onde a 
própria reflexão sobre a experiência pode ter lugar, revelando a” crença no valor da 
experiência como fonte de formação. Assim, aprender com os erros converte-se na via mais 
normal de aprender a ensinar” (Marcelo, 1991, p.214).  
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No entanto, invertendo a tendência anteriormente focada, Knight et al. (2006) revelam no seu 
estudo que, apesar da maior fonte de aprendizagem assinalada pelos participantes no estudo 
coincidir com tipos de aprendizagem não formal (experiência prática; experiência enquanto 
aluno e conversas com colegas), aprendizagens que valorizam, os docentes também gostariam 
de ter mais oportunidades de aprendizagem formal.  
Ainda que a pertinência da formação, particularmente a formação pedagógica, para os 
docentes do ensino superior, seja defendida por diversos autores, a divergência sobre a forma 
de organizar essa formação é também notória. Essa indefinição generalizada é sustentada pelo 
conhecimento ainda incipiente a vários níveis: da pedagogia do ensino superior; dos modelos 
de formação a adoptar e sobre o próprio processo de desenvolvimento profissional dos 
docentes deste nível de ensino. 
Conquanto o conhecimento seja parco nas áreas acima enunciadas, o crescente interesse 
ilustrado pelas iniciativas nacionais e internacionais que daremos conta mais adiante, bem 
como os resultados de alguma investigação que vem sendo desenvolvida, fazem sobressair 
algumas linhas orientadoras sobre o sentido a seguir. Mais ainda, o conhecimento construído 
nas últimas décadas sobre a formação de professores em geral permite ter um bom ponto de 
partida, pois apesar das especificidades é possível assinalar um conjunto de dimensões 
formalmente similares (Escudero, 1999). 
3. PROMOÇÃO DO DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL DOCENTE: COMO?  
Se, no ponto anterior, procurámos discutir a importância de uma clarificação do papel 
profissional do docente subjacente às práticas indutoras de desenvolvimento profissional, 
trazendo para esta reflexão o papel que poderá/deverá ser atribuído ao docente na construção 
do conhecimento profissional (enquanto património individual e colectivo) indagamo-nos 
agora sobre os dispositivos passíveis de consubstanciar práticas indutoras de desenvolvimento 
profissional.  
Relembrando que no nosso entendimento o desenvolvimento profissional compreende uma 
evolução do professor, implicando a transformação do seu saber e das suas formas de ser e de 
agir profissionalmente no sentido de uma cada vez maior mestria e maturidade profissional, 
admitimos que este processo poderá ser apoiado por actividades de natureza distinta em 
termos dos objectivos, dos processos e dos produtos que daí possam advir. Integramos aqui 
oportunidades formais de formação; actividades de investigação, de análise e de reflexão 
sobre as práticas; actividades de troca e de partilha com os pares; actividades desenvolvidas 
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individualmente ou inseridas e determinadas pelos contextos institucionais, mais ou menos 
preocupadas com o ensino-aprendizagem e com a docência. 
Importa ainda salientar que os dispositivos de formação sejam eles orientados para uma 
formação inicial ou permanente, não se reduzem à ideia de aquisição ou renovação de 
conhecimentos e competências profissionais, mas dirigem-se antes a uma visão de professor 
aprendente, crítico e inovador (Brodeur et al., 2005; Imbernón, 2000), sendo a procura da 
competência profissional através de processos formativos um sinal de profissionalismo 
(Rodrigues, 2006). 
Perscrutemos algumas tendências internacionais na implementação de dispositivos indutores 
de desenvolvimento profissional docente. 
3.1. Os Movimentos Internacionais: que Tendências? 
Afigura-se-nos como um reflexo da importância crescente do desenvolvimento profissional 
dos académicos em geral, nas várias vertentes da sua actividade profissional, a criação de 
unidades ou departamentos dentro das instituições de ensino superior vocacionadas para este 
fim, concebendo planos de formação e conduzindo investigação educacional.  
Na Europa, é no Reino Unido que encontramos mais iniciativas a este nível, onde estão em 
funcionamento vários centros de formação e uma panóplia de programas para a formação dos 
professores
xxxii
. Os cursos de formação inicial são já uma prática comum no Reino Unido 
(Beaty, 1998; Elton; 2009; Gibbs, 2004). Como salientam Baume e Baume (n.d.) a SEDA 
(Staff and Educational Development Association) lançou em 1991 um esquema nacional para 
o treino e qualificação dos professores do ensino superior envolvendo certificação. 
Outros autores reforçam a necessidade de investir mais em processos de formação contínua. 
Elton (2009), por exemplo, prefere os CPD (Continuing Professional Development), dando 
conta de algumas modalidades de PBL (Problema Based Learning) acreditados pela SEDA. 






 que nos deparamos com um grande 
número de iniciativas visando a promoção do desenvolvimento profissional dos docentes do 
ensino superior. Assiste-se também no Brasil a um crescimento da preocupação com estas 
questões da formação dos docentes, decorrente em parte da forte expansão que o sector do 
ensino superior tem tido neste país. 
Na Austrália, são várias as entidades que se debruçam sobre o ensino superior, sendo 
elucidativo da preocupação nacional o relatório de 1998 onde apontam 24 recomendações 
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para o desenvolvimento deste nível de ensino e o relatório de 2002 em que se discute o 
desenvolvimento profissional para a função docente nas universidades australianas. Algumas 
das sugestões dadas prendem-se com profissionalização da actividade lectiva, apontando para 
a necessidade de a um master na área disciplinar estar associado um certificado de pós-
graduação na área da educação.  
Muito controversa esta última exortação tem encontrado fortes críticas. Por exemplo, 
Davidson (2004) contrapondo-se a esta corrente discute o “novo profissionalismo” no que diz 
respeito à função docente dos académicos que para ele não deve ser confundida com a 
aquisição de certificação e que deverá ser alvo de profunda reflexão. Já outros autores, como 
por exemplo Zabalza (2004), Crowe (2008) e Elton (2009) apontam a via da certificação ou 
institucionalização da formação (Cruz Tomé, 2003) como um processo de legitimação e 
profissionalização possível. 
Em países como os EUA, Reino Unido, Austrália, Nova Zelândia, dada a notoriedade 
crescente de temas relacionados com o desenvolvimento profissional e a formação dos 
docentes do ensino superior discute-se a função dos “academic developers”, a sua identidade, 
o seu papel dentro das instituições e no seio da comunidade académica (Brancato, 2003; 
Chauvin & Eleser, 1998; Clegg, 2008; Cruz Tomé, 2003; Harland & Staniforth, 2003; 
Zabalza, 2004). Estes profissionais trabalham a maior parte das vezes dentro das instituições 
de ensino superior e são responsáveis pelas actividades direccionadas para o desenvolvimento 
profissional dos diversos funcionários, integradas numa perspectiva de desenvolvimento 
global da instituição enquanto organização. 
A nível nacional a referência a mecanismos ou projectos de promoção do desenvolvimento 
profissional associados a práticas formativas surgem ainda de forma pontual, não existindo 
uma cultura de formação e desenvolvimento profissional nas instituições. Contudo, através de 
algumas publicações vamos tendo conhecimento de algumas experiências pioneiras. Por 
exemplo, Alarcão e Gil (2004) dão conta de um conjunto de projectos de investigação 
desenvolvidos em torno destas problemáticas, assinalando o crescente interesse dos 
investigadores. Flores (2007) relata as estratégias de formação que têm sido desenvolvidas na 
Universidade do Minho, dando conta ainda do projecto de investigação centrado nas 
concepções, motivações, expectativas e necessidades de formação dos docentes. Leite e 
Ramos (2010) relatam um conjunto de acções de actualização pedagógico-didáctica na 
Universidade do Porto desenvolvidas entre 2005 e 2008. Assinalam neste contexto os 
diferentes formatos e objectivos e reflectem sobre os seus contributos. 
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Na área da saúde, é notório o desenvolvimento da preocupação com estas questões. Por 
exemplo, um estudo de caso desenvolvido por Pinto (2006) sobre a implementação e 
institucionalização do Departamento de Educação Médica na faculdade de Ciências Médicas 
da Universidade Nova de Lisboa e o alargamento, do que começou por se circunscrever a um 
curso decorrente da introdução de uma inovação curricular, à formação pedagógica para 
docentes de toda a Escola. Salienta em particular o papel do Departamento de Educação 
Médica apoiado por especialistas das Ciências da Educação e, ao mesmo tempo, a resposta 
adaptada às necessidades dos diferentes departamentos, o que contribuiu para o envolvimento 
generalizado dos docentes nos processos de formação. 
Os exemplos do panorama nacional e internacional a que recorremos parecem revelar uma 
crença ou pressuposto já assinalado de que fomentar o desenvolvimento profissional é 
também facilitar o desenvolvimento institucional (Beaty, 1998; Cafarrella & Zin, 1999; 
Chauvin & Eleser, 1998; Cruz, 2006; Day, 2001; Escudero, 1999; Elmore et al.,1999; Elton, 
1987; Feixas, 2002, 2004; Gibbs 2004; Hawley & Valli,1999; Huberman, 1992; Kugel, 1993; 
Marcelo, 2009; Mukamurera & Uwamariya, 2005; Núñez, 2001; Robertson,1999; Villar-
Angulo, 1993) promovendo desta forma a qualidade do serviço prestado pelas instituições de 
ensino superior e, simultaneamente, parecendo apoiar um forte papel da instituição na criação 
de oportunidades de desenvolvimento profissional.  
3.2. Promover o Desenvolvimento Profissional através de Dispositivos de Formação: 
Questões e Dilemas 
A implementação de práticas indutoras de desenvolvimento profissional e o planeamento de 
dispositivos de formação obrigam os decisores, independentemente dos níveis de participação 
e democraticidade vividos em cada instituição, a enfrentar uma série de dilemas. Colocam-se, 
então, indecisões como: a opção por uma formação para o desenvolvimento individual ou por 
uma formação vocacionada para responder às necessidades institucionais; a indecisão entre a 
obrigatoriedade da formação ou a participação voluntária; a responsabilização institucional ou 
individual pela oferta/procura da formação; o impasse entre a dependência exclusiva da 
motivação intrínseca ou a criação de sistemas de motivação extrínseca; a dúvida entre a 
formação pedagógica/generalista ou de cariz disciplinar ou entre a formação para a 
investigação e a formação para o ensino e a formação para outras tarefas; o alargamento da 
formação a todos os docentes ou restringida aos iniciantes; a definição dos modelos de 
formação e do perfil de formador, entre outros (Zabalza, 2004), sem esquecer problemas de 
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outra ordem que já abordamos, relacionados com a definição de um referencial docente onde 
se inclui a problemática das competências docentes. 
Sem dúvida que se trata de uma área apaixonante e intrincada quer pela natureza dos 
problemas que levanta, quer pelo próprio contexto em que nos situamos onde não há tradição 
de questionamento sobre estas matérias que dizem respeito a um grupo profissional que goza 
de grande prestígio e reconhecimento social. 
Estes dilemas são propiciados pela confluência de um conjunto de factores político-
institucionais, que determinam à escala nacional ou institucional os sistemas de regulação e 
participação na tomada de decisão. Por exemplo, as decisões sobre o nível de obrigatoriedade 
de participação vão depender da existência de sistemas de poder top dow ou mais 
democráticos e descentralizados; determinantes também na definição de sistemas de incentivo 
e reconhecimento e na criação de condições propícias ou desfavoráveis. 
Apesar de, no âmbito deste estudo, estarmos mais centradas nas práticas de promoção do 
desenvolvimento profissional na componente docente da actividade profissional, para aqueles 
que têm a responsabilidade de gizar políticas vocacionadas para o desenvolvimento 
profissional dos seus actores, há que atender à indissociabilidade e interpenetração das 
diferentes vertentes da actividade profissional dos docentes do ensino superior e da 
necessidade de se pensar no desenvolvimento profissional como um todo. É nesta perspectiva 
que nos posicionamos ao examinar alguns dilemas que se colocam, quanto a nós, ao definir 
políticas de desenvolvimento profissional, embora salientemos em particular as implicações 
que daí advém para o planeamento da formação pedagógica. 
3.2.1. Entre o Institucional e o Individual: que Níveis de Compromisso e Responsabilidade? 
No capítulo anterior, argumentámos o inegável jogo de influências mútuas entre o indivíduo e 
o contexto. Trata-se agora de compreender o que nos diz a literatura sobre o nível de 
participação e de responsabilidade que a instituição deve atribuir-se na organização da 
formação, em particular, da formação dos seus docentes. A instituição pode assumir-se como 
motor privilegiado na definição das finalidades formativas, na organização e na gestão da 
formação ou pode posicionar-se meramente como facilitadora da concretização dos planos de 
desenvolvimento traçados por cada um. 
Na literatura surgem propostas nos dois sentidos.  
Relativamente as abordagens de iniciativa individual vejamos por exemplo a sistematização 
apresentada por Sparks e Loucks-Horsley (1990) referente às diversas práticas indutoras de 
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desenvolvimento profissional (denominadas pelos autores como modalidades de 
desenvolvimento). Os autores apontam o modelo de desenvolvimento autónomo, modelo esse 
em que é o próprio sujeito que decide o que precisa de aprender e assume a responsabilidade 
pelo seu próprio trajecto. Já Villar-Angulo (1993) fala em esquemas de aperfeiçoamento dos 
docentes do ensino superior através de esquemas de aperfeiçoamento individual e Lieberman 
(1996), na sua tipologia das práticas indutoras de desenvolvimento profissional, refere-se a 
uma aprendizagem pessoal (sem orientação e a partir da experiência). Marcelo (2009) refere-
se a este processo como um processo de aprendizagem independente.  
Atendendo a que é ao professor, particularmente o que exerce a sua actividade no ensino 
superior, independentemente do papel que lhe é consignado e dos paradigmas que norteiam a 
sua actividade, que cabe em última instância decidir como agir (Cunha, 2005), não podemos 
negar a importância das iniciativas que sustentam e apoiam esse desenvolvimento individual e 
a (re)construção da profissionalidade docente, atenderem aos interesses, expectativas e 
necessidades dos professores e que, simultaneamente, encorajem um questionamento e 
inovação constante da própria profissão.  
Outras posições sugerem que o desenvolvimento profissional deve estar essencialmente 
associado ao envolvimento dos docentes em projectos na e da própria instituição (Lieberman, 
1996; Marcelo, 2009; Sparks & Loucks-Horsley, 1990), projectos esses que visam 
conjuntamente o desenvolvimento organizacional e individual, embora neste quadro seja 
importante fazer a distinção entre as oportunidades informais de desenvolvimento profissional 
vividas na escola e as oportunidades formais de formação proporcionadas por esta 
(Lieberman, 1996). 
A perspectiva de integração do desenvolvimento individual e organizacional conecta-se com a 
concepção das instituições enquanto organizações aprendentes (Cruz Tomé, 2003; Zabalza, 
2004) na qual actuam professores aprendentes (Alarcão & Tavares, 2001; Burke, 1987; Eraut, 
1994, 1995; Shulman, 2004d; Sykes, 1999), gerando comunidades aprendentes (Elton, 2009; 
Frost et al., 2010; Fullan & Hargreaves, 2000; Marcelo, 2009; Shulman, 2004d; 
Zeichner,1993). 
Não podemos também deixar de sublinhar as vozes que reclamam um papel determinante do 
próprio indivíduo na definição do seu projecto de desenvolvimento profissional, 
reconhecendo desta forma a sua liberdade e capacidade de iniciativa (De Ketele, 2003; 
Knight, 2002; Knight et al., 2006).   
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Podemos argumentar que se a formação é proposta pela instituição corre-se o risco dos 
indivíduos não se envolverem e, como tal, não assumirem uma responsabilidade pessoal no 
seu próprio desenvolvimento, acabando por não conduzir à tão desejada mudança (Zabalza, 
2004). Por outro lado, se a responsabilidade é exclusivamente do docente este pode não ter 
em conta o desenvolvimento institucional, arriscando-se a que este opte por formação que não 
tenha sequer uma conexão clara com as suas actividades docentes (Zabalza, 2004) e por outro, 
pode não ter tão pouco iniciativa e motivação (Feixas, 2004).  
Zabalza (2004) considera serem necessárias três condições para promover o envolvimento dos 
docentes nas situações de aprendizagem: evitação, estimulação e pressão. Apoiando-se em 
Fernández Huerta, considera que a instituição enquanto entidade aprendente deverá evitar os 
obstáculos que dificultam a aprendizagem; estimular, para garantir a motivação; e exercer 
pressão directa ou indirecta, vinculada a exigências explicitas ou a benefícios derivados da 
sua realização (modelo que combina o compromisso pessoal e institucional). 
Ao que foi exposto acresce ainda a convicção de que a formação terá maior possibilidade de 
envolver os actores e de surtir efeitos se partir de necessidades partilhadas pelos actores e pela 
instituição. Estudos como os desenvolvidos por Lunenberg e Willemse (2006) indiciam haver 
uma maior propensão para a formação surtir efeitos quando os projectos formativos partem de 
questões partilhadas pela comunidade e pelos responsáveis/detentores do poder. Assume-se 
assim, a capacidade de gerir a própria aprendizagem contínua, contemplando um projecto 
formativo próprio e a integração num projecto formativo comum, como novas competências 
profissionais que se esperam do professor (Perrenoud, 1999b). 
Vem sendo assinalada na literatura a importância de aumentar a visibilidade e 
responsabilidade das estruturas intermédias (por exemplo dos departamentos) nos processos 
de formação e desenvolvimento. Advoga-se ser mais fácil compreender e atender 
simultaneamente às necessidades institucionais e pessoais quando estas estruturas intermédias 
são envolvidas (Gibbs, 2004; Knight, 2002; Knight et al., 2006; Trowler & Knight, 1999; 
Zabalza; 2004). Como sustenta Knight (2002) os departamentos têm um papel preponderante 
no desenvolvimento organizacional, funcionando como mediadores entre uma política mais 
global e as necessidades individuais. 
Apesar de Sachs (2009) considerar que a formação de responsabilidade institucional está 
conectada a uma visão de professor artesão, subserviente e acrítico, parece-nos que os autores 
que defendem esta responsabilização da instituição na implementação da formação, 
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pressupõem uma visão de projecto global, que permita responder às necessidades de 
desenvolvimento organizacional não de uma forma cega e autocrática, mas que pressupõe a 
participação dos docentes na sua definição e que, concomitantemente, atenda às necessidades 
de desenvolvimento das estruturas e às necessidades do próprio indivíduo. 
Sublinhe-se, então, a harmonia que tem que ser encontrada entre os níveis de participação dos 
diferentes sectores e um equilíbrio entre as necessidades e interesses individuais e os da 
instituição (Chauvin & Eleser, 1998; De Ketele, 2003; Escudero, 1999; Flores et al., 2009; 
Gibbs, 2004; Goméz, 1999; Imbernón, 2000; Knight et al., 2006; Perrenoud, 1999b; Villegas-
Reimers, 2003; Zabalza, 2004), o que requer uma partilha de responsabilidades na sustentação 
de um plano de desenvolvimento colectivo, suficientemente abrangente e flexível para 
permitir a coexistência de projectos individuais.  
A chave para o desenvolvimento de programas de desenvolvimento profissional a nível 
organizacional passa por perceber os objectivos e percepções destes sobre o seu trabalho, 
conjugando interesses, necessidades e perspectivas (Chauvin & Eleser, 1998). 
Na verdade, pelos argumentos expostos, parece-nos defensável a conjugação de processos 
individuais e de origem institucional, numa perspectiva de intersecção e complementaridade. 
Estes últimos serão alvo de uma atenção mais aprofundada, pela ausência de tradição na 
implementação destes processos. Com efeito, usualmente os percursos de desenvolvimento 
profissional estão associados a iniciativas individuais (Cruz Tomé, 2003; De Ketele, 2003; 
Escudero, 1999; Feixas, 2004; Smith, 2003; Zabalza, 2004), cujo valor é aliás sublinhado em 
diversos estudos (por exemplo De Ketele, 2003; Knight et al., 2006), não sendo no entanto o 
suficiente, uma vez que podem conduzir à manutenção de padrões profissionais obsoletos 
(Knight, 1998; Knight et al., 2006; Zabalza, 2004).  
Como demos conta, o estudo de Knight et al. (2006) revela a importância das aprendizagens 
não formais (fundamentalmente associadas ao exercício da profissão, mas também à 
experiência enquanto estudantes, conversas com colegas e incidentes críticos) como principal 
processo de aprendizagem dos professores do ensino superior. Contudo, como salientam, os 
docentes manifestam interesse e motivação para participar em processos de formação formais, 
o que os leva a sugerir que cabe às instituições proporcionar essas oportunidades. 
Torna-se, então, fundamental perspectivar o papel das instituições nesse processo de evolução 
individual e colectiva, nomeadamente na implementação de estratégias de desenvolvimento, 
entre as quais as que se prendem com intervenção ao nível da formação pedagógica enquanto 
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organizações promotoras do desenvolvimento profissional. Brancato (2003) sublinha a 
importância das iniciativas de desenvolvimento serem despoletadas pela instituição, 
considerando que estes processos permitem à instituição reflectir sobre si mesma, sobre o 
ensino e sobre os diversos actores, potenciando a mudança num sentido de melhoria e maior 
compreensão dos diversos fenómenos. 
Assim, a instituição tem um papel fundamental a desempenhar, concretamente na 
dinamização de projectos e na criação de condições à sua implementação (Brancato, 2003; 
Cafarella & Zinn;1999; Chauvin & Eleser, 1998; Cruz Tomé, 2003; De Ketele, 2003; 
Elton,1987; Escudero, 1999; Esteves, 2010; Imbérnon, 1999a; Knight, 2002; Knight et al., 
2006; Leite & Ramos 2010; Marcelo, 2009; Nuñez, 2001; Villegas-Reimers, 2003; Zabalza, 
2004; entre outros).  
Na formação dos docentes do ensino superior, a formação centrada na componente 
pedagógica assume-se como uma área nevrálgica a ser estimulada pela própria instituição 
(Escudero, 1999; Esteves, 2010; Imbérnon, 1999a; Knight et al., 2006; Zabalza, 2004). Isto 
deve-se, por um lado, à constatação da falta de atenção que esta área tem tido por parte dos 
docentes e das instituições e, consequentemente, da falta de tradição na formação nessa área e, 
por outro, às necessidades emergentes de um novo paradigma de ensino aprendizagem (e dos 
desafios que acarreta para as instituições e docentes). 
Destacando ainda o papel das instituições neste processo Esteves (2010) refere: 
 “Cremos que não chega reunir umas tantas boas vontades individuais para que se façam 
inovações pertinentes, consistente e douradoras. Do que se trata é de promover e 
sustentar processos institucionais de mudança e inovação que contem com a adesão 
imprescindível dos docentes e que sejam um factor potenciador da mesma” (p.59).  
Se se admite, no âmbito de um projecto de desenvolvimento global, a relevância de contextos 
formativos externos à instituição (nomeadamente o envolvimento em processos formativos 
formais conducentes por exemplo à obtenção de graus académicos ou a participação em 
encontros científicos) a dificuldade reside agora em saber como incrementar estes 
mecanismos no seio da própria instituição. A este propósito Zabalza (2004) assinala a 
discussão em torno da formação contextualizada na instituição: a partir da criação de 
estruturas vocacionadas para o efeito, o recurso a outras instituições e a formadores externos, 




Nos contextos nacionais e internacionais de que demos conta anteriormente, encontramos 
iniciativas dos dois tipos, quer pela criação de estruturas externas especializadas, quer pela 
criação de centros de desenvolvimento e formação nas instituições e o aparecimento de um 
novo perfil profissional: os “academic developers”.  
3.2.2. Entre um Projecto Global, Contínuo e de Longa Duração e a Formação 
Fragmentada  
Diversos autores perspectivam a formação pedagógica integrada num projecto global a nível 
institucional a desenvolver ao longo do tempo (Chauvin & Eleser, 1998; Cruz Tomé, 2003; 
Darling-Hamond et al., 2009; Day, 2007; Escudero, 1999; Esteves, 2010; Gómez, 1999; 
Knight et al., 2006; Marcelo, 2009; Morais & Medeiros, 2007; Trigwell et al., 2008; Webster-
Wright, 2009; Zabalza, 2004).  
Como refere Esteves (2010): 
 “a formação pedagógica dos docentes universitários impõe-se, não como um conjunto de 
iniciativas pontuais e avulsas a que alguns docentes (geralmente uma minoria) aderem a 
título individual, mas como um sistema, consagrado institucionalmente, de que todos os 
docentes participem como pensamos ser seu direito e de seu dever, enquanto profissionais 
de ensino. A pedagogia universitária não pode continuar a ocupar um lugar marginal nas 
preocupações dos docentes em relação a outras preocupações que têm sido até hoje mais 
fortes e determinantes na construção dos percursos de carreira individuais” (p.60). 
Estudos produzidos sobre o envolvimento sistemático e prolongado dos professores em 
modalidades de desenvolvimento profissional têm demonstrado a presença de efeitos 
positivos na aprendizagem dos alunos, ao contrário de formação centrada em situações 
episódicas e de curta duração (Darling-Hamond et al.; 2009). Por exemplo, Hawley e Valli 
(1999) e Villegas- Reimers (2003) distinguem claramente um projecto de desenvolvimento 
profissional de um modelo de treino de competências (formação avulso) que denominam 
modalidades de treino. 
3.2.3. Entre a Formação Inicial e Modalidades de Desenvolvimento Contínuo 
Sendo inegável que a formação permanente é um traço da cultura do ensino superior, o 
alargamento desta formação a novas dimensões da profissão docente, nomeadamente à 
formação direccionada para a componente pedagógica, tem merecido o apoio de figuras de 
vulto a nível nacional e internacional. 
Contudo, apesar deste aparente consenso generalizado sobre a necessidade de reverter a 
tradicional aprendizagem de cariz artesanal para formas mais estruturadas e sistemáticas de 
 203 
formação para o ensino, os debates e a falta de consenso sobre a pertinência da formação 
inicial de base para todos os académicos está longe de terminar. 
Se, como tivemos oportunidade de ver, há já países que integraram a formação inicial na sua 
política educativa, encontram-se críticas face aos modelos adoptados e questiona-se se será 
esse o caminho a seguir. Por exemplo, Elton (2009) não concorda com os cursos de formação 
inicial agora comuns em Inglaterra. Como salienta, os adultos aprendem melhor se estiverem 
activamente envolvidos na sua aprendizagem e se vêem a aprendizagem como relevante para 
responder às suas necessidades, necessidades essas que normalmente emergem da prática e 
dos problemas criados por esta. Para o autor os programas deveriam assumir o formato de 
actividades de desenvolvimento profissional contínuo e envolver uma certificação equivalente 
a uma pós-graduação (diploma de mestrado). 
Outros autores defendem uma formação inicial que garanta uma base de saberes profissionais 
comuns a todos os docentes (Beaty, 1998; Nuñez, 2001b; Imbernón (2000), bem como o 
desenvolvimento de atitudes e princípios éticos orientadores da sua actuação (Beaty, 1998), 
mesmo se assumindo características de processos de indução (Flores, 2007; Harland & 
Staniforth, 2003, 2006; Trowler & Night, 1999). 
Ilustrativos da posição anterior são os argumentos esgrimidos por Trowler e Knight (1999). 
Estes autores defendem a necessidade de integrar dispositivos de indução para os novos 
docentes do ensino superior, que entendem ser essenciais para o processo de socialização 
destes actores. Como salientam os novos docentes incorporaram já aquilo que denomina 
como ‘socialização antecipatória’, muitas vezes mais associada à componente da investigação 
do que à do ensino propriamente.  
Parece pois, que se sobrepõe a esta discussão, a necessidade de encontrar um equilíbrio entre 
distintas oportunidades de formação por forma a atender quer às necessidades de quem inicia 
a sua actividade, quer para quem a desenvolve há vários anos (Taylor et al., 2011; Zabalza, 
2004), diferenciando-se tanto as abordagens como as metodologias adoptadas. 
3.2.4. Entre um Cariz Opcional ou um Carácter Compulsório 
No âmbito da discussão sobre o papel das instituições na gestão das oportunidades de 
desenvolvimento profissional, surgem ainda divergências sobre a obrigatoriedade de 
participação em programas desenvolvidos pelas instituições, posição defendida por exemplo 
por Cruz Tomé (2003) e Elton (2009). Cruz Tomé (2003) vai mais longe ao defender a 
institucionalização da formação pedagógica. 
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Posição contrária é defendida por autores como Escudero (1999) e Imbernón (2000). 
Escudero considera que a instituição deverá apenas proporcionar as situações cabendo ao 
docente em última instância a decisão de participar ou não nessas iniciativas. No entanto, 
como alerta Feixas (2002, 2004) quando a participação é voluntária corre-se o risco de só 
aqueles que já estão motivados e empenhados virem a participar. 
Para Zabalza (2004) o desejável seria chegar a um equilíbrio entre estas duas posições 
extremas, que a nós nos parece possível com o envolvimento dos docentes na própria 
concepção do projecto formação e desenvolvimento. Acresce ainda a premência das 
instituições gerarem no seu seio mecanismos de apoio, reconhecimento e valorização dos 
docentes envolvidos nos processos de valorização e desenvolvimento (Edgerton, 2004; Gibbs, 
2004; Leite & Ramos, 2010; Ramsden, 1995, 2003; Zabalza, 2004). 
4. MODALIDADES DE FORMAÇÃO INDUTORAS DE DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL: 
PRINCÍPIOS ORIENTADORES 
Mais do que apresentar uma ou várias modalidades defensáveis enquanto práticas indutoras 
de desenvolvimento profissional, é nossa intenção neste ponto sintetizar algumas indicações 
que a literatura nos vai revelando sobre características a privilegiar no planeamento de um 
projecto formativo. Contudo, apesar dos inúmeros escritos que têm proliferado sobre as 
iniciativas de promoção de desenvolvimento profissional postas em marcha em níveis de 
ensino que não o ensino superior, não são igualmente prolixos os estudos empíricos sobre o 
impacto dessas iniciativas nos professores, nas aprendizagens e nas organizações (Brodeur et 
al., 2005; Deaudelin et al., 2005; Lin et al., 2010). 
Não temos a pretensão de oferecer uma lista exaustiva de todas as modalidades potenciadoras 
de desenvolvimento profissional. Propomo-nos antes sistematizar um conjunto de evidências 
reveladas pela investigação, como condições potencialmente favoráveis ao desenvolvimento 
profissional e organizativo, adoptando os contributos provenientes da análise desta temática 
em outros níveis de ensino e observando o que nos indicam as práticas adoptadas por 
instituições de ensino superior (a nível nacional e internacional) de que demos conta 
anteriormente neste capítulo. 
No entendimento de que o desenho de cada sistema de desenvolvimento profissional deve ser 
desenvolvido de forma contextualizada, num processo de regulação das orientações externas e 
através de sistemas de negociação internos adequadas às suas características e às dos seus 
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actores, sintetizamos um conjunto de corolários ou princípios orientadores gerais a que 
chegámos através da análise das fontes acima enunciadas.  
Estamos em crer que diversas configurações podem resultar de inúmeras combinações de 
modalidades distintas e, por conseguinte, resultar redutora qualquer tentativa de classificação.  
Por fim, não podemos deixar de sublinhar uma vez mais a importância de desenvolver estudos 
empíricos que sustentem estas tendências, demostrando o seu impacto real no 
desenvolvimento profissional, na qualidade do ensino e das aprendizagens. 
i. Atender à cultura e clima institucionais  
Como tivemos oportunidade de ver a propósito dos factores condicionantes do 
desenvolvimento profissional, depreende-se que qualquer projecto de desenvolvimento ou 
modalidade de formação a implementar deverá ser contextualizado, tendo por referência a 
política de ensino superior e a cultura institucional (Escudero, 1999; Imbernón, 1999a, 2000; 
Zabalza, 2004). Citando Estrela (2003): 
“Se quisermos contribuir para a mudança dos professores e das escolas, teremos que 
partir das suas culturas, o que aliás será mais coerente com a defesa que se faz, em 
termos teóricos, de ‘dar vez e voz’ aos professores e com a importância atribuída aos 
contextos para a compreensão da acção formativa ou educativa” (p.54). 
Embora a formação permanente seja um elemento da cultura do ensino superior, está 
embaraçada em um determinado tipo de cultura institucional em cujo seio se privilegiam 
determinados conteúdos, propósitos, formas e funções do desenvolvimento profissional 
(Escudero, 1999, Cunha, 2010), reveladora de crenças partilhadas pela comunidade (Zabalza, 
2004) ou de sensibilidades disciplinares (Newmann, 2001) o que acarreta, entre outras coisas, 
ter que convencer os professores de que o ensino no ensino superior é problemático e uma 
actividade investigável (Elton, 2009, Cunha, 2010). 
Outro conjunto de factores a atender prende-se com o modelo de universidade, e o 
entendimento sobre o seu papel enquanto instituição educativa (no que se pensa, valora, e se 
pretende promover) (Escudero, 1999); assim como o modelo profissional perfilhado (ao nível 
da oferta formativa) (Escudero, 1999) e o modelo docente - modelo de professor (ou 
orientação pedagógica) em que se aposta e se pretende estimular e activar através de 
processos de formação e de desenvolvimento profissional (De Ketele, 2003; Escudero, 1999; 
Feiman-Nemser, 2003, Hammerness et al., 2005; Sachs, 2009).  
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Como demonstra o estudo de Åkerlind (2007) as concepções sobre os objectos acima 
enumerados nem sempre são compartilhadas por todos os docentes, traduzindo-se em 
diferentes visões sobre o que deve ser e sobre o que devem versar as actividades promotoras 
de desenvolvimento profissional. 
Ramsden (2004) acrescenta aos factores enunciados a importância do desenvolvimento da(s) 
liderança(s) (não só a partir das estruturas formais), característica que considera essencial para 
a promoção do trabalho colaborativo em todos os sectores da actividade académica, 
nomeadamente no ensino, e no seu questionamento e aperfeiçoamento. A liderança é aqui 
entendida não apenas como inerente a quem detém cargos de topo (de direcção, coordenação, 
entre outros) mas como “um processo diário de apoio, gestão, desenvolvimento e inspiração 
de colegas académicos” (Ramsden, 2004, p.4) e que tem a ver com a forma como as pessoas 
se relacionam entre si. 
Neste entendimento, uma forma de desenvolvimento da instituição e do seu pessoal passa por 
apostar no desenvolvimento das capacidades de liderança (visão, estratégia e planeamento), 
garantindo a existência de iniciativa e de capacidades de gestão de actividades, conducentes à 
análise e melhoria das diversas vertentes do trabalho dos académicos, contribuindo ao mesmo 
tempo para motivar e agregar equipas em torno de projectos de trabalho comuns (Ramsden, 
2004).  
Não podemos deixar de apontar também a necessidade de atender às estruturas disciplinares, 
enquanto tipo de cultura organizacional (Hargreaves, 1997), isto é, atender às características e 
especificidades de cada área disciplinar (Cunha, 2005
xxxvi
) que constituem tribos e territórios 
específicos, na metáfora de Becher (1989).  
Como tem apontado a investigação é possível evidenciar diferenças nas concepções sobre o 
ensino e nas orientações pedagógicas por exemplo entre ciências duras e ciências moles 
(Prosser et al., 2003; Trigweel et al., 2006) ou entre os tipos de reflexão usados e a estrutura 
epistemológica da área científica a que estão afectos (Kreber & Castleden, 2008). 
ii. Definição clara dos propósitos das iniciativas: intencionalidade e transparência 
Como temos discutido ao longo deste trabalho, a implementação e desenvolvimento de um 
projecto global e continuado passa também por esclarecer qual o referencial dominante 
relativamente à orientação desejada para o desenvolvimento profissional (De Ketele, 2003; 
Escudero, 1999; Feiman-Nemser, 2003; Goméz, 1999; Hammerness et al., 2005; Sachs, 2009; 
Zabalza, 2004).  
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A sistematização de Sachs (2009) que discutimos anteriormente transverbera a estreita relação 
entre a concepção de profissional adoptada, o conceito ou a direcção de desenvolvimento 
profissional desejada e as modalidades preferenciais de formação a adoptar, para responder de 
forma adequada aos pressupostos epistemológicos decorrentes das opções anteriores. Assim, a 
instituição tem que estabelecer uma política de formação alicerçada em um conjunto de 
fundamentos para legitimar o que devem aprender os docentes (Escudero, 1999), não podendo 
negligenciar as posições dos próprios docentes relativamente às finalidades e conteúdos das 
actividades de desenvolvimento profissional (Åkerlind, 2007). 
A definição da política de desenvolvimento deverá assentar em esquemas de negociação e 
participação, que permitam o reconhecimento da capacidade do docente para tomar decisões e 
assumir compromissos, não sendo reduzido à condição de executor das decisões tomadas por 
outros (Smith, 2008; Zabalza, 2004). Com efeito, a postura dos professores face à mudança 
depende de uma conjugação de factores, entre eles tratar-se de “processos impostos ou 
mandatados ou de natureza espontânea e individual” (Flores et al., 2005, p.174), ou “é 
preciso querer ou sentir a necessidade de mudar ou, ao menos, é necessário que a mudança 
assuma um significado para aqueles a quem ela é proposta ou imposta” (Estrela, 2003, p.57). 
A investigação conduzida por Smith (2008) releva claramente a necessidade do envolvimento 
directo dos actores no processo de implementação de políticas e estratégias de formação e de 
promoção do desenvolvimento profissional. 
iii. Atender à condição de adultos aprendentes 
Como tivemos oportunidade de discutir no capítulo antecedente, o desenvolvimento 
profissional, bem como as modalidades ou práticas indutoras desse desenvolvimento devem 
atender aos princípios do desenvolvimento do adulto, suportados pelas teorias neopiegetianas 
e construtivistas do desenvolvimento e aprendizagem.  
Torna-se, então, fundamental entender que: 
“o adulto que se empenha numa acção de formação revela-se como um actor que se 
insere num processo de desenvolvimento que é simultaneamente subjectivo, inscrito na 
história de vida do sujeito e na sua particular situação, e geral na medida em que os 
desejos, as necessidades geradoras da vontade de mudar se inscrevem em planos mais 
latos e exteriores à situação de formação propriamente dita, no quadro da vida 
profissional, social, familiar” (Rodrigues, 2006, p.31). 
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A formação dos docentes do ensino superior acaba por se revelar e tem que ser assumida 
como um caso especial da formação de adultos (Elton, 2009), dando a pedagogia lugar à 
andragogia (Knowles, 1985). 
Para Oja (1989) os programas de desenvolvimento profissional deverão seguir três princípios 
básicos em conformidade com os processos de desenvolvimento do adulto, que resumimos: a 
maturidade, isto é desenvolvimento de formas mais complexas, diferenciadas e integradas de 
compreensão de si e dos outros; o desenvolvimento moral e ético (desenvolvimento através de 
julgamentos morais pessoais) e por fim o crescimento conceptual para níveis superiores. 
iv. Atender às trajectórias e características particulares 
Entendendo que o desenvolvimento profissional é um processo que não é estático nem 
uniforme, mas sim caracterizado por uma mudança constante, deverá atender-se à ideia de 
trajectória formativa dos professores, isto é, à adequação necessária que se tem de estabelecer 
entre as exigências de cada uma das diferentes etapas pelas quais passam os professores e as 
ofertas formativas gizadas (Burden, 1990; Marcelo, 1998; Pinto, 2006; Villegas-Reimers, 
2003; Taylor et al., 2011; Zabalza, 2004). 
Não podemos deixar de assinalar o facto do desenvolvimento profissional e das práticas que o 
promovem não se dar no vazio, pelo que o professor não pode ser visto como um livro em 
branco que é preciso escrever, valorizando-se “o que o professor já sabe e é capaz de fazer, 
realçando o seu percurso formativo” (Pinto, 2006, p.139).  
Trata-se antes de apoiar cada um dos docentes em particular, e os grupos e as instituições 
colectivamente, a alcançar maiores níveis de proficiência (Zabalza, 2004). Esta maturação, no 
sentido de enriquecimento, de melhoria e de inovação, dá-se não só ao nível dos 
conhecimentos e das competências profissionais, como também ao nível dos valores e das 
atitudes com implicações nas suas formas de ser e de agir profissionalmente. 
Decorrente da concepção de desenvolvimento adoptada, é inevitável sublinhar a necessidade 
de atender e valorizar as trajectórias, experiências e características individuais como 
argumentamos a propósito da reflexão em torno dos factores condicionantes. Como sustenta 
Pinto (2006) parece ser incontornável a aproximação a dispositivos centrados no percurso 
(Ferry, 1983), de cariz personalista (Zeichner, 1983) ou de natureza desenvolvimentista 
(Eraut, 1988). 
Diversos estudos conduzidos nos EUA provam que deve haver relação entre a formação e as 
experiências individuais (Darling-Hamond et al., 2009).  
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Também os princípios evocados pelo National Research Council (resultantes dos relatórios de 
2000 e 2005) apontam como fundamental a necessidade de assumir que os professores trazem 
pré-concepções sobre o mundo do trabalho e do ensino, ideias que foram construindo desde as 
suas experiências como estudantes (Hammerness et al.,2005). 
Parece confirmar-se uma vez mais o consenso sobre a inevitabilidade de se atender não só às 
necessidades da instituição, mas também de acolher e dar resposta às necessidades 
individuais, aceitando que a melhor fonte para desocultar necessidades é o próprio docente 
(Trowler & Knight, 1999). 
v. Acolher a integralidade e multidimensionalidade: abordagem holística e inclusiva 
As abordagens promotoras do desenvolvimento profissional deverão permitir uma visão do 
indivíduo e da actividade profissional como um todo, integrando facetas pessoais, sociais e 
profissionais. Isto significa incluir desde iniciativas de formação de cariz mais técnico, a 
acções visando o desenvolvimento de facetas mais culturais, emocionais e, inclusivamente, 
mais biográficas da profissão.  
Esta necessidade de uma abordagem multidimensional é já consensual (Escudero, 1999). Os 
estudos de Prosser et al. (2008), por exemplo, evidenciam a relação entre investigação, 
abordagem do conteúdo e orientação do ensino, sugerindo a necessidade de se atender a esta 
relação complexa entre as distintas aproximações dos actores a cada uma das vertentes da sua 
actividade profissional na organização de mecanismos indutores de desenvolvimento 
profissional. 
Entendemos que a formação orientada para o desenvolvimento profissional não pode estar 
reduzida ao treino de técnicas (de investigação, de ensino, de gestão). As bases da 
profissionalização docente assentam não só nas aptidões técnicas e didácticas, mas também 
em outros conteúdos éticos e morais, sociais e políticos, indagadores e interpretativos 
(Escudero, 1999), tendo em conta as distintas vertentes (Howey, 1985), conquanto 
interligadas, da actividade profissional.  
Há mais de uma década que a investigação se tem afastado das ‘modelos de treino’, 
reconhecendo que o conhecimento não pode ser transferido em pacotes (Webster-Wright, 
2009). A aprendizagem profissional, centrada nas práticas e nos contextos, não deve apenas 
servir para ampliar o leque de conteúdos e de destrezas do professor mas, antes de mais, 
ajudá-lo a aprender através dos seus contextos e práticas profissionais, privilegiando a 
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aprendizagem activa e uma abordagem holística que atenda aos diversos factores que 
interferem no desenvolvimento profissional. 
Numa outra vertente de análise relativamente ao carácter multidimensional a imprimir aos 
processos conducentes ao desenvolvimento (individual e organizacional) De Ketele (2003) 
salienta a importância dos projectos de desenvolvimento conciliarem perspectivas macro, 
transversais às diferentes instituições (por exemplo, o papel da universidade na sociedade); de 
nível intermédio ou intra-institucional (onde se operacionaliza e personaliza num contexto 
específico as orientações macro, se definem políticas e incentivos e se avaliam os seus efeitos) 
e de nível micro, no campo das práticas e resultante do triângulo didáctico saber-professor-
aluno. 
vi. Aceitar a pluralidade de abordagens, modalidades e estratégias 
Na literatura encontramos diversas tipologias com o intuito de classificar práticas indutoras de 
desenvolvimento profissional, embora mais uma vez reportando-se essencialmente a 
iniciativas desenvolvidas em outros contextos que não o do ensino superior, provavelmente 
dada a ausência de tradição e sistematicidade deste tipo de iniciativas neste nível de ensino e, 
possivelmente, pela falta de avaliação das que acontecem.  
Algumas tentativas de sistematização das modalidades ou práticas indutoras de 
desenvolvimento profissional que passamos a discutir permitem detectar quer dicotomias 
prevalecentes, quer pontos comuns.  
Uma sinopse de tipologias propostas por vários autores com recurso a distintos sistemas de 
classificação é apresentada por Cruz (2006). Quanto a nós esta síntese engloba modelos de 
desenvolvimento profissional, como será o caso da classificação de Feiman-Nemser e Floden 
(1986) que vimos no segundo capítulo, propostas tendo como critério base o tipo de cultura 
escolar (por exemplo Joyce, 1991) e modelos categorizados de acordo com o tipo de 
incidência (no grupo ou no indivíduo) (Bell, 1991, entre outras).  
Tendo em conta as variáveis mais utilizadas na classificação das iniciativas promotoras de 
desenvolvimento profissional (a tarefa formativa central; a natureza do agrupamento docente; 
a origem e contexto da solicitação; os níveis de assessoramento/tutoria) Cruz (2006) acaba 
por propor seis categorias de modalidades: de desenvolvimento profissional autónomo, 
baseadas em itinerários formativos, firmadas na aprendizagem profissional cooperativa, 
assentes na reflexão; centradas na melhoria da escola e modalidades apoiadas na indagação. 
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A síntese de Sparks e Loucks-Horsley (1990), que revela pontos comuns face à proposta 
anterior, apresenta cinco grandes modelos, a saber: o modelo de desenvolvimento autónomo, 
totalmente dependente do sujeito; o modelo baseado na reflexão, em que o sujeito se 
desenvolve através da análise, da avaliação e do questionamento sobre a sua prática; o modelo 
do desenvolvimento curricular e organizacional, em que o desenvolvimento profissional está 
associado ao envolvimento em projectos na própria instituição e no desenvolvimento da 
própria instituição; os cursos de formação (formação formal) e por último refere o modelo de 
desenvolvimento através da investigação, modelo que é apontado como dominante no ensino 
superior porque associado ao reconhecimento académico. 
Villar-Ângulo (1993), numa perspectiva de complementaridade, aponta para um conjunto de 
‘esquemas de aperfeiçoamento do conhecimento, destrezas e atitudes’ dos professores 
universitários: processo de aperfeiçoamento individual; o suporte da avaliação para a melhoria 
do ensino (pressupondo a participação activa do sujeito) e a indagação, reportando-se à 
investigação e reflexão sobre a prática, apontando a auto-reflexão como princípio do 
desenvolvimento profissional. Salienta ainda a importância dos contextos institucionais no 
favorecimento desse desenvolvimento: na dinâmica das relações, na expressão, nos processos 
de tomada de decisão, no estímulo à participação e à experimentação. 
Por seu turno, Day (2001) assinala na sua tipologia de práticas indutoras do desenvolvimento 
profissional a aprendizagem pessoal (sem orientação a partir da experiência), as 
oportunidades informais de desenvolvimento profissional vividas na escola e as oportunidades 
formais (formação contínua) e a instrução directa; na escola (pares, investigação-acção, 
trabalho em equipa; aprendizagem), aprendizagem fora da escola e experiências na sala de 
aula. 
De Ketele (2003) revela o que considera serem dez dos cenários passíveis de concorrerem 
para o desenvolvimento profissional: de iniciativa pessoal (primazia do informal); a partir de 
processos de avaliação do ensino (processos auto ou hereto-avaliativos; na preparação de 
instrumentos para avaliação dos alunos; no processo de elaboração de recursos pedagógicos. 
Aponta ainda as iniciativas pedagógicas inovadoras; os processos de investigação pedagógica; 
os esquemas de formação organizados; os sistemas de acompanhamento (tutorias, coaching); 
o envolvimento em projectos de colaboração internacionais e por fim aponta como palco de 
crescimento profissional a mudança do paradigma didáctico. 
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Estas tipologias parecem definir categorias que não são mutuamente exclusivas, deixando 
antes entrever a sua complementaridade e a possibilidade da sua integração em projectos de 
desenvolvimento profissional e de desenvolvimento organizacional, de iniciativa individual 
ou colectiva, de cariz formal ou informal. 
Reconhecendo a multiplicidade de opções passíveis de promoverem o desenvolvimento 
profissional docente, parece-nos que, como vêm confirmar estudos recentes, também aqui as 
opções têm que ser tomadas atendendo aos contextos e aos interesses, expectativas e 
necessidades dos próprios docentes (Åkerlind, 2007; Flores, 2007, Frost et al., 2010; Richter 
et al., 2011; Taylor et al., 2011).  
vii. Flexibilidade organizativa e o estabelecimento de condições favoráveis 
É importante assumir a inevitabilidade de configurar uma ampla variedade de tempos, 
espaços, estruturas e contextos que suportem, apoiem, reconheçam e habilitem o 
desenvolvimento da formação (Escudero, 1999; Flores, 2007; Gibbs, 2004; Imbernón, 1999a, 
2000; Knight et al., 2006; Leite & Ramos, 2010 Ramsden, 1995; Wewbster-Wright, 2009; 
Zabalza, 2004).  
Dever-se-á, assim, atender a dois grandes factores: o tempo e os sistemas de reconhecimento.  
Reclamar tempo não significa definir esquemas rígidos e uniformes, mas antes perceber a 
premência de estabelecer e negociar uma estrutura de tempo(s) (Escudero, 1999), condição 
para que a formação adquira desde logo status e reconhecimento, assim como para que 
simplesmente ocorra e não fique no âmbito das boas intenções e da retórica (Darling-Hamond 
et al., 2009; Villegas-Reimers, 2003). 
Parece também ser premente repensar os sistemas de reconhecimento. Como tivemos 
oportunidade de ver anteriormente, os mecanismos de reconhecimento e de valorização do 
desenvolvimento profissional no âmbito do ensino podem ser entendidos como elementos 
incentivadores ao envolvimento em oportunidades de desenvolvimento profissional centradas 
na vertente docente (Escudero, 1999; Feixas, 2002, 2004; Knight,1998; Knight et al., 2006; 
Kreber, 2002; Zabalza, 2004).  
viii. Reconhecer as potencialidades do trabalho colaborativo    
O nosso entendimento do docente como um profissional aprendente, numa perspectiva 
construtivista da aprendizagem, foi já advogada em pontos anteriores, a perspectiva da 
instituição enquanto entidade social que aprende (Zabalza, 2004) e o trabalho colaborativo 
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enquanto esquema de trabalho preferencial em uma comunidade aprendente, merecem agora a 
nossa atenção. 
Tendo já sido objecto de discussão a complementaridade entre a responsabilidade 
institucional e individual tentaremos agora analisar alguns traços defendidos na literatura 
enquanto potenciadores da aprendizagem e desenvolvimento dos docentes quer pelo seu cariz 
inovador e pouco habitual nas instituições de ensino superior, quer pela sua potencialidade 
formativa, traços que se nos afiguram como relevantes. Referimo-nos às potencialidades 
associadas a práticas que recorrem ao trabalho colaborativo (Brancato, 2003; Cowan & 
Westwood, 2006; Cruz Tomé, 2003; Cunha, 2005; Darling-Hamond et al., 2009; Day, 2001, 
2007; Desimone, 2009; Elton, 2009; Esteves, 2010; Fear et al., 2003; Feixas, 2002, 2004; 
Fullan & Hargreaves, 2000; Hirsh & Hord, 2008; Imbernón, 2000; Knight et al., 2006; Leite 
& Ramos, 2010; Loughran, 2005, 2006; Marcelo, 2009; Morais & Medeiros, 2007; Ramsey, 
2005; Scott & Weeks, 1996; Trigwell & Shale, 2004;Villegas-Reimers, 2003; Webster-
Wright, 2009; Zabalza, 2004).  
 Potencialidades enquanto cenário de aprendizagem e de mudança 
Na literatura, o estabelecimento de comunidades aprendentes é-nos apresentado como 
determinante para a aprendizagem e desenvolvimento profissional docente (Alarcão & 
Tavares, 2001; Buttler, 2005; Boucher & Desgagné, 2001; Contreras, 2001; Frost et al., 2010; 
Fullan, 1990; Fullan & Hargreaves, 2000; Hadar & Brody, 2010; Hammerness et al., 2005; 
Marcelo, 2009; Shulman, 2004d; Zeichner, 1993), atributo apontado também como sinal de 
uma maior profissionalidade.  
O trabalho colaborativo, aqui assumido como via para a aprendizagem e desenvolvimento 
docente, implica a adopção de uma perspectiva construtivista e sociocultural em que a 
aprendizagem é percebida como um esforço individual embora situado social e culturalmente 
(Hadar & Brody, 2010). 
Boucher e Desgagné (2001) sublinham a importância das práticas promotoras de 
desenvolvimento profissional que visam a mudança do pensamento e da acção do professor 
estarem associadas à aprendizagem numa perspectiva socio-construtivista, em que se 
preconiza a aprendizagem em interacção com os pares. Reportando-se a Granier et al. (1991) 
afirmam que a interacção social favorece a (re)construção dos saberes, na medida em que a 
exposição às formas de pensar dos outros faz emergir conflitos, levando o indivíduo a 
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conceptualizar o seu ponto de vista, por um lado, e, por outro, a examina-lo e questiona-lo 
iluminado pelo olhar do outro. 
Os benefícios da aprendizagem em contextos colaborativos são também assinalados para os 
que actuam na formação de professores em particular. No trabalho conduzido por Lunenberg 
e Willemse (2006) os autores revelam experiências conduzidas no âmbito do 
desenvolvimento profissional dos formadores de professores, constatando que o trabalho 
colaborativo permite contrastar opiniões, alcançar consensos e encontrar generalizações.  
A noção de comunidade aprendente a que agora chegamos dá continuidade ao princípio do 
entendimento da estrutura institucional enquanto entidade que aprende e se reinventa. Este 
entendimento do ensino superior enquanto comunidade aprendente remonta aos princípios da 
universidade humboltiana, mantendo a sua pertinência nos dias de hoje (Elton, 2009).  
A colegialidade é um nutriente básico da cultura universitária, implicando a partilha de um 
sentido e de um significado comum, de uma identidade e de um sentido de pertença (Zabalza, 
2004). 
Contudo, esta colegialidade potenciadora de uma cultura colaborativa não pode ser imposta, 
exigindo um alto nível de identificação com a instituição, com o conjunto de valores, 
tradições e práticas, sendo necessário tempo para a consolidação dessa cultura (Zabalza, 
2004).  
O estabelecimento de culturas colaborativas é gradual, profundo e duradouro e implica 
compromisso institucional (Fullan, 1990). 
Partindo da proposta de Salo (cit. Flores et al., 2009) podemos considerar três formas de 
perspectivar os mecanismos de aprendizagem em grupo e respectivos contributos: a partir do 
grupo, isto é, a aprendizagem inerente à pertença no grupo e que acontece a partir da imitação, 
pela percepção social, entre outros, no qual se podem inserir os processos de socialização a 
que nos referimos; no grupo, que corresponde ao trabalho em equipa para dar resposta às 
necessidades de trabalho, a divisão do trabalho e de responsabilidades e funções, bem como a 
coordenação de esforços para alcançar determinado resultado, numa perspectiva de 
colaboração.  
Por fim, Salo refere a aprendizagem para o grupo. Aqui perspectiva-se a ideia de 
comunidades de professores que se organizam com vista a melhorar e a desenvolver-se 
profissionalmente, em torno de um projecto comum de aprendizagem e de melhoria das 
práticas.  
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A este esforço colectivo Zabalza (2004) refere-se como ‘colegialidade’, fazendo claramente a 
distinção entre a colegialidade característica da cultura académica, que implica uma 
identificação com os valores, tradições e práticas da instituição e a colegialidade forçada, pela 
imposição de condições e sistemas de organização do trabalho pela instituição, com efeitos 
pouco duradouros. 
Parece ser inegável a necessidade da coexistência de todos estes tipos de trabalho colectivo, 
nos quais se moldarão distintas modalidades de formação enquanto práticas indutoras de 
desenvolvimento profissional assentes em práticas colaborativas.  
Assim, concebemos o processo de desenvolvimento profissional dos indivíduos, conduzindo a 
processos de auto-regulação, apoiado por mecanismos de aprendizagem centrados na prática e 
no seio de comunidades de aprendizagem colaborativas (Buttler, 2005). 
Enquanto mecanismo de (re)construção identitária 
A aprendizagem no seio de comunidades colaborativas permite, então, incentivar o 
crescimento profissional e a mudança (Hadar & Brody, 2010).  
Ao mesmo tempo, a colegialidade e a colaboração são essenciais na construção da identidade 
profissional individual e colectiva dos académicos (Archer, 2008; Trowler & Knight,1999), 
fundamental como vimos num período em que o ensino superior atravessa novos desafios e se 
assiste a mudanças na noção de profissionalismo e na definição do que constitui o trabalho 
académico. 
Como tivemos oportunidade de explorar a propósito dos processos de construção identitária, é 
inegável a influência do grupo nos mecanismos de desenvolvimento e de aprendizagem dos 
indivíduos. Vimos a este propósito os processos de socialização tendo enunciado a 




“No contexto institucional e cultural, que também representa o cenário de socialização e 
construção da personalidade do docente universitário, a formação permanente não é uma 
realidade ausente antes, pelo contrário, um valor essencial e constitutivo” (Escudero, 
1999, p.136). 
Para o contexto da formação de professores em particular, um benefício importante que 
poderá advir da implementação de uma cultura de aprendizagem e desenvolvimento 
profissional assente na partilha, prende-se com a promoção da integração e identificação dos 
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diferentes actores que dão o seu contributo na preparação dos futuros professores, reforçando 
um sentimento de pertença muitas vezes comprometido pela presença de um fenómeno 
recorrente nas escolas de formação: referimo-nos ao recurso a professores em tempo parcial 
(Hadar & Brody, 2010), muitas vezes recrutados de outros níveis de escolaridade e que pouco 
contacto têm com os colegas das instituições de ensino superior. 
 Anunciando a superação do caracter individualista da actividade docente… 
Reconhecer as potencialidades do trabalho requer em primeiro lugar ultrapassar o carácter 
individualista das actividades de desenvolvimento docente no seio do ensino superior 
(Feiman-Nemser, 2008; Fullan, 1990; Goméz, 1999; Knight, 2002; Knight et al., 2006; 
Lunenberg & Willemse, 2006; Marcelo, 2009; Morais & Medeiros, 2007; Ramsey, 2005; 
Webster-Wright, 2009; Villegas-Reimers, 2003; Zabalza, 2004) e da própria actividade de 
ensino.  
Mais ainda, infundir modos de trabalho colaborativo nas instituições, impele as mesmas a 
ultrapassar uma visão disciplinar do e no ensino superior (Cunha, 2005; Davidson, 2004; 
Elton, 2009; Kreber & Castleden, 2008; Leite & Ramos, 2010; Webster-Wright, 2009), 
criando espaços de encontro e de partilha entre docentes provenientes das diversas áreas 
disciplinares e das diversas estruturas departamentais das instituições, em torno de temáticas 
comuns.  
A colaboração como cultura opõe-se à cultura do individualismo predominante no ensino 
superior e operacionaliza-se através de estratégias de coordenação no seio da instituição 
(Knight et al., 2006; Zabalza, 2004) e de promoção da liderança (Ramsden, 2004), sendo 
simultaneamente desejável encontrar espaços e tempos que permitam ao docente desenvolver 
trabalho e reflexão individual (Knight et al., 2006; Morais & Medeiros, 2007). Aliás, o 
envolvimento individual para a (re)construção da profissionalidade é fundamental, 
envolvendo também auto-implicação nos processos de aprendizagem e de desenvolvimento e 
o recurso ao olhar do outro como mecanismo de apoio (Alarcão & Roldão, 2008). 
No entanto, se facilmente somos atraídos pelas vantagens do trabalho colaborativo como 
mecanismo susceptível de minimizar o isolamento profissional, não nos podemos esquecer 
que desse hábito de trabalho solitário podem emergir resistências que inviabilizem a 
constituição de verdadeiros grupos de trabalho.  
Uma vez mais sublinhamos a convicção de que os actores envolvidos têm que percepcionar 
benefícios decorrentes do seu envolvimento, sendo fulcral clarificar as finalidades que 
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perseguem para que todos se apropriem e compreendam o que se espera alcançar e, neste 
sentido, seja possível esclarecer qual o papel a desempenhar por cada um nessa missão (Frost 
et al., 2010, Hirsh & Hord, 2008). A constituição de verdadeiros grupos de trabalho 
colaborativo oferece a cada um dos envolvidos, para além das vantagens associadas à partilha 
e à aprendizagem que possibilitam uma melhoria contínua, apoio moral, permitindo ainda a 
sincronização de perspectivas no tempo, envolvendo todos em torno de projectos comuns; 
diminundo a incerteza e limitando excessos de culpa (certeza situada) (Hargreaves, 1995b). 
A necessidade de romper com o habitual isolamento dos docentes já por nós discutida e de 
quebrar o tradicional acantonamento disciplinar (chamemos-lhe assim), não significa 
renunciar nem à ideia de trabalho na área disciplinar, nem a um projecto de desenvolvimento 
profissional individual. Com efeito, trata-se de encontrar um equilíbrio entre as necessidades 
de desenvolvimento de um grupo, inserido numa instituição também ela em desenvolvimento, 
e as necessidades particulares de um sujeito portador de uma biografia e de características 
singulares. 
Como tem sido apanágio da classe docente no ensino superior, está-lhes consagrada a 
liberdade e é-lhes reconhecida a capacidade para traçar as suas trajectórias em termos de 
formação. Contudo, esses percursos individuais (que não são rejeitados) traduzem-se 
habitualmente num maior investimento no aprofundamento do conhecimento nas áreas 
disciplinares de origem ou afins ou no desenvolvimento de competências de investigação. 
Assim, as potencialidades da formação para o ensino com recurso a modalidades de trabalho 
colaborativo serão diferentes das almejadas pelos trajectos individuais mais comuns, 
permitindo encontrar o tão ambicionado espaço comum: a pedagogia do ensino superior, 
prerrogativa de uma nova profissionalidade docente (Leite & Ramos, 2010).  
Às formas já enunciadas de estabelecer comunidades de aprendizagem a partir do estímulo ao 
trabalho colaborativo acresce ainda a possibilidade de serem transpostas as fronteiras 
organizacionais, favorecendo processos de colaboração entre instituições, cujo interesse está 
claramente patente nas políticas de ensino superior (veja-se o caso do Processo de Bolonha). 
Esta colaboração inter-institucional não tem, não deve, limitar-se à colaboração entre 
instituições do ensino superior, mas antes abrir portas a outro tipo de organizações.  
No caso da formação de professores em particular poderá passar por usufruir das habituais 
parcerias com as escolas de outros níveis de ensino para estabelecer comunidades de 
aprendizagem colaborativa que sirvam simultaneamente para o desenvolvimento profissional 
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dos futuros professores, dos professores em exercício nas escolas e dos docentes do ensino 
superior, articulação que possibilitará também a disseminação de novas ideias e práticas (Reis 
et al., 2011). 
Loughran (2005), reportando-se especificamente aos formadores de professores, assinala uma 
dupla perspectiva que estes devem assumir: envolvendo-se em práticas colaborativas com os 
alunos e, simultaneamente, assumindo-se como aprendentes activos, desenvolvendo o seu 
próprio ensino, apoiando-se em actividades partilhadas entre docentes, por oposição ao 
modelo de aprendizagem individual. Espera-se que esta colaboração transponha barreiras 
interdisciplinares, que encoraje os formadores a correr riscos, favorecendo ao mesmo tempo o 
desenvolvimento profissional, assim como o desenvolvimento de novas práticas e a 
instauração de inovações pedagógicas (Hadar & Brody, 2010).  
 Impondo requisitos e eliminando constrangimentos 
Recorrendo a Shulman (2004d) enunciamos um conjunto de princípios caracterizadores das 
comunidades de aprendentes, os quais aplicou ao contexto professor-aluno, mas que nos 
parecem fazer todo o sentido na formação: o conteúdo a abordar é de natureza generativa e 
essencial para a área em estudo, sendo potencialmente portador de inovação; o sujeito 
aprendente é entendido como uma participante activo no seu processo de aprendizagem; a 
aprendizagem situa-se no campo da acção, do pensamento sobre a acção e na própria meta-
cognição; pressupõe o trabalho colaborativo, assumindo que certas aprendizagens são 
impossíveis de atingir isoladamente. 
O estabelecimento de comunidades aprendentes implica também um envolvimento e 
comprometimento no processo por parte de todos os actores e a valorização e reconhecimento 
de todos os envolvidos das potencialidades dos processos de acção, reflexão e colaboração 
(Shulman, 2004e).  
Referimo-nos à necessidade de atingir uma visão partilhada que represente um compromisso 
relativamente à aprendizagem dos alunos e que está consistentemente articulada com as 
práticas; a aprendizagem colectiva, a sua aplicação e a resolução de problemas (Hord, cit. 
Hirsh & Hord, 2008) e, ao mesmo tempo, uma visão co-participada das finalidades a atingir 
conjuntamente (Frost et al., 2010).  
A constatação de benefícios mútuos por parte dos diferentes actores/organizações envolvidas 
é uma das condições essenciais para que não se redunde na ‘inércia colaborativa’ (Frost et al., 
2010).  
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Jogam também a favor do envolvimento em processos colaborativos, as motivações pessoais 
como tínhamos assinalado no capítulo anterior, que no caso dos professores afectos à 
formação de professores passa, entre outros aspectos, por querer melhorar o ensino, 
desenvolver-se profissionalmente e lutar contra o sentimento de isolamento profissional que 
os ensombra como demonstra o estudo de Haydar e Brody (2010). 
A tudo o que já foi dito acresce a necessidade de serem criadas condições na instituição para a 
realização de projectos de natureza colaborativa (Shulman, 2004 e), que passam pela 
existência de condições físicas e relacionais apropriadas e por último pela existência de 
práticas partilhadas (com recurso à observações por pares, por exemplo) (Hord cit. Hirsh & 
Hord, 2008). 
De outra ordem, mas igualmente relevante enquanto condição para a promoção de 
comunidades de aprendizagem, prende-se com o entendimento de que também o seu 
enraizamento na cultura institucional passa por um processo evolutivo.  
Na continuidade da ideia anterior, damos conta da proposta de Wenger et al. (2002) na qual se 
identificam quatro estádios de desenvolvimento no estabelecimento de comunidades de 
aprendizagem: estádio potencial, estádio de formação/união, estádio de maturidade e estádio 
de renovação.  
Para os autores, os grupos começam por se aproximar através da identificação de 
necessidades próximas e pela determinação de papéis, com especial destaque para a 
delimitação daslideranças. Segue-se uma etapa onde se procura alargar o grupo e estabelecer 
tempos e espaços comuns de trabalho. Conseguida a consolidação do grupo, definem-se 
projectos de trabalho promotores de aprendizagem e de inovação que vão ao encontro da 
missão estabelecida para o grupo e pelo grupo. Por fim, o grupo vai-se reinventando, 
acolhendo e apoiando novos membros, quanto a nós podendo funcionar como embrião para a 
proliferação de novos grupos de trabalho, que sendo capazes de funcionar de forma 
independente, em certos momentos se cruzam, promovendo verdadeiras redes de encontro e 
de partilha. 
As causas para alguma dificuldade em implementar uma cultura colaborativa como contexto 
de formação preferencial são de natureza diversa. Webster-Wright (2009) aponta como 
factores: a natureza problemática e burocrática de muitas profissões; as questões profissionais 
associadas a pressões de tempo e stress no trabalho e os problemas em introduzir mudanças 
quando estas se sucedem a um ritmo vertiginoso. Outros problemas decorrem de uma postura 
220 
 
confortável, complacente ou mesmo conformista que pode acabar por suprimir a criatividade 
individual (Hargreaves, 1995b). 
No caso do ensino superior a implementação dos princípios acima enunciados fica 
comprometida perante o conjunto de obstruções inerentes à condição de ecossistemas muito 
particulares que as caracteriza (Zabalza, 2004). Mas também, fruto dessa singularidade 
poder-se-ão identificar atributos favoráveis à sua implementação, nomeadamente os traços da 
cultura investigativa e de aprendizagem permanente que a caracterizam. 
Tivemos oportunidade de discutir no capítulo anterior a influência dos factores contextuais na 
dinâmica de desenvolvimento profissional individual. Aspectos como: a diferença na 
percepção relativamente ao sentido da autonomia institucional, isto é, a forma como a 
autonomia é assumida pelas próprias instituições, e o entendimento dessa autonomia pelos 
poderes políticos (níveis de ingerência); os níveis de democracia e participação vividos nas 
instituições; a concepção de autonomia docente; as culturas organizativas vigentes e as 
transformações que se impõem ao ensino superior, entre outros. Trata-se agora de transportar 
essa análise, assimilando as suas repercussões, para a compreensão da implementação de 
práticas indutoras de desenvolvimento (profissional e organizacional) no seio das próprias 
instituições.  
Outros problemas são de ordem distinta, associados à própria natureza conceptual da 
aprendizagem profissional e das práticas de desenvolvimento profissional, às assunções 
epistemológicas e ontológicas sobre a natureza do conhecimento, assunções essas que 
raramente são explicitadas, criticamente examinadas e desafiadas (Webster-Wright, 2009; 
Zabalza, 2004). 
ix. Aceitar as virtualidades do trabalho sobre as práticas e centrado na reflexão 
Na literatura o poder da prática enquanto fonte geradora de saberes profissionais e o papel da 
reflexão sobre essa prática como inerente ao exercício profissional são amplamente 
comprovados. Neste sentido, referindo-se à pedagogia como definidora do campo de actuação 
do professor, Estrela (2010) salienta esta relevância atribuída à reflexão ao afirmar que a 
pedagogia “começando por ser uma prática social e conservando esse sentido no uso mais 
corrente do termo, passou a designar também a reflexão sobre essa prática” (p13). 
A reflexão enquanto forma especializada de pensar (Dewey cit. Alarcão, 1996b) envolve o 
docente numa “perscrutação activa, voluntária, persistente e rigorosa daquilo em que se 
julga acreditar ou daquilo que habitualmente se pratica, evidencia os motivos que justificam 
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as nossas acções ou convicções e ilumina as consequências a que elas conduzem” (Alarcão, 
1996b) ou seja “ser reflexivo é ter a capacidade de utilizar o pensamento como atribuidor de 
sentido” (idem, p.175), devendo integrar a dimensão metacognitiva (Hammerness et al, 2005; 
Korthagem e Verkwyl, 2007, Navarro, 2007, Korthagen, 2009, Esteves, 2010, entre outros), 
considerando que se reporta ao 
 “…exercício da capacidade de questionamento da realidade exterior mas também da 
realidade interior ao sujeito, da crítica da sua própria forma de pensar (…) A 
reflexividade nos seus estádios mais avançados representa a forma de pensamento crítico 
que se projecta sobre a forma de pensar e deliberar do sujeito e, portanto, implica uma 
considerável autonomia intelectual suportada na dúvida metódica” (Esteves, 2010, p.51). 
A autora realça ainda a ideia que o pensamento crítico ou reflexivo envolve o sujeito como 
um todo, nas diferentes facetas da sua personalidade, dependendo dos seus valores morais e 
sociais.  
Para diversos autores que se debruçaram sobre esta problemática afirmam não haver lugar à 
aprendizagem e à mudança se não houver lugar à reflexão (Ball & Cohen, 1999; Beaty, 1998; 
Cruz, 2006; Day, 2007; Feixas, 2002, 2004; Imbernón, 1999b; Leite & Ramos, 2010; 
Korthagen, 2009; Korthagen & Verkwyl, 2007; Marcelo 1998, 2009; Navarro, 2007; 
Sacristan, 1998; Shulman, 2004e, 2004b; Trigwell et al., 2008; Villegas-Reimers, 2003, entre 
outros), espelhando deste modo os contributos dos trabalhos de Shön (1983, 1992) e de 
Zeichner (1993).  
Embora a reflexão seja apontada como elemento fundamental para a mudança consciente, ao 
mesmo tempo os processos de desenvolvimento profissional podem actuar sobre essa 
competência reflexiva, competência que é passível de ser desenvolvida, e que não poderá ser 
entendida como uma competência genérica mas antes enquanto dependente dos contextos e 
dos objectos sobre os quais incide e, por conseguinte, da disposição do sujeito para despoletar 
essa reflexividade (Esteves, 2010). Neste sentido Gómez (1999) faz a distinção entre reflexão 
como processo e requisito interno do sujeito em desenvolvimento e a reflexão enquanto 
procedimento associada a práticas promotoras de desenvolvimento profissional. 
A relevância dos processos de reflexão integrados nos processos de mudança e crescimento 
profissional, decorre da necessidade dos professores saberem como aprender no seu contexto 
de trabalho, o que implica ser capaz de se distanciar e analisar o seu próprio ensino, devendo 




Como defende Shön (1983,1992) a aprendizagem profissional consegue-se a partir do 
envolvimento do professor em modelos de reflexão na acção e sobre a acção. Para Zeichner 
(1993) encorajar verdadeiramente o desenvolvimento profissional implica tornar os 
professores mais reflexivos, entendendo que o processo reflexivo se estende ao pensamento 
pré-acção ou reflexão antecipatória, integrando também a reflexão na acção e a reflexão pós-
acção, alargando a perspectiva de Shön de um processo individual, para processos colectivos. 
Assumindo a reflexão como inerente à actividade do professor e ao seu processo de 
crescimento pessoal e profissional, poderemos também considerar que a forma como o 
indivíduo e as instituições potenciam estes processos de reflexão e tomada de consciência de 
si e da sua acção, condicionam os processos de desenvolvimento profissional dos professores 
(Feixas, 2004; Dall’Alba & Sandberg, 2006; Day, 2007, Korthagen & Verkwyl, 2007; 
Navarro, 2007; Kreber & Castleden, 2008; Korthagen, 2009). 
Como sublinha Korthagen (2009) a boa reflexão é benéfica se: os professores forem 
estimulados para reflectir sobre as suas próprias experiências com base nas suas preocupações 
pessoais, as fontes não racionais do comportamento estiverem incluídas, seguir uma estrutura 
sistemática e se essa estrutura for explícita, for introduzida de forma gradual, promover a 
meta-reflexão e promover a aprendizagem reflexiva assistida por pares. 
Então, os docentes de qualidade deveriam implicar-se, de maneira cooperativa, em acções 
reflexivas, para abordar a possível mudança do ensino a partir de perspectivas alternativas 
entendidas como uma plataforma contextualizada de emancipação profissional em prol da 
melhoria educativa (Cruz, 2006). A isto se refere a capacidade de reflexão ou reflexividade. 
Os pressupostos que sustentam o fomento da reflexividade passam por aceitar que os adultos 
aprendem mais efectivamente quando sentem necessidade de resolver um determinado 
problema, contribuindo ainda para que entendam melhor o que se requer para melhorar um 
trabalho a que se encontram estreitamente ligados; as experiências de ensino proporcionam 
aos professores guias para a resolução de problemas e, finalmente, os professores adquirem 
importantes conhecimentos e habilidades na sua implicação em processos de melhoria de 
escola e do desenvolvimento do curriculum. 
Como salienta Estrela (1999)  
“Apesar da variedade de práticas e posturas epistemológicas que herdou a expressão 
'professor reflexivo', eles têm um traço comum. Assim, sendo uma consequência da 
reflexão na acção e sobre a reflexão na ação através de práticas metacognitivas, ou sendo 
uma consequência da análise da realidade através de grelhas de análise, pesquisa 
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etnográfica ou investigação-acção, o profissional precisa de uma educação para se 
construir a si próprio o profissional e de um apoio externo, seja de um supervisor 
experiente, ou seja de um pesquisador/professor/educador” (p.237). 
 
As potencialidades e funções da reflexão na aprendizagem e desenvolvimento profissional 
No ensino superior o papel da reflexão sobre a prática nos processos de desenvolvimento dos 
docentes é assinalado como fundamental por diversos autores (Day, 2007; Esteves, 2010; 
Estrela, 2010; Feixas, 2004; Imbernón, 1999b; Kreber & Castleden, 2008; Leite & Ramos, 
2010; Navarro, 2007; Trigwell et al., 2008; Zabalza, 2007). Como refere Feixas “os ciclos de 
experiências que aplicam conhecimento novo, seguidos de um exame e reflexão sobre estas 
experiências, promovem o desenvolvimento. A formação que promove a aprendizagem 
reflexiva contribui para uma perspectiva de aprendizagem significativa, isto é, para 
interiorizar a aprendizagem, torna-la parte de si mesmo, relacioná-la com a sua vida real” 
(Feixas, 2004, p.39). A reflexão funciona assim “como elemento integrador das dimensões 
básicas da excelência docente” (Navarro, 2007, p.26). 
A reflexão implica uma crítica da prática, dos valores implícitos nessa prática, dos contextos 
normativos pessoais, sociais, institucionais em que essa prática tem lugar, procurando a sua 
melhoraria e, segundo Day (2007) é “essencial para construir e manter a capacidade e o 
compromisso apaixonado de todos os profissionais cujo trabalho se centra na atenção às 
crianças, jovens e adultos e no seu desenvolvimento” (p.125). Permite ainda ao docente 
examinar as suas teorias implícitas, os esquemas de funcionamento, as atitudes, etc., 
conduzindo a esquemas de auto-avaliação permanentes (Imbernón,1999b). 
Neste sentido Day (2007) aponta para cinco vantagens de se converter num profissional 
reflexivo, a saber: contribui para que o docente se liberte de uma conduta impulsiva e 
rotineira; permite actuar de forma deliberada e intencional e, por fim, distingue os professores 
como seres humanos educados, sendo a reflexão uma das características da acção inteligente. 
A estes benefícios da actividade reflexiva o autor acrescenta ainda dois: capacita os 
professores para afirmar a sua identidade profissional como agentes de mudança com fins 
morais e é essencial para o auto-conhecimento. 
Para Elliot (1991) a reflexão surge como uma ferramenta intelectual e instrumental para 
integrar a teoria e a prática, num processo dialéctico de criação de prática a partir da teoria e 
de construção de teoria a partir da prática. Aponta duas formas essenciais de reflexão: uma 
primeira que serve um interesse técnico para controlar e para prever o material e o retorno 
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social. Aqui o pensamento é instrumental, aplica as normas e é impessoal. Uma segunda 
forma de reflexão serve um interesse prático para actuar de forma consistente com os valores 
humanos, sendo de natureza auto-reflexiva e crítica, questionando as normas e assumindo a 
pessoa como a fonte desses elementos reguladores.  
A reflexão converte-se na chave para a compreensão da profissionalidade docente e do 
desenvolvimento profissional. A praxis torna-se, então, um “lugar de produção da 
consciência crítica e da acção qualificada” (Nóvoa, 1995b, p.24). Assim, para Estrela (1999) 
os processos de formação devem “introduzir uma teoria de educação e uma teoria de 
formação dos professores e baseá-los em uma epistemologia que estabeleça uma relação 
dialética entre teoria e prática, evitando sua separação artificial” (p.238).  
A perspectiva do professor reflexivo permite resolver uma forte lacuna deixada pela visão do 
professor como técnico, definindo o professor como alguém dotado de um sistema de 
respostas infalíveis sem atender ao que é imprevisível (Contreras, 2001). Entendendo o 
professor como profissional reflexivo permite enquadrar a sua actuação em situações incertas 
e dilemáticas. “A reflexão entende-se como o modo de conexão entre o conhecimento e a 
acção nos contextos práticos em vez da derivação da técnica, o desenho e a racionalização 
das regras de decisão segundo concepções positivistas” (Contreras, 2001, p.82). 
Considerando que os processos reflexivos deverão estar na base da aprendizagem do 
professor e, consequentemente, dos seus processos de desenvolvimento profissional, importa 
também atermo-nos às distintas finalidades atribuíveis à actividade reflexiva.  
Visando categorizar as funções da reflexão na vida dos professores por exemplo Zeicnher e 
Tabachnick (1991) e Zeicnher (1993) apontam para quatro tradições da formação de 
professores, das quais decorrem distintas visões sobre o papel profissional do professor e às 
quais podem ser associados processos reflexivos com diferentes finalidades: os modelos de 
tradição académica, os modelos de eficiência social, os modelos de desenvolvimento e as 
abordagens de reconstrução social. 
Nos modelos de tradição académica o foco da reflexão são os conteúdos e servem os 
processos reflexivos para potenciar a sua compreensão.  
Nos modelos de eficiência social (surgindo também na literatura com a designação de 
racionalidade técnica) o foco são as metodologias, servindo a reflexão como suporte para 
opções fundamentadas com base nos resultados da investigação educacional. Citando Feiman-
Nemser (1990) Zeickner (1993) distingue dois tipos de eficiência social: uma versão técnica 
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vocacionada para o treino de capacidades e uma versão deliberativa, dentro de uma visão de 
professore decisor, mas tendo também como suporte os resultados da investigação conduzida 
por elementos exteriores à profissão. 
Nos modelos de desenvolvimento os processos reflexivos centram-se na observação e 
descrição cuidadosa do aluno e nos seus processos de aprendizagem para que a intervenção 
seja planeada em função dessa observação. Para Zeichner (1993) esta abordagem implica já 
uma atitude experimental face à prática por parte do professor. 
Nas abordagens de reconstrução social a reflecção incide sobre as condições sociais do 
ensino, associada a um movimento pro uma sociedade mais justa e humana. 
Day (2007) compara o tipo de função acometida as processos reflexivos de acordo com as 
tipologias de Grimett et al. (1990) e de Wellington e Austin (1996) patente no quadro síntese 
que construímos. 
Quadro 5: Funções/Orientação da Reflexão 
Orientação Grimett et al. Wellington e Austin  
Imediata --- - Sobrevivência 
-Resposta a situações imediatas 
Técnica - Orientação da prática, 
melhorar a eficiência 
- Promover a eficiência 
- Centrada nas metodologias 
Deliberativa -Selecção entre opções 
alternativas 
- Aceita os fins, negoceia processos e 
conteúdos 
Dialéctica - Transformação da prática - Questiona fins, processos e os conteúdos 
Transpessoal --- Autodesenvolvimento 
 
Encontramos três orientações comuns aos dois autores: a orientação técnica, usada como 
mecanismo de orientação da prática, com o intuito de contribuir para melhorar a eficiência na 
aplicação dos currículos mas não para questionar o seu valor. A orientação deliberativa, em 
que a reflexão permite seleccionar de entre um conjunto de práticas de ensino alternativas. O 
professor assume a liberdade para decidir como ensina, contudo não questiona os fins; e a 
orientação dialéctica, em que a reflexão surge como meio de transformação das práticas, 
envolvendo o questionamento dos fins e dos meios, envolvendo uma reflexão sobre quer a 
dimensão política da educação, quer o seu papel e responsabilidade. 
Wellington e Austin (cit. Day, 2007) acrescentam ainda dois outros níveis de reflexão: a 
orientação imediata - visando a sobrevivência agradável com tendência a centrar-se nas 
exigências imediatas ou resolução das tarefas que tem em mão, a pedagogia que usa é 
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ecléctica embora pouco profunda e a orientação transpessoal – orientação que está dirigida 
para o auto-desenvolvimento interior e para a relação do eu interno (quadro de referência) 
com o eu externo (modos de actuação). 
Korthagen (2009) defende que é imprescindível pensar a reflexão para além da reflexão 
inerente às competências profissionais (orientação transpessoal de Wellington e Austin, cit. 
Day, 2007) apontando para um nível que denomina de reflexão nuclear que incide sobre os 
níveis de identidade e de missão pessoais, de inspiração pessoal, de ideais e de propósitos 
morais. Para Day (2007) este nível corresponde à dimensão emocional da reflexão, pois 
considera que a modalidade reflexiva não é uma mera actividade cerebral. Como salienta 
“compreender o eu é parte da aprendizagem para crescer pessoal e profissionalmente como 
docentes em circunstâncias em permanente mudança e, às vezes, desafiantes” (Day, 2007, 
p.131).  
Korthagen e Verkwyl (2007) e Korthagen (2009) utilizam a metáfora da cebola para explicitar 
aquilo que consideram ser os seis diferentes níveis de reflexão em que o professor deverá 
estar envolvido: sobre o contexto (ambiente), sobre o comportamento pedagógico, sobre as 
suas competências, sobre as suas crenças, sobre a sua identidade e sobre a sua missão. 
Consideram que os três últimos níveis de reflexão estão voltados para o interior do sujeito. 
Defendem ainda que todos os níveis estão inter-relacionados e que a reflexão profissional 
profunda passa pela procura dessas relações que podem até revelar-se discrepantes (ex. 
discrepância entre as crenças e o seu comportamento). 
Como refere Day (2007) nenhuma forma de reflexão é melhor que outra, sendo essencial o 
professor ter capacidade para saber como e quando (re)orientar os seus processos de reflexão.  
Associando a reflexão aos processos de aprendizagem, Beaty (1998) adopta o ciclo de 
aprendizagem de Kolb. Neste sentido, considera-se que qualquer aprendizagem (consciente) 
passa pela reflexão, conceptualização e planificação. 
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Fig. I – Modelo do Processo de 
Aprendizagem/ Solução de Problemas (Kolb et al., 1977, p.19). 
Korthagen (cit. Korthagem & Kessels, 1999; Korthagen, 2009) propõe um modelo alternativo 
ao ciclo de Kolb, justificando que este se adequa a uma visão mais tradicional do professor 
que “toma decisões conscientes baseadas em conceitos e teorias gerais”, não dando atenção 
às fontes não racionais do comportamento. 
 
 
Fig.J- Modelo ALAC (Action/Loocking back on the action/Awareness of essencial 
aspects/creating altrenative methods of action/trial) (adap. Korthagem & Kessel, 1999; 
Korthagem, 2009). 
O modelo ALAC (Korthagem & Kessels, 1999; Korthagen, 2009) compreende uma primeira 
fase de acção, seguindo-se uma fase em que a reflexão incide sobre os seus pensamentos, 
sentimento e desejos, bem como dos alunos e sobre a acção. A terceira fase é a de resposta a 
aspectos essenciais, o que implica a análise das discrepâncias entre o pensamento e a acção, 
de forma a que se tornem mais conscientes das fontes emocionais e volitivas, seguindo-se a 
tomada de consciência e, por fim, o ensaio com a criação de métodos alternativos de acção. 
Korthagen (2009) advoga um conceito de reflexão mais amplo que obriga o professor a 




















familiarizados e seguros. Como salienta, este processo torna os professores conscientes do 
facto que o verdadeiro desenvolvimento profissional inclui correr riscos. 
Como estratégia alternativa para o desenvolvimento profissional Ramsey (2005) propõe a 
adopção do “Ciclo de Aprendizagem Narrativa”, que considera ir mais além face ao Ciclo de 
Kolb. Para o autor esta proposta assente nas teorias construtivistas, permite realçar o papel 
dos contextos e dos aspectos relacionais na aprendizagem (aprendizagem social), 
nomeadamente na aprendizagem a partir da reflexão (da sua e da dos outros). 
Modalidades de formação com recurso à reflexão 
Podemos encontrar uma panóplia de propostas de modalidades formativas com recurso à 
reflexão. Por exemplo, Day (2006) assinala quatro tipos de modalidades formativas que 
utilizam as práticas reflexivas: como forma de preparação das iniciativas para responder a 
necessidades pragmáticas; centrada em incidentes críticos; de cariz autobiográfico; e 
investigação-acção. 
Podemos encontrar propostas de modalidades combinando reflexão e investigação sobre as 
práticas (Cruz Tomé, 2003; Day, 2001, 2007; Desimone, 2009; Elton, 2009; Escudero, 1999; 
Feixas, 2002, 2004; Hammerness et al., 2005; Imbernón, 2000; Knight et al., 2006; Leite & 
Ramos, 2010; Marcelo, 2009; Morais & Medeiros, 2007; Navarro, 2007; Pill, 2005; Ramsey, 
2005; Menezes & Ponte, 2006; Trigwel & Shale, 2004; Villar Ângulo, 1993; Zabalza, 2004; 
Zeichner & Gore, 1995, entre outros). 
Referimos, por exemplo, as modalidades de investigação-acção, em que o docente se envolve 
na investigação das suas práticas, modalidades altamente potencializadoras do 
desenvolvimento profissional (Zeichner & Gore, 1995). Assim, o professor reflecte sobre as 
práticas, testa na prática o que conclui a partir da reflexão de forma consciente (Elbaz, 1983). 
Podemos citar a título de exemplo o estudo de Afonso et al. (2005) que visa perceber de que 
forma os processos de formação estão relacionados com o desenvolvimento profissional dos 
professores, no caso em particular professoras do 1º ciclo, demonstrando que a metodologia 
da investigação-acção foi favorável ao desenvolvimento profissional. 
Outras modalidades mais específicas são apontadas como os processos de auto-estudo 
(Knight, 2002; Loughran, 2005, 2006; Lunenberg & Willemse; 2006; Zeichner, 2007). 
Loughran (2005, 2006) defende as modalidades de auto-estudo que partilham raízes da prática 
reflexiva e da investigação-acção, ideia compartilhada por Kemmis e McTaggard (1988), e do 
prático investigador, como também advogam Cochran-Smith e Litle (1993), Day et al. (1993) 
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e Zeichner (2007). Assim, pretende-se que os indivíduos se envolvam num processo de auto-
análise das práticas e que, simultaneamente, sejam capazes de formalizar, oralmente ou por 
escrito, essa reflexão (Wittorski, 2007). 
Como sustenta Loughran (2005), reportando-se especificamente ao espaço da formação de 
professores, este processo “envolve um escrutínio aprofundado da própria pedagogia no 
ensinar a ensinar com vista a contribuir para o desenvolvimento do conhecimento sobre essa 
prática” (p. 27). 
Outas propostas visam a formação centrada na resolução de problemas (PBL) (Darling-
Hamond et al., 2009; Elton, 2009; Escudero, 1999; Knight et al., 2006; Webster-Wright, 
2009, entre outros), assentes na implementação de inovação (Bransford et al., 2005; 
Escudero, 1999; Fullan, 1992; Goméz, 1999; Hammerness et al., 2005; Zabalza, 2004; entre 
outros.), combinando uma multiplicidade de estratégias e de metodologias (portfolios, 
narrativas, observação directa, incidentes críticos, mentoring, coaching…). Por exemplo, 
Alarcão e Tavares (2001) argumentam a favor da utilização do portfolio de disciplina e do 
docente. 
As correntes que advogam a presença de modelos tutoriais nos projectos de desenvolvimento 
profissional concebem estas modalidades como casos particulares de aprendizagem 
colaborativa em que, simultaneamente mentor e discípulo, se desenvolvem profissionalmente 
(Butcher, 2000).  
No caso particular da formação de professores, valorizam-se estes modelos tutoriais, 
reflectidos nas políticas do sector (veja-se a legislação decorrente da implementação de 
Bolonha) e que são hoje património dos modelos e programas de formação inicial (nacionais e 
internacionais), através de esquemas em que os futuros profissionais são apoiados por um 
tutor nas escolas onde realizam os seus estágios e também por supervisores das instituições de 
formação.  
Os modelos supervisivos, muitas vezes pensados em termos de favorecimento da 
aprendizagem do ‘orientado’, são eles próprios uma forma de apoiar o desenvolvimento 
profissional dos professores mais experientes, não só porque estes são desafiados a questionar 
as práticas em função dos contextos reais e dos novos reptos que estes colocam, mas também, 
como revela o estudo de Taylor et al. (2011), porque, entre outros aspectos, desenvolvem 
capacidades ao nível do ensino de adultos, estimulam as suas capacidades de liderança e 
animam o seu entusiasmo relativamente ao ensino e à aprendizagem. 
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Os estudos sobre o impacto da formação de professores de outros níveis de ensino têm 
demonstrado os benefícios decorrentes da relação entre formação, as práticas e o recurso a 
práticas reflexivas (Alarcão, 1996b; Alarcão & Roldão, 2008; Darling-Hamond et al., 2009), 
sendo a prevalência de uma ‘cultura reflexiva’ um traço das organizações eficazes (Zabalza, 
2004).  
Assim, parece existir um consenso generalizado relativamente às potencialidades das 
modalidades de formação assentes na investigação sobre a prática e na reflexão. Contudo, 
apesar do número de investigações empíricas que sustentam que o desenvolvimento 
profissional eficaz se baseia na noção de aprendizagem profissional contínua, social e 
relacionada com a prática, estas evidências tiveram pouco impacto nas práticas de formação, 
mesmo ao nível da formação de professores (Webster-Wright, 2009). Apesar de serem 
assinaladas algumas iniciativas (veja-se De Ketele, 2003; Esteves 2010; Leite & Ramos, 
2010, entre outros) estas ainda são entendidas como casos inovadores e não com exemplos de 
uma cultura enraizada ao nível do ensino superior. 
No caso específico da formação de professores, uma vez que se acredita que o 
desenvolvimento profissional dos docentes que actuam neste espaço passa pela análise e 
reflexão das suas próprias práticas de ensino, defende-se que o docente tem que criar 
condições favoráveis à reflexão sobre o ensino e, concomitantemente, dotar os alunos de 
competências reflexivas (Hadar & Brody, 2010), ensinando a ensinar, ensinando a aprender a 
partir da reflexão. 
Constrangimentos e limitações 
Apesar do inegável contributo do envolvimento do professor em processos reflexivos 
sistemáticos, este depara-se com um conjunto de condicionantes que limitam essa a 
aprendizagem e a prática reflexiva.  
Um perigo advém da sobrevalorização da prática. Insistindo-se na formação apenas centrada 
na prática pode-se incorrer “às vezes, em práticas mais propensas a perpetuar o que existe 
que a reconstruir ou melhorá-lo” (Escudero, 1999, p.148), correndo-se também o risco de 
manter os professores reféns dos mesmos erros (Lunenberg & Willemse, 2006). Encontrar o 
equilíbrio entre as duas vertentes – prática/teoria - permite “vertebrar as actividades valiosas 
de formação segundo este critério, podem acolher-se na categoria de praxis (acção bem 
informada pela teoria, e teoria contrastada e gerada em e desde o compromisso da melhoria” 
(Escudero, 1999, p.148).  
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A par da necessidade de privilegiar a formação contextualizada e assente na prática, as 
modalidades de formação desenhadas com o intuito da promoção do desenvolvimento 
profissional exigem a procura do equilíbrio entre a relevância funcional do conhecimento 
docente (carácter prático) e a relevância substantiva, teórica e ideológica do conhecimento 
formal (Cruz, 2006; Escudero, 1999; Hammerness et al., 2005; Leite & Ramos, 2010; 
Lunenberg & Willemse, 2006; Ramsden, 2003). Assim, entende-se que “uma formação bem 
conectada com a prática pode ser mais atractiva para os docentes mas não diz nada do valor 
do seu conteúdo, isto é, das opções sociais, políticas e culturais da acção profissional 
docente perante os problemas do ensino” (Cruz, 2006, p.13). 
Outros obstáculos à aprendizagem do professor decorrem de derivações que o uso do conceito 
de reflexão vai sofrendo. Neste sentido Zeichner (1993) aponta para quatro características 
inerentes ao uso indevido do conceito de reflexão: um dos problemas prende-se com a 
utilização da reflexão como mediador instrumental da acção (racionalidade técnica) em que a 
reflexão serve para observar a prática e aplicar o que a investigação empírica diz que é eficaz, 
não valorizando as teorias práticas ou conhecimento em acção e que para Contreras (2001) 
encontram eco em novos movimentos que, sob a capa do profissional reflexivo, continuam a 
usar visões reducionistas da reflexão, permitindo desta forma o reconhecimento de novas 
capacidades aos docentes, mas sem que lhe seja atribuído um maior poder de decisão e 
intervenção. 
Um segundo constrangimento prende-se com a limitação do processo reflexivo aos processos 
de ensino (os meios), excluindo os conteúdos do ensino dessa reflexão, convergindo assim, 
para uma concepção instrumental da reflexão ao destituir a reflexão da componente ética que 
lhe está associada. 
A consideração da reflexão limitada à prática sem atender aos condicionantes externos 
(condições sociais do ensino) e que decorrem de uma visão individualista do ensino é outro 
dos problemas apontados pelo autor, sendo fundamental que a reflexão extravase o contexto 
de sala de aula. 
Decorrente desta última, prende-se com a reflexão ser um processo vivido isoladamente pelo 
professor. “Uma das consequências deste isolamento individual dos professores e da falta de 
actuação no contexto social do ensino no desenvolvimento profissional do professor é o facto 
de os professores verem os seus problemas como sendo só deles, não relacionados com os 
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dos outros professores ou com a estrutura das escolas e dos sistemas educativos” (Zeichner, 
1993, p.58).  
Dando continuidade ao exposto, citamos Navarro (2007) que aponta um conjunto de 
condições para o envolvimento dos académicos em processos de desenvolvimento assentes na 
reflexão: a motivação para a reflexão, associada à valorização da actividade docente; o 
reconhecimento da necessidade de desenvolver os seus conhecimentos através da reflexão; a 
vontade de correr riscos e a existência de um conhecimento base sobre o ensino a partir do 
qual vão desenvolvendo a sua reflexão, aspectos que mereceram a nossa atenção ao longo 
deste texto. 
Day (2007) faz referência aos “reptos da prática reflexiva” (p.124), considerando que a 
“prática reflexiva baseia-se numa determinada ideia de profissionalidade em que os docentes 
têm uma responsabilidade no que diz respeito à educação dos estudantes que transcende o 
puro instrumentalismo, englobando as responsabilidades de educar para a cidadania e de 
incutir nos alunos uma postura positiva face à aprendizagem ao longo da vida” (idem, 
p.124). 
 
Em síntese, procurámos ao longo deste capítulo conciliar os diferentes tópicos discutidos ao 
longo desta primeira parte do trabalho, tentando cruzar as diferentes abordagens e implicações 
do desenvolvimento profissional dos docentes (para os próprios, para as instituições, para a 
profissão) e perspectivar princípios orientadores das práticas de desenvolvimento profissional, 
na convicção de que nas circunstâncias adequadas os docentes podem atingir mais 
rapidamente patamares superiores (Hammerness et al., 2005). 
Para Desimone (2009) o importante é dispor de uma teoria nuclear
xxxviii
 que sustente as acções 
destinadas a promover o desenvolvimento profissional, abrangendo os princípios que temos 
vindo a discutir. Neste sentido, propõe um modelo integrador, em que pretende conciliar e 
valorizar a formação vocacionada para o treino e aquisição de novos skills, para a actualização 
dos conteúdos ou para a revisão de atitudes e de crenças relativamente à abordagem 
pedagógica, realçando uma vez mais a necessidade de atender às características contextuais e 
particulares dos actores envolvidos (docentes e alunos). 
Na figura que se segue apresenta-se esse modelo que nos parece configura uma síntese dos 
princípios enunciados e discutidos ao longo do capítulo. 
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Fig.K. Quadro conceptual para o Estudo dos Efeitos do Desenvolvimento Profissional 









(adap. Desimone, 2009, p.185) 
 
Finalizando o nosso perscrutar do quadro teórico que baliza o trabalho que se apresenta nos 
capítulos que se seguem, não podemos deixar de salientar a complexidade do objecto de 
estudo que abraçamos.  
Se, como vimos no primeiro capítulo, o ensino superior e a actividade docente no seu seio 
atravessam um período de grande agitação e desafio fruto dos fenómenos contemporâneos 
(civilizacionais, socio-económicos e políticos), a própria problematização da profissão 
docente enquanto tal e uma melhor compreensão dos processos de desenvolvimento 
profissional revelam-se-nos como urgentes e fundamentais enquanto base de sustentação para 
a implementação de mecanismos promotores desse desenvolvimento. 
Mais do que defender uma abordagem, ou um determinado tipo de prática indutora de 
desenvolvimento profissional, ou um tipo de dispositivo ou modalidade formativa, o presente 
capítulo sublinha a necessidade de atender ao carácter transitório, porque contextual e 
temporalmente circunscrito, das preferências e opções em termos de práticas indutoras de 
desenvolvimento profissional.  
Transitório porque o que cada um deseja para si e o que o colectivo profissional reconhece 
como direcção desejável para as trajectórias profissionais, se coincidente em determinado 
período e contexto histórico, é passível de sofrer rupturas e mudanças, fruto não só de 
alterações nos contextos sociais, económicos, culturais, políticos, entre outros, mas também 
de diferentes perspectivas no plano epistemológico, cenários do despontar de novas 
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Sobressai também neste capítulo a necessidade de reconhecer a dimensão individual e 
colectiva como complementares e não como alternativas, compatibilizando necessidades de 
ambas as partes. 
Sugere-se ainda a multiplicidades de desenhos formativos que podem emergir como soluções 
viáveis e de sucesso, atendendo simultaneamente às características e interesses dos 
indivíduos, dos grupos e do meio em que se inserem, combinando diferentes oportunidades de 
aprendizagem formais e informais, individuais e colectivas. 
Compreender como se processa o desenvolvimento profissional, perceber como indivíduos e 
organizações podem intervir proporcionando condições favoráveis ou suprimindo entraves a 
esse desenvolvimento, é uma tarefa que apesar de complexa e intrincada se torna 
absolutamente aliciante e pertinente. Esperamos, através o estudo empírico que apresentamos 
em seguida, dar o nosso modesto contributo para o conhecimento deste fascinante fenómeno 
no caso tão singular que é o desenvolvimento profissional dos docentes do ensino superior e, 
de forma mais particular, o desenvolvimento daqueles que actuam na formação de 
professores. 
 
                                                 
xxx Aqui referimo-nos aqui a uma visão política, colectiva do que “deve ser” o profissional de ensino. 
xxxi De acordo com Elton (2009) a expressão “scholarship” deve-se a Humbolt (1810) que a empregou para fazer a distinção entre o ensino na 
escola e na universidade. O primeiro prende-se com o ensino de um conhecimento acabado, aceite, no segundo a referência a “scholarship” 
implica “problemas ainda por resolver” (Elton, 2009, p.248), isto é o questionamento permanente, relacionando ensino e investigação. De 
acordo com Trigwell e Shale (2004) a vulgarização da utilização desta expressão no ensino superior deve-se a Boyer (1990) - scholarships: 
descoberta (investigação), integração (síntese), aplicação ou serviço e ensino. 
xxxii Podemos referir um conjunto de organismos de referência como por exemplo: Higher Education Academy que integrou o Institute for 
Learning and Teaching criado em 1999 (National Professional Body for Techears in Higher Education); Staff and Educational Development 
Association (SEDA) – Desenvolvimento para o ensino-aprendizagem no ensino superior. Esta associação possui um esquema para 
acreditação dos professores de ensino superior desde 1992 (Beaty, L., 1998); ITSN Generic Centre – Learning and Teaching Support 
network- que, entre outras coisas, desenvolveu um questionário destinado ao levantamento de necessidades “Educational Developer Need 
Analyses”; The Institute for Learning and Teaching in Higher Education (ILT) (referido por Dearn, Fraser & Ryan (2002).e por Beaty 
(1998); The National Association of Teachers in Further and Higher Education (NATFHE) referido por Dearn, Fraser e Ryan (2002). De 
salientar ainda o programa de formação “Preparing Teacher and for Continuing Professional Development in Higher Education” 
desenvolvido nos Educacional and Staff Development Centres sediados em diversas instituições de ensino superior. Em 1994 foi lançado 
uma iniciativa “Learning and Teaching Strategies” que contou com a participação voluntária de todas as 134 instituições de ensino superior 
(Gibbs, 2004). 
xxxiii Um exemplo é a HERDSA – Higher Education Research and Development Society of Australasia inc.. A nível institucional podemos 
referir por exemplo a OSDS - Organisational and Staff Development Servises, Central University Servise da UWA – que opera a dois níveis 
– desenvolvimento da unidade/organização e desenvolvimento individual. 
xxxiv Por exemplo, ASHE – Association for the Study of Higher Education, sediada na Michigan State University  - publica a revista Review 
of Higher Education e o Higher Education:Handbook of Theory and Research. Em diversas universidades encontram-se centros 
vocacionados para o estudo da docência, sendo uma referência o centro da Universidade do Texas – Centre for Teaching Effectiveness. 
xxxv Por exemplo: Society for Teaching and Learning in Higher Education - STLHE (1996).  
xxxvi Fala do conhecimento como espaço de poder nas universidades que define limites e propriedades para os que o dominam. 
xxxvii Referimo-nos à perspectiva funcionalista, perspectiva interaccionista e perspectiva crítica. 




















































































OPÇÕES EPISTEMOLÓGICAS E METODOLÓGICAS 
 
1. PROBLEMÁTICA E QUESTÕES DE PARTIDA 
O estudo que apresentamos enquadra-se no domínio da investigação sobre o desenvolvimento 
profissional dos professores, num contexto particular que é o do ensino superior.  
Como expusemos na introdução deste trabalho, é inegável a profusão de trabalhos que 
contribuíram para uma maior compreensão da profissão docente; das vertentes do 
profissionalismo e da profissionalidade que a delimitam; das concepções, teorias e crenças, 
implícitas ou explícitas que norteiam a acção; dos saberes profissionais e das formas como os 
professores acedem e constroem esses saberes e como se desenvolvem profissionalmente.  
Consideramos, no entanto, que a especificidade do território ser professor no contexto do 
ensino superior introduz necessariamente variáveis a ter em consideração. Apesar dos 
inegáveis contributos da investigação sobre o professor de outros níveis de ensino, este 
património não é suficiente para atender às especificidades do exercício profissional no 
contexto do ensino superior. 
Não deixa de ser surpreendente a pouca atenção que os académicos têm recebido e o pouco 
que se sabe sobre quem são e como se desenvolvem profissionalmente, particularmente numa 
época em que se protagonizam grandes mudanças nas políticas deste sector, nomeadamente 
ao nível da missão, das formas de organização e de funcionamento das instituições; das 
finalidades e da organização da formação e nas mudanças de orientação recomendadas 
relativamente ao paradigma de ensino que deve predominar e que cabe ao professor, em 
última análise, concretizar. 
Às especificidades do exercício profissional dos académicos em geral, das quais destacamos a 
problemática da ‘naturalização do ensino’ e, necessariamente, os diferentes níveis de 
preparação para as distintas vertentes da actividade profissional que exerce, os problemas 
identitários e os desníveis no prestígio e investimento em cada uma dessas vertentes da 
actividade profissional, vêm juntar-se as particularidades daqueles que actuam no espaço da 
formação de professores.  
Os docentes do ensino superior afectos à formação de professores (em alguns estudos 
designados como formadores de professores, ainda que tal designação mereça discussão como 
tínhamos já assinalado) revelam-se um grupo extremamente original, desde logo pelos 
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percursos de entrada, mas particularmente pelo facto do ensino ser aqui para alguns 
simultaneamente objecto – ensina-se a ensinar, e método – ensina-se a ensinar ensinando. 
Se o exercício da actividade docente no contexto do ensino superior e, em particular, o 
fenómeno do desenvolvimento profissional, tem sido negligenciado até há pouco, atestamos a 
intensificação do interesse da comunidade científica na procura da sua compreensão, 
traduzido no aumento de publicações sobre o tema. 
O trabalho desenvolvido resulta, por um lado, do reconhecimento da insuficiência do 
conhecimento sobre o desenvolvimento profissional daqueles que actuam ao nível do ensino 
superior e, por outro, da relevância de aceder à sua compreensão, amplamente justificada 
enquanto condição para melhorar o professor, a escola e, naturalmente, as aprendizagens dos 
alunos (Elton, 1987; Gibbs, 1995; Beaty, 1998; Imbernón, 1999b; Brancato, 2003; Ramsden, 
2003; Feixas, 2002, 2004; Smith, 2003; Milliken, 2004; Zabalza, 2002, 2004, Trigwell et al., 
2008). 
Assim, o nosso propósito principal é o de compreender o processo de desenvolvimento 
profissional dos professores do ensino superior tendo delimitado para este estudo os docentes 
que se ocupam da formação de professores e dando especial atenção à componente da 
docência. Partimos das seguintes questões orientadoras: 
 O que é ser professor no contexto do ensino superior? Particularmente, o que é ser 
professor na formação inicial de professores no contexto do ensino superior? 
 Como conjugam os académicos as diferentes vertentes da sua actividade profissional na 
construção do conceito de profissional de ensino no ensino superior?  
 Como define o docente deste nível de ensino o seu papel profissional, nomeadamente ao 
nível da docência?  
 Como perspectivam o seu desenvolvimento profissional?  
o Que concepções de ensino e aprendizagem estão subjacentes em diferentes 
momentos das suas trajectórias profissionais?  
o Quais os factores que contribuem para a promoção ou inibição do 
desenvolvimento profissional e, particularmente, qual o papel da formação nesse 
desenvolvimento? 
Estas são algumas das interrogações que norteiam o nosso estudo. 
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Tratando-se de um trabalho de natureza académica, com as inerentes limitações temporais e 
logísticas, é nossa opção, como referimos já, restringir o estudo a um grupo particular de 
docentes do ensino superior: os docentes afectos ao contexto da formação inicial de 
professores e, mais especificamente, no âmbito da formação inicial de professores do 1º e 2º 
Ciclos do Ensino Básico, focando essencialmente o desenvolvimento profissional na vertente 
do ensino. Sabemos que é artificial esta separação já que o desenvolvimento profissional se 
processa a partir das actividades profissionais e que, no caso em análise, estas se situam na 
investigação, na gestão e no ensino, entre outras. 
Salientamos, uma vez mais, que a escolha deste grupo em particular decorre de preocupações, 
dúvidas e até perplexidades geradas no exercício da nossa actividade profissional mas 
também resulta do facto de considerarmos que se trata de um conjunto de docentes original e 
único quer pela diversidade de percursos de entrada, quer pelos percursos de permanência na 
formação de professores. Acresce ainda a particularidade do exercício profissional na área da 
formação de professores ser sincrónico, isto é, a prática da actividade profissional e o ensino 
ou o contributo para o exercício da mesma acontecem em simultâneo, é-se professor (de 
professores), ensina-se a ensinar, caso ímpar no contexto do ensino e da formação. 
Assim, o nosso estudo procurará contribuir para conhecer melhor o desenvolvimento 
profissional dos professores do ensino superior em geral e, particularmente, o 
desenvolvimento profissional dos formadores de professores uma “área negligenciada na 
literatura sobre formação de professores” (Smith, 2003, p.202). Acreditamos que os 
formadores de professores são agentes privilegiados de mudança no seio do sistema 
educativo, ao garantir a formação de novas gerações de professores aptos para enfrentar os 
desafios que surjam e promotores do seu próprio desenvolvimento profissional. A vanguarda, 
a inovação, a mudança deverá partir das escolas de formação, o que se traduz na exigência de 
um corpo docente dinâmico e na criação de oportunidades para o seu desenvolvimento 
profissional a todos os níveis, por um lado, e na eliminação de condições desfavoráveis a esse 
desenvolvimento, por outro. 
2. OBJECTIVOS DA INVESTIGAÇÃO 
Tendo como principal propósito compreender o processo de desenvolvimento profissional na 
vertente docente de professores do ensino superior que se ocupam da formação de professores 
de outros níveis de ensino, parece-nos essencial: 
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i. Analisar as concepções de profissionalismo subjacentes em diferentes fases do 
desenvolvimento, nomeadamente perceber quais os valores profissionais e as concepções que 
norteiam o exercício profissional docente. 
ii. Caracterizar a profissionalidade subjacente a diferentes fases do desenvolvimento, 
procurando perceber em que áreas do exercício profissional se centram os seus interesses e 
qual o foco das suas preocupações. 
iii. Compreender como promover o desenvolvimento profissional, identificando factores 
potencialmente inibidores ou facilitadores desse desenvolvimento e, mais especificamente, 
qual o contributo que os dispositivos de formação particularmente orientados para a formação 
pedagógica poderão dar. 
Assim, é nosso intuito: 
 Apreender as concepções dos docentes sobre o ensino e a aprendizagem no decurso da sua 
trajectória profissional. 
 Conhecer os interesses e as preocupações e as dificuldades dos docentes em diferentes 
fases do seu desenvolvimento profissional. 
 Identificar factores que, na sua perspectiva, estimulam ou inibem o desenvolvimento 
profissional dos docentes. 
 Compreender como os docentes concebem o papel da formação, nomeadamente da 
formação pedagógica nos seus processos de desenvolvimento profissional.  
3. ORIENTAÇÕES METODOLÓGICAS E PROCESSUAIS 
O estudo que pretendemos desenvolver insere-se no paradigma qualitativo (Bogdan & Biklen, 
1994) ou interpretativo segundo a classificação de Erickson (1986, 1989), com recurso a 
múltiplos métodos com vista a assegurar uma compreensão em profundidade do fenómeno em 
estudo (Denzin & Lincoln, 1998b). 
O desenho da investigação compreende duas grandes fases com recurso a métodos quer 
qualitativos, quer quantitativos. Uma primeira fase do trabalho empírico, posterior à revisão 
de literatura e com fins essencialmente exploratórios, envolveu a análise documental de 
diversos documentos considerados essenciais para a clarificação do enquadramento 
político/normativo da actividade profissional dos docentes do ensino superior no quadro 
europeu e nacional. Foram também realizadas entrevistas semi-directivas em profundidade a 
docentes envolvidos na formação de professores, em diferentes fases da carreira docente e 
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provenientes de diversas áreas de formação. Os dados obtidos foram tratados através da 
técnica de análise de conteúdo. 
A partir dos elementos recolhidos elaborámos um referencial integrando um conjunto de 
vectores de análise, ponto de partida para a segunda fase do trabalho: a construção e aplicação 
de um questionário a toda a população docente vinculada à formação inicial de professores do 
subsistema politécnico público da região abrangida pelo estudo. Procurámos nesta segunda 
fase a recolha extensiva de dados através do questionário, metodologia que, como salienta 
Esteves (2002) se presta bem à exploração quantitativa “mesmo quando o estudo tem um 
perfil geral descritivo e exploratório e não confirmatório” (p.394), como entendemos ser o 
caso. 
O trabalho que apresentamos abrange a população docente de três Escolas Superiores de 
Educação da região de Lisboa e Vale do Tejo, inseridas no subsistema de ensino superior 
politécnico público. A selecção da região mencionada prende-se com o facto de integrar três 
instituições cuja proximidade geográfica e facilidade de acesso nos davam uma maior garantia 
de sucesso na implementação do projecto de investigação. Trata-se, portanto, de um trabalho 
circunscrito contextual e temporalmente, decorrente das limitações inerentes a um trabalho de 
natureza académica, mas que pensamos poder permitir encontrar regularidades que 
contribuam para uma maior compreensão do processo de desenvolvimento dos formadores de 
professores em particular e dos docentes do ensino superior em geral. 
Antecedeu à aplicação do questionário definitivo um processo de testagem e validação que 
envolveu formadores de professores de uma instituição não abrangida na fase de aplicação do 
questionário definitivo. 
Os dados recolhidos através do questionário foram sujeitos a processos de tratamento 
estatístico considerados adequados para os objectivos e hipóteses delineadas, bem como para 
o número de respondentes conseguido, adiante explicitado. 
Passamos a descrever as diferentes fases do estudo de forma sequencial, sendo que em cada 
uma delas vamos dando conta das opções metodológicas e respectiva fundamentação, 
apresentando os instrumentos e técnicas utilizadas. É ainda nossa opção procederemos de 
imediato em cada uma das fases à apresentação e discussão dos resultados obtidos, passo que 















































PRIMEIRA FASE DO ESTUDO 
 
A primeira fase do estudo, de natureza essencialmente qualitativa, visa através de um trabalho 
em profundidade obter elementos com vista à emergência de um referencial que possibilite a 
construção de um instrumento a aplicar a um maior número de sujeitos (propósito de 
extensão) e que, ao mesmo tempo, contribua para uma interpretação cruzada dos resultados 
obtidos num e noutro momento. 
O nosso processo de indagação foi norteado por duas grandes intenções: por um lado, obter 
um enquadramento político/normativo do exercício profissional dos docentes que exercem a 
sua actividade no sector do ensino superior, tendo para isso optado pela análise documental. 
Por outro lado, visámos aceder às representações dos académicos, através da obtenção de 
testemunhos na primeira pessoa das suas trajectórias profissionais (entrevistas), com o intuito 
de recolher impressões sobre a forma como esses percursos se desenharam, as mudanças que 
ocorreram e a que factores ou acontecimentos atribuem essas mudanças, bem como obter 
representações sobre a forma como concebem o exercício profissional e os respectivos 
processos de desenvolvimento profissional. 
Passamos a descrever cada um dos processos referidos. 
1. ENQUADRAMENTO DA ACTIVIDADE DOCENTE NO ENSINO SUPERIOR E CARACTERIZAÇÃO 
DOS MECANISMOS DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL  
A contextualização da actividade docente e a identificação e caracterização dos mecanismos 
oficiais de apoio ao desenvolvimento profissional destes actores levou-nos a optar pela análise 
documental, análise essa guiada pelos seguintes propósitos: 
 Caracterizar o contexto e as orientações da política de ensino superior nacional, sem 
negligenciar o contexto europeu, nomeadamente identificando as finalidades atribuídas 
ao ensino superior, os princípios que o regem, bem como fenómenos que condicionam a 
sua missão e funcionamento, fontes indirectas de estruturação do exercício profissional 
dos docentes.  
 Identificar as mudanças operadas no ensino superior, decorrentes da criação do Espaço 
Europeu de Ensino Superior, nomeadamente as finalidades e princípios inerentes à sua 
incrementação e, em particular, perceber o papel delineado para o docente no ensino 
superior neste quadro. 
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 Perceber quais as funções, direitos e deveres atribuídos aos docentes, no quadro da 
legislação portuguesa e no âmbito do enquadramento português no Processo de Bolonha 
 Identificar requisitos de acesso à profissão e sistemas de progressão. 
 Identificar e caracterizar os processos de apoio ao desenvolvimento profissional docente 
de uma forma genérica e os apoios específicos perspectivados em função das mudanças 
a operar pelo Processo de Bolonha. 
As dimensões de análise delineadas em função dos objectivos definidos estão representadas 
na figura L, constituindo uma grelha de análise dos documentos legais com vista a possibilitar 
uma leitura comparativa dos mesmos, construída indutivo-dedutivamente, em função dos 
objectivos visados pelo estudo, a partir da revisão de literatura apresentada bem como das 
nossas intuições e experiências. 
Fig. L - Dimensões de Análise 
 
O corpus documental (ver anexo IA) foi construído a partir da recolha de documentos em 
fontes nacionais e europeias, nomeadamente: 
a) A nível nacional – normativos legais e outro tipo de documentos emanados de estruturas 
nacionais com responsabilidades ao nível da definição da política de ensino superior em 
Portugal, bem como documentos internacionais centrados na análise da realidade do 
ensino superior português. 
b) A nível europeu – relatórios e outros documentos emanados de entidades com 


























nomeadamente documentação inerente à implementação do processo de Bolonha, com 
reflexo na política nacional.  




GERAIS Magna Charta Universitatum  
Declaração de Sorbonne - Joint declaration on harmonisation of the architecture 
of the European higher education system 
1988 
BOLONHA Declaração de Bolonha 1999 
Comunicado de Praga – A caminho da área europeia de ensino superior  2001 
Comunicado de Berlim -  Educación Superior Europea 2003 
Comunicado de Bergen - The European Higher Education Area - Achieving the 
Goals 
2005 
Comunicado de Londres - Towards the European Higher Education Area: 
responding to challenges in a globalized world 
2007 
Comunicado de Leuven and Louvain-la-Neuve The Bologna Process 2020 - 
The European Higher Education Area in the new decade 
2009 
Comunicado de Budapest-Vienna 2010 on the European Higher Education 
Area 
2010 
EURYDICE Focus on the structure of higher education in Europe 2004/2005. National 
trends in the Bologna Process 
2004/2005 
Organización de la estructura de la Educación Superior en Europa 
2006/07.Tendencias Nacionales en el Marco del Proceso de Bolonia 
2006/2007 
Higher Education in Europe 2009: Developments in the Bologna Process 2009 
Focus on Higher Education in Europe 2010: The Impact of the Bologna Process 2010 
UNESCO Recomendação 1997 -The UNESCO Recommendation concerning 
the Status of Higher Education Teaching Personnel (1997) 
1997 
Comité Mixto OIT/UNESCO de expertos sobre la aplicación de las 




lei nº46/86, de 14 de Outubro, com as alterações introduzidas pela lei nº 115/97 
de 19 de Setembro e pela lei nº 49 /2005, de 30 de Agosto 
1986/2005 
Lei nº 62/2007 de 10 de Setembro - Regime Jurídico das Instituições de Ensino 
Superior (RJIES) 
2007 
Estatuto da Carreira do pessoal Docente do Ensino Superior Politécnico - 
Decreto-Lei n.º 207/2009 de 31 de Agosto 
2009 
Estatuto da Carreira do pessoal Docente do Ensino Superior Universitário  
BFUG National Reports 2004 – 2005  - Towards the european higher education area 
bologna process 
2005 
Bologna Process National  Report from Portugal 2005-2007 2007 
Bologna Process National  Report from Portugal 2007-2009 2009 
Legenda: UNESCO- United Nations Educational, Scientific and Cultural Organization; EURYDICE – Designação dada à 
‘Network on education systems and policies in Europe’, BFUG - Bolonha Follow-Up Group 
1.1. Síntese dos Traços Salientes  




Em termos de missão e finalidades, de uma forma genérica, os documentos nacionais e 
internacionais analisados referem o papel das instituições de ensino superior na produção e 
difusão do saber; no ensino e na formação científica, cultural e técnica; na formação para o 
mercado de trabalho, para a promoção da cidadania e na vertente da formação ao longo da 
vida. Nos documentos da Unesco e no REJIES encontramos também referência à missão de 
promoção da cooperação internacional, missão essa especificada enquanto promoção da 
dimensão europeia nos documentos relacionados com a implementação do Processo de 
Bolonha. Nestes últimos, assim como nos documentos nacionais (RJIES e Lei de Bases) 
surgem ainda referências à vertente da prestação de serviços à comunidade. 
Enquanto princípios orientadores do sector de ensino em análise e, por inerência, das 
instituições que o integram encontramos ideias como o reconhecimento do ensino superior 
como um bem público e responsabilidade social quer em documentos nacionais como 
internacionais.  
Outros princípios enunciados quer em documentos nacionais, quer internacionais prendem-se 
com princípios democráticos de responsabilidade e participação dos actores; o princípio da 
igualdade e da não discriminação; o princípio da autonomia nas mais diversas vertentes da 
actividade (estatutária, financeira, patrimonial, disciplinar) e com especial impacto na 
actividade dos docentes autonomia e liberdade de expressão, pedagógica e científica. 
São apontados em diversos documentos o princípio da cooperação e livre circulação, o 
princípio da auto-regulação e garantia da qualidade. 
Quanto aos fenómenos e desafios que o ensino superior enfrenta verifica-se uma maior 
tendência dos documentos internacionais para esse tipo de alusões. Encontramos referência a 
fenómenos como a crise económica e a globalização, a massificação e o envelhecimento da 
população.  
 A emergência da dimensão europeia é focada essencialmente nos documentos emanados do 
Processo de Bolonha. 
Dos documentos analisados apenas o relatório da Unesco (2009) foca dois fenómenos 
amplamente abordados na literatura, a saber a perda de autonomia das instituições 
(principalmente do sector privado) e a privatização deste sector de ensino. 
Quanto aos docentes os documentos analisados apontam para os seguintes aspectos: 
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Em termos de deveres e funções, para além das inerentes à própria missão do contexto em 
que se inserem, isto é, função de ensino, produção e difusão do saber, actividades de extensão 
(inerentes ao serviço à comunidade), são referidas funções ao nível da governação e gestão 
das instituições e ao princípio da colegialidade. Mais especificamente, as recomendações da 
Unesco (1997) fazem referência à especificidade da articulação entre ensino e investigação 
(scholarship), ideia fortemente sublinhada na literatura como rumo a incrementar na 
actividade profissional deste grupo de actores. 
É também neste último documento citado que encontramos referência ao dever de formação e 
desenvolvimento profissional, enquanto mecanismo para o desenvolvimento das 
competências nas diversas vertentes da sua actividade profissional, nomeadamente ao nível da 
competências pedagógicas, ideia que vamos encontrar também nos estatutos da carreira 
nacionais. Como se pode ler é dever do professor “melhorar a sua formação e desempenho 
pedagógico” (ECU). 
Quanto à enunciação de direitos que sustentam a actuação do professor surgem alusões quer 
em documentos internacionais, quer nacionais, a princípios fundamentais, inerentes aliás ao 
próprio contexto e que são a autonomia, a liberdade e a participação. Mais especificamente 
surgem referências aos direitos inerentes à propriedade intelectual. São igualmente 
sublinhados direitos ao nível do enquadramento socio-profissional, sendo transversal a ideia 
de estabilidade no emprego. Outras ideias como um sistema justo de progressão na carreira, 
de avaliação e de condições no trabalho vão também surgindo nos documentos analisados. 
Quanto ao acesso e progressão, para além do direito a um sistema justo de progressão como 
assinalamos no ponto anterior, os documentos deixam transparecer também algumas ideias-
chave sobre os requisitos para o exercício profissional neste nível de ensino. Apenas 
encontramos indicações sobre estes aspectos nas recomendações da Unesco (1997) e nos 
documentos nacionais. Estes documentos fazem referência a processos de entrada associados 
a concursos documentais. 
São também apontados, nos documentos acima mencionados, como requisitos fundamentais 
para o exercício profissional a detenção dos académicos apropriados, bem como referências às 
necessárias qualidades éticas, intelectuais, técnicas e pedagógicas do professor, verificando-se 
no caso português que esta última componente deverá ser analisada tendo em consideração a 
qualidade e extensão da prática anterior. Se a extensão será fácil de mensurar, já a apreciação 
da qualidade revela-se menos clara, quer nos critérios, quer nos procedimentos a adoptar. 
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Concretamente nos estatutos da carreira docente surge expressamente a indicação da 
necessidade de valorizar nos concursos integrados na carreira docente a valorização de todas 
as vertentes da actividade profissional. Como se lê: “A valorização, nos concursos, de todas as 
componentes das funções dos docentes, com expressa consideração do desempenho científico, da 
capacidade pedagógica e de outras actividades relevantes para a missão da instituição de ensino superior” 
(ECU).  
As recomendações da Unesco (1997) fazem referência à necessidade de considerar um 
período probatório para os professores que ingressam na carreira com vista, entre outros 
aspectos, ao “estabelecimento e manutenção de standards profissionais adequados, bem como 
para o desenvolvimento individual da proficiência do professor em termos de ensino e 
investigação” (RU, 1997).  
Finalmente, no que diz respeito aos mecanismos de apoio ao desenvolvimento profissional, 
são poucas as indicações encontradas, basicamente provenientes das recomendações da 
Unesco (1997), do relatório da mesma entidade publicado em 2009 e nos documentos 
nacionais. Mais concretamente as medidas de apoio mencionadas prendem-se com a criação 
de condições favoráveis, nomeadamente garantindo o acesso a recursos e à informação, de 
tempo (ao nível da organização do trabalho e da concessão de dispensas), de apoio à 
divulgação e publicação, de apoio à mobilidade (este amplamente focado nos documentos 
inerentes ao processo de Bolonha). É também sublinhada a pertinência de promover sistemas 
de reconhecimento, recorrendo nomeadamente à avaliação do trabalho dos docentes nas 
diversas vertentes da sua actuação. 
Por fim, relativamente ao Processo de Bolonha e à criação do espaço europeu de ensino 
superior, extraem-se de uma forma genérica dos documentos internacionais analisados os 
seguintes objectivos: a facilitação de mecanismos de compatibilidade e comparabilidade das 
formações, a promoção da atractividade e da competitividade do ensino superior europeu, a 
dinamização dos mecanismos de mobilidade e de internacionalização do ensino e da 
investigação através da mobilidade de docentes, investigadores e formandos; a promoção da 
empregabilidade; a promoção dos sistemas de garantia da qualidade; o desenvolvimento da 
aprendizagem ao longo da vida; a atenção à dimensão social, com reforço da coesão social e 
redução das desigualdades sociais. 
Para além dos objectivos mencionados, surgem ainda referências às mudanças preconizadas 
especificamente ao nível dos curricula e dos processos de ensino-aprendizagem. Mais 
especificamente são feitas referências à necessidade de proceder a uma reforma curricular que 
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sirva as necessidades do mercado de trabalho (CL, CLL) e das necessidades de aprendizagem 
ao longo da vida (CL). Só em 2007 (CL) surgem de forma explícita nos comunicados as 
primeiras referências à necessidade de incrementar uma reforma curricular tendo como foco a 
aprendizagem centrada no aluno, surgindo posteriormente noutros documentos (CLL; EE; 
RBP1). Contudo, no preâmbulo do Decreto- lei 42/2005 já vem explanada esta orientação. 
Neste documento lê-se: “No plano do ensino superior preconiza-se uma importante mudança 
nos paradigmas de formação, centrando-a na globalidade da actividade e nas competências 
que os jovens devem adquirir, e projectando-a para várias etapas da vida de adulto, em 
necessária ligação com a evolução do conhecimento e dos interesses individuais e 
colectivos” (DLB2). 
No decreto-lei 74/2006, que efectiva a aplicação das directrizes de Bolonha ao contexto 
português pode-se ler a indicação de uma “transição de um sistema de ensino baseado na 
ideia da transmissão de conhecimentos para um sistema baseado no desenvolvimento de 
competências” (DLB1). De salientar ainda no mesmo diploma a referência à necessidade de 
envolver docentes e alunos em todo o processo: “Em todo este processo prevê-se 
expressamente o envolvimento activo de estudantes e professores através da participação dos 
órgãos de gestão onde se encontram representados, designadamente os conselhos científicos 
e pedagógicos, e de outras formas de consulta” (DLB1). Estas ideias são posteriormente 
desenvolvidas no preâmbulo do Decreto-lei 107/2008, onde para além do foco no 
desenvolvimento de competências se sublinha a importância do trabalho de projecto ou 
experimental para o desenvolvimento de competências transversais, como se pode constatar 
no seguinte excerto: “transição de um sistema de ensino baseado na transmissão de conhecimentos para 
um sistema baseado no desenvolvimento das competências dos estudantes, em que as componentes de 
trabalho experimental ou de projecto, entre outras, e a aquisição de competências transversais devem 
desempenhar um papel decisivo” (DLB3). 
Outros objectivos prendem-se com a flexibilização dos itinerários formativos e o 
reconhecimento de aprendizagens adquiridas fora das vias tradicionais do sistema educativo, 
seja por via da experiência profissional ou outra. 
Os comunicados provenientes das reuniões realizadas ao longo da implementação do 
Processo de Bolonha, assim como os relatórios Eurydice e do BFUG vão dando conta das 
medidas de concretização e suporte aos objectivos delineados, concretizadas também 
depois na legislação nacional. Desde a adopção de um sistema de três ciclos de estudos de 
fácil equivalência, ao estabelecimento de um quadro de qualificações como mecanismo para 
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garantia da comparabilidade e transparência; o estabelecimento do sistema de créditos e a 
atribuição do suplemento ao diploma em duas línguas; ao apoio à mobilidade através de 
programas de intercâmbio e de apoio, por exemplo através de sistemas de empréstimos e 
bolsas de estudo (CBG), facilitação de vistos e autorizações de trabalho (CB) ou aprovação do 
plano de acção para a mobilidade (CP). 
Ao nível da garantia da qualidade é referida a adopção de standards e linhas orientadoras para 
a garantia da qualidade propostas pela ENQA (CBG, CL; CLL; EB, ED, EE; RBP2), e a 
criação de órgãos independentes nacionais, directrizes transpostas também para a legislação 
nacional como fica patente por exemplo no RJIES e no Regime Jurídico da Avaliação do 
Ensino Superior (RJA). Relativamente aos docentes em particular é referida a necessidade de 
avaliar todas as vertentes da actividade profissional e concretamente, no que diz respeito à 
componente de ensino é salientada a necessidade de considerar “o ensino ministrado, 
nomeadamente o seu nível científico, as metodologias de ensino e de aprendizagem e os 
processos de avaliação dos estudantes” (RJA). 
Sobressai da documentação analisada a total ausência de referências a medidas de apoio aos 
docentes em particular para que possam acolher e incrementar as mudanças protagonizadas, 
particularmente no âmbito do alargamento ou generalização dos processos de ensino 
centrados no aluno e na aprendizagem. Como nos indica a literatura tratada nos primeiros 
capítulos deste trabalho as práticas tradicionais do ensino no contexto do ensino superior 
aproximam-se muito mais de práticas transmissivas, centradas no professor pelo que a 
mudança de paradigma preconizada por Bolonha implicará para muitos uma ruptura com as 
suas formas de pensar e agir profissionalmente. Contudo, o apoio a esta mudança desejada e 
reafirmada nos documentos que enquadram o sector não atendem a esta matéria, ignorando-a. 
Se os apoios e medidas a adoptar para concretização de outros objectivos inerentes à 
implementação do processo de Bolonha são alvo de diversas recomendações e até da adopção 
generalizada de medidas concretas, não deixa de ser intrigante o facto de, nos documentos 
analisados, não serem apontados mecanismos de apoio ao docente nesta transição. 
2. A ENTREVISTA DE INVESTIGAÇÃO: PROCEDIMENTOS 
A entrevista de investigação surge como a opção mais ajustada face aos objectivos desta 
primeira fase do estudo enquanto técnica de recolha de dados de opinião, permitindo-nos 
aceder às representações dos sujeitos sobre a problemática em análise através da comunicação 
verbal estabelecida entre investigador e sujeito, cabendo ao primeiro estimular a elocução do 
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segundo (Bell, 2004; Blanchet, et al. 1997; Bogdan & Biklen, 1994; De Ketele & Roegiers, 
1996; Estrela, 1990; Fontana & Frey, 2003, Ghiglione & Matalon, 1992; Van der Maren, 
1995).  
A entrevista permite, assim, a desocultação dos quadros conceptuais que sustentam as 
opiniões emitidas, bem como o aprofundamento dos significados atribuídos às experiências 
vivenciadas na primeira pessoa. Como salientam Bogdan e Biklen (1994) a “entrevista é 
usada para recolher dados descritivos na linguagem do próprio sujeito, permitindo ao 
investigador desenvolver intuitivamente uma ideia sobre a maneira como os sujeitos 
interpretam aspectos do mundo” (p.134). 
As entrevistas podem ser classificadas quanto ao seu grau de estruturação, havendo a 
possibilidade de serem mais abertas ou mais fechadas de acordo com os objectivos da 
investigação. No presente estudo optámos pela entrevista semi-directiva ou semi-dirigida, em 
que, apesar da presença de um guião orientador, o entrevistador não controla o conteúdo de 
forma excessivamente rígida. Desta forma, permite-se ao sujeito ajustar o modo como aborda 
os temas propostas às suas características e história particulares, garantindo simultaneamente 
ao entrevistador que os tópicos considerados fundamentais são abordados (Estrela, 1990; 
Bogdan & Biklen, 1994; De Ketele & Roegiers, 1996; Bell, 2004). 
A entrevista enquanto técnica de investigação que visa aceder às representações dos sujeitos 
levanta algumas preocupações: no que concerne à assimetria dos direitos entre entrevistador e 
entrevistado, por um lado, e à própria elaboração das respostas, sujeita à interferência de 
diversos factores associados aos processos de produção do discurso, dependentes de processos 
cognitivos e até emocionais (Cortazzi, 1993), por outro. Este autor refere, por exemplo, os 
processos de selectividade da memória; fenómenos de omissão e de sintetização, de 
avolumação e de exagero, de racionalização, entre outros. 
Dada a escassez de estudos sobre os docentes do ensino superior em Portugal, insuficiência 
que se estende ao exame dos que se constituem como formadores de professores, a revisão de 
literatura não é suficiente para a construção do questionário. Assim, a entrevista semi-
directiva permitirá aceder às representações dos sujeitos sobre as questões em análise, 
possibilitando a exploração e o esclarecimento das posições dos entrevistados (Estrela, 1990), 
contribuindo para a construção de um outro instrumento de recolha de informação – o 
questionário, a aplicar de forma mais largada. 
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Decorrente dos objectivos do estudo, sem ser nossa opção a realização de entrevistas 
biográficas, pretendia-se que as entrevistas mantivessem alguns traços autobiográficos, isto é, 
intentava-se com as questões colocadas, despoletar a narrativa da história pessoal, ou seja, o 
recontar das suas experiências, simultaneamente pessoais e sociais (em interacção), que se 
desenrolam num continuum entre o passado o presente e o futuro (Clandinin & Connelly, 
2000; Freeman, 2007). Como salientam estes autores, emergem do discurso dos entrevistados 
fragmentos narrativos, situados no tempo e no espaço, objecto de reflexão e reconstrução 
dependente quer das condições internas do indivíduo (por exemplo, sentimentos, expectativas, 
valores), quer das condições existenciais. 
A opção pela entrevista semi-directiva permitiu deixar algum espaço de controlo ao 
entrevistado para contar a sua história e o tipo de questões levantadas forneceram um quadro a 
partir do qual puderam enquadrar as experiências a contar (Clandinin & Connelly, 2000). 
Para além das questões de natureza mais autobiográfica procurou-se também aceder às 
representações dos sujeitos sobre as temáticas em estudo, procurando descortinar posições 
relativamente às mesmas, como vemos através do guião de entrevista que apresentamos em 
seguida. 
2.1. O Guião da Entrevista 
O guião de entrevista construído especificamente para o presente trabalho (ver anexo IB1) foi 
gizado em torno do tema Desenvolvimento Profissional dos Professores do Ensino Superior, 
tendo como objectivo geral conhecer os processos de desenvolvimento profissional do 
professor do ensino superior que actuam no espaço da formação de professores. 
O guião estrutura-se em torno de oito blocos temáticos, cada um norteado por objectivos 
específicos, dos quais decorre um formulário orientador de perguntas-tipo e ainda um 
conjunto de tópicos a explorar sempre que o entrevistado não os aborde de forma espontânea. 
A ordem enunciada dos blocos é meramente indicativa, tendo sido adaptada ao discurso 
espontâneo do sujeito no momento da concretização da entrevista.  
 O primeiro bloco – Legitimação – teve por objectivos familiarizar o entrevistado com o 
tema e objectivos da entrevista; promover a participação do entrevistado, bem como 
garantir o anonimato. 
 O segundo bloco - Expectativas e Motivações – visou conhecer os percursos de entrada, 




 O terceiro bloco - Satisfação Profissional – teve como intuito a identificação de fontes de 
satisfação e insatisfação no âmbito do exercício profissional. 
 O quarto bloco - Concepções – visou obter elementos caracterizadores da profissão; 
identificar representações sobre a docência; identificar a variação nas concepções ao longo 
da trajectória profissional; identificar percepções relativamente à especificidade de ser 
formador de professores. 
 O quinto bloco - Preocupações – visou conhecer as preocupações do entrevistado face ao 
seu exercício profissional. 
 O sexto bloco - Factores de Mudança – teve como intuito determinar momentos 
marcantes no percurso profissional, assim como detectar factores entendidos como 
factores inibidores ou factores promotores de mudança. 
 O sétimo bloco – Práticas Indutoras de Desenvolvimento Profissional – teve como 
objectivos conhecer os mecanismos assinalados como promotores de 
aprendizagem/desenvolvimento profissional, assim como conhecer a posição do 
entrevistado face à formação para o exercício profissional docente no Ensino Superior 
 O oitavo bloco - Perspectivas de Futuro – este último bloco dirigiu-se à compreensão das 
expectativas e projectos que o entrevistado estabelece para o seu futuro profissional 
(projectadas e idealizadas). 
2.2. O Grupo de Entrevistados 
O grupo de sujeitos entrevistados não seguiu os critérios de uma amostra representativa na sua 
constituição. Tratou-se de uma amostra de conveniência construída a partir de um conjunto de 
critérios delimitadores e dependente da disponibilidade dos docentes para colaborar. 
Lembramos também que a finalidade destas entrevistas foi principalmente a obtenção de 
informação de apoio para a construção do questionário. 
Para selecção dos sujeitos a entrevistar estabelecemos como variáveis ou critérios a atender:  
- as fases da carreira: foram seleccionados professores em início da carreira (professores com 
menos de cinco anos de actividade no ensino superior), professores com alguma experiência 
(entre 10 a 15 anos) e professores com vasta experiência (mais de 20 anos na carreira).  
- As áreas científicas de origem, procurando abranger sujeitos de diversas áreas disciplinares 
(ciências exactas, ciências naturais, ciências sociais e humanas…) 
- A formação de base incidir em áreas vocacionadas especificamente para o ensino e docentes 
cuja formação de base não compreendeu qualquer preparação para o exercício docente. 
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Foram entrevistados doze docentes em exercício de funções no ensino superior no âmbito da 
formação inicial de professores
xxxix
. As doze entrevistas foram realizadas em 2008, entre o 
mês de Abril e o mês de Maio, gravadas em suporte áudio, tendo uma duração variável entre 
os 55 minutos e 1h30m. No final da entrevista os docentes entrevistados preencheram um 
pequeno questionário de caracterização cujos dados estão sintetizados no quadro 7 (ver anexo 
IB4). 
Quadro 7. Caracterização dos Entrevistados 
  FORMAÇÃO ACADÉMICA  








E1 M 46 Política Social Sociologia Sociologia da 
Educação 
22 Prof. Adjunto --- 







21 Prof. Adjunto Ensino Básico 
Ensino Especial 
E3 F 48 Línguas e Lit. 
Modernas 




E4 M 34 Educação 
Musical 




10 Assistente 2º 
Triénio 
5 anos  
(2º Ciclo do 
Ensino Básico) 
E5 F 55 Filologia 
Românica 
Linguística 
aplicada à Did. das 
Línguas 
--- 32 Prof. Adjunto 12 anos 
(Ensino Básico – 
2º e 3º Ciclo) 
E6 M 53 Psicologia Psicologia da 
Educação 
Psicologia 26 Prof. Adjunto --- 
E7 F 35 E.Básico: 














--- 11 Equiparada a 
Prof. Adjunta 
3 anos 
(3º Ciclo e 
Secundário) 









E10 F 44 Bioquímica --- Biologia 12 Prof. Adjunto 1 (secundário) 
E11 F 33 1º Ciclo C. Educação --- 2 Assistente 2 (1º Ciclo) 
E12 F 46 Educação de 
Infância 
C. Educação --- 6 Prof. Adjunto 12 (EI) 
 
Em síntese, as entrevistas abrangeram quatro elementos do sexo masculino e oito do sexo 
feminino. Quatro dos entrevistados têm menos de 40 anos, tendo o mais novo 33 anos; quatro 
têm entre 40 e 50 anos e outros quatro mais de 50 anos de idade. Sete dos entrevistados têm 
formação de base orientada para o ensino (uma em Educação de Infância, duas em 1º Ciclo do 
Ensino Básico, e os restantes têm formação em variantes ou ramos educacionais, das quais um 
na área da língua, um na matemática e dois nas áreas das expressões).  
Apenas dois dos entrevistados não têm qualquer experiência em outros níveis de ensino 
(ambos de áreas das Ciências Sociais e Humanas). Os dez entrevistados com experiência de 
ensino anterior apresentam entre um e dezoito anos de experiência (cinco dos entrevistados 
possuem até cinco anos de experiência inclusive, e os restantes mais de cinco anos). 
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Cinco dos entrevistados detém o grau de doutor, cinco possuem o grau de mestre, um está a 
realizar o curso de mestrado e um o curso de doutoramento. Oito dos entrevistados 
encontram-se na categoria de Professor Adjunto (dois por equiparação), dois na categoria de 
Professor Coordenador e dois são Assistentes. 
2.3. A Análise de Conteúdo 
Entende-se por análise de conteúdo o “conjunto de instrumentos metodológicos cada vez mais 
subtis em constante aperfeiçoamento, que se aplicam a ‘discursos’ (conteúdos e continentes) 
extremamente diversificados” (Bardin, 2009, p.11). Trata-se, como salienta a autora, de um 
processo de hermenêutica controlada baseada na dedução, visando a desocultação do sentido 
latente ou, como refere, um procedimento que permite “pôr em evidência a ’respiração’ de 
uma entrevista não directiva” (Bardin, 2009, p.33), possibilitando a classificação e 
interpretação dos elementos dos textos que não são passíveis de ser obtidos apenas através de 
uma leitura espontânea (Ghiglione et al., 1980; Robert & Bouillaguet, 2002). 
De acordo com os diferentes domínios de aplicação da análise de conteúdo (ver Bardin, 2009, 
p.36) em função do código e suporte utilizado, reconhecemos que, no presente caso, a técnica 
é aplicada a um código oral, decorrente de um processo de comunicação dual. Tratando-se de 
entrevistas semi-directivas o discurso assume-se, então, como uma “fala relativamente 
espontânea, com um discurso falado, que uma pessoa – o entrevistado – orquestra à sua 
vontade” (Bardin, 2009, p.89), de acordo com o seu ritmo, linguagem, estruturação de ideias, 
sistemas de valores, processos cognitivos, entre outros. Trata-se de um discurso pouco 
planificado resultando em material altamente complexo e único em que “tal como numa tela 
com urdidura e trama, os temas aparecem e depois reaparecem um pouco mais à frente, em 
função da progressão de um pensamento que se procura” (idem, p.93). Daqui se extrai um 
duplo desafio: conseguir, através da análise de conteúdo do material recolhido, levantar 
indícios que nos permitam conhecer o grupo social sobre o qual incide a nossa investigação 
sem, no entanto, perder o carácter único e singular de cada indivíduo (análise de enunciação) 
(Bardin, 2004). 
Optámos, assim, por proceder a uma análise de conteúdo temática (Ghiglione et al., 1980; 
Huberman & Miles, 1991; Van Maren, 1995; Bardin, 2009), predominantemente indutiva, na 
qual o investigador se envolve num processo de pensamento analítico e, simultaneamente, 
criativo (Mason, 1994). 
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Neste sentido procurámos integrar dois níveis de análise: análise horizontal (transversalidade 
temática) do corpus documental e a decifração estrutural, centrada em cada entrevista, 
procurando a complementaridade e o enriquecimento entre os dois processos (Robert & 
Bouillaguet, 2002; Bardin, 2009).  
Para os propósitos do estudo foi considerada como unidade de enumeração ou de contagem o 
sujeito. A unidade de contexto (entendida como a fracção de texto necessária para uma 
apreensão óptima da unidade de registo) revelou-se extremamente difícil de definir, uma vez 
que se, à partida, a resposta à pergunta poderia configurar a unidade de contexto natural, o 
discurso dos entrevistados revela por vezes uma trajectória ‘ziguezaguiante’, em que se 
acrescentam ou se esclarecem pontos referidos anteriormente, pelo que a sua total apreensão 
só é possível no quadro de toda a entrevista, o que nos levou a optar por considerar como 
unidade de contexto a entrevista. 
Descrição dos procedimentos: 
A primeira tarefa consistiu na transcrição integral do material, a que se seguiu a leitura 
flutuante ou pré-análise do corpus (Robert & Bouillaguet, 2002), de natureza sintagmática 
(Bardin, 2009), permitindo seguir o encadeamento de cada entrevista e, simultaneamente, 
paradigmática, ao permitir levantar pistas sobre o que não foi claramente dito ou surge noutra 
entrevista (Bardin, 2009). 
A primeira leitura do material permite fazer emergir um esboço inicial dos temas e subtemas 
que se vai afinando à medida que o trabalho se desenvolve. 
Procedemos em seguida à delimitação das unidades de registo ou unidade de significação a 
codificar (Estrela, 1990). Trata-se de um processo de recorte do texto, correspondendo ao 
“segmento de conteúdo a considerar como unidade base, visando a categorização e contagem 
frequencial” (Bardin, 2009). Neste processo utilizámos um critério de recorte de ordem 
semântica (D’Unrung cit. Bardin, 2009). 
A etapa seguinte consistiu na elaboração de um sistema de categorias e categorização das 
unidades de registo. Adoptámos um sistema de “classificação analógico e progressivo dos 
elementos” por oposição à aplicação de um sistema de categorias elaborado a priori. O 
processo adoptado é um processo por “acervo” em que o título conceptual de cada categoria é 
definido apenas no final da operação (Bardin, 2009, p.147). A categorização seguida é do tipo 
estruturalista comportando duas etapas: o inventário ou recorte dos elementos e a respectiva 
classificação ou arrumação nas categorias estabelecidas. Este processo foi-se repetindo até à 
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definição de uma grelha final. A redacção dos indicadores corresponde a um processo de 
simplificação semântica das unidades de registo, com vista à redução do número de unidades 
pela aglutinação de unidades sinónimas. 
Com o intuito de validar a grelha construída procedemos ao sistema de acordo entre juízes. 
Estrela (1990) refere que a validade e fidelidade das categorias devem ser testadas 
submetendo o mesmo texto a vários analistas e verificando as convergências e divergências – 
verificação da fidelidade inter-juízes. Trata-se de um “processo de triangulação dos 
observadores operando sobre um mesmo material e um dado sistema de categorias, por 
forma a apurar um índice de fidelidade apropriado destas últimas e, portanto, validá-las 
internamente” (Esteves, 1999, p.261).  
Como salienta Bardin (2009) o processo analítico propriamente dito consiste na aplicação 
sistemática das decisões tomadas na fase anterior, correspondendo ao recorte, codificação, 
agregação e enumeração dos dados em bruto do material em análise.  
Procurámos que o sistema de categorias emergente obedecesse aos critérios de qualidade 
apontados por Robert e Bouillaguet (2002) e Bardin (2009), entre outros: exclusividade mútua 
(cada elemento pertence apenas a uma das categorias), homogeneidade (obedece a um único 
princípio de classificação), pertinência (adequação aos objectivos e quadro teórico), 
exaustividade (esgota-se a totalidade do texto) objectividade e fidelidade (através da 
classificação das codificações por codificadores diferentes) e produtividade (permite 
resultados férteis). 
3. APRESENTAÇÃO DOS RESULTADOS DA ANÁLISE DE CONTEÚDO E DISCUSSÃO DOS TRAÇOS 
SALIENTES 
Por economia de espaço optámos por apresentar simultaneamente o sistema de categorização 
a que chegámos e os resultados obtidos através da contagem de frequências das unidades de 
registo representadas pelos indicadores e das unidades de enumeração. Procedemos ao cálculo 
da frequência relativa das unidades de registo, através de diferentes níveis de aproximação. 
Isto é, calculámos o peso relativo de cada um dos temas em função da frequência absoluta de 
unidades de registo assinaladas no total das entrevistas (FRG), de cada um dos subtemas em 
função do tema onde se insere (FRT), de cada uma das categorias em função do subtema 
(FRST) que a engloba e das subcategorias em função da categoria onde se inclui (FRC) e, 
quando se justificou explorar alguma subcategoria em particular, procedemos ao cálculo da 
frequência relativa à subcategoria (FRSC). Realizámos igualmente o cálculo da percentagem 
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de unidades de enumeração (UE) presente em cada subcategoria. Pretendíamos com este 
segundo exercício contrastar a frequência relativa das unidades de registo com a percentagem 
de unidades de enumeração. Referimo-nos ao “número de entrevistados” ao longo do texto 
por uma questão de fluidez do discurso, uma vez que a unidade de enumeração corresponde a 
um sujeito. 
3.1. Análise e Interpretação dos Resultados  
Do processo de análise de conteúdo emergiu a matriz que passamos a apresentar (para mais 
detalhe ver anexo IB3): 











O discurso dos sujeitos estrutura-se em torno de três grandes temas apresentados na figura M. 
O primeiro tema “Trajectórias Profissionais” contempla elementos da carreira no ensino 
superior. O segundo tema “ Elementos do Profissionalismo e Profissionalidade” divide-se em 
dois subtemas: “Níveis de Implicação e Compromisso Pessoal” e “Concepções”. O terceiro 
tema “Desenvolvimento Profissional” engloba os subtemas “Processo de Desenvolvimento 
Profissional” e “Formação Pedagógica Desejada no Ensino Superior”. No quadro que se 
segue apresentamos o peso relativo dos temas e respectivos subtemas. 
Quadro 8. Matriz da Análise de Conteúdo: Peso Relativo dos Temas 
TEMA FRG SUBTEMA FRST 
I 
Trajectórias Profissionais: Elementos da Carreira no 
Ensino Superior 
7,3% -----  
II 
Elementos do Profissionalismo e Profissionalidade 
Docente 






54,7% Processo de Desenvolvimento 
Profissional 
90,3% 
Formação Pedagógica desejada no 
Ensino Superior 
9,7% 
TOTAL 100%  
Legenda: FRG- Frequência Relativa do Tema face ao Global 
























Desejada no E.S. 
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O quadro anterior revela que a análise do discurso dos entrevistados faz emergir com especial 
protagonismo o tema intitulado Desenvolvimento Profissional (54,7% FRG), destacando-se 
dentro deste as referências integradas no subtema Processo de desenvolvimento profissional. 
Segue-se o tema que reúne as ideias expressas relativamente a aspectos relacionados com o 
profissionalismo e profissionalidade docente (tema II, 38%FRG), no qual se destacam as 
referências integradas no subtema Níveis de Implicação e Compromisso Pessoal. O tema 
menos expressivo é o tema I (Trajectórias Profissionais: Elementos da carreira no ensino 
superior) que reúne apenas 7,3% do total de unidades de registo. 
Por forma a facilitar a leitura e apreensão dos dados provenientes da análise de conteúdo 
iremos dando conta dos resultados obtidos parcelarmente. 
I. TRAJECTÓRIAS PROFISSIONAIS: ELEMENTOS DA CARREIRA NO ENSINO SUPERIOR 
O primeiro tema, menos expressivo face aos dois outros temas contemplados, agrega os 
indicadores representativos das unidades de registo em que os entrevistados fornecem alguns 
dados de caracterização das suas trajectórias profissionais integrados na categoria Elementos 
Biográficos, categoria mais relevante do tema. A segunda categoria diz respeito aos 
Mecanismos de Entrada na Carreira e os restantes indicadores constituem a categoria 
Fundamentos da Entrada na Carreira, como se dá conta na tabela que se segue. 
Quadro 9. Categorias e Subcategorias do Tema I 
Categoria FRT Subcategorias 
Elementos biográficos (referências/informações) 48,5% Anos de serviço 
Experiência profissional no E.S. 
Experiência em outros níveis de ensino 
Experiências profissionais fora do ensino 
Cargos/ Funções desempenhadas 
Formação de base 
Formação complementar 
Mecanismos de Entrada na Carreira (entrei na carreira) 25,1% Por convite 
Por concurso directo 
Fundamento/Razões justificativas da entrada (entrei 
devido a) 
26,4% Devido à experiência profissional 
Devido ao percurso académico 
Devido a conhecimentos pessoais 
Fruto do acaso 
TOTAL 100%  
Legenda: 
                       FRT- Frequência Relativa da Categoria face ao Tema 
i. Elementos Biográficos 
Ao longo das entrevistas os docentes vão fornecendo alguns elementos das suas biografias, 
nomeadamente os anos de serviço que acumularam, a experiência profissional obtida quer ao 
nível do ensino superior, quer em outros níveis de ensino e também em outras actividades 
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profissionais fora do sistema educativo. São também enumeradas diversas funções 
desempenhadas já no exercício profissional no contexto do ensino superior. 
Os entrevistados, na sua maioria, indicam também o percurso de formação seguido, quer pela 
identificação da formação inicial, quer pela descrição das opções tomadas ao nível da 
formação contínua.  
Quadro 10. Elementos Biográficos  
Subcategorias FRC UE Indicadores 
Nº anos de serviço 6,3% 33% X anos de serviço  
Experiência profissional no ensino 
superior 
50% 75% Na formação inicial 
Na formação pós-graduada 
No acompanhamento de estágios 
Em projectos 
Em outras instituições de ensino superior  
Em funções de coordenação  
No âmbito da cooperação internacional 
Nos órgãos científico-pedagógicos 
Experiência em outros níveis de 
ensino 
17,2% 58% No ensino secundário 
No 2º ciclo do E.B 
No 1º ciclo 
No centro de formação (não docentes) 
Como monitor  
Na formação contínua 
Experiências profissionais fora do 
ensino 
3,4% 17% No exercício profissional decorrente da formação de base  
Na direcção de uma associação 
Formação de base 10,3% 50% Licenciatura científica (áreas fora do ensino)  
No ensino/ramo educacional 
Formação complementar 12,8% 58% Na área da educação 
Na área científica de base associada a abordagem educacional 
Na área científica de base 
TOTAL 100%  
Legenda: 
FRC – Frequência relativa face à categoria 
           UE – Percentagem de Unidades de Enumeração 
Os Elementos Biográficos fornecem principalmente informações sobre a experiência 
profissional dos entrevistados, com destaque para as referências à experiência profissional no 
âmbito do ensino superior, embora mais de metade assinale também a experiência obtida em 
outros níveis de ensino.  
A maioria refere ainda formação de base obtida em cursos especialmente vocacionados para o 
ensino ou em áreas sem qualquer relação com esta. Também na formação feita posteriormente 
à formação inicial se identificam as duas opções: a formação em áreas educacionais ou em 
áreas disciplinares sem qualquer relação com o ensino e a educação.  
Das informações fornecidas identifica-se o exercício numa variedade de cargos e funções ao 
nível da gestão intermédia, em órgãos pedagógicos e científicos, entre outras. 
Essencialmente, os dados fornecidos corroboram os elementos obtidos através das fichas de 
caracterização de que demos conta no quadro 7.  
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ii. Mecanismos de entrada na carreira 
Como via de esclarecimento das trajectórias profissionais os entrevistados fazem referência às 
formas como ingressaram na carreira docente no ensino superior. 
Quadro 11. Mecanismos de Entrada na Carreira (entrei por…) 
Subcategorias FRC UE Indicadores 
Por convite 86,7% 75% Por convite directo  
Por convite para dar uma disciplina   
Por equiparação a assistente  
Por requisição ao ministério 
Por concurso directo 13,3% 25% Decidi concorrer  
Estava no mestrado e concorri para uma escola superior de 
educação  
Procurei vagas para pedir destacamento 
TOTAL 100%  
   Legenda: 
    FRC – Frequência relativa face à categoria 
               UE – Percentagem de Unidades de Enumeração 
Verificamos pela leitura do quadro anterior que os processos de entrada na carreira se devem 
essencialmente de dois processos: por convite de docentes já em exercício, ou por concurso 
directo. 
Não podemos deixar de assinalar uma característica detectada em 75% dos entrevistados, 
associada ao facto da entrada no ensino superior não partir de um projecto profissional 
delineado e idealizado pelo sujeito, mas antes ter sido despoletada a partir do convite de 
alguém já em exercício neste contexto. São apontadas como razões que estiveram na base 
desses convites o percurso académico par cerca de metade dos entrevistados, a experiência 
profissional anterior (42% dos sujeitos) e as relações pessoais desenvolvidas com docentes em 
exercício (33% dos entrevistados). Atestam esta ideia de entrada a partir de convite 
expressões como: 
“um dia houve um professor aqui da casa que foi para doutoramento e precisavam de 
uma pessoa para vir fazer uma disciplina e convidaram-me se eu queria…” (D5) 
“entretanto conheci um professor aqui da… da ESE, que entretanto fazia trabalhos 
extra com ele (…) e conversa puxa conversa… houve um ano que precisavam de vir 
aqui fazer umas horas… eu estava muito vocacionada … e fui convidada e fui 
contratada para fazer meio horário até porque eu tinha bastante experiência no jardim-
de-infância e no 1º ciclo.” (D8) 
Sem mais dados que possam comprovar esta situação, limitar-nos-emos a sublinhar aquilo 
que pressentimos ser uma situação recorrente no recrutamento de docentes para a formação de 
professores, que se prende com uma preferência por profissionais associados ao ensino em 
outros níveis de escolaridade. Colocamos a hipótese de isto só por si indiciar crenças 
partilhadas por aqueles que detêm a responsabilidade de conduzir os processos de 
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recrutamento a dois níveis: por um lado, pode denotar a convicção da necessidade de 
experiência e/ou conhecimento dos contextos profissionais em que vão actuar aqueles que 
estão em formação (tal como se valoriza a experiência profissional do médico na formação 
médica); e/ou, por outro, lado se valoriza uma formação específica para o ensino, adquirida 
noutros contextos mas passível de ser em parte transposta para o contexto do ensino superior. 
iii. Razões justificativas da entrada na carreira 
Continuando a explanar as trajectórias profissionais seguidas, os docentes entrevistados 
apontam um conjunto de fundamentos que consideram justificar a sua entrada na carreira no 
ensino superior e que apresentamos no quadro seguinte. 
Quadro 12. Fundamentos da Entrada na Carreira (entrei devido…) 
Subcategorias FRC UE Indicadores 
(Devido) à Experiência profissional 
 
20,6% 42% Por leccionar no curso do magistério que foi integrado  
Por ter algum currículo em termos vocacionais 
Por se considerar ter um perfil adequado 
Por ter experiência no terreno 
Pelo desempenho profissional 
(Devido) ao Percurso académico 28,6% 50% Pela experiência do estágio 
Pela média de curso 
Por ter uma bolsa de mérito  
Pelos conhecimentos e confiança obtidos no conservatório 
Pela prestação ao longo do curso 
Por estar a fazer o doutoramento e isso ser interessante para a 
casa 
(Devido) a Contactos pessoais 9,5% 33% Por conhecer um professor da instituição em outro contexto 
Por conhecer as pessoas que coordenavam a formação  
Fruto do acaso 41,3% 50% Foi um acaso 
Nunca pensou ser professor 
Não era um concurso a que pretendesse concorrer 
Pretendia exercer outra profissão e tinha más representações 
da profissão docente 
A perspectiva era exercer a profissão da formação de base  
TOTAL 100%  
   Legenda: 
   FRC – Frequência relativa face à categoria 
              UE – Percentagem de Unidades de Enumeração 
Os dados apresentados no quadro anterior complementam a informação reunida na categoria 
Mecanismos de Entrada no ensino superior através da apresentação dos motivos que 
justificaram essa entrada. Entre as razões apontadas referem percursos académicos de sucesso 
que terão chamado a atenção dos então seus docentes; as ligações profissionais e pessoais 
noutros contextos que suscitaram as propostas de entrada, sendo de sublinhar que metade dos 
entrevistados afirma mesmo ser um acaso a sua entrada para o ensino superior e não um 




“Os caminhos vão-se fazendo…não era um sonho que eu tinha, o meu sonho realmente 
era trabalhar com crianças… e… e como era um panorama que eu nunca colocaria a 
mim próprio … se ninguém me convidasse para vir dar aulas para o ensino superior ou 
que … não era um concurso que eu por mim próprio… quisesse concorrer…” (D4) 
“A minha entrada no ensino superior foi um mero acaso (…) eu na altura estava 
também muito ligado a formação com educadores de infância porque trabalhava num 
projecto… fazia apoio a um projecto apoio científico, de implementação de um 
currículo (…) e como já me conheciam desses lados convidaram-me para professor… 
portanto a minha vida como professor começou assim.” (D6). 
II. ELEMENTOS DE PROFISSIONALISMO E DA PROFISSIONALIDADE DOCENTE 
O tema que engloba elementos configuradores das imagens que os professores entrevistados 
têm relativamente à profissão que exercem é o segundo tema mais focado (38,8% do total da 
referências). Dentro deste tema a grande maioria das alusões diz respeito aos Níveis de 
Implicação e Compromisso Pessoal (subtema I, 75,8%). As restantes referências dizem 
respeito às Concepções (24,2%), como está representado no quadro que se segue. 
Quadro 13. Temas, Subtemas e Categorias do Tema II 
Subtema FRT Categorias FRST 
Níveis de Implicação e 
Compromisso Pessoal 
75,8% Motivações  8,7% 
Identidade profissional 2,6% 
Fontes de Satisfação 29,4% 
Fontes de Insatisfação 59,2% 
Concepções 24,2% Concepções sobre o papel do professor 27,4% 
Concepções sobre o modelo de ensino-aprendizagem 72,6% 
TOTAL 100%  
                                                                                         Legenda:    
                         FRT: Frequência relativa ao Tema 
  FRST: Frequência relativa face ao subtema 
Relativamente aos níveis de implicação e compromisso pessoal a maioria das referências 
reporta-se às fontes de descontentamento que os docentes encontram no seu exercício 
profissional. Contrapõem-se aos elementos de maior desagrado alusões às fontes de 
contentamento.  
Relativamente às concepções sobressaem as ideias expressas em relação ao modelo de ensino-
aprendizagem. Vejamos cada um dos subtemas com maior detalhe: 
I.I. Níveis de Implicação e Compromisso Pessoal 
Recolhemos do discurso dos entrevistados um conjunto de declarações que nos permitem 
inferir o tipo de implicação que cada um tem com as diferentes vertentes da sua actividade 
profissional (motivações de entrada e interesses actuais), questões identitárias e a avaliação 
que faz em termos da sua eficácia enquanto docente.  
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Foi possível ainda identificar o que mais apraz o professor no seu exercício profissional e, 
inversamente, o que mais o contraria e desagrada. 
i. Motivações 
As motivações e interesses que estiveram na origem do acesso dos docentes à profissão que 
exercem, ou que os mantém actualmente na actividade, são apresentados no quadro seguinte.  
Quadro 14. Motivações (o que me atrai é…) 
Subcategorias FRC UE Indicadores 
Investigar 16,9% 33% Continuar a fazer investigação mesmo que de modo diferido 
Fazer um projecto de investigação/ um pós-doc 
Foco de interesse e motivação a investigação 
Ensinar 43,4% 75% Transmitir o conhecimento   
Promover o gosto pelo conhecimento 
Ensinar a fazer de outra maneira 
Dar aulas/ ensinar 
Poder transmitir aos outros a sua visão  
Ter a expectativa/vocação para ser um professor  
Aprofundar conhecimento 39,8% 75% Atrai-me o conhecimento em geral 
Continuar a estudar/aprender 
Aprofundar o saber 
Poder acompanhar a investigação desenvolvida na área 
TOTAL 100%  
Legenda: 
FRC – Frequência relativa face à categoria 
UE – Percentagem de Unidades de Enumeração 
O principal factor de atracção declarado deve-se ao facto de poderem ensinar, motivação 
referida por 75% dos entrevistados, o que aponta para um forte compromisso e implicação 
com a vertente docente. Integram-se aqui motivações como poder transmitir o conhecimento, 
fomentar nos alunos o gosto pelo saber, sendo também referido por alguns o ensino surgir 
como uma vocação. 
Poder continuar a aprender e a aprofundar o conhecimento revela-se também um forte 
aliciante para 75% dos entrevistados, sendo esta apetência um tipo de motivação intrínseca, 
apontada como o tipo de motivação mais favorável ao desenvolvimento profissional e 
aprendizagem como discutimos no capítulo III. 
Ilustram estas os dois tipos de motivações já apontadas expressões como:  
“É de facto esta coisa de trabalhar com alunos que vão ser professores e sobre o qual 
eu já fiz um percurso que acho que de facto posso partilhar com eles… e com eles 
construir, não ensinar de facto… eu construir com eles qualquer coisa que possa 
contribuir para um estar diferente na escola” (D9). 
“Para mim tem sido sempre muito gratificante fazer o meu próprio enriquecimento, 
continuar a estudar” (D5). 
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Não deixa de ser curioso que apenas 16,9% das referências apontem para o desejo de 
investigar, motivação que aparece apenas no discurso de 33% dos sujeitos. Apesar, de como 
vimos no capítulo I, ser consensualmente reconhecida na literatura uma sobrevalorização da 
componente de investigação face à componente de ensino, o grupo de entrevistados sublinha 
essencialmente a sua motivação para ensinar. Podemos colocar a hipótese de se dever ao facto 
de estarmos em presença de um grupo particular pois 75 % dos entrevistados desenvolveu 
actividade profissional anteriormente no ensino em outros níveis de escolaridade, o que 
poderá justificar em parte esta primeira apetência para o ensino, motivação que pressupomos 
ser anterior à entrada para o ensino superior e inerente à sua opção profissional anterior. Outra 
justificação poderá residir no facto de se tratar de um grupo de docentes envolvido num curso 
profissionalizante do subsistema politécnico, tradicionalmente mais vocacionado para a 
formação e menos para a investigação. Neste grupo em particular, dedicado à formação de 
profissionais de outros níveis de ensino, o ensino surge simultaneamente enquanto prática 
profissional e enquanto objecto de ensino. 
ii. Identidade Profissional 
Encontramos ainda no subtema em análise, apesar da baixa expressão quer em termos de 
indicadores, quer do número de entrevistados que se lhe refere, algumas menções à identidade 
profissional. 
Quadro 15. Identidade Profissional (sou…) 
Subcategorias FRC UE Indicadores 
Difusa/ De cariz disciplinar 36% 8% Não ter identidade epistémica muito rígida 
Ter dificuldade na auto classificação profissional 
Apesar de tudo sou sociólogo  
Da rejeição à afirmação como 
professor 
64% 25% Agora escrevo professor com toda a honra 
Tive alguma inquietação de afirmar a identidade professor até 
muito tarde. 
A determinada altura deixei de ter esses pruridos e hoje sou 
professor.  
Levei imenso tempo assumir verdadeiramente isso (ser 
formadora) 
Faço formação de professores 
TOTAL 100%  
Legenda: 
      FRC – Frequência relativa face à categoria 
                UE – Percentagem de Unidades de Enumeração 
As declarações feitas pelos entrevistados não permitem ir muito além nas considerações 
relativamente às características identitárias dos entrevistados. Assim, podemos apenas referir 
a consciencialização presente no discurso de 25% dos entrevistados de um processo de 
transição de uma identidade difusa ou de cariz disciplinar para uma identificação como 
professor. Seleccionámos o trecho que se segue, que nos parece representar este processo: 
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“Eu durante muito tempo tive muita dificuldade em me auto classificar 
profissionalmente. Quando me perguntavam “O que é que tu fazes?” ou “o que é que 
faz?” ou “qual é a sua profissão” quando nós temos que preencher, dizer ali preto no 
branco – profissão- eu já escrevi formador, formador de professores! Depois achei que 
aquilo…ninguém sabia… depois escrevia X… e agora escrevo professor, com toda a 
honra, não é?! Tenho tido essa trajectória. Tive medo, tive receio… tive… alguma 
inquietação de afirmar a identidade professor até muito tarde. A determinada altura 
deixei de ter esses pruridos e hoje sou professor. Sem tirar nem pôr!” (D1). 
iii. Fontes de Satisfação 
Apesar de não tão expressivas como as manifestações de descontentamento 
relativamente a diversas facetas da actividade profissional, cerca de um quarto das 
afirmações dos entrevistados refere-se às fontes de satisfação, o que nos permite 
compreender melhor a forma como o docente se vê implicado na profissão e nos 
contextos de profissionais. 
Quadro 16. Fontes de Satisfação (o que me gratifica é…) 
Subcategorias FRC UE Indicadores 
Generalidades 6,1% 58% Ser professor 
As actividades / funções desempenhadas 
Área de trabalho 10,7% 50% O trabalho com as crianças  
A área de docência  
As valências (1º ciclo e pela Educação de Infância) 
abrangidas 
Formar professores/educadores 
Contacto com os contextos reais de 
trabalho 
6,8% 50% A Participação nos estágios 
Poder trabalhar/contactar com crianças mais 
sistematicamente das escolas 
Formação de adultos 3,6% 33% Maior capacidade dos profissionais para reconhecer aquilo 
lhes é útil 
O trabalho com os professores na formação contínua 
Manifestação de outro tipo de preocupações pelos adultos 
Perfil dos alunos 4,3% 50% O perfil de alunos ser diferente do ensino básico e do ensino 
secundário 
Maior autonomia dos alunos 
Inexistência de problemas disciplinares 
Terem conhecimentos/preparação razoável 
Relação com os alunos 10% 58% A relação com os alunos 
O trabalho com os alunos 
Continuar a trabalhar com os alunos após a sua formação 
Reconhecimento dos alunos 16,5% 83% Reconhecerem que é uma área importante quando iniciam a 
actividade profissional 
Reconhecer/verificar interesse no que se diz e faz 
Ter um feedback positivo  
Ter o feedback da valorização das aprendizagens 
O Reconhecimento pelo trabalho do professor 
Perceber que se  influenciou a vida de alguém 
Resultados académicos 20,8% 83% Ver a resposta/ver resultados 
Chegar ao fim da cadeira e sentir que eles gostam de histórias 
Ver que eles estão a aplicar na prática algumas das coisas que 
trabalhámos 
Ver que ganharam algumas competências/conhecimentos 
Ver alunos que se tornam profissionais fantásticos 




 Quadro 16. Fontes de Satisfação (o que me gratifica é…)(cont.) 
Subcategorias FRC UE Indicadores 
Reconhecimento pelos pares 1,4% 25% A escola demonstrar interesse  
Ser valorizado/a 
Os colegas elogiarem/apreciarem o trabalho 
Relação com os pares  4,3% 42% A relação criada através da participação no projecto 
internacional  
O trabalho através de par pedagógico 
A relação com os colegas da área 
O ambiente carinhoso nas relações pessoais 
Adesão ao Processo de Bolonha 3,6% 33,3% Maior Preparação científica 
Alargamento das saídas profissionais 
Autonomia profissional 2,9% 8% Ter grande autonomia como área 
Ter autonomia em termos de intervenção 
Ter autonomia na selecção/ preparação dos conteúdos 
Apreciação Positiva 9% 58% Bom acolhimento no processo de formação   
Bom desempenho face às condições e competência pessoal 
Bons resultados da acção profissional 
Bons resultados face às expectativas iniciais 
Segurança no desempenho  
TOTAL 100%  
 Legenda: 
           FRC – Frequência relativa face à categoria 
                      UE – Percentagem de Unidades de Enumeração  
De entre as 13 fontes de satisfação detectadas no discurso dos entrevistados destacamos o 
agrado perante os resultados positivos ao nível das aprendizagens dos alunos e também 
quando estes expressam o seu reconhecimento relativamente ao trabalho desenvolvido pelo 
professor. Ambos os aspectos são referidos por 83% dos entrevistados.  
Outro factor apreciado pela maioria dos docentes prende-se a relação que estes estabelecem 
com os alunos. Reproduzimos algumas passagens que exemplificam o contentamento nestes 
campos:  
“Quer dizer, pegamos num grupo de miúdos no princípio do ano e fruto de um trabalho 
que se vai fazendo com eles chega-se ao fim do ano e… É pá foi muito bom… porque 
vê-se a evolução!” (D10).  
 “O que é mesmo, mesmo bom é eles dizerem: ‘aprendi, consegui ver isto de outra 
maneira’…” (D3). 
“Gratificante é de facto a relação com os alunos… a relação com os alunos aqui ainda 
por cima é desafiante porque… vão ser futuros professores…” (D9). 
O gosto pela área de trabalho em si, pela possibilidade de contactar, através dos estágios, com 
os contextos reais onde os alunos se integrarão profissionalmente é também mencionado em 
mais de metade das entrevistas.  
Apesar da fraca expressão em termos de registos (apenas 4,9% das referências da categoria), 
metade dos entrevistados encontra também motivos de satisfação nas características dos 
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alunos com que se depara, reconhecendo nomeadamente uma maior autonomia e preparação 
destes comparativamente aos alunos do secundário e a inexistência de problemas 
disciplinares. 
Outros aspectos gratificantes apurados, embora com menor expressão no total dos registos da 
categoria, devem-se à relação estabelecida com os pares (42% UE), a adesão ao Processo de 
Bolonha (33,3% UE); o trabalho na formação de adultos (33% UE) e o reconhecimento pelos 
pares (25% UE).  
De forma muito ténue surgem afirmações indiciando a percepção que alguns sujeitos têm 
relativamente à sua eficiência enquanto docentes. 
Embora a frequência de unidades de registo não seja muito expressiva face à categoria em 
análise, verifica-se que 58% dos sujeitos manifesta uma percepção positiva da sua eficácia 
enquanto docente do ensino superior. Apesar de confessarem algumas inseguranças e 
dificuldades sentidas no início da actividade profissional, como revelam algumas das 
categorias de que daremos conta mais adiante, parece que a maioria dos entrevistados avalia 
positivamente o seu desempenho. Revela esta percepção passagens como a que se segue: 
“Acho que tenho conseguido bons resultados… tenho conseguido com aquilo que faço 
atingir bons resultados” (D12). 
iv. Fontes de Insatisfação 
Contrastando com as alusões às Fontes de Satisfação inerentes ao desempenho da sua 
actividade profissional surgem as referências às fontes de insatisfação que ocupam lugar de 
destaque no subtema em análise (59,2% do total das referências).   
Aduzimos do discurso dos docentes uma considerável variedade de fontes de insatisfação que 
inferimos funcionarem como focos de tensão e agitação no contexto da prática profissional 
destes actores.  
São de dez tipos as fontes de insatisfação enunciadas: as tarefas burocráticas, o trabalho 
rotineiro, as tarefas de gestão intermédia, o mau funcionamento de alguns sectores da 
instituição, o clima de competição entre colegas, o perfil dos alunos, o insucesso académico, 






 Insatisfação face ao perfil do aluno e ao insucesso académico  
Apesar da dispersão de unidades de registo pelas diferentes fontes de insatisfação 
encontradas, sobressai o descontentamento relativamente às características dos alunos, factor 
referido por 83% dos entrevistados, e aos resultados académicos atingidos por estes, este 
último assinalado por metade dos entrevistados, que apresentamos no quadro seguinte. 
Quadro 17. Insatisfação Face ao Perfil do Aluno e ao Sucesso Académico 
Subcategoria FRC UE Indicadores 
Subcategoria: Perfil do Aluno 
- Imaturidade  
 
- Falta de autonomia  
 
















































Alguma imaturidade dos alunos 
Ter problemas de comportamento numa turma do 1º ano 
Os alunos fazerem pergunta descabidas  
Não serem capazes de resolver/decidir por si 
Não terem autonomia para ler os documentos 
Não estarem atentas porque não dão o devido valor 
Não lerem/fazerem o trabalho 
Não valorizarem /não se empenharem 
Manifestarem menos disponibilidade para investir tempo  
Não reverem os trabalhos 
Pouca preocupação em fazer bem 
Aproveitarem-se dos outros nos trabalhos de grupo 
A falta de motivação 
Não recorrerem aos professores para pedir ajuda 
Não tomarem apontamentos 
Despenderem pouco tempo/esforço na preparação das intervenções 
O leque de cultura ser baixo/restrito 
A falta de conhecimentos o implica um grande esforço dos 
professores 
A falta de bases científicas  
A falta de competências base que levou a mudar estratégias 
A variedade de percursos que implica muitos não terem preparação 
Terem esquecido a maior parte das coisas que aprenderam 
A falta de aptidão para a área x 
Subcategoria: Insucesso Académico 6% 50% Dar negativas ou notas fracas 
Ver trabalho e verificar que não aprenderam/compreenderam 
Na prática esquecerem/não aplicarem o que estiveram a trabalhar nos 
anos anteriores 
Não se desligarem dos modelos de professores primários que tiveram 
    Legenda: 
     FRC – Frequência relativa face à categoria 
     UE – Percentagem de Unidades de Enumeração 
Entre os aspectos apontados evidencia-se a constatação de uma falta de interesse e de 
empenhamento dos alunos no seu próprio processo de aprendizagem (75% das referências), o 
que passa pela falta de tempo e de esforço investido nos trabalhos, a pouca procura de apoio 
dos professores, baixos níveis de motivação, entre outros. 
A falta de preparação académica e a imaturidade revelada pelos alunos são também 
mencionadas (cada uma proferida por 58% dos sujeitos), sendo ainda indicada por um quarto 
dos sujeitos a falta de autonomia destes que se manifesta, entre outros aspectos, pela 
dificuldade em tomar decisões sozinhos.  




“Acho que os miúdos estão muito piores agora (…) mas em termos gerais falta de 
utilização correcta de… então ao nível do português… depois há o aspecto formal, 
fala-se mal, escreve-se mal…os alunos têm muitas, muitas lacunas” (D5).  
“A falta de conhecimentos com que muitos grupos chegam ao ensino superior… que 
implica depois da nossa parte um grande… esforço e capacidade nossa… a falta de 
motivação…” (D10). 
Para além do descontentamento inerente a alguns traços que consideram preocupantes no 
perfil dos alunos com que trabalham, cerca de metade dos entrevistados manifesta a sua 
insatisfação relativamente ao baixo rendimento académico atingido por estes, comprovados 
em momentos de avaliação. 
 Cepticismo relativamente ao Processo de Bolonha 
Não podemos deixar de mencionar o cepticismo revelado por metade dos sujeitos 
relativamente à adequação dos cursos ao denominado Processo de Bolonha. 
Quadro 18. Cepticismo Face a Bolonha 







- Redução do período de intervenção 
 
 
 - Formação generalista 











 - Dificuldades no trabalho 
interdisciplinar 
 













































Não poder cumprir objectivos por redução do nº de horas atribuído 
Ter menos tempo de acompanhamento dos alunos ao longo do curso 
devido à mudança dos currículos 
Passar de disciplinas anuais para semestrais 
Os alunos não reconhecerem a necessidade de formação na área face 
ao perfil profissional específico que pretendem 
As turmas serem educação básica e não organizadas em função das 
valências/ciclos 
A desmotivação dos alunos devido ao facto do curso não ser tão 
direccionado para o exercício profissional  
O modelo não permitir tão bem a articulação teoria e prática 
profissional 
Os alunos estarem mais desorientados 
Menos tempo para trabalhar nos contextos específicos, diminuindo a 
qualidade da formação 
No trabalho interdisciplinar que se revela mais difícil no novo curso  
A restruturação das estruturas departamentais/áreas 
Perder na qualidade do trabalho com os alunos 
Estar a recuar face aos avanços/modelo já desenvolvido na formação 
Implicar uma lógica de trabalho autónomo do aluno acompanhado 
pelo professor de difícil aplicação 
Tratar-se da reprodução da lógica anterior com uma roupagem 
diferente 
Conseguir mudar de paradigma de ensino/mudar as práticas 
Ser um paradigma imposto  
Partir do pressuposto que os alunos são autónomos (não o sendo) 
Aumento do trabalho decorrente do aumento do nº de avaliações 
Não haver uma opinião/visão clara da escola sobre o que é o trabalho 
autónomo 
Não haver uma opinião clara da escola sobre o que são as 
competências 
Não haver uma opinião clara na escola sobre o que é ensinar de outra 
maneira 
Não poder mudar formato das aulas por ter muita matéria para dar 
Legenda:  
FRC – Frequência relativa face à categoria 
UE – Percentagem de Unidades de Enumeração 
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Entre os aspectos apontados destaca-se o facto de considerarem que o curso passa a ter um 
forte pendor generalista (educação básica), afastando-se mais da especialização vocacionada 
para cada nível de ensino (58% dos entrevistados); a mudança do paradigma de formação, 
apontada por metade dos docentes e que se prende, entre outros aspectos, com a percepção da 
indefinição das concepções que lhe estão subjacentes, das dificuldades práticas na sua 
concretização e do facto de ser uma imposição ou até um retrocesso face às práticas vigentes. 
A redução da carga lectiva das disciplinas decorrente quer da organização semestral, quer da 
redução efectiva do número de horas disponível para cada unidade curricular (25% UE) são 
também factores de descontentamento. Citemos a título de exemplo duas passagens: 
“O facto de Bolonha ter mudado muito a forma como os cursos estão 
organizados…agora de acordo com Bolonha, na formação de professores, …este tipo 
de formação ainda não é tão direccionado, é mais uma formação de carácter mais 
geral… as disciplinas não estão tão vocacionadas para o terreno e acho que isso os 
desmotiva… está mais afastado do trabalho profissional que eles vão desempenhar 
futuramente” (D5). 
“Eu para contornar isto tento trabalhar muito interdisciplinarmente com alguns 
colegas daqui… o que sinto com este novo curso é que isso tornou-se muito mais 
difícil…porque enquanto antes tinha disciplinas anuais agora tenho semestrais e mini 
disciplinas que são mais concentradas no tempo e que não acontecem em simultâneo 
com outras com quem eu trabalhava… e, portanto, o mais difícil é haver essa… que eu 
acho que é uma boa prática de ensino, não é?! Que eu estava a fazer com os meus 
colegas mas que agora está a ser mais difícil…” (D7). 
 
 Problemas de funcionamento institucional, relacionais e nos processos de avaliação 
dos alunos 
Outras fontes de insatisfação são apresentadas no quadro seguinte reportando-se ao 
dissabor provocado pelas tarefas burocráticas, pelo trabalho rotineiro, pelas tarefas de 
gestão intermédia, pelo mau funcionamento institucional, pelos processos avaliativos e 
pelo excesso de alunos que lhes estão confiados. 
Quadro 19. Fontes de Insatisfação Decorrentes das Estruturas Institucionais, das Relações  
                        e dos Processos Avaliativos 
Subcategorias FRC UE Indicadores 
Tarefas burocráticas 5,2% 58% Ter reuniões apenas para fins burocráticos 
A coordenação ter aspectos burocráticos insuportáveis 
Fazer por exemplo sumários no novo sistema/esquema 
trabalhoso 
Preencher os papéis para dar notas 
O lado burocrático das questões administrativas 
Trabalho rotineiro 1,1% 8,3% Não ter desafios 






Quadro 19. Fontes de Insatisfação Decorrentes das Estruturas Institucionais, das Relações  
                        e dos Processos Avaliativos (cont.) 
Subcategorias FRC UE Indicadores 
Tarefas de gestão intermédia/ Gestão 
de recursos humanos 
4,6% 50% A parte ligada à coordenação 
As inúmeras reuniões 
Não ter evitado mais processos de gestão 
Processos de gestão que implicam tarefas exigentes e menos 
interessantes 
Fazer parte da comissão de um curso novo o que é mais 
trabalho 
A gestão de recursos humanos é difícil 
A gestão de pessoas é muito pouco gratificante 
A gestão de pessoas é menos interessante 
Mau Funcionamento 
Institucional: 
- Das estruturas organizacionais 
 





















A forma como a instituição está organizada 
A escola não ter (actualmente) um projecto/perda de identidade 
A falta de comunicação entre as diferentes estruturas 
Nas reuniões não se discutir a parte didáctica, a parte 
metodológica, a parte científica do que se faz 
Mau funcionamento do C. Científico por falta de trabalho 
colectivo/equipa coesa 
Falta de tempo para as pessoas reflectirem sobre os 
temas/assuntos 
Espírito competitivo 2,3% 17% O acesso/manutenção dos cargos gerar processos 
individualistas 
A organização do sistema/carreiras ser centrada no indivíduo 
A rivalidade entre colegas 
As métricas da avaliação não medirem a qualidade do 
trabalho/gerarem competição 
Processos avaliativos 3% 8% As alturas das avaliações 
Receio de não ser justo(a) 
Excesso de Alunos 6,9% 75% Ter muitos alunos em estágio 
Não ter tempo para acompanhar cada um deles /processo 
indiferenciado 
As turmas serem muito grandes 
Ter muitos alunos 
Ter alunos que precisavam de mais apoio mas não conseguir 
atender 
    Legenda: 
    FRC – Frequência relativa face à categoria 
               UE – Percentagem de Unidades de Enumeração 
Dos aspectos patentes no quadro anterior salientamos como factor de insatisfação para metade 
dos entrevistados o número de alunos, numero que consideram excessivo quer ao nível da 
constituição das turmas, quer face à quantidade de alunos a quem é suposto dar um 
acompanhamento mais próximo e individualizado. Como refere D2: 
 “… São muitos alunos… nós temos muitos alunos em estágio e a certa altura não 
temos muito tempo para acompanhar cada um deles e acaba por se tornar um processo 
um pouco…indiferenciado!”. 
É também fonte de descontentamento para mais de metade dos entrevistados a realização de 
tarefas de cariz burocrático (58% UE), quer ainda o envolvimento em funções de gestão 
intermédia (50% UE), esta última em particular no que diz respeito as funções que envolvam 
a gestão de recursos humanos. Parece denotar-se uma certa desilusão nos docentes que 
atingem patamares mais elevados na carreira que, quando esperam poder investir mais noutras 
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vertentes da sua actividade profissional (nomeadamente nas componentes de investigação e de 
ensino), acabam por ver acrescidas as suas responsabilidades no âmbito das coordenações e 
direcções de cursos, departamentos, entre outros, como ilustram os trechos que aqui 
reproduzimos: 
“Eu descobri sobretudo a partir do doutoramento, verdade seja dita, é a parte ligada à 
coordenação que tem aspectos burocráticos insuportáveis e que tem aspectos de gestão 
de pessoas e de gestão de relações entre pessoas que são muito chatos, que são muito 
complicados e muito pouco gratificantes” (D2). 
“Acho que o lado institucional é o mais duro…tudo o que seja burocracia…tudo o que 
seja…tudo o que seja trabalho que não é trabalho com alunos, nem com… directamente 
com pessoas. E a verdade é quanto mais se sobe maior é a carga deste trabalho… Eu 
diria que neste momento contacto com alunos e trabalho para alunos ocupam 30% do 
meu tempo… o resto é trabalho de organização… e esse é extremamente exigente” 
(D3). 
Verifica-se também alguma tensão relativamente a certos aspectos do funcionamento 
institucional (33% UE), nomeadamente no que diz respeito ao desempenho dos órgãos de 
natureza científica. Extractos como o que se segue exemplificam este sentimento: 
“Aqui o conselho científico… a única vez que lá estive… fui uma vez e decidi não ir lá 
mais… entretanto como perdemos o direito de lá estar juntou-se o útil ao agradável 
porque de facto…as regras do jogo, a maneira de discutir, a preparação das coisas… 
depois tudo é feito para ontem e portanto não há tempo para as pessoas reflectirem…” 
(D9). 
I.II. Concepções sobre ensino-aprendizagem  
O tema que analisamos abrange também um conjunto de ideias relativamente às concepções 
dos docentes entrevistados (subtema II). Categorizamos as afirmações dos sujeitos em 
concepções relativas ao processo de ensino-aprendizagem e em concepções sobre o papel do 
professor (72,6% e 27,4% do total das afirmações da categoria, respectivamente), oferecendo 
uma aproximação às teorias implícitas dos entrevistados. 
Vejamos cada uma das categorias com maios detalhe. 
i. Concepções sobre o papel do professor 
São quatro as concepções de professor que emergem do discurso dos entrevistados: o 
professor actor, o professor transmissor, o professor educador e o professor facilitador. 





Quadro 20. Concepções sobre o Papel do Professor (o professor é…) 
Subcategorias FRC UE Indicadores 
Actor 6% 8% Desempenhar um papel 
Transmissor 15,7% 17% Não tem que ser um amigo tem é que os preparar muito bem 
Ter que cumprir o programa estabelecido 
Ter o dever de preparar bem os alunos do ponto de vista 
científico/ser transmissivo 
Prepará-los para ser professor transmitindo muitos 
conhecimentos teóricos 
Educador 18,1% 33% Atender aos problemas dos alunos 
Contribuir para o desenvolvimento global das pessoas 
Ajudar a esclarecer os fundamentos filosóficos, os valores, a 
axiologia da sua acção 
Promover a consciência das implicações de ser professor 
/educador 
Facilitador (da aprendizagem) 60,2% 75% Apoiar os alunos a organizar o conhecimento (eles não 
organizam sozinhos) 
Fornecer guiões/orientações para trabalharem  
Perceber melhor as dificuldades e ajudar a superá-las (mais 
do que dar informação) 
Prepará-los para lidar com as dificuldades do terreno (mais 
do que dar-lhes as soluções todas) 
É ajudar a aprender 
Promover o debate/reflexão e a expressão de opiniões 
Permitir um papel mais activo dos alunos 
É gerir silêncios (o meu silêncio, o silêncio deles) 
Ajudar a desconstruir as concepções /representações 
anteriores 
TOTAL 100%  
     Legenda: 
      FRC – Frequência relativa face à categoria 
                               UE – Percentagem de Unidades de Enumeração 
A ideia de que o professor deve ser um facilitador da aprendizagem é fortemente sublinhada 
(60,2% das ideias expressas na categoria) por 75% dos entrevistados, parecendo estar de 
acordo com a concepção de ensino mais enunciada (análise e reflexão), como teremos 
oportunidade de ver no quadro seguinte. São avançadas ideias como a necessidade do 
professor ajudar os alunos a organizar o conhecimento e o trabalho, gerir dificuldades, 
promover o debate e a reflexão, entre outras. 
Cerca de um terço dos docentes profere afirmações que se coadunam com uma concepção de 
professor educador, contribuindo para o desenvolvimento global do aluno e para a afirmação 
de uma ética profissional.  
Apenas 17% dos entrevistados se reporta ao professor como um transmissor de 
conhecimentos.  
Ilustram cada uma das perspectivas assinaladas as passagens que se seguem: 
“…é fazer com que eles sejam capazes de identificar problemas e que  saibam que é 
preciso ir à procura das soluções…” (D5). 
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“era um papel de desenvolvimento das pessoas, agente de maturação das pessoas” 
(D1). 
“…o professor não tem que querer ser amigo…tem que ser quem lhes passa o 
conhecimento, ensinar muito (…) tem que transmitir aquilo que sabe” (D10). 
ii. Concepções sobre o modelo de ensino-aprendizagem 
Podemos perceber do discurso dos entrevistados algumas concepções sobre o modelo de 
ensino-aprendizagem com que se identificam. 
Quadro 21. Concepções sobre o Ensino-Aprendizagem (o ensino deve assentar na…) 
Subcategorias FRC UE Indicadores 
Perspectiva Artesanal/ 
aprendizagem por Modelação 
16,4% 50% Permitir demonstrar formas de organização das aulas que alunos 
possam replicar 
Fornecer modelos 
Assentar na modelação como forma de dar segurança aos alunos 
Passar por trabalhar como estando a trabalhar com as crianças 
Permitir a replicação do professor nos alunos 
Permitir que quem está na prática replique tudo o que vê na aula 
Permitir que o professor sirva de exemplo (pelo que diz/faz) 
Perspectiva Investigativa: análise 
e reflexão 
56,3% 83% Pôr os alunos a pensar sobre os modelos 
Pôr os alunos a analisar aquilo que o professor faz 
Pôr os alunos a analisar de casos/ situações e procurar soluções 
Partir da análise das experiências dos alunos  
Assentar numa lógica construtivista 
Assentar na pertinência relacional do conhecimento 
Assentar no princípio que saber é construído por cada um  
Permitir que momentos de avaliação prática sejam formativos 
Pôr os alunos a identificar problemas e a procurar soluções 
Permitir perceber que a formação deverá manter-se ao longo da vida 
Garantir que os alunos aprendem a analisar as práticas 
Assentar na compreensão 
Partir da investigação dos alunos e dos seus próprios contributos 
Desenvolver competências de observação e análise das situações  
Ensinar a problematizar  
Estimular o espírito crítico 
Promover a reflecção como futuros professores/educadores 
Promover a capacidade de criticar e ser criticado construtivamente 
Perspectiva Interdisciplinar 27,3% 67% Permitir a abertura ao mundo pelo saber não compartimentado e sua 
discussão  
Possibilitar uma abordagem ecléctica/complexa da realidade 
Estabelecer desafios/ exigir uma grande convergência de saber 
Desenvolver a língua materna que é transversal a todas as 
aprendizagens 
Desenvolver a capacidade de extrair informação, que é transversal 
Permitir abrir as discussões a outras perspectivas 
Proporcionar o trabalho interdisciplinar/articular diferentes áreas 
Promover a integração curricular/ interdisciplinaridade como boa 
prática de ensino  
Promover a transversalidade entre os conteúdos 
Entre algumas áreas existe trabalho interdisciplinar 
TOTAL 100%  
Legenda: 
FRC – Frequência relativa face à categoria 
UE – Percentagem de Unidades de Enumeração 
No que diz respeito às concepções de ensino a maioria das unidades de registo (56,4%FRC) 
aponta para uma concepção de ensino assente na análise e reflexão, visando uma postura de 
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investigação e questionamento por parte dos alunos, remetendo para um modelo de formação 
de pendor reflexivo ou investigativo. Esta concepção é manifestada no discurso da grande 
maioria dos entrevistados (83%UE). São mencionados aspectos como ensinar questionar e a 
problematizar, a analisar e a reflectir.  
“É possível fazer umas aulas que partem também da investigação dos alunos e dos seu 
próprios contributos e as suas dúvidas podem vir já com alguma fundamentação… isto 
é o que eu idealmente preconizo” (D6). 
Parece também ser valorizada uma perspectiva de articulação interdisciplinar (67% UE) que 
permita a articulação de diferentes saberes, possibilite o desenvolvimento de competências 
transversais e confrontar perspectivas. Vejamos o excerto que se segue: 
 “Foi isso que deu prazer aos meus alunos porque eu misturava muita coisa e 
mobilizava conhecimentos de diferentes áreas” (D1). 
De salientar ainda uma perspectiva de ensino em que se valoriza a aprendizagem de cariz 
mais artesanal, assente na observação de modelos, apontada por metade dos entrevistados, 
sendo nomeadas essencialmente a este propósito as disciplinas de prática pedagógica e, 
curiosamente, as disciplinas de expressões parecendo haver aqui alguma incongruência entre 
a reprodução de modelos e a liberdade criativa. Ilustra esta ideia o excerto que reproduzimos: 
“eu acho  que tenho que servir de modelo, eu acho que tenho que as modelar pelo que 
digo e sobretudo pelo que faço… e sobretudo pela postura que tenho perante as coisas” 
(D4). 
III. DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL 
O terceiro tema “Desenvolvimento Profissional” corresponde ao tema com maior incidência 
na totalidade das entrevistas, estruturando-se em torno de dois eixos: o processo de 
desenvolvimento profissional que os entrevistados relatam e os contornos a assumir por 
dispositivos dedicados à formação pedagógica no ensino superior (90,3% e 9,7% FRT, 
respectivamente), cuja estruturação damos conta no quadro que se segue. 
Quadro 22.Temas, Subtemas e Categorias do Tema III 
Subtema FRT Categorias FRST 
Processo de Desenvolvimento 
Profissional 
90,3% Orientação Pedagógica/Preocupações dominantes 19% 
Práticas Indutoras de Desenvolvimento Profissional  
(fui aprendendo/ desenvolvendo) 
32,4% 
Factores Inibidores/Dificuldades (tenho dificuldade 
em/por) 
21,7% 
 Factores potenciadores (contribui para um melhor 
desempenho/superação das dificuldades) 
26,9% 
Formação Pedagógica desejada 
no Ensino Superior 
9,7% Pertinência 13,2% 
Publico Alvo 36,8% 
Temáticas 17,8% 
Modalidades 30,5% 
TOTAL 100%  
 Legenda: FRT: Frequência relativa ao Tema/ FRST: Frequência relativa face ao subtema 
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No primeiro subtema destacam-se as ideias inerentes às práticas indutoras de 
desenvolvimento profissional adoptadas pelos entrevistados ao longo das suas trajectórias, 
seguindo-se as referências aos factores que potenciaram e aos factores que limitaram esse 
desenvolvimento. Por último, são prestadas informações sobre o tipo de preocupações que 
orientam a sua acção. 
No segundo subtema os entrevistados focam-se principalmente na identificação do público-
alvo de uma hipotética intervenção formativa, expressando também as suas opiniões sobre as 
modalidades, temáticas e pertinência dessa formação. 
Passemos a uma análise mais detalhada de cada um dos subtemas. 
III.I O Processo de Desenvolvimento Profissional 
No subtema em análise reunimos um conjunto de afirmações relativamente aos aspectos que 
preocupam os docentes, procurando não deixar cair a perspectiva de mudança enunciada em 
alguns casos, e que agregámos na categoria Orientação Pedagógica/Preocupações. Incluem-
se também neste subtema indicações sobre as práticas de desenvolvimento adoptadas, sendo 
esta a categoria mais focada; os factores que apontam como inibidores desse processo e as 
dificuldades sentidas. Ao mesmo tempo, são também identificados factores que contribuíram 
para a superação das dificuldades/obstáculos enfrentados. 
i. Orientação Pedagógica/Preocupações dominantes 
Ao longo das entrevistas os docentes vão manifestando um conjunto de preocupações sobre 
várias vertentes e elementos da sua actividade profissional: mais marcantes em determinados 
momentos das suas trajectórias ou as preocupações que prevalecem actualmente; muitos deles 
revelando uma clara consciência da mudança que se vai dando no foco das preocupações ao 
longo dos anos. 
Foi possível agrupar as preocupações dos professores em função dos perfis de orientação 








Quadro 23. Orientação Pedagógica/Preocupações Dominantes 
Subcategorias FRC UE Indicadores 
Centrado em si (No início da 
carreira) 
15,8% 83% (no início da carreira) Estamos mais inseguros 
(no início da carreira) Gostamos de agradar 
(no início da carreira) Gostava de receber essas retroalimentações 
positivas 
Entramos na aula estamos sempre a ser julgados 
Não podia cometer erros/ tinha que ter todas as respostas  
(no início) Os alunos tinham um papel mais passivo 
(no início) Preocupava-me em não passar essa insegurança 
(no início) Procurava ir pelo lado afectivo quando estava mais insegura  
 (no início) Preocupava-me mais com a imagem 
(no início) Receamos que os alunos não gostem de nós 




















































































(no inicio) Os aspectos técnicos têm preponderância porque nos dão 
segurança.  
(no início) Somos muito expositivos porque estamos preocupados com 
o conhecimento 
(no início) Preocupamo-nos/ procuramos dominar os conteúdos 
 (no início) Preocupava-me não ter conhecimentos suficientes 
(no início) Tinha uma grande preocupação em proporcionar aos alunos 
uma grande quantidade de informação e de materiais 
(no início) Tinha muita necessidade de dominar o planeamento  
Procuro preparar sempre tudo muito bem aquilo que vou fazer nas 
aulas 
Procuro não fazer nada que não saiba/pense que estou a fazer bem  
Procuro dominar mais a planificação quando surgem disciplinas novas  
Procuro garantir que a informação que estou a passar é o mais correcta 
possível 
Procuro dar muitas técnicas/conteúdos para lhes dar bases 
Procuro imprimir mais ritmo para os preparar o melhor possível na 
minha área 
Preocupa-me ter muita matéria para dar o que limita os exercícios 
Preocupa-me em dar uma boa preparação científica e não se gostam de 
mim 
Preocupo-me em fazer programas muito completos 
Preocupo-me em dar muita informação actualizada 
Preocupa-me ter diminuído o tempo de exposição (dá sempre a 
sensação de que ensinamos menos) 
Preocupa-me o interesse/pertinência do que é abordado 
Preocupa-me trazer conteúdos interessantes e motivadores 
Preocupa-me que consigam ver uma aplicação prática dos conteúdos 
Centrado na organização do 
ensino 
13,5% 75% Comecei a preocupar-me com a organização das aulas (e não com os 
conteúdos) 
Actualmente procuro dar as coisas mais organizadas/estruturadas 
Preocupo-me mais em dar-lhes suportes escritos/produzir coisas 
escritas 
(Depois do doutoramento) afastei-me muito da preocupação com os 
conteúdos e mais para como ensinar 
Comecei a diminuir a necessidade de dominar a planificação/ 
planificação base e vou gerindo 
Preocupo-me em gerir o tempo para garantir 50% de exposição/50% de 
exercícios 
Preocupo-me em gerir bem o tempo de aula  
Preocupo-me em criar boas situações de aprendizagem 











Quadro 23. Orientação Pedagógica/Preocupações Dominantes (cont.) 
Subcategorias FRC UE Indicadores 
Centrado nos alunos e na 
aprendizagem 
34,2% 83% Comecei a preocupar-me mais com os aspectos do desenvolvimento 
profissional e pessoal deles 
Comecei a preocupar-me mais com os próprios alunos/conhecer os 
alunos 
Comecei-me a preocupar mais com os próprios alunos e com a relação 
que criava 
Comecei a preocupar-me com funcionamento dos alunos entre si 
dentro da sala de aula 
Descentrei de mim e centrei-me na aprendizagem 
Descentrei-me do ensino e centrei-me na aprendizagem 
Comecei a tentar perceber os casos mais complicados/atender às 
diferenças 
Comecei a compreender que tinha que ter mais disponibilidade para 
ouvir os alunos/acompanhar fora da aula 
Comecei a fazer o menor número possível de intervenções 
Preocupo-me em dar espaço para as reflexões de todos 
Preocupo-me em garantir que se sentem à vontade para partilhar as 
dificuldades 
TOTAL 100%  
 
Legenda:  
       FRC – Frequência relativa face à categoria 
 UE – Percentagem de Unidades de Enumeração 
 
Confirmando os modelos teóricos de que demos conta no segundo capítulo, a maioria dos 
entrevistados (67%) indica a preocupação com os conteúdos como predominante no início da 
carreira, nomeadamente a preocupação em deter e transmitir muita informação aos alunos. É 
evidenciada por parte dos sujeitos (cerca de um terço) uma consciência de um processo de 
descentração gradual dessa preocupação com o domínio dos conteúdos e com a sua 
transmissão, enquanto que para 68% o cuidado relativamente aos conteúdos se prende 
essencialmente com a relevância destes para a formação dos alunos (interessantes, 
motivadores, aplicáveis na prática). No entanto, não podemos deixar de assinalar que 42% 
revela ter actualmente uma forte preocupação com o domínio dos conteúdos e com a sua 
transmissão aos alunos. 
83% dos docentes sublinha também estar muito centrado em si e na imagem de si que deixava 
transparecer no início de carreira. A insegurança, a sensação de ser permanentemente 
avaliado, o receio de cometer erros, o querer agradar, são algumas das inquietações 
assinaladas.  
Como assinalámos, está patente no discurso de grande parte dos sujeitos a ideia de transição 
de uma postura mais focada em si e nos conteúdos para passar a dar mais atenção a outras 
facetas da actividade docente.  
A grande maioria dos docentes (83%) declara ter actualmente um conjunto de preocupações 
relativamente aos processos de aprendizagem e aos alunos, referindo um aumento progressivo 
dessa preocupação que se consubstancia numa maior atenção relativamente aos aspectos do 
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desenvolvimento pessoal e profissional dos alunos, o procurar conhecer melhor cada um deles 
e atender às suas diferenças, passando por uma diminuição da intervenção do professor em 
sala de aula e pelo aumento do acompanhamento fora deste espaço. 
Extraímos os seguintes fragmentos do discurso dos entrevistados: 
“O professor também veste um papel, num sentido mais…dramático, mais literário do 
termo, não é?! E…desempenha um papel e veste uma capa! Não é?! Eu também fiz 
isso! No início gostava de agradar! Gostava de receber essas retroalimentações 
positivas, com o tempo depois fui-me afastando disso e fui tentando acentuar mais os 
aspectos do desenvolvimento profissional deles. Quer dizer, a importância que aquilo 
poderia ter para a sua vida profissional e pessoal, mas claramente profissional” (D1). 
“A organização que eu faço do ensino é muito menos expositiva, muito menos 
transmissiva, é muito mais baseada…ou em análise de casos, análise de situações que 
depois os obriguem a ir à procura de informação e depois discuto eu com eles as 
soluções que encontram, ou então muito baseada em experiências que eles tenham tido 
nas práticas e a análise disso… e a procura de soluções fundamentadas para isso… ou 
seja, eu acho é que descentrei de mim e centrei-me na aprendizagem. Descentrei-me do 
ensino e centrei-me na aprendizagem, no fundo é isso.” (D2). 
Três quartos dos entrevistados assinalam ainda preocupações no que diz respeito à 
organização do ensino, nomeadamente com a planificação e organização da aula, em fornecer 
materiais de apoio, com a gestão do tempo e com a diversificação de estratégias. 
Parece ser possível encontrar neste grupo indícios de tendências para diferentes níveis de 
desenvolvimento em termos de orientação pedagógica, através da constatação da 
predominância de um tipo de preocupações em relação a outras, no discurso dos sujeitos. Não 
significa isto a substituição de umas por outras, mas antes uma relativização de umas em 
função das outras, isto é, o predomínio de preocupações numa área, que passam a ocupar mais 
o pensamento do professor e a diminuição de outras inquietações outrora dominantes, como 
sustentam autores como Feixas (2002, 2004), Kugel (1993) e Robertson (1999).  
Procurámos fazer um exercício de análise distinto da análise transversal que temos vindo até 
agora a apresentar, com o intuito de perceber se encontramos traços distintivos nos discursos 
dos entrevistados que pareçam evidenciar preocupações (em termos de preocupações 
expressas) mais centradas em determinadas vertentes do que noutras (quadro 4C).  
Sem ter a presunção de atribuir qualquer tipo de classificação aos entrevistados em termos de 





Quadro 24. Orientação Pedagógica/Preocupações - Análise por Entrevistado 
Orientação Pedagógica/ Preocupações Código Entrevistas 
Subcategorias D1 D2 D4 D5 D6 D7 D8 D9 D10 D11 D12 
Centrado em si  
(No início da carreira) 
21,4  18,2 25  5 26,9 23,5 20,9 18,9 11,9 
Centrado no domínio dos conteúdos 
(No inicio da carreira) 
7,1 25,8  56,3 9,1 5 19,5  27,9  10,2 
Centrado no domínio dos conteúdos 
(Actual) 
  18,2   50 14,6  41,9   
Centrado na relevância/pertinência dos 
conteúdos 
14,3  22,7   40 4,9  4,7 16,2 10,2 
Centrado na Organização do ensino  19,4 40,9 12,5 9,1  29,3  2,3 5,4 11,9 
Centrado nos alunos e na aprendizagem 57,1 54,8  6,3 81,8  4,9 76,5 2,3 59,5 55,9 
(Nota: A entrevista com o código 3 foi eliminada desta análise uma vez que apenas emergiram na análise de conteúdo duas 
unidades de registo associados à categoria Orientação Pedagógica/Preocupações) 
Analisando o quadro anterior, apercebemo-nos que docente D5 faz reflectir no seu discurso 
essencialmente a consciência da predominância de uma preocupação com o domínio dos 
conteúdos, seguida de uma preocupação com a sua imagem no início da carreira, dando 
poucas indicações das suas actuais preocupações. Como refere: 
“Eu tinha uma preocupação tão grande… não podia cometer erros, tinha que ter todas 
as respostas… e como a disciplina era muito curta, era uma disciplina de 30 horas… 
para além da informação que u transmitia… acho que as minhas aulas na altura devem 
ter pecado por ter passado informação a mais… e não ter por exemplo, eles terem feito 
actividades mais práticas, mais centradas na aprendizagem, como faço hoje… tinham 
um papel mais passivo, hoje têm um papel mais activo…” (D5). 
Por exemplo os docentes D1, D2, D11 e D12 expressam com maior frequência preocupações 
relacionadas com os alunos e com os processos de aprendizagem (em todos os casos mais de 
metade das referências da categoria), revelando, embora com pesos distintos, uma 
consciencialização das outrora preocupações centrais no início da carreira (consigo próprio e 
com os conteúdos), preocupações essas que se forma diluindo e não surgem como 
preocupações dominantes actualmente. Os docentes D6 e D9 salientam essencialmente 
preocupações com os alunos e com a aprendizagem. Não queremos dizer com isto que outras 
preocupações não existam, apenas não são realçadas e valorizadas no discurso dos docentes. 
Salientamos ainda que neste conjunto de entrevistados encontramos quer assistentes, quer 
professores adjuntos; docentes em fases iniciais da carreira (dois e seis anos), docentes já com 
alguma experiência (10 anos) e três com mais de 20 anos de experiência no ensino superior. 
Os docentes D4 e D8 referem com maior destaque preocupações relacionada com a 
organização do ensino, evidenciando ainda alguma preocupação com os conteúdos (quer com 
o domínio, quer com a relevância dos conteúdos). Ambos revelam consciência de uma maior 
preocupação consigo mesmo no início da carreira. Por exemplo D8 afirma: 
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“E eu gastava o triplo ou o quádruplo das energias que hoje gasto para dar uma aula… 
queria que gostassem ou simpatizassem comigo… porque a insegurança é mias que 
muita…lembro-me perfeitamente que os meus medos, a minha luta era: dominar a 
planificação… passava horas e horas a ver se as coisas estavam bem se não estavam, 
se sabia fazer bem” (D8). 
No discurso dos docentes D7 e D10 predominam as referências a preocupações com o 
conteúdo: o primeiro situado no domínio dos conteúdos e o segundo inquieto essencialmente 
com a pertinência dos conteúdos. É também nestes dois entrevistados que encontramos as 
percentagens mais baixas de unidades de registo no que diz respeito a preocupações relativas 
aos alunos e às aprendizagens. Como afirma D7: 
“Portanto, nós temos que apetrechá-los com o maior número de conteúdos possível…e 
isso, às vezes, andamos ali a correr porque todas as aulas é uma coisa diferente…” 
(D7). 
Revendo os anos de experiência no ensino superior (5 e 12 anos, respectivamente) e a 
experiência noutros níveis de ensino (D7 apenas um ano, D10 com 18 anos), podemos estar 
perante um caso de um principiante ainda numa fase inicial de carreira, de socialização 
profissional e de desenvolvimento profissional (D7). Quanto a D10 parece ser um caso 
paradigmático, representando a convicção de que não é o número de anos de experiência que 
por si só estimula o desenvolvimento profissional também no ensino superior (Beaty, 1998; 
Cruz, 2006; Leite & Ramos, 2006). 
Tentámos em seguida verificar se, face aos dados de estrutura recolhidos, encontrávamos 
alguns indícios potencialmente reveladores de tendências, especialmente no grupo de 
docentes que evidenciam um maior número de preocupações relacionadas com o aluno e com 
a aprendizagem. Contudo, não encontrámos essas tendências, verificando-se até, por exemplo 
em termos de anos de experiência docente no ensino superior, docentes numa fase muito 
inicial (D 11 dois anos e D12 seis anos), professores já com alguma experiência (D9, 10 anos) 









Quadro 25. Concepções - Análise por Entrevistado 
 Código Entrevistas 
Concepções sobre o papel do 
professor (ser professor é): 
D1 D2 D3 D4 D5 D6 D7 D8 D9 D10 D11 D12 
Professor-actor 38,5            
Professor transmissor     44,4     100   
Professor educador 61,5     40  27,3    22,2 
Facilitador da Aprendizagem  100  100 55,5 60  72,7 100  100 77,7 
Concepções sobre o papel do 
professor (ser professor é) 
 
Perspectiva artesanal/ 
Aprendizagem por modelação 
 
 
16,7  90,9 22,2  10    27,5 12,5 
Perspectiva Investigativa: 
Análise e Reflexão 
56,3 83,3 45 6,1 77,8 85,8  61,5 100  45 60 
Perspectiva Interdisciplinar 43,8  55 3  14,3 90 38,5   27,5 27,5 
 
Procurámos também perceber quais as tendências em termos de concepções que emergem do 
discurso dos entrevistados. Assim, apesar da reduzida frequência de unidades de registo (ver 
anexo IB3), verifica-se que as referências feitas pela quase totalidade dos entrevistados 
apontam para uma visão do professor como facilitador da aprendizagem, por vezes associada 
a uma visão de professor educador, esta última dominante no discurso de D1. As excepções 
são: o entrevistado D10, em que a totalidade das suas referências indica uma visão de 
professor transmissor, coincidente com uma maior preocupação com os conteúdos, como 
tínhamos visto no quadro anterior e o entrevistado D5 que oscila entre o professor facilitador 
e o professor transmissor e uma perspectiva de ensino centrada na investigação e na reflexão. 
Por exemplo, refere: 
 “Para mim prepará-los para ser professores é faze-los ficar com um conhecimento 
muito grande…” e mais à frente “é fazer com que eles sejam capazes de identificar 
problemas e que saibam que é preciso ir à procura das soluções” (D5). 
Poderemos colocar a hipótese de D5 corresponder ao que Trigwell et al. (2008) designaram 
por perfil dissonante, sugerindo uma desarmonia entre as estratégias e as concepções, indício 
de uma fase de transição prevista nos modelos de desenvolvimento profissional que 
detalhámos no capítulo II. 
Continuando com a análise das representações do que deve ser o processo de ensino-
aprendizagem, realçamos uma postura mais próxima do modelo artesanal no entrevistado D4, 
apresentando este preocupações predominantemente inerentes à organização do processo de 
ensino-aprendizagem como vimos anteriormente. Como sublinha este docente: 
“Portanto, é o modelo humano, que é aquilo que eu faço porque foi sempre o que eu 
tive destes professores todos que eu falei… que eu trouxe… é tudo o modelo humano…” 
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ou “o que me gratifica é eu vê-las fazer as coisas como eu faço… porque eu fiz…” 
(D4). 
Os restantes docentes acentuam essencialmente características de um ensino mais 
consentâneo com um modelo centrado na investigação e reflexão, sendo que D1, D3, D8, D11 
e D12 sublinham ainda a necessidade do ensino/formação passar por uma abordagem 
interdisciplinar.  
D7, embora revelando preocupações fundamentalmente associadas aos conteúdos, salienta 
agora o favorecimento de uma perspectiva de articulação interdisciplinar, embora focando a 
importância e transversalidade dos conteúdos da sua área disciplinar como base de 
desenvolvimento de todas as outras.  
ii. Práticas Indutoras de Desenvolvimento Profissional 
Das quatro categorias que compõem o subtema “Processo de desenvolvimento Profissional” 
sobressaem as referências a diversas práticas indutoras de desenvolvimento profissional a que 
os entrevistados foram recorrendo ao longo da sua trajectória no ensino superior, enquanto 
estratégias despoletadas para fazer face a necessidades sentidas. 
Quadro 26. Práticas Indutoras de Desenvolvimento Profissional (fui aprendendo…) 
Subcategorias FRC UE 
Auto-estudo 14% 75% 
Formação formal 
- Conferente de grau 







Desafios de carreira 2,3% 42% 
Experiência 12,3% 75% 












TOTAL 100%  
Legenda:   
FRC – Frequência relativa face à categoria 
UE – Percentagem de Unidades de Enumeração 
O recurso a mecanismos de formação formal surge como a principal fonte de aprendizagem 
focada pela totalidade dos docentes entrevistados Neste âmbito é referida a participação em 
cursos de formação com vista à obtenção de graus académicos e a frequência de outras 
formações não conferentes de grau. 
 A formação formal 
A totalidade dos entrevistados indica a formação formal como fonte de aprendizagem e 
desenvolvimento profissional, que detalhamos no quadro seguinte: 
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Quadro 27. Formação Formal 
Subcategorias: Formação 
formal 
FRC UE Indicadores 






































































Investindo no processo de doutoramento 
Através da licenciatura onde aprendi muito 
Procurei através da licenciatura enquadramentos conceptuais 
Investi no mestrado e doutoramento em formação de 
professores 
Recorrendo aos materiais dos trabalhos 
mestrado/doutoramento 
Através do mestrado para actualização e desenvolvimento de 
conhecimentos 
A partir do mestrado, que me deu uma segurança muito 
grande 
Através de trabalhos realizados nos seminários para superar 
lacunas 
A partir do mestrado, que contribuiu para o meu 
desenvolvimento profissional 
Através da formação académica feita paralelamente à minha 
actividade profissional,   
Através do mestrado numa área em que tinha lacunas 
Através do ramo educacional que me permitiu mudar 
concepções  
Através da licenciatura para fundamentar as práticas de 
ensino 
Através do investimento na formação em áreas 
diversificadas/alargamento interesses 
O doutoramento deu-me uma grande preparação científica 
Fazendo sempre formação 
Fazendo diversos cursos  
Fazendo cursos no estrangeiro 
Fazendo sobretudo cursos práticos 
Indo a alguns colóquios 
Fazendo cursos para melhorar o meu desempenho 
Fazendo formação para superar dificuldades 
Fazendo formação para apoiar teoricamente/enriquecer a 
prática 
TOTAL 100%  
          Legenda: 
           FRC – Frequência relativa face à categoria 
                      UE – Percentagem de Unidades de Enumeração 
Dentro da formação formal destaca-se a formação conferente de grau (92% UE). Os 
entrevistados referem-se às licenciaturas, cursos de mestrado ou de doutoramento que 
frequentaram. São considerados ganhos ao nível da aquisição, do aprofundamento ou do 
alargamento de conhecimentos e/ou competências consideradas relevantes para o exercício 
profissional, da mudança de concepções e da fundamentação das práticas. Citemos a título de 
exemplo: 
“Com o tempo fui-me apercebendo que me faltavam quadros de referência! Quadros de 
referência mais amplos, quadros teóricos mais baseados na investigação…e isso foi a 
primeira razão pela qual eu fui para a licenciatura… porque achei que os dois cursos 
que tinha antes eram os dois cursos muito profissionalizantes e não me davam, de facto, 
enquadramentos conceptuais para as coisas, para aquilo que eu depois efectivamente 
queria ensinar” (D2). 
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 Os processos de socialização  
Outra vertente fortemente reconhecida como mecanismo promotor do próprio 
desenvolvimento e aprendizagem (apontada por 92% dos entrevistados) prende-se com o 
conjunto de iniciativas que designámos como mecanismos de socialização profissional. 
Quadro 28. Socialização Profissional 
Subcategoria: Socialização 
Profissional 
FRC UE Indicadores 
Trabalho colaborativo 69,7% 92% Através das relações informais 
Através da dinâmica de partilha/colaboração interdisciplinar 
Através da partilha de documentos 
Através da partilha de experiências com os colegas 
Através do diálogo/trocas de informação com os colegas da escola 
 Através do diálogo com colegas de outras instituições 
 Através de trabalho colaborativo/ em equipa 
Através de uma relação/apoio dos colegas da área  
Através do apoio dos colegas 
Através de grupo de investigação  
Através do trabalho conjunto de preparação das aulas 
Através da partilha de um espaço comum que proporciona o diálogo 
Tutoria 10,9% 50% Através do trabalho em par pedagógico com colegas experientes 
Através do apoio e exigência do coordenador da área  
Através do apoio do professor/a mais velho/mais experiente 
Através do apoio do orientador 
Modelação 19,4% 58% Aprendi com pessoas que foram meus modelos 
Aprendi com as pessoas não nos livros 
Queria ser como os professores com quem tive boas experiências 
Procuro aplicar estratégias que não tive como aluno 
TOTAL 100%  
   Legenda: 
             FRC – Frequência relativa face à categoria 
                          UE – Percentagem de Unidades de Enumeração 
É distinguido em primeiro lugar o trabalho colaborativo, em circunstâncias mais formalizadas 
de trabalho em equipa em grupos, ou em situações mais informais de partilha e discussão de 
experiências com os colegas. Veja-se por exemplo o que diz D1: 
“Havia sempre uma socialização profissional na base da partilha muito tácita, muito 
informal, na partilha de documentos, depois nas aulas que dávamos em conjunto no 
mimetismo que foi fundamental para a minha formação!” (D1). 
Os docentes reconhecem igualmente os contributos da observação de modelos (58% dos 
entrevistados) e da tutoria por profissionais mais experientes (50% dos entrevistados) para os 
seus processos de aprendizagem através. Salientam o que tiveram oportunidade de observar 
enquanto alunos e da actuação de outros que lhes serviram de modelos. Ao nível dos sistemas 
de orientação e apoio referem o apoio dos colegas mais experientes ou de orientadores. Como 
refere D1: 
 “Era tudo muito intuitivo, fruto do debate com os meus colegas e fui utilizando as 
estratégias que achava que eram as mais interessantes… estratégias que eu não tive 
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como aluno do ensino superior. Eu tive estratégias de… a dictorium scriptorium…” 
(D1).  
Esta última afirmação retracta claramente o impacto da exposição a modelos ou contra-
modelos que, como refere Feixas (2004) “permeabiliza e impregna de sensibilidade didáctica 
a experiência docente nas universidades” (p.35).  
 O recurso ao estudo autónomo, a experiência e os desafios da carreira 
Outros dispositivos apontados pelos entrevistados prendem-se com o auto-estudo, a 
experiência e, de forma residual, aos desafios ou exigências da carreira, como fica patente no 
quadro que se segue. 
Quadro 29. Auto-estudo, Experiência e Desafios da Carreira 
Subcategorias FRC UE Indicadores 
Auto-estudo 14% 75% Procurando livros que fundamentem a acção 
Investindo bastante a estudar/adquirir mais conhecimento 
A solução passa muito pela autoformação/aprender sozinho 
Tendo uma boa biblioteca/lendo muito 
Procurando sempre muita informação 
Consultando programas de outros docentes 
Experiência 12,3% 75% (no início) era tudo muito intuitivo 
A experiência de formação permitiu a aproximação aos alunos 
A experiência/análise dos resultados permitiu aprender 
O tempo permitiu aprender a organizar o trabalho dos alunos de 
acordo com o perfil 
A experiência permitiu desenvolver a capacidade de mobilizar 
diferentes saberes/ diferentes experiências para uma situação 
concreta 
(com o tempo) as coisas tornam-se mais rotineiras, mais fáceis 
(o tempo) permitiu aprender a lidar com o perfil de alunos 
(jovens adultos) 
(o tempo) permitiu limitar o estudo e utilizar mais as próprias 
aprendizagens 
(o tempo) permitiu concluir ser necessário diversificar os 
momentos de avaliação 
A experiência permitiu ganhar outra visão 
A experiência dá mais conforto/segurança 
A experiência permitiu desenvolver competências de avaliação 
A diversificação de experiências permitiu o enriquecimento 
profissional 
Desafios de carreira 2,3% 42% As provas para professora coordenadora são sempre desafios 
Por exigências/progressão na carreira 
TOTAL 28,6%  
  Legenda: 
                  FRC – Frequência relativa face à categoria 
                            UE – Percentagem de Unidades de Enumeração 
São ainda apontadas por 75% dos docentes o auto-estudo, nomeadamente através da leitura, e 
a acumulação de experiência, que terá possibilitado, entre outros aspectos, ir mudando o foco 
de atenção para uma maior preocupação com o aluno, a possibilidade de mobilizar diferentes 
saberes, a implementação de rotinas, a verificação de resultados e ganhar segurança.  
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Os desafios inerentes ao sistema de carreira são referidos por 42% como elementos 
despoletadores de aprendizagem e desenvolvimento, aparentando ser o que em alguns dos 
casos encaminha os docentes para a frequência de cursos conferentes de grau. Como afirma 
um entrevistado: 
“Agora também me vou inscrever no doutoramento… mas ainda não… ando ainda 
naquela fase preparatória, exploratória…não me inscrevi ainda… depois tenho que 
tentar encontrar um caminho… em parte porque gosto de estudar mas também porque é 
importante em termos de carreira.” (D5). 
iii. Factores inibidores 
A segunda e terceira categorias com maior frequência de unidades de registo do subtema em 
análise reúnem os elementos apontados como factores que podem contribuir para uma 
melhoria do desempenho profissional e, no sentido inverso, os factores que passíveis de inibir 
ou dificultar esse desempenho. 
Vejamos, então, que factores são apontados como inibidores: 
Quadro 30. Factores Inibidores/Dificuldades  
Subcategorias: FRC UE 
Ausência experiência 9,1% 67% 
Ausência de preparação/formação 17% 67% 
Ausência de pertença ao grupo 10,8% 25% 
Afastamento dos contextos profissionais 2% 8% 
Avaliação de desempenho negativa 1,1% 17% 
Equilíbrio com a vida familiar 4% 33% 
Ausência de clima cooperativo interdisciplinar 7,1 58% 
Falta de autonomia (poder de decisão) 5,4% 33% 
Sobrecarga / falta de tempo 18,4% 75% 
Falta de apoio 5,9% 25% 
Insegurança/Sistema de Progressão 19,3% 67% 
TOTAL 100%  
 Legenda: 
              FRC – Frequência relativa face à categoria 
                          UE – Percentagem de Unidades de Enumeração 
No conjunto dos factores apontados como entraves para um melhor desempenho destaca-se 
em primeiro lugar a sobrecarga de trabalho e a falta de tempo para investir em processos de 
desenvolvimento (75% dos sujeitos). A falta de preparação ou de formação para o ensino em 
particular e a falta de experiência nesse âmbito são também destacadas pela maioria dos 
entrevistados (67% entrevistados). 
A maioria assinala também constrangimentos provenientes da insegurança e da instabilidade 
ao nível da situação profissional (67% dos sujeitos), assim como a ausência de cooperação 
interdisciplinar (58% entrevistados). 
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Outros causas que poderão estar na origem das dificuldades sentidas referem-se à necessidade 
de responder simultaneamente às exigências profissionais e às obrigações familiares, a 
percepção de alguma falta de autonomia, a dificuldades de integração no grupo, a falta de 
apoio, às apreciações negativas que possam receber relativamente ao seu desempenho e ao 
afastamento dos contextos escolares onde os futuros professores, seus alunos, se irão inserir.  
Vejamos mais detalhadamente cada um dos factores inibidores apontados. 
 Os condicionantes profissionais e as condições de trabalho 
São apontadas em primeiro lugar a sobrecarga e a falta de autonomia. 
Quadro 31. Factores Inibidores Decorrentes das Condições de Trabalho/Profissionais 
Subcategorias FRC UE Indicadores 
Sobrecarga / falta de tempo 18,4% 75% A acumulação de funções que é dispersante/esgotante 
A acumulação de funções/tarefas que reduz o tempo para 
preparação da componente lectiva 
Ao aumento generalizado do trabalho na área da educação  
Ao facto dos alunos poderem comunicar/pedir ajuda 
permanentemente (até por e-mail) 
À carga de trabalho que não permite investir no trabalho 
interdisciplinar 
Às muitas horas de trabalho 
Ao aumento do trabalho lectivo 
Ao aumento do trabalho após o doutoramento 
Á sobrecarga inerente ao envolvimento em projectos de 
investigação (acumulação) 
À dificuldade em realizar o doutoramento devido ao aumento 
da carga lectiva 
Aos prazos apertados pra dar notas a muitos alunos 
Em encontrar equilibro entre as diversas vertentes 
Ter tempo para ler no dia-a-dia 
Ter tempo para fazer formação  
Insegurança/Sistema de 
Progressão 
19,3% 67% Os contextos serem cada vez mais contingentes/incertos 
Não ter expectativas/projectos por aguardar 
abertura/resultados de concurso 
Não haver perspectivas de progressão/vagas após o 
doutoramento 
Deficiente sistema de gestão de oportunidades de carreira no 
ensino superior 
À manutenção do vínculo com escolas de outros níveis de 
ensino 
Face às novas regras de requisição  
Face às revisões do estatuto da carreira (definitivo) 
Às pressões inerentes ao sistema de progressão na carreira 
À falta de vagas (quadro completo) 
Já não haver os quadros de escola  
Á admissão de pessoas por processos administrativos 
internos e não por progressão/graus académicos 
Falta de autonomia (poder de 
decisão) 
5,4% 33% Decorrente dos processos de selecção para funções de gestão 
Não ser possível seleccionar as disciplinas a leccionar 
Ter formação de banda larga que permite ser direccionada 
para muitas áreas 
Manter autonomia na forma como se exerce a 
profissão/controlo excessivo 




Quadro 31. Factores Inibidores Decorrentes das Condições de Trabalho/Profissionais (cont.) 
Subcategorias FRC UE Indicadores 
Falta de apoio 5,9% 25% Decorrente da contenção financeira no E.S. não haver 
dinheiro para projectos 
Falta de apoio que leva os docentes a ter que superar 
sozinhos/por si os seus problemas /lacunas/dificuldade) 
 A falta de apoio para investir no mestrado/ formação 
A falta de apoio aos novos docentes 
O apoio reduzido que passa apenas por algum apoio informal 
de colegas 
A pouca capacidade da escola para construir situações de 
apoio aos professores 
TOTAL 49%  
Legenda: 
           FRC – Frequência relativa face à categoria 
                     UE – Percentagem de Unidades de Enumeração 
Como factores inibidores são citados por três quartos dos entrevistados em primeiro lugar 
problemas decorrentes da sobrecarga de trabalho e da consequente falta de tempo. 
Consideram a cargas de trabalho excessivas, nomeadamente pelo aumento da carga lectiva, 
pela acumulação e pela dispersão por diversas funções e tarefas que lhe estão associadas.  
Segue-se a referência à insegurança em termos de estabilidade profissional, transparecendo 
algum desalento no que diz respeito aos próprios sistemas de progressão na carreira, sendo a 
falta de concursos e a indefinição da situação profissional (alguns mantém-se como 
professores requisitados de outros níveis de ensino) alguns dos problemas levantados. 
Se associarmos aos dois factores anteriores a falta de autonomia (33% UE) e a falta de apoio 
(25% UE) parece que as condições profissionais e laborais, ou a falta destas, serão a dimensão 
percepcionada como mais limitadora da melhoria dos processos de actuação dos docentes 
(49% FRC). Vejamos as afirmações que se seguem: 
“Eu fiz o mestrado já era aqui assistente… depois passei a professor adjunto e mais 
tarde fiz o doutoramento … foi há poucos anos acabei em 2003 e dessa fase para cá as 
coisas têm sido menos interessantes por esse aspecto… a pessoa faz um doutoramento, 
faz um investimento muito grande, naturalmente, eu ainda por cima fui para o 
estrangeiro… e depois não há vagas, não há quadros… uma pessoa continua com o 
mesmo perfil profissional que tinha… e tem mais trabalho naturalmente (…) e a escola 
teve muito pouca capacidade para construir situações de apoio aos professores. Quase 
todos fizeram o que fizeram à sua própria custa e à sua iniciativa. Portanto, sabáticas e 
licenças para investigação, nada…” (D6). 
 Outros factores inibidores: falta de preparação, de experiência e de colaboração  
Para além dos factores inibidores acima mencionados outros constrangimentos são 
atribuídos à de falta de preparação para o exercício profissional, à falta de experiência e 
ainda à ausência de um clima de cooperação entre colegas de diferentes áreas disciplinares, 
ideias expostas quadro seguinte: 
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Quadro 32.Factores Inibidores Decorrentes da Falta de Preparação, Ausência de 
Experiência e de Clima Cooperativo 
Subcategorias FRC UE Indicadores 
Ausência de 
preparação/formação 
17% 67% Não ter preparação/formação para lidar com o público-alvo 
Não ter mestrado/doutoramento pertinente para a vida profissional 
Faltarem quadros conceptuais/quadros de referência para integrar as 
práticas 
Não ter competência científica/conhecimentos teóricos suficientes  
Não ter aprendido a trabalhar com as novas tecnologias 
Não ter formação/componente pedagógica 
Não se sentir preparado(a) 
Ter muitas inseguranças por não saber avaliar  
Não ter formação/competências necessárias para ser formador de 
professores 
Ausência experiência 9,1% 67% Ser o mais novo e inexperiente 
Insegurança por falta de experiência 
Ter pouca experiência de ensino 
Ter experiência apenas como aluno 
A falta de experiência de ensino dificulta no início 
Não ter experiência ao nível do ensino superior 
Não ter experiência com jovens adultos 
Ausência de clima 
cooperativo interdisciplinar 
7,1 58 Em promover o trabalho em equipa na área científica 
Na constituição das equipas 
Por isolamento dos professores  
Por falta de trabalho interdisciplinar/entre áreas  
Pelo desconhecimento sobre os colegas de outras áreas 
Pela falta de capacidade de criticar (entre colegas) 
Falta de trabalho interdisciplinar no ensino superior 
Pela acentuada divisão por áreas característica no ensino superior 
TOTAL 33,2%  
Legenda: 
      FRC – Frequência relativa face à categoria 
                UE – Percentagem de Unidades de Enumeração 
A ausência de formação ou preparação para o exercício docente, logo seguida da falta de 
experiência, estão também presentes no discurso dos entrevistados (ambas 67% UE). 
Assinalam carências ao nível dos quadros teóricos de suporte para o ensino e, mais 
concretamente, ao nível da formação de adultos e da formação de professores, ao nível da 
avaliação e das Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC). 
Mais de metade dos sujeitos aponta como constrangimento ao desenvolvimento ou melhoria 
da actuação profissional a ausência de um clima de trabalho colaborativo entre colegas de 
diferentes áreas e pelo isolamento dos professores. Curiosa é a metáfora usada por D9 para se 
referir ao isolamento profissional retractando as áreas disciplinares como ‘ilhas’, coincidindo 
com a noção de Becher (1989) da existência de tribos ou territórios de poder associados às 
diferentes áreas disciplinares e remetendo para uma cultura organizacional do tipo sectorial 
(Hargreaves, 1997). Como afirma D9: 
“Este é da área da matemática, ali é da área das línguas … e portanto nós dizemos que 
é uma ilha… somos ilhas e que acho que na ESE se passa, e que no ensino superior se 
292 
 
passa, é geral… a minha visão sobre o ensino superior nesse aspecto é muito crítica…” 
(D9). 
 Obrigações familiares, integração no grupo, a avaliação de desempenho e o 
contacto com os contextos reais de trabalho 
Juntam-se aos factores inibidores já apontados, apesar de com pouca expressão outros 
factores inibidores como as dificuldades percepcionadas na manutenção de um equilíbrio 
entre as exigências profissionais e as exigências decorrentes da vida pessoal e familiar, o 
sentimento de falta de integração no grupo, os resultados negativos nos processos de 
avaliação de desempenho e o afastamento dos contextos profissionais. 
Quadro 33. Obrigações Familiares, Integração no Grupo, a Avaliação de 
                         Desempenho e o Contacto com os Contextos Reais de Trabalho 
Subcategorias FRC UE Indicadores 
Equilíbrio com a vida familiar 4% 33% Em estudar/licenciatura devido ao período da vida pessoal 
Em encontrar o equilíbrio entre vida profissional e 
responsabilidades familiares 
Em conciliar o trabalho quando se tem crianças pequenas 
Ausência de pertença ao grupo 10,8% 25% Não conseguir descodificar/compreender o 
discurso/subcultura dos colegas da educação 
Não ter visão clara sobre  educação  
Não se sentir parte do grupo 
Ter que limitar a intervenção/participação à sua área de 
formação de base 
Não haver relação de sala de professores/relações sociais 
informais 
As relações serem formais  
Não ter projecto profissional bem definido 
Avaliação de desempenho 
negativa 
1,1% 17% Perturba/cria inseguranças 
Faz questionar a permanência na profissão 
Afastamento dos contextos 
profissionais 
2% 8% O afastamento da prática dificulta a aferição/conhecimento 
do real 
TOTAL 17,9%  
 Legenda: 
                 FRC – Frequência relativa face à categoria 
                           UE – Percentagem de Unidades de Enumeração 
Com expressão mais insipiente, embora apontado por 33% dos sujeitos, surgem referências a 
dificuldades em equilibrar as exigências profissionais com as responsabilidades familiares. 
Retrata este transtorno o trecho que se segue: 
“Do ponto de vista familiar também não tenho tanta responsabilidade… porque sempre 
quis esse equilíbrio… não é?! Quando a minha filha nasceu … aquela era a minha 
prioridade, mas depois ela cresceu e hoje já é grandinha…pronto! Estou mais à 
vontade, não é?!” (D1). 
Um pequeno número de entrevistados (25%) refere ainda como elemento inibidor uma 
ausência de identificação com os pares enquanto grupo. 
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Confirmando a ideia que um mesmo factor pode ser considerado favorável por uns e 
desfavorável por outros como vimos no terceiro capítulo, encontramos a referência aos 
resultados da avaliação dos professores pelos alunos, que se como vimos na categoria acima 
para 33% dos docentes são considerados como factores de estímulo, para 17% são vistos 
como factor de desânimo. Vejamos por exemplo D5 e D4: 
“Os alunos fizeram, fiz uma avaliação da disciplina no final, tive a preocupação de 
passar um inquérito no final, anónimo… para eles poderem avaliar o trabalho, para 
identificarem aquilo que tinham gostado e aquilo que não tinham gostado e… eles, 
pronto fizeram uma avaliação muito positiva o que foi muito estimulante…” (D5). 
“Eu acho que a avaliação dos alunos… se for… muito negativa e crítica… me faria 
repensar a minha permanência na profissão” (D4). 
iv. Factores Potenciadores 
Paralelamente à expressão dos factores que os entrevistados consideram vedar ou limitar o 
seu desenvolvimento surgem referências a condições que, inversamente, são apontados 
como estimulantes e encorajadoras no âmbito do seu crescimento profissional. O quadro 
que se segue sintetiza os factores potenciadores extraídos do discurso dos sujeitos.  
Quadro 34. Factores Potenciadores  
Subcategorias: FRC UE 
Experiência profissional 28,5% 67% 
Trabalho cooperativo 4,8% 42% 
Articulação com os contextos reais de trabalho 31,7% 75% 
Traços pessoais 5,3 75% 
Maturação e desenvolvimento 14,6 33% 
Avaliação pelos alunos 8% 33% 
Aumento do domínio dos conteúdos 7,1% 58,3% 
TOTAL 100%  
Legenda: 
          FRC – Frequência relativa face à categoria 
                UE – Percentagem de Unidades de Enumeração 
São feitas alusões aos ganhos que advêm da experiência profissional que vão adquirindo, 
os proveitos da cooperação com os colegas, da articulação com os futuros contextos de 
trabalho dos seus alunos, do feedback proporcionado pelos alunos e do aumento do 
domínio dos conteúdos. De outra natureza, é o reconhecimento das vantagens decorrentes 
das suas características e traços particulares e dos seus próprios processos de maturação. 
No quadro que se segue damos conta dos factores potenciadores apontados por mais de 
metade dos entrevistados. São eles, em primeiro lugar, a articulação com os contextos de 
trabalho, as características e traços pessoais que os qualificam, a experiência profissional 
adquirida e o progressivo aumento do domínio dos conteúdos. 
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 A articulação com os contextos de trabalho, a experiência profissional, aptidão 
científica e os traços pessoais  
A articulação com os contextos reais de trabalho, a experiência profissional acumulada, 
uma maior preparação científica em termos de maior domínio dos conteúdos da sua área 
disciplinar e algumas características pessoais que se auto-atribuem são factores referidos 
por mais de metade dos entrevistados como facilitadores em termos de melhoria do 
desempenho. 
Quadro 35. Principais Factores Potenciadores Apontados (mais de 50% dos sujeitos) 
Subcategorias FRC UE Indicadores 
Articulação com os contextos 
reais de trabalho 
31,7% 75% Os estágios/práticas pedagógicas permitem aprender 
O modelo de formação que permite aos docentes terem aulas 
teóricas e ir aos estágios 
Permitem um grande enriquecimento pessoal 
Implicam um grande investimento 
Permite manter o conhecimento/contacto com o real 
Permite introduzir mudanças nas disciplinas teóricas (a partir 
das observações 
Permite articulação entre a teoria e a prática 
Permite levantar questões e aprender com os erros 
Permite manter o contacto com as crianças que estão a aprender 
Permite aprender com os educadores/professores das salas 
Permite aprender com a análise das práticas feita 
conjuntamente com os alunos 
Permite recolher exemplos para enriquecer/ilustra as aulas 
teórico-práticas 
Obriga a procurar explicações teóricas quando não se 
conhecem as soluções 
Traços pessoais 5,3 75% Ter facilidade em lidar com a parte mais descontraída do ser 
humano 
Ter vocação 
Não ser tímido 
Ser bom comunicador para tornar a aula motivante 
Ter a atitude de ir à procura de soluções 
Ter um perfil de intervenção/características pessoais adequadas 
Não precisar de muito tempo de exposição pessoal 
Ser bom gestor de conflitos 
Experiência profissional 28,5% 67% Ter experiência de ensino 
Ter aplicado a teoria na prática 
Ter experiência com as crianças/nível de ensino visado pela 
formação  
Ter experiência na formação de professores (Magistério 
Primário) 
O background cultural construído anteriormente 
A experiência de campo que possibilitou conhecer/trabalhar 
com educadores 
(A experiência) permite desenvolver 
conhecimentos/competências no âmbito do desenvolvimento 
curricular 
A experiência permite construir representações sobre os níveis 
de ensino visados 
A experiência permite alargar perspectivas/questionar a acção 
Poder mobilizar/comunicar a experiência pessoal aos colegas 
Poder mobilizar/comunicar a experiência pessoal aos alunos 





Quadro 35. Principais Factores Potenciadores Apontados (mais de 50% dos sujeitos) (cont.) 
Subcategorias FRC UE Indicadores 
Aumento do domínio dos 
conteúdos 
7,1% 58,3% Aumento da segurança/domínio dos conteúdos permite dispensar o 
controlo/a preocupação com 
Começar a ser capaz de transformar as intervenções dos alunos em 
conhecimento por dominar os conteúdos 
Começar a ter uma visão mais articulada dos diferentes fenómenos 
Ter/aumentar os conhecimentos científicos/teóricos 
Diversificar os saberes/conhecimentos através da preparação de 
novas disciplinas 
TOTAL 72,6%  
    Legenda: 
     FRC – Frequência relativa face à categoria 
               UE – Percentagem de Unidades de Enumeração 
Da apreciação do quadro anterior sobressai como factor potenciador a possibilidade de 
articulação com os contextos de trabalho, nomeadamente através do acompanhamento dos 
alunos em situação de estágio (75% UE). O discurso de D3 revela esta ideia: 
“O facto de ir às práticas principalmente com o jardim-de-infância tem-me feito alterar 
algumas das actividades que faço com eles… porque vejo na prática… como é que as 
crianças reagem a determinada actividade! E, se calhar determinadas coisas que eu 
fazia ao princípio e que achava que estavam apropriadas para aquela idade, não é bem 
assim… tenho vindo, a partir da prática, alterar algumas das minhas práticas também 
(…) Acho que as práticas nos ajudam muito a perceber o que é que podemos construir 
ou não…” (D3). 
75% dos docentes enuncia como factor potenciador o facto de reunir traços ou características 
pessoais que reconhecem como facilitadoras. São identificados aspectos como: a vocação para 
o ensino, atitudes conciliatórias, ser sociável e comunicativo. Estes factores sinalizados 
remetem-nos para a ideia da valorização das qualidades nucleares do professor como 
sustentam Korthagen e Verkwyl (2007) e Korthagen (2009).  
A experiência profissional e o aumento do domínio dos conteúdos são ainda apontados por 
mais de 50% dos entrevistados (67% e 58,3%, respectivamente). Ao nível da experiência 
somada são assinalados ganhos decorrentes da articulação teoria-prática, o contacto com 
profissionais das áreas de formação dos seus alunos, o alargamento de perspectivas e a 
possibilidade de questionar as práticas, assim como a possibilidade de partilhar as 
experiências vividas na primeira pessoa com os seus alunos. 
 A colaboração, a maturação e a avaliação de desempenho (hétero-avaliação) 
Outros aspectos apontados como factores potenciadores, embora agora por menos de metade 
dos entrevistados, dizem respeito ao trabalho cooperativo, aos processos inerentes à 




Quadro 36. Outros Factores Potenciadores (menos de 50% dos sujeitos) 
Subcategorias FRC UE Indicadores 
Trabalho cooperativo 4,8% 42% Permite/é importante ouvir outros mais experientes de outras áreas 
Devia haver mais trabalho cooperativo na área disciplinar 
O trabalho em equipa permite aprender 
O trabalho em equipa para questionar a prática 
Maturação e desenvolvimento 14,6 33% Aumento do rendimento profissional (com a idade) 
Maior capacidade de trabalho durante mais tempo 
Amadurecimento/desenvolvimento profissional permite aprender a 
rir de si 
Desenvolvimento profissional permite evolução das práticas 
O desenvolvimento profissional associado ao desenvolvimento 
pessoal 
Ter consciência do processo de crescimento e desenvolvimento 
Desenvolvimento pessoal associado ao desenvolvimento da 
instituição 
Avaliação pelos alunos 8% 33% Importante a realização de um inquérito no final da disciplina 
Tem carácter formativo 
Permite identificar problemas 
Permite encontrar/procurar estratégias de melhoria do desempenho 
do professor 
É uma característica profissional dos docentes do E.S (ser avaliado) 
Relevância dos pareceres/opiniões emitidos 
Avaliação positiva dá segurança 
Avaliação negativa faz pensar e querer melhorar 
TOTAL 27,4%  
  Legenda: 
           FRC – Frequência relativa face à categoria 
                  UE – Percentagem de Unidades de Enumeração 
O trabalho cooperativo, a maturação e o desenvolvimento (factor intrínseco apontado por 
Burden, 1990) e a avaliação pelos alunos são também apontados como factores potenciadores 
(42%, 33% e 33% dos entrevistados, respectivamente), factores que a literatura também 
sinaliza, como vimos no terceiro capítulo.  
Não podemos deixar de assinalar que, apesar do que diz a abundante literatura a respeito das 
potencialidades do trabalho cooperativo sendo categórica relativamente às suas 
potencialidades, ser este um aspecto pouco expressivo no discurso dos entrevistados. Estes 
resultados poderão dever-se ou ao facto de este tipo de trabalho não ser um hábito enraizado 
na cultura da instituição ou por não haver uma informação sólida e consistente do real 
impacto destas iniciativas, deixando apenas uma sensação de satisfação nos participantes 
como nos relembram autores como Kreber (2002) Lin et al. (2010) e Zabalza (2004), ou ainda 
poderár dever-se aos condicionalismos anteriormente apontados que deixam pouco espaço 
para encontrar tempos de trabalho em comum. 
III. II. FORMAÇÃO PEDAGÓGICA DESEJADA NO ENSINO SUPERIOR 
O segundo subtema do tema em análise agrupa as ideias expressas pelos entrevistados 
relativamente ao lugar da formação pedagógica no ensino superior, nomeadamente a sua 
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pertinência, o público-alvo, as temáticas e as modalidades preferenciais. O quadro que se 
segue apresenta as categorias, subcategorias e indicadores do subtema. 







FRC  UE Indicadores 
____ __ 50% Faz todo o sentido 
Há pessoas conhecidas que dão muito más aulas 
Não basta a componente científica, tem que se saber ensinar 
Nas faculdades há aulas bem dadas e outras muito más 
É uma mais-valia ter a parte pedagógica. 
Categoria: Publico Alvo 38,5% 
Docentes em início de carreira 6% 17% Para quem inicia ter suporte/facilitar 
Docentes sem experiência de ensino 46,3% 67% Não terem apenas formação científica 
Não ser apenas um excelente investigador 
Precisa de formação pedagógica quem não foi professor 
Maior dificuldade se não houver sistemas de formação para “não” 
professores 
Professores em geral 13,4% 33% Todo o professor/qualquer nível deve ter uma componente de 
formação pedagógica  
Os docentes com experiência de ensino também deveriam ter 
formação pedagógica 
Categoria: Temáticas 17,8% 
Currículo 54,8% 58% Sobre avaliação, área de fragilidade na profissão 
Sobre formas de organização do processo de ensino-aprendizagem 
Sobre técnicas conscientes/fundamentadas de ensino-aprendizagem 
Formação de adultos 25,8% 17% Formação pedagógica e andragógica 
Sobre formação de adultos 
Sobre características/relação com jovens adultos 
Formação de professores 6,5% 8% Formação mais específica sobre formação de professores 
Bolonha e as mudanças 12,9% 8% Para facilitar a adaptação a Bolonha 
Sobre as consequências da adequação dos cursos a Bolonha 
Categoria: Modalidades 30,5% 
Investigação/Reflexão sobre a prática 45,3% 75% Permitir a reflexão sobre as práticas/apoiada na experiência 
Possibilitar a interacção entre teoria e prática  
Através de grupos de trabalho interdisciplinares 
Através da discussão em grupo suportada por um especialista 
Através de processos de investigação-acção 
Seminário 20,6% 33% Através de seminários 
Seminários temáticos nas diferentes áreas 
Seminários interdisciplinares  
Ciclo de Estudos 7,5% 17% Através de ciclos de estudo  
Ciclos de estudos inter-institucionais 
Sistema Tutorial 26,4% 25% Através de processos de tutoria mais formalizados 
Através da tutoria pelos mais velhos/experientes (dever) 
Através da observação/análise/reflexão das práticas pelos mais 
velhos 
Através da discussão de questões teóricas de fundo com os mais 
experientes 
Resolvendo problemas em conjunto (novos/experientes 
TOTAL 100% 
     Legenda: 
     FRST – Frequência Relativa face ao subtema  
     FRC – Frequência relativa face à categoria 
               UE – Percentagem de Unidades de Enumeração 
Foi possível extrair do discurso dos entrevistados um conjunto de ideias relativamente à 
formação pedagógica desejada para os docentes do ensino superior, sendo de salientar desde 
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já o facto de metade dos entrevistados ter argumentado favoravelmente relativamente à 
pertinência da formação pedagógica para os docentes do ensino superior.  
Em primeiro lugar neste tema surgem as opiniões dos docentes sobre os destinatários 
preferenciais deste tipo de formação, figurando em posição de destaque os docentes sem 
experiência anterior de ensino (67% UE), sendo que a experiência de ensino tinha surgido 
anteriormente no discurso, simultaneamente enquanto factor inibidor (para quem não a 
possui) e potenciador (para quem a acumulou) no desempenho do exercício docente. Por 
exemplo, D2 afirma: 
“Porque até agora, nós no fundo temos andado a usar… temos andado a usar a 
formação … temos andado a usar como formação pedagógica a formação pedagógica 
que os professores já tinham antes de ser formadores! A partir do momento em que os 
professores do ensino superior e educação deixem de ser recrutados de entre os 
professores do ensino básico e secundário isso acaba! E a coisa … eu penso que se vai 
tornar muito mais complicado senão houver uma formação específica para eles.” (D2). 
Para 33% dos docentes a formação devia abranger os professores de uma forma geral e apenas 
17% considera que esta se deverá destinar essencialmente aos professores em início de 
carreira.  
As modalidades de formação distinguidas devem contemplar formatos propícios à 
investigação e reflexão sobre as práticas (75% UE). São ainda apontadas outras modalidades 
como a formação através de seminários (33% UE), o recurso ao apoio de docentes mais 
experientes (25% UE) e, de forma muito residual, a realização de ciclos de estudos (17% UE). 
Quanto às temáticas a explorar maioritariamente é sugerida a área do currículo (58% UE), 
nomeadamente incidindo sobre a organização do ensino-aprendizagem, sobre metodologias 
de ensino e sobre avaliação, área apontada como deficitária, corroborando o que a literatura 
nos diz sobre as insuficiências dos docentes deste nível de ensino no campo da avaliação 
(Alarcão & Gil, 2004; Ramsden, 2003; Zabalza, 2007).  
São ainda apontados como assuntos de interesse a formação de adultos, a formação de 
professores e o Processo de Bolonha.  
Ilustram algumas das ideias que assinalamos os excertos que se seguem: 
“A formação… acho que quem nunca foi professor tem que ter umas luzes… do 
que…da parte científica do que é ser professor…como não sei mas acho que se não 
tivesse sido professora antes era impensável, estaria completamente às escuras… ao 
nível do desenvolvimento curricular, aqui especificamente das realidades do pré-
escolar, 1º ciclo etc…” (D8). 
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“De qualquer forma eu acho que ajuda, para quem inicia, não ser lançado às feras, 
não é?! Porque eu lembro-me da minha primeira sessão, eu tinha 24 anos, tinha três 
horas pela frente e tinha trinta pessoas que tinham, no mínimo, 5 anos de experiência 
profissional! E… lá me aguentei! Foi a minha prova de fogo! Claro que logo no 
primeiro ano fiz um erro de palmatória do ponto de vista da avaliação, aprendi nesse 
ano para o próximo, e para o seguinte, e pronto. É assim.” (D1). 
3.2. Síntese dos Traços Salientes 
A análise das entrevistas, conjugando-se com a revisão de literatura sobre a problemática em 
estudo, permite-nos destacar algumas evidências possibilitando alguns avanços face às 
questões que colocamos neste trabalho sobre os docentes do ensino superior que actuam na 
formação de professores. 
Quem são? 
Em primeiro lugar, a caracterização dos entrevistados e a confirmação e detalhe das 
informações sobre as suas trajectórias ajuda-nos a conhecer um pouco melhor o grupo 
profissional que actua ao nível da formação inicial de professores. Os dados indiciam um 
grupo profissional heterogéneo em termos da preparação para o ensino e de experiência 
profissional, embora a maioria tenha formação e experiência em outros níveis de ensino que 
não o superior. 
A ideia de que a entrada no ensino superior é, para muitos, algo inesperado, partindo de 
convites colocados por professores já na carreira académica que parecem valorizar os 
percursos académicos e profissionais que lhes dão alguma garantia de qualidades: pensamos 
nós que também ao nível das qualidades pessoais, apreciadas nas relações e contactos 
estabelecidos anteriormente; das competências profissionais; provavelmente ao nível 
científico, como evidencia o recurso a ex-alunos que se destacaram e também ao pedagógico 
sustentada pela requisição de professores com experiência de ensino. 
Quais são os seus interesses? 
A explicitação das razões que levaram os docentes a exercer a sua actividade profissional no 
ensino superior, e que aí os mantêm, leva-nos a identificar o gosto por ensinar e o gosto em 
aprender continuamente como motivações principais, motivações que, de acordo com a 
literatura, configuram motivações intrínsecas favoráveis ao desenvolvimento profissional. 
A par das motivações, a percepção positiva de eficácia e a identificação de factores de 
satisfação levam-nos também a perceber que são factores de atracção: a profissão em geral e a 
área de trabalho em particular, a relação com os alunos e com os pares, o perfil de aluno, a 
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apreciação do seu desempenho (pelos alunos e pelos pares), assim como a autonomia 
profissional que detém. 
Complementarmente, a manifestação dos descontentamentos revela-se essencialmente ao 
nível das condições e clima de trabalho (nomeadamente, as rotinas e o trabalho burocrático, o 
mau funcionamento institucional, o elevado número de alunos, os condicionalismos impostos 
por Bolonha, a competição entre pares) e ao nível do perfil de alunos (a quem atribuem falta 
de maturidade, de autonomia, de empenho e de preparação) e dos maus resultados que muitos 
alcançam. 
Conjuntamente, motivações, factores de satisfação e de insatisfação, podem sugerir 
preocupações com o ensino e com o aluno, mas também com as condições em que têm que 
desenvolver o seu trabalho e que poderão vir a configurar motivos de ânimo ou de desânimo. 
Como evoluem profissionalmente? 
A análise das entrevistas permite-nos atestar a ideia de que os docentes passam por diferentes 
etapas ao longo das suas trajectórias profissionais, etapas essas que se consubstanciam em 
diferentes tipos de preocupações: ora mais centrados no domínio dos conteúdos e na imagem 
que transmitem de si próprios, até uma orientação predominantemente centrada no aluno, 
entendido enquanto pessoa em desenvolvimento e uma preocupação com os processos de 
aprendizagem. 
Podemos também perceber que o predomínio de um determinado tipo de preocupações não 
elimina as anteriores, que se vão mantendo com menos peso, ou que são encaradas noutra 
perspectiva (por exemplo de uma excessiva preocupação com o rigor e com a quantidade da 
informação para uma preocupação com a relevância dos conteúdos). Encontramos, assim, 
pistas nesta análise de conteúdo que suportam a ideia de que diferentes preocupações 
consubstanciam diferentes perfis de orientação pedagógica que se vão modificando ao longo 
da vida. 
As entrevistas revelam-nos ainda a presença de distintas concepções relativamente ao ensino-
aprendizagem e ao papel do professor, concepções que muitas vezes não são apresentadas 
como mutuamente exclusivas mas antes como diferentes facetas do que significa ensinar e 
aprender (perspectiva artesanal, modelação; perspectiva investigativa, analise e reflexão; 




Se, por vezes, as concepções enunciadas são coincidentes com as características do perfil de 
orientação pedagógica evidenciadas, outras revelam divergências face às orientações 
pedagógicas que emergem do discurso. Divergências e contradições, momentos de transição e 
conflito? Não sabemos responder a esta questão mas fica a sensação de que alguns 
professores convivem pacificamente com estas sobreposições, pelo menos ao nível do seu 
pensamento…  
O que promove ou trava o seu desenvolvimento profissional? 
Sendo também objectivo deste trabalho compreender como se processa esse desenvolvimento 
profissional, o que o estimula e o que o inibe, encontramos algumas pistas promissoras.  
Em primeiro lugar, não pudemos deixar de assinalar o facto dos próprios docentes 
reconhecerem as mudanças que se vão dando na sua profissionalidade, atribuindo essas 
mudanças a diversos factores (pessoais e conjunturais) que, isoladamente ou em articulação, e 
na sua perspectiva, conduzem à modificação da sua forma de pensar e de agir 
profissionalmente. 
A grande maioria dos entrevistados aponta para a ligação aos contextos reais de trabalho e 
para a experiência profissional anterior como factores potenciadores, assim como reconhece 
serem as suas características pessoais predicados fundamentais que lhes permitem ir mais 
além no seu desempenho profissional.  
O aumento do domínio dos conteúdos é também sublinhado pela maioria como um dos 
elementos que possibilitou a superação de certas inseguranças e preocupações, como vimos 
mais centrais no início da carreira, o que lhes deu espaço para (re)direccionar a sua atenção 
para a procura de soluções visando dar resposta a novas preocupações que vão surgindo mais 
consentâneas com níveis de maior desenvolvimento profissional. 
No sentido inverso, a sobrecarga de trabalho, a falta de formação e a falta de experiência 
aparecem também no discurso da maioria dos entrevistados como entraves ao 
desenvolvimento profissional. A conjugação dos factores apontados como potenciadores ou 
limitadores com as fontes de aprendizagem a que os entrevistados mais recorreram, desde o 
auto-estudo, a processos de formação mais formal (através de cursos conferentes de grau ou 
outros), aos processos inerentes aos mecanismos de socialização profissional, leva-nos a 
considerar que os docentes reconhecem, por um lado, a necessidade de dar continuidade aos 
seus processos de aprendizagem, mas também nos revela, por outro, que os projectos de 
desenvolvimento profissional têm ficado basicamente no foro da responsabilidade individual, 
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suscitando a percepção de que as instituições (e o quadro normativo vigente) não criam as 
condições mais favoráveis para que os docentes possam investir no seu desenvolvimento 
profissional. 
Por último, sendo objectivo deste trabalho compreender também qual o papel que a formação 
para a função de ensino em particular poderá desempenhar no desenvolvimento profissional, 
verificamos que a maioria dos entrevistados reconhece a importância da criação de 
dispositivos de formação pedagógica, especialmente para quem não tem qualquer formação 
formal ou experiência de ensino anterior. Parece não ser tão acentuada a convicção da 
necessidade de formação pedagógica para quem foi preparado para ensinar noutros níveis de 
ensino, o que nos leva a supor que mais do que uma formação específica para o ensino no 
contexto do ensino superior (pedagogia do ensino superior) é valorizada a formação para o 
ensino que se supõe ser transferível ou adaptável a outros contextos. 
É ainda apreciada pela grande maioria dos entrevistados uma formação que incida sobre as 
práticas, através de processos de indagação e reflexão sobre as mesmas, sendo também 
sugerida pelos entrevistados a formação no âmbito do currículo. 
A exploração do material que apresentámos nesta primeira fase do estudo permitiu-nos 
levantar pistas promissoras que juntamente com a revisão de literatura nos conduziu à 
construção de um referencial de base, a partir do qual passámos à segunda fase do trabalho. 
Nesta segunda fase pretendemos, através do alargamento da dimensão do grupo estudado, 
conciliar uma fase de aprofundamento com uma etapa de extensão da informação.  
No ponto seguinte passamos a apresentar o referencial a que chegámos. 
4. VECTORES DE ANÁLISE DO DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL DOCENTE 
O quadro de referência que denominámos - vectores de análise do desenvolvimento 
profissional docente - e que agora se apresenta, surge da confluência da informação 
proveniente do quadro teórico discutido na primeira parte deste trabalho, do resultado da 
análise de conteúdo das entrevistas, da informação proveniente dos documentos estudados, 
não podendo rejeitar o papel da nossa própria experiência profissional e das intuições por esta 
proporcionadas.  
Circunscritos os vectores, passámos à definição de um conjunto de itens ilustrativos de cada 
um, arrumados em dimensões e, dentro destas, em categorias, encontrando-se assim o ponto 
de partida para a estruturação do questionário. 
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A tentativa de compreensão de um fenómeno tão complexo como é o processo de 
desenvolvimento profissional do professor e, mais especificamente, daqueles que actuam no 
espaço do ensino superior, passa pela concepção de um esquema compreensivo e integrador 
que nos permita explorar e conhecer melhor o fenómeno objecto de estudo. 
A consciência da complexidade do objecto de estudo e da nossa incapacidade em aprender 
todo o objecto, obriga-nos a tomar decisões na selecção de alguns elementos passiveis de 
análise, elementos que passamos a denominar - vectores de análise, e que nos permitirão ter 
um vislumbre do todo e, assim esperamos, poder contribuir para a sua compreensão. 
O termo vector por nós adoptado é aqui assumido como foco ou orientação da perspectiva 
através da qual se pretende analisar as representações do professor relativamente a diversos 
aspectos ou dimensões da sua actividade profissional. 
A construção do questionário aplicado na segunda fase do estudo teve por base o referido 
esquema de vectores de análise. Será a partir deste referencial, conjuntamente com os dados 
de caracterização solicitados (género, idade, formação, entre outros), que poderemos ficar a 
conhecer melhor aqueles que actuam no espaço da formação de professores abrangidos pelo 
estudo. Os vectores de análise adoptados estão representados na figura N. 










Os vectores de análise adoptados sinalizam os ângulos usados para aceder às representações 
que o docente tem sobre o seu exercício profissional, ângulos esses que reconhecidamente não 
esgotam a complexidade e riqueza do ser pessoa e do ser professor. Mais ainda, os vectores 
não correspondem a perspectivas de análise estanques, sendo antes assumida a existência de 
redes de interpenetrações e influências mútuas entre os diversos elementos estudados.  













A determinação de um conjunto de vectores específico prende-se com a necessidade de 
sistematizar um plano de análise e, através deste, procurar regularidades nos processos de 
desenvolvimento do professor do ensino superior, pressupondo que as diferentes matizes que 
se podem encontrar serão produto dos intercâmbios que se estabelecem entre as diversas 
dimensões da pessoa, do profissional e dos contextos onde se move. 
Em seguida explicitaremos os fundamentos e finalidades que sustentam adopção de cada um 
dos vectores com vista à aproximação a uma melhor compreensão sobre o desenvolvimento 
profissional dos académicos. 
Para cada vector de análise estabelecido foi definido um conjunto de dimensões que se 
apresentam agora com maior detalhe, explicitando e fundamentando as opções tomadas. 
I. Níveis de Implicação e Compromisso Pessoal  
O primeiro vector visa essencialmente perceber qual a natureza das motivações, aqui 
entendidas como factores de atracção, que levam os docentes a ingressar e a permanecer no 
ensino superior. 
A incorporação deste vector no esquema de análise por nós concebido prende-se com a 
tentativa de manter uma perspectiva integrada das principais vertentes de actuação dos 
académicos, da carreira e a sua imersão numa realidade mais complexa e abrangente que é a 
história de vida de cada sujeito. 
Apesar de, como já referimos, assumirmos que desenvolvimento profissional não é sinónimo 
de carreira, a interferência das demandas para progressão na carreira, estabelecidas pelos 
normativos legais que enquadram a actividade docente e a decorrente sobrevalorização da 
investigação face à vertente de ensino, bem como um maior reconhecimento e prestígio por 
parte do mundo académico dos níveis de produção científica do indivíduo, poderão ter 
consequências nos níveis de implicação do docente nos diferentes ângulos do seu exercício 
profissional, nos níveis de motivação e de investimento e nos sistemas de relação que 
estabelece entre essas componentes (Cunha, 2005; Feixas, 2002; Robertson; 1999).  
 O quadro seguinte sintetiza os elementos integrados no referencial relativamente à dimensão 
motivações. 
Quadro 38: Dimensão: Motivações  






Formação (aprendizagem ao longo da vida) 
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II.  Profissionalismo e Profissionalidade  
O segundo vector denominado Profissionalismo e Profissionalidade do docente do ensino 
superior incide particularmente na compreensão da componente docente da actividade 
profissional. Através deste vector procura-se perceber se existem estádios de desenvolvimento 
demarcados e caracterizados por diferentes preocupações e por diferentes concepções sobre a 
função docente e o papel do aluno. 
Parte-se, assim, do pressuposto da existência de diferentes quadros de referência subjacentes à 
actividade profissional no âmbito do ensino que se consubstanciam em diferentes acepções ao 
nível do profissionalismo e profissionalidade docente, e que vão sofrendo mudanças ao longo 
das trajectórias profissionais. 
A definição das dimensões e categorias enquadradas no vector em discussão foi fortemente 
marcada pelos contributos dos trabalhos e teorias desenvolvidos por Kugel (1993), Robertson 
(1999) e Feixas (2002) sobre desenvolvimento profissional dos docentes do ensino superior; 
pelos estudos sobre as preocupações docentes, especialmente os trabalhos de Fuller (1969) e 
as tipologias de saberes profissionais de Shulman (2004c), entre outros, procurando também 
integrar pistas provenientes da análise de conteúdo efectuada. 
O quadro que se segue apresenta os elementos incorporados na segunda dimensão do 
referencial: preocupações e crenças relativamente à vertente do ensino. 
Quadro 39. Dimensão – Preocupações 




Ao nível das 
1.1.Saberes Profissionais  
     1.1.1. Conhecimento do Conteúdo 
     1.1.2. Conhecimento Pedagógico 
     1.1.3. Conhecimento Curricular 
1.2. Relações 
      1.2.1. Com os alunos 
      1.2.2. Com os pares 
Dimensão - Concepções de Ensino-Aprendizagem 
 
 
 2.1. Papel do professor 
 2.2. Papel do aluno 
 
Partindo do pressuposto que é possível identificar diferentes estádios de desenvolvimento de 
acordo com as teorias de autores como Kugel (1993) e Robertson (1999) e os trabalhos de 
Feixas (2002), Prosser et al. (2003), Trigwel et al. (2006) e Trigwell et al. (2008), adoptámos 
como ponto de partida o modelo de três estádios apresentado por Feixas (2002, 2004), uma 
vez que as características essenciais e fundamentais definidas neste modelo são transversais 
aos modelos teóricos dos autores acima referidos.  
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Apesar do modelo apontado servir de referência, não foi aplicado integralmente, sofrendo 
adaptações, nomeadamente através da integração de novas dimensões em função dos 
elementos obtidos na primeira fase do estudo, alterações de que daremos conta mais adiante.  
A pertinência da adopção deste modelo como ponto de partida e as modificações efectuadas 
são também sustentadas pela presença de indicadores que apontam para a presença de 
diferentes perfis de orientação pedagógica nas entrevistas realizadas e que sugerem outras 
categorias de análise do fenómeno em estudo. 
Uma vez que procuramos determinar estádios de desenvolvimento a partir das preocupações 
cruzamos também os contributos dos trabalhos acima enunciados com os trabalhos de Fuller 
(1963) que aponta para três grandes níveis/tipos de preocupações: centrado em si, centrado 
nas tarefas, centrado nos alunos.  
Ao procurar perceber quais as preocupações manifestadas pelos sujeitos e a sua relação com 
os estádios de desenvolvimento, consideraremos um conjunto de categorias que pressupomos 
transversais aos diferentes estádios, isto é, a natureza (correspondente às categoria criadas) 
das preocupações não deixa de estar presente em todos os estádios de desenvolvimento, 
dando-se sim uma mudança no foco/leitura/interpretação desse objecto de preocupação, com a 
introdução de novas preocupações que se tornam centrais e que diminuem o fulgor das 
preocupações até aí dominantes. 
Por exemplo, pressupõe-se que em cada estádio existem preocupações relativamente aos 
conteúdos, contudo, o que é específico de cada estádio é a função que os conteúdos exercem 
na sua actividade profissional, nomeadamente no processo de ensino aprendizagem. A 
pergunta passa de ‘será que domino e que sei?’ para ‘como e o que devo ensinar?’ e por fim 
‘como posso ajudar os alunos nessa aprendizagem?’. 
Chegámos, assim, a uma tipificação dos perfis de orientação pedagógica dos docentes (três 
perfis), concebendo a existência de diferentes preocupações em torno dos conhecimentos 
profissionais (restringido ao conhecimento do conteúdo, ao conhecimento pedagógico e ao 
conhecimento curricular); ao nível das relações estabelecidas (com os alunos e com os pares) 
e ao nível das concepções sobre o papel do professor e do aluno no processo de ensino 
aprendizagem. Não sendo nossa pretensão esgotar todas as dimensões passíveis de destrinçar 
os professores, considerámos que a análise das representações dos sujeitos nos âmbitos 
seleccionados seriam suficientes para verificar a existência de tendências. 
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O quadro que se segue é uma tentativa de sistematização e síntese do constructo a que 
chegámos para análise do vector Profissionalismo e Profissionalidade Docente. 
                                                 
xxxix Durante a realização do trabalho assistimos à fase final do funcionamento das Licenciaturas em Ensino Pré Bolonha 
(Licenciaturas em Educação de Infância, Professores do 1º Ciclo do E.B. e Professores do 2º Ciclo do Ensino Básico) e à 
entrada em funcionamento da Licenciatura em Educação Básica e aos segundos ciclos de formação de qualificação para a 
docência. No presente trabalho considera-se que, à luz do actual quadro de Bolonha, a formação inicial abrange o 1º e o 2º 
Ciclos de formação. 
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Quadro 40. REFERENCIAL                  
DIMENSÃO PREOCUPAÇÕES 
ORIENTAÇÃO PEDAGÓGICA 



























Preocupa-se em dominar os conteúdos a 
transmitir, não cometer erros e dar uma imagem 
de segurança. 
Preocupa-se em transmitir aquilo que sabe e os 
conteúdos da sua área que considera essências/ 
importantes para os alunos. 
Preocupa-se com a apropriação dos conteúdos 





Usa essencialmente metodologias transmissivas, 
com base em modelos que observou e considera 
fiáveis e que lhe permitam sentir-se seguro. 
Preocupa-se em usar metodologias 
diversificadas embora centradas na sua 
experiência e no seu saber, e em si, que lhe 
permitam passar o máximo de informação aos alunos. 
Preocupa-se em usar metodologias que 
promovam a participação dos alunos e a análise 






a. Preocupa-se em organizar o programa em 
função dos conteúdos que domina 
melhor. 
b. Tem a preocupação de preparar as aulas 
(planificação) com antecedência para ter 
tempo de se preparar e segue uma 
estrutura de aulas rígida. 
c. Preocupa-se em conseguir instrumentos 
de avaliação para poder cumprir a tarefa 
de classificação dos alunos. A avaliação 
servirá para classificar e hierarquizar o 
domínio dos conteúdos por parte dos alunos. 
a. Preocupa-se em organizar e apresentar 
aos alunos um programa que inclua o 
máximo de informação que considera 
essencial os alunos aprenderem (dada a 
sua falta de preparação e conhecimentos).  
b. Planifica as suas aulas a partir das suas 
experiências pessoais, centrando-se nos 
aspectos que serão alvo de avaliação. 
c. Preocupa-se em avaliar por forma a 
verificar o nível de aquisição, por parte 
dos alunos, dos conteúdos estipulados no 
programa. 
a. O programa é elaborado e negociado com 
os alunos, atendendo aos seus interesses 
e necessidades, sendo apenas um guião 
orientador flexível. 
b. As aulas são pouco estruturadas, 
preocupando-se essencialmente em 
acompanhar os interesses dos alunos e 
partir das suas experiências e interesses. 
c. Preocupa-se em ir percebendo oque os 






















Com os alunos 
 
Preocupa-se em estabelecer uma relação de 
proximidade com os alunos, sendo desejável ter 
junto destes uma boa imagem e a sua simpatia. 
Preocupa-se em ser um modelo para os alunos 
e ser reconhecido quer pela sua autoridade 
quer pela sua competência. 
Preocupa-se em estar disponível para os 
alunos, procurando apoiar cada aluno 
individualmente através de tutorias. 
Com os colegas Preocupa-se em ter o apoio e orientação de 
colegas mais experientes 
Preocupa-se com o que os colegas pensam do 
seu desempenho como docente. 
Valoriza a troca de ideias com colegas da 
mesma área científica sobre formas de abordar 
os conteúdos. 
Valoriza o trabalho com colegas de diferentes 
áreas pois preocupa-se com a articulação das 































 Papel do professor O ensino centra-se no professor, que tem que 
dominar os conteúdos, preparar as aulas para 
não cometer erros e demonstrar segurança. 
 
 
O professor é um modelo que para os alunos, 
que tem como função transmitir/ ensinar aquilo 
que sabe e considera essencial para uma boa 
preparação dos alunos no âmbito da sua área 
científica. O protagonismo é do professor. 
O professor é um facilitador das aprendizagens, 
devendo promover a reflexão e o estudo 
autónomo. 
Papel do aluno O aluno tem um papel passivo no processo de 
ensino aprendizagem. 
O aluno é essencialmente passivo, e devido á 
sua falta de experiência e conhecimento deverá 
apreender o máximo de informação 
disponibilizada pelo docente 
O aluno é activo, toma decisões em conjunto 
com o professor e deverá ser autónomo no seu 
processo de aprendizagem. 
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III. Paradigmas Privilegiados da Formação Inicial de Professores  
Através do terceiro vector de análise procuramos perceber quais as crenças ou teorias que 
orientam os docentes no que diz respeito aos paradigmas de formação adoptados. 
Pretendemos perceber se existem paradigmas dominantes, passíveis de orientar não só a 
actividade individual (as suas concepções, preocupações, entre outros) mas consubstanciar 
(ou não) uma cultura colectiva, partilhada em torno do que deve ser a formação de 
professores. Usamos como referência a categorização dos paradigmas de formação de 
professores de Zeichner (1983). 
Quadro 41. Dimensão – Crenças/Teorias 
Categorias: 
 




Paradigma Investigativo  
Esperamos que o cruzamento deste vector com o vector anterior permita perceber se existe 
alguma relação entre a orientação pedagógica patente nas preocupações e nas concepções 
relativas aos seu próprio desempenho profissional como docente (Vector II) e as que defende 
como paradigmas a privilegiar na formação de professores.  
Tendo também presente que o sistema de valores e crenças próprio de cada sujeito influencia 
as decisões e opções tomadas pelos professores e, por conseguinte, interfere no processo de 
desenvolvimento profissional, é necessário que a formação esteja atenta a estes sistemas de 
crenças e provoque o seu questionamento como vimos no capítulo III. Optámos por nos 
centrar apenas na procura das crenças/teorias dos professores relativamente aos paradigmas de 
formação de professores desejáveis, pela relação directa que tem com a sua ‘missão para com 
o cliente’ enquanto formador de professores e, que, concomitantemente coincide com o 
próprio exercício profissional, ser ele próprio professor. 
IV. Factores Condicionantes  
Este vector visa essencialmente perceber quais são os factores reconhecidos como factores 
que influenciam o desempenho como professor e, especificamente, como é perspectivado o 
papel da formação nos processos de desenvolvimento profissional, considerando que perceber 
o que interfere nos processos de desenvolvimento profissional poderá contribuir para que 
indivíduos e organizações enveredem por processos mais profícuos e gratificantes.  
Para cada vector de análise estabelecido, foi definido um conjunto de dimensões que se 
apresentam em seguida com maior detalhe, explicitando e fundamentando as opções tomadas. 
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Mais uma vez, verificamos que os vectores enunciados não são estanques, pois o primeiro 
vector remete-nos também para factores de índole pessoal (as motivações) que interferem nos 
processos de decisão do professor. 
Quadro 42. Dimensão: Factores inibidores/ potenciadores   
Factores 
 
- Factores Pessoais (Características pessoais e 
traços de personalidade, Vida pessoal e familiar, 
Experiência) 
- Factores contextuais (Perfil dos alunos, Contextos 
institucionais e laborais, relações, avaliação, 
mecanismos de apoio) 
Contributos da Formação  
 - Percepção da formação como benefício ou 
ausência como prejuízo 
- Modalidades de formação privilegiadas 
- Áreas de formação privilegiadas 
- Público-alvo 
 
A presente dimensão, longe de procurar ser exaustiva na listagem de todos os factores 
inibidores/potenciadores dos processos de desenvolvimento profissional, tarefa que se nos 
afigura inglória pois qualquer listagem resultaria sempre incompleta, procura ter itens 
representativos das grandes áreas de factores (correspondentes às categorias definidas) que 
podem interferir nos processos de desenvolvimento profissional, áreas essas que são 
transversais aos estudos que conhecemos sobre factores condicionantes (capítulo III) e que 
também emergem da análise de conteúdo das entrevistas. 
De salientar ainda outra opção, que foi o de evitar uma dicotomização entre factores 
positivos/negativos a priori. Partimos do pressuposto que os factores condicionantes têm um 
carácter dual, podendo o mesmo factor ser apreciado como factor de estímulo e desafio para 
uns (factor positivo/potenciador) e o mesmo factor ser encarado como um obstáculo, factor de 
desmotivação e stress por outros (factor negativo/inibidor), como aliás se verificou nas 
entrevistas por nós realizadas. Assim, procuraremos apenas destacar áreas de interferência por 
forma a melhor compreender e integrar formas de intervenção. 
Destacámos uma área da dimensão que denominámos de Contributos da Formação, que 
poderia constituir-se uma categoria da dimensão anterior. Contudo, foi nossa opção 
aprofundar um pouco mais o papel atribuído pelos docentes à formação no desenvolvimento 
profissional. Um dos objectivos do trabalho é o de tentar perceber se existe valorização da 
formação pedagógica para o nível específico de ensino em que nos situamos e, desvendar um 
pouco quais as modalidades de formação que são consideradas mais ajustadas ou desejáveis. 
O referencial construído a partir da revisão de literatura e dos dados obtidos na fase anterior 
foi discutido e revisto com recurso a três peritos das Ciências da Educação. Esse referencial 
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SEGUNDA FASE DO ESTUDO 
 
1. O QUESTIONÁRIO: PROCEDIMENTOS 
 
1.1. O Processo de Construção do Questionário 
1.1.1. Opções Metodológicas 
Na presente fase do estudo enveredámos por uma metodologia de natureza 
predominantemente quantitativa, recorrendo à técnica do questionário para recolha de dados. 
Optámos por construir um instrumento que permita recolher de forma mais sistematizada as 
representações dos sujeitos sobre a temática em estudo, justificando-se a aplicação do 
questionário dada a dimensão da população a abranger. Trata-se de um questionário de 
opinião (Ghiglione & Matalon, 1992), construído a partir do referencial emergente do estudo 
exploratório que tivemos oportunidade de discutir anteriormente que, para além de um 
conjunto de perguntas de resposta fechada, contém ainda algumas perguntas de resposta 
aberta. 
Entendemos como ‘questionário’ o instrumento de investigação que integra um “conjunto de 
questões que por qualquer razão se decidiu apresentar numa mesma folha ou caderno” 
(Moreira, 2004, p.115), integrando diferentes escalas, isto é “conjunto de itens através dos 
quais se pretende medir uma determinada característica numa população de indivíduos” 
(idem). Trata-se portanto de um questionário multidimensional estruturado a priori, que 
pretende, através de cada escala construída, medir uma variável ou dimensão considerada 
relevante para os propósitos do estudo (ver vectores e dimensões de análise).  
O instrumento construído enquadra-se maioritariamente no modelo aditivo ou escala de 
Likert, modelo este que como salienta Moreira (2004) tem a vantagem de possibilitar 
diferentes formatos de resposta aos itens, ao contrário dos modelos de Guttman e Thurstone 
(cit. Moreira, 2004, p.68) que apenas permitem duas alternativas de resposta, possibilitando 
então, uma recolha mais eficaz e mais rica de informação. 
Tendo presente um conjunto de preocupações que devem nortear o processo de construção do 
questionário apontadas por autores de referência (Ghiglione & Matalon, 1992; Foddy, 2003; 
Bell, 2004; Moreira, 2004) procurámos gizar o questionário e respectivos itens por forma a 
minimizar os problemas decorrentes de fenómenos subsequentes aos processos de interacção 
social (interaccionismo simbólico, Blumer, cit. Foddy, 2003), procurando que quer as 
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instruções iniciais, quer as indicações ao longo do questionário fossem suficientemente 
esclarecedoras do foco da investigação mas que simultaneamente não conduzissem a um 
enviesamento do tipo de resposta desejável. 
Presidiram também à construção do questionário cuidados inerentes ao reconhecimento dos 
problemas inerentes a limitações da memória e à capacidade para recuperar ou dispor de 
informação suficiente para responder ao solicitado; das dificuldades de interpretação 
decorrentes quer da utilização de vocabulário desadequado para a população abrangida, quer 
pela utilização de terminologia abstracta ou de dupla significação, quer ainda da própria 
estruturação da frase, evitando frases complexas com negativas duplas, a integração de mais 
do que uma questão no mesmo item, privilegiando afirmações simples e o mais curtas 
possível. 
Foi nossa preocupação também garantir o entendimento da relevância ou pertinência das 
questões colocadas, bem como minorar dificuldades de adesão ou empenhamento na tarefa 
proposta, tendo em conta: o grau de dificuldade de preenchimento; o equilíbrio entre extensão 
e tempo de resposta; o aspecto gráfico, nomeadamente a disposição espacial, o espaçamento e 
o tamanho das letras; a presença de questões ameaçadoras ou o receio de exposição. 
Procurámos minimizar algumas destas questões também através das instruções iniciais, onde 
se esclarece a utilização a dar aos dados bem como se dá garantia de anonimato. 
Pretendemos ainda reduzir possíveis enviesamentos decorrentes da ordem por que são 
apresentadas as questões, distribuindo-as de forma aleatória. 
1.1.2. O Instrumento  
Objectivos e Conteúdo 
As preocupações acima referidas nortearam o processo de construção do questionário a 
aplicar a um grupo de docentes envolvidos na formação inicial de professores mais alargado 
face ao grupo abrangido na fase anterior do estudo.  
De acordo com o referencial de partida e respectivos vectores de análise construídos após a 
primeira fase do estudo, procurámos construir um questionário que permita, entre outros 
aspectos, conhecer o grupo inquirido através da recolha de alguns dados de estrutura. Assim, 
o primeiro bloco de perguntas visa a obtenção destes dados de caracterização possibilitando 
não só conhecer os respondentes, mas integrando também um conjunto de variáveis a ter em 
conta no processo de análise dos dados, variáveis hipoteticamente entendidas como factores 
passíveis de interferir nas opiniões expressas pelos inquiridos.  
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O segundo bloco tem como objectivo aceder às representações dos sujeitos relativamente ao 
que os motiva para o exercício profissional no contexto do ensino superior. Não podendo ser 
exaustivos procurámos listar um conjunto de itens que representem motivações relacionadas 
com as diversas componentes da actividade profissional (ensino, investigação, gestão), com a 
carreira e com a formação/aprendizagem. Esta questão permite-nos não só perceber um pouco 
melhor o tipo de implicação e compromisso pessoal assumido pelo docente, como também se 
pressupõe que os factores de atracção per si possam funcionar como factor condicionante 
pessoal, com impacto no processo de desenvolvimento profissional do docente. 
O terceiro bloco de perguntas intenta saber quais são as preocupações dos respondentes no 
âmbito do seu exercício profissional enquanto docentes e quais as concepções que norteiam a 
sua actividade, em função dos perfis de orientação pedagógica definidos no referencial 
descrito anteriormente. Esperamos com esta pergunta em particular conseguir identificar 
grupos com distintas preocupações, inerentes a diferentes fases de desenvolvimento 
profissional na vertente de ensino. 
O bloco seguinte visa a identificação dos factores capazes de provocar mudanças no 
desempenho docente. O conjunto de itens proposto à consideração dos sujeitos, não 
pretendendo ser uma listagem exaustiva de todos os factores condicionantes, tem por 
objectivo detectar tendências, pelo que os itens visam representar as seguintes categorias: 
factores pessoais (traços pessoais, vida pessoal, experiência, sendo que as motivações foram 
objecto da pergunta própria) e factores contextuais (relações, contextos institucionais e 
laborais, perfil de aluno, avaliação e mecanismos de apoio). 
Em seguida procuramos perceber que tipo de crenças ou teorias estão presentes neste grupo 
de professores (também um factor condicionante particular) relativamente à formação inicial 
de professores. Os itens listados serão interpretados em função da tipologia dos paradigmas de 
formação de Zeichner (1983). 
O questionário contempla ainda um conjunto de perguntas que tem como intuito perceber 
como os docentes perspectivam e como ajuízam a formação pedagógica para o exercício 
profissional docente no contexto particular em que actuam (perguntas 17, 18 e 20 e 21). 
Explora-se em particular a formação enquanto prática indutora de desenvolvimento 
profissional. Mais do que listar modalidades e temáticas passíveis de ser abrangidas pela 
formação contínua no ensino superior, procuramos sim identificar tendências. 
316 
 
Visamos ainda perceber se os docentes consideram ter recebido algum tipo de formação 
pedagógica ao longo da sua trajectória, o que reconhecem enquanto ‘formação pedagógica’ e 
os benefícios/prejuízos que atribuem ao facto de ter ou não essa formação. 
Estrutura do questionário 
Instruções - O questionário (ver anexo II1 e II3) integra um primeiro bloco de instruções. 
Neste primeiro bloco de instruções visamos apresentar de forma sucinta o estudo, bem como 
o uso a dar à informação, garantindo ainda o anonimato do respondente e desta forma 
procurando assegurar uma maior sinceridade por parte do respondente. Como salienta 
Moreira (2004) este bloco é fundamental para garantir um consentimento informado, bem 
como a motivação dos inquiridos. 
Dados de Caracterização – os dados de caracterização estão agrupados em 10 questões 
(género, idade, categoria profissional, formação académica, anos de experiência no ensino 
superior, cursos e áreas em que lecciona, experiência de ensino anterior e distribuição do 
tempo em actividades de ensino, investigação e gestão). Os respondentes devem assinalar 
com um X de entre as opções propostas aquela que corresponde à sua situação.  
Segue-se um conjunto de questões em que se procura obter as opiniões dos sujeitos que 
passamos a descrever: 
Assim, temos quatro perguntas, cada uma composta por um conjunto de itens, sendo cinco as 
possibilidades de resposta ou níveis da escala, comummente referida como escala de Likert 
(incorrectamente denominada como escala de Likert, dada a consagração pelo uso desta opção 
no modelo aditivo ou escala de Likert, Moreira, 2004). Trata-se de um sistema de resposta 
que utiliza itens politónicos, isto é, que permitem mais do que duas alternativas de resposta 
(itens dicotómicos) e, por conseguinte, permitem recolher informação mais rica sobre os itens 
apreciados. Como única exigência deverá ser garantida uma relação monótona entre a variável 
a medir e as respostas ao item (Moreira, 2004), onde o valor um corresponde a uma posição 
de discordância total face ao item apresentado e o valor cinco à concordância total, tratando-
se por isso de uma escala de concordância.  
Trata-se de uma escala de concordância, que obedece aos princípios da bipolarização e que 
incluem uma posição central neutra. Adoptamos também alguns princípios das escalas 
referenciadas, nomeadamente na utilização de definições que forneçam um quadro de 
referência mais concreto para as respostas, procurando reduzir os riscos da variabilidade de 
interpretação dos diferentes níveis da escala como acontece nas escalas meramente numéricas 
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(Moreira, 2004). Apesar de não haver unanimidade relativamente ao formato que deve 
assumir a distribuição dos números nas escalas bipolares, Moreira (2004) advoga que se 
deverá obedecer ao princípio de facilitar o trabalho do respondente ao manter a simetria, 
utilizando números positivos e negativos e o zero na posição neutral. Contudo, optámos pela 
sequência simples de números inteiros positivos começando em um, com o intuito de eliminar 
a ideia de “resposta certa ou errada” que no estudo piloto foi referida quando associada a 
números positivos ou negativos, respectivamente (fig.O). 
















A cada grupo de itens referentes às perguntas acima mencionadas acresce uma pergunta 
aberta (quatro perguntas abertas no total) com o intuito de permitir ao respondente acrescentar 
outros aspectos que considere pertinentes e que não estejam contemplados nas listagens 
apresentadas, permitindo abrir o espaço restringido pelo investigador à livre expressão do 
indivíduo (Moreira, 2004). 
Passamos a apresentar a redacção das perguntas colocadas: 
 Bloco Motivações  
Pergunta 11: Encontra em seguida um conjunto de itens relativos aos factores que o/a 
motivam no seu exercício profissional. Pedimos-lhe que para cada item/factor nos refira o 
nível de concordância, usando para o efeito a escala que se segue  
 O que me atrai no exercício profissional no Ensino Superior é… 
São listados inicialmente 16 itens para o respondente se posicionar de acordo com a escala 
proposta. No questionário final são listados 20 itens. 
Pergunta12: Por favor, refira outros factores que o/a atraem na sua profissão 
 Bloco Preocupações  
Pergunta 13: Encontra em seguida um conjunto de itens relativos a possíveis preocupações 
inerentes à actividade profissional como docente do ensino superior. Pedimos-lhe que para 
cada afirmação refira o seu nível de concordância, usando para o efeito a escala que se segue.  
Para mim, na minha prática, é importante: 
As afirmações sobre as quais os docentes devem expressar o seu grau de concordância 
obedecem a uma estruturação em função de um conjunto de sub-dimensões envolvidas na 
actividade docente, por um lado, e, por outro, apresentando distintos posicionamentos face ao 
mesmo traço em função dos perfis de orientação pedagógica inscritos no nosso referencial. 
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Assim, para cada perfil de orientação pedagógica são apresentadas afirmações que 
consideramos representar a abordagem às preocupações características desse mesmo perfil 
(ver ponto 5). Nos quadros seguintes apresenta-se a distribuição dos itens por perfil (16 itens 
por cada, num total de 48). 
Quadro 43. Distribuição dos Itens pelos Perfis 
Item 
Perfil A Perfil B Perfil C 
1, 6, 8, 9, 23, 28, 31, 32, 37, 
38, 40, 42, 43, 45, 47, 48 
2, 3, 4, 7, 10, 11, 12,15, 19, 
33, 34, 36, 39, 41, 44, 46,  
5, 13, 14, 16, 17, 18, 20, 21, 
22, 24, 25, 26, 27, 29, 30, 35 
Conhecimento 
Conteúdo 
6, 28 34, 41 22, 14 
Conhecimento 
Pedagógico 




31,1 44,39 16, 25 
- Planificação 48 10 21 
- Avaliação 40, 45 4, 7 26, 17 
Concepções: 
- Papel do professor 
32 46 18 
- Papel do aluno 9 3 27 
Relações: 
- Alunos 
43 15 30 
- Pares 37 11 24 
 
Pergunta14: Por favor, refira outros aspectos sobre os quais podem incidir as suas 
preocupações, que não tenham sido referidos, e aos quais dê especial importância. 
 Bloco Factores Condicionantes  
Pergunta 15: Os itens abaixo listados correspondem a factores que podem provocar mudanças 
(positivas ou negativas) no seu desempenho como professor. Pedimos-lhe que refira o seu 
nível de concordância relativamente a cada item, usando para o efeito a escala que se segue.  
O meu desempenho como docente mudou ou pode mudar devido: 
A listagem contempla 27 itens. 
Pergunta16: Por favor, indique outros factores que podem contribuir para mudar o seu 
desempenho como docente (positivamente ou negativamente) 
 Bloco Paradigma de Formação  
Ao contrário das questões anteriores não optámos pela utilização de uma escala de likert. A 
pergunta, integrando 10 itens, devia ser respondida utilizando uma escala de hierarquização:  
Pergunta 19: Por favor identifique e hierarquize as 3 (três) e apenas 3 expressões que 
melhor representam a sua opinião sobre o que deve ser a formação inicial de professores (1ª, 





 Bloco Formação Pedagógica  
Pergunta 17: Encontra em seguida um conjunto de itens relativos a possíveis modalidades e 
áreas de formação contínua para o docente do Ensino Superior. Pedimos-lhe que para cada 
item/factor nos refira o nível de concordância, usando para o efeito a escala que se segue.  
A formação poderá contribuir para melhorar o meu desempenho como docente se… 
São propostos 15 itens para o inquirido expressar o seu grau de concordância. 
Pergunta 18: Por favor refira outros aspectos que considere relevantes. 
No final do questionário surge ainda um conjunto de perguntas sobre a formação pedagógica 
recebida: três de resposta fechada com possibilidade de resposta afirmativa ou negativa 
(escala dicotómica) e três de resposta aberta com o intuito de clarificar a opção anterior. Estas 
perguntas visam, por um lado, perceber o que os respondentes identificam como ‘formação 
pedagógica’ e, por outro, aceder às opiniões sobre a pertinência da formação. Assim:  
- Pergunta 20:Teve algum tipo de formação pedagógica? (Sim/Não) 
- Pergunta 20.1.: Se sim, em que âmbito? 
- Pergunta 20.1.1.: Considera que o facto de ter tido essa formação contribuiu para um melhor 
desempenho da função docente no Ensino Superior? (Sim/Não). Por favor justifique. 
-Pergunta 20.2.: Se não, considera que o facto de não ter tido essa formação 
prejudicou/dificultou o seu desempenho da função docente no Ensino Superior? (Sim/Não). 
Por favor justifique. 
Estas perguntas foram propositadamente colocadas no fim do questionário com vista a tentar 
atenuar os possíveis efeitos que a reflexão sobre as mesmas pudesse exercer na resposta a 
outras questões colocadas. 
1. 2. Mecanismos de Testagem e Validação do Questionário 
Atendendo às questões anteriormente focadas, encetámos um processo de revisão do 
instrumento original com vista ao seu aperfeiçoamento e validação, processo que passamos a 
descrever. 
A validade corresponde, de acordo com a definição de Messick (cit. Moreira, 2004, p.331) a 
“um julgamento avaliativo integrado acerca do grau em que os dados empíricos e as 
explicações teóricas apoiam a convicção de que as inferências e as acções baseadas nos 
resultados dos testes ou outras formas de avaliação são adequadas e apropriadas”, ou como 
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salienta Moreira (2004) a validade corresponderá à inferência que podemos fazer através dos 
resultados obtidos e a sua utilidade para orientar acções a partir desse julgamento. 
Assumindo que o trabalho de validação de um instrumento nunca se dá por concluído, ou 
como refere Moreira (2004, p.359) “a validade de um instrumento é algo que nunca 
poderemos considerar definitivamente demonstrado”, apresentamos em seguida algumas das 
medidas adoptadas para assegurar a qualidade do instrumento elaborado. 
1.2.1. Estudo Piloto 
O estudo-piloto, assim designado para sintetizar o conjunto de procedimentos desencadeados 
na tentativa de aperfeiçoamento do instrumento final, conduziu a sucessivas reelaborações 
(versões). 
Antes mesmo do estudo piloto propriamente dito, e presidindo à primeira estruturação ou 
esboço do questionário, procurámos assegurar a validade do conteúdo (Moreira, 2004), isto é, 
o grau em que os conteúdos incorporados na escala se referem de modo apropriado ao que se 
pretende medir. Procedemos, então, a um exame da adequação dos conteúdos, verificando a 
representação das diferentes dimensões do constructo (patentes no referencial de que 
partimos) com a colaboração de quatro especialistas das Ciências da Educação, familiarizados 
não só com a temática em estudo mas também com os procedimentos inerentes à construção 
do questionário. 
Os conteúdos dos itens seleccionados visam representar (e não ser uma listagem exaustiva) as 
dimensões ou variáveis patentes no referencial, por forma a permitir situar os indivíduos 
inquiridos ao longo de uma dimensão contínua (Moreira, 2004). Esta primeira versão ou pré-
questionário foi testada através de um estudo-piloto que se desenrolou em duas etapas: 
Uma primeira aplicação foi efectuada junto de um pequeno grupo de docentes (oito) que 
apresentavam características semelhantes às da população a abranger pelo estudo mas que não 
a integravam. Observámos o preenchimento, sendo registados os comentários, questões 
colocadas e sugestões proferidas durante e após o preenchimento, conduzindo a um processo 
de revisão do instrumento. Nortearam este primeiro exercício de aperfeiçoamento do 
instrumento preocupações com: a compreensão das instruções e do conteúdo das perguntas e 
dos itens (interpretação e capacidade aceder à informação para dar resposta), a motivação e 
interesse para responder aliada à pertinência das perguntas, bem como a qualidade da 
apresentação gráfica. Registaram-se os tempos de resposta, não tendo sido anotadas dúvidas 
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durante o preenchimento. Apesar do questionário poder ser considerado longo, os sujeitos não 
manifestaram cansaço nem enfado, assegurando ter considerado tema e conteúdo atractivos. 
As sugestões dadas foram registadas e discutidas em grupo, procedendo-se à reformulação de 
instruções e da redacção de alguns itens.  
Em seguida foi aplicada uma versão reformulada do pré-questionário a um grupo de sujeitos 
com características semelhantes às da população abrangida pelo estudo. Foram distribuídos 49 
questionários e recolhidos 25 questionários válidos, o que corresponde a uma taxa de 
devolução de 51%.  
Os resultados foram analisados, e as sugestões dadas após o seu preenchimento foram 
anotadas, levando à reformulação dos itens e em alguns casos à sua decomposição em dois 
(ver anexo II3). 
1.2.1.1. Resultados de aplicação do pré-questionário 
Caracterização dos respondentes 
De forma muito sintética (remetemos os restantes dados para anexo II2), os docentes 
envolvidos são maioritariamente do género feminino (80%), verificando-se ainda que a 
maioria do conjunto dos docentes se situa na faixa etária entre os 30 e os 39 anos, seguindo-se 
o grupo entre os 40 e os 49 anos. Apenas 8% sai destes grupos, situando-se na faixa etária 
com mais de 60 anos. 56% dos docentes detém o grau de mestre, 24% são doutores e os 
restantes 16% são licenciados. 76% dos docentes estão na categoria de Professores Adjuntos, 
apenas 8% são Professores Coordenadores e os restantes são Assistentes. 
O número de anos de experiência no ensino superior varia entre um e os dezanove: 36% tendo 
entre 6 a 10 anos de experiência; 28% entre 11 e 15; 20% entre 16 e 20 e apenas 12% tem 
menos de cinco anos de experiência. 
Resultados apurados Pré-teste: Estatísticas descritivas 
a) Factores de atracção (pergunta 11) 
Em relação aos factores de atracção para o exercício profissional no ensino superior (ver 
tabelas completas em anexo II2.2.) agrupamos na tabela que se segue os itens que receberam 
mais de 75% de acordo por parte dos inquiridos (calculado pelo somatório das posições 

















2. O que me atrai no exercício profissional no Ensino Superior Freq.    4 21 25 25 
é poder contribuir para formar futuros profissionais (item 2) %    16 84 100 100 
3. O que me atrai no exercício profissional no  Freq.    12 13 25 25 
 Ensino Superior é poder ensinar (item 3) %    48 52 100 100 
11. O que me atrai no exercício profissional no Ensino  Freq.    13 12 25 25 
Superior é estabelecer uma relação com os alunos 
(item11) 
% 
   52,0 48,0 
 100 100 
1. O que me atrai no exercício profissional no Ensino Superior Freq.   1 11 13 24 25 
é participar em projectos de investigação na minha área científica 
(item 7) 
% 
  4 44 52 
96 100 
7. O que me atrai no exercício profissional no Ensino Superior Freq.   1 9 15 24 25 
é poder investigar na minha área científica (item 19) %   4 36 60 96 100 
10. O que me atrai no exercício profissional no Ensino  Freq.   1 0 10 13 23 24 
Superior é a possibilidade de actualização/estudo 
permanente na minha área de saber (item 10) 
%  4,2 0,0 41,7 54,2 95,9 100 
16. O que me atrai no exercício profissional no Ensino  Freq.   1 10 13 23 24 
Superior é poder articular o ensino com a experiência anterior (item 16) %   4,2 41,7 54,2 95,9 100 
12. O que me atrai no exercício profissional no Ensino Superior é    2 0 11 12  25 
poder apresentar resultados da minha investigação 
(publicações, comunicações, etc.) (item 20) 
  
8 0 44 48 
 
92 100 
5. O que me atrai no exercício profissional no Ensino 
Superior é ter oportunidade de contribuir, através da 
investigação que faço, para melhorar a formação de 















* Colocamos em frente a cada item o número do item a que corresponde no questionário definitivo 
Legenda: C+ CT – Somatório das respostas nas posições concordo e concordo totalmente 
Como se verifica pela leitura da tabela anterior contribuir para formar futuros professores 
(item2) e poder ensinar (item 3) são factores altamente motivadores para todos os inquiridos. 
Também surge como factor motivador para a grande maioria a relação com os alunos (item 
11).  
A investigação na área científica (item 1 e 7), bem como fazer formação na sua área 
disciplinar (item 10) ou poder apresentar os resultados da investigação que faz na sua área 
(item 12) também são factores de atracção, o que parece indiciar um forte desejo de investigar 
na área disciplinar de origem. Contudo, a grande maioria também assinala como motivação o 
poder contribuir para melhorar a formação de professores através da investigação (item 5). 
Também motivador para mais de três quartos do grupo é a possibilidade de articular o ensino 
com a experiência anterior (item 16). 
A tabela seguinte indica os factores onde os inquiridos revelaram maior dispersão ou, como 

















4. O que me atrai no exercício profissional no  Freq. 0 4 13 8 0 25 
Ensino Superior é ser uma carreira prestigiante 
(itens 4 e 18) 
% 0 16 52 32 0 100 
8. que me atrai no exercício profissional no Ensino  Freq.  1 7 12 4 0 24 
Superior é ser uma carreira atraente do ponto de 
vista sócio-económico (item 12) 
% 
4,2 29,2 50,0 16,7 0,0 100 
14. O que me atrai no exercício profissional no 
Ensino Superior é ter oportunidade de vir a  
Freq. 
% 
3 3 13 6 0 25 
desempenhar cargos de prestígio (dentro ou fora do 
mundo académico) (item 14) 
 12,0 12,0 52,0 24,0 0,0 100 
    * Colocamos em frente a cada item o número do item a que corresponde no questionário definitivo 
Legenda: DT+ D– Somatório das respostas nas posições discordo totalmente e discordo  
Como se depreende da análise da tabela anterior, os itens relacionados com a carreira estão na 
origem de alguma dificuldade de resposta pelo que os itens foram reformulados dando origem 
a: 
 - Item 4 aos itens 4.A carreira ter prestígio do ponto de vista social e 18.Ter oportunidade de 
estabelecer relações com pessoas de reconhecido mérito académico e científico, do 
questionário definitivo. 
- Item 5 aos itens 12.Os benefícios económicos previstos ao longo da carreira e 8. A 
possibilidade de progressão contínua prevista nos estatutos da carreira. 
A partir das sugestões dadas pelos inquiridos integrámos dois novos itens: item 13. a 
possibilidade de trocar experiências com colegas da minha área sobre os processos de 
ensino-aprendizagem e item 17. a possibilidade de trabalhar em colaboração com colegas de 
diferentes áreas numa perspectiva interdisciplinar, motivações inerentes a mecanismos de 
relação com os pares. 
b) Preocupações e Conceitos (Pergunta 13) 
A grande maioria dos respondentes manifesta altos níveis de concordância com a quase 
totalidade dos itens pelo que nos abstemos de apresentar os resultados que remetemos para 
anexo (anexo II2.2.). Alguns dos itens sofreram algumas reformulações na sua redacção. 
Limitamo-nos a sintetizar na tabela que se segue os itens que provocam maior dispersão nas 
respostas ou apreciações predominantemente negativas por parte dos docentes. 











11. Para mim, na minha prática, é importante ter o  Freq.  7 9 8  1 25 
apoio/orientação de colegas mais experientes % 64 28 36 32  4 100 
44. Para mim, na minha prática, é importante 















Legenda: DT+ D– Somatório das respostas nas posições discordo totalmente e discordo  
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Pela leitura da tabela anterior verificamos que a maioria dos sujeitos parece não ter como 
preocupação a procura de apoio por parte de colegas mais experientes (item 11), item que 
decidimos manter com a formulação inicial visto não ter suscitado dúvidas nos respondentes 
(item 37 no questionário definitivo). 
Quanto à preocupação em transmitir aos alunos o que sabe (item 44), verifica-se uma 
oscilação entre os que discordam (44%) e os que estão de acordo (40%). Tendo comprovado 
que não houve problemas na interpretação do item mantivemos a sua redacção no 
questionário definitivo (item 46). 
c) Factores de Mudança (pergunta 15) 
Apresentamos na tabela que se segue uma síntese dos principais factores de mudança 
reconhecidos como tal por mais de três quartos do grupo (resultados completos em anexo). 













4. à auto-avaliação e reflexão que faço das minhas  Freq.   1 8 16  24 25 
práticas (item 25) %   4,0 32,0 64,0  96 100 
15. à participação em projectos/equipas de  Freq.   1 13 11  24 25 
investigação (item 27) %   4,0 52,0 44,0  96 100 
18. à experiência que vou tendo como professor no  Freq.   1 8 16  24 25 
ensino superior (item13) %   4,0 32,0 64,0  96 100 
21. ao nível de preparação e maturidade dos alunos  Freq.   1 18 6  24 25 
(item 3) %   4,0 72,0 24,0  96 100 
23. à qualidade dos equipamentos/recursos  Freq.   1 11 13  24 25 
didácticos e bibliográficos disponíveis na instituição (item12) %   4,0 44,0 52,0 96  100 
7.às dinâmicas de colaboração entre colegas de  Freq.  1 1 15 8  23 25 
diferentes áreas do curso (item2) %  4,0 4,0 60,0 32,0  92 100 
3.ao nível de motivação e interesse dos alunos para  Freq.  1 1 17 5 22 24 
aprender (item16) %  4,2 4,2 70,8 20,8 91,6 100 
26. às dinâmicas de colaboração entre colegas da  Freq.  1 2 20 2  22 25 
minha área (item 14) %  4,0 8,0 80,0 8,0  88 100 
13: ao parecer dos colegas sobre o meu  Freq.   4 18 3  21 25 
desempenho como docente (item 15) %   16,0 72,0 12,0  84 100 
14. à experiência docente noutros níveis de ensino  Freq.   4 18 3  21 25 
(item 6) %   16,0 72,0 12,0  84 100 
16. à experiência enquanto aluno (a)/formando (a)  Freq.   4 15 5 20  24 
que me possibilitou a observação de outros professores (item 18) %   16,7 62,5 20,8  83,3 100 
5. à existência de mecanismos de apoio institucional a Freq.  1 4 16 4  20 25 
iniciativas de formação e desenvolvimento profissional (apoio 
financeiro, horários, etc.) (item 7) %  4,0 16,0 64,0 16,0  80 100 
20. a algumas das minhas características e estilo  Freq.   5 11 9  20 25 
pessoal   (19) %   20,0 44,0 36,0 80  100 
* Colocamos em frente a cada item o número do item a que corresponde no questionário definitivo 
Legenda: C+ CT – Somatório das respostas nas posições concordo e concordo totalmente 
Como se depreende da leitura da tabela anterior os principais factores de mudança apontados 
pelos respondentes são bastante diversificados. A avaliação e reflexão (itens 4 e 13), a 
participação em projectos de investigação, (item 15), a experiência (item 18, 14 e 16), o perfil 
de alunos (itens 21 e 16), a colaboração com os pares (itens 7 e 26), os recursos disponíveis 
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(item 23), os apoios da instituição ao desenvolvimento profissional (item5) e as características 
pessoais (item 20) são factores apontados pela grande maioria como factores de mudança. 











19. ao desempenho de outros cargos/funções na Freq. 18 5 13 4 2  24 
instituição (ex. Coordenação, direcção, etc.) (item 
26) 
 
% 75,0 20,8 54,2 16,7 8,3  100 
2. a exigências e responsabilidades da minha vida  Freq. 15 4 11 9 1  25 
pessoal e familiar (com filhos, familiares idosos, 
etc.) (item 24) % 
 
60 16,0 44,0 36,0 4,0  100 
11. à qualidade da comunicação interna (difusão Freq. 15 2 13 8  2 25 
da informação, relação com as hierarquias…) 
(item 23) % 60 8,0 52,0 32,0  8,0 100 
10. aos acontecimentos da minha vida pessoal e  Freq. 10 1 9 8 4 1 23 
familiar (estado de saúde, mudanças estado civil; 
etc.) (item 10) % 43,4 4,3 39,1 34,8 17,4 4,3 100 
Legenda: DT+ D– Somatório das respostas nas posições discordo totalmente e discordo  
Para a maioria dos respondentes o desempenho de outros cargos ou funções (item 19), assim 
como a qualidade da comunicação interna (item 11) não são factores desencadeadores de 
mudança. Também as exigências e responsabilidades da vida pessoal e familiar (item 2) 
parecem não estar na origem de processos de mudança nos docentes, embora exista alguma 
dispersão de opiniões no que se refere à influência de acontecimentos da vida pessoal e 
familiar (item 11). Não tendo indicação relativamente à dificuldade de interpretação dos itens 
decidimos manter o seu formato no questionário definitivo. 
d) Formação Desejada (pergunta 17) 
Na tabela seguinte reunimos os itens que receberam a aprovação de mais de três quartos dos 
inquiridos (ver tabela completa em anexo II2.2.). 













1.incidir na investigação e reflexão sobre as nossas  Freq.   12 13 25 25 
práticas (item  7) %   48 52 100 100 
2.for desenvolvida no seio da instituição onde ensino,  Freq. 2 1 12 12 24 25 
 criação de grupos de trabalho da minha área científica 
com a (item 4) 
% 
8 4 48 48 96 100 
5.for desenvolvida no seio da instituição onde ensino,  Freq.  3 13 9 22 25 
 com a criação de grupos de trabalho interdisciplinares 
(item 1) 
%  
12 52 36 88 100 
8.for através da participação em encontros de natureza  Freq. 1 3 12 9 21 25 
 científica (seminários, congressos, etc.) (item 11) % 4 12 48 36 84 100 
9.for proporcionada pela instituição onde lecciono, de  Freq. 2 4 10 9 19 25 
 acordo com um levantamento de necessidades e 
interesses dos docentes (item  
3)% 
8 16 40 36 76 100 
10.for proporcionada em cursos estruturados e  Freq. 2 3 12 7 19 25 
 organizados por instituições especializadas na área em 
que me interessa obter (item 8)  
% 
8 12 48 28 76 100 
* Colocamos em frente a cada item o número do item a que corresponde no questionário definitivo 
Legenda: C+ CT – Somatório das respostas nas posições concordo e concordo totalmente 
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Pela leitura da tabela verificamos que a totalidade dos inquiridos revela ter apetência para 
modalidades de formação que permitam investigar e reflectir sobre as práticas (item 1). A 
grande maioria advoga também modalidades de formação que envolvam a criação de grupos 
de trabalho quer disciplinares (item 2), quer interdisciplinares (item 5), assim como acolhem 
com agrado formação proporcionada pela instituição de acordo com um levantamento de 
necessidades (item 9). Também a grande maioria apoia outras modalidades de formação como 
a participação em encontros científicos (item 8) e a frequência de cursos estruturados (item 
10).  
Dos restantes itens apenas os três que sintetizamos na tabela seguinte revelam uma maior 
discordância ou dispersão na resposta. 
Tabela 7. Formação Desejada (dispersão) 









11.for orientada por colegas mais experientes  Freq.   2 12 10 1 11 25 
(sistema tutorial) (item 10) %   8 48 40 4 44 100 
13.incidir sobre psicologia do adolescente e do adulto,  Freq.   2 12 7 4 11 25 
nomeadamente processos de desenvolvimento e 
aprendizagem (item 12) 
%   
8 48 28 16 44 100 
14.for programada e definida pela instituição,  Freq. 9 2 7 12 4   25 
como um procedimento regular para todos os 
docentes (item 15) 
% 
36 8 28 48 16 
 
 100 
* Colocamos em frente a cada item o número do item a que corresponde no questionário definitivo 
Legenda: C+ CT – Somatório das respostas nas posições concordo e concordo totalmente 
           DT+ D – Somatório das respostas nas posições discordo totalmente e discordo 
 
Como se verifica pela leitura da tabela anterior quase metade dos inquiridos não se posiciona 
face à possibilidade de ter formação orientada por colegas mais experientes (item 10) e ter 
formação no âmbito da psicologia do desenvolvimento e da aprendizagem no âmbito das 
faixas etárias dos seus alunos (item 13) embora os restantes na generalidade expressem a sua 
concordância.  
A formação programada regularmente pela instituição para todos os docentes (item 14), 
apesar de quase metade não se posicionar nem a favor nem contra, 36% manifesta a sua 
discordância.  
Os itens desta escala não sofreram alterações.  
Teremos oportunidade de verificar se estas e outras tendências se mantêm com a aplicação do 





e) Paradigmas de Formação (pergunta 19) 
Os itens escolhidos pelos inquiridos para representar aquilo que consideram ser prioritário na 
formação de professores foram: 6. garantir que os alunos adquirem bons conhecimentos 
científicos para que os possam transmitir aos seus alunos; 4. dotar o aluno de um reportório 
de técnicas adequadas ao seu futuro exercício profissional e 3. privilegiar uma sólida 
preparação dos alunos do ponto de vista científico. Muito curiosos estes dados que parecem 
indiciar uma forte relação com o paradigma académico, tendência que iremos verificar se se 
mantém no grupo mais alargado ao qual será aplicado o questionário definitivo. 
1.2.1.2. Análise da Consistência Interna 
Inicialmente, esta etapa do estudo piloto deveria vir a constituir-se como uma segundo 
momento de validação do instrumento através de um processo de pré-teste. Contudo, 
limitámo-nos a aplicar o índice de precisão mais importante apresentado por Cronbach (cit. 
Moreira, 2004) conhecido como coeficiente α (alfa) que corresponde ao método de 
consistência interna da escala. Os resultados apurados através do coeficiente alfa
xl
 são os 
seguintes: pergunta 11 – alfa 0,845; pergunta 13- 0,912; pergunta 15 – 0,871, pergunta 17 – 
0,812 resultados bastante satisfatórios e que nos garantem a consistência interna de cada uma 
das escalas.  
Decidimos não avançar mais no processo de validação do questionário, através de processo de 
correlação que viesse fundamentar a selecção dos itens a manter/integrar na escala definitiva 
(através do cálculo da correlação entre a resposta a cada item e o resultado correspondente à 
soma de todos os itens, eliminando todos os itens com correlação inferior a 0,3). Duas 
questões de natureza distinta impediram a continuação deste processo: 
- uma, de natureza mais pragmática, que se prende com a reduzida dimensão do grupo de 
respondentes. É consensualmente aceite a necessidade de recorrer a amostras com uma 
dimensão e estrutura que assegure estar em presença de uma amostra representativa da 
população, o que não era o caso, não permitindo, assim, o recurso à análise factorial, através 
da qual seria possível a validação das escalas, sejam elas unidimensionais ou 
multidimensionais. 
- Outra questão prende-se com a problemática inerente à investigação em Ciências Humanas, 
uma vez que pretendemos medir conceitos abstractos e não objectos ou acontecimentos 
objectivos (Carmine & Zeller, cit. Esteves, 2002). Como salienta Esteves (2002) estando a 
questão da validade e fidelidade das escalas remetida para a confirmação da 
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unidimensionalidade da escala e tratando-se da abordagem de constructos complexos, 
dificilmente poderemos assegurar a unidimensionalidade das escalas pelo que a eliminação de 
itens partindo deste pressuposto foi rejeitada. 
Pelos motivos acima enunciados, remetemos o processo de validação dos itens para uma fase 
posterior de aplicação do questionário considerado definitivo no presente estudo. 
1.2.2. Estrutura Final do Questionário  
O questionário final obedece à estrutura anteriormente explicitada, tendo havido ao longo do 
estudo piloto sucessivas reformulações dos itens em função das sugestões que fomos 
recolhendo e das reacções que fomos registando, reformulações essas tiveram em 
consideração as preocupações enunciadas no ponto 6.1.1. e de que fomos dando ao longo da 
apresentação dos resultados da aplicação do pré-teste (para consulta dos instrumentos ver 
anexo II1 e II3). 
1.3. A Aplicação do Questionário Definitivo 
Tendo optado um trabalho de profundidade descritiva, e tendo decidido aplicar o instrumento 
definitivo numa região circunscrita geograficamente pelas razões já enunciadas como a maior 
facilidade de acesso e outros constrangimentos logísticos inerentes a um trabalho de natureza 
académica, e com o intuito de obter o máximo de respostas possível, dada a reconhecida perda 
de sujeitos em processos de inquirição, optámos por não construir uma amostra 
representativa. Assim, decidimos aplicar o instrumento definitivo à população docente das 
Escolas Superiores de Educação públicas da região de Lisboa e Vale do Tejo envolvidas na 
formação inicial de professores, considerando-se para o efeito quer o primeiro ciclo de 
formação (licenciatura em Educação Básica), quer o segundo ciclo (mestrados de qualificação 
para a docência). Foi distribuído um total de 152 questionários (60 Escola A; 41 Escola B; 51 
Escola C). 
O impacto das variáveis contextuais na forma como os inquiridos interpretam e respondem, 
salientado por Foddy (2003) com base nos estudos de Briggs (1986) e Douglas (1985), é por 
nós reconhecido. No entanto, conscientes da dificuldade em controlar este tipo de variáveis 
uma vez que a recolha se processou em contextos distintos, procurámos adequar o processo 
de aplicação do instrumento à cultura de cada instituição, negociando momentos e formas 
com as instituições envolvidas, por forma a garantir uma maior adesão dos docentes. 
O envolvimento das Instituições de ensino superior abrangidas no estudo foi conseguido 
através da adesão e apoio dos respectivos Directores. Após um contacto inicial onde foi 
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apresentado o projecto, foi identificado um interlocutor em cada instituição com o qual se 
definiu o procedimento a adoptar para a distribuição e recolha do questionário. O processo 
inicialmente previsto para decorrer durante o 2º semestre de 2010 prolongou-se até ao 1º 
trimestre de 2011, tendo sido utilizadas múltiplas estratégias para promover o aumento do 
número de respostas.  
2. Análise, Apresentação, e Interpretação dos Resultados das Perguntas 
Fechadas do Questionário 
2.1. Tratamento dos Dados Obtidos 
A análise estatística foi efectuada com recurso ao SPSS (Statistical Package for the Social 
Sciences) versão 18.0 para Windows. Para o efeito construímos uma base de dados onde se 
identificam as variáveis através de códigos que estabelecemos para esse fim, tendo em 
seguida sido introduzidas as respostas obtidas (ver anexo II4). 
Optámos por apresentar e fundamentar a escolha dos procedimentos estatísticos utilizados à 
medida que os resultados vão sendo expostos por nos parecer ser este um processo facilitador 
da leitura dos mesmos. Pelo mesmo motivo decidimos também ir tecendo algumas 
considerações sobre os resultados à medida que estes vão surgindo, em alternativa a remeter a 
discussão dos mesmos para um ponto posterior. 
2.2. Análise da Consistência Interna  
Antes de procedermos à análise e interpretação dos resultados propriamente ditas, afigurasse-
nos prudente verificar até que ponto as escalas utilizadas revelam uma consistência interna 
que nos dê alguma garantia da sua validade. 
Para verificar a consistência interna das escalas criadas no questionário recorremos ao 
coeficiente de consistência interna - coeficiente Alpha de Cronbach. Os valores obtidos 
podem ser apreciados nas tabelas em anexo (anexo II4.2.). Os valores variam entre um 
mínimo de 0,772 (razoável) na dimensão relacionada com a formação (esta um pouco 
enfraquecida devido à presença da variância de erro, e por conseguinte a merecer revisão) e 
um máximo de 0,829 (bom) na dimensão relacionada com os factores do perfil pedagógico C. 
Procedemos ainda ao cálculo dos valores do alfa se um qualquer item em particular fosse 
eliminado (correlação item-total corrigida), verificando-se que os valores de consistência 




Tabela 8. Consistência Interna (perg.11,13,15 e 17) 
 Alpha de Cronbach Nº de itens 






Formação ,772 15 
A última escala, caso venha a ser aplicada a um grupo mais alargado, apesar de ter um 
coeficiente razoável, deverá merecer um maior investimento no sentido de poder melhorá-la.  
Relativamente à escala que constitui a questão 13, para além de averiguar a consistência 
interna da escala como um todo procurámos ainda verificar a consistência interna das 
subescalas construídas em função do referencial de perfis de orientação pedagógica, tendo 
apurado os resultados que se apresentam na tabela seguinte: 
Tabela 9. Consistência Interna: Perfis de Orientação Pedagógica 
 
Alpha de 
Cronbach Nº de itens 
Perfil A 0,823 16 
Perfil B 0,814 16 
Perfil C 0,829 16 
Consideramos, assim, que as sub-dimensões correspondentes aos perfis pedagógicos (sub-
dimensões conceptuais) teoricamente concebidas apresentam uma consistência interna muito 
boa. 
2.3. Caracterização dos Inquiridos 
Colaboraram no estudo 83 professores das Escolas Superiores de Educação (ESE) da região 
de Lisboa e Vale do Tejo, (53% dos docentes da ESE1, 65% dos docentes da ESE2 e 44% dos 
docentes da ESE 3), correspondendo a um total de 55% de respondentes face ao total da 
população docente inquirida (151 docentes). Tendo optado por alargar a recolha a três Escolas 
Superiores de Educação (ESE) apenas por uma questão de ampliação do número de 
inquiridos, damos conta da sua distribuição enquanto elemento caracterizador do grupo de 
respondentes, não assinalando essa variável no tratamento dos dados
xli
, assumindo o conjunto 
de docentes como um todo. 






Gráfico 1 - Género 
 
Do total dos respondentes a maioria é do género feminino (68,7%) enquanto o género 
masculino se encontra representado pelos restantes 31,3%, como seria expectável dado o 
conhecido fenómeno de feminização do ensino nesta área de formação (gráfico 1). 
Gráfico 2 – Escalões Etários 
 
Em termos de escalões etários, os professores entre os 50 e os 59 anos e entre os 30 e os 39 
anos são predominantes, respectivamente 33,7% e 32,5%, o que não deixa de ser interessante 
uma vez que os extremos da escala são os menos representados. Com efeito, os mais novos 
representam apenas 4,8% e os mais velhos 8,4%, como está representado no gráfico 2. 
Tabela 10. Categoria Profissional 
 Frequência Percentagem 
 Assistente 26 31,3 
Prof. Adjunto 47 56,6 
Prof. Coordenador 10 12,0 
Total 83 100,0 
 
A análise da categoria profissional indica-nos que um pouco mais de metade dos docentes são 
professores adjuntos (56,6%). Seguem-se depois os assistentes (31,3%) e os professores 
coordenadores (12,0%) como está representado na tabela 2.1. Temos, então, um grupo em que 
a categoria profissional intermédia é a mais representada, o que não nos parece muito 
surpreendente dado o habitual afunilamento na progressão na carreira em função das vagas 
para professor coordenador, por um lado, e da limitação de entradas para as categorias 










< 30 anos 30 a 39 40 a 49 50 a 59 ≥ 60 
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Parece atestar a ideia anterior a análise do número de anos de experiência no ensino superior. 
Com efeito, apesar das maiores porções corresponderem aos extremos (menos de 5 anos de 
experiência 30,1% e mais de 20 anos de experiência são 27,7%) como se verifica no gráfico 3, 
não significa que se encontrem no primeiro ou último escalão da carreira, uma vez que essa 
colocação depende de diversos factores. 
Gráfico 3 – Anos Experiência no Ensino Superior 
 
Como se observa no gráfico seguinte um pouco mais de metade dos docentes tem menos de 
cinco anos de categoria profissional (51,8%), o que poderá indiciar alguma morosidade na 
progressão na carreira tendo em conta os dados assinalados anteriormente. 
Gráfico 4 – Anos de categoria profissional 
 
Como se verifica na tabela seguinte a maioria dos professores inquiridos é da área das 
Humanidades e Ciências Sociais (65,1%). Os professores de Ciências Exactas e de outras 
áreas representam respectivamente 31,3% e 3,6%. A maioria (56,6%) fez formação específica 
para o ensino (ramo ou via de ensino).  
Tabela 11. Área Científica de Base 
 Frequência Percentagem 
 Ciências Exactas 26 31,3 
Humanidades e C. Sociais 54 65,1 
Outras 3 3,6 
Total 83 100,0 
(Nota: Para efeitos de análise das diferenças estatísticas teremos em conta apenas os 
dois primeiros grupos dada a fraca representatividade do terceiro grupo).  
A tabela seguinte revela-nos que em termos de graus académicos posteriores à licenciatura, 
















< 5 anos 6 a 10 11 a 15 16 a 20 > 20 anos
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como se distribuem os mestrados e doutoramentos por área de formação na tabela que se 
segue: 
Tabela 12. Área Formação Mestrado/Doutoramento 
 Mestrado Doutoramento 
 Frequência Percentagem Frequência Percentagem 
 não tem 13 15,7 57 68,7 
Ciências Exactas 17 20,5 6 7,2 
Humanidades e Ciências Sociais 50 60,2 20 24,1 
Outras 3 3,6 -- -- 
Total 83 100,0 83 100,0 
 
Como se verifica pela leitura da tabela anterior a grande maioria dos respondentes (60,2%) 
obteve o grau de Mestre na área das Humanidades e Ciências Sociais. De entre os habilitados 
com o grau de doutor verifica-se a mesma tendência para uma predominância da formação na 
área das Humanidades e Ciências Sociais. Parece pois, como seria expectável, que os 
respondentes optam por continuar a investir na sua área de formação inicial nos cursos de 
formação avançada. 
Tabela 13. Cursos em que Lecciona 
 Frequência Percentagem 
 Educação Básica 38 45,8 
Mestrados de qualificação para a docência 2 2,4 
Ambos 43 51,8 
Total 83 100,0 
 
Como se depreende da leitura da tabela anterior a maioria dos professores lecciona quer no 
curso de Educação Básica (1º ciclo de formação), quer nos mestrados de qualificação para a 
docência (51,8%), 45,8% lecciona só no curso de Educação Básica e somente 2,4% lecciona 
exclusivamente ao nível dos segundos ciclos de formação (mestrados). 
Dos professores que responderam ao questionário uma percentagem muito elevada indica ter 
recebido formação pedagógica (82,9%), como se verifica pela leitura da tabela seguinte. 
Tabela 14. Teve Algum Tipo de Formação Pedagógica? 
 Frequência Percentagem 
 Sim 68 81,9 
Não 14 16,9 
Total 82 98,8 
 Omissos 1 1,2 




Confrontados com o pedido de opinião sobre a mais-valia dessa formação para o exercício 
profissional no ensino superior (pergunta 20.1.1.) apenas 2,4% de respondentes assinala que 
essa formação não contribuiu para melhorar o seu desempenho como docente. Dos inquiridos 
que afirmam não ter tido formação pedagógica, mais de metade considera que o facto de não 
ter tido essa formação não prejudicou/dificultou o seu desempenho da função docente no 
Ensino Superior (53,8%). Destes dados podemos inferir que a maioria dos que tiveram 
formação reconhece a mais-valia da formação, enquanto a maioria dos que não recebeu 
parece não a valorizar. 
Relativamente à experiência de ensino em outros níveis (que não o superior) verificamos que 
a larga maioria (88%) teve essa experiência, maioritariamente ao nível do 3º Ciclo do Ensino 
Básico e Secundário, como demonstra a tabela seguinte. Se pudemos pressupor que a 
formação em Educação de Infância e Primeiro e Segundo Ciclos são valorizadas uma vez que 
as formações onde actuam formam futuros educadores/professores para esses níveis de 
ensino, não deixa de ser curioso que a larga maioria provenha do 3º Ciclo. 
Tabela 15. Leccionou em outro Nível de Ensino? 
 Frequência Percentagem 
 Nenhum 10 12,0 
Educação Infância 4 4,8 
1º Ciclo 14 16,9 
2º Ciclo 8 9,6 
3º Ciclo e Secundário 45 54,2 
Outros 2 2,4 
Total 83 100,0 
 
Dos professores que têm experiência de docência em outros níveis ou subsistemas do sistema 
educativo, o maior grupo tem apenas 1 a 2 anos de experiência (28,8%). Os mais experientes 
(mais de 21 anos) representam apenas 1,4% do total de inquiridos. O gráfico 5 representa a 
distribuição pelos anos de experiência. 









 3 a 5  6 a 10  11 a 15 16- 20 > 21 anos
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A pergunta 10, onde se visava perceber como os docentes distribuem o tempo entre as 
actividades docentes, de investigação e gestão não foi analisada dada a grande quantidade de 
respostas em branco ou incompletas. 
Em síntese, o grupo de respondentes é maioritariamente do género feminino, predominando 
os professores entre os 50 e os 59 anos e entre os 30 e 39 anos, abrangendo níveis de 
experiência de ensino no ensino superior diversificados embora destacando-se aqueles que 
tem até 5 anos de experiência e o grupo com mais experiência (mais de 20 anos). A maioria 
dos professores é das Ciências Humanas, sendo que a maioria fez a sua formação inicial em 
cursos vocacionados directamente para o ensino. A maioria detém ainda o grau de mestre. 
A maioria dos docentes tem experiência de ensino anterior, destacando-se a experiência no 3º 
Ciclo e Secundário, que contrariamente ao que era por nós expectável, não corresponde aos 
níveis de formação visados pelos cursos de formação em que leccionam. 
De assinalar ainda que a maioria dos docentes teve formação pedagógica de algum tipo 
(apresentaremos mais elementos na análise e discussão dos resultados das perguntas abertas) 
reconhece o contributo dessa formação para a melhoria do seu desempenho, enquanto mais de 
metade dos que não tiveram essa formação não sentem que a sua prática tenha sido 
prejudicada pela ausência dessa formação. 
Não pudemos deixar de recordar que apesar da percentagem de resposta ser considerada 
bastante satisfatória, em termos absolutos o grupo de inquiridos não é muito numeroso pelo 
que as inferências a retirar terão que ser consideradas com alguma prudência e reserva, e 
assumidas como novas hipóteses a explorar em estudos posteriores onde seja possível alargar 
o número de participantes. Assim, mais do que conclusões, procuraremos evidenciar 
tendências no grupo estudado, apontando possíveis explicações para os resultados 
encontrados. 
2.4. Análise e Interpretação dos Resultados  
As respostas dos inquiridos às várias perguntas do questionário utilizado podem ser 
apreciadas nas tabelas seguintes. Nelas, evidenciamos em cinza claro as respostas mais 
frequentes (resposta modal).  
Para testar as hipóteses que de seguida se formulam vamos utilizar como referência para 
aceitar ou rejeitar a hipótese nula um nível de significância (α) ≤0,05. Em todas as hipóteses 
vamos utilizar a estatística não paramétrica pois as variáveis dependentes são de tipo ordinal.  
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Optámos por não utilizar estatística paramétrica por diversas razões. A primeira prende-se 
com o facto de não ser consensual o tratamento de variáveis ordinais com cinco níveis como 
se fossem variáveis quantitativas. Ultrapassando isto, se bem que na Anova se possa afirmar 
que esta é robusta à violação da normalidade e se possa avançar, mesmo quando as variáveis 
não têm distribuição normal, desde que esteja satisfeito a homogeneidade de variâncias, (e se 
não estiver sempre podemos fazer a Anova com a correcção de Welch) no caso dos testes t de 
Student a normalidade de distribuição é um requisito importante. Quando a amostra é superior 
a 30 podemos invocar o teorema do limite central para aceitar a normalidade quando esta não 
está cumprida. Acontece que quando comparamos dois grupos (por exemplo género ou área 
de formação) a distribuição do grupo menor que 30 não é normal, como revelaram os testes 
aplicados. 
Assim, nas hipóteses em que estamos a comparar dois grupos vamos utilizar o teste de Mann-
Whitney. Nas hipóteses em que estamos a comparar mais de dois grupos vamos utilizar o 
teste de Kruskal-Wallis. Neste caso, como o SPSS até à versão 18.0 não possui testes de 
comparação múltipla a posteriori para o teste de Kruskal-Wallis vamos proceder como 
descrito em Maroco (2007). Basicamente isto consiste em ordenar a variável dependente 
através do procedimento Rank Cases e depois utilizar o teste de comparação múltipla da 
Anova One-Way sobre a nova variável ordenada. Nas situações em que se analisou a relação 
entre variáveis categorizadas usou-se o teste de independência do Qui-quadrado. A análise das 
diferenças fez-se com os resíduos ajustados estandardizados (para maior detalhe consultar 
anexo II4.4.). 
2.4.1. Os Factores de Atracção no Exercício Profissional no Ensino Superior 
Passamos a analisar as respostas à pergunta 11 em que se pedia ao docente para expressar o 
seu grau de concordância relativamente aos factores de atracção no exercício profissional no 
ensino superior. As respostas irão sendo apresentadas em tabelas parcelares em função do 
grau de concordância obtido (tabela completa em anexo II4.3.). 










2.Contribuir para a formação de novos  Freq.   3 20 59 82 
 Professores %   3,7 24,4 72,0 100,0 
3.Poder ensinar  Freq.  1 9 23 47 80 
  %  1,3 11,3 28,8 58,8 100,0 
10.A possibilidade de actualização/estudo 













Legenda: C+ CT – Somatório das respostas nas posições concordo e concordo totalmente 
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Dos itens listados como factores motivadores para o exercício profissional no ensino superior 
os itens que surgem no quadro anterior parecem corresponder aos factores que em geral mais 
motivam os docentes no âmbito do seu exercício profissional. Em primeiro lugar destaca-se o 
item 2. Contribuir para a formação de novos professores em que 72% concorda totalmente 
com esta afirmação, seguindo-se o poder ensinar (item 3) com a maioria a concordar 
totalmente (58,8%). Parece haver uma tendência para uma implicação pessoal com a vertente 
de ensino em geral e com a formação de professores em particular.  
Outro aspecto que parece ser aliciante para os docentes de forma genérica é a possibilidade de 
actualização e estudo permanente na sua área de saber (item 10), com a maioria totalmente de 
acordo (57,8%) e 36,1% a concordar, o que nos leva a considerar existir uma forte 
predisposição para a aprendizagem contínua, factor essencial para o desenvolvimento 
profissional. 













13.A possibilidade de trocar experiências com 
colegas sobre os processos de ensino-aprendizagem 
Freq. 
% 










17.A possibilidade de trabalhar em colaboração  Freq. 1 1 10 38 33 71 83 
com colegas de diferentes áreas % 1,2 1,2 12,0 45,8 39,8 85,6 100,0 
5.Ter oportunidade de contribuir, através da 
















7.Ter oportunidade de fazer investigação na minha  Freq.   18 29 35 64 82 
área científica %   22,0 35,4 42,7 78,1 100,0 
16.Poder articular o que ensino com a  Freq. 1 1 17 37 27 64 83 
minha experiência profissional anterior % 1,2 1,2 20,5 44,6 32,5 77,1 100,0 
15. A possibilidade de fazer formação para melhorar 















Legenda: C+ CT – Somatório das respostas nas posições concordo e concordo totalmente 
A tabela anterior reúne os itens que para mais de três quartos dos respondentes correspondem 
a factores motivadores, atendendo à frequência acumulada das posições concordo e concordo 
totalmente apresentados na penúltima coluna. 
A partilha com os colegas, quer sejam as trocas de experiência sobre os processos de ensino 
aprendizagem (item 13), quer seja a colaboração interdisciplinar (item 17) parecem ser 
altamente valorizadas pelos respondentes, dinâmicas estas entre pares já fortemente 
valorizadas pelos entrevistados como vimos na primeira fase do estudo. 
Outro factor muito motivador parece ser a possibilidade de investigar seja para melhorar a 
formação de professores (item 5), seja pela possibilidade de fazer investigação na sua área 
disciplinar (item 7), destacando-se aqui a posição de total concordância assinalada por 42,7% 
dos respondentes. Sendo a investigação uma vertente profissional distintiva deste nível de 
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ensino face aos outros níveis de ensino do sistema educativo poderá explicar esta vontade do 
grupo em passar dos níveis de ensino em que se encontravam, como vimos através dos dados 
de caracterização, continuando a ensinar (motivação primária, como vimos) mas podendo 
enveredar por uma actividade investigativa, não que lhes estivesse vedada anteriormente, mas 
não seria uma das suas vertentes de actuação primordiais. 
Parece ainda ser valorizada pela larga maioria (embora destacando-se a posição concordo) a 
possibilidade de articulação da actividade docente com a experiência profissional anterior 
(44,6% concorda e 32,5% concorda totalmente) o que é expectável face ao passado 
relacionado de forma mais directa ou indirecta com o ensino e a educação. Também 
fortemente valorizada é a possibilidade de fazer formação pedagógica (36,1% concorda 
totalmente e 53% concorda) indiciando um compromisso pessoal com a aprendizagem ao 
longo da vida, embora mais marcada no que se refere à sua área disciplinar do que à 
componente pedagógica, se compararmos com os resultados expressos na tabela 4.1. 












11.A possibilidade de me relacionar com os  Freq.  4 19 40 20 60 83 
Alunos %  4,8 22,9 48,2 24,1 72,3 100,0 
1.Poder integrar equipas de investigação  Freq. 1 2 20 34 25 59 82 
nacionais e Internacionais % 1,2 2,4 24,4 41,5 30,5 72 100,0 
18.Ter oportunidade de estabelecer relações com 















20.Poder apresentar resultados da minha  Freq. 1 3 20 38 21 59 83 
investigação (publicações, comunicações, etc.) % 1,2 3,6 24,1 45,8 25,3 71,1 100,0 
6.Ser reconhecido pelos meus pares pela minha  Freq. 2 8 23 35 15 50 83 
competência pedagógica % 2,4 9,6 27,7 42,2 18,1 60,3 100,0 
9.Ser reconhecido no mundo académico pela  Freq. 3 9 25 34 12 46 83 
minha competência científica % 3,6 10,8 30,1 41,0 14,5 55,5 100,0 
Legenda: C+ CT – Somatório das respostas nas posições concordo e concordo totalmente 
 
São também factores motivadores para mais de metade dos respondentes o relacionamento 
com os alunos (item 11), poder integrar equipas de investigação nacionais e internacionais 
(item 1), o relacionamento com personalidades de reconhecido mérito (item 18) e a 
possibilidade de divulgação dos resultados da investigação científica (item 20), estes três 
últimos mais relacionados com a vertente da actividade profissional ligada à investigação, 
apanágio deste nível de ensino. 
Não podemos deixar de assinalar o facto de a maioria entender que o reconhecimento quer da 
competência pedagógica (item 6), quer da competência científica (item 9) pelos pares é um 
factor motivador. Apesar de não aparecer como uma dos principais fontes de motivação, que 
como pudemos ver são de natureza predominantemente intrínseca, o reconhecimento externo, 
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enquanto motivação social (Biggs, 2006) ou motivação interpessoal (Knight et al.,2006) têm 
algum peso. 














12.Os benefícios económicos previstos ao  Freq. 34 10 24 33 15  82 
longo da carreira % 41,5 12,2 29,3 40,2 18,3  100,0 
14.Ter a oportunidade de vir a desempenhar 

















4.A carreira ter prestígio do ponto de vista  Freq. 27 10 17 37 15 1 80 
 Social % 33,8 12,5 21,3 46,3 18,8 1,3 100,0 
8.A possibilidade de progressão contínua  Freq. 26 11 15 31 17 7 81 
prevista nos estatutos da carreira % 32,1 13,6 18,5 38,3 21,0 8,6 100,0 
19.A possibilidade de estar em permanente 

















Legenda: DT+ D – Somatório das respostas nas posições discordo totalmente e discordo 
Se, nos quadros anteriores pudemos observar os factores que motivam os docentes no âmbito 
da sua actividade profissional, a tabela acima indica-nos quais os aspectos que não são 
grandemente valorizados, sendo desde já de assinalar que a maior percentagem de respostas 
se encontra no ponto intermédio da escala (não concordo nem discordo).  
A resposta que motivou um maior número de discordâncias (associando a posição discordo e 
discordo totalmente) foi a referente aos benefícios económicos previstos ao longo da carreira 
(41,5%). Segue-se ter a oportunidade de vir a desempenhar cargos de prestígio e 
responsabilidade (37,4%), a carreira ter prestígio social (33,8%) e a possibilidade de 
progressão contínua prevista na carreira (32,1%). Face a estes resultados podemos colocar 
duas hipóteses: ou os factores de motivação extrínseca não são relevantes para os 
respondentes exceptuando-se o reconhecimento pelos pares de que demos conta 
anteriormente, ou existe um certo descontentamento ou desalento face ao sistema de carreira 
(com efeito alguns docentes teceram comentários à margem, manifestando o seu desagrado 
com o sistema de progressão e com as remunerações, tendo também sido manifestado pelos 
entrevistados da primeira fase algum descontentamento sobre estas matérias). 
Em síntese, a análise dos dados obtidos na pergunta 11, parece apontar para um grupo de 
docentes implicado com o ensino em primeiro lugar e com a investigação em segundo, 
verificando-se uma predominância das motivações intrínsecas, seguindo-se as motivações de 
cariz social e com pouco peso as motivações extrínsecas, o que se enquadra nas tendências 
reveladas pelos resultados dos estudos de que demos conta no capítulo III, o que sugere um 
grupo potencialmente favorável a investir no seu desenvolvimento profissional. 
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Procurámos perceber de que forma as variáveis independentes influenciam as opiniões 
dos docentes relativamente aos factores que os motivam no seu exercício profissional. 
Para o efeito utilizámos os testes acima descritos (testes de Mann-Whitney e testes de 
Kruskal-Wallis, este último complementado com os testes de Tukey, ver anexo II4.4.) 
adequados às variáveis. Limitar-nos-emos a apresentar quadros síntese dos resultados 
correspondentes a diferenças significativas detectadas podendo os resultados completos ser 
consultados no anexo II4.4. 
Aplicando os testes de Mann-Whitney encontrámos as seguintes diferenças estatisticamente 
significativas em relação ao género, experiência de ensino anterior e área científica de base, 
como está patente na tabela que se segue: 






W Z Sig. 
Género 11.2 569,500 920,500 -2,017 ,044  
11.9 531,000 2184,000 -2,174 ,030  
11.14 476,500 2129,500 -2,793 ,005  
Exp. Anterior 11.12 147,500 202,500 -3,171 ,002  
11.16 132,000 187,000 -3,497 ,000  
Área Científica de Base 11.17 482,000 833,000 -2,468 ,014 
 
Assim, verifica-se que em função do género se encontram diferenças significativas no item 
(11.2) Contribuir para a formação de novos professores, observando-se que as professoras 
concordam mais com a afirmação do que os professores (4,77 vs 4,50); (11.9) Ser 
reconhecido no mundo académico pela minha competência científica, sendo os professores 
que concordam mais com a afirmação (3,85 vs 3,37) e (11.14) Ter a oportunidade de vir a 
desempenhar cargos de prestígio e responsabilidade dentro ou fora do mundo académico, 
com as professoras a discordar mais da afirmação do que os professores (2,42 vs 3,12). 
Parece haver um maior interesse com aspectos relacionados com a carreira por parte dos 
docentes do género masculino, face às docentes. 
Em função da experiência de ensino anterior apurámos as seguintes diferenças 
estatisticamente significativas (11.12) O que me atrai no exercício profissional no Ensino 
Superior são os benefícios económicos previstos ao longo da carreira, verificando-se que os 
professores sem experiência de ensino anterior discordam mais da afirmação (1,80 vs 2,76). 
Isto poderá justificar-se uma vez que para os professores de outros níveis a mudança de 




Encontraram-se também diferenças no item (11.16) O que me atrai no exercício profissional 
no Ensino Superior é poder articular o que ensino com a minha experiência profissional 
anterior, sendo que os professores com experiência de ensino anterior concordam mais com a 
afirmação (4,18 vs 3,20), como seria expectável, uma vez que tratando-se da formação inicial 
de professores quem exerceu essa actividade poderá recorrer a essa experiência para ilustrar e 
contextualizar as suas intervenções. 
Quanto à área científica de base encontraram-se diferenças apenas no item (11.17) O que me 
atrai no exercício profissional no Ensino Superior é a possibilidade de trabalhar em 
colaboração com colegas de diferentes áreas numa perspectiva interdisciplinar, os 
professores de Humanidades e Ciências Sociais concordam mais com a afirmação (4,35 vs 
3,85). 
Em função de ter ou não formação pedagógica. As diferenças de opinião relativamente aos 
factores que motivam os professores no seu exercício profissional não variam 
significativamente em função de ter ou não formação pedagógica. 
Aplicando os testes de Kruskal-Wallis às restantes variáveis encontraram-se as seguintes 
diferenças significativas que apresentamos em síntese na tabela que se segue: 









Idade 11.9 6,228 2 ,044  
11.14 7,517 2 ,023  
Anos Exp. Ensino 
Superior 
11.2 9,760 4 ,045 
11.14 9,929 4 ,042 
* p ≤ 0,05                          
 
Em função da idade apurámos as seguintes diferenças estatisticamente significativas: 
 (11.9) O que me atrai no exercício profissional no Ensino Superior é a possibilidade de 
trocar experiências com colegas da minha área sobre os processos de ensino-aprendizagem. 
A análise do teste de comparação múltipla a posteriori (teste de Tukey) revela que as 
diferenças encontram-se entre os professores com idade até 39 anos e mais de 49 anos, sendo 
que os primeiros concordam mais com a afirmação (3,87 vs 3,31). 
(11.14) O que me atrai no exercício profissional no Ensino Superior é ter a oportunidade de 
vir a desempenhar cargos de prestígio e responsabilidade dentro ou fora do mundo 
académico. As diferenças encontram-se entre os professores com mais de 49 anos e os com 
idade até 39 anos, sendo que os primeiros discordam mais da afirmação (2,37 vs 3,03 – teste 
de Tukey).  
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Em função da idade, os resultados sugerem uma maior apetência para o trabalho com os 
colegas da área por parte dos docentes mais novos face ao mais velhos, apontando também 
para um maior interesse dos mais novos em vir a desempenhar cargos de prestígio, decorrente 
provavelmente de disporem de mais tempo de carreira pela frente para investir nesses cargos, 
enquanto os mais velhos já não estão motivados para o exercício desses cargos. Não podendo 
aprofundar as razões destas diferenças, relembramos apenas os comentários dos docentes 
entrevistados anteriores que revelam um certo desapontamento quando avançam na carreira e 
são chamados a desempenhar funções de coordenação, as quais segundo os mesmos se 
revelam excessivamente complexas e burocráticas. 
Em função dos anos de experiência no ensino superior. Encontrámos as seguintes 
diferenças estatisticamente significativas:  
(11.2) O que me atrai no exercício profissional no Ensino Superior é contribuir para a 
formação de novos professores. A análise do teste de comparação múltipla a posteriori (teste 
de Tukey) revela que as diferenças se encontram entre os professores com 11 a 15 anos de 
experiência e os professores que têm menos experiência, sendo que os primeiros concordam 
mais com a afirmação (4,92 vs 4,40). 
(11.14) O que me atrai no exercício profissional no Ensino Superior é ter a oportunidade de 
vir a desempenhar cargos de prestígio e responsabilidade dentro ou fora do mundo 
académico. A análise do teste de comparação múltipla a posteriori (teste de Tukey) revela 
que diferenças encontram-se entre os professores com menos experiência e os com mais de 21 
anos de experiência, sendo que estes discordam mais da afirmação (2,17 vs 3,04). Esta última 
diferença, combinada com a diferença encontrada em função da idade para o mesmo item 
parece indiciar que os professores mais velhos e mais experientes estão menos interessados 
em vir a desempenhar cargos, ou por estarem já em fim de carreira, ou porque já os 
desempenham ou desempenharam e, possivelmente como adiantámos anteriormente essas 
funções perderam já o seu poder de atracção. 
A aplicação do teste revela ainda que as diferenças de opinião dos professores relativamente 
aos factores que os motivam no seu exercício profissional não variam significativamente em 






2.4.2. As Preocupações Inerentes à Actividade Profissional 
Na secção relacionada com as Preocupações inerentes à actividade profissional (questão 13, 
item 13.1 a 13.48) obtivemos um conjunto de resultados que passamos a apresentar (tabela 
completa em anexo II4.3.). 
Tabela 22. Preocupações Inerentes à Actividade Profissional (Mais de 75% de Total Acordo) 










7.Definir e apresentar claramente aos  Freq.   3 8 71 82 82 
alunos os objectivos e critérios de 
avaliação no início do ano 
 %   3,7 9,8 86,6 96,4 100,0 
Legenda: C+ CT – Somatório das respostas nas posições concordo e concordo totalmente 
Analisando de uma forma global as respostas aos itens da pergunta 13, verificamos que o item 
que obteve maior aprovação foi o item 7. Definir e apresentar claramente aos alunos os 
objectivos e critérios de avaliação no início do ano com 86,6% totalmente de acordo. Se 
observarmos as percentagens acumuladas verificamos que o grau de concordância atinge os 
96,4%, revelando-se uma preocupação central na generalidade dos professores. Parece que as 
questões da avaliação continuam a ser uma preocupação dominante para os professores, indo 
ao encontro de autores como Alarcão e Gil (2004), Ramsden (2003) e Zabalza (2007) que 
apontam a avaliação como área problemática para os docentes. 
Dado o avultado conjunto de preocupações que merecem a atenção de mais de três quartos 
dos respondentes vamos em primeiro lugar perceber de entre estas quais as que merecem total 
concordância da maioria do grupo e em seguida, as que sendo preocupação de mais de 75% 
dos entrevistados, não são acolhidas por mais de metade do grupo com total concordância. 
Tabela 23. Preocupações Inerentes à Actividade Profissional  
(Mais de 75% de Acordo com resposta da maioria no concordo totalmente) 












27.Que os alunos sejam capazes de  Freq.   1 33 49 82 83 
 aprender de forma autónoma  %   1,2 39,8 59,0 98,8 100,0 
11.Trocar ideias com os colegas da mesma área 
sobre os conteúdos e metodologias de ensino 
Freq. 
% 










29.Fornecer alguma bibliografia de base e incentivar Freq.  1 1 36 45 81 83 
 os alunos a fazer a sua própria pesquisa sobre o tema  %  1,2 1,2 43,4 54,2 97,6 100,0 
48.Planear as aulas com antecedência,  Freq.   3 30 50 80 83 
garantindo que tenho os conteúdos bem preparados  %   3,6 36,1 60,2 96,1 100,0 
14.Abordar e discutir os conteúdos com os  Freq.   4 27 52 79 83 
 alunos a partir de diferentes perspectivas  %   4,8 32,5 62,7 95,2 100,0 
18.Perceber como aprendem os alunos Freq. 1  5 30 47 77 83 
   % 1,2  6,0 36,1 56,6 92,7 100,0 
23.Garantir que não cometo erros nas  Freq. 1 3 10 17 49 66 80 
 exposições que faço aos alunos  % 1,3 3,8 12,5 21,3 61,3 82,6 100,0 
Legenda: C+ CT – Somatório das respostas nas posições concordo e concordo totalmente 
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A tabela anterior reúne os itens que representam as preocupações partilhadas por mais de 75% 
dos respondentes, com a particularidade de mais de metade dos respondentes concordar 
totalmente com as afirmações, o que nos leva a identificar essas preocupações como 
fortemente dominantes no grupo.  
Encontramos em primeiro lugar uma preocupação relacionada com a necessidade dos alunos 
aprenderem de forma autónoma (item 27; 39, 8% concorda e 59% concorda totalmente) que, 
conjugando-se com a preocupação em fornecer alguma bibliografia de base e incentivar os 
alunos a fazer a sua própria pesquisa (item 29; 43,4% concorda e 54,2% concorda totalmente) 
nos revelam uma forte preocupação com a autonomia do aluno, aliás patente no discurso dos 
entrevistados na primeira fase do trabalho. 
A partilha com os colegas, fonte de motivação como vimos na análise da questão anterior 
surge novamente com grande destaque enquanto preocupação. Com efeito a preocupação em 
trocar ideias com os colegas da sua área no que diz respeito aos conteúdos e metodologias de 
ensino é generalizada (item11, 38,6% concorda e 59% concorda totalmente). 
Fortemente focada também a preocupação em planear antecipadamente as aulas por forma a 
garantir ter os conteúdos bem preparados (item 48, 36,1% concorda e 60,2% concorda 
totalmente).  
Outro foco de preocupação dominante parece ser a diversificação de estratégias e abordagens, 
por um lado, para garantir diferentes ângulos de análise dos conteúdos (item 14, 62,7% a 
concordar totalmente), assim como perceber como aprendem os alunos (item 18, 36,1% 
concorda e 56,6% concorda totalmente), itens que nos parecem revelar uma especial atenção 
dada organização do ensino, por um lado, e à aprendizagem do aluno, por outro.  
Curiosamente, o item 23. Garantir que não cometo erros nas exposições que faço aos alunos 
que se nos afigura contraditório face às preocupações anteriores agrega 61,3% de acordo total 
por parte dos respondentes, pois assumimos esta preocupação como essencialmente 
relacionada com um pensamento mais centrado em si e no domínio dos conteúdos, que 
esperávamos que não tivesse tanta expressão quando os outros anteriores surgissem 
destacados ou, no caso inverso, ficassem realçados quando os outros obtivessem menos 





Tabela 24. Preocupações Inerentes à Actividade Profissional  
(Mais de 75% de Acordo com resposta inferior a 50% no concordo totalmente) 










36.Usar estratégias de ensino diversificadas para  Freq.  1 2 42 37 79 82 
garantir a atenção de todos os alunos  %  1,2 2,4 51,2 45,1 96,3 100,0 
20.Introduzir os temas e ir orientando a  Freq. 1  4 44 32 76 81 
 análise e discussão dos mesmos  % 1,2  4,9 54,3 39,5 93,8 100,0 
26.Usar mecanismos de avaliação que me  Freq.   6 43 34 77 83 
permitam perceber em que ponto estão os alunos   %   7,2 51,8 41,0 92,8 100,0 
44.Elaborar o programa de forma a incluir aquilo Freq.   6 44 33 77 83 
  que considero essencial aprenderem na minha disciplina  %   7,2 53,0 39,8 92,8 100,0 
13. Ir percebendo como orientar a aula, de acordo com  Freq.  3 3 39 37 76 82 
 os comentários/questões que os alunos vão fazendo  %  3,7 3,7 47,6 45,1 92,7 100,0 
24.Colaborar com os colegas de diferentes áreas,  Freq. 1 1 5 35 41 76 83 
para potenciar a articulação das aprendizagens  % 1,2 1,2 6,0 42,2 49,4 91,6 100,0 
40.Construir e aplicar instrumentos de avaliação  Freq.  3 7 39 34 73 83 
que me permitam classificar os alunos com segurança  %  3,6 8,4 47,0 41,0 88 100,0 
41.Ensinar aos alunos aquilo que considero  Freq.  2 8 40 33 73 83 
 essencial aprenderem da minha área  %  2,4 9,6 48,2 39,8 88 100,0 
10.Planear as aulas garantindo que tenho tempo  Freq.  1 10 32 40 72 83 
 Para abordar tudo aquilo que considero essencial    %  1,2 12,0 38,6 48,2 86,8 100,0 
35.Que os alunos elaborem os seus próprios  Freq. 1 1 9 47 25 72 83 
 apontamentos e esquemas de estudo  % 1,2 1,2 10,8 56,6 30,1 86,7 100,0 
42.Usar recursos que me sirvam de suporte à  Freq.  2 11 38 32 70 83 
 apresentação dos conteúdos  %  2,4 13,3 45,8 38,6 84,4 100,0 
5.Aproveitar a experiência dos alunos para ir  Freq.  5 9 35 34 69 83 
 desenvolvendo as aulas  %  6,0 10,8 42,2 41,0 83,1 100,0 
21.Planear as aulas a partir das experiências que vamos tendo 

















32.Garantir que transmito aos alunos segurança  Freq.  1 13 41 28 69 83 
 no domínio dos conteúdos  %  1,2 15,7 49,4 33,7 83,1 100,0 
9.Que os alunos aprendam o que ensinei Freq. 2 2 10 42 25 67 81 
   % 2,5 2,5 12,3 51,9 30,9 82,8 100,0 
30.Conhecer os futuros contextos de trabalho  Freq.  2 13 38 30 68 83 
 dos alunos e apoiá-los individualmente em tutorias  %  2,4 15,7 45,8 36,1 81,9 100,0 
47.Usar estratégias onde me possa apoiar na  Freq.  1 16 46 18 64 81 
 apresentação dos conteúdos  %  1,2 19,8 56,8 22,2 79 100,0 
25.Flexibilizar o programa em função dos  Freq. 2 3 14 43 21 64 83 
 interesses e ritmos dos alunos  % 2,4 3,6 16,9 51,8 25,3 77,1 100,0 
Legenda: C+ CT – Somatório das respostas nas posições concordo e concordo totalmente 
Como não podemos deixar de assinalar, continuamos a verificar um vasto conjunto de 
preocupações partilhado por mais de 75% dos respondentes. Com níveis de concordância na 
casa dos 90% encontramos preocupações relacionadas com a diversificação de estratégias 
para garantir a atenção de todos os alunos (item 36), a orientação das aulas a partir da 
introdução e discussão dos temas (item 20), a utilização de mecanismos de avaliação para 
orientação da intervenção do professor (item 26) e a orientação da aula guiada pelas 
intervenções dos alunos (item 13).  
Se as respostas aos itens acima mencionados revelam um grupo de docentes tendencialmente 
mais orientado para o aluno e a aprendizagem (com excepção do item 36 mais consentâneo 
com uma orientação para o docente e a organização do ensino), as respostas ao item 44. 
Elaborar o programa de forma a incluir aquilo que considero essencial aprenderem na 
minha disciplina e item 41. Ensinar aos alunos aquilo que considero essencial aprenderem 
da minha área, apontam para um grupo em que o docente atribui a si próprio a 
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responsabilidade pela decisão dos conteúdos a abordar em função da visão que tem da sua 
área disciplinar. 
Já o item 40. Construir e aplicar instrumentos de avaliação que me permitam classificar os 
alunos com segurança aponta para uma função mais sumativa da avaliação do que o item 26 
visto anteriormente e para uma maior preocupação com o rigor do próprio professor na 
construção desses instrumentos. Corrobora ainda a ideia de uma forte orientação para o 
professor a alta percentagem de total concordância obtida no item10. Planear as aulas 
garantindo que tenho tempo para abordar tudo aquilo que considero essencial (48,2% 
concorda totalmente). 
Esta oscilação continua a verificar-se se atendermos aos restantes itens que obtém mais de 
75% de acordo dos respondentes. Assim, verificamos que a grande maioria dos docentes 
revela preocupações mais orientadas para os alunos (item 35. Que os alunos elaborem os seus 
próprios apontamentos e esquemas de estudo; item 5. Aproveitar a experiência dos alunos 
para ir desenvolvendo as aulas; item 21. Planear as aulas a partir das experiências que 
vamos tendo na sala e das solicitações que os alunos; item 30. Conhecer os futuros contextos 
de trabalho dos alunos e apoiá-los individualmente em tutorias; item 25. Flexibilizar o 
programa em função dos interesses e ritmos dos alunos). Contudo, parece ser também 
igualmente alvo da atenção dos docentes aspectos que apontam para preocupações mais 
centradas em si e nos conteúdos como sugerem as respostas aos itens 42. Usar recursos que 
me sirvam de suporte à apresentação dos conteúdos; 32.Garantir que transmito aos alunos 
segurança no domínio dos conteúdos; 9.Que os alunos aprendam o que ensinei e 47.Usar 
estratégias onde me possa apoiar na apresentação dos conteúdos. 
Estamos, então, perante um grupo que revela preocupações de vários tipos, apesar de umas 
surgirem como dominantes face a outras, o que sustenta a ideia de que as preocupações típicas 
de um determinado tipo de orientação pedagógica associado a diferentes etapas de 
desenvolvimento profissional não são anuladas, mas antes perdem protagonismo quando os 







Tabela 25. Preocupações Inerentes à Actividade Profissional (mais de 50% de acordo) 










2.Manter uma boa dinâmica nas aulas  Freq.  5 17 46 15 61 83 
 garantindo que cumpro o que tinha estipulado previamente  %  6,0 20,5 55,4 18,1 73,5 100,0 
15.Ter uma relação cordial com os alunos, mas com o  Freq. 1 2 19 32 29 61 83 
 distanciamento necessário à diferença de papéis  % 1,2 2,4 22,9 38,6 34,9 73,5 100,0 
8.Usar estratégias de ensino que vi resultar com  Freq.  1 25 41 15 56 82 
 professores mais experientes  %  1,2 30,5 50,0 18,3 68,3 100,0 
22.Perceber que conteúdos abordar em função  Freq. 3 5 21 38 16 54 83 
dos interesses dos alunos  % 3,6 6,0 25,3 45,8 19,3 65,1 100,0 
37.Ter o apoio/orientação de colegas mais  Freq. 1 3 26 32 21 53 83 
 Experientes  % 1,2 3,6 31,3 38,6 25,3 63,9 100,0 
4.Avaliar para garantir que os alunos dominam  Freq. 3 5 22 34 18 52 82 
 os conteúdos leccionados  % 3,7 6,1 26,8 41,5 22,0 63,5 100,0 
38.Assegurar o funcionamento da aula,  Freq. 2 6 22 41 11 52 82 
 mantendo a autoridade  % 2,4 7,3 26,8 50,0 13,4 63,5 100,0 
33.Usar estratégias que me permitam dar o  Freq. 1 8 21 28 24 52 82 
 máximo de informação aos alunos  % 1,2 9,8 25,6 34,1 29,3 63,5 100,0 
17.Negociar com os alunos os critérios e 

















31.Elaborar o programa seguindo orientações de  Freq.  6 27 32 18 50 83 
colegas mais experientes  %  7,2 32,5 38,6 21,7 60,3 100,0 
28.Conseguir responder a todas as perguntas que  Freq. 1 10 25 35 12 47 83 
 os alunos me coloquem  % 1,2 12,0 30,1 42,2 14,5 56,7 100,0 
34.Ensinar aos alunos aquilo que sei Freq. 2 8 23 34 15 49 82 
   % 2,4 9,8 28,0 41,5 18,3 59,8 100,0 
45.Definir critérios e processos de avaliação  Freq. 3 3 31 30 15 45 82 
partindo da prática de colegas mais experientes  % 3,7 3,7 37,8 36,6 18,3 54,9 100,0 
46.Garantir que transmito aos alunos aquilo que  Freq. 2 10 25 29 16 45 82 
 Sei  % 2,4 12,2 30,5 35,4 19,5 54,9 100,0 
3.Que os alunos me vejam como um modelo  Freq. 4 9 26 37 7 44 83 
   % 4,8 10,8 31,3 44,6 8,4 53 100,0 
Legenda: C+ CT – Somatório das respostas nas posições concordo e concordo totalmente 
A tabela anterior agrupa os itens que merecem a anuência por parte de mais de metade do 
grupo de respondentes se tivermos em conta as percentagens acumuladas pelo somatório das 
respostas dadas no ponto concordo e no ponto concordo totalmente da escala. Continuamos a 
verificar uma aparente oscilação nas preocupações reveladas pela maioria, ora mais centradas 
nos conteúdos, ora na organização do ensino ora na aprendizagem dos alunos, como tínhamos 
visto anteriormente. 
Não permitindo a estatística descritiva ir mais longe nas nossas inferências, esperamos que 
outro tipo de análise aos dados nos permita perceber melhor esta aparente sobreposição de 
preocupações reveladores dos diversos tipos de perfil de orientação pedagógica como 
definimos no nosso referencial. É nossa expectativa que a utilização de outros métodos de 
análise estatística nos permitam perceber diferenças latentes, no pressuposto já por nós 
enunciado de que o processo de desenvolvimento profissional representa diferentes focos de 
preocupações ao longo dessa trajectória, o que não significa que as novas preocupações 
eliminem as antecedentes, mas antes que as mais recentes passam a ocupar um lugar central 


















16.Elaborar o programa em conjunto com os  Freq. 44 15 29 25 9 4 82 
 Alunos  % 53,7 18,3 35,4 30,5 11,0 4,9 100,0 
1.Integrar no programa apenas os conteúdos  Freq. 44 17 27 13 21 5 83 
 que domino bem  % 53 20,5 32,5 15,7 25,3 6,0 100,0 
43.Ser próximo e um confidente dos alunos Freq. 41 8 33 26 11 4 82 
   % 50 9,8 40,2 31,7 13,4 4,9 100,0 
Legenda: DT+ D – Somatório das respostas nas posições discordo totalmente e discordo 
  C+ CT – Somatório das respostas nas posições concordo e concordo totalmente 
 
A tabela anterior revela-nos que a maioria dos respondentes não tem como preocupação a 
elaboração do programa em conjunto com os alunos (item 16.) que associada à alta 
percentagem de anuência no item 44. que vimos anteriormente (Elaborar o programa de 
forma a incluir aquilo que considero essencial aprenderem na minha disciplina) sugere-nos 
que para a larga maioria de docentes deste grupo a organização do programa é uma tarefa da 
responsabilidade do professor, apesar de simultaneamente uma larga maioria considerar 
importante flexibilizar esse programa em função dos interesses dos alunos (item 25). 
Mais de metade dos docentes não tem como preocupação a integração apenas de conteúdos 
que domina bem (item 1.), o que poderá indicar uma predisposição da maioria para investir na 
aprendizagem de novos conteúdos que se revelem importantes, ideia que nos parece 
consentânea com a forte motivação revelada no bloco anterior para a aprendizagem 
permanente. 
Também não parece ser preocupação para a maioria dos respondentes a criação de laços de 
grande proximidade com os alunos como revelam as respostas ao item 43.Ser próximo e um 
confidente dos alunos, o que nos leva a supor que embora a relação com os alunos seja factor 
de motivação para a maioria, provavelmente deverá ter outra configuração que não a expressa 
pelo item em análise. 


















19.Fornecer um bom manual/sebenta aos alunos para  Freq.  7 11 24 26 15 41 83 
 que disponham de um bom elemento de estudo  % 21,7 8,4 13,3 28,9 31,3 18,1 49,2 100,0 
39.Cumprir todo o programa que  Freq.  3 16 25 29 10 39 83 
 Defini  % 22,9 3,6 19,3 30,1 34,9 12,0 46,9 100,0 
12.Garantir que os alunos ficam com Freq.  2 8 35 20 18 38 83 
 bons apontamentos das minhas aulas  % 12,0 2,4 9,6 42,2 24,1 21,7 45,8 100,0 
6.Abordar apenas conteúdos que  Freq.   8 23 17 19 36 83 
 tenha bem preparados, que domine bem  % 46,9 37,3 9,6 27,7 20,5 22,9 43,4 100,0 
Legenda: C+ CT – Somatório das respostas nas posições concordo e concordo totalmente 
A tabela anterior reúne um conjunto de itens onde a posição dos inquiridos se revela mais 
dispersa. Por exemplo, o item 6. Abordar apenas conteúdos que tenha bem preparados, que 
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domine bem suscita posições antagónicas verificando-se que 46,9% estão em desacordo, 
43,4% concordam e 27,7% não se conseguem posicionar. Esta discrepância tão acentuada 
poderá estar relacionada com um maior afastamento ou um maior foco de preocupação no 
domínio dos conteúdos e, por conseguinte, indiciar distintos perfis de orientação pedagógica 
subjacentes. 
O item 12. Garantir que os alunos ficam com bons apontamentos das minhas aulas, apesar de 
não merecer o desacordo de grande percentagem de sujeitos (apenas 12%), verifica-se que são 
quase tantos os que não conseguem definir a sua posição como aqueles que se manifestam em 
posições de acordo. Já o item 19. Fornecer um bom manual/sebenta aos alunos para que 
disponham de um bom elemento de estudo merece o acordo de quase metade do grupo 
(49,2%) embora também neste caso uma percentagem considerável não se consiga posicionar 
(31,3%) e 21,7% manifeste a sua discordância. Parece pois estarmos perante um grupo que 
não partilha as mesmas preocupações no que diz respeito à forma como devem apoiar a 
aprendizagem do aluno, apesar de serem quase unânimes relativamente à importância da 
aprendizagem autónoma (item 27 e item 29) como vimos anteriormente. Poderá isto significar 
que, apesar da ideia de aprendizagem autónoma do aluno ser uma máxima partilhada pelo 
grupo, enquanto ideal educativo não terá o mesmo nível de interiorização e de concretização 
para todos, sendo provável até que prevejam a complementaridade de estratégias (por 
exemplo item 29 e itens 12 e 19), umas com maior peso para uns do que para outros. 
A preocupação em cumprir todo o programa definido (item 39.) apesar de continuar a ser uma 
preocupação para quase metade dos respondentes (46,9%) não o é para 22,9%, sendo que os 
restantes se posicionam de forma neutral.  
Procurámos perceber de que forma as variáveis independentes influenciam as opiniões 
dos docentes relativamente aos factores que os motivam no seu exercício profissional.  
Para o efeito utilizámos os testes acima descritos (testes de Mann-Whitney e testes de 
Kruskal-Wallis) adequados às variáveis. Limitar-nos-emos a apresentar quadros síntese dos 
resultados correspondentes a diferenças significativas detectadas podendo os resultados 
completos ser consultados no anexo II4.4., assim como as tabelas correspondentes às 












W Z Sig.* 
Género 13.34 502,500 2155,500 -2,230 ,026  
13.39 486,500 2139,500 -2,603 ,009  
13.40 551,500 2204,500 -2,046 ,041  




13.5 499,000 850,000 -2,252 ,024  
13.16 423,500 774,500 -2,890 ,004  
13.34 406,500 757,500 -3,108 ,002  
13.35 472,500 823,500 -2,661 ,008  
13.43 421,000 746,000 -2,829 ,005  
13.48 520,500 2005,500 -2,161 ,031  
Formação 
Pedagógica 
13.6 301,000 2647,000 -2,214 ,027  
13.8 268,000 2546,000 -2,742 ,006  
13.22 257,000 362,000 -2,871 ,004  
13.31 315,000 2661,000 -2,094 ,036  
13.32 321,000 2667,000 -2,084 ,037  
13.37 318,000 2664,000 -2,058 ,040  
13.40 320,000 2666,000 -2,112 ,035  
13.42 316,000 421,000 -2,143 ,032  
13.44 323,000 2669,000 -2,121 ,034  
13.45 277,000 2555,000 -2,539 ,011  
                       * p ≤ 0,05                          
Em função do género foram apuradas as seguintes diferenças estatisticamente significativas:  
(13.34) Ensinar aos alunos aquilo que sei, (13.39) Cumprir todo o programa que defini, 
(13.40) Construir e aplicar instrumentos de avaliação que me permitam classificar os alunos 
com segurança e (13.46) Garantir que transmito aos alunos aquilo que sei, sendo que em 
todos os casos os professores concordam mais com a afirmação do que as professoras (médias 
4,00 vs 3,47; 3,77 vs 3,12; 4,50 vs 4,14 e 4,12 vs 3,33, respectivamente). 
Estes resultados parecem indicar uma maior necessidade de controlo do processo de ensino e 
uma postura mais transmissiva dos conteúdos por parte dos professores do que por parte das 
professoras, o que coincide com o facto de se encontrar uma maior proporção de professoras 
no grupo 3, grupo este mais orientado para o aluno e para a aprendizagem. Contudo, 
relembramos que os resultados obtidos deverão ser observados com alguma reserva dada a 
reduzida dimensão do grupo abrangido. 
Em função da área científica de formação de base detectámos as seguintes diferenças 
estatisticamente significativas: 
(13.5) Para mim, na minha prática, é importante aproveitar a experiência dos alunos para ir 
desenvolvendo as aulas, (13.34) Para mim, na minha prática, é importante ensinar aos 
alunos aquilo que sei e (13.35) Para mim, na minha prática, é importante que os alunos 
elaborem os seus próprios apontamentos e esquemas de estudo, verificando-se em todos os 
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casos que os professores de Humanidades e Ciências Sociais concordam mais com as 
afirmações do que os professores das Ciências Exactas (médias 3,87 vs 3,12; 4,33 vs 3,8 e 
14,24 vs 3,85; respectivamente). 
Os professores de Ciências exactas revelam posições mais discordantes relativamente aos 
itens (13.16) Para mim, na minha prática, é importante elaborar o programa em conjunto 
com os alunos e (13.43) Para mim, na minha prática, é importante ser próximo e um 
confidente dos alunos (médias 2,20 vs 2,85 e 2,00 vs 2,74; respectivamente). 
Já relativamente ao item (13.48) Para mim, na minha prática, é importante planear as aulas 
com antecedência, garantindo que tenho os conteúdos bem preparados os professores de 
Ciências Exactas revelam uma maior concordância mais com a afirmação (médias 4,73 vs 
4,46). 
Dos resultados acima enunciados parece transparecer uma tendência para um maior controlo 
do processo de ensino-aprendizagem por parte dos professores de Ciências Exactas, dando 
menos espaço ao aluno. Os de Humanidades e Ciências Socias parecem distinguir-se por uma 
maior valorização das experiências dos alunos. 
O facto de ter ou não formação pedagógica traduziu-se na variável que maior número de 
diferenças despoletou. Encontrámos as seguintes diferenças estatisticamente significativas: 
Os professores sem formação pedagógica tendem a concordar mais com as seguintes 
afirmações (13.6) Para mim, na minha prática, é importante abordar apenas conteúdos que 
tenha bem preparados, que domine bem (média 3,86 vs 3,03), (13.31) Para mim, na minha 
prática, é importante elaborar o programa de forma a incluir aquilo que considero essencial 
aprenderem na minha disciplina (média 4,64 vs 4,26) e (13.37) Para mim, na minha prática, 
é importante garantir que transmito aos alunos segurança no domínio dos conteúdos (média 
4,50 vs 4,09). 
Já os professores com formação pedagógica evidenciam maior concordância relativamente às 
afirmações (13.8) Para mim, na minha prática, é importante perceber que conteúdos abordar 
em função dos interesses dos alunos (média 3,87 vs 2,93) e (13.22) Para mim, na minha 
prática, é importante usar recursos que me sirvam de suporte à apresentação dos conteúdos 
(média 4,28 vs 3,86). 
Poderemos inferir das diferenças acima assinaladas que os professores com formação 
pedagógica tendem a evidenciar uma maior preocupação com o aluno e com a aprendizagem, 
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enquanto os professores sem formação revelam maior preocupação com o próprio domínio 
dos conteúdos e em demonstrar segurança. 
Os docentes que não receberam formação pedagógica distinguem-se daqueles que receberam 
manifestando maior anuência relativamente aos itens (13.40) Para mim, na minha prática, é 
importante usar estratégias de ensino que vi resultar com professores mais experientes 
(média 4,36 vs 3,76); (13.42) Para mim, na minha prática, é importante elaborar o programa 
seguindo orientações de colegas mais experientes (média 4,21 vs 3,66), (13.32) Para mim, na 
minha prática, é importante construir e aplicar instrumentos de avaliação que me permitam 
classificar os alunos com segurança (média 4,64 vs 4,18), (13.44) Para mim, na minha 
prática, é importante definir critérios e processos de avaliação partindo da prática de 
colegas mais experientes (média 4,21 vs 3,51), (13.45) Para mim, na minha prática, é 
importante ter o apoio/orientação de colegas mais experientes (média 4,29 vs 3,75). 
As diferenças que agora assinalamos revelam uma maior preocupação/valorização do apoio e 
da experiência presumimos nós que decorrente de ter como únicos recursos ou elementos de 
apoio uma aprendizagem de cariz artesanal (usar estratégias que vi resultar com professores 
mais experientes) e o apoio dos colegas mais experientes. 
O conjunto de diferenças assinaladas entre os docentes com e sem formação pedagógica no 
que se refere às preocupações evidenciadas, parece apontar para uma propensão da formação 
pedagógica para reduzir o recurso à aprendizagem artesanal como fonte principal e, por outro 
lado, parece sugerir que os professores que não têm esta formação tendem a estar mais 
preocupados com a sua imagem e com o domínio dos conteúdos, indicadores de níveis de 
desenvolvimento mais iniciais. 
Em função de ter ou não experiência de ensino anterior: as diferenças de opinião 
relativamente às preocupações inerentes à actividade profissional não variam 
significativamente em função de ter experiência de ensino anterior. 
Passamos agora a analisar os resultados obtidos a partir da aplicação dos testes de Kruskal-
Wallis. Os resultados completos da aplicação destes testes, bem como os dos testes de Tukey 















Idade 13.1 7,840 2 ,020  
13.4 7,896 2 ,019  
 13.14 9,376 2 ,009  
 13.21 10,143 2 ,006  
 13.35 10,836 2 ,004  
Categoria 
Profissional 
13.27 9,103 2 ,011  
13.35 7,351 2 ,025  
Anos Exp. Ensino 
Superior 
13.1 12,912 4 ,012  
13.14 10,826 4 ,029  
13.35 16,239 4 ,003  
13.44 11,704 4 ,020  
                       * p ≤ 0,05                          
Em função da idade dos professores encontramos diferenças no item (13.1) Para mim, na 
minha prática, é importante integrar no programa apenas os conteúdos que domino bem, 
sendo que a distinção se encontra entre os professores com mais de 49 anos e os professores 
com idades compreendidas entre os 40 e 49 anos, sendo que os primeiros discordam mais da 
afirmação (2,26 vs 3,24 -Teste de Tukey).  
Também foram detectadas diferenças significativas no item (13.4) Para mim, na minha 
prática, é importante avaliar para garantir que os alunos dominam os conteúdos leccionados. 
As diferenças encontram-se entre os professores com mais de 49 anos e os docentes com 
menos de 40 anos, sendo que estes concordam mais com a afirmação (4,10 vs 3,38 -Teste de 
Tukey). 
No item (13.14) Para mim, na minha prática, é importante abordar e discutir os conteúdos 
com os alunos a partir de diferentes perspectivas, as diferenças encontram-se entre os 
professores na faixa etária dos 40-49 anos e os docentes com mais de 49 anos, sendo que estes 
últimos concordam mais com a afirmação (4,80 vs 4,29 -Teste de Tukey). 
(13.21) Para mim, na minha prática, é importante planear as aulas a partir das experiências 
que vamos tendo na sala e das solicitações que os alunos vão fazendo. Aqui as diferenças 
encontram-se entre os professores com 40-49 anos e até 39 anos e os com mais de 49 anos, 
sendo os mais velhos os que mais concordam com a afirmação (4,46 vs 3,81 e 3,76 - Teste de 
Tukey). 
(13.25) Para mim, na minha prática, é importante que os alunos elaborem os seus próprios 
apontamentos e esquemas de estudo, as diferenças encontram-se entre os professores com até 
39 anos e os com mais de 49 anos, sendo que estes concordam mais com a afirmação (4,37 vs 
3,87 - Teste de Tukey). 
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As diferenças encontradas em termos de preocupações e de idade revelam-nos uma tendência 
dos professores mais velhos para uma maior valorização do papel do aluno ou, no sentido 
inverso uma menor valorização do papel do professor, o que parece sugerir que a idade 
(enquanto processo de maturação) é um dos factores que interfere no desenvolvimento 
profissional. Veremos mais adiante se à idade se juntam factores como a categoria 
profissional (que pressupõe formação) e a experiência. 
Em função da categoria profissional dos docentes encontrámos as seguintes diferenças 
estatisticamente significativas. 
No item (13.27) Para mim, na minha prática, é importante que os alunos sejam capazes de 
aprender de forma autónoma, as diferenças encontram-se entre os professores Coordenadores 
e os Assistentes, sendo que os primeiros concordam mais com a afirmação (4,80 vs 4,35 -
Teste de Tukey). 
Já no item (13.3) Para mim, na minha prática, é importante que os alunos elaborem os seus 
próprios apontamentos e esquemas de estudo, as diferenças encontram-se entre os professores 
Adjuntos e os Assistentes, sendo que os primeiros concordam mais com a afirmação (4,32 vs 
3,85 -Teste de Tukey). 
Os resultados apontam para uma maior valorização do papel do aluno no seu próprio processo 
de ensino aprendizagem em categorias profissionais mais avançadas, o que indicia que o 
processo de desenvolvimento profissional poderá acompanhar o processo de carreira 
(enquanto percurso contínuo no tempo e que integra formação, necessária para a progressão e 
que poderá implicar também uma maior experiência). 
Em função dos anos de experiência no ensino superior foram apuradas as seguintes 
diferenças: 
No item (13.1) Para mim, na minha prática, é importante integrar no programa apenas os 
conteúdos que domino bem, as diferenças encontram-se entre os professores com 6 a 10 de 
experiência e os docentes com mais de 21 anos de experiência, sendo que estes últimos 
discordam mais da afirmação (2,04 vs 3,31 - Teste de Tukey). 
No item (13.14) Para mim, na minha prática, é importante abordar e discutir os conteúdos 
com os alunos a partir de diferentes perspectivas, as diferenças encontram-se entre os 
professores com 16 a 20 anos de experiência e os docentes com 6 a 10 anos de experiência, 
sendo que os primeiros concordam mais com a afirmação (5,00 vs 4,31 -Teste de Tukey). 
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Encontraram-se também diferenças de opinião relativamente ao item (13.35) Para mim, na 
minha prática, é importante que os alunos elaborem os seus próprios apontamentos e 
esquemas de estudo verificando-se que os professores com 11 a 15 anos de experiência 
concordam mais com a afirmação do que aqueles que tem até 5 anos de experiência (4,54 vs 
3,72 -Teste de Tukey), verificando-se a mesma tendência na apreciação do item (13.44) Para 
mim, na minha prática, é importante elaborar o programa de forma a incluir aquilo que 
considero essencial aprenderem na minha disciplina (4,62 vs 4,00 -Teste de Tukey). 
As diferenças encontradas parecem sugerir que uma maior experiência vai levando os 
docentes a uma maior descentração nos conteúdos e, simultaneamente, à concessão de um 
maior protagonismo ao aluno no processo de ensino aprendizagem. A última diferença 
encontrada parece ser a excepção ou podemos interpretar esta diferença como uma 
insegurança manifestada nos primeiros anos pelos docentes que os leva a seguir os programas 
e o aconselhamento de outros docentes, sendo que já com maior experiência assumem esta 
decisão em função da perspectiva que têm. 
Em síntese, esta primeira análise do posicionamento dos docentes face às preocupações 
apresentadas reforça a nossa convicção de que existem diferentes perfis de orientação 
pedagógica pelos quais vão passando os docentes ao longo do seu processo de 
desenvolvimento profissional e, pelo que sugerem os dados, esse processo é potencialmente 
condicionado por factores como a idade, anos de experiência, categoria profissional e 
formação pedagógica entre outros, sobressaindo este último factor como forte variável 
diferenciadora. 
2.4.3. Os Factores Condicionantes  
Na pergunta 15 procurámos perceber quais os factores assinalados como responsáveis pela 
mudança nas práticas dos docentes (seja piorando ou contribuindo para a melhoria das 
mesmas). Os resultados (ver tabela completa em anexo II4.3.) vão sendo apresentados por 
forma a evidenciar as ideias que merecem mais ou menos acordo. Comecemos por ver na 
tabela que se segue os factores que se destacam como aqueles que mais poderão interferir na 






Tabela 30. O meu Desempenho como Docente Mudou ou Pode Mudar Devido… (mais de 75% de acordo) 
Pergunta 15. Discordo 
Totalmente Discordo 
Não concordo 





13.à experiência que vou tendo como  Freq.   1 33 48 81 82 
 professor no ensino superior  %   1,2 40,2 58,5 98,7 100,0 
25.à auto-avaliação e reflexão que faço das  Freq. 1 0 3 35 44 79 83 
 minhas práticas  % 1,2 ,0 3,6 42,2 53,0 95,2 100,0 
14.às dinâmicas de colaboração entre colegas  Freq.  2 4 35 42 77 83 
da minha área  %  2,4 4,8 42,2 50,6 92,8 100,0 
16.ao nível de motivação e interesse dos  Freq.  2 18 38 25 63 83 
 alunos para aprender  %  2,4 21,7 45,8 30,1 85,9 100,0 
9.à avaliação e comentários dos alunos sobre  Freq. 2 3 8 51 17 78 81 
 o meu desempenho  % 2,5 3,7 9,9 63,0 21,0 84 100,0 
21. à dimensão das turmas Freq. 1 1 16 45 20 65 83 
   % 1,2 1,2 19,3 54,2 24,1 78,3 100,0 
Legenda: C+ CT – Somatório das respostas nas posições concordo e concordo totalmente 
A valorização da experiência como factor de mudança no desempenho do professor (item 13) 
é fortemente vincada no grupo de respondentes, de forma quase unânime, destacando-se uma 
maioria a posicionar-se totalmente de acordo (58,5%). De forma semelhante, mais de 90% 
dos respondentes reconhece que a auto-avaliação das suas práticas (item 25) e as dinâmicas de 
colaboração entre colegas da área disciplinar (item 14) como fontes geradoras de mudança no 
desempenho do professor, itens que recebem total acordo de mais de metade dos docentes. 
Nesta primeira leitura sobressaem, assim, mecanismos mais informais, de cariz artesanal, com 
destaque para a valorização da experiência e da avaliação que o próprio faz do seu 
desempenho, aliada aos mecanismos de socialização implícitos na relação com os pares. Estes 
dados não nos surpreendem, pois correspondem a aspectos fortemente vincados no discurso 
dos entrevistados analisados na fase 1, e vão ao encontro do que nos diz a literatura 
relativamente à valorização (por vezes sobrevalorização) da experiência como factor de 
mudança e de aprendizagem. 
Também o nível de motivação e interesse dos alunos (item 16), bem como a avaliação que os 
alunos possam fazer do desempenho do docente (item 9), embora com maior percentagem de 
resposta no concordo, revelam um forte impacto que o aluno tem na acção do professor. Pode 
a motivação do aluno para aprender bem como a apreciação que este faça do professor gerar 
empenho ou desinteresse por parte do professor, enquanto fontes de motivação extrínseca.  
O último item em destaque, a dimensão das turmas (item 21.) realça um factor decorrente dos 
contextos de trabalho em que o professor tem que actuar. Considerado como factor de 
impacto no desempenho docente, a desadequação do número de alunos por turma (seja por 
excesso, seja por defeito) surge também no discurso dos entrevistados da fase 1 e na 
literatura, como factor condicionante. Poderemos aqui pressupor também o inverso, isto é, 
que uma dimensão das turmas adequada aos objectivos da disciplina proporcionará condições 
favoráveis a um melhor desempenho por parte do docente. 
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2.às dinâmicas de colaboração entre colegas  Freq. 3 5 14 51 10 61 83 
de diferentes áreas do curso  % 3,6 6,0 16,9 61,4 12,0 73,4 100,0 
27.à participação em projectos/equipas de  Freq.  5 19 34 24 58 82 
Investigação  %  6,1 23,2 41,5 29,3 70,8 100,0 
3.ao nível de preparação e maturidade dos  Freq. 3 4 18 42 16 58 83 
 Alunos  % 3,6 4,8 21,7 50,6 19,3 69,9 100,0 
7.à existência de mecanismos de apoio  Freq. 2 8 15 39 18 57 82 
 institucional a iniciativas de formação e desenvolvimento  % 2,4 9,8 18,3 47,6 22,0 69,6 100,0 
18.à experiência enquanto aluno (a)/formando  Freq. 2 8 16 43 14 57 83 
 (a) que me possibilitou a observação de outros professores  % 2,4 9,6 19,3 51,8 16,9 68,7 100,0 
12.à qualidade dos equipamentos/recursos  Freq. 1 11 15 46 10 56 83 
didácticos e bibliográficos disponíveis na instituição  % 1,2 13,3 18,1 55,4 12,0 67,4 100,0 
15.ao parecer dos colegas sobre o meu  Freq.  7 18 42 14 56 83 
 desempenho como docente  % 2,4 8,4 21,7 50,6 16,9 67,5 100,0 
5.aos resultados académicos dos alunos (taxas  Freq. 3 8 19 40 12 52 82 
de sucesso/insucesso)  % 3,7 9,8 23,2 48,8 14,6 63,4 100,0 
19.a algumas das minhas características e  Freq. 1 4 25 36 15 51 81 
 estilo pessoal    % 1,2 4,9 30,9 44,4 18,5 62,9 100,0 
22.à gestão do tempo em função de outras  Freq. 2 8 22 35 16 51 83 
 actividades inerentes ao exercício profissional .  % 2,4 9,6 26,5 42,2 19,3 61,5 100,0 
6.à experiência docente noutros níveis de  Freq. 5 7 22 36 11 47 81 
 Ensino  % 6,2 8,6 27,2 44,4 13,6 58 100,0 
20. a mecanismos de formação e  Freq. 4 11 20 41 6 47 82 
 desenvolvimento promovidos pela instituição  % 4,9 13,4 24,4 50,0 7,3 57,3 100,0 
Legenda: C+ CT – Somatório das respostas nas posições concordo e concordo totalmente 
 
Os itens agrupados na tabela anterior revelam um conjunto de factores percebido pelos 
respondentes como susceptível de interferir no seu desempenho. Contudo, em todos eles a 
maior percentagem de resposta fica-se ao nível da posição concordo da escala. 
Curiosamente, os itens que remetem para a formação mais formal (item 20) e para o apoio à 
mesma (item 7), apesar de reconhecidos como factores condicionante não são tão realçados 
como os itens relacionados com a aprendizagens de cariz mais artesanal (item 13 e 25 e os 
itens 18 e 6) e as dinâmicas de colaboração entre colegas (item 14 e item 2) e a apreciação que 
estes possam fazer do seu desempenho (item 15). 
Também os itens relativos ao perfil de aluno (item 3) e respectivos resultados académicos 
(item 5) são reconhecidos como factores condicionantes pela maioria dos sujeitos como 
acontecia igualmente no grupo de entrevistados da fase anterior do estudo. 
As condições de trabalho, nomeadamente a qualidade dos recursos (item 12) e o tempo 
disponível para investir nas diferentes actividades da sua actividade profissional (item 22), 
também são considerados condicionantes para a maioria dos entrevistados. 
Por fim, 62,9% reconhece ainda que as características pessoais (item 19) condicionam a 
mudança no seu desempenho docente, características designadas por Korthagen e Verkwyl 
(2007) e Korthagen (2009) como características nucleares e que segundo Korthagen (2009) 
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são das características mais enunciadas nos estudos enquanto atributos fundamentais do 
professor. Curioso seria explorar com maior detalhe quais os traços que os docentes 
consideram mais favoráveis ou adversos para a mudança no desempenho. 
Tabela 32. O meu Desempenho como Docente Mudou ou Pode Mudar Devido… (dispersão) 



























10.aos acontecimentos da minha vida pessoal e  Freq. 29 7 22 24 26 3 29 82 
familiar (estado de saúde, mudanças estado civil; etc.)  % 35,3 8,5 26,8 29,3 31,7 3,7 35,3 100,0 
4.à participação nos processos de avaliação externa  Freq. 29 7 22 38 14 2 16 83 
 (agência de acreditação, etc.)  % 34,9 8,4 26,5 45,8 16,9 2,4 19,3 100,0 
24.a exigências e responsabilidades da minha vida  Freq. 25 12 13 27 20 10 30 82 
 pessoal e familiar (com filhos, familiares idosos…)  % 30,5 14,6 15,9 32,9 24,4 12,2 36,6 100,0 
11.à existência de mecanismos de reconhecimento  Freq. 24 8 16 26 23 8 31 81 
 da competência pedagógica na instituição  % 29,7 9,9 19,8 32,1 28,4 9,9 38,3 100,0 
1.à necessidade de cumprir requisitos  Freq. 24 10 14 32 18 7 25 81 
 para progressão na carreira  % 29,6 12,3 17,3 39,5 22,2 8,6 30,8 100,0 
17. à adequação dos cursos e das  Freq. 19 4 15 26 26 12 38 83 
disciplinas ao processo de Bolonha  % 22,9 4,8 18,1 31,3 31,3 14,5 45,8 100,0 
23.à qualidade da comunicação interna (difusão  Freq. 18 4 14 39 20 5 25 82 
 da informação, relação com as hierarquias…)  % 22 4,9 17,1 47,6 24,4 6,1 30,5 100,0 
8. à minha participação em órgãos de  Freq. 12 4 8 30 33 7 40 82 
natureza científico-pedagógica  % 14,7 4,9 9,8 36,6 40,2 8,5 48,7 100,0 
26.ao desempenho de outros cargos/funções na  Freq. 11 2 9 33 25 12 37 81 
 instituição (ex. Coordenação, direcção, etc.)  % 13,6 2,5 11,1 40,7 30,9 14,8 45,7 100,0 
Legenda:  DT+ D– Somatório das respostas nas posições discordo totalmente e discordo 
 C+ CT – Somatório das respostas nas posições concordo e concordo totalmente 
Organizamos a tabela anterior tendo como critério de ordenação dos itens a percentagem de 
desacordo que receberam. Apesar de nenhum item merecer o desacordo da maioria dos 
docentes, verifica-se que existe uma forte discrepância na forma como os respondentes se 
posicionam.  
Terminámos a leitura da tabela antecedente salientando o acordo da maioria em torno da 
importância dos traços pessoais na mudança de desempenho. Contudo outros elementos da 
vida pessoal não recebem o mesmo grau de consenso. Assim, se os factores de cariz mais 
pessoal e familiar (item 10 e 24) não são reconhecidos por mais de 30% dos docentes como 
factores condicionantes, simultaneamente são apontados por mais de 35% como factores de 
mudança. Estes factores, aflorados quer nas entrevistas, quer na literatura, parecem ser 
percepcionados de forma diferente pelos docentes, o que se poderá dever, por um lado, à 
forma como cada indivíduo lê e interpreta as situações ou, por outro, poderá dever-se ao facto 
dos respondentes se encontrarem em diferentes fases da sua vida pessoal e familiar e, por isso 
terem experienciado ou não acontecimentos susceptíveis de influir no seu desempenho. 
A existência de mecanismos de reconhecimento da competência pedagógica (item 12), assim 
como as exigências de progressão associadas à carreira (item 1), também merecem ora o 
descordo (cerca de 30%), ora o acordo (cerca de 30%) dos respondentes.  
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A leitura da influência de factores mais relacionados com outras actividades inerentes ao 
trabalho do docente do ensino superior no desempenho docente também é diversificada, 
embora seja mais acentuada uma postura de concordância ou uma posição neutral (itens 8, 23 
e 26), tal como acontece com a apreciação do impacto que a adequação a Bolonha possa ter 
no desempenho docente (item 17) embora aqui cerca de 45% aponte para essa interferência, 
não obstante o desacordo de cerca de 23%. 
A leitura dos resultados da pergunta 15 remetem-nos uma vez mais para a convicção patente 
na literatura e corroborada através das entrevistas que a interpretação de um factor como 
condicionante é extremamente pessoal e variável. Queremos com isto dizer que, apesar de se 
detectarem factores que de uma forma geral são reconhecidos como factores condicionantes, o 
nível de interferência varia em função da leitura que o sujeito faz das situações, o que por sua 
vez dependerá não só da sua biografia e traços pessoais, como dos contextos em que se move 
e das relações que estabelece nesses contextos, numa intrincada rede de interconexões entre 
factores. Mais do que identificar factores e catalogá-los como potenciadores ou limitadores, 
parece-nos que a promoção do desenvolvimento profissional e, inerentemente a melhoria do 
desempenho docente, passa pela análise de necessidades (individuais e colectivas), processo 
esse que contemple simultaneamente a detecção de factores inibidores/promotores para esse 
indivíduo ou grupo. 
Procurámos perceber de que forma as variáveis independentes influenciam as opiniões 
dos docentes relativamente aos factores que provocam mudanças no seu exercício 
profissional.  
Tal como nas questões anteriores limitar-nos-emos a apresentar tabelas síntese dos resultados 
da aplicação dos testes já descritos podendo os resultados completos ser consultados no anexo 
II4.4., assim como as tabelas complementares correspondentes (estatísticas descritivas e testes 
de Tukey). 
Começamos por apresentar os resultados da aplicação dos testes de Mann-Whiteney na tabela 
que se segue: 






W Z Sig.* 
Género 15.1 464,500 2117,500 -2,367 ,018  
15.21 531,500 2184,500 -2,272 ,023  
Exp. Anterior 15.22 195,500 250,500 -2,502 ,012  
Área Científica de Base 15.12 516,000 2001,000 -2,119 ,034  
Formação Pedagógica 15.20 242,500 2520,500 -3,048 ,002  
                       * p ≤ 0,05                          
360 
 
A influência do género deu origem a diferenças estatisticamente significativas no item (15.1) 
O meu desempenho como docente mudou ou pode mudar devido à necessidade de cumprir 
requisitos para progressão na carreira, verificando-se que as professoras discordam mais da 
afirmação do que os professores (2,79 vs 3,42) e no item (15.21) O meu desempenho como 
docente mudou ou pode mudar devido à dimensão das turmas, sendo aqui os professores a 
concordar mais com a afirmação do que as professoras (4,27 vs 3,86). 
Quanto à influência da experiência de ensino anterior encontrámos diferenças 
estatisticamente significativas apenas no item (15.22) O meu desempenho como docente 
mudou ou pode mudar devido à gestão do tempo em função de outras actividades inerentes 
ao exercício profissional (ex.: docência/investigação/gestão) verificando-se que os 
professores com experiência de ensino anterior concordam mais com a afirmação (3,77 vs 
2,90). 
Relativamente à influência da área científica da formação de base dos professores apenas 
detectámos diferenças significativas no posicionamento dos professores relativamente ao item 
(15.12) O meu desempenho como docente mudou ou pode mudar devido à qualidade dos 
equipamentos/recursos didácticos e bibliográficos disponíveis na instituição, verificando-se 
que os professores de Ciências Exactas concordam mais com a afirmação (3,92 vs 3,48). 
A influência da formação pedagógica é detectada apenas no item (15.20) O meu 
desempenho como docente mudou ou pode mudar devido a mecanismos de formação e 
desenvolvimento promovidos pela instituição. São os professores sem formação pedagógica 
que concordam mais com a afirmação (4,07 vs 3,27), sendo expectável, presumindo-se que 
serão os que mais reconhecem necessidade de formação. 
Continuando a análise dos resultados da pergunta 15, apresentamos na tabela seguinte os 
resultados da aplicação dos testes de Kruskall-Wallis como descrito acima.  









Idade 15.1 9,600 2 ,008  
15.4 13,057 2 ,001  
 15.21 12,198 2 ,002  
Categoria 
Profissional 
15.1 9,387 2 ,009  
15.4 6,639 2 ,036  
15.21 13,403 2 ,001  
Anos Exp. Ensino 
Superior 
15.3 9,797 4 ,044  
15.4 12,655 4 ,013  
15.21 9,625 4 ,047  




A leitura da tabela anterior revela a influência da idade dos professores na opinião 
expressada pelos docentes no item (15.1) O meu desempenho como docente mudou ou pode 
mudar devido à necessidade de cumprir requisitos para progressão na carreira, sendo que as 
diferenças se evidenciam entre os professores com idade inferior a 39 anos e os docentes com 
mais de 49 anos, estes últimos discordando mais da afirmação (2,52 vs 3,32 - teste de Tukey). 
As diferenças detectadas na apreciação do item (15.4) O meu desempenho como docente 
mudou ou pode mudar devido à participação nos processos de avaliação externa (agência de 
acreditação, etc.) encontram-se entre os professores com idade compreendida entre os 40 e os 
49 anos e aqueles que têm mais de 49 anos, sendo que estes últimos discordam mais da 
afirmação (2,37 vs 3,18 -teste de Tukey). 
Por fim o item (15.21) O meu desempenho como docente mudou ou pode mudar devido à 
dimensão das turmas, é apreciado de forma diferente pelos professores com idade até aos 39 
anos e os docentes com mais de 49 anos, sendo que os primeiros concordam mais com a 
afirmação (4,32 vs 3,66- teste de Tukey). 
Tal como vimos anteriormente são os docentes mais novos que mais valorizam os factores 
externos (carreira, avaliação externa, dimensão das turmas) como factores condicionantes. 
Analisando as diferenças detectadas em função da categoria profissional dos professores 
verificamos que o item (15.1) O meu desempenho como docente mudou ou pode mudar 
devido à necessidade de cumprir requisitos para progressão na carreira e o item (15.4) O 
meu desempenho como docente mudou ou pode mudar devido à participação nos processos 
de avaliação externa (agência de acreditação, etc.), são apreciados de forma 
significativamente diferente por Assistentes e por Professores Coordenadores, sendo estes 
últimos mais discordantes das afirmações (2,50 vs 3,50 e 2,20 vs 3,00, respectivamente-teste 
de Tukey). 
As diferenças entre Assistentes e Professores Coordenadores continuam a ser visíveis no item 
(15.21) O meu desempenho como docente mudou ou pode mudar devido à dimensão das 
turmas, mas neste caso recebendo uma maior anuência por parte dos Assistentes (4,42 vs 3,70 
-Teste de Tukey). 
Estas diferenças parecem indiciar uma maior percepção ou antecipação dos condicionamentos 
provocados por factores externos no seu desempenho pelos docentes em início de carreira, 




Quanto à influência dos anos de experiência no ensino superior foi possível apurar 
diferenças significativas na apreciação de três itens: no item (15.3) O meu desempenho como 
docente mudou ou pode mudar devido ao nível de preparação e maturidade dos alunos, as em 
que os professores com 11 a 15 anos de experiência concordam mais com a afirmação que os 
professores com mais de 21 anos de experiência (4,31 vs 3,43 - teste de Tukey). 
No item (15.4) O meu desempenho como docente mudou ou pode mudar devido à 
participação nos processos de avaliação externa (agência de acreditação, etc.) verificamos 
que os professores com mais de 21 anos de experiência discordam mais da afirmação que os 
docentes com 16 a 20 anos de experiência (2,35 vs 3,22 -teste de Tukey). 
Relativamente ao item (15.21) O meu desempenho como docente mudou ou pode mudar 
devido à dimensão das turmas as diferenças encontram-se entre os professores com menos 
experiência (até 5 anos) e os com docentes com 16 a 20 anos de experiência, sendo que os 
primeiros concordam mais com a afirmação (4,28 vs 3,56 - teste de Tukey). 
Em relação à variável em análise, os dados apresentados parecem corroborar a ideia de que 
professores em início de carreira, mais novos e menos experientes tendem a valorizar mais 
condicionantes externos (mais uma vez a avaliação externa e a dimensão das turmas) do que 
os docentes mais velhos e mais experientes. Curiosamente o grupo com 16 a 20 anos de 
experiência parece ser o que mais valoriza o perfil de aluno enquanto aspecto condicionante, 
aspecto muito focado nas entrevistas. 
Em sumula, os resultados apurados na análise da pergunta 15 parecem reforçar a ideia de que 
os docentes não valorizam de igual forma os factores que interferem ou provocam mudanças 
no seu desempenho, o que parece sustentar a ideia de que qualquer intervenção no sentido de 
apoiar os processos de desenvolvimento profissional dos docentes terá que ter em 
consideração este fenómeno, atendendo às situações concretas dos profissionais (fases de 
vida, de carreira, contextos, entre outros) tal como aponta a literatura revista (capítulo III). 
2.4.4. A Formação Contínua Desejável 
A pergunta 17 do questionário (item17.1 a 17.15) visa conhecer as opiniões dos inquiridos 
sobre possíveis modalidades e temáticas a abranger pela formação contínua. Passamos a 
apresentar os resultados da estatística descritiva (ver tabela completa em anexo II4.3.). 
Salientamos desde já que há excepção de dois dos itens propostos, a maioria dos docentes 
revela uma opinião favorável para a generalidades das temáticas e modalidades propostos, o 
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que podemos interpretar como uma apetência para a formação e para a aprendizagem, como 
vimos já a propósito das motivações (pergunta 11). 
Na tabela que se segue reunimos os itens que foram acolhidos positivamente por mais de três 
quartos do grupo de respondentes. 












7.incidir na investigação e reflexão sobre as nossas  Freq.   6 33 44 77 83 
 Práticas %   7,2 39,8 53,0 92,8 100,0 
6.incidir sobre a área científica das disciplinas que  Freq. 1 3 6 43 30 73 83 
 Lecciono % 1,2 3,6 7,2 51,8 36,1 87,9 100,0 
4.for desenvolvida no seio da instituição onde ensino, com a  Freq.  2 12 46 23 69 83 
 criação de grupos de trabalho da minha área científica %  2,4 14,5 55,4 27,7 83,1 100,0 
11.for através da participação em encontros de  Freq.  2 12 40 28 68 82 
 natureza científica (seminários, congressos, etc.) %  2,4 14,6 48,8 34,1 82,9 100,0 
1.for desenvolvida no seio da instituição onde ensino,  Freq.  4 13 43 23 66 83 
 com a criação de grupos de trabalho interdisciplinares %  4,8 15,7 51,8 27,7 79,5 100,0 
3.for proporcionada pela instituição onde lecciono, de acordo  Freq. 1 5 13 35 29 64 83 
 com um levantamento de necessidades e interesses dos docentes % 1,2 6,0 15,7 42,2 34,9 77,1 100,0 
2.incidir sobre o sistema educativo e futuros contextos  Freq. 3 2 15 48 14 62 82 
 de actuação dos alunos % 3,7 2,4 18,3 58,5 17,1 75,6 100,0 
Legenda: C+ CT – Somatório das respostas nas posições concordo e concordo totalmente 
As modalidades formativas que impliquem investigação e reflexão sobre as práticas (item 7) 
parecem merecer a preferência da quase totalidade dos docentes (92,8%) com a maioria a 
vincar essa preferência assinalando uma opinião de total concordância (53%). Associada a 
esta preferência surge o interesse pela formação desenvolvida na própria instituição de acordo 
com os interesses e necessidades dos docentes (item 3) seja na área disciplinar a que pertence 
(item 4), seja através da criação de grupos interdisciplinares (item 1). Parece-nos que um 
factor extremamente valorizado será a formação contextualizada e que vá ao encontro das 
características e necessidades dos docentes que aí actuam, não obstante também ser valorizada 
por uma grande maioria (82,9%) a participações em seminários e encontros de natureza 
científica (item 11). 











8.for proporcionada em cursos estruturados e organizados por  Freq. 2 5 16 38 22 60 83 
 instituições especializadas na área em que me interessa obter  % 2,4 6,0 19,3 45,8 26,5 72,3 100,0 
13.incidir sobre a especificidade do ensino no ensino  Freq. 4 9 15 42 12 54 82 
 Superior % 4,9 11,0 18,3 51,2 14,6 65,8 100,0 
9.incidir sobre modelos de formação de professores Freq. 3 4 25 37 14 51 83 
  % 3,6 4,8 30,1 44,6 16,9 61,5 100,0 
14.Se incidir sobre questões do currículo (planificação,  Freq. 2 3 28 40 10 50 83 
 avaliação, etc.) % 2,4 3,6 33,7 48,2 12,0 60 100,0 
10.for orientada por colegas mais experientes (sistema  Freq. 3 8 26 38 8 46 83 
 tutorial) % 3,6 9,6 31,3 45,8 9,6 55,4 100,0 
5.incidir sobre metodologias de investigação Freq. 1 8 30 28 15 43 82 
  % 1,2 9,8 36,6 34,1 18,3 52,4 100,0 
Legenda: C+ CT – Somatório das respostas nas posições concordo e concordo totalmente 
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Como podemos verificar pela leitura da tabela anterior podemos perceber que a maioria 
continue a concordar com os itens, sendo de destacar o reconhecimento da mais-valia da 
frequência de formação formal oferecida por instituições especializadas em determinados 
domínios (item 8). 
A maioria parece valorizar ainda a formação sobre pedagogia do ensino superior (item 13), 
sobre modelos de formação de professores (item 9) área de formação dos seus alunos, sobre 
questões do currículo (item 14) e ainda sobre metodologias de investigação (item5). 
O item 10. Aponta para um interesse ou reconhecimento das vantagens de um sistema tutorial 
em que os mais experientes são os orientadores.  









12.incidir sobre psicologia do adolescente e do adulto,  Freq. 7 4 43 24 5 83 
 nomeadamente processos de desenvolvimento e aprendizagem % 8,4 4,8 51,8 28,9 6,0 100,0 
15.for programada e definida pela instituição, como um  Freq. 6 7 34 25 11 83 
procedimento regular para todos os docentes % 7,2 8,4 41,0 30,1 13,3 100,0 
Legenda: C+ CT – Somatório das respostas nas posições concordo e concordo totalmente 
Os itens constantes na tabela anterior parecem não ser muito atractivos para a maioria dos 
docentes. Não deixa de ser curioso que embora não discordando, 51,8% não assume nenhuma 
posição face ao item 12. onde se propõem temáticas relacionadas com a psicologia do 
desenvolvimento específicas dos grupos de alunos/formandos com quem trabalham. 
Existe ainda alguma divergência relativamente a uma institucionalização da formação, 
definida pela instituição de forma regular para todos os docentes. Se uma percentagem 
concorda (43,4%) outros tantos não se conseguem posicionar (41%). Quanto a nós este item 
deverá ser revisto em futuras aplicações do instrumento pois a sua redacção dificulta a 
interpretação dos resultados, uma vez que não sabemos se o que é valorizado ou não é o factor 
definição da formação pela instituição ou o facto de ser generalizada a todos os docentes, 
dúvida que poderá ter levado a que uma percentagem tão elevada não se conseguisse 
posicionar. 
Procurámos perceber de que forma as variáveis independentes influenciam as opiniões 
dos docentes relativamente à formação.  
Iremos manter as opções de apresentação dos resultados adoptada nas questões anteriores, 
apresentando quadros síntese dos resultados apurados com a aplicação dos testes aplicáveis às 
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diferentes variáveis, remetendo para anexo (anexo II4.4.) a apresentação completa dos 
resultados. 
Começamos por apresentar na tabela que se segue o sumário dos resultados da aplicação dos 
testes de Mann-Whitney: 






W Z Sig.* 
Género 17.6 555,500 2208,500 -2,019 ,043  
Área Científica de Base 17.11 458,500 1889,500 -2,635 ,008  
17.13 475,000 800,000 -2,288 ,022  
17.15 499,500 850,500 -2,190 ,029  
Formação Pedagógica 17.12 272,500 2618,500 -2,753 ,006  
17.13 292,500 2570,500 -2,378 ,017  
                       * p ≤ 0,05                          
Como se depreende da leitura da tabela anterior foi possível detectar diferenças significativas 
entre professores e professoras apenas na apreciação do item (17.6) A formação poderá 
contribuir para melhorar o meu desempenho como docente se incidir sobre a área científica 
das disciplinas que lecciono, sendo que os professores concordam mais com a afirmação 
(4,42 vs 4,07). 
Relativamente às diferenças em função da área científica da formação de base dos 
professores, verifica-se que os professores provenientes da área das Ciências Exactas tendem 
a concordar mais com a afirmação (17.11) A formação poderá contribuir para melhorar o 
meu desempenho como docente se for através da participação em encontros de natureza 
científica (seminários, congressos, etc.) (4,46 vs 4,04). 
Já no caso dos itens (17.13) A formação poderá contribuir para melhorar o meu desempenho 
como docente se incidir sobre a especificidade do ensino no ensino superior e (17.15) A 
formação poderá contribuir para melhorar o meu desempenho como docente se for 
programada e definida pela instituição, como um procedimento regular para todos os 
docentes são os professores de Humanidades e Ciências Sociais que maior concordância 
expressam (3,78 vs 3,24 e 3,46 vs 3,04, respectivamente). 
As diferenças encontradas parecem sugerir uma maior apetência dos professores com 
formação de base nas áreas das Ciências Exactas para encontros científicos mais formais fora 
da instituição, enquanto os das Humanidades e Ciências Sociais parecem tender para um tipo 
de formação programada pela instituição e valorizam mais uma formação específica sobre a 
docência no ensino superior. 
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As diferenças em função de deter ou não formação pedagógica são detectadas nos itens 
(17.12) A formação poderá contribuir para melhorar o meu desempenho como docente se 
incidir sobre psicologia do adolescente e do adulto, nomeadamente processos de 
desenvolvimento e aprendizagem e (17.13) A formação poderá contribuir para melhorar o 
meu desempenho como docente se incidir sobre a especificidade do ensino no ensino superior 
observando-se que são os professores sem formação pedagógica que em ambos os casos mais 
concordam com a afirmação (3,86 vs 3,07 e 4,14 vs 3,48, respectivamente). 
Se a primeira diferença não nos surpreende uma vez que a temática assinalada deverá ter sido 
abordada nos processos de formação pedagógica apontados (parece-nos razoável esta 
suposição dado o tipo de formação identificado nas perguntas abertas) e, por conseguinte, será 
quem não tem formação pedagógica quem evidencia uma maior necessidade, esperávamos 
que a especificidade do ensino superior fosse igualmente relevante para quem não tem 
formação pedagógica alguma mas também por quem tem, reconhecendo a mais-valia de uma 
formação específica para este nível. 
A opinião relativamente à formação contínua não varia significativamente em função da 
experiência de ensino anterior. 
Passamos a expor os resultados resumidos da aplicação dos testes de Kruskall-Wallis na 
tabela que se segue: 











17.3 8,683 2 ,013  
17.8 6,409 2 ,041  
17.9 8,395 2 ,015  
Anos Exp. Ensino 
Superior 
17.6 10,234 4 ,037  
17.7 9,889 4 ,042  
17.9 10,363 4 ,035  
                       * p ≤ 0,05                          
Como se depreende da leitura da tabela anterior verificamos que a categoria profissional 
influencia a forma como os docentes apreciam os itens (17.3) A formação poderá contribuir 
para melhorar o meu desempenho como docente se for proporcionada pela instituição onde 
lecciono, de acordo com um levantamento de necessidades e interesses dos docentes e (17.8) 
A formação poderá contribuir para melhorar o meu desempenho como docente se for 
proporcionada em cursos estruturados e organizados por instituições especializadas na área 
em que me interessa obter formação e (17.9) A formação poderá contribuir para melhorar o 
meu desempenho como docente se incidir sobre modelos de formação de professores. Em 
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todos os casos as diferenças dão-se entre os Assistentes e Professores Adjuntos e os 
professores Coordenadores, sendo que os primeiros concordam mais com as afirmações (4,21 
e 4,08 vs 3,10; 4,19 e 3,87 vs 3,10; 3,96 e 3,66 vs 2,90, respectivamente- Teste de Tukey). 
Das diferenças assinaladas poderemos inferir uma maior predisposição dos Assistentes e 
Professores Adjuntos para fazer formação face aos Professores Coordenadores. Não 
significando isto que estes últimos rejeitam a formação, pressupomos que sentem menos 
necessidade porque a própria categoria profissional indicia em si mesma níveis de 
conhecimento e competência superiores obtidos em diversos cenários formativos. 
Quanto à influência dos anos de experiência no ensino superior verificámos que as 
diferenças significativas se encontram entre o grupo com 11 a 15 anos de experiência 
relativamente e o grupo de docentes mais experiente (mais de 21 anos) no item (17.6) A 
formação poderá contribuir para melhorar o meu desempenho como docente se incidir sobre 
a área científica das disciplinas que lecciono (e o mesmo grupo e os professores mais 
inexperientes (até 5 anos) na opinião relativamente ao item (17.7) A formação poderá 
contribuir para melhorar o meu desempenho como docente se incidir na investigação e 
reflexão sobre as nossas práticas. Em ambos os casos os primeiros concordam mais com a 
afirmação (4,54 vs 3,83 e 4,85 vs 4,20, respectivamente-Teste de Tukey). 
Foram também detectadas diferenças significativas na apreciação que os professores com 6 a 
10 anos de experiência e os professores com mais experiência (mais de 21 anos) fazem do 
item (17.9) A formação poderá contribuir para melhorar o meu desempenho como docente se 
incidir sobre modelos de formação de professores, sendo que os primeiros concordam mais 
com a afirmação (4,08 vs 3,13 - Teste de Tukey).  
Por fim salientamos que, face aos resultados dos testes aplicados, as opiniões relativamente à 
formação contínua não variam significativamente em função da idade  
2.4.5. Paradigmas Privilegiados da Formação Inicial de Professores (Pergunta 17: item 1 
a 10) 
A hierarquização das três expressões que os professores consideram que melhor representam 
a sua opinião sobre o que deve ser a formação inicial de professores indicam que em primeiro 
consideram privilegiar uma sólida preparação dos alunos do ponto de vista científico, em 
segundo lugar garantir que os alunos adquirem bons conhecimentos científicos para que os 
possam transmitir aos seus alunos e em terceiro lugar fomentar a aquisição de conhecimentos 
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e capacidades investigativas como suporte à tomada de decisão, como se pode verificar na 
tabela. 
Tabela 40. A Formação Inicial de Professores Deve… 
 N Mínimo Máximo Média 
3.privilegiar uma sólida preparação dos alunos do ponto de vista científico 43 1 3 1,51 
6.garantir que os alunos adquirem bons conhecimentos científicos para que os possam 
transmitir aos seus alunos 18 1 3 1,61 
9.fomentar a aquisição de conhecimentos e capacidades investigativas como suporte à 
tomada de decisão 46 1 3 1,87 
8.proporcionar essencialmente o treino das competências técnicas necessárias a um bom 
desempenho profissional 20 1 3 2,15 
5.atender essencialmente às características e necessidades individuais dos alunos 5 1 3 2,20 
10.proporcionar espaços onde os alunos vão tendo experiências e aprendendo com os seus 
sucessos e erros 41 1 3 2,22 
7.privilegiar a aprendizagem centrada na observação e análise 23 1 3 2,26 
2.permitir ao aluno traçar o seu próprio percurso formativo  12 1 3 2,33 
4.dotar o aluno de um reportório de técnicas adequadas ao seu futuro exercício profissional 23 1 3 2,35 
1.permitir aos alunos observar e contactar com bons modelos de professor 17 1 3 2,35 
 
A análise da tabela anterior, tendo por referência a tipologia de Zeichner (1983) revela-nos 
que os itens 3 e 6 são os que mais foram escolhidos pelos sujeitos nos primeiros lugares, itens 
esses que apresentam uma maior aproximação ao paradigma académico, como tínhamos já 
anotado nos resultados de aplicação do pré-questionário. Com efeito, verificamos que este 
paradigma aparenta ser dominante, apontando para uma crença colectiva fortemente 
enraizada. Segue-se uma identificação com o paradigma investigativo (item 9) e em terceiro 
lugar com o paradigma behaviorista (racionalidade técnica) (item 8 e 10). O paradigma 
personalista é o que menos é destacado pelos docentes (item 5 e item 2). 
Estes resultados levam-nos a questionar o impacto que as teorias, enquanto crenças enraizadas 
podem condicionar os mecanismos de mudança subjacentes aos processos de 
desenvolvimento profissional como sustentam os autores citados anteriormente (capítulo III). 
Como refere por exemplo Marcelo (1999) o processo de mudança terá que afectar a teoria 
implícita ou subjectiva do professor.  
Verificando-se uma maior identificação do grupo com o paradigma académico, onde a 
valorização dos conteúdos é notória, teremos que verificar se esta tendência afecta a 
constituição dos grupos (clusters) em função dos perfis de orientação pedagógica, que 
apresentaremos no ponto seguinte. 
Procurámos perceber de que forma as variáveis independentes influenciam as opiniões 
dos docentes relativamente à formação inicial (optámos por analisar apenas as afirmações 
que ficaram nos três primeiros lugares). 
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Não encontrámos diferenças estatisticamente significativas. O género, a área de formação de 
base, a experiência de ensino anterior e a formação pedagógica (testes de Mann-Whitney), 
assim como as variáveis idade, categoria profissional, anos de experiência no ensino superior 
(Testes de Kruskal-Wallis) dos professores não influenciam as suas opiniões relativamente às 
três expressões que os professores consideram que melhor representam a sua opinião sobre o 
que deve ser a formação inicial de professores.  
Parece assim, que nos encontramos perante uma cultura enraizada e partilhada pela 
comunidade docente participante no estudo, pouco influenciada pelas variáveis independentes 
estudadas, o que nos leva a pressupor que se trata de crenças enraizadas construídas durante o 
processo de socialização profissional (até antes mesmo), corroborando o princípio defendido 
por autores como Fear et al. (2003), Feiman-Nemser (2008) Feixas (2002, 2004), Imbernón 
(1999a), Marcelo Garcia (1998, 2009), Navarro (2007), Russell & Kane (2005) e Trigwell et 
al. (2008), entre outros, de que as práticas indutoras de desenvolvimento profissional têm que 
ter em conta este factor e precisam de provocar a mudança nas concepções e nas crenças dos 
professores. 
2.5. A Identificação de Grupos em Função dos Perfis de Orientação Pedagógica 
A pergunta 15 do questionário, construída com base no referencial de que demos conta 
anteriormente, visava identificar, através da expressão de preocupações face a diversos 
aspectos da vertente docente da sua actividade profissional, a existência de diferentes perfis 
de orientação pedagógica, indiciadores de diferentes estádios de desenvolvimento. Tal como é 
enunciado na literatura revista, mais do que encontrar grupos de docentes perfeitamente 
enquadrados nas tipificações presentes no referencial, acreditamos na possibilidade de 
encontrar perfis mistos evidenciando processos de transição entre estádios. 
Impossibilitados de proceder à análise factorial quer pela dimensão da amostra (N inferior a 
100) ou seguindo a regra do rácio entre o número de casos e o número de variáveis ser, no 
mínimo, de 5/1 (Hill & Hill, 2005) optámos pela análise de clusters através do procedimento 
não hierárquico K-Means. Os resultados da análise do coeficiente Alpha de Cronbach 
apresentados anteriormente permitiram-nos assegurar a consistência interna das subescalas 
associadas às subdimensões conceptuais utilizadas (perfis pedagógicos) usadas no 
apuramento de clusters. Este método calcula os centróides (média de todos os sujeitos em 
cada uma das variáveis de medida) e depois os sujeitos são agrupados  nos clusters de cujos 
centróides se encontram mais próximos. 
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Para o efeito só foram assumidos como casos válidos os inquéritos onde todos os itens foram 
preenchidos. Este procedimento permitiu agrupar num primeiro grupo 19 professores (cluster 
1), 29 professores num segundo grupo (cluster 2) e 24 professores no terceiro grupo (cluster 
3). Para identificar as variáveis com maior importância nos três clusters retidos procedeu-se à 
análise da estatística F da Anova dos clusters (ver anexo II4.5.). 
O teste indica-nos que os clusters são significativamente diferentes nos três perfis: F(2, 69) = 
66,883, p=0,000 para o perfil A, F(2, 69) = 662,171, p=0,000 para o perfil B e F(2, 69) = 
19,182, p=0,000 para o perfil C. A análise do teste de comparação múltipla a posteriori 
indica-nos que os clusters encontrados apresentam diferenças significativas no agrupamento 
de itens do Perfil A (orientado para o conteúdo), sendo que o cluster 2 apresenta a média mais 
elevada (4,24) enquanto o cluster 3 apresenta a média mais baixa (3,33). 




Subset for alpha = 0.05 
1 2 3 
 
Cluster 3 24 3,3307   
Cluster 1 19  3,6908  
Cluster 2 29   4,2414 
Sig.  1,000 1,000 1,000 
A análise do teste de comparação múltipla a posteriori indica-nos que os clusters encontrados 
apresentam diferenças significativas no agrupamento de itens do Perfil B (orientado para o 
ensino), sendo que o cluster 2 apresenta a média mais elevada (4,38) enquanto o cluster 3 
apresenta a média mais baixa (3,54). 




Subset for alpha = 0.05 
1 2 3 
 
Cluster 3 24 3,5417   
Cluster 1 19  3,8388  
Cluster 2 29   4,3879 
Sig.  1,000 1,000 1,000 
A análise do teste de comparação múltipla a posteriori indica-nos que os clusters encontrados 
apresentam diferenças significativas no agrupamento de itens do Perfil C (orientado para a 
aprendizagem), sendo que o cluster 3 apresenta a média mais elevada (4,33) enquanto o 
cluster 1 apresenta a média mais baixa (3,73). As diferenças entre o cluster 3 e o cluster 2 não 









Subset for alpha = 0.05 
1 2 
 
Cluster 1 19 3,7336  
Cluster 2 29  4,2198 
Cluster 3 24  4,3307 
Sig.  1,000 ,490 
 
Assim, os professores do cluster 1 parecem apresentar características de todos os perfis, sendo 
que apresentam as médias mais baixas no perfil C e intermédias no perfil A e B. Poderemos 
considerar que este grupo de professores se situa entre um perfil de orientação pedagógica 
centrado no domínio dos conteúdos e centrado em si e no ensino (sendo aqui que se regista a 
média mais elevada), sendo o grupo que se encontra mais afastado de um perfil orientado para 
o aluno e para a aprendizagem. 
Os professores do cluster 2 apresentam as médias mais altas no perfil A e B, embora também 
apresentem uma média alta no perfil C (não se distinguindo aqui do cluster 3). Este grupo 
parece agrupar docentes em que não se denota um perfil de orientação mais acentuado, 
revelando preocupações elevadas quer com o domínio dos conteúdos quer com a organização 
do ensino e com o seu papel nessa organização quer com o aluno e com a aprendizagem. Este 
grupo poderá revelar que nem todos os docentes relativizam umas preocupações quando 
assumem outras, pelo que podemos estar perante um docente que cumulativamente valoriza 
preocupações de todos os níveis. 
Os professores do cluster 3 têm as médias mais baixas no perfil A e B e a mais alta no perfil 
C. Este grupo parece indiciar uma diminuição das preocupações com o domínio e transmissão 
do conteúdo e com o seu papel e com o processo de ensino para valorizar essencialmente os 
processos de aprendizagem e o aluno. 
2.5.1. A Influência das Variáveis Independentes nos Clusters 
Procurando verificar se existiam diferenças significativas entre os clusters encontrados 
recorremos ao teste do Qui-quadrado de independência (este teste testa a independência de 
variáveis qualitativas, nominais ou ordinais) (para mais detalhe ver anexos II4.5.), pelo que 
passamos a assinalar apenas as diferenças encontradas. Assim: 
A influência do género nos clusters - Há uma maior proporção de professoras do que 
professores no cluster 3 (43,1% vs 9,5%), sendo a diferença estatisticamente significativa ( χ2 
(2) = 7,677, p=0,022). 
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Não foram encontradas diferenças significativas nos clusters relativamente às restantes 
variáveis (idade, área científica de base, anos de experiência no ensino superior, categoria, 
anos de experiência no ensino superior, instituição, formação pedagógica, experiência de 
ensino anterior ou relativamente aos anos de experiência noutros níveis de ensino). 
2.5.2. Relação entre Clusters e as Opiniões Emitidas nas Restantes Escalas 
Procurámos perceber de que forma se relacionam os grupos de docentes organizados em 
clusters e o tipo de opiniões relativamente aos factores que os atraem no exercício 
profissional no ensino superior. Aplicando os testes de Kruskal-Wallis apurámos as 
diferenças estatisticamente significativas que passamos a apresentar na tabela que se segue: 









11.6 9,247 2 ,010  
11.9 5,995 2 ,050  
11.17 6,939 2 ,031  
11.18 16,414 2 ,000  
11.19 6,176 2 ,046  
11.20 6,485 2 ,039  
* p ≤ 0,05 
A leitura da tabela revela que existem diferenças na forma como os docentes organizados por 
clusters se posicionam face ao item (11.6) Ser reconhecido pelos meus pares pela minha 
competência pedagógica. A análise do teste de comparação múltipla a posteriori (teste de 
Tukey, ver anexo II4.5.) indica-nos que os professores do grupo 2 concordam 
significativamente mais com a afirmação do que os professores do grupo 1 e 3 (4,10 vs 3,42 e 
3,38). 
O teste acima referido aplicado relativamente ao item (11.9) Ser reconhecido no mundo 
académico pela minha competência científica e ao (11.17) Ter oportunidade de estabelecer 
relações com pessoas de reconhecido mérito académico e científico indica-nos que os 
professores do grupo 2 concordam significativamente mais com a afirmação do que os 
professores do grupo 3 (3,83 vs 3,17 e 4,34 vs 3,42, respectivamente). 
As diferenças expostas parecem evidenciar uma maior valorização do reconhecimento pelos 
outros no grupo 2 do que os restantes grupos. Poderemos pressupor que os altos níveis de 
preocupação em todas as componentes do referencial se prendem também com uma 
necessidade e até dependência do reconhecimento pelos outros (Biggs, 2006). 
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Relativamente ao item (11.18) A possibilidade de trabalhar em colaboração com colegas de 
diferentes áreas numa perspectiva interdisciplinar, a análise do teste de comparação múltipla 
a posteriori (teste de Tukey) indica-nos que os professores do grupo 2 e 3 concordam 
significativamente mais com a afirmação do que os professores do grupo 1 (4,50 e 4,34 vs 
3,79), coincidindo com a ideia de que o grupo 1 se afasta mais de uma perspectiva centrada na 
aprendizagem e no aluno para ainda estar mais focado nos conteúdos e na organização do 
ensino, possivelmente ainda com pouco espaço para ajustar e integrar no processo de ensino 
uma perspectiva interdisciplinar. 
A aplicação do teste de Tukey ao item (11.19) A possibilidade de estar em permanente 
actualização na área das novas tecnologias revela que os professores do grupo 2 concordam 
significativamente mais com a afirmação do que os professores do grupo 3 (4,03 vs 3,46). 
Por fim a análise dos resultados da aplicação do teste acima mencionado ao item (11.20) 
Poder apresentar resultados da minha investigação (publicações, comunicações, etc.) a 
análise do teste de comparação múltipla a posteriori (teste de Tukey) indica-nos que os 
professores do grupo 2 concordam significativamente mais com a afirmação do que os 
professores do grupo 1 (4,21 vs 3,68).  
Procurámos perceber de que forma se relacionam os grupos de docentes organizados em 
clusters e o tipo de opiniões relativamente aos factores podem provocar mudanças no seu 
desempenho (pergunta 15, item 15.1 a 15.27) (teste de Kruskal-Wallis). Identificámos as 
seguintes diferenças estatisticamente significativas que sintetizamos no quadro que se segue 
(para mais detalhe consultar anexo II4.5.): 









15.1 12,185 2 ,002  
15.18 6,038 2 ,049  
15.22 11,967 2 ,003  
15.24 6,645 2 ,036  
15.26 8,059 2 ,018  
* p ≤ 0,05 
Assim, verificamos pela leitura da tabela anterior que se encontram diferenças significativas 
na apreciação do item (15.1) à necessidade de cumprir requisitos para progressão na 
carreira A análise do teste de comparação múltipla a posteriori (teste de Tukey) revela que as 
diferenças se encontram entre os professores do grupo 2 e os professores do grupo 3, sendo 
que os primeiros concordam mais com a afirmação (3,54 vs 2,42). Esta primeira diferença 
poderá indiciar uma maior preocupação com a carreira no grupo 2 se associarmos a uma 
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maior necessidade de reconhecimento e a uma maior motivação para apresentar resultados da 
investigação, como vimos nos pontos anteriores. 
As diferenças detectadas no item (15.18) à experiência enquanto aluno (a)/formando (a) que 
me possibilitou a observação de outros professores encontram-se entre os professores do 
grupo 2 e os professores do grupo 1, sendo que os primeiros concordam mais com a 
afirmação (4,03 vs 3,32 - teste de Tukey) à semelhança do que acontece na apreciação do item 
(15.24) ao desempenho de outros cargos/funções na instituição (ex. Coordenação, direcção, 
etc.) e do item (15.26) A exigências e responsabilidades da minha vida pessoal e familiar 
(com filhos, familiares idosos, etc.) (3,45 vs 2,68 e 3,45 vs 2,68, respectivamente – teste de 
Tukey). 
No que diz respeito ao item (15.22) à gestão do tempo em função de outras actividades 
inerentes ao exercício profissional (ex.: docência/investigação/gestão) a análise do teste de 
comparação múltipla a posteriori (teste de Tukey) permite perceber que as diferenças se 
encontram entre os professores do grupo 2 e os professores do grupo 3 e do grupo 1, sendo 
que os primeiros concordam mais com a afirmação (4,14 vs 3,42 e 3,29). 
Das diferenças enunciadas parece evidenciar-se que o grupo 2, o qual associámos a elevados 
níveis de preocupação relativamente a elementos de todos os perfis, parecem também 
destacar-se dos outros dois grupos por reconhecerem simultaneamente um grande impacto 
decorrente das exigências em termos de tempo para conciliar as diversas tarefas profissionais 
e ainda as exigências familiares. Como não encontrámos diferenças neste grupo relativamente 
às variáveis independentes não podemos avançar com outro tipo de inferências.  
Procurámos perceber de que forma se relacionam os grupos de docentes organizados em 
clusters e o tipo de opiniões relativamente à formação contínua. Encontrámos as seguintes 
diferenças estatisticamente significativas (teste de Kruskal-Wallis): 









17.1 11,224 2 ,004  
17.6 13,311 2 ,001  
17.7 6,708 2 ,035  
17.8 13,269 2 ,001  
17.9 6,698 2 ,035  
17.10 11,341 2 ,003  
* p ≤ 0,05 
A análise do teste de comparação múltipla a posteriori (teste de Tukey) revela que as 
diferenças de opinião face ao item (17.1) A formação poderá contribuir para melhorar o meu 
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desempenho como docente se for desenvolvida no seio da instituição onde ensino, com a 
criação de grupos de trabalho interdisciplinares se encontram entre os professores do grupo 
3 e os professores do grupo 1, sendo que os primeiros concordam mais com a afirmação (4,46 
vs 3,68). 
Já as diferenças significativas detectadas na apreciação dos itens (17.6) A formação poderá 
contribuir para melhorar o meu desempenho como docente se incidir sobre a área científica 
das disciplinas que lecciono e (17.7) A formação poderá contribuir para melhorar o meu 
desempenho como docente se for proporcionada em cursos estruturados e organizados por 
instituições especializadas na área em que me interessa obter formação a encontram-se entre 
os professores do grupo 2 e os professores do grupo 3, sendo que os primeiros concordam 
mais com a afirmação (4,55 vs 3,79 e 4,34 vs 3,42, respectivamente – teste de Tukey). 
Reflectindo sobre as três diferenças acima enunciadas mais uma vez parece que o grupo 3 está 
mais vocacionado para uma formação de cariz interdisciplinar, opção menos valorizada pelo 
grupo 1 que, já nas motivações pouco fazia sobressair o seu interesse por este tipo de trabalho. 
Já o grupo dois parece valorizar particularmente a formação formal e principalmente na sua 
área do que o grupo 3, sugerindo mais uma vez uma maior descentração do seu território (dos 
seus conteúdos, do seu ensino) para revelar uma visão de ensino integrado e integrador, 
quanto a nós mais consentâneo com um maior foco nos processos de aprendizagem do aluno. 
A análise das diferenças de opinião através do teste de Tukey relativamente aos itens (17.9) A 
formação poderá contribuir para melhorar o meu desempenho como docente se incidir sobre 
modelos de formação de professores e (17.10) A formação poderá contribuir para melhorar o 
meu desempenho como docente se for orientada por colegas mais experientes (sistema 
tutorial) continua a revelar diferenças essencialmente entre o grupo 2 e o grupo 3, sendo que 
os primeiros concordam mais com as afirmações (4,07 vs 3,38 e 3,97 vs 3,08, 
respectivamente). 
Por fim, a utilização do teste de comparação múltipla a posteriori (teste de Tukey) ao item 
(17.8) A formação poderá contribuir para melhorar o meu desempenho como docente se 
incidir na investigação e reflexão sobre as nossas práticas, permite perceber que as 
diferenças se encontram entre os professores do grupo 2 e os professores do grupo 1, os 
primeiros concordando mais com a afirmação (4,69 vs 4,26), revelando uma maior apetência 
do grupo 2 face ao grupo 1 para formação que se centre na análise e reflexão sobre as práticas. 
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Procurámos perceber de que forma se relacionam os grupos de docentes organizados em 
clusters e o tipo de opiniões relativamente à formação inicial de professores. 
Quando se comparam as ordenações feitas e os clusters definidos constata-se que não existem 
diferenças significativas nas ordenações (Privilegiar uma sólida preparação dos alunos do 
ponto de vista científico, χ2 KW (2) = 1,725, p=0,422, Garantir que os alunos adquirem bons 
conhecimentos científicos para que os possam transmitir aos seus alunos χ2 KW (2) = 1,392, 
p=0,499 e Fomentar a aquisição de conhecimentos e capacidades investigativas como 
suporte à tomada de decisão, χ2 KW (2) = 0,552, p=0,759). 
Ao contrário do que poderíamos esperar, o facto de não se encontrarem diferenças nas 
ordenações, revela-nos o predomínio de um paradigma académico, teoria partilhada pelo 
grupo, como tínhamos visto anteriormente. Poderemos considerar que o que distingue os 
grupos será a abordagem feita aos conteúdos, mais ou menos transmissiva, valorizando o 
saber per si ou uma abordagem mais instrumental, mas verificando-se uma forte influência do 
paradigma dominante. 
Em síntese, os resultados obtidos através do questionário permitem obter alguns indícios em 
função dos objectivos traçados para o estudo. Com efeito, os resultados apontam para a 
existência de grupos com diferentes preocupações, sugerindo diferentes posicionamentos em 
termos de orientação pedagógica, revelados pelos clusters identificados. Se a identificação 
desses três grupos nos revela padrões de resposta semelhantes no seu seio, mas diferentes 
entre si (em função do foco das suas preocupações), permite aceitar que existem diferentes 
tipos de orientação pedagógica e, em função também dos resultados das entrevistas, pressupor 
que essa orientação pedagógica se vai redireccionando ao longo da trajectória profissional dos 
professores, num processo de desenvolvimento profissional, no qual intervêm inúmeros 
factores de ordem pessoal e contextual. 
3. ANÁLISE, APRESENTAÇÃO E INTERPRETAÇÃO DOS RESULTADOS DAS PERGUNTAS 
ABERTAS DO QUESTIONÁRIO  
Para além das perguntas de resposta fechada, o questionário incluía ainda seis perguntas de 
resposta aberta (para maior detalhe ver anexo II5). As primeiras quatro perguntas foram 
colocadas com o intuito de dar oportunidade ao respondente de acrescentar elementos que não 
tivessem sido comtemplados nas perguntas fechadas. Nas duas últimas pretendia-se a 
justificação da opinião registada em pergunta fechada. Apesar do baixo índice de resposta
xlii
, 
passamos a enunciar os resultados obtidos 
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Quadro 44. Análise das Perguntas Abertas do Questionário 
Pergunta Categorias Subcategorias 
Pergunta 12 – Por favor, refira outros 
factores que o/a atraem na sua 
profissão 
Motivações  Aprendizagem permanente 
 Investigação/Produção de Saber/Disseminação 
do saber 
 Melhorar a Formação de Professores 
 Autonomia 
 Ligação ao Contexto Escolar 
 Ausência de Rotina 
 Trabalho Colaborativo 
Pergunta 14 - Por favor, refira outros 
aspectos sobre os quais podem incidir 
as suas preocupações e aos quais dê 
especial importância 
Preocupações  Gestão do Tempo 
 Avaliação 
 Promoção da Participação 
 Promoção da Aprendizagem 
 Apoio Individualizado 
 Planificação 
 Défices no Perfil dos alunos 
 Domínio dos Conteúdos 
 Desenvolvimento de Competências de 
Comunicação 
 Condições de Trabalho 
 Articulação Teoria-Prática 
Pergunta 16 - Por favor, indique 
outros factores que podem contribuir 
para mudar o seu desempenho como 
docente  





 Observação de Aulas 
 Investigação 
 Reconhecimento institucional 
Factores 
Inibidores 
 Desrespeito pela área de intervenção 
 Condições Profissionais/Laborais 
 Perfil dos alunos 
Pergunta 18: – Por favor, refira outros 
aspectos que considere relevantes 




 Criação de condições profissionais 
 Actualização científica 
 Produção de efeitos/consequências 
 Contextualizada 
 
De uma forma geral, quando os inquiridos que respondem às perguntas abertas reforçam 
aspectos que já tinham sido contemplados nos itens das perguntas fechadas que as antecedem 
e vão ao encontro de aspectos salientados nas entrevistas. Realçamos contudo, ao nível das 
preocupações a referência à preocupação com a articulação entre a componente teórica e 
prática da formação.  
Relativamente à formação, apesar de referida por apenas três sujeitos, surge a necessidade de 
criar condições de apoio ao professor para que se envolva em processos de formação, ideia 
que surgia anteriormente ao nível das entrevistas. Citamos as duas das unidades de registo: 
“For contemplado no meu horário tempo para a formação de modo a não prejudicar o tempo 
dedicado às tarefas de ensino” (2) ou “Dispensas sabáticas para actualização/investigação” 
(18).  
As perguntas abertas 20.1.1 e 2.2 foram analisadas em conjunto. Se nas perguntas anteriores o 
índice de resposta foi baixo, nestas perguntas obtivemos resposta de 71% dos inquiridos. 
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(Recordamos que 82,9% assinala ter obtido formação pedagógica. Para mais detalhe ver 
anexo II4.1.). 
No quadro que se segue apresenta-se uma síntese da análise de conteúdo. 
Quadro 45. Aspectos Valorizados na Formação Pedagógica 







































- Adquiri conhecimentos sobre avaliação 
- Adquiri conhecimentos sobre planificação 
- Adquiri conhecimentos sobre currículo 




- Adquiri conhecimentos/competências ao nível das metodologias de ensino-
aprendizagem 
- Adquiri conhecimentos/competências ao nível da didáctica 
- Aprendi a adequar as metodologias aos conteúdos 
- Aprendi a adequar as metodologias aos alunos 
-Aprendi a transmitir os conhecimentos  




- Adquiri competências pedagógicas  
- Adquiri/contactei com conhecimento pedagógico  
- Contactei com modelos de ensino 
- Adquiri conhecimentos/competências sobre gestão de grupo 
-Adquiri conhecimentos sobre metodologias activas 
- Adquiri conhecimentos sobre gestão de sala de aula 
- Reflecti sobre questões pedagógicas 
- Adquiri conhecimentos sobre formação de professores 
- Aprendi a valorizar práticas que não reconhecia 




- Adquiri conhecimento sobre Educação 




-Adquiri conhecimentos de Psicologia 
- Adquiri conhecimentos sobre teorias e modelos de aprendizagem 
- Adquiri conhecimentos sobre psicologia da criança que apoiam a 





- Permitiu compreender melhor a relação professor-aluno  
- Permitiu contactar com alunos com características semelhantes 
- Permitiu dar maior atenção às reacções dos alunos 
7% 
Ao nível da 
Articulação 
teoria-prática 
- Integração da componente pedagógica e científica 
- Aplicação da teoria na prática  
- Ampliação dos conhecimentos didácticos a nível prático e não apenas 
científico 
- Fundamentação da prática 
- Problematização da prática a partir da teoria 
- Problematização da teoria a partir da prática 
- Adequação da teoria aos contextos profissionais 
17% 
Ao nível das 
Atitudes  
- Criou interesse para continuar a aprender 
- Saber aceitar os outros 
3% 
Total Sujeitos 52% 
*UE - Percentagem das unidades de enumeração calculada em relação ao total de sujeitos que responderam às 
perguntas abertas em análise.  
A maioria dos sujeitos que respondeu às perguntas em análise assinala como aspectos 
valorizados da formação recebida a aquisição de conhecimentos/competências (52%). Das 
referências destaca-se a valorização da aquisição conhecimentos/competências do domínio 
didáctico, domínio pedagógico e ao nível da articulação teoria. Ilustram estas três 
subcategorias (respectivamente) afirmações como: “Permitiu-me aprender a transformar o 
saber em saber ensinável” (63); “Foi o primeiro momento onde reflecti sobre questões 
379 
 
pedagógicas” (27); “Proporcionando a problematização da prática à luz da teoria e a 
problematização da teoria a partir da prática” (59). Surge também referência a aquisições no 
âmbito do currículo sendo assinalado por exemplo o “Conhecimento dos modelos de gestão 
curricular” (79). 
Quadro 46. Práticas De Formação Valorizadas 


















- Insuficiência da formação científica para ser professor 
- Não se nasce professor, aprende-se 
- Importância de receber formação específica para ser melhor professor 
- Importância da aquisição de formação específica 
10% 
Reflexão - Reflexão sobre a experiência 
- Prática reflexiva apoiada em quadros teóricos 
- Prática reflexiva como suporte à tomada de decisão 




- (A reflexão) conjunta 
- A troca de experiências 
- Formação em equipa supervisionada 
6% 
Modelação - Contacto com um bom modelo de professor e supervisor 1,4% 
Total Sujeitos 23% 
*UE - Percentagem das unidades de enumeração calculada em relação ao total de sujeitos que responderam às 
perguntas abertas em análise. 
Apenas 23% dos sujeitos que responderam às perguntas abertas faz referência a práticas de 
formação valorizadas, sendo apontada a necessidade ou valorização da formação para o 
ensino, a importâncias das práticas reflexivas e as práticas colaborativas. 
Quadro 47. Estratégias de Aprendizagem Adoptadas 












































- Apoio dos colegas 
- Debate com os colegas mais importante que a formação pedagógica 





- Experiência em sala de aula mais importante que a formação pedagógica 
-Experiência profissional anterior 
 
4% 




- Formação em Psicologia permite conhecer as características dos alunos 1,4% 
Total Sujeitos 7% 
*UE - Percentagem das unidades de enumeração calculada em relação ao total de sujeitos que responderam às 
perguntas abertas em análise. 
Dada a baixa percentagem de sujeitos que afirma não ter tido qualquer tipo de formação 
pedagógica, a referência a estratégias de superação é pouco expressiva (apenas 7% dos 
respondentes). Assinale-se apenas que estes sujeitos valorizam a acumulação da experiência, 
o que nos remete para o recurso a uma aprendizagem de cariz artesanal, seguindo-se o 




Apenas um dos respondentes considera que a formação pedagógica recebida não trouxe 
qualquer benefício para a sua actividade enquanto docente, referindo “Aprendi modelos 



























                                                 
xl Alpha de Cronbach (> 0.9 –  Excelente; 0,8 – 0,9  Bom; 0,7 – 0,8  Razoável; 0,6 – 0,7  Fraco; 
<  0,6  Inaceitável).  
xli
 A única excepção foi na análise de clusters, onde verificámos se efectivamente a variável instituição de origem se fazia 
reflectir na organização desses grupos, tendo verificado que não havia qualquer interferência da mesma. 
xlii A pergunta 12 foi respondida por 16% dos respondentes, a pergunta 14 por 24 %; a pergunta 16 por 17% e a pergunta 18 



























































DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 
 
Em momento de encerramento do presente trabalho, propomo-nos apresentar uma última 
revisão do que foi possível ir apurando no decurso da nossa busca de esclarecimentos para as 
interrogações que a problemática em estudo nos suscitou. 
Ao longo da nossa tentativa de encontrar evidências que nos permitissem uma maior 
compreensão sobre a forma como se desenvolvem profissionalmente os académicos que 
actuam no espaço da formação inicial de professores, nomeadamente, que implicações tem 
esse processo em termos da profissionalidade do professor, o que contribui para esse 
desenvolvimento e o que o embaraça, fomos dando conta dos resultados obtidos em cada uma 
das fases do estudo e das interpretações e conclusões parciais a que esses resultados nos 
foram conduzindo, pelo que limitar-nos-emos agora a esboçar uma síntese do que fomos 
apurando. 
Assim, mais do que avançar com novas considerações, usaremos este espaço final de reflexão 
para sintetizar as principais evidências que o trabalho oferece face aos objectivos traçados, 
deixando, sempre que oportuno, pistas para a realização de novos trabalhos que venham 
iluminar o complexo e fascinante fenómeno do desenvolvimento profissional docente. 
Vejamos, então, o que de mais saliente nos sugere este estudo: 
Quanto ao conhecimento de quem são aqueles que actuam no espaço da formação inicial 
de professores(subsistema politécnico) 
Sendo nosso propósito compreender o processo do desenvolvimento dos professores do 
ensino superior que exercem a sua actividade especificamente na formação inicial de 
professores, e dando especial atenção à componente docente da sua actividade profissional, o 
estudo empreendido permitiu-nos em primeiro lugar retratar um pouco melhor aqueles que 
actuam neste espaço profissional.  
Se algumas das características do grupo estudado vieram confirmar fenómenos já sublinhados 
na literatura como a forte feminização do sector, outros dados são merecedores de alguma 
reflexão. Referimo-nos à forte presença de professores com formação e experiência 
profissional em outros níveis de ensino, visível quer no grupo de entrevistados, quer no grupo 
inquirido por questionário. Três considerações são passíveis de ser aventadas, senão vejamos:  
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Em primeiro lugar, esta tendência faz-nos pensar que quer a formação para o ensino, quer a 
experiência profissional são aspectos valorizados enquanto potencialmente capacitadores para 
o exercício docente no contexto do ensino superior.  
Com efeito, parece haver um reconhecimento tácito desses saberes profissionais específicos 
para o exercício profissional, que não sendo contemplados enquanto requisitos legais para 
acesso à profissão, são valorizados por aqueles que, na prática, gerem os processos de 
admissão. Se esta ideia não foi passível de se examinada através do questionário, já as 
entrevistas sustentam-na fortemente ao indicar a primazia dos mecanismos de incentivo à 
entrada na carreira a partir de uma abordagem directa (convite), operada por docentes já em 
exercício, a indivíduos a quem estes atribuem um bom percurso académico ou um bom 
desempenho profissional no âmbito do ensino noutros contextos educativos.  
Embora a formação pedagógica não surja como requisito legal de acesso à profissão, a 
preocupação com a qualidade do ensino e com a competência não só científica, mas também 
pedagógica dos docentes é fortemente realçada nos documentos nacionais e internacionais 
analisados, visíveis por exemplo na afirmação constante da necessidade de avaliar e garantir a 
qualidade nesse campo. Ilustrativo é também o imperativo introduzido por Bolonha de 
generalizar o paradigma da aprendizagem a todo o ensino superior, o que implica em muitos 
casos fortes mudanças nas formas de pensar e agir profissionalmente dos docentes.  
Decorre da reflexão anterior a ideia de que estaremos perante uma crença perfilhada por uns 
de que será possível transferir os saberes profissionais adquiridos em contextos similares para 
o exercício no espaço do ensino superior, que aparentemente coexiste com a crença de que os 
docentes do ensino superior se tornam professores naturalmente como sublinham autores 
como Cunha (2010), Pill (2005) e Zabalza (2007), crença essa que vem recebendo forte 
objecção na literatura (Cruz Tomé, 2003; Elton, 2009; Fernandes, 2010; Flores, 2007; 
Imbernóm, 2000; Kugel, 1993; Leite & Ramos, 2010, Masetto, 2003; Perrenoud, 1998; 
Ramsden, 2003; Zabalza, 2004, 2007; entre outros). 
Animadoras são as posições reveladas pelas entrevistas e pelo questionário (seja nas respostas 
fechadas, seja nas respostas às perguntas abertas): a formação pedagógica é altamente 
valorizada enquanto requisito para o desempenho profissional docente, embora os dados 
também sugiram que esta valorização surge mais facilmente por parte de quem possui esse 
tipo de formação.  
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Por fim, merece-nos ainda outro comentário o facto da maioria dos professores abrangidos 
pelo estudo ser oriundo do terceiro ciclo do ensino básico e do ensino secundário, 
contrariando a nossa expectativa inicial de que os professores seriam recrutados 
preferencialmente dos níveis de ensino em que vão intervir enquanto formadores – educação 
de infância, primeiro e segundo ciclos do ensino básico.  
Parece, com efeito, que esta nossa expectativa se confirma particularmente nos professores 
que estão vinculados às unidades curriculares de iniciação à prática profissional (estágios). 
Esta tendência pode significar, por um lado, uma valorização do conhecimento e da 
experiência nos contextos profissionais de quem tem por missão a supervisão geral das 
práticas e, por outro, provavelmente a valorização de uma formação científica mais forte que 
habitualmente nos parece ser atribuída a professores formados em áreas disciplinares 
específicas a nível universitário, para os docentes que têm a seu cargo disciplinas de natureza 
científica e didáctica. 
Outro dado curioso prende-se com o facto da maioria dos inquiridos ter no máximo cinco 
anos de experiência em outros níveis de ensino, sendo que quase 30% tem apenas um ou dois 
anos de serviço. Assim, parece-nos que, mais do que a experiência profissional, altamente 
valorizada pelos docentes implicados no estudo enquanto factor potenciador do 
desenvolvimento profissional, a formação para o ensino per si parece sobrepor-se pelo menos 
no momento de entrada na profissão. 
Os perfis de orientação pedagógica desocultados pela revelação das preocupações 
Um outro propósito deste trabalho prendia-se com a indagação dos interesses dos docentes 
envolvidos no estudo. Sendo a actividade profissional docente complexa e multifacetada, 
pareceu-nos que conhecer melhor este grupo passaria também necessariamente por saber 
quais as vertentes da actividade profissional tidas como mais atractivas. Esperávamos, assim, 
conseguir daí aduzir o tipo de implicação que os docentes têm com as diferentes facetas da 
sua actividade profissional, o que poderá ter consequências no tipo de investimento feito em 
termos de aprendizagem e desenvolvimento profissional.  
Encontrámos, então, um grupo que se afirma motivado essencialmente para o ensino, mais do 
que para a investigação. Esta preferência surge quer nas entrevistas realizadas, quer nos 
resultados do questionário. Esta tendência reforça estudos anteriores, dos quais citamos a 
título de exemplo o estudo de Amante (1999) que revela como principais motivações dos 
professores do ensino politécnico o gosto pelo ensino, contrastando com os docentes do 
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ensino universitário que revelam maior interesse por investigar, o que poderá estar associado 
a diferentes exigências da carreira, por um lado, ou poderá evidenciar distintas percepções do 
papel profissional que desempenham: os do ensino politécnico associados à preparação de 
profissionais em áreas específicas, sendo em primeiro lugar formadores; os segundos 
assumindo-se predominantemente como produtores de novo saber. 
O alargamento do estudo, contrastando docentes do ensino politécnico e professores do 
subsistema universitário, poderia contribuir para esclarecer os indícios agora levantados, 
podendo revelar-se igualmente interessante a confrontação de grupos ligados à formação de 
professores nos dois subsistemas. 
As entrevistas realizadas permitiram aprofundar um pouco mais os interesses dos professores, 
possibilitando a emergência de um conjunto de fontes de satisfação e também de insatisfação. 
Nas fontes de satisfação sobressaem aspectos relacionados com o ensino (a área de trabalho, o 
contacto com os contextos reais, o trabalho com adultos) e com os alunos (o seu perfil, a 
relação, o reconhecimento do trabalho do professor e o rendimento académico). Já nas fontes 
de insatisfação destacam-se aspectos relacionados uma vez mais com os alunos (perfil e 
insucesso académico) mas também sobressaem factores relacionados com as tarefas de 
gestão, com o excesso de alunos e com a adequação dos cursos a Bolonha. 
Visámos também com este exercício perceber que preocupações e concepções norteiam o 
exercício profissional docente, procurando compreender se essas preocupações e concepções 
estarão associadas a diferentes perfis de orientação pedagógica que, de acordo com o 
referencial traçado, corresponderiam a diferentes níveis de desenvolvimento profissional. 
Desde logo, a análise das entrevistas realizadas permite-nos atestar a ideia de que as 
trajectórias profissionais dos docentes implicam mudanças no foco das suas preocupações, 
como já defendia Fuller (1969). Essas mudanças implicam ora uma maior focalização no 
domínio dos conteúdos e na imagem que transmitem de si próprios, ora mais focados no 
aluno, entendido enquanto pessoa em desenvolvimento, e nos processos de aprendizagem. 
Esta tendência vai ao encontro dos modelos teóricos propostos por Kugel (1993) e Robertson 
(1999) e das propostas sustentadas por investigação empírica como o modelo de Feixas 
(2002) e dos trabalhos de Trigwel et al. (2006), Trigwell et al. (2008).   
Podemos também perceber que o predomínio de um determinado tipo de preocupações não 
elimina as anteriores, que se vão mantendo com menos peso, ou que são encaradas noutra 
perspectiva (por exemplo de uma excessiva preocupação com o rigor e com a quantidade da 
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informação para uma preocupação com a relevância dos conteúdos). Encontramos, assim, 
pistas nesta análise de conteúdo que suportam a ideia de que diferentes preocupações 
consubstanciam diferentes perfis de orientação pedagógica que se vão modificando ao longo 
da vida. A análise dos resultados obtidos através da aplicação do questionário corrobora as 
tendências apontadas na etapa anterior. Conseguimos ainda apurar alguns dados interessantes 
a partir da análise da influência de um conjunto de variáveis, das quais passamos a salientar as 
seguintes:  
Prendeu a nossa atenção a verificação de uma tendência para uma maior preocupação com o 
controlo do processo de ensino-aprendizagem por parte dos professores de Ciências Exactas, 
dando menos espaço ao aluno, enquanto os docentes de Humanidades e Ciências Sociais 
parecem distinguir-se por uma maior preocupação em valorizar as experiências dos alunos. 
Não podemos explicar estes dados, aventando apenas a hipótese de que como alguns estudos 
têm avançado, provavelmente os docentes tendem a replicar os modelos de formação que 
observaram aquando da sua formação inicial. 
De sublinhar o facto de que ter ou não formação pedagógica se traduziu na variável que maior 
número de diferenças estatisticamente significativas despoletou ao nível das preocupações dos 
professores.  
Das diferenças assinaladas podemos inferir que os professores com formação pedagógica 
tendem a evidenciar uma maior preocupação com o aluno e com a aprendizagem, enquanto os 
professores sem formação pedagógica revelam maior preocupação com os conteúdos e em 
demonstrar segurança no domínio dos mesmos. Estes últimos revelam igualmente uma maior 
preocupação/valorização do apoio dado por colegas seniores e da acumulação de experiência, 
do que aqueles que afirmam ter algum tipo de formação pedagógica. Presumimos nós que 
estas diferenças decorrem do facto dos professores sem formação pedagógica terem como 
únicos recursos ou elementos de apoio fontes de aprendizagem de cariz mais artesanal e de 
mecanismos de socialização profissional. 
O conjunto de diferenças detectadas entre os docentes com e sem formação pedagógica no 
que se refere às preocupações evidenciadas, parece apontar para uma propensão da formação 
pedagógica para reduzir o recurso à aprendizagem artesanal como fonte primária e, por outro 
lado, parece sugerir que os professores que não têm esta formação tendem a estar mais 
preocupados com a sua imagem e com o domínio dos conteúdos, indicadores de níveis de 
desenvolvimento mais iniciais. 
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Contrariamente, não foram detectadas diferenças significativas nas preocupações em função 
de ter ou não experiência de ensino anterior, o que aponta para uma sobrevalorização da 
experiência de ensino em outros níveis que não o superior, valorização visível no discurso dos 
entrevistados e no próprio questionário na identificação dos factores condicionantes.  
Obviamente, uns e outros resultados decorrem da análise das representações dos sujeitos, mas 
remetem-nos para a necessidade de proceder a mais estudos que permitam verificar os efeitos 
que quer a formação, quer a própria experiência têm efectivamente no desenvolvimento 
profissional dos professores. Poderá dar-se o caso da experiência, isto é, das práticas 
profissionais, não terem sido sujeitas a processos de investigação e reflexão mais 
aprofundados e sistematizados que permitissem a consolidação das aprendizagens e a 
mudança. Por outro lado, pode também acontecer que as aprendizagens aplicáveis aos 
contextos de ensino anteriores não sejam passíveis de ser transferidas linearmente para as 
novas realidades, onde os perfis dos alunos, as condições de trabalho e os objectivos do 
ensino-aprendizagem são necessariamente diferentes.  
Outros dados do questionário merecem a nossa atenção. Com efeito, os dados apontam para 
uma maior valorização do papel do aluno no seu próprio processo de ensino aprendizagem em 
categorias profissionais mais avançadas, o que poderá indicar que o processo de 
desenvolvimento profissional poderá usufruir dos mecanismos inerentes às trajectórias de 
carreira, percursos que integram formação, necessária para a progressão, mas também que se 
dão ao longo do tempo, tal como nos revelam as entrevistas, fazendo emergir novas 
necessidades de formação, a partilha com os colegas, e a reflexão sobre a experiência já no 
seio deste nível de ensino. Com efeito, as diferenças encontradas também entre docentes com 
maior ou menor experiência de ensino no ensino superior parecem suportar esta ideia, ao 
sugerir que uma maior experiência vai levando os docentes a uma maior descentração dos 
conteúdos e, simultaneamente, à concessão de um maior protagonismo ao aluno no processo 
de ensino aprendizagem.  
Esta primeira análise das preocupações expressas pelos docentes reforça a nossa convicção de 
que existem diferentes perfis de orientação pedagógica, que não são permanentes, mas que 
vão sofrendo mudanças ao longo das trajectórias profissionais dos professores, mudanças 
essas que, pelo que sugerem os dados, são condicionadas por factores como a idade, anos de 
experiência, categoria profissional e formação pedagógica entre outros, sobressaindo este 
último factor como forte variável diferenciadora, factores esses que pensamos não 
funcionarem de forma isolada mas antes em interacção. 
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A configuração de grupos através da extracção de clusters que empreendemos na análise dos 
resultados do questionário visou ir um pouco mais além na verificação da existência de 
diferentes perfis de orientação pedagógica indicativos de distintos níveis de desenvolvimento. 
Tal como é enunciado na revisão de literatura efectuada, mais do que encontrar grupos de 
docentes perfeitamente enquadrados nas tipificações presentes no referencial, esperávamos 
encontrar perfis mistos, evidenciando processos de transição entre estádios (Roberston, 1999; 
Feixas, 2002, Trigwell et al., 2008). 
No grupo de inquiridos encontrámos três subgrupos, agrupados em função dos perfis de 
orientação contemplados pelo referencial elaborado a partir do quadro teórico construído e 
das pistas levantadas pela análise de conteúdo das entrevistas.  
Temos, assim, um primeiro grupo de docentes (cluster 1) que parece ser o que agrupa os 
docentes que se situam entre um perfil de orientação pedagógica centrado no domínio dos 
conteúdos e centrado em si e no ensino, sendo o grupo em que os docentes se encontram mais 
afastados de uma orientação focada no aluno e na aprendizagem. 
Os professores agregados num segundo grupo (cluster 2) revelam um conjunto de docentes 
em que não se destacam preocupações de um perfil de orientação pedagógica face aos outros. 
Com efeito, este grupo, que para nós acabou por ser o mais surpreendente, revela 
preocupações elevadas quer com o domínio dos conteúdos, quer com a organização do ensino 
e com o seu papel nessa organização, quer ainda com o aluno e com a aprendizagem.  
O segundo grupo poderá revelar que, apesar do que vem sendo sugerido na literatura, nem 
todos os docentes relativizam umas preocupações quando assumem outras, pelo que podemos 
estar perante docentes que cumulativamente valorizam preocupações de todos os níveis.  
Não esquecendo as limitações do estudo, mormente em termos da dimensão do grupo 
estudado, parece-nos que o fenómeno aqui detectado com a extracção do grupo 2 seria 
merecedor de novas abordagens. Várias interrogações são suscitadas pela inclusão deste 
grupo: será que este conjunto de docentes revela professores entusiastas, preocupados 
igualmente com todas as vertentes dos processos de ensino aprendizagem, que investem e 
procuram soluções a todos os níveis, indicando um nível de desenvolvimento profissional até 
agora não contemplado pelos modelos teóricos? Ou, por outro lado, representa um grupo de 
professores angustiado e confuso, assolado por inúmeras preocupações, vivendo contradições 
internas sobre o que realmente o preocupa e os jargões e discursos partilhados pela 
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comunidade profissional em que se insere, entre as ansiedades pessoais e as exigências 
externas? 
Por fim, o terceiro grupo de docentes (cluster 3) parece indiciar uma diminuição das 
preocupações com o domínio e transmissão do conteúdo e com o seu papel e com o processo 
de ensino para valorizar essencialmente os processos de aprendizagem e o aluno, apontando 
para um grupo mais avançado em termos de desenvolvimento profissional. 
Comecemos por referir em primeiro lugar o que aprendemos relativamente à influência das 
variáveis independentes na constituição destes grupos: exceptuando-se a verificação de uma 
maior predominância de professoras no grupo 3 não foram encontradas quaisquer outras 
diferenças significativas na constituição dos clusters em função das variáveis estudadas 
(idade, área científica de base, experiência de ensino anterior, categoria profissional, 
instituição, formação pedagógica, experiência de ensino anterior ou relativamente aos anos de 
experiência noutros níveis de ensino), contrariando não só as nossas expectativas iniciais 
como também o que os dados provenientes das entrevistas, e o que uma primeira análise 
estatística do questionário parecia sugerir. Interpretamos tal facto com base na ideia de que as 
variáveis actuam de forma conjugada, provocando efeitos nos indíviduos que os levam a 
alterar as suas preocupações (como vimos na primeira análise), mas que isoladamente não 
chegam para sustentar mudanças em termos de perfil de orientação pedagógica, como revelm 
também alguns dos estudos conduzidos com docentes do ensino superior, entre eles os de 
Bissonnette e Richard (2010) e de Feixas (2002, 2004). 
Também a variável ‘anos de experiência no ensino superior’ não revelou diferenças entre os 
grupos, o que corrobora a ideia de que, por muitos anos de experiência profissional que os 
docentes tenham, nem todos chegam a atingir o nível de excelência subjacente ao último 
estádio de desenvolvimento (Beaty, 1998; Feixas, 2002, 2004; Kugel, 1993; Robertson, 1999) 
ou, no sentido inverso, de que é possível atingir o nível máximo nos primeiros anos de 
carreira como sugerem os trabalhos de Trigweel et al. (1994).  
No entanto, a confrontação dos grupos em função das posições assumidas relativamente às 
restantes dimensões contempladas no questionário revelam diferenças entre os grupos. Senão 
vejamos: 
Ao nível dos interesses ou motivações as diferenças apuradas parecem evidenciar uma maior 
valorização do reconhecimento pelos outros no grupo 2 comparativamente aos restantes 
grupos, destacando-se nesse primeiro grupo tipos de motivação extrínseca que passam quer 
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pelo reconhecimento da competência pedagógica, quer pelo reconhecimento da competência 
científica pelos pares. Este grupo 2 também se destaca dos restantes ao demonstrar uma maior 
preocupação com a carreira e ainda um maior interesse em apresentar resultados de 
investigação. Poderemos pressupor que os altos níveis de preocupação em todas as 
componentes do referencial detectadas no grupo 2 se prendem também com uma necessidade 
e até dependência do reconhecimento pelos outros, movendo-se predominantemente por 
motivações externas de acordo com a classificação de Biggs (2006). Poderemos também estar 
em presença de um tipo de ‘motivação para o êxito’, motivação que pode não implicar 
desenvolvimento, dependendo da competição e dos níveis de stress produzidos por esta 
(Biggs, 2006) ou que, contrariamente, poderá levar o docente a um esforço de 
aperfeiçoamento ou de satisfação de um determinado critério de excelência (Mora & Gómes, 
2007). 
As concepções sobre ensino-aprendizagem e sobre a formação de professores 
Os dados obtidos nas diferentes fases do estudo permitiram aceder a alguns aspectos das 
representações que os docentes têm sobre o ensino-aprendizagem e sobre o papel do aluno e 
do professor.  
Curiosamente, as entrevistas revelam-nos a presença de distintas concepções relativamente ao 
ensino-aprendizagem e ao papel do professor, concepções essas que embora surjam com 
diferentes níveis de importância no discurso dos docentes, não são apresentadas como 
mutuamente exclusivas ou antagónicas mas antes como diferentes ângulos do que significa 
ensinar e aprender (perspectiva artesanal, modelação; perspectiva investigativa, análise e 
reflexão; abordagem transversal e interdisciplinar) e do que é ser professor (actor, 
transmissor, educador, facilitador). 
Pareceu-nos igualmente interessante o facto das concepções dominantes que emergem do 
discurso dos docentes nem sempre serem coincidentes com as características do perfil de 
orientação pedagógica evidenciado através da expressão das preocupações sentidas. Com 
efeito, pudemos detectar divergências entre aquelas que eram as concepções de ensino-
aprendizagem e do papel do professor esperadas face às orientações pedagógicas emergentes 
do discurso e as que efectivamente foram expressas.  
Como salientámos, estas aparente divergências e contradições entre concepções e 
preocupações, poderão representar conflitos internos, numa espécie de dissonância no seio 
das representações internas dos sujeitos que, por terem diferentes níveis de reflexão e 
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consciência, vão mudando em função dos ângulos de abordagem a que são sujeitas. Estas 
divergências poderão assinalar momentos de transição nos processos de desenvolvimento ou 
desocultar contradições que impedem que a mudança efectivamente se dê por revelarem 
crenças enraizadas que não se coadunam com o discurso oficial difundido no seio das 
comunidades profissionais. 
Parece-nos que esta aparente dissonância merecerá um estudo mais aprofundado. Se estudos 
como os de Prosser et al. (2003) e Trigwell et al. (2008) revelaram a presença de perfis 
dissonantes, em que as concepções não coincidem com as estratégias adoptadas, os presentes 
dados apontam para contradições entre concepções e preocupações. 
Não sendo possível explorar em profundidade o papel das concepções e das crenças no 
desenvolvimento profissional, que desde logo assumimos como factor condicionante, 
considerámos que as preocupações assinaladas pelos docentes deixariam também antever o 
papel que aluno e professor devem assumir, concepções que associámos a cada perfil do 
referencial.  
Não obstante, e visto estarmos a trabalhar especificamente com um grupo composto por 
docentes que actuam na formação de professores, optámos por tentar explorar de que forma a 
identificação com um determinado paradigma de formação de professores poderia também 
estar associado à sua orientação pedagógica. Para isso procedemos à construção de um 
conjunto de afirmações que pedimos aos docentes que hierarquizassem, seleccionando para 
esse fim as três expressões que melhor representassem a sua opinião sobre o que deve ser a 
formação inicial de professores. Os dados revelam que em primeiro lugar surge ‘privilegiar 
uma sólida preparação dos alunos do ponto de vista científico’, em segundo lugar ‘garantir 
que os alunos adquirem bons conhecimentos científicos para que os possam transmitir aos 
seus alunos’ e só em terceiro lugar ‘fomentar a aquisição de conhecimentos e capacidades 
investigativas como suporte à tomada de decisão’. Não foram encontradas diferenças 
significativas em função das variáveis independentes estudadas, nem entre os subgrupos 
(clusters) construídos em função da aproximação em termos de orientação pedagógica.  
Ao contrário do que seria expectável, de facto de não se encontraram diferenças nas 
ordenações, revelando o predomínio de um paradigma académico para a generalidade dos 
docente relativamente ao que entendem dever ser a formação inicial de professores, o que é 
surpreendente, se pensarmos, por exemplo, nas características em termos de orientação 
pedagógica do grupo 3. 
393 
 
Estes dados levam-nos a pressupor estarmos perante crenças enraizadas e partilhadas pelo 
grupo, construídas provavelmente durante os processos de socialização profissional (ou até 
mesmo antes), corroborando o princípio defendido por diversos autores de que as práticas 
indutoras de desenvolvimento profissional têm que ter em conta este factor e precisam de 
provocar a mudança nas concepções e nas crenças dos professores (Fear et al., 2003; Feiman-
Nemser, 2008; Feixas, 2002, 2004; Fullan; 1992; Imbernón, 1999a; Marcelo, 1998, 2009; 
Navarro, 2007; Russell & Kane, 2005; Trigwell et al., 2008; Villegas-Reimers, 2003, entre 
outros). 
Mais ainda, estes dados levantam uma nova interrogação sobre a forma como os docentes que 
são formadores de professores conciliam aquilo que os preocupa e o que pensam ser o seu 
papel como professores e, no fundo, aquilo que entendem ser fundamental para a formação e 
para o exercício dos futuros profissionais de ensino que têm a seu cargo.  
Parece-nos que docentes que fundamentalmente crêem que a formação inicial deve fornecer 
informação científica terão mais dificuldade em descentrar as suas preocupações dos 
conteúdos, ou viverão contradições e tensões permanentes face ao que lhes é exigido pelas 
políticas do sector, inerentes à disseminação do paradigma da aprendizagem, visível nos 
documentos produzidos por instâncias nacionais e internacionais como vimos na análise 
documental e reforçada pelas correntes actuais do campo da Educação. 
Condicionantes do processo de desenvolvimento profissional e o papel da formação 
pedagógica 
Outra intenção inerente à realização do presente trabalho passou por procurar compreender de 
que forma(s) se pode intervir para promover o desenvolvimento profissional dos docentes, 
implicando desta forma a procura de factores potencialmente inibidores ou facilitadores desse 
desenvolvimento e, mais especificamente, a  compreensão do contributo que a formação em 
particular poderá ter na agilização desse processo. 
Em primeiro lugar o estudo permite identificar alguns factores condicionantes, que são 
reconhecidos pela generalidade dos docentes abrangidos pelo estudo (seja nas entrevistas, seja 
nas respostas ao questionário), de cariz interno ou externo ao indivíduo, como sustentam 
diversos autores (Cafarella & Zinn, 1999; Chauvin & Eleser, 1998; Cruz, 2006; Dunkin & 
Barnes, 1986; Escudero, 1999; Feixas, 2002, 2004; Imbernón, 1999b; 2000; Knight et al., 
2006; Kugel, 1993; Loughran, 2005; Marcelo, 2009; Mérida, 2006; Morais & Medeiros, 
2007; Núñez, 2001; Robertson, 1999; Zabalza, 2004). 
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Evidencia-se a importância que os mecanismos de aprendizagem mais informais, de cariz 
artesanal assumem, com destaque para a valorização da experiência e da avaliação que o 
próprio faz do seu desempenho, a que se juntam os mecanismos de socialização implícitos na 
relação com os pares, corroborando os resultados de estudos como os de Feixas (2002, 2004).  
Estes dados vem também ao encontro dos estudos que assinalam como recorrente a 
valorização (por vezes sobrevalorização) da experiência como factor de mudança e de 
aprendizagem. No entanto, o contributo da formação formal é também fortemente sublinhado 
pela generalidade dos docentes, assunto que analisaremos com maior detalhe mais adiante. 
Outros factores que se evidenciam prendem-se com o ‘perfil do aluno’, coincidindo aqui com 
os resultados dos estudos de Feixas (2002, 2004) e de Núñez (2001), e também com as 
‘condições de trabalho’ como defendem diversos autores (Cafarella & Zinn; 1999; Day, 2007; 
Elton, 2009; Escudero, 1999; Feixas, 2002, 2004; Gibbs, 2004; Imbernón, 1999b; Knigth, 
1998; Nuñes, 2001; Ramsden, 2003; Zabalza, 2004). Estes aspectos, enquanto fontes de 
satisfação/insatisfação e condicionantes, podem funcionar como mecanismos de motivação 
extrínseca, contribuindo para gerar diferentes níveis de empenho e de interesse por parte do 
professor.   
A análise da influência das variáveis independentes na apreciação dos factores condicionantes 
pelos inquiridos permitiu-nos concluir que, no grupo estudado, são os docentes mais novos 
que mais valorizam os factores externos (carreira, avaliação externa, dimensão das turmas) 
como factores condicionantes. Apesar de não termos encontrado estudos em que surjam estes 
resultados, interpretamos estas diferenças como potencialmente indiciadoras de uma maior 
preocupação com condicionamentos provocados por factores externos no desempenho dos 
docentes com menos experiência profissional e de vida, provavelmente mais assoberbados 
pelas diferentes demandas (pessoais, de carreira, institucionais, entre outras) e, 
provavelmente, com mecanismos de motivação e de atribuição causal mais externos que 
internos, tema a merecer também mais estudo e atenção. 
Já no que diz respeito aos grupos de docentes organizados em função dos perfis de orientação 
pedagógica (clusters) algumas diferenças detectadas merecem uma particular atenção.  
Destacamos desde logo diferenças detectadas no grupo 2 (evidencia fortes preocupações 
características de todos os perfis) face aos restantes, que revela uma maior preocupação com 
as implicações da carreira comparativamente ao grupo 3, a que se associa uma maior 
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necessidade de reconhecimento e uma maior motivação para apresentar resultados da 
investigação, como tínhamos já visto.  
Também se encontram diferenças significativas entre o grupo 2 e o grupo 1, relativamente à 
influência do desempenho de cargos ou funções na instituição, às exigências da vida pessoal e 
familiar e à gestão do tempo em função de outras actividades inerentes ao exercício 
profissional.  
Os dados revelam assim, uma forte influência de factores externos em particular neste grupo 
2, o que poderá justificar a grande dispersão revelada ao nível das preocupações. Os docentes 
integrados neste grupo tendem a reconhecer simultaneamente um grande impacto decorrente 
dos requisitos da carreira, de gestão de tempo para harmonização das diversas tarefas 
profissionais e ainda da conciliação entre o trabalho e as exigências da vida pessoal e familiar. 
Como não encontrámos diferenças neste grupo relativamente às variáveis independentes não 
podemos avançar com outro tipo de inferências.  
A leitura global dos resultados apurados em termos de factores condicionante remete-nos uma 
vez mais para a convicção de que a interpretação de um factor como condicionante é 
extremamente pessoal e variável, ideia patente na literatura e fortemente corroborada pelos 
dados recolhidos nas entrevistas. Com efeito, apesar de se detectarem factores que, de uma 
forma geral, são reconhecidos como factores condicionantes, parece-nos que o nível de 
interferência é variável, dependendo da leitura que cada sujeito faz das situações, numa 
intrincada rede de interconexões entre factores, teia que não foi possível deslindar através 
deste estudo. Conseguimos apenas verificar que os mesmos factores surgem por vezes como 
incentivadores para uns e como inibidores, para outros.  
Sugerimos assim que, mais do que a identificação e a classificação de factores potenciadores 
ou limitadores, as práticas indutoras de desenvolvimento profissional terão que estar 
intimamente associadas à análise de necessidades (individuais e colectivas), processo esse que 
contemple simultaneamente a detecção de factores inibidores/promotores para esse indivíduo 
ou grupo e que permita a eliminação de obstáculos, bem como a criação de condições 
favoráveis ao envolvimento das pessoas em processos conducentes à aprendizagem e ao 
desenvolvimento profissional. 
Quanto ao papel que os dispositivos de formação pedagógica poderão desempenhar na 
promoção do desenvolvimento profissional dos docentes que actuam na formação inicial de 
professores, verificamos que, de uma forma geral, a ideia é acolhida favoravelmente pelos 
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docentes abrangidos pelo estudo. Tal como acontece no estudo de Knight et al. (2006) apesar 
de grande parte das fontes de aprendizagem referidas estarem associadas a aprendizagem não 
formal, aprendizagens que valorizam, os docentes também atribuem bastante importância à 
aprendizagem formal e revelam o seu interesse em ter mais oportunidades de aprendizagem 
desse tipo.  
Vários dados obtidos merecem a nossa atenção. Como já referimos, a grande maioria dos 
docentes implicados no estudo reconhece a importância da formação pedagógica e os 
benefícios desta para a melhoria do desempenho profissional. Para Amante (1999) o facto da 
generalidade dos professores do subsistema politécnico terem recebido formação pedagógica 
torna-os mais receptivos à formação nesse domínio que os docentes do subsistema 
universitário, uma vez que os primeiros estarão mais sensibilizados, admitindo as vantagens 
que daí podem advir, ao mesmo tempo que estão mais motivados para o ensino do que para a 
investigação. Se não podemos confirmar esta diferença entre docentes provenientes dos dois 
subsistemas, podemos sublinhar a receptividade e a valorização da formação pedagógica no 
grupo estudado. 
Assinalamos também que o reconhecimento da formação pedagógica como factor 
condicionante é particularmente vincado pelos professores que responderam ao questionário e 
que afirmam não ter qualquer formação a esse nível. No entanto, embora de forma residual, 
encontramos também afirmações nas respostas às perguntas abertas do questionário que 
contrariam esta tendência, pois a ausência de necessidade de formação a esse nível é 
manifestada por docentes que indicam não ter formação pedagógica. Poderá isto significar 
que, se alguns percebem as vantagens que poderiam sobrevir da formação pedagógica para o 
seu desenvolvimento profissional, outros poderão não sentir tanto essa precisão talvez por 
considerarem que outros mecanismos despoletados para superação das necessidades que 
foram sentindo se mostraram suficientes. 
Embora não tenhamos encontrado na documentação analisada indicadores relativamente às 
formas de apoiar os docentes através de dispositivos de formação, são várias as propostas em 
termos de configuração, de objectivos e de temáticas a abranger em iniciativas de formação 
pedagógica patentes no discurso dos entrevistados, que tentámos explorar também através do 
questionário. 
As modalidades formativas que impliquem investigação e reflexão sobre as práticas merecem 
a preferência da quase totalidade dos docentes, a que se associam modalidades de formação 
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desenvolvidas no seio da própria instituição de acordo com os interesses e necessidades dos 
docentes, seja na área disciplinar a que pertencem, seja através da criação de grupos 
interdisciplinares. Parece-nos que a formação contextualizada e que vá ao encontro das 
características e necessidades dos docentes que aí actuam é extremamente valorizada, não 
obstante também ser valorizada por uma grande maioria a participação em seminários e 
encontros de natureza científica. 
A observação da influência das variáveis independentes revelou que a maioria destes factores 
não tem qualquer efeito na apreciação que os docentes fazem da formação. No entanto, a 
análise efectuada permitiu encontrar algumas diferenças em função da área disciplinar da 
formação de base e da categoria profissional em que os docentes se encontram.  
Os dados sugerem uma maior apetência dos professores com formação de base nas áreas das 
Ciências Exactas para encontros científicos mais formais fora da instituição, enquanto os das 
Humanidades e Ciências Sociais parecem tender para um tipo de formação programada pela 
instituição e valorizam mais uma formação específica sobre a docência no ensino superior. 
Das diferenças encontradas ressalta também uma maior predisposição dos Assistentes e 
Professores Adjuntos para fazer formação comparativamente aos Professores Coordenadores, 
nomeadamente, ao nível da formação específica na área da formação de professores. Embora 
também com altos índices de valorização da formação pedagógica por parte dos Professores 
Coordenadores, interpretamos estes resultados considerando que, possivelmente, a própria 
categoria profissional destes últimos indicia em si mesma níveis de conhecimento e 
competência superiores obtidos em diversos cenários formativos, obviando necessidades 
sentidas durante as trajectórias profissionais, ou podem, contrariamente, indiciar uma menor 
percepção da necessidade de investir numa fase em que já se encontram no final da carreira, 
como assinalam alguns dos modelos teóricos sobre os ciclos de vida do professor que vimos. 
Quanto aos grupos organizados em função das aproximações aos diferentes perfis de 
orientação pedagógica detectamos uma diferença que nos parece interessante: é perceptível 
um maior interesse pela formação de cariz interdisciplinar no grupo que se aproxima mais de 
um perfil orientado para o aluno e para a aprendizagem (grupo 3), opção menos valorizada 
pelo grupo que revela maiores preocupações ao nível dos conteúdos e da organização do 
ensino (grupo1), sendo de relembrar que já ao nível das motivações este último grupo pouco 
fazia sobressair o seu interesse por este tipo de trabalho. Já o grupo mais disperso nas suas 
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preocupações (grupo 2) parece valorizar particularmente a formação formal e principalmente 
na sua área comparativamente ao grupo 3.  
Assim, estes dados sugerem uma tendência para que uma orientação pedagógica mais 
orientada para o aluno e para aprendizagem seja acompanhada por uma cada vez maior 
descentração do seu território (dos seus conteúdos, do seu ensino) para revelar uma visão de 






A nossa consternação perante a ‘naturalização’ da actividade docente no ensino superior, num 
contexto cada vez mais complexo e exigente, traduzindo-se em novas configurações do que 
representa ser professor no ensino superior e, simultaneamente, professor que forma 
professores, trouxe-nos até aqui. 
A literatura acompanha este nosso estado de inquietação, alertando para o salto que tem que 
ser dado na compreensão do desenvolvimento profissional dos docentes que actuam no 
espaço do ensino superior e sublinhando o lugar de destaque que tem que ser restituído à 
vertente de ensino e, necessariamente, ao investimento a ser feito na edificação da pedagogia 
do ensino superior.  
Isto significa não só investir no estudo sobre esta problemáticas, mas também encontrar 
formas de equilibrar o peso e o lugar que cada uma das vertentes profissionais ocupa na vida 
dos professores, passando ainda pela forma como cada indivíduo giza e gere a sua trajectória 
profissional e acarretando também a ampliação da valorização da componente de ensino e do 
reconhecimento da preparação que esta vertente exige, dando-lhe visibilidade ao nível das 
políticas do sector, de uma forma mais abrangente, e, a nível institucional, nos contextos onde 
o docente exerce a sua actividade. 
Essa reposição e revalorização da componente docente passa também pelo reconhecimento 
dos saberes profissionais próprios e por uma maior compreensão e investimento em 
investigação que permita orientar dispositivos de formação vocacionados para o 
desenvolvimento profissional dos professores nesta vertente do seu exercício profissional em 
particular. Simultaneamente, espera-se que estes dispositivos integrem práticas indutoras de 
desenvolvimento profissional mais globais, que atendam à complexidade da actividade 
profissional dos académicos e à natureza compósita dos saberes profissionais que esta requer, 
respeitando ao mesmo tempo os percursos e características individuais, e que sejam 
suficientemente flexíveis e abrangentes para acolher necessidades singulares e colectivas. 
Como discutimos ao longo do trabalho, impera a necessidade de uma mudança de cultura ao 
nível do ensino superior que permita encontrar espaços onde o ensino e a formação para o seu 
exercício são equacionadas como fundamentais para a promoção da qualidade das 
aprendizagens dos alunos e, por conseguinte, do serviço prestado pelas próprias instituições. 
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Partindo de um entendimento de desenvolvimento profissional enquanto um processo 
dinâmico de crescimento e evolução dos elementos determinantes da profissionalidade do 
professor (identidade, concepções, saberes profissionais), dependente da biografia individual, 
da interacção com os contextos em que se movimenta e da implicação do indivíduo em 
diferentes oportunidades de aprendizagem ao longo de toda a trajectória profissional, 
procurámos contribuir para a compreensão deste fenómeno no sector do ensino superior, mais 
particularmente dos docentes que actuam no ensino superior no campo da formação inicial de 
professores. 
Antecedendo o exercício de gizar as últimas considerações sobre o trabalho desenvolvido não 
podemos deixar de assinalar uma vez mais as limitações inerentes a um trabalho de natureza 
académica, com as inerentes restrições temporais e logísticas que o balizam. 
Advertimos uma vez mais para o cuidado a ter na extrapolação das interpretações enquanto 
conclusões universalizáveis. Com efeito, dada a natureza qualitativa do estudo, onde a 
profundidade descritiva é privilegiada face à extracção de conclusões extensíveis a todo um 
universo, se bem que os resultados apurados possam constituir indícios para a compreensão 
do fenómeno em análise, muito há ainda a fazer. 
Para além das limitações mais específicas inerentes à metodologia e técnicas adoptadas já por 
nós assumidas e sobejamente relatadas na literatura, a própria dimensão do grupo de docentes 
abrangido leva-nos a sugerir a necessidade de replicação do estudo, com alargamento do 
grupos auscultados, possibilitando entre outros aspectos a (re)validação dos instrumentos e a 
aplicação de técnicas estatísticas mais robustas. Por outro lado, a continuação do estudo, 
utilizando técnicas que permitam um maior aprofundamento das pistas levantadas pelos 
resultados da aplicação do questionário, será também via possível a percorrer. 
Não podemos deixar de salientar um aspecto que nos suscitou reflexão aquando da aplicação 
das técnicas de recolha de dados por que optámos. Apesar de a literatura apontar a técnica da 
entrevista como mais dispendiosa e morosa (quer pelo tempo necessário para a recolha, quer 
pelo esforço de análise que exige) quando comparada com a utilização do questionário 
(técnica que permite abranger um maior número de sujeitos num curto espaço de tempo) 
apercebemo-nos que há outro factor a considerar quando se estabelece o projecto de 




No nosso caso em particular, aconteceu ser muito mais célere encontrar docentes disponíveis 
para entrevistar, que revelaram vontade de reflectir e de partilhar com o entrevistador as suas 
impressões e os seus testemunhos, levando a que o diálogo se mantivesse muito após a 
paragem da gravação. Já o preenchimento do questionário, processo que requer muito menos 
tempo da parte do respondente no seu preenchimento, exigiu muito mais esforço e tempo para 
encontrar pessoas disponíveis para o seu preenchimento, implicando um grande esforço e 
insistência para ter uma taxa de resposta aceitável. Inferimos desta situação, bem como dos 
comentários proferidos por muitos dos envolvidos, haver tendêncialmente uma maior 
apetência dos docentes para partilhar reflexões e opiniões através de um diálogo, algo que só 
a entrevista permite, sendo manifestado algum enfado em responder a questionários dadas as 
inúmeras solicitações desse tipo com que se confrontam. 
Muito brevemente atrevemo-nos a destacar algumas tendências apontadas pelo estudo. 
Em primeiro lugar, parece-nos que trespassa na análise dos dados recolhidos uma valorização 
do saber pedagógico, que se por vezes ausente dos discursos oficiais, é por demais evidente 
nos mecanismos de acesso à profissão, mas também no juízo que os próprios docentes fazem 
do contributo da formação pedagógica recebida ainda que para o exercício profissional 
noutros níveis de ensino, da aprendizagem proporcionada pela experiência de ensino (em 
níveis de ensino anteriores ou já no ensino superior) e da posição favorável à implementação 
de dispositivos de formação pedagógica para os docentes do ensino superior. 
Da constatação anterior, se bem que o estudo levante algumas pistas, há ainda um vasto 
caminho a percorrer para compreender melhor não só quais são os caminhos mais profícuos 
para garantir o envolvimento e empenhamento dos docentes e das estruturas organizativas em 
torno de projectos de formação pedagógica e desenvolvimento profissional, como também 
para avaliar o verdadeiro impacto que esses dispositivos têm nas formas de pensar e de agir 
dos docentes e, consequentemente, na melhoria das aprendizagens dos alunos. 
Mais ainda, é nossa convicção que o estabelecimento de comunidades de aprendizagem 
colaborativas, orientadas para a melhoria das práticas docentes e da qualidade das 
aprendizagens dos alunos, poderá gerar conhecimento essencial para a teoria educativa, 
contribuindo para a consolidação da óptica do professor envolvido na ‘scholarship of 
teaching’. 
Fundamental neste trabalho foi também a identificação da presença de diferentes níveis de 
desenvolvimento profissional que, por limitações inerentes à complexidade do objecto de 
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estudo, nos levaram a centrar a nossa atenção no desenvolvimento profissional circunscrito à 
componente de ensino. Conscientes da artificialidade desta delimitação do estudo a apenas 
uma das vertentes na actividade profissional dos académicos, procurámos nunca perder de 
vista a essência complexa e multidimensional da sua profissionalidade e dos saberes e 
competências profissionais distintos que reclama. 
Associámos a diferentes níveis de desenvolvimento profissional docente, distintos perfis de 
orientação pedagógica a que esperávamos aceder principalmente através das preocupações 
manifestadas pelos participantes no estudo. 
Os dados apontam, tal como sugere a literatura, para diferentes perfis de orientação 
pedagógica, que, quanto a nós, não representam apenas estilos docentes, mas reflectem o foco 
das preocupações que os docentes têm em determinado momento das suas trajectórias 
profissionais, foco esse condicionado por uma multiplicidades de factores endógenos e 
contextuais em interacção. Mais ainda, o estudo aponta também para a possibilidade de 
mudança no foco das preocupações, fruto da convergência de vários factores de diferentes 
índoles, que parecem não actuar sempre da mesma maneira, nem em todos os professores. 
O estudo vai ao encontro de outros relatos encontrados na literatura que referem que o 
desenvolvimento não se dá pela supressão de preocupações e pela consequente substituição 
das mesmas por novas inquietações, com viragem no foco de atenção relativamente a aspectos 
distintos do ensino e da aprendizagem. Com efeito, o desenvolvimento profissional parece 
resultar de um processo de transição gradual em que aparentemente umas preocupações 
ganham relevo face a outras que deixam de ser tão centrais. Esta transição acontecerá ou 
porque os indivíduos vão dispondo de mecanismos de resposta mais variados e fiáveis que 
atenuam as inquietações e dúvidas vividas e/ou porque alteram as suas concepções sobre o 
ensino-aprendizagem.  
Mais ainda, o referencial por nós construído e a forma como os professores se posicionaram, 
evidencia que, mais do que excluir preocupações centradas numa componente do ensino em 
particular, é o ângulo de abordagem que muda. Isto é, o docente não supera as preocupações 
com os conteúdos, transfere é uma preocupação em deter e passar informação aos alunos, para 
um processo em que a preocupação passa pela forma de tornar esses conteúdos ensináveis, até 
uma fase em que se importa fundamentalmente em saber como o aluno apreende os 




Em termos de orientação pedagógica foi possível evidenciar tendências de perfis mais 
orientados para o domínio dos conteúdos e particularmente conscientes da imagem de si que 
projectam nos outros, bem como de perfis mais orientados para os processos de aprendizagem 
e para o aluno, assim como perfis intermédios ou em transição entre perfis. 
O que se nos afigura mais surpreendente nos resultados apurados é a presença de um grupo 
até aqui não identificado nos modelos teóricos e, talvez aquele que por menos tipificado, mais 
interrogações nos coloca. Referimo-nos ao grupo que apresenta altos níveis de preocupações 
associadas a todos os perfis de orientação pedagógica. Isto é, encontramos um grupo que, ao 
invés de revelar a diminuição das preocupações características de um perfil de orientação 
pedagógica ou que indicie uma fase de transição entre dois desses perfis, revela preocupações 
elevadas relacionadas com todos os aspectos do processo ensino-aprendizagem.  
Não deixa de ser assinalável o facto de ser neste grupo mais difuso que encontramos também 
maiores preocupações relativamente à carreira e onde se evidenciam mais efeitos da 
ingerência de factores externos como seja a importância atribuída ao reconhecimento dos 
pares relativamente quer à competência científica, quer pedagógica; os desassossegos 
decorrentes da gestão do tempo e da resposta às diferentes funções bem como à conciliação 
das demandas da vida profissional com as exigências da vida familiar. 
Uma vez mais alertamos para a fragilidade destes resultados, não só pela reduzida dimensão 
do grupo estudado, como inerentes à natureza dos métodos de recolha e de análise de dados. 
Uma amostra de maiores dimensões permitiria a utilização de técnicas estatísticas como seja a 
análise factorial, possibilitando uma maior garantia da validade dos resultados. Por outro lado, 
a continuação do estudo com o aprofundamento dos dados obtidos permitiria também 
encontrar explicações que o questionário de resposta fechada não permite explorar. 
Muito interessante também afigura-se-nos a aparente dissonância interna no próprio discurso 
de alguns docentes envolvidos no estudo que afirmam simultaneamente ter preocupações com 
aspectos do ensino associadas a um determinado perfil de orientação pedagógica, afirmações 
que acabam por ser contraditórias com as concepções do papel do professor e de ensino 
reveladas noutros momentos. Parece, pois, ser possível encontrar disparidades não só entre o 
que os professores dizem ser os seus quadros de referência norteadores da acção e as práticas 
que efectivamente desenvolvem (como vários estudos sobre diversas temáticas têm revelado), 
parecendo que essas contradições povoam também o seu próprio pensamento.  
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Assim, poderá acontecer que, quando os professores reflectem sobre as suas práticas e sobre o 
que os preocupa na sua vida profissional concreta, as referências estejam situadas por 
referência a contextos práticos, vividos na primeira pessoa, enquanto que quando se 
posicionam de forma mais distanciada, numa tentativa de sistematização ou teorização das 
suas concepções de ensino-aprendizagem, poderá dar-se o caso de recorrerem a jargões 
veiculados e difundidos no seio do grupo em que se integram e que, por via dessa 
apropriação, passam a fazer parte do seu reportório. 
Também na mesma linha, encontramos por vezes uma aparente divergência entre aquelas que 
parecem ser as preocupações e as concepções de ensino-aprendizagem dominantes e o 
referencial perfilhado relativamente ao papel da formação inicial na preparação dos futuros 
professores, seus alunos. Referimo-nos, ao que foi para nós uma surpresa, à primazia que o 
paradigma académico parece assumir enquanto enquadrador das finalidades atribuídas pelos 
docentes à formação inicial de professores. A surpresa reside essencialmente por não 
encontrarmos diferenças entre o grupo mais orientado para o aluno e para a aprendizagem e os 
restantes grupos, uma vez que esperávamos que aqueles que evidenciam um maior nível de 
desenvolvimento profissional fizessem reflectir a sua orientação docente também naquilo que 
esperam que os futuros professores venham a beneficiar da formação. 
Por último, os dados do nosso estudo vão ao encontro de outros de que demos conta na 
apresentação do quadro teórico que norteia este trabalho, evidenciando a interacção entre 
factores de natureza pessoal e contextual na forma como os processos de desenvolvimento 
pessoal se desenrolam. Uma vez mais salientamos a ideia de que os factores não funcionam 
isoladamente mas interconectando-se em múltiplas configurações, pelo que dependem da 
leitura e da resposta que cada indivíduo despoleta. 
Em síntese, de tudo o que foi sendo assinalado resulta para nós evidente, que existem fortes 
indícios de que o desenvolvimento profissional dos docentes na vertente do ensino, passa por 
mudanças no perfil de orientação pedagógica, implicando alterações no foco das suas 
preocupações, pelo decréscimo de umas e pela introdução de novas preocupações, embora em 
alguns casos este processo de transição possa estar comprometido pela manutenção em 
simultâneo de altos níveis de preocupação típicos dos diferentes perfis. 
O estudo parece também apoiar as correntes que defendem que o desenvolvimento 
profissional é vivido na primeira pessoa, moldado por factores intrínsecos e extrínsecos, 
também estes com influência variável de indivíduo para indivíduo. No entanto, ressalta a ideia 
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de que é possível contribuir para acelerar o processo de desenvolvimento profissional, 
actuando ao nível da eliminação dos obstáculos apontados pelos próprios, na criação de 
condições favoráveis e no estímulo à implementação de dispositivos de formação, integrados 
em projectos de desenvolvimento globais e contínuos. 
No cenário traçado, a formação pedagógica para os docentes do ensino superior, que ganha 
espaço nos contextos internacionais e visibilidade na literatura, parece ser bem acolhido pelos 
docentes que actuam no espaço da formação inicial de professores abrangidos pelo estudo, 
ressaltando-se como a variável (ter ou não formação pedagógica) que esteve na origem das 
maiores diferenças apuradas entre as preocupações manifestadas pelos inquiridos.  
Quanto a nós, do que o presente estudo permitiu examinar, os dispositivos de formação a 
implementar deverão, entre outros princípios, atender às culturas institucionais, procurando 
conciliar interesses e necessidades individuais e colectivas, envolvendo activamente o 
docente, os grupos e as estruturas estabelecidas por forma a que desenvolvimento profissional 
e desenvolvimento organizacional sejam dois ângulos de um mesmo cenário de melhoria da 
qualidade. 
Parece também que, a par da formação externa formalizada em cursos e encontros científicos, 
a possibilidade de incrementação de modalidades de formação no seio das próprias 
instituições, com recurso à reflexão sobre as práticas é bem acolhida pela generalidade dos 
professores auscultados. 
Se algum mérito este estudo tem é o de reforçar a convicção de que é urgente aprofundar o 
conhecimento sobre a forma como se dá o desenvolvimento profissional do docente do ensino 
superior e o que interfere nesse processo que leva uns a atingir a condição de peritos e outros 
não, para que se possam encontrar modos de agilizar e facilitar esses processos, apoiando o 
académico a encontrar novas formas de assumir a sua profissionalidade docente, respondendo 
a contextos que se aliciantes e desafiantes são cada vez mais exigentes e instáveis. 
Por tudo o que foi dito, continuamos a entender como relevante o investimento em mais 
investigação sobre o desenvolvimento profissional dos professores do ensino superior. 
Parece-nos que seria pertinente dar continuidade ao que aqui foi iniciado quer revalidando 
instrumentos e ampliando as amostras (tanto em termos de dimensão, como dos tipos de 
grupos envolvidos – de outros subsistemas, de outras áreas disciplinares), quer através da 
análise em maior profundidade de alguns aspectos em particular que fomos sublinhando. 
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A incursão neste território do exercício docente no ensino superior, se bem que desafiante, 
revela-nos um mundo onde a complexidade se manifesta a todos os níveis: na missão e modos 
de funcionamento das instituições; nos modos de ser, pensar e de agir dos profissionais que aí 
actuam; nas formas como estes aprendem e se desenvolvem pessoal e profissionalmente, na 
natureza compósita dos saberes profissionais que a sua actuação reclama… Assim, 
terminamos como iniciámos, mantendo a convicção de que o professor é um objecto de 
estudo apaixonante e que, a compreensão dos seus processos de aprendizagem e 
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